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A guerra tem marcado as relações internacionais desde sem-
pre. Contudo, as condições de paz no mundo têm-se deterio-
rado ao longo dos últimos anos e o número de conflitos 
armados é atualmente o mais elevado das últimas sete déca-
das. Uma em cada quatro pessoas no mundo vive em países 
em situação de fragilidade e afetados por conflitos. As crises 
humanitárias e o deslocamento forçado de populações atin-
gem também números sem precedentes, interpelando a comu-
nidade internacional sobre as capacidades de resposta para 
garantir a segurança e dignidade humana. Além disso, ressalta 
a existência de uma “hierarquização” das guerras, em termos 
de atenção política, pública e mediática, com a persistência de 
realidades e contextos mais esquecidos, não obstante os seus 
grandes impactos a nível humano, económico e social.

A edição de 2024-2025 do Anuário JANUS, à semelhança de 
várias edições anteriores, conta com dois capítulos. Para além 
do primeiro capítulo dedicado à Conjuntura Internacional, que 
engloba uma diversidade de temas relevantes da atualidade, 
o segundo capítulo constitui um dossier sobre as questões 
ligadas às Guerras: as Mediáticas e as Esquecidas. Nele se 
analisam temáticas interligadas com os conflitos violentos, a 
segurança e a paz, casos específicos em várias geografias, 
como Myanmar, a Colômbia, o Sudão, a República Democrática 
do Congo, Moçambique, a Síria e várias dinâmicas de confli-
tualidade entre Estados.

O Anuário JANUS é, atualmente, a única publicação portugue-
sa periódica, na área das Relações Internacionais, feita por 
especialistas para não especialistas. Não sendo uma publica-
ção de textos académicos nem jornalísticos, os textos que 
a compõem procuram estimular a reflexão e o debate sobre 
uma grande diversidade de temas internacionais, através de 
uma análise concisa e com dados concretos, contando com 
contributos de autores provenientes dos mais variados con-
textos e áreas de especialização. A pluridisciplinaridade 
desta edição é evidenciada pela diversidade de temas, infor-
mações e análises que a compõem. Desenvolver e fortalecer 
o Anuário JANUS enquanto Jornal de referência das Relações 
Internacionais é também cumprir e enaltecer o legado do 
Professor Luís Moita, o que muito nos honra.

A especificidade deste tipo de publicação constitui não só 
uma mais-valia, mas também um desafio, dado o aumento 
de incerteza e a aceleração das dinâmicas e acontecimentos 
da atualidade internacional. A disponibilização online dos 
artigos, à medida que vão sendo recebidos, é uma evolução 
que consideramos importante para responder a esses desa-
fios. Os 59 artigos – incluindo textos em português, em inglês 
e em espanhol – foram agora compilados nesta publicação, 
disponível em versão digital e num número limitado de exem-
plares impressos. 

A partir deste número, o Anuário JANUS é uma edição conjunta 
do OBSERVARE / Universidade Autónoma de Lisboa e do 
Clube de Lisboa, no âmbito do protocolo de cooperação 
assinado. 

NOTA INTRODUTÓRIA
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O 
Golfo da Guiné tem eleva-
do valor geoeconómico e 
geoestratégico, o que se 
deve a três fatores princi-

pais: ser um polo energético relevante à 
escala global; possuir recursos haliêuti-
cos significativos; e ser atravessado por 
rotas marítimas globais. Os três capítu-
los seguintes analisam cada um dos fa-
tores em causa. 

A relevância energética do Golfo  
da Guiné

Em relação ao comércio internacional de 
petróleo, é importante ter em conta que 
os países produtores da Costa Ocidental 
de África – quase só Estados do Golfo 
da Guiné – foram, em conjunto, os séti-
mos maiores exportadores mundiais 
em 2023 – com 158,6 milhões de tonela-
das (Mt) –, e entre os principais importa-
dores da região constavam Estados da 

Europa (56,9 Mt), a China (48,1 Mt), a Ín-
dia (9,3 Mt) e outros Estados da Ásia-
-Pacífico (16,0 Mt) (Energy Institute, 
2024, p. 34). Considerando grandes 
blocos (nos quais os Estados do Médio 
Oriente figuram em conjunto), a Costa 
Ocidental de África ocupou a quinta posi-
ção. A Figura 1 apresenta os movimentos 
comerciais de petróleo bruto em 2023, 
em termos de grandes blocos.
No que diz respeito ao gás natural lique-
feito (GNL), e ainda em 2023, o conti-
nente africano foi, em termos de grandes 
blocos, o quinto maior exportador – com 
55,5 mil milhões de metros cúbicos 
(BCM) –, logo atrás da região do Médio 
Oriente (131,4 BCM), EUA (114,4 BCM), 
Austrália (107,4 BCM) e outros Estados 
da Ásia-Pacífico (71,6 BCM). Entre os 
principais países exportadores de GNL 
no continente africano, em 2023, encon-
travam-se a Nigéria (o segundo maior 

exportador de África, com 17,5 BCM, 
logo depois da Argélia, com 19 BCM) 
e Angola (terceiro maior exportador de 
África, com 4,9 BCM, em igualdade com 
o Egito) (Energy Institute, 2024, p. 44). 
Relativamente aos principais importa-
dores de GNL, ainda em 2023, a Euro-
pa surge em segundo lugar (com 169,1 
BCM), apenas atrás da Ásia-Pacífico 
(que importou 352,5 BCM). A Nigéria 
foi o quinto exportador de GNL para a 
Europa (9,3 BCM), apenas ultrapassada 
pelos EUA, Qatar, Rússia e Argélia. An-
gola ficou na oitava posição (3,7 BCM) 
(idem). A Figura 2 mostra os fluxos co-
merciais de GNL em 2023.
Estes elementos permitem comprovar a 
relevância energética atual do Golfo da 
Guiné, que está entre as principais re-
giões produtoras e exportadoras de pe-
tróleo e de gás natural em termos globais. 
Essa relevância manifesta-se, de igual 

O Golfo da Guiné é um relevante polo energético em termos globais, já que desempenha um papel 

importante no comércio internacional de petróleo e gás natural. Detém também recursos haliêu-

ticos significativos, que devem ser preservados, e é atravessado por rotas marítimas globais, que 

ressaltam a importância de garantir a segurança nesta zona do mundo.

1.1.1 António Gonçalves Alexandre
Texto entregue em 18 outubro 2024

A RELEVÂNCIA GEOECONÓMICA E 
GEOESTRATÉGICA DO GOLFO DA GUINÉ

China

IMPORTAÇÕES

Europa

Estados Unidos

Outros Ásia Pacífico

Médio Oriente

América do Sul e Central
Outros CEI
África

Índia

Japão

Singapura

Canadá

Médio Oriente

EXPORTAÇÕES

Federação Russa

Canadá

Estados Unidos

África Ocidental

América do Sul e Central

Outros CEI

Ásia Pacífico

Norte de África

México

Europa

FIGURA 1. MOVIMENTOS COMERCIAIS DE PETRÓLEO BRUTO EM 2023
Fonte: Energy Institute, 2024, p. 34.
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modo, no leque de Estados importado-
res de energia do Golfo da Guiné, que 
são, sobretudo, oriundos das regiões da 
Ásia-Pacífico e da Europa. Importa referir, 
adicionalmente, que os países produ-
tores desta região poderão vir a assumir 

ainda maior relevância na geopolítica da 
energia, em função da situação de insta-
bilidade existente na Europa provocada 
pelo conflito em curso na Ucrânia, uma 
vez que é expectável que venham a bene-
ficiar do facto de a Rússia vir a ser (mais) 
afetada nas suas exportações de energia 
e, com isso, lograrem aumentar as suas 
quotas nos mercados internacionais. 

A importância dos recursos 
haliêuticos do Golfo da Guiné

O Golfo da Guiné possui reservas signi-
ficativas de peixe que, no entanto, preci-
sam de ser devidamente protegidas, sob 
pena de algumas espécies (sobretudo 
pelágicas) poderem desaparecer em al-
guns Estados (como é o caso do Gana) 
até ao final da presente década (Envi-
ronmental Justice Foundation, 2018). A 
região é muito atrativa para as fotas de 
pesca distante de Estados oriundas de 
outras regiões, em particular da Ásia-Pa-
cífico e da Europa. 
Porém, e atento o facto de as águas do 
Golfo da Guiné raramente serem fiscali-
zadas, muitos dos navios de pesca indus-
trial de Estados das regiões mencionadas 
envolvem-se, amiúde, em ações ilícitas, 
relacionadas com a pesca ilegal, não de-
clarada e não regulamentada. Um estudo 
recente (Daniels, Kohonen, Gutman, & 
Thiam, 2022) identificou 972 navios de 
pesca industrial envolvidos nestes tipos 
de pesca, entre janeiro de 2010 e maio 
de 2022, ainda que só tenha sido pos-

sível identificar a localização geográfica 
dos prevaricadores em cerca de metade 
dos casos (485 embarcações). A Tabela 
1 ilustra as regiões onde se localizaram 
a grande maioria destas infrações, sen-
do fácil reconhecer que quase metade 
(48,9%) ocorreram nos espaços maríti-
mos de África, claramente a região mais 
afetada no período considerado. E em 
tais espaços marítimos, a Costa Ociden-
tal foi, de longe, a região mais atingida, 
com 195 ocorrências, correspondendo 
a 40,2% do total de incidentes a nível 
global. Tais ocorrências registaram-se, 
na totalidade, no período em causa, nos 
espaços marítimos do Golfo da Guiné. A 
Tabela 2 mostra os Estados do Golfo da 
Guiné mais afetados, onde 168 dos 195 
incidentes tiveram lugar.
Por outro lado, a pesca ilegal, não decla-
rada e não regulamentada representou 
perdas estimadas em $9,4 mil milhões de 
USD por ano para os Estados da Costa 
Ocidental de África e pode colocar em 
risco os meios de subsistência de mi-
lhões de pessoas e a segurança alimen-
tar de toda a região (Daniels, Kohonen, 
Gutman, & Thiam, 2022, p. 6). De facto, 
cerca de 40% da população daquela re-
gião vive em zonas costeiras e a pesca 
(bem como as indústrias relacionadas) 
proporcionam emprego direto e indire-
to a cerca de nove milhões de pessoas 
e contribuem significativamente para as 
receitas dos Estados costeiros (Okafor-
-Yarwood & Belhabib, 2019, p. 1).
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TABELA 1. REGIÕES ONDE FORAM 
REGISTADAS MAIS INFRAÇÕES  
DE PESCA ILEGAL, NÃO DECLARADA  
E NÃO REGULAMENTADA
Fonte: Adaptado de Daniels, Kohonen, Gutman, & Thiam, 2022.

Região Total Percentagem 

África 237 48,9

Ásia 111 22,9

América Latina 76 15,7

Europa 14 2,9

TABELA 2. NAVIOS ENVOLVIDOS  
NA PESCA ILEGAL, NÃO DECLARADA  
E NÃO REGULAMENTADA NO GOLFO  
DA GUINÉ
Fonte: Adaptado de Daniels, Kohonen, Gutman, & Thiam, 2022.

Localização Número de navios

Serra Leoa 37

Gana 34

Guiné 32

Guiné-Bissau 23

Libéria 18

Gâmbia 12

Senegal 12

TOTAL 168

China

IMPORTAÇÕES

Outros Europa

Coreia do Sul

Outros Ásia-Pacífico

Médio Oriente e África

América do Norte

América do Sul e Central

Reino Unido

Bélgica

Itália

Índia

Japão

França

Espanha

Médio Oriente

EXPORTAÇÕES

Federação Russa

África

Estados Unidos

Austrália

América do Sul e Central

Noruega

Outros Ásia-Pacífico

FIGURA 2. MOVIMENTOS COMERCIAIS DE GNL EM 2023
Fonte: Energy Institute, 2024, p. 44.
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Estes indicadores permitem compreen-
der a importância dos recursos haliêu-
ticos para as populações do Golfo da 
Guiné e perceber que é essencial garan-
tir que as comunidades piscatórias têm 
acesso aos recursos que o mar disponi-
biliza para a sua subsistência e que, con-
comitantemente, é garantida a segurança 
alimentar das pessoas que vivem próxi-
mo de costa, já que o peixe  é a base da 
sua alimentação.

O comércio nos espaços marítimos 
do Golfo da Guiné

O Golfo da Guiné é atravessado por ro-
tas marítimas globais que ligam África 
a outros continentes, conforme é visí-
vel na Figura 3. A sua geografia permite 
afirmar, ademais, tratar-se de uma área 
estratégica para o comércio marítimo in-
ternacional, uma vez que não há nenhum 
chokepoint em toda a região que possa 
levar a grandes concentrações de navios 
(e até eventuais bloqueios) em áreas de 
grande densidade de navegação – como 
é o caso, por exemplo, do Estreito de Bab 
el-Mandeb ou do Canal do Suez, na Cos-
ta Oriental de África (Violante, 2021). 
A estratégia marítima integrada “África 
2050” afirma que o comércio internacio-
nal é muito importante para várias econo-
mias africanas, já que “mais de 90% das 

importações e exportações de África são 
realizadas por via marítima” (União Africa-
na, 2012, p. 8). Sublinha, ainda, que o do-
mínio marítimo oferece a todas as nações 
africanas vastas oportunidades de cresci-
mento e uma rede de rotas marítimas da 
maior importância para a sua segurança 
e prosperidade. Além disso, os navios, 
os portos, os estaleiros navais e as indús-
trias de apoio proporcionam milhares de 
empregos às populações locais, o que 
significa que “as perturbações ou inefi-
ciências no sistema marítimo de África, 
com as suas cadeias de abastecimento 
e indústrias, podem ter um impacto dis-
pendioso num grande número de partici-
pantes nas economias de muitos países 
africanos” (idem). 
Por outro lado, o comércio marítimo do 
(e para o) Golfo da Guiné é largamente 
impulsionado pela União Europeia, que 
importa energia (petróleo e gás natural) 
daquela região. Acresce que “há uma 
média de 30 navios com bandeira ou 
propriedade da União Europeia em qual-
quer altura no Golfo da Guiné” (Conselho 
da União Europeia, 2014, p. 2). Assim, é 
essencial para a União Europeia garan-
tir a segurança das rotas marítimas glo-
bais que atravessam o Golfo da Guiné. 
E esta foi, aliás, uma das razões para o 
lançamento, em 2014, da sua estratégia 

para a região, na qual é sublinhado que 
“A União Europeia e os países da região 
[do Golfo da Guiné] têm grandes inte-
resses económicos, de desenvolvimen-
to, comerciais e de segurança comuns” 
(idem).
Mas esta região permanece como um 
dos mais relevantes hotspots globais da 
pirataria e assalto armado no mar contra 
navios, segundo os dados do Internatio-
nal Maritime Bureau (IMB) e conforme 
apresentado na Figura 4.
Nestas circunstâncias, é vital garantir a 
segurança das rotas marítimas que cru-
zam os espaços do Golfo da Guiné, a fim 
de evitar que o comércio marítimo inter-
nacional seja afetado, uma vez que isso 
colocará em causa as necessidades dos 
Estados, das empresas e das pessoas em 
diversas partes do globo. 

Conclusões 

Do que antecede ficou claro que o Golfo 
da Guiné é um relevante hub energético 
em termos globais, já que a região pos-
sui recursos muito significativos. No que 
a grandes blocos diz respeito, é o quinto 
mais importante em termos globais, logo 
depois do Médio Oriente, Rússia, Canadá 
e EUA, no que respeita ao comércio do 
petróleo. Relativamente ao gás natural, 
o continente africano é, globalmente, o 
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quinto bloco em termos de exportações 
de GNL, a seguir ao Médio Oriente, EUA, 
Austrália e outros países da Ásia-Pacífico. 
Para isso muito contribui o facto de a Ni-
géria ter sido, em 2023, o segundo maior 
exportador de África (muito próximo do 
primeiro, a Argélia) e Angola ter ocupado 
a terceira posição. Todavia, esta relevân-
cia pode assumir ainda maiores propor-
ções em função do conflito em curso na 
Ucrânia, já que é expectável que alguns 
Estados que importam energia da Rússia 
possam voltar-se para outros mercados 
(onde se incluem os países exportadores 
do Golfo da Guiné).
Em termos de recursos haliêuticos, o 
Golfo da Guiné detém reservas signifi-
cativas de peixe, pese embora a região 
seja das mais afetadas pela pesca ile-
gal, não declarada e não regulamenta-
da em todo o mundo. Mas a pesca lícita 
praticada na região, muito assente nos 
métodos artesanais, está a perder cla-
ramente terreno quando cotejada com 
as capturas de pescado conseguidas 
por embarcações industriais de frotas 
distantes de vários países, em particular 
das regiões da Ásia-Pacífico e da Euro-
pa. Se não forem tomadas medidas que 
invertam a tendência de depredação de-
senfreada dos recursos vivos existentes 
nos espaços marítimos do Golfo da Gui-
né, algumas espécies irão desaparecer, 
levando a menores capturas de peixe e 
pondo em causa a sustentabilidade de 
uma indústria que envolve vários milha-
res de pessoas naquela região. Nestas 
circunstâncias, é altamente provável que 
muitos dos atuais pescadores possam 

optar por atividades alternativas liga-
das ao crime organizado transnacional 
(incluindo a pirataria e o assalto armado 
no mar contra navios), para obterem os 
rendimentos que a pesca lícita deixar de 
proporcionar.
O facto de o Golfo da Guiné ser atraves-
sado por rotas marítimas globais – que 
ligam África aos demais continentes, so-
bretudo Europa, América e Ásia – realça, 
mais ainda, a importância geoestratégica 
da região. Para que as necessidades dos 
Estados, das empresas e das pessoas, 
em todo o mundo, possam ser providas 
(uma vez que cerca de 90% do comércio 
mundial é feito por mar, e uma parte subs-
tancial cruza a região do Golfo da Guiné), 
é da maior importância garantir a segu-
rança da navegação naqueles espaços 
marítimos.
Conclui-se pelo elevado valor geoeconó-
mico e geoestratégico do Golfo da Guiné 
devido ao facto de ser um polo energé-
tico relevante à escala global, possuir 
recursos haliêuticos significativos e ser 
atravessado por rotas marítimas globais, 
conforme enunciado no início. l
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F
ala-se, atualmente, muito pou-
co da Comunidade dos Países 
de Língua Portuguesa (CPLP), 
e muito desse pouco é para 

dizer mal ou para criticar a inação po-
lítica, a falta de iniciativa operacional e 
de relevância estratégica. Porque é uma 
organização que existe há pouco mais 
de 25 anos e está ainda numa fase de 
construção e consolidação, justificam 
uns; porque não tem ainda arcabouço 
político e visibilidade estratégica, suge-
rem outros; porque falta-lhe razão de ser 
no campo da diplomacia e da utilidade 
para o cidadão comum, sublinham ain-
da alguns especialistas. Por conseguin-
te, para muitos, a CPLP não parece ter 
uma linha de rumo e relevância para 
se constituir, no âmbito da sua Política 
Externa, numa opção político-estraté-
gica para Portugal, afirmam até aqueles 
acerrimamente mais críticos da relevân-
cia desta organização. 
No entanto, constata-se que a viabilida-
de da CPLP depende, essencialmente, 
da sua utilidade percetível e de base; e 
que esta está diretamente relacionada 
com o regresso à missão fundadora no 
contexto da Cultura partilhada, da Lín-
gua vivida e da História comum – embora 
num ambiente geoeconómico, geoes-
tratégico e geopolítico mais exigente, 
como é o que vivemos atualmente.
A Comunidade está assente num modelo 
de gestão por objetivos e afirma-se, dia-
riamente, num maior comprometimento 
político-diplomático por parte de todos 
os governos dos atuais nove Estados-
-Membros (ver Figura 1) – pois que a 

CPLP será tanto mais relevante quanto 
maior for a relevância que cada Estado-
-Membro lhe atribuir de per si. Neste con-
texto, questiona-se se a CPLP é, de facto, 
relevante para Portugal e, numa segunda 
fase, identificam-se quais as principais 
ameaças e oportunidades que se podem 
esperar nesta relação político-estratégi-
co-diplomática que tem mais de 25 anos 
e que materializam a presença da língua 
portuguesa no mundo.

As instituições precursoras da CPLP 
e o papel de Portugal 

Em datas mais recentes, entre os precur-
sores da CPLP, encontram-se duas insti-
tuições cuja natureza interessa ao tema 
em discussão. A primeira é a Associação 
das Universidades de Língua Portugue-
sa (AULP), fundada na cidade da Praia, 
Cabo Verde, em 1986, com a intenção 
explícita de acompanhar de perto a coo-
peração bilateral no domínio da cultura 
e da educação, e privilegiar a interação 
multilateral nos domínios do ensino e da 
ciência. Foi precisamente no discurso de 
abertura da AULP enaltecido o dever e o 
simbolismo de, neste ponto, em jeito de 
merecida homenagem, lembrar o valor 
decisivo da visão e compromisso do Pro-
fessor António Simões Lopes no proces-
so de criação e consolidação da AULP, 
da qual foi o seu primeiro presidente, na 
qualidade de Reitor da Universidade de 
Lisboa e também precursor da CPLP.
O outro precursor da CPLP foi o desig-
nado Instituto Internacional de Língua 
Portuguesa (IILP), criado no Maranhão, 
Brasil, em 1989, atualmente com sede na 

cidade da Praia, em Cabo Verde. Naque-
la época de reencontros significativos, 
em ambos os lados do Atlântico, Brasil 
e Portugal, dois homens distinguiram-se 
na forma ímpar como anteciparam o fu-
turo na ação concreta da construção da 
CPLP: o Embaixador José Aparecido de 
Oliveira e o Professor Adriano Moreira, 
duas personalidades a quem se deve 
a origem da CPLP.
Também a história da CPLP já tinha re-
gistado que, em 1983, Jaime Gama, na 
qualidade de Ministro dos Negócios Es-
trangeiros de Portugal, escolheu uma vi-
sita oficial a Cabo Verde para apresentar 
na cidade da Praia aquilo que, na altura, 
era verdadeiramente uma ideia peregrina 
e uma reflexão de ensaio político: a edi-
ficação de uma “Comunidade dos Países 
de Língua Portuguesa”. Aliás, foi de facto 
o primeiro a utilizar este termo e a desen-
volver esta ideia, que viria a crescer por 
todo o mundo e se centrou em Lisboa 
(único local onde existiam as embaixa-
das de todos os Estados-membros), ten-
do dado origem, em 17 de julho de 1996, 
à CPLP.
Esta é, por isso, uma organização ain-
da jovem, em crescimento e em cons-
trução; e, nesse sentido, Portugal não 
pode, nem deve, abandonar essa res-
ponsabilidade que herdamos do nosso 
passado no mundo e que nos “obriga” 
a considerar a CPLP como um ativo na 
nossa política externa e na nossa relação 
com o mundo. Esta ideologia segue um 
princípio que herdamos dos nossos an-
tepassados, e que confere a uma nação 
média um potencial acrescido na sua 

“�A Comunidade de Países de Língua Portuguesa, 
ainda é uma utopia, que pode ser criadora se 
houver visão de curto, médio e longo prazos…”

Adriano Moreira  
In Congresso do Movimento Internacional Lusófono, Lisboa, 12 de maio de 2017

Se a realidade mostra uma CPLP ainda à procura de um projeto estável, afirmativo e mobilizador, 

o futuro desta Comunidade depende da vontade política dos seus Estados-membros. Em particular, 

Portugal deverá ser capaz de liderar o processo de adaptação e renovação, tal como liderou a sua 

criação, assumindo-a como um vetor ativo da política externa portuguesa.

PORTUGAL NA COMUNIDADE DE PAÍSES  
DE LÍNGUA PORTUGUESA. SERÁ A CPLP 
RELEVANTE PARA PORTUGAL?

1.1.2 Luís Bernardino
Texto entregue em 12 novembro 2024
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dimensão diplomática e de ponte entre 
organizações, países e continentes. O 
mais relevante para o futuro de Portugal 
é, precisamente, otimizar essa capacida-
de de estar e de ser “lusófono” no mundo 
global e globalizado.

Os fundamentos ideológicos  
da CPLP e a matriz portuguesa 

Antes da constituição formal da CPLP, hou-
ve muitas opiniões favoráveis, assentes em 
critérios linguísticos, culturais e históricos, 
para justificar as cláusulas da solidariedade 
entre povos na busca comum da Liberda-
de, Democracia e do Desenvolvimento 
Sustentado. Esta busca por fundamentos 
ideológicos para a criação da Comunidade 
teve uma enorme influência da matriz por-
tuguesa, ao olhar para o mundo e perceber 
que a dimensão e o valor geopolítico da 
língua portuguesa poderia catapultar Por-
tugal para outras regiões e permitir que 
Portugal seja das nações com maior 
grau de representatividade no contexto 
internacional. Esse é, também, um dos 
paradigmas da ligação de Portugal à co-
munidade lusófona, e essa é a forma como 
deveremos ver a CPLP, afirmando-se, cada 
vez mais, como um vetor ativo da política 
externa de Portugal no mundo. 
Neste contexto, não terá sido por acaso 
que estas duas instituições precursoras 

dos fundamentos ideológicos da CPLP, 
posteriormente integradas ou adotadas, 
foram a AULP e IILP e que Portugal este-
ve indubitavelmente ligado à sua matriz 
ideológica e funcional.

Assim, a Declaração Constitutiva, de 17 
de julho de 1996, parte do imperativo de 
consolidar uma identidade própria (luso-
fonia) baseada num idioma comum (lín-
gua portuguesa), com vista a contribuir 
para o reforço dos laços de solidariedade 
e cooperação entre os, na altura, sete 
países da lusofonia. A declaração refere-
-se à língua portuguesa como veículo, 

património, espaço e fundamento de um 
projeto comum, em diálogo com outras 
línguas nacionais, numa relação de com-
plementaridade e afirmação identitária. 
A coordenação político-diplomática é 
mencionada no fim, como que a sugerir 
que resultará, naturalmente, da valori-
zação do idioma comum e que, nestes 
mais de 25 anos, degenerou em 26 áreas 
distintas de cooperação setorial, as quais 
mostram não só a vitalidade, mas a rele-
vância que deriva de ser um potente me-
canismo de cooperação que não pode, 
nem deve, ser dispensado por Portugal 
na relação com o mundo lusófono. Os 
Estatutos da CPLP, aprovados na mes-
ma data, fixam três grandes objetivos: 
a concertação político-diplomática, a 
cooperação em diversos domínios, e a 
materialização da promoção e difusão da 
língua portuguesa, que continuam a ser 
atualmente muito válidas e basilares para 
a nossa ligação à Comunidade.
O Comunicado Final da Cimeira Consti-
tutiva de Lisboa, mais perto do texto da 
proclamação, deu primazia à cooperação 
cultural e à operacionalização do IILP, cria-
do para promover, enriquecer e difundir a 
língua como veículo de cultura, educação, 
informação e acesso ao conhecimento 
científico e tecnológico. É, assim, um fa-
tor de afirmação da nossa identidade na 

... a questão para 
Portugal é de escolher 
entre naufragar 
ingloriamente nos  
mares agitados  
da CPLP ou assumir  
com determinação  
o seu destino, a sua 
missão fundadora,  
que é a defesa da  
língua portuguesa  
e da cultura lusófona.
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FIGURA 1. OS NOVE ESTADOS-MEMBROS DA CPLP
Fonte: https://www.nacionalidadeportuguesa.com.br/comunidade-dos-paises-de-lingua-portuguesa/
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rede global de conhecimento e que cons-
titui um fator determinante do poder do 
próprio Estado em contextos de globali-
zação, onde a língua é um potente instru-
mento agregador e identitário.
Do ponto de vista histórico e institucional, 
apesar de algumas incongruências na 
definição dos objetivos, verifica-se que 
os antecedentes pensadores, as institui-
ções precursoras e os textos fundadores 
da CPLP consubstanciam a importância 
da língua portuguesa como instrumento 
de união entre povos e ideologias e que 
tudo pode unir, pois que através do que 
ela simboliza, as diferentes comunidades 
apostam na sua força para contribuir para 
o bem-estar material e social das popula-
ções agregadas por este conceito.

Qual deve ser o papel de Portugal 
na CPLP?

A prática mostra-nos uma CPLP politi-
camente e economicamente fraca, sem 
linha de rumo percetível, hesitante entre 
as pressões conjunturais regionais e 
globais, e à procura de um projeto es-
tável, afirmativo e mobilizador. Diríamos, 
numa só palavra, que a CPLP é para 
Portugal “uma onda num mar agitado” – 
que sabemos que nos pode levar para 
algum lugar, mas não sabemos exa-
tamente para onde e, por isso, temos 
de conhecer o mar onde navegamos e 
surfar na crista da onda da cooperação 
multidomínio que representa a CPLP.
Por conseguinte, por incómoda que 
seja, esta pergunta parece tecnicamen-
te correta: Será a CPLP relevante para 
Portugal? A resposta positiva depende, 
fundamentalmente, de três condições:
 a. �Realizar uma reforma interna para se 

adequar às novas dinâmicas da coo-
peração internacional e tornar-se 
efetivamente mais útil, necessária e 
potencialmente um melhor instrumen-
to da Política Externa Portuguesa;

b. �Reforçar a visibilidade internacional ao 
nível da concertação político-diplo-
mática e na possibilidade de servir de 
fórum de diálogo entre os países da 
lusofonia – nomeadamente nos con-
textos regionais e globais onde estão 
representados e onde Portugal poderá 
e deverá estar presente;

c. �Reforçar o papel na defesa da cultura, 
da língua portuguesa e contribuir para 
uma maior presença da Lusofonia no 
mundo e nas redes globais de conhe-
cimento.

A reunião destas três condições pode-
ria acelerar o processo de clarificação 
do conceito de “lusofonia”, libertando-
-o definitivamente de qualquer conota-
ção do passado, e abrindo a porta a um 
mundo novo, onde Portugal deve estar, 
também por via da CPLP.

Conclusão

A CPLP é parte da história de Portugal e 
representa a ligação ao ideal da lusofonia 
e da expressão máxima da língua portu-
guesa e da cultura lusófona no mundo 
global. É, por esse motivo, um potente 
instrumento político-diplomático e de 
projeção de Portugal no mundo. O gran-
de desafio, passados mais de 25 anos, é 
passar de uma comunidade imaginada 
e moribunda a uma comunidade viva e 
necessária. Esta mudança depende, es-
sencialmente, da vontade política dos 
nove Estados-membros, mas também 
dos cerca de 30 Estados Observadores 
Associados que materializam o âmago 
da Comunidade. Este é um desafio maior 
para Portugal, o de ser capaz de liderar o 
processo de adaptação e renovação, tal 
como liderou a sua criação e conduziu 
grande parte das dinâmicas ao longo da 
sua existência. 
Um grande projeto está, assim, ao alcan-
ce da mão e a questão para Portugal é de 
escolher entre naufragar ingloriamente 
nos mares agitados da CPLP ou assumir 
com determinação o seu destino, a sua 
missão fundadora, que é a defesa da 
língua portuguesa e da cultura lusófona 
– agora num contexto de vantagem eco-
nómico-financeira e diplomática que será 
potencialmente favorável para Portugal.
Os desafios para Portugal são muitos, 
mas as oportunidades são imensas. Es-
peremos que, quando a Comunidade 
fizer as suas bodas de ouro, possamos 
congratular-nos pelas decisões que hoje 
nos fazem olhar para a CPLP como um 
ativo de Portugal no Mundo. l
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E
ste artigo aborda a Política Ex-
terna Brasileira e a capacitação 
operacional na vertente da De-
fesa dos Países Africanos de 

Língua Oficial Portuguesa (PALOP) situa-
dos na região do Golfo da Guiné. Institu-
cionalmente, o governo brasileiro conta 
com a coordenação da Agência Brasilei-
ra de Cooperação (ABC), que patrocina 
ações de cooperação estratégica rele-
vantes no designado Sul Global, nomea-
damente através do Projeto BRA/13/008, 
contribuindo assim para o reforço da Coo-
peração de Segurança e da Defesa com 
os Estados apoiados.
O espaço marítimo do Golfo da Guiné 
está situado na porção sul do Oceano 
Atlântico, confluindo numa região que 
congrega um vasto conjunto de países 
africanos e constitui um eixo de ligação 
com a Europa. Neste espaço estratégi-
co estão localizados quatro dos PALOP 
(não contanto com a Guiné Equatorial 
neste contexto), dentre outros Esta-
dos da costa ocidental africana com 
quem o Brasil também tem uma coo-
peração dna área da Defesa. O Golfo 
da Guiné é uma região complexa para 
a segurança marítima do Atlântico Sul, 
com importância estratégica em razão 
das vastas reservas petrolíferas, dentre 
outros recursos naturais, que atraem a 
cobiça e geram a confluência de atos 
de  pirataria sobre navios no intuito de 
roubos de cargas e rapto de marinhei-
ros, entre muitos outros desafios de 
segurança já conhecidos e identifica-
dos que existem na região (Bernardino, 
2023, pp.93-110).
Uma aposta nas relações externas do 
Brasil no Sul Global tem contribuído 
para o desenvolvimento dos PALOP, 
muito por via da cooperação bilateral, 
e no reforço de atividades em parceria 
estratégica. A cooperação bilateral bra-
sileira com os PALOP integra a agenda 

de política externa que contém projetos 
de Ajuda Pública ao Desenvolvimento 
(APD) e que visam capacitar estes Es-
tados Africanos em vários domínios, 
nomeadamente na vertente da Defesa.

Neste contexto, constata-se que o total 
de países capacitados, em Defesa, dos 
Estados da África era quase o dobro da 
soma dos militares dos demais países 
do Sul Global (Lima, 2024). Ressalta-se 
ainda que, em 2013, a cooperação com 
os PALOP representava cerca de 75% 
das ações conjuntas da cooperação do 
Brasil em África (Milani e Ives, 2023). O 
objetivo deste artigo é apresentar algu-
mas considerações gerais no contexto 
da cooperação em Defesa realizado pela 
cooperação brasileira com os PALOP na 
região do Golfo da Guiné e analisar algu-
mas tendências gerais.

A ajuda pública brasileira  
ao desenvolvimento

A Carta Magna brasileira assinala a prio-
ridade dada à cooperação internacional, 
no sentido de contribuir para o progres-

so da sociedade (MRE, s.d.). Para essas 
atividades, o Ministério das Relações 
Exteriores (MRE) conta com a Agência 
Brasileira de Cooperação (ABC). Ambos 
são órgãos institucionais que colabo-
ram, sobretudo, para a materialização da 
política externa do Brasil (MRE, 2020). 
Relembra-se que os auxílios disponibi-
lizados pelo governo brasileiro também 
têm a finalidade de fortalecer os laços 
de amizade, cooperação e as interações 
político-estratégicas com o Sul Global, 
sendo entendidos como uma prioridade 
estratégica (MRE, 2020).
Assim, a ABC e o MRE são as principais 
instituições nacionais executoras das po-
líticas de cooperação do Brasil com África, 
entre outras envolvidas, como o Ministério 
da Defesa do Brasil. Destaca-se que as 
políticas externa e de Defesa são comple-
mentares e indissociáveis, segundo apon-
ta o Livro Branco do Ministério da Defesa 
do Brasil. Basicamente, o Brasil não procu-
ra impor soluções aos seus parceiros, mas 
pretende construir respostas para os mui-
tos e variados problemas, essencialmente 
por meio do diálogo integrado e das par-
cerias estratégicas multidomínio. 
O desenvolvimento de capacitação 
das pessoas é um dos princípios da 
cooperação técnica internacional bra-
sileira (MRE, s.d.). Necessariamente, a 
cooperação técnica Sul-Sul assenta no 
intercambio horizontal de partilha de co-
nhecimentos originados nos países em 
desenvolvimento. Para o Brasil, a inten-
ção é compartilhar praticas disponíveis 
e que são relevantes, com outros países, 
para enfrentar desafios similares ao de-
senvolvimento socioeconómico e à se-
gurança (MRE, 2013).
Neste contexto, o Brasil implementou o 
Projeto BRA/13/008, a partir de 2013, de-
nominado “Consolidação da Cooperação 
Técnica Sul-Sul Brasileira” (MRE, 2018), 
que também incluiu capacitação no âm-

Desde o Projeto 
BRA/13/008, a 
alternância de quatro 
sucessivos governos 
brasileiros tornou 
inconstantes e 
intermitentes as ações 
de APD junto ao Sul 
Global, especialmente 
com as nações africanas 
em desenvolvimento,  
o que inclui 
especialmente  
os PALOP.

A cooperação bilateral brasileira com os PALOP integra uma agenda de política externa que inclui 

a ajuda ao desenvolvimento e a cooperação técnica com estes países africanos, nomeadamente 

no setor da Defesa. As ações desenvolvidas incorporam a tendência de consolidar uma agenda 

positiva com outros Estados do designado Sul Global e contribuir para a projeção internacional 

do Brasil no Atlântico Sul.

A COOPERAÇÃO DE DEFESA DO BRASIL NA REGIÃO 
DO GOLFO DA GUINÉ: A RELAÇÃO COM OS PALOP

1.1.3 Eduardo Freitas Gorga e Luís Bernardino
Texto entregue em 17 novembro 2024
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bito da Defesa. Assim, a política externa 
brasileira de ajuda ao desenvolvimento 
ganhou um novo fôlego, materializado 
por este projeto, que contou com mais 
de 600 iniciativas em todo o Sul Global, 
espaço em que os PALOP são importan-
tes aliados da política externa brasileira 
e principais destinatários da cooperação 
no setor da Defesa (Pomeroy, 2021).

A ajuda brasileira no setor  
da Defesa nos PALOP

O documento de cooperação estratégica 
da ABC aponta que a África está entre as 
prioridades geoestratégicas das relações 
de cooperação técnica do país (MRE, 
s.d.). Desde o Projeto BRA/13/008, a al-
ternância de quatro sucessivos governos 
brasileiros tornou inconstantes e inter-
mitentes as ações de APD junto ao Sul 
Global, especialmente com as nações 
africanas em desenvolvimento, o que in-
clui especialmente os PALOP.
Entre 2009 e 2017, cerca de 277 militares 
do Ministério da Defesa do Brasil minis-
traram cursos de capacitação no conti-
nente africano, a fim de incrementar os 

intercâmbios proposto pelo Brasil, no 
setor de Defesa, essencialmente para 
oficiais e sargentos de nações do seu 
entorno estratégico (Milani, 2017). Im-
porta frisar que, em 2010, foi assinado o 
Acordo de Cooperação Técnica na Área 

de Defesa, envolvendo o Ministério da 
Defesa do Brasil e a ABC, para o estabe-
lecimento de encargos, especialmente 
desta última instituição, visando uma 
maior autonomia para otimizar o esta-
belecimento de projetos na esfera militar 
(Pomeroy, 2021).
Nesse diapasão, os militares dos PA-
LOP localizados na região do Golfo da 
Guiné, no seu conjunto, representam 
mais da metade da soma dos capaci-
tados nos demais Estados africanos 
(Lima, 2024). No contexto do Projeto 
BRA/13/008, continuamente são dispo-
nibilizados cursos nas escolas militares 
das Forças Armadas Brasileiras. Estes 
cursos são frequentados por militares 

africanos, maioritariamente dos PALOP 
(Pomeroy, 2021). No âmbito do Sul Glo-
bal, as vagas em escolas das Forças Ar-
madas Brasileiras são maioritariamente 
destinadas aos militares de países da 
Comunidade dos Países de Língua Por-
tuguesa (CPLP), da América Latina e do 
Caribe (Lima, 2024). Como exemplo, no-
ta-se que Angola foi o país que teve me-
nos número de militares capacitados, 
enquanto Cabo Verde, em comparação  
com os demais, é o PALOP do Golfo da 
Guiné com mais efetivos apoiados na 
esfera da cooperação de Defesa em 
território brasileiro (ver Tabela). 
Neste contexto, cerca de 150 militares dos 
PALOP da região do Golfo da Guiné foram 
capacitados pelas iniciativas do Ministé-
rio da Defesa do Brasil, sob patrocínio da 
ABC. A Guiné-Bissau contou com mais 
de 10% do total e relativamente à Guiné 
Equatorial, nada consta registado desde 
2013 até ao presente, visto que não parti-
cipou de ações de cooperações bilaterais 
em Defesa, pois estava em processo de 
adesão à CPLP (Lima, 2024), a qual viria a 
ser aprovado e admitido em 2014. Em re-
lação a São Tomé e Príncipe, os militares 
capacitados representam mais de 30% 
da soma de todos os PALOP do Golfo da 
Guiné, revelando-se como a primeira prio-
ridade neste contexto.
Constata-se que o número de efetivos de 
militares capacitados dos PALOP da re-
gião do Golfo da Guiné não seguiu uma 
trajetória homogénea, após 2013, tendo 
experimentado oscilações expressivas e 
registando um pico no ano de 2019. Por 
outro lado, em 2016, constamos menores 
índices de militares capacitados por meio 
das iniciativas conjuntas da ABC com o 
Ministério da Defesa do Brasil. Entre 2013 
e 2015, bem como entre 2016 e 2019, a 
cooperação teve um aumento de intensi-
dade e de 2019 a 2022, a cooperação de 
Defesa foi tendencialmente decrescente, 
com um discreto aumento a partir de 2023 
(ver Gráfico). Em alguma medida, este 
facto parece decorrer de uma tendência 
do Brasil ter reaberto canais institucionais 
com diferentes regiões e nações do Sul 
Global (Saraiva e Silva, 2023). 
Nesse sentido, nos domínios dos pro-
jetos brasileiros pertinentes à Defesa, 
nomeadamente o treinamento militar 
bilateral, visa compartilhar com os milita-
res africanos as peculiaridades da expe-
riência militar nacional (MRE, 2020). Em 
2013, o setor da cooperação de Defesa 

A cooperação  
técnico-militar é uma 
das formas de apoio  
em que o propósito  
é capacitar recursos 
humanos, com vista  
a ampliar as aptidões 
individuais e a poderem 
cumprir as suas 
atribuições com maior 
eficiência e eficácia  
no coletivo.
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TABELA 1. CAPACITAÇÃO DE MILITARES  
POR PALOP DO GOLFO DA GUINÉ  
NOS ÚLTIMOS DEZ ANOS (até 2023)
Fonte: Elaborado pelo autor com dados de Lima (2024).

País Efetivos capacitados

Angola 12

Cabo Verde 64

Guiné-Bissau 16

São Tomé e Príncipe 55

TOTAL 147

FIGURA 1. MILITARES DOS PALOP/ GOLFO DA GUINÉ CAPACITADOS EM DEFESA  
COM APOIO DO BRASIL (por ano)
Fonte: Elaborado pelo autor com dados de Lima (2024).
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era o quarto setor de maior atuação do 
Brasil no âmbito da cooperação inter-
nacional (Milani, 2017). Deste modo, a 
cooperação técnico-militar é uma das 
formas de apoio em que o propósito é 
capacitar recursos humanos, com vista 
a ampliar as aptidões individuais e a po-
derem cumprir as suas atribuições com 
maior eficiência e eficácia no coletivo 
(MRE, 2020). 

Conclusões

Da análise das particularidades da Po-
lítica Externa Brasileira no âmbito da 
cooperação no setor da Defesa, no-
meadamente sobre dados relativos ao 
Projeto BRA/13/008 de Ajuda Pública 
ao Desenvolvimento com os PALOP 
localizados na região do Golfo da Gui-
né, constata-se que algumas ações 
junto destes países merecem ser efe-
tivamente destacadas. Estas nações 
africanas contam com recursos origi-
nários dos projetos da ABC, entre ou-
tros aspetos com fundos do governo 
do Brasil, contribuindo para capacitar 
os militares nas escolas da Forças Ar-
madas Brasileiras. 
Verifica-se que, para o Brasil, por meio 
das capacitações em Defesa, existe uma 
tendência em formar e consolidar, con-
tinuamente, uma agenda positiva com 
outros Estados do designado Sul Global, 
tais como os países africanos em desen-
volvimento. Desse modo, por meio da 
liderança e da coordenação da ABC, o 
Brasil mantém a sua iniciativa estratégica 
no contexto internacional, aprimorando 
políticas públicas próprias, o que contri-
bui para a capacitação das instituições 
nacionais patrocinadoras, tais como o 
Ministério da Defesa e a Estrutura Supe-
rior das Forças Armadas.
Finalmente, existe uma tendência de 
projeção internacional do Brasil em linha 
com a sua política externa mais ativa, e 
apostando na diversidade de parcerias, 
gerando benefícios significativos, que 
assegura uma relação bilateral que con-
solida a sua postura nos fóruns multilate-
rais, como na CPLP. Além disso, existem 
possibilidades de alcançar ganhos estra-
tégicos para a política externa brasileira, 
especialmente no setor da Defesa. Con-
sequentemente, existe impacto direto na 
influência regional do Brasil no Atlântico 
Sul, nomeadamente sobre o espaço ma-
rítimo da região do Golfo da Guiné e, fun-
damentalmente, junto aos PALOP. l
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A 
língua, estrutura simbólica 
que Saussure identificou no 
nascer do século XX, cons-
titui o elemento crucial das 

identidades culturais, políticas e econó-
micas que nos distinguem como seres 
humanos e sociais. 
No cenário global, no entanto, a sua fun-
ção é distinta, já que os idiomas transcen-
dem o seu papel de construção identitária 
ou mesmo de efetivação comunicacional, 
e constituem-se primordialmente em 
espaços de influência e de poder. 
O português, com mais de 265 milhões 
de falantes dispersos por quatro conti-
nentes, destaca-se entre as dez línguas 
mais faladas no mundo (dependendo das 
metodologias adotadas, as várias fontes 
identificam-no entre a oitava e a nona po-
sição) e ocupa lugar único na geopolítica 
contemporânea (ver Figura 1).
A sua disseminação histórica, em gran-
de parte impulsionada pela expansão 
colonial de Portugal entre os séculos 
XV e XVIII, consolidou-o como língua 
global, permitindo a criação de vínculos 
linguísticos e culturais entre regiões di-
versas, como a América Latina, a África, 
a Europa e a Ásia.
Mas a relevância do português vai para 
além da sua dimensão histórica. No sé-
culo XXI, a língua portuguesa tornou-se 
uma componente estratégica em várias 
frentes: nas relações diplomáticas en-
tre os países de língua portuguesa, na 
inserção de economias emergentes, 
em mercados globais e na promoção 
da cooperação internacional no âmbito 
da Comunidade dos Países de Língua 
Portuguesa (CPLP). Além disso, o idio-
ma constituiu-se como veículo de valo-
rização cultural e como instrumento de 
soft power, permitindo que as nações 
de língua portuguesa tenham presença 
e exerçam influência em fóruns globais.
A geopolítica da língua portuguesa 
constitui, assim, um fértil campo de refle-
xão sobre identidade, poder e coopera-
ção, revelando o modo como um idioma 

partilhado pode transcender fronteiras 
e criar uma rede de entendimento e de 
oportunidade na designada era da glo-
balização.

Língua, História e cultura

O início da expansão marítima portugue-
sa no século XV marcou o surgimento de 
uma era de contactos culturais, econó-
micos e linguísticos entre a Europa e 
outras partes do mundo, tendo a língua 
sido imposta como parte do processo 
de colonização, incorporada localmente 
através do comércio, da administração 
colonial e da evangelização cristã con-
duzida por missionários. Deste modo, as 
viagens de exploração levaram o idioma 
luso a territórios da África, da Ásia e da 
América, estabelecendo as bases para 
a sua disseminação global.

A chegada dos portugueses ao Brasil, 
em 1500, foi um dos momentos mais 
decisivos para a história da língua por-
tuguesa. O território brasileiro tornou-se 
o principal espaço de desenvolvimento 
e transformação do idioma, influenciado 
por línguas indígenas e africanas e crian-
do uma variante do português que hoje 
é falada por mais de 220 milhões de pes-
soas. O português acabaria, assim, por 
ser o elo unificador de uma vasta diversi-
dade cultural e a miscigenação linguís-
tica e cultural um fator fundamental para 
a formação de novas identidades.

Nos territórios africanos e asiáticos, 
como os de Angola, Moçambique, Goa, 
Macau e Timor-Leste, o português foi in-
corporado de modo distinto, muitas ve-
zes coexistindo com línguas locais. Esse 
processo criou casos de bilinguismo e 
multilinguismo, nos quais o português 
se tornou língua associada aos pode-
res político e económico, mas com uso 
limitado no quotidiano das populações 
locais.
A imposição do português durante a 
colonização não foi, no entanto, ape-
nas linguística, mas também cultural. 
A língua tornou-se uma ferramenta de 
dominação, sendo utilizada para moldar 
identidades e estabelecer hierarquias 
sociais, tendo deste contacto entre cul-
turas coloniais e locais, resultado pro-
cessos híbridos, nos quais elementos 
da língua portuguesa foram incorpora-
dos nas línguas nativas, dando origem a 
crioulos e outros fenómenos linguísticos 
únicos. Por exemplo, em Cabo Verde e 
em São Tomé e Príncipe, o crioulo por-
tuguês emergiu como uma língua viva, 
refletindo a fusão entre o português e 
as línguas africanas, legado que bem 
demonstra como a imposição linguística 
colonial foi, simultaneamente, uma força 
de opressão e de transformação cultural.
Após a independência dos países afri-
canos e asiáticos de língua portuguesa, 
ocorrida na segunda metade do século 
XX, o português assumiu um papel re-
novado como elemento de construção 
nacional. Nações como Angola, Moçam-
bique e Timor-Leste adotaram o portu-
guês como língua oficial, simbolizando a 
continuidade histórica e a busca por uma 
identidade comum no cenário global.
Embora as variantes locais do português 
se tenham desenvolvido de forma inde-
pendente, a língua permanece, simul-
taneamente, como um elo cultural que 
conecta comunidades dispersas e um 
conceito-chave na promoção da coope-
ração internacional e da solidariedade 
cultural.

Nações como Angola, 
Moçambique e  
Timor-Leste adotaram  
o português como 
língua oficial, 
simbolizando a 
continuidade histórica  
e a busca por uma 
identidade comum  
no cenário global.
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A análise geopolítica da língua portuguesa abrange uma diversidade de dimensões históricas, cultu-

rais, económicas e tecnológicas. A sua projeção futura depende de ações estratégicas que valorizem 

a sua diversidade interna e ampliem a sua presença global, passando pela implementação de estra-

tégias coordenadas entre os países de língua portuguesa.

PARA UMA GEOPOLÍTICA DA LÍNGUA PORTUGUESA

1.1.4 Luísa Godinho
Texto entregue em 4 dezembro 2024
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A geopolítica da língua portuguesa

A CPLP, criada em 1996, constituiu um 
marco na institucionalização da língua 
portuguesa como uma força geopolíti-
ca. Composta por nove países membros 
- Angola, Brasil, Cabo Verde, Guiné-Bis-
sau, Moçambique, Portugal, São Tomé e 
Príncipe, Timor-Leste e Guiné Equatorial 
- a organização busca promover a coo-
peração em áreas como a cultura, a edu-
cação, a economia e a política.
A instituição visa promover o português 
como língua de comunicação interna-
cional e na defesa dos interesses dos 
países de língua portuguesa em fóruns 
globais, embora sejam hoje reconheci-
dos os múltiplos desafios que enfrenta, 
como sejam a desigualdade económica 
entre os seus membros e a falta de me-
canismos eficazes de integração. 
A cooperação entre os países de língua 
portuguesa, no entanto, vai muito além 
das questões puramente linguísticas, 
abrangendo parcerias económicas, po-
líticas e sociais. Portugal e o Brasil, por 
exemplo, têm liderado iniciativas para 
fortalecer o ensino do português em 
países africanos, enquanto Angola e 
Moçambique emergem como protago-
nistas em questões regionais em África.

A geopolítica do conjunto dos países de 
língua portuguesa também se manifesta 
na colaboração em temas globais, como 
sejam as mudanças climáticas, a segu-
rança alimentar e o desenvolvimento 
sustentável e, nesse contexto, a língua 
portuguesa atua como uma estrutura 
que facilita o diálogo e a coordenação 
entre diferentes regiões.
Ferramenta crucial de soft power, o por-
tuguês permite aos países de língua 
portuguesa participarem no exigente 
cenário internacional. O Brasil, por exem-
plo, utiliza a cultura e o idioma para pro-
mover a sua imagem global através de 
iniciativas como a exportação de teleno-
velas, música e literatura. Portugal, por 
sua vez, investe na diplomacia cultural e 
no ensino do português como língua es-
trangeira, e eventos como o Dia Mundial 
da Língua Portuguesa, celebrado a 5 de 
maio, contribuem ainda para a promoção 
do idioma e destacam a sua relevância 
como património cultural comum.

Língua, economia e política

A língua portuguesa desempenha um 
papel importante enquanto agente agre-
gador dentro dos blocos económicos 
mas também nas organizações multilate-

rais, destacando-se como um elemento 
estratégico nas relações internacionais. 
Países de língua portuguesa, como o 
Brasil e Angola, participam em importan-
tes blocos económicos regionais, como 
o Mercosul e a Comunidade de Desen-
volvimento da África Austral (SADC), 
onde o idioma serve como ferramenta de 
comunicação e cooperação. O portu-
guês é ainda um dos idiomas oficiais da 
União Africana e da Comunidade Econó-
mica dos Estados da África Ocidental 
(CEDEAO), reforçando a sua presença 
institucional em vários fóruns globais. 
A CPLP, por seu lado, busca posicio-
nar a língua como meio de facilitação de 
acordos comerciais entre países de lín-
gua portuguesa e outras regiões, promo-
vendo o português como um idioma de 
negócios e negociações.
A triangulação Brasil-Portugal-África sur-
ge como um exemplo de como a língua 
portuguesa pode catapultar relações 
políticas e económicas. O Brasil, como 
maior economia de língua portuguesa, 
tem liderado iniciativas para estreitar 
laços com os países africanos, utilizando 
a língua como o principal instrumento de 
diálogo. Portugal, por sua vez, desempe-
nha o papel de ponte entre a Europa e os 
países de língua portuguesa, facilitando, 
nomeadamente, parcerias estratégicas 
em áreas como as da energia, das in-
fraestruturas e da educação.
Por seu lado, países africanos como 
Angola e Moçambique têm-se tornado 
importantes parceiros comerciais e po-
líticos, com destaque para as áreas do 
petróleo, do gás e da agricultura, o que 
reflete o potencial do português como 
fator integrador num contexto global 
cada vez mais marcado pela intercone-
xão e a interdependência.
O reconhecimento do português como 
língua oficial em organizações interna-
cionais é um reflexo significativo da sua 
importância geopolítica, sendo que ins-
tituições como algumas agências da Or-
ganização das Nações Unidas (ONU), a 
Organização dos Estados Ibero-america-
nos (OEI) e a UNESCO já o reconhecem 
como idioma oficial ou de trabalho, o que 
amplia a sua projeção global (ver Figura 2).
Esta institucionalização não apenas 
confere visibilidade à língua portugue-
sa como também garante que os inte-
resses dos países de idioma português 
sejam representados em debates glo-
bais. Além disso, o uso do português 
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FIGURA 2. AS 8 LÍNGUAS MAIS UTILIZADAS NAS ORGANIZAÇÕES INTERNACIONAIS  
E INTERGOVERNAMENTAIS (número de organizações)
Fonte: Novo Atlas da Língua Portuguesa (2020).
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FIGURA 1. AS 10 LÍNGUAS MAIS FALADAS NO MUNDO1 – L1+L2 (milhões de pessoas)
Fonte: Instituto Cervantes (2020), Novo Atlas da Língua Portuguesa (2020), Ethnologue (2021).
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em organizações multilaterais promo-
ve a sua padronização e o seu fortale-
cimento como idioma de comunicação 
diplomática.

O português e a globalização

No contexto da globalização, o portu-
guês tem-se constituído como língua 
de comunicação em múltiplos domí-
nios, incluindo a ciência, o comércio 
e a cultura. Plataformas digitais, como 
as redes sociais e os serviços de strea-
ming, têm ampliado o seu alcance e 
permitido que a produção cultural lusó-
fona atinja públicos globais.

Mas a globalização trouxe, igualmente, 
novos desafios. O principal foi a neces-
sidade de assegurar a relevância do 
português num mundo dominado por 
idiomas como o inglês e o mandarim, 
pelo que os investimentos em tecnolo-
gias linguísticas, como tradutores auto-
máticos e sistemas de reconhecimento 
de voz, se afirmam como cruciais para 
garantir que a língua de Camões perma-
neça competitiva no cenário global.
A ascensão do Brasil como potência 
regional e global tem desempenha-
do um papel crucial na promoção do 
português, sobretudo através da sua 

relevante produção cultural, que ga-
rante a expansão do idioma, em parti-
cular na América Latina e nos Estados 
Unidos, onde residem milhões de imi-
grantes falantes de português.
Angola e Moçambique também estão 
a emergir como polos de influência re-
gional, promovendo o português nas 
suas respetivas regiões e contribuindo 
para o reforço da diversidade e da vi-
talidade do idioma no cenário global.
A expansão global do português enfren-
ta desafios internos relacionados com 
o ensino e a padronização do idioma. 
As diferenças entre o português euro-
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FIGURA 3. PROGRESSÃO DA POPULAÇÃO DOS PAÍSES DE LÍNGUA PORTUGUESA 
Fonte: Novo Atlas da Língua Portuguesa (2020), Imprensa Nacional Casa da Moeda.

População dos países da CPLP em 2016 e estimativas para 2050 e 2100 (totais em milhares)

  Total      Brasil      Angola + Cabo Verde + Guiné-Bissau + Guiné Equatorial + Moçambique + São Tomé e Príncipe       Portugal

279.144

395.487

520.745

2016

2050

2100

Falantes de português no Brasil vs África em 2016 e projeção para 2050 e 2100  (totais em milhares)

  Brasil      África

CABO-VERDE

GUINÉ-BISSAU

MOÇAMBIQUE

GUINÉ  
EQUATORIALSÃO TOMÉ  

E PRÍNCIPE 

ANGOLA
BRASIL

2016 2050 2100

209.568 232.688 190.423 319.87058.061 151.383
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peu e o brasileiro, bem como as varian-
tes africanas, muitas vezes dificultam a 
comunicação e a uniformidade linguísti-
cas, tendo iniciativas como o Acordo Or-
tográfico da Língua Portuguesa visado 
minimizar essas diferenças, apesar da 
sua implementação enfrentar resistên-
cias em diversos países.
Além disso, a promoção do português 
deve respeitar e valorizar as línguas locais 
nos países de língua portuguesa, evi-
tando a marginalização de identidades 
culturais e linguísticas. Este equilíbrio 
afirma-se como crucial para assegurar 
que o português se afirme como uma for-
ça inclusiva e não como instrumento de 
homogeneização cultural.

E o futuro?

O avanço das tecnologias digitais e da 
inteligência artificial apresenta opor-
tunidades inéditas para a promoção 
do português no cenário global, com 
ferramentas como os tradutores auto-
máticos, os assistentes virtuais e as pla-
taformas de ensino online a disporem do 
potencial de aumentar a acessibilidade 
do idioma, permitindo que ele alcance 
novos públicos e se consolide como 
uma língua de relevância tecnológica.
Iniciativas como o desenvolvimento de 
“corpora digitais” e bancos de dados 
linguísticos são cruciais para a inclusão 
do português em projetos globais de 
tecnologia, pelo que quer as empresas 
de tecnologia quer os governos de lín-
gua portuguesa devem investir na digi-
talização de conteúdos em português e 
na criação de softwares que atendam às 
necessidades de comunidades de lín-
gua portuguesa. Isso é especialmente 
importante em áreas emergentes, como 
o processamento de linguagem natural 
(PLN), que pode facilitar a interação em 
português em plataformas globais.
A projeção demográfica dos países de 
língua portuguesa indica um crescimen-
to significativo da população falante de 
português, especialmente na África (ver 
Figura 3). Estima-se que, até 2050, mais 
de metade dos falantes de português 
residirão em países africanos, como An-
gola e Moçambique, crescimento que 
oferece uma oportunidade única para 
expandir a influência do idioma, mas que 
também exige investimentos em educa-
ção e políticas linguísticas que assegu-
rem a qualidade do ensino do português 
nesses contextos.

Além disso, as migrações internacio-
nais facilitam a criação de novas co-
munidades de falantes do português 
e esta diáspora desempenha um papel 
estratégico na globalização do idioma, 
ao mesmo tempo que desafia as no-
ções tradicionais do que poderemos 
designar de “identidade lusófona”.

A consolidação do português no cená-
rio global deverá passar pela implemen-
tação de estratégias coordenadas entre 
os países de língua portuguesa. Algu-
mas das propostas até hoje avançadas 
defendem o reforço de um conjunto de 
atores e de políticas, como sejam (i) o 
fortalecimento da CPLP, nomeadamen-
te através da ampliação da cooperação 
em áreas como a educação, a ciência 
e a tecnologia, com foco na promoção 
da língua; (ii) o incentivo ao Ensino de 
Português como Língua Estrangeira, 
expandindo-se os programas de ensi-
no do português em escolas e univer-
sidades pelo mundo, especialmente em 
países estratégicos; (iii) a promoção 
cultural, através de políticas que per-
mitam intensificar a exportação de pro-
duções culturais de língua portuguesa, 
como a literatura, a música e o cinema, 
utilizando eventos internacionais para 
divulgar a riqueza cultural associada à 
língua portuguesa; (iv) os investimen-
tos em educação, garantindo o aces-
so universal ao ensino de qualidade 
nos países de língua portuguesa, com 
ênfase na formação de professores e 
na produção de materiais pedagógi-
cos que respeitem as especificidades 
locais; e (v) a participação em redes 
globais, através do engajamento em 
iniciativas multilaterais que promovam 

as diversidades linguística e cultural, 
posicionando o português como um 
idioma relevante para os desafios do 
século XXI.

Conclusão

A análise geopolítica da língua portu-
guesa abrange uma plêiade de dimen-
sões históricas, culturais, económicas 
e tecnológicas. Desde a sua dissemina-
ção pela expansão colonial até ao seu 
papel contemporâneo como veículo de 
cooperação internacional, o português 
consolidou-se como um dos idiomas 
mais influentes do mundo.
Entretanto, a sua projeção futura depen-
de de ações estratégicas que valorizem 
a sua diversidade interna e ampliem a 
sua presença global. Investimentos em 
tecnologia, educação e promoção cultu-
ral são fundamentais para assegurar que 
o português continue a ser uma língua 
de relevância no cenário internacional, 
capaz de conectar pessoas e nações 
numa rede global que se quer de solida-
riedade e colaboração. l

Desde a sua 
disseminação pela 
expansão colonial  
até ao seu papel 
contemporâneo  
como veículo de 
cooperação 
internacional,  
o português  
consolidou-se como  
um dos idiomas mais 
influentes do mundo.
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Nota
1 De acordo com as estimativas do Instituto Cervantes, em 2020, 

o espanhol é falado por 562 milhões. Quanto ao português, se 
considerarmos as estimativas da última edição do Novo Atlas 
da Língua Portuguesa (2020), 251 milhões para os falantes L1, 
e o Ethnologue 25 milhões para os falantes de L2, obtemos  
um total de 276 milhões, o que mudaria a posição do português 
de nono para quinto.
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H
enry Kissinger, a faithful 
representative of the realist 
theory of the international 
system, argued that since 

the Congress of Vienna in 1815, the 
periods of world order have become 
shorter and shorter. Since the end of 
the Great War (1914-1918) Europe saw 
the flourishing of idealism and utopian 
dreams of peace developed by Pres-
ident Woodrow Wilson, Nobel Peace 
Prize winner in 1919, who promoted the 
creation of the League of Nations in 1920, 
which would allow European countries 
to move towards permanent or perpetual 
peace, like the old dream of the philoso-
pher Immanuel Kant. However, the United 
States could not join because the Senate 
did not approve it. It took only twenty-one 
years after the end of the Great War for the 
Second World War to break out, which at 
its end gave rise to the current internation-
al order born at the San Francisco confer-
ence in 1945 and which established the 
United Nations under the preamble "We 
the peoples determined to save succeed-
ing generations from the scourge of war..." 
after the horror of the two world conflicts.  
In 2025, the United Nations will be eighty 
years old since its creation and it is very 
difficult to argue that it has fulfilled the 
mandate of its founding charter.  Federico 
Mayor Zaragoza, former director general 
of UNESCO and tireless fighter for peace 
and human dignity, recently deceased, 
argued that, until a few decades ago, "We 
the peoples did not exist and were fear-
ful, obedient, silent and silenced". Today, 
although the peoples can speak, their 
voice is not sufficiently heard, despite the 
numerous initiatives that the United Na-
tions has undertaken that are beneficial 
to humanity in the economic, cultural and 
human rights spheres. 

The international system  
in the 21st century

Today, the international order is serious-
ly weakened. Its structure dominated by 

five countries entrenched in the Secu-
rity Council has been overtaken by the 
violent reality of the 21st century. 

In the war that began in February 2022 
with the Russian invasion of Ukraine, the 
official numbers of military and civilian 
dead and wounded are not yet known, 
but it is estimated that well over a couple 
of hundred thousand and more than six 
million have fled the country.  In the face 
of the mega-attack by the Hamas terror-
ist group in Israel, which left 1200 dead 
and 250 people kidnapped in 2024, the 
government has responded with a war of 

destruction and annihilation in the Gaza 
Strip where more than 45,000 people 
have been massacred, mostly defence-
less women and children. In the Middle 
East, the sovereignty of the states cre-
ated by the British and the French after 
the disappearance of the Turkish Empire 
in 1918 no longer exists. Syria, Lebanon 
and Yemen are regularly bombed by 
the North Atlantic Treaty Organisation 
(NATO) forces, violating their airspace. 
In the end of 2024, there is an invasion 
of Israeli troops in the southern part of 
Lebanon and the future of Syria is un-
certain after the fall and flight of Bashar 
al-Assad's regime. 
In the civil war in Sudan, which has al-
ready caused thousands of deaths, 
famine is claiming the lives of children, 
women and elderly people left to fend 
for themselves. In the Tigray region of 
Ethiopia, the number of victims exceed-
ed 100,000 people in 2022, and despite 
the peace agreements signed a year 
later, the fighting continues. South of the 

In 2025, the United 
Nations will be eighty 
years old since its 
creation and it is very 
difficult to argue that it 
has fulfilled the mandate 
of its founding charter.
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The international system is weakened, and humanity faces daunting challenges such as climate change 

and wars in several regions, to which the United Nations is incapable of responding. In 2025, the new 

President of the United States will try to redesign the international order based on a scheme of hard 

power, also with impacts on Latin America.

THE INTERNATIONAL ORDER AND LATIN AMERICA

1.1.5 Fernando Ayala
Texto entregue em 30 dezembro 2024

BOX 1. THE PREAMBLE OF THE UN CHARTER, 1948

“WE THE PEOPLES OF THE UNITED NATIONS DETERMINED 

to save succeeding generations from the scourge of war, which twice in our lifetime has brought 
untold sorrow to mankind, and 

to reaffirm faith in fundamental human rights, in the dignity and worth of the human person, 
in the equal rights of men and women and of nations large and small, and 

to establish conditions under which justice and respect for the obligations arising from treaties 
and other sources of international law can be maintained, and 

to promote social progress and better standards of life in larger freedom, 

AND FOR THESE ENDS 

to practice tolerance and live together in peace with one another as good neighbours, and 

to unite our strength to maintain international peace and security, and 

to ensure, by the acceptance of principles and the institution of methods, that armed force shall 
not be used, save in the common interest, and 

to employ international machinery for the promotion of the economic and social advancement 
of all peoples, 

HAVE RESOLVED TO COMBINE OUR EFFORTS TO ACCOMPLISH THESE AIMS.”
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Sahara desert, in the Sahel countries, 
wars and terrorism do not cease, caus-
ing the emigration of millions of human 
beings seeking to reach Europe. In Asia, 
the situation in Myanmar since 1948 has 
been one of political and ethnic violence 
coupled with prolonged military dic-
tatorships, abysmal income inequality 
and serious human rights violations. As 
a result, some 400,000 members of the 
Rohingya minority have left their homes, 
many of them moving to Bangladesh.

Threats to the planet and peace

History shows us, at least until now, that 
only major wars or world wars have put 
an end to a certain international order 
and given rise to a new one imposed by 
the victorious powers. The current ques-
tion, faced with a weakened internation-
al system, is whether the United Nations 
will resist, whether its functioning will be 
modified or whether it will succumb to 
the current challenges. Climate change, 
in real terms, continues to be ignored 
as effective mitigation measures are not 
applied and the goals set are unattain-
able, despite the fact that it is the main 
threat to humanity as a whole. Added to 
this is the danger of the use of nuclear 
weapons in local conflicts in Europe or 

the Middle East, together with the rear-
mament of European powers such as 
Germany and France, as well as NATO. 
According to the 2023 figures provid-
ed by SIPRI (Stockholm International 
Peace Research Institute), the world's 
top 100 arms producing companies in-
creased their sales by 4.2% in one year, 
reaching the figure of $632 billion USD. 
The year 2025 will have at the head of 
the world's leading economic, techno-
logical and military power, President 
Donald Trump, whose actions during 
his first term in office we have already 
seen. Among the messages he has sent 
to different regions, the one addressed 
to NATO allies asking for an increase 
in defence spending from 2% to 5% of 

the Gross Domestic Product (GDP), 
which translates into billions of dollars 
in U.S. arms purchases, stands out. 
He has also indicated that he will put 
an immediate end to the war between 
Russia and Ukraine. In relation to the 
Kingdom of Denmark, he has reiterated 
his interest in buying Greenland due to 
its significance for the United States’ 
geopolitical interests. The People's Re-
public of China, a country considered 
Washington's main strategic rival, has 
also been warned of tariff hikes since 
the first day of its mandate, which could 
unleash a global trade war of unsus-
pected dimensions.  To his neighbours 
to the north - Canada - he has reiterat-
ed his desire to become the 51st state 
of the Union and has threatened them 
that they must stop immigration and 
the passage of fentanyl into the United 
States or suffer retaliatory tariffs of 25%. 
The same goes for his Mexican neigh-
bours to the south, to whom he has let 
them know that deportations of illegal 
immigrants will begin on the first day 
of his new administration and has also 
threatened them with higher tariffs. 
The surprises for Latin America have 
continued with Trump recently indicat-
ing that the Panama Canal (Figure 1), 
through which 5% of the world's mar-
itime transport transits, with around 
14,000 ships per year, could return to 
U.S. hands due to the excessive charg-
es to U.S. users and the growing geo-
political threat he perceives from China, 
the country that controls two of the five 
Panamanian ports: Balboa at the mouth 
of the Pacific Ocean, and Cristobal in 
the part corresponding to the Atlantic. 
The main users of the canal are the Unit-
ed States, with more than two thirds of 
the cargo transported, followed by Chi-
na, then Mexico, Chile and Japan.  
China, with the so-called "Maritime Silk 
Road", controls or has participation in 
close to 100 ports in all the world's seas.   
In the event of a conflict or closure of the 
Panama Canal, the Strait of Magellan, un-
der Chilean sovereignty, is the alternative 
route for the transit of cargo and military 
vessels between the two oceans (Figure 
2).  The Strait of Magellan was crossed in 
2023 by just under two thousand ships. 
Trump's statement is a clear warning to 
the Panamanian government that the 
treaty signed in 1977 between Presidents 
Carter and Torrijos, which allowed the 

In the event of a conflict 
or closure of the Panama 
Canal, the Strait of 
Magellan, under Chilean 
sovereignty, is the 
alternative route for  
the transit of cargo  
and military vessels 
between the two oceans.
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Source: Google.
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handover of the canal in 1999, might not 
be respected, despite the fact that the 
end of the colonial enclave and its hando-
ver to the Panamanians is considered one 
of the happiest days in their history. The 
governments of Latin America will have to 
pronounce themselves on the matter.

The Trump administration

Latin America and the Caribbean is a re-
gion of peace, free of nuclear weapons 
and where social problems resulting 
from inequality, low economic growth, 
drugs and crime are the main problems 
faced by its countries. As he did in his 
first administration, Donald Trump will 
seek to align the region with his inter-
ests and hinder a greater Chinese pres-
ence in areas considered strategic. To 
this end, he will not hesitate to apply 
the "carrot and stick" approach, which 
we will see with governments uncondi-
tional to Washington, such as Argenti-
na and El Salvador or, on the contrary, 
with Cuba, Nicaragua and Venezuela, 
especially - where in the latter country 
the electoral fraud will materialise on 
January 10, 2025, when Nicolás Maduro 
starts a new presidential term. Will the 
United States continue to buy oil from 
Venezuela as it has done so far? The 
appointments of Senator Marcos Rubio 
as U.S. Secretary of State and of Mau-
ricio Claver-Carone, in charge of Latin 
America, both of Cuban origin, ensure 
ideological hardening in a region that 
has unsuccessfully sought to distance 
itself from Washington's shadow. 
In the current circumstances, mainly due 
to the inability of its rulers to have a com-
mon voice, Latin America is of an absolute 
irrelevance when it comes to political de-
cisions in the global scenario.  The year 
2025 coincides, moreover, with new elec-
toral cycles with presidential elections 
in Ecuador, Bolivia, Chile and Honduras, 
while in the following year, 2026, elec-
tions will take place in Peru, Colombia, 
Brazil and Costa Rica. All of this will be un-
der the watchful eye of the conservative 
hawks in Washington, so uncertain times 
are ahead for Latin Americans.

Towards a new order?

Today, every international problem has 
a global effect due to the interdepend-
ence of economies and the liberali-
sation of financial flows generated in 
recent decades. Globalisation is a phe-

nomenon that can hardly be stopped. 
Artificial intelligence, networks and 
communications are weapons of glob-
al use, whose effects are still difficult to 
measure, including the impact they will 
have on the international system.  
If the trend of rising temperatures, forest 
fires, floods, melting of the poles and 
other climatic catastrophes that threat-
en the existence of the planet as we 
know it continue, it will be the respon-
sibility of the great powers to enforce 
the recommendations of the scientific 
community to truly mitigate the effects. 
It seems clear that the new administra-
tion initiated by President Donald Trump 
will seek to modify the current order 
using the immense economic, techno-
logical and military power of the United 
States. From January 20, 2025, onwards 
we will see how far he will be able to im-
pose his vision and those of his advisors 
in relation to the current ongoing violent 
conflicts. It seems that they intend to 
redesign the international order based 
on a scheme of hard power where the 
sovereignty of the states and perhaps 
even international law itself will have to 
adapt to the logic of a sort of U.S. im-
perial power, shared for the time being 
with others such as China and Russia. l

In the current 
circumstances, mainly 
due to the inability  
of its rulers to have  
a common voice,  
Latin America is of  
an absolute irrelevance 
when it comes to 
political decisions  
in the global scenario.

JA
N

US
 2

02
4–

20
25

  
1.

1.
5 

 F
er

na
nd

o
 A

ya
la

  T
he

 in
te

rn
at

io
na

l o
rd

er
 a

nd
 L

at
in

 A
m

er
ic

a FIGURE 2. THE STRAIT OF MAGELLAN, JOINS THE PACIFIC AND ATLANTIC OCEANS
Source: Pierucci, Victoria (2024). La relevancia estratégica de Punta Arenas y la creciente importancia internacional desde la perspectiva 
argentina, Escenario Mundial, 24.04.2024.

ARGENTINA

ARGENTINA

CHILE

CHILE

RIO GRANDE – �China has expressed  
interest in building  
a port complex here.

PUNTA  
ARENAS

STRAIT OF MAGELLAN

ANTARTICA





30

C
ombinando dimensões histó-
ricas, económicas, políticas e 
religiosas, este texto investiga 
de forma reflexiva e ensaística 

como Portugal, entre os séculos XV e XVIII, 
concebeu um dos primeiros sistemas de 
geoeconomia global. Analisando cróni-
cas, tratados políticos e obras literárias de 
autores como D. Duarte, Gomes Eanes de 
Zurara, João de Barros, Camões, António 
Vieira e Francisco de Andrade, procura-se 
compreender as raízes de uma lógica mer-
cantil e estratégica que alicerçou um vasto 
império ultramarino. Realça-se, ao mesmo 
tempo, como a prioridade diplomática evo-
luiu, a partir do século XVIII, relegando pro-
gressivamente a vertente económica para 
segundo plano.

Contextualização histórica

A história de Portugal entre os séculos 
XV e XVIII é marcada por um processo 
de expansão ultramarina sem preceden-
tes. Neste período, o reino português, 
até então uma pequena nação no extre-
mo ocidental da Europa, projetou-se nos 
oceanos Atlântico, Índico e Pacífico, esta-
belecendo uma vasta rede de feitorias e de 
rotas comerciais que se estenderam por 
África, Ásia e América. Dessa expansão 
emergiu um fenómeno que, numa perspe-
tiva contemporânea, podemos considerar 
como a sendo a primeira estratégia geoe-
conómica de um país à escala global, ou 
seja, a procura deliberada de controlo de 
rotas estratégicas globais, monopólios de 
produtos valiosos e estabelecimento de 
acordos políticos e militares para salva-
guardar interesses económicos.
Embora o vocábulo “geoeconomia” não 
fosse utilizado à época, os seus princípios 
e práticas estavam já presentes nos dis-
cursos e crónicas de então, sobretudo nos 
tratados políticos e até nos poemas épicos 
que exaltavam a grandeza nacional. Auto-

res como D. Duarte (no seu Leal Conselhei-
ro), Gomes Eanes de Zurara (que produziu 
várias crónicas sobre as conquistas africa-
nas), João de Barros (nas suas Décadas da 
Ásia), Luís de Camões (em Os Lusíadas), 
Padre António Vieira (nos Sermões) e Fran-
cisco de Andrade (na Crónica de D. João 
III), entre outros, deixaram testemunhos es-
critos que, embora distintos em género lite-
rário, convergem ao destacar a importância 
da expansão marítima para a consolidação 
económica e política de Portugal.

A presente análise procura unificar esse 
corpus de textos e ideias, demonstrando 
como o reino, ao longo dos séculos XV, XVI 
e XVII, desenvolveu uma lógica mercantil 
e estratégica que lhe permitiu o domínio, 
durante vários séculos, de um vastíssimo 
império colonial. Consequentemente, 
examina-se também o declínio daquela 
dinâmica, acentuado pelas perseguições 
inquisitoriais contra mercadores cristãos-
-novos, pela concorrência de outras potên-
cias marítimas (Países Baixos, Inglaterra e 
França) e pela progressiva relegação dos 
interesses económicos para um segundo 
plano na política externa portuguesa, so-
bretudo a partir do século XVIII.

As primeiras sementes de uma  
visão geoeconómica: D. Duarte  
e as reflexões iniciais

O cerne do pensamento estratégico por-
tuguês remonta ao reinado de D. Duarte 
(1433-1438). Embora curto, o seu reinado 
coincidiu com uma época de redefini-
ções políticas e com o amadurecimento 
do projeto de expansão iniciado pelo seu 
pai, D. João I, que conquistara Ceuta em 
1415. No Leal Conselheiro (1437-1438), 
obra de feição moral, D. Duarte tece re-
flexões sobre as virtudes régias, a con-
duta do governante e a necessidade de 
avaliar custos e benefícios das empresas 
militares no Norte de África. Apesar de 
não constituir um tratado económico ou 
estratégico propriamente dito, já se vis-
lumbra ali uma perceção embrionária de 
que o poder régio se reforça quando con-
segue, de forma criteriosa, relacionar-se 
com territórios ultramarinos.
Essas ideias, ainda que pouco sistemati-
zadas, delineiam preocupações que, pos-
teriormente, seriam desenvolvidas pelos 
cronistas e pensadores dos Descobri-
mentos. A noção de cálculo político – ou 
seja, de que as decisões régias relativas 
a guerras e explorações deviam assentar 
em análises de vantagens e desvanta-
gens – indica uma mentalidade nascente 
de racionalização e planeamento. Nesse 
sentido, D. Duarte antecipa já uma forma 
incipiente de raciocínio geoeconómico 
que, mais tarde, se consolidaria na prática 
dos reis posteriores, sobretudo D. João II 
(r. 1481-1495) e D. Manuel I (r. 1495-1521).

Infante D. Henrique e a projeção 
atlântica: Fundamentos de uma 
rede global

Embora D. Duarte tenha registado em 
letras essa preocupação, foi o seu irmão, 
o Infante D. Henrique (1394-1460), quem 
simbolicamente incorporou o “arranque” 

Embora o vocábulo 
“geoeconomia” não 
fosse utilizado à época, 
os seus princípios  
e práticas estavam  
já presentes nos 
discursos e crónicas  
de então, sobretudo  
nos tratados políticos  
e até nos poemas  
épicos que exaltavam  
a grandeza nacional. 
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Portugal foi um dos primeiros Estados a conceber um sistema de geoeconomia global, entre os séculos 

XV e XVIII, articulando poder naval, controlo de rotas comerciais e estabelecimento de monopólios. 

Este fenómeno, que se tornou uma espécie de “laboratório” do mercantilismo moderno, conjugou 

aspirações espirituais e estratégias materiais, produzindo um legado histórico rico e complexo.
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das navegações portuguesas ao longo 
da costa de África. Ainda que o Infan-
te não tenha deixado obra escrita que 
apresente uma teoria económica coesa, 
a sua figura, frequentemente associada à 
chamada “Escola de Sagres”, reflete uma 
visão pragmática: patrocinar expedições 
marítimas, desenvolver instrumentos 
náuticos (astrolábios, mapas e cartas de 
navegação) e promover o estudo de ven-
tos e correntes atlânticas. O objetivo era 
claro: encontrar novas fontes de riqueza 
(ouro, escravos e especiarias) e escoar 
tais mercadorias pelos portos portu-
gueses, quebrando, assim, monopólios 
comerciais controlados por potências 
muçulmanas e algumas cidades-Estado 
italianas (sobretudo Génova e Veneza).
Este movimento de caráter exploratório, 
fortemente impulsionado pela Coroa, já 
trazia em si os elementos daquilo que 
hoje se chamaria estratégia geoeconó-
mica: assegurar o acesso preferencial 
a mercados ultramarinos, estabelecer 
feitorias e postos fortificados, negociar 
com as populações locais para garantir 
provisões e isenções alfandegárias. Os 
rendimentos obtidos com essas feito-
rias seriam revertidos para o tesouro ré-
gio, fortalecendo o poder central. Nesse 
contexto, pode afirmar-se que Portugal, 
como pioneiro na projeção económica 

global através do Atlântico, se tornou um 
verdadeiro 'laboratório' de práticas mer-
cantis transcontinentais, antecipando e 
moldando a ordem comercial que defini-
ria os séculos seguintes.

Gomes Eanes de Zurara e João  
de Barros: Narrativas cronísticas  
e consolidação mercantil

As primeiras crónicas que registam as 
conquistas além-mar são da autoria de 
Gomes Eanes de Zurara (c. 1410-1474), 
nomeadamente a Crónica da Tomada 
de Ceuta (c. 1450) e a Crónica dos Feitos 
da Guiné (c. 1453). Nestes textos, Zura-
ra enfatiza o valor religioso e militar das 
campanhas, mas não deixa de sublinhar, 
em vários trechos, a vertente comercial 
que emergia do controlo de portos norte-
-africanos. Observa, por exemplo, como 
a ocupação de praças estratégicas podia 
garantir novas receitas e produtos exóti-
cos, expandindo a influência régia além 
das fronteiras europeias.
No século XVI, com o avanço das gran-
des navegações e a chegada à Índia em 
1498, surgem obras mais abrangentes, 
como as Décadas da Ásia de João de 
Barros (publicadas entre 1552 e 1615), 
que constituem um testemunho eloquen-
te da lógica mercantil e expansionista de 
Portugal. Barros descreve minuciosa-

mente a administração das feitorias, o co-
mércio de especiarias e a necessidade 
de manutenção de fortalezas e frotas para 
proteger os interesses lusos. As Déca-
das são fundamentais para compreender 
como o império português, ainda que 
disperso geograficamente, era unido por 
uma estrutura de monopólios e acordos 
comerciais que a Coroa procurava gerir 
de modo centralizado.
Para João de Barros, a grandeza do rei-
no dependia largamente dessa rede de 
entrepostos que, ligando Lisboa à Índia, 
a Malaca, ao Japão (via Macau) e ao 
Brasil, assegurava o abastecimento de 
bens valiosos (pimenta, cravo, canela, 
açúcar, etc.) e, consequentemente, a 
entrada de lucros consideráveis nos co-
fres régios. Tais reflexões confluem para 
a noção de que Portugal, ao dominar 
pontos-chave de navegação e comér-
cio, exercia uma influência geoeconó-
mica desproporcional à sua dimensão 
territorial na Europa, sustentando-se no 
poderio marítimo e no desenvolvimento 
de técnicas náuticas.

Camões e a exaltação épica  
dos descobrimentos

Luís de Camões (c. 1524-1580) repre-
senta a celebração literária da expansão. 
Em Os Lusíadas (1572), funde-se a nar-
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caFIGURA 1. IMPÉRIO COLONIAL PORTUGUÊS, COM AS ROTAS DOS NAVEGADORES PORTUGUESES SÉCS.XV-XVI
Fonte: World History Encyclopedia.
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rativa épica com a retórica de exaltação 
do feito marítimo português. Embora a 
obra seja primariamente poética, nela 
encontra-se uma dimensão ideológica: o 
expansionismo luso é apresentado como 
missão divina, prova do engenho e do 
valor português, mas também uma bus-
ca de riqueza e domínio de territórios. A 
sublimidade do discurso camoniano en-
cobre, por vezes, a vertente prática e mer-
cantil da expansão, mas não a anula. Nas 
estrofes em que se descreve a chegada 
à Índia, ou nos episódios que enaltecem 
a coragem dos navegadores, afloram re-
ferências à importância das especiarias 
e da prosperidade que haveria de advir 
para a Coroa.
A repercussão de Os Lusíadas não ape-
nas influenciou a imagem que a própria 
sociedade portuguesa fazia de si mes-
ma, como também moldou, em parte, a 
perceção europeia sobre as navegações 
lusitanas. A “guerra comercial” no Índico, 
os acordos e alianças com reis locais, 
a necessidade de manter guarnições e 
administrar feitorias passam, no texto de 
Camões, a pertencer ao discurso heroi-
co nacional. Assim, a epopeia camonia-
na tem o mérito de eternizar em versos a 
política de expansão que conferia a Por-
tugal, de maneira transitória mas efetiva, 
um papel central no comércio de longa 
distância.

Padre António Vieira: Entre a 
expansão e a consciência social

No século XVII, o Padre António Vieira 
(1608-1697) emerge como um dos maio-
res intelectuais portugueses, combinan-
do oratória religiosa com reflexões sobre 
a condução do império. Vieira, sobretudo 
nos seus Sermões e em correspondên-
cias políticas, analisa a necessidade de 
preservar e rentabilizar as possessões 
ultramarinas, alertando para os abusos 
cometidos e propondo reformas que 
conciliassem as dimensões económica, 
religiosa e moral.
Vieira, que viveu no Brasil e esteve envol-
vido em missões diplomáticas, percebia 
claramente os riscos do sistema: a explo-
ração excessiva dos recursos, as tensões 
entre interesses mercantis e evangélicos, 
e a rigidez de uma mentalidade que por 
vezes coibia a participação de comer-
ciantes de origem judaica ou cristã-no-
va. Embora alinhado aos interesses do 
império, Vieira apontava a necessidade 
de uma gestão “mais justa” dos povos e 

riquezas ultramarinas, advertindo para 
as consequências nefastas de políticas 
demasiado opressoras.
A vertente crítica de Vieira faz dele um autor 
incontornável para entender o declínio gra-
dual da capacidade portuguesa em manter 
uma rede comercial coesa. A insistência 
em políticas anacrónicas e as disputas in-
ternas acabariam por fragilizar as fortalezas 
e a frota, deixando o espaço livre para po-
tências como os Países Baixos e a Inglater-
ra avançarem sobre territórios e mercados 
anteriormente sob domínio lusitano.

Francisco de Andrade e as crónicas 
de D. João III: Auge e desafios  
do império

Paralelamente, Francisco de Andrade, na 
Crónica de D. João III (c. 1613), oferece 
uma narrativa concentrada no auge do im-
pério ultramarino português e nas dificul-
dades de o manter. D. João III (r. 1521-1557) 
herdou de D. Manuel I um vasto e rentável 
conjunto de enclaves ultramarinos. No 
entanto, Andrade descreve como a Coroa 
se via pressionada a custear fortalezas e a 
guarnecer navios para proteger as rotas 
das constantes investidas de corsários 
e rivais europeus. Diante das limitações 
demográficas e financeiras de Portugal, 
o projeto expansionista começava a exi-
gir soluções políticas e burocráticas mais 
sofisticadas, bem como a necessidade de 
se criar alianças estáveis para salvaguar-
dar interesses económicos.

Essa narrativa de Andrade mostra, pois, 
o reverso da medalha do sucesso comer-
cial: a urgência em sustentar um império 
disperso, com monopólios comerciais 
de especiarias, açúcar, metais preciosos 
e escravos, e a consciência de que ou-
tras nações (sobretudo Países Baixos e 
Inglaterra) estavam a aperfeiçoar as suas 
próprias estruturas mercantis, minando 
lentamente a preponderância lusa.

O papel da Inquisição e o declínio 
do empreendedorismo mercantil

A partir do século XVII, outro fator de peso 
contribuiu para a erosão da capacidade 
geoeconómica portuguesa: a Inquisição. 
Como apontam vários historiadores, en-
tre eles Francisco Bethencourt em Estra-
nhos na sua Terra (2020), a perseguição 
a judeus e cristãos-novos (muitos deles 
grandes mercadores) gerou uma fuga 
para o estrangeiro de capitais e talentos. 
Figuras como António e Nicolau de Po-
licarpo, António da Fonseca e António 
Rodrigues Pinhel, entre outros, foram 
alvo de processos inquisitoriais e acaba-
ram por se refugiar em cidades europeias 
onde havia maior tolerância religiosa, 
como Amesterdão ou Hamburgo.
A consequência imediata foi a perda 
de redes de contactos, conhecimento 
acumulado sobre rotas e práticas co-
merciais, além de fluxos de investimento 
fundamentais para sustentar a frota, as 
fortalezas e a própria economia metro-
politana. Este fenómeno é ilustrado pela 
família de Baruch Espinosa – filósofo de 
origem portuguesa  nascido em Ames-
terdão, – que se estabeleceu nos Países 
Baixos após sofrer perseguições por sus-
peitas religiosas que levaram ao encerra-
mento das suas empresas em Portugal. 
Assim, o declínio do grupo mercantil de 
origem judaica retirou a Portugal uma 
vantagem competitiva num momento crí-
tico, quando outras potências europeias 
reforçavam a sua presença no Atlântico e 
no Índico.
Em paralelo, o endurecimento do Santo 
Ofício tornou-se um fator de dissuasão 
para estrangeiros ou mesmo para portu-
gueses empreendedores, que receavam 
investir num ambiente marcado pela des-
confiança e pela censura. À medida que a 
economia interna se enfraquecia, a manu-
tenção do império ultramarino tornava-se 
cada vez mais dispendiosa e, portanto, 
vulnerável às investidas de rivais.

Transformações institucionais  
e mudança de paradigma: A criação 
da Secretaria de Estado dos 
Negócios Estrangeiros (1736)

A passagem para o século XVIII trouxe 
consigo uma profunda transformação 
do aparelho de Estado português, que 
culminaria na fundação da Secretaria de 
Estado dos Negócios Estrangeiros em 
1736. Este processo reformista inseriu-se 
num contexto mais amplo de moderniza-

A insistência em 
políticas anacrónicas  
e as disputas internas 
acabariam por fragilizar 
as fortalezas e a frota, 
deixando o espaço livre 
para potências como  
os Países Baixos  
e a Inglaterra...JA
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ção administrativa, impulsionado tanto 
por dinâmicas internas de consolidação 
do poder régio como pela crescente 
complexidade das relações europeias à 
época.
O término da Guerra da Sucessão de Es-
panha, em 1714, alterou significativamen-
te o equilíbrio de poder na Europa e, em 
consequência, as prioridades diplomáti-
cas de Portugal. Nas décadas seguintes, 
o reino sentiu a necessidade de se posi-
cionar num concerto europeu mais volá-
til, onde as alianças e as fronteiras eram 
objeto de intensas negociações. Assim, 
o esforço de reorganização interna não 
se limitava a dinamizar a administração; 
procurava igualmente dar resposta às 
exigências políticas emergentes das no-
vas conjunturas pós-guerra.
Com o declínio da preponderância ibéri-
ca nos mares – face à ascensão das es-
quadras inglesa e holandesa – e com a 
consolidação de Estados cada vez mais 
centralizados, aumentou a complexida-
de dos acordos internacionais que Por-
tugal teria de estabelecer ou preservar. 
Tratados de comércio, alianças militares 
e negociações políticas exigiam uma 
estrutura governativa mais especializada 
e menos difusa do que a que existia até 
então, baseada em conselhos e juntas 
pouco articulados entre si.
Fruto desse conjunto de motivações, a 
fundação da Secretaria de Estado dos 
Negócios Estrangeiros representou um 
marco na institucionalização da política 
externa portuguesa. O monarca, asses-
sorado por conselheiros que aspiravam a 
dotar o reino de uma administração mais 
ágil, optou por concentrar a diplomacia 
num único organismo. 
Se, até aos finais do século XVII e princí-
pios do século XVIII, o principal eixo da 
ação externa portuguesa era o controlo 
e exploração dos impérios ultramarinos, 
a reforma de 1736 sinalizou uma mudança 
de ênfase. Embora não se abandonasse 
por completo a vertente mercantil – que 
continuava vital para as finanças régias 
–,  a verdade é que a geoeconomia dei-
xou de ocupar o centro das decisões. O 
novo aparelho de Estado, voltado para a 
consolidação do posicionamento políti-
co de Portugal na Europa e preocupado 
em manter alianças estratégicas face às 
potências emergentes, diluiu parte das 
competências económicas noutras se-
cretarias (por exemplo, a da Fazenda ou 
a do Ultramar).

Assim, a partir deste momento, a tutela 
sobre as questões negociais e de co-
mércio internacional não encontraria, 
na Secretaria de Estado dos Negócios 
Estrangeiros, o dinamismo que caracte-
rizara a política mercantilista dos séculos 
XV, XVI e XVII. Em vez disso, acentuou-se 
uma divisão clara: a nova Secretaria de 
Estado concentrava-se no xadrez po-
lítico europeu, enquanto os interesses 
comerciais eram geridos de forma mais 
dispersa pelos outros departamentos 
do Estado e por juntas específicas. Tal 
distanciamento institucional tornou mais 
difícil a renovação do ímpeto mercantil 
português, já fragilizado pela concorrên-
cia de outras nações e, como atrás se 
refere, pela êxodo de capitais e talentos 
associado às perseguições inquisitoriais.

Considerações finais: Reflexões  
e legado para a atual geoeconomia 
portuguesa

Entre os séculos XV e XVIII, Portugal foi, 
sem dúvida, um dos primeiros Estados a 
conceber – ainda que de forma intuitiva 
e pragmática – uma política de caráter 
geoeconómico, articulando poder naval, 
controlo de rotas comerciais e estabele-
cimento de monopólios. Esta estratégia, 
sustentada pelo impulso económico de-
corrente das conquistas e descobertas, 
e também pela perícia dos navegadores 
e pelo suporte ideológico e literário de 
cronistas e poetas, permitiu a um reino 
de dimensão modesta erguer um império 
intercontinental.
No plano intelectual, as referências de 
D. Duarte, Gomes Eanes de Zurara, João 
de Barros, Luís de Camões, Padre Antó-
nio Vieira e Francisco de Andrade, entre 
outros, testemunham a evolução do pen-
samento político e económico ao longo 

desse período. Se, no início, havia ape-
nas um “cálculo” pontual de riscos e be-
nefícios, rapidamente se consolidou um 
sistema de monopólios régios, feitorias e 
rotas fortificadas, que se tornou uma es-
pécie de “laboratório” do mercantilismo 
moderno.
Entretanto, fatores internos, como a 
perseguição a judeus e cristãos-novos 
pela Inquisição, e externos, como a 
emergência de novas potências maríti-
mas, corroeram as bases desse império 
ultramarino. A reorganização do Estado, 
simbolizada pela criação da Secretaria 
de Estado dos Negócios Estrangeiros, 
em 1736, demonstrou a alteração das 
prioridades de Portugal, cada vez mais 
preocupado com o equilíbrio político na 
Europa do que com a expansão econó-
mica ultramarina. 
O legado desse período, porém, não se 
restringe ao declínio: a herança cultural, 
linguística, arquitetónica e até gastronó-
mica nas várias partes do mundo em que 
Portugal se implantou constitui uma mar-
ca histórica de amplo alcance. Do ponto 
de vista económico, a experiência por-
tuguesa de controlo de rotas e feitorias 
antecipou muitos princípios da geoeco-
nomia, fazendo do país um caso exem-
plar no estudo do desenvolvimento das 
primeiras redes de comércio global.
Em síntese, a geoeconomia de Portugal 
entre os séculos XV e XVIII revela-se um 
fenómeno singular, na medida em que 
conjugou aspirações espirituais e es-
tratégias materiais. A busca do lucro, do 
poder e da glória, unida à fé e à ideia de 
missão civilizadora, produziu um legado 
histórico rico e complexo. Ainda hoje, 
as estruturas de comércio global, as ro-
tas marítimas e até o imaginário coletivo 
sobre as grandes navegações encon-
tram raízes profundas nas iniciativas e 
reflexões desse período. A diplomacia 
portuguesa, a partir dessa altura, se-
cundarizou progressivamente a vertente 
geoeconómica, privilegiando a dimen-
são política e militar em detrimento de 
uma continuidade vigorosa da sua pro-
jeção mercantil ultramarina, característi-
ca que ainda hoje se mantém. l

Do ponto de vista 
económico, a 
experiência portuguesa 
de controlo de rotas  
e feitorias antecipou 
muitos princípios da 
geoeconomia, fazendo 
do país um caso 
exemplar no estudo  
do desenvolvimento  
das primeiras redes  
de comércio global.
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O 
ensejo manifestado pelo 
presidente norte-america-
no Donald Trump, após a 
tomada de posse, em ad-

quirir a Gronelândia, transformar o Cana-
dá no 51.º Estado dos Estados Unidos 
da América (EUA), apoderar-se do Ca-
nal do Panamá e fazer da Faixa de Gaza 
a “Riviera do Médio Oriente” provocou 
indignação nos seus aliados e uma pro-
funda inquietação em todo o mundo. É 
crucial perceber o que pretende Trump 
com estas tiradas, qual o pensamento 
que lhes está subjacente e onde quer 
chegar. Visará com esta dramatização 
apenas desestabilizar os intervenientes, 
criar-lhes incertezas para obter vanta-
gens negociais, ou será que se inserem 
numa nova visão do mundo e no início 
de um novo relacionamento entre as 
grandes potências? 
As anunciadas pretensões territoriais de 
Trump permitem-nos antecipar alguns 
aspetos do que poderá vir a ser a política 
externa dos EUA. Se tivermos em conta 
estes desenvolvimentos e os relacionar-
mos com trabalhos sobre esta matéria 
do America Great Again Institute e arti-
gos publicados por próximos de Trump, 
parece claro que a sua grande estraté-
gia assentará em duas premissas incon-
tornáveis, uma corolário da outra: não 
alimentará o projeto neoconservador da 
primazia global; e aceitará a realidade de 
um mundo multipolar.

O projeto neoconservador posto  
em causa

O projeto da hegemonia global norte-
-americana iniciado no final da Guerra 
Fria e apresentado como “Ordem Interna-
cional baseada em regras” liderada pelos 
EUA, que lhe serviu de cobertura ideoló-
gica, está a viver o seu estertor. Os EUA 
vão renunciar à asserção neoconserva-
dora de excecionalidade, e deixar de fun-
cionar como “polícia do mundo”, com o 
direito de acorrer a qualquer local do pla-
neta para impor a sua vontade.

Essa ambição desmesurada terá sido 
responsável pelo progressivo enfraque-
cimento e declínio relativo do poder 
norte-americano verificado nas duas úl-
timas décadas, nas mais diversas áreas 
(económica, científica, industrial e militar) 
onde tem vindo a perder competitividade 
face aos seus adversários. Em 2015, a 
China ultrapassou os EUA como a maior 
economia do mundo (em termos de Pa-
ridade do Poder de Compra - PPC). O 
poderio militar agregado da China e da 
Rússia ultrapassou o dos EUA.

Instalados tanto em Administrações repu-
blicanas como democráticas, os neocon-
servadores influenciaram decisivamente 
a política externa norte-americana desde 
1990 até hoje, sendo responsáveis pela 
confrontação entre os EUA e a Rússia 
na Ucrânia, recorrendo a uma guerra 
por procuração. A derrota estratégica 
da Rússia criaria condições favoráveis 
para o posterior embate com a China. Ao 
contrário dos neoconservadores, Trump 
considera legítimos os interesses de se-
gurança da Rússia.
A hegemonia proposta pelos neocon-
servadores não só não impediu como 
estimulou a emergência de potências 
rivais (China, Índia e Rússia) desafiado-
ras dessa utopia, que como todas as 

outras utopias de dominação global fo-
ram condenadas ao fracasso, indepen-
dentemente da matriz ideológica que as 
sustentava. Os EUA deixaram de se en-
contrar em condições de prosseguir com 
essa estratégia ambiciosa imensamente 
consumidora de recursos, impondo-se 
a sua concentração naquilo que verda-
deiramente interessa em detrimento da 
dispersão global de esforços. Os neo-
conservadores nunca aceitaram a exis-
tência de uma nova correlação de forças 
entre as grandes potências, assim como 
a necessidade de estabelecer novas for-
mas de relacionamento entre elas.
Trump constatou que a ideia da América 
como “Nação Excecional” capaz de exer-
cer poder em todos os lugares falhou. 
Os mentores de Trump terão, provavel-
mente, sido influenciados pela obra de 
Paul Kennedy The rise and fall of the great 
powers (1987), onde se defendia ser “a 
ascendência das grandes potências (a 
longo prazo ou em conflitos específicos) 
fortemente correlacionada com os recur-
sos disponíveis e a durabilidade econó-
mica”. Apesar de ser uma obra datada, 
mais tarde revista, as suas conclusões 
continuam a ser úteis ao afirmar que “a 
sobrecarga militar e o declínio relativo 
são constantes ameaças concomitantes 
que as potências enfrentam, quando as 
suas ambições e requisitos de segurança 
superam o que a sua base de recursos 
pode proporcionar”. O overstrech impe-
rial esgotou os EUA. Os custos passaram 
a superar os benefícios. 
Incapazes de reconhecer que a América 
tinha deixado de ter condições, se algu-
ma vez as tinha tido, para ser o polícia do 
mundo, exercer poder em todo o lado, 
financiar mudanças de regime e colocar 
no poder dirigentes que lhe fossem favo-
ráveis e permitissem o adiantamento dos 
seus interesses estratégicos, o grupo 
neoconservador não se conforma com a 
leitura que Trump e os seus seguidores 
fazem daquilo que deve ser a política ex-
terna norte-americana.

A hegemonia proposta 
pelos neoconservadores 
não só não impediu 
como estimulou  
a emergência de 
potências rivais (China, 
Índia e Rússia) 
desafiadoras dessa 
utopia, que como todas 
as outras utopias de 
dominação global foram 
condenadas ao fracasso.
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A grande estratégia de Donald Trump assentará em duas premissas incontornáveis: não alimentará 

o projeto neoconservador da primazia global e aceitará a realidade de um mundo multipolar. Com uma 

concentração dos recursos onde possam ter efeito multiplicador, a política de alianças será indicadora 

das suas prioridades estratégicas.

A GRANDE ESTRATÉGIA DE TRUMP

1.1.7 Carlos Branco
Texto entregue em 31 janeiro 2025
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Como corolário do que foi dito, ao aceitar 
o fim da primazia norte-americana e o de-
clínio relativo do poder dos EUA, Trump 
também aceita a realidade de um mundo 
multipolar e o enterro definitivo do mo-
mento unipolar anunciado por Fukuyama.

Antecipando caminhos

Se o diagnóstico sobre o que Trump não 
quer – assente nas duas premissas enun-
ciadas – reúne um consenso razoável, o 
mesmo não se pode afirmar quanto aos 
caminhos que vai seguir, em particular a 
grande estratégia que vai adotar para li-
dar com uma ordem mundial ‘multipolar’, 

para “salvar os EUA dos erros dispendio-
sos das suas próprias ações e interven-
ções no estrangeiro”.
Trump vê a interação com outros países, 
amigos e inimigos, numa abordagem 
transacional, como um confronto de 
soma zero com o objetivo de extrair as 
maiores vantagens. Assim, não se de-
vem confundir os objetivos com a forma 
utilizada para os atingir. O recurso siste-
mático de Trump a uma linguagem pro-
vocatória e desafiadora visa gerar crises 
controláveis, para que a situação final lhe 
seja mais favorável do que a inicial, num 
exercício permanente daquilo que se as-

semelha a diplomacia coerciva, em que 
se pretende persuadir o oponente à nos-
sa vontade sem recorrer – desejavelmen-
te – ao uso da força, o que poderá ocorrer 
apenas quando os seus interesses vitais 
assim o justifiquem e exijam, sem que 
essas decisões estejam subordinadas a 
critérios de natureza ideológica ou moral. 
Isso poderá explicar o início da redução 
dos destacamentos militares dos EUA 
de determinadas regiões (Síria e Europa) 
estrategicamente não prioritárias, transfe-
rindo o fardo da segurança para os seus 
aliados. Para além do apetite pelos recur-
sos minerais da Gronelândia, o interesse 
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CAIXA 1. O FASCÍNIO PELA GRONELÂNDIA

A intenção proclamada do presidente Donald Trump de comprar a ilha tem antecedentes históricos. Para além da conquista, a expansão territorial dos 
EUA foi feita, em muitos casos, por aquisição (Luisiana, Florida e Alasca). De uma perspetiva histórica, as aspirações territoriais de Trump estão, 
assim, alinhadas com uma certa tradição norte-americana (ver Figura).
É antiga, com mais de dois séculos, a cobiça de Washington pela Gronelândia, assim como os argumentos aduzidos, que se resumem a dois: 
segurança e riqueza do seu subsolo. O primeiro, apesar de conveniente, não é razoável, uma vez que os EUA podem estabelecer acordos de 
cooperação militar com a Dinamarca. Não só existem, como podem ser aprofundados. Durante grande parte da II Guerra Mundial, a Gronelândia 
foi um protetorado dos EUA. A concretização do segundo assume contornos de maior complexidade.
Vários presidentes norte-americanos manifestaram intenção de a comprar. Em 1946, o Presidente Harry Truman ofereceu à Dinamarca $100 milhões 
USD em ouro para a adquirir. Segundo John Hickerson, um funcionário do Departamento de Estado, em 1946, “praticamente todos os membros do 
comité de planeamento e estratégia do Estado-Maior Conjunto concordaram que os EUA deviam tentar comprar a Gronelândia”. Afinal o território 
era “completamente inútil para a Dinamarca” e “indispensável para a segurança dos Estados Unidos”.
Nos anos 1970, o então Vice-Presidente Nelson Rockefeller também sugeriu a compra da ilha, sublinhando a importância dos recursos minerais 
no seu subsolo. Um editorial do National Review referia, de forma algo jocosa, que a compra da Gronelândia eliminaria a necessidade de ter 
de negociar com a Dinamarca sistemas de defesa aérea. Já em 2019, Trump tinha também aflorado a possibilidade de a adquirir.
O que há de novo nas palavras de Trump, ou talvez não, é o facto de as grandes potências poderem normalizar, no seu cálculo estratégico, a ideia 
de soberania como um bem transacionável, como uma mercadoria, sinalizando os pressupostos em que assentará a nova ordem internacional 
que se encontra em formação.

MAPA HISTÓRICO DOS ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA, COM AS AQUISIÇÕES DE TERRITÓRIO

1783 – �Área original dos Estados 
Unidos

1819 – �Compra da Florida a Espanha

1845 – �Anexação do Texas,  
a pedido dessa república

1903 – �Zona do Canal do Panamá 
adquirido por tratado à 
República do Panamá

1867 – Compra do Alasca à Rússia

1848 – �Cedência do México,  
por tratado no final  
da Guerra do México

1846 – �Oregon Country  
confirmado  
por tratado com  
a Grã-Bretanha

1853 – �Compra de 
Gadsden  
ao México

1803 – Compra do Louisiana a França    
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de Trump pela ilha prende-se, primordial-
mente, com a sua importância geoestra-
tégica, por permitir o controlo da rota do 
Ártico que, com as alterações climáticas, 
assume uma importância renovada e, as-
sim, desafiar a Rússia no Ártico, a maior 
potência na região. Algo semelhante ocor-
re com o controlo do canal do Panamá, 
para contrariar os avanços da China no 
hemisfério ocidental, e colocar em causa 
o seu projeto da Rota da Seda na região.
Estas iniciativas sugerem o regresso a 
uma grande estratégia baseada na he-
gemonia regional, não por uma vontade 
genuína, mas por um imperativo de bom 
senso imposto pela análise realista dos 
factos, que assim o aconselham. Con-
solidar posições onde se tem vantagens 
competitivas sobre os adversários. A 
emergência de peer powers justifica que 
se refreiem – não que se abandonem – as 
ambições, para já, em algumas regiões 
do globo não essenciais, como é o caso 
da Europa.
O empenho e o foco da atenção estraté-
gica de Trump no hemisfério ocidental 
sugere um regresso da política externa 
norte-americana à Doutrina Monroe, abra-
çada pela primeira vez pelo Presidente Ja-
mes Monroe (1823) e que, de certo modo, 
a moldou e continua a moldar. Apesar 
das atuais condições históricas serem 
diferentes, já não se trata da interferên-
cia das potências coloniais numa região 
considerada como área de ação exclusi-
va norte-americana, mas de impedir que 
potências rivais como a China e a Rússia 
possam interferir na sua vizinhança próxi-
ma, à semelhança daquilo que os EUA têm 
feito no Cáucaso do Sul, na Ásia Central e 
no Sudeste asiático. A prevalecer esta 
abordagem, não será de excluir a dispo-
nibilidade para aceitar uma reciprocidade 
estratégica, em que tanto a China como a 
Rússia teriam igualmente as suas esferas 
de influência, ou se quisermos, as suas 
buffer zones estratégicas onde potências 
rivais não se intrometeriam.
A materialização de um acordo, pelo me-
nos tácito, de divisão dos espaços, não 
exclui dificuldades em algumas regiões, 
em particular no Sudeste Asiático, onde 
não é crível que Trump esteja disponível 
para fazer grandes concessões à China. 
Este modelo induz um relacionamento 
pacífico entre as grandes potências, des-
de que se ponham de acordo quando às 
suas zonas de influência. Funcionou des-
de o Congresso de Viena (1815), apesar 

de alguns sobressaltos (revoluções de 
1848), até ao momento em que a Áustria-
-Hungria e a Rússia disputaram zonas de 
influência, na região dos Balcãs, com as 
consequências conhecidas.
A retração norte-americana do projeto 
da primazia global, acompanhada pelo 
controlo e dominação da sua vizinhança 
imediata, para se defender tanto da ins-
tabilidade securitária no hemisfério como 
dos adversários geopolíticos, não pode 
nem deve ser confundida com isolacio-
nismo. Trata-se, fundamentalmente, de 
um balanceamento de recursos escassos 
para os concentrar onde possam ter um 
efeito multiplicador. A política de alian-
ças que seguir será indicadora das suas 
prioridades estratégicas. A concretiza-
ção deste modelo representa uma nova 
Ordem em que as grandes potências 
coexistirão pacificamente, sem que isso 
signifique um relacionamento cooperati-
vo ou de parceria.

Assistiremos à adoção de um multilate-
ralismo seletivo de acordo com os ob-
jetivos estratégicos eleitos. No quadro 
global, será previsível o afastamento dos 
EUA de determinadas organizações in-
ternacionais, em particular daquelas que 
integram o sistema das Nações Unidas – 
por exemplo, da Organização Mundial de 
Saúde (OMS) e da Organização das Na-
ções Unidas para a Educação, a Ciência 
e a Cultura (UNESCO) – determinado por 
critérios de natureza economicista, onde 
a participação seja considerada um fardo 
económico e onde os EUA percebam 
que não retiram os dividendos políticos 
proporcionais ao investimento feito, in-
cluindo os de natureza intangível.
No quadro regional, a participação e/ou 
colaboração em arranjos e organizações 
estará diretamente relacionada com as 

prioridades estratégicas que a Adminis-
tração coloca na região onde essas or-
ganizações se encontram. Dado o papel 
subalterno da Europa no cálculo estra-
tégico norte-americano, não será de es-
tranhar que Washington se distancie da 
Organização do Tratado do Atlântico Nor-
te (OTAN/NATO), considerada de pouca 
utilidade para a concretização dos seus 
objetivos estratégicos no Indo-pacífico. 
Já em 2017, Trump afirmava ser a NATO 
uma organização obsoleta por não estar 
orientada para as preocupações estraté-
gicas norte-americanas. Trump não con-
sidera a Rússia uma ameaça.
O mesmo não se poderá afirmar relati-
vamente às suas preocupações com a 
China, em que Trump manterá e aprofun-
dará os arranjos securitários que lidera na 
região. Falamos, por exemplo, do Quadri-
lateral Security Dialogue (Quad) com a 
Austrália, a Índia e o Japão, e da Parceria 
de Segurança Trilateral com a Austrália e 
o Reino Unido, com o objetivo de promo-
ver um “Indo-pacífico livre e aberto que 
seja seguro e estável”. 
Não parece plausível a atribuição de um 
papel relevante a África no cálculo estra-
tégico norte-americano, sendo o conti-
nente africano deixado para as potências 
rivais, algo que poderá servir como moe-
da de troca para a intervenção privile-
giada noutras regiões. Relativamente ao 
Médio Oriente, manter-se-ão as preocu-
pações de Administrações anteriores, em 
particular com o Irão e o seu alegado pro-
grama nuclear, agora num ambiente es-
tratégico mais desfavorável relativamente 
ao que encontrou durante o seu primeiro 
mandato. l

No quadro regional,  
a participação e/ou 
colaboração em arranjos 
e organizações estará 
diretamente relacionada 
com as prioridades 
estratégicas que a 
Administração coloca  
na região onde essas 
organizações se 
encontram.
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U
ntil the early 2010s deepen-
ing cooperation with Russia 
was of strategic importance 
for stability and security in 

the Euro-Atlantic region. Russia’s actions 
against Ukraine in 2014, however, led to 
a reassessment of the European security 
environment by the West. The Wales Sum-
mit Declaration issued in the same year 
marks a turning point in NATO's approach 
to deterrence and the start of the most 
significant reinforcement of its collective 
defence since the end of the Cold War. In 
response to a perceived harsher security 
environment, Allied leaders agreed to re-
inforce NATO’s military presence in East-
ern Europe through the implementation 
of the Readiness Action Plan and later the 
establishment of NATO's forward pres-
ence in the eastern flank. 

In parallel, the Alliance also developed 
measures to address hybrid threats, 
perceived as posing new challenges 
to Western security. Hybrid threats are 
broadly understood as malign activities 
aimed at destabilising adversaries with-
out triggering a military response – in 
essence, attempts to undermine stabil-
ity below the threshold of war through, 
for example, disinformation, foreign in-
terference or cyber-attacks. After 2014, 
NATO developed new structures, pol-
icy and strategic guidance to address 
these threats at the European level.
Over more than half a century, deter-
rence has proven to be the most rel-
evant strategic response to security 
threats in peacetime. Hybrid threats, 
however, complicate the traditional log-
ic of deterrence because countries and 

international institutions often lack clear 
thresholds or easily identifiable actions 
that would trigger punitive responses. 
While NATO’s military adaptation can 
be seen as a proportional response to 
increasing regional instability, this ra-
tionale does not directly apply to coun-
tering hybrid threats. The application 
of deterrence theory to unconventional 
forms of aggression is challenging as 
these actions often do not fit into con-
ventional categories of state-to-state 
aggression. Hybrid actions often lack 
clear attribution, and their effects tend 
to be dispersed rather than immediately 
impactful. This adds complexity to de-
veloping proportional responses, espe-
cially when working at the multinational 
level. Why, then, has the West persisted 
in using deterrence as a central element 
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Over the past decades, deterrence has proven to be the most relevant strategic response to security 

threats in peacetime. Hybrid threats, however, pose challenges to the traditional logic of deterrence. 

These threats, broadly understood as malign activities aimed at destabilising adversaries without di-

rectly triggering a military response, defy the conditions under which traditional deterrence works best. 

NATO DETERRENCE AGAINST HYBRID THREATS: 
EVOLUTION AND CHALLENGES

1.1.8 Laura Lisboa
Texto entregue em 31 janeiro 2025

FIGURE 1. NATO INITIATIVES ADDRESSING HYBRID THREATS (2014-2022)
Source: Elaborated by the author, based on Rühle (2021).

2014 Wales Summit Declaration
First steps towards recognizing
and countering hybrid aggression.

2022 NATO Strategic Concept
With guidance to further prepare, 
deter and defend against hybrid tactics 
noting the challenges they pose to 
democracy, and with focus on Russia 
and China.

2014-2024 NATO Defence College
Published of various articles  
on hybrid warfare and threats.

2016 Warsaw Summit Declaration
Commitment to enhance Resilience  
and to the possibility of invoking
Article 5 of the North Atlantic Treaty
when responding to a hybrid attack.

Hybrid Center of Excellence (CoE) 
Establishment of the Countering Hybrid Threats CoE in Finland  

in 2017 as part of a broader EU-NATO cooperation.

Counter-Hybrid Support Teams & Counter-Disinformation 
Designed to assist Allies at any stage of a hybrid attack. First 

deployed in 2020 in Montenegro to combat disinformation 
campaigns during elections. In parallel, NATO strengthened its 

public diplomacy efforts  and its role in combatting disinformation 
campaigns.

New NATO Branches & Intelligence Sharing 
Creation of new structures at NATO to enhance information sharing 

and technical detection capabilities. This includes the establishment 
of hybrid-focused branches within divisions dealing with emerging 

security challenges and joint intelligence.

Training & Exercises 
Inclusion of hybrid components in regular NATO exercises and 

development of training related specifically to hybrid threats.
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in addressing hybrid threats? In this 
publication, I discuss the challenges 
of adapting NATO deterrence to hybrid 
threats.  

The Evolution of Deterrence  
in NATO

Deterrence practice is not straightfor-
ward, but its principle is simple: dis-
couraging or restraining an actor from 
taking unwanted action. The existence 
of alliances can be a source of deter-
rence in itself. The commitment of mul-
tiple Western countries to collectively 
defend each other in case of an attack 
has a deterrent effect as long the costs 
of aggression are convincingly com-
municated, backed by credible capa-
bilities, political will and readiness to 
defend European territory, especially by 
the United States.
Over the past decades, the evolution of 
deterrence theory and practice in the 
West has adapted to changing geopoliti-
cal contexts (Freedman, 2021). During the 
Cold War, nuclear deterrence dominated. 
Mutual assured destruction consolidated 
in arms control agreements ensured stra-
tegic stability between the United States 
and the Soviet Union, based on the vital 
need to prevent inadvertent escalation. 
With the dissolution of the bipolar con-
frontation at the heart of the Cold War, the 
focus shifted to conventional deterrence, 
which concentrated on the ability of NATO 
to deter aggression through conventional 
military superiority. 
Although deterrence practice has never 
been straightforward, Russia's invasion 
of Ukraine in 2014 has introduced a new 
element to the equation. By employing 
overt and covert, military and non-mili-
tary tactics enhanced through the use 
new technologies to effectively achieve 
political objectives, this episode high-
lighted how hybrid threats defy the 
conditions under which traditional de-
terrence works best: (i) unambiguous 
redlines reinforced by known capabil-
ities; (ii) linked with vital interests; and 
(iii) backed by clear and credible mes-
sages. 

Deterring Hybrid Threats in 
Practice: Main Challenges

The low levels of violence in NATO ter-
ritory and the few major 'nuclear scares' 
over the past decades are good indi-
cators of the success of deterrence in 

practice. This strategy allowed for West-
ern defence budgets (especially Euro-
pean) to remain relatively low while still 
providing effective means for prevent-
ing Soviet aggression. Moreover, the re-
sort to hybrid threats by adversaries can 
be seen as consequence of the success 
of nuclear and conventional deterrence: 
both are perceived as too costly, where-
as hybrid threats can cause disruption 
without provoking proportional retalia-
tion. This happens, in part, as there are 
no specific capabilities to respond nor 
clear redlines for what would trigger a 
national or collective response to hybrid 
attacks. 

(i) Unambiguous redlines reinforced 
by known capabilities

The evolution of NATO deterrence to ad-
dress threats that fall below the thresh-
old of armed conflict can be framed 
within two recurrent distinctions in the 
literature: deterrence by punishment, 
which relies on the threat of severe pen-
alties, and deterrence by denial, which 
seeks to deter an action by making it 
unlikely to succeed. The 2016 Warsaw 
Summit was a landmark in formalising 
the reinforcement of deterrence in both 
dimensions. 
Resilience – here understood as the 
capacity of states to withstand and re-
spond to multiple threats while main-
taining internal stability and fulfilling 
international commitments – is a key 
component of deterrence by denial. In 
2016, Allies committed to enhancing 

resilience with NATO's support. This 
was likely driven by the recognition 
that NATO’s role as a military security 
provider depends on the internal polit-
ical stability and cohesion of its Allies, 
both of which could be undermined by 
hybrid attacks targeting civil society or 
critical infrastructure.
For deterrence by punishment, in the 
same year, NATO publicly acknowl-
edged the possibility of invoking Article 
5 of the North Atlantic Treaty in response 
to a hybrid attack – meaning that such 
an attack against one Ally could be con-
sidered as an attack against all Allies 
(Warsaw Summit Communiqué, 2016). 
While recognising that the primary re-
sponsibility for responding remains 
with the targeted nations, this commit-
ment aims to signal that hybrid attacks 
– whether cyberattacks, disinformation 
campaigns, or other disruptive actions 
– can cross specific redlines. Neverthe-
less, it is still difficult to envision a sce-
nario that would call for invoking Article 
5. Attribution, for example, is a sensitive 
topic, let alone collective attribution. Al-
though states can develop capabilities 
to make this commitment more credi-
ble, through improved technical capac-
ity and legal instruments for attribution 
of hybrid attacks, the decision to either 
publicly or privately assign malicious 
actions to a specific actor differentiat-
ing it from an accident remains a nation-
al competency and is not without risks. 
European states have different risk tol-
erances when it comes to political attri-
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esBOX 1. HYBRID THREATS: CONCEPT AND EVOLUTION

The first references to hybridity date from mid-2000s, when Frank Hoffman introduced hybrid 
warfare as an operational concept, referring more to the tactics of non-state actors than to its 
strategic use by states (Hoffman, 2007). Attempts to expand Hoffman’s concept, however, did 
not gain political buy-in from European countries until NATO officials introduced the term at 
a strategic level in 2014. After that, references to hybrid threats grew exponentially in policy 
documents, political debates and academia.

The new concept, however, had little to do with previous versions of it. Although using the 
label 'hybrid', it captured a broader spectrum of means both military and non-military, with 
a focus on the latter, and highlighted the role of surprise and ambiguity associated with the 
conduct of hybrid warfare. Russia has a long tradition of using similar approaches to conduct 
foreign interference and to advance foreign policy objectives. This includes complementing 
military strength with the skilful use of non-military means, such as disinformation and other 
central elements of Soviet Union's long known 'active measures'.  Moreover, Ukraine's specific 
circumstances – historic, domestic, cultural, geopolitical entanglement with Russia – make a 
similar attack unlikely to replicate in European territory (Rühle and Roberts, 2019: 62). It is, 
thus, unlikely that the novelty associated with hybrid threats comes either from the tactics used 
or from the fear that something similar may occur in Western soil. The novelty associated with 
it seems rather related to the urge to create and adapt existing structures such as deterrence 
to address to the specificities of these threats. 
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bution as it, even when made with high 
levels of certainty, may rebound and 
allow for plausible public deniability by 
the accused party. 

(ii) Links with vital interests

Another aspect that makes the logic of 
deterrence more likely to succeed is the 
ability of a state or a security communi-
ty to link threats to vital interests. While 
the connection between state survival, 
nuclear deterrence and the Soviet threat 
was rather evident during the Cold War, 
linking hybrid threats to vital interest 
today is more complex for two main 
reasons. First, because in the Western 
debate 'hybrid threats' lack a clear defi-
nition. As references to the term grew 
exponentially after 2014, the concept 
has been used loosely in the political 
and policy realms, preventing in-depth 
engagement with the phenomena it ap-
plies to and with its strategic relevance 
(Libiseller, 2023). 

Second, because Western countries 
have divergent views on how to prior-
itise the threats posed by China and 
Russia, it is challenging to link hybrid 
activities perpetrated by these actors 
to vital interests. There is, for example, 
no evidence that the 2014 conflict in 
Ukraine contributed to a unified threat 
perception of Russia among European 
countries. Indeed, studies show diver-
gences of threat perceptions across 
Europe have even deepened after 2014, 
leading to disagreements on how to pri-
oritise Russia versus other challenges 
(Meijer and Brooks, 2021). Thus, while 
Russia's assertiveness might have been 
a wake-up call for the possibly of using 
force to change borders in European 
and laid bare any hopes of a broad Eu-
ro-Atlantic security community, it was 
not corresponded by a significant per-
ception alignment and policy change 
in the West. Recent studies do not sup-
port the argument that the threat from 

Russia became a priority for most Euro-
pean countries post-2014, and there is 
also no evidence that this has been the 
case after 2022.

(iii) Backed by clear and credible 
messages

Finally, the success of deterrence 
hinges on the clarity and credibility of 
the messages it communicates. The 
principle of deterrence remains sim-
ple: convince an adversary that the 
consequences of their actions will out-
weigh the benefits. But, while nuclear 
or conventional deterrence failure may 
lead to military escalation with obvious 
dire consequences, hybrid threats add 
complexity to the communication logic 
of deterrence for three main reasons.
First, effective communication of collec-
tive deterrence presupposes a certain 
degree of alignment between Allies and 
the political will to act when necessary. 
Despite growing concerns over hybrid 
threats and efforts to address them over 
the past decade, it is arguably unclear 
what specific situation could trigger a 
collective response. Extending Article 
5 to encompass hybrid scenarios can 
be seen as a strategic way to bridge 
new challenges with NATO’s longstand-
ing principles, as it provides a clear, 
well-established narrative for deterring 
and responding to threats. While of-
fering 'presentational advantages', this 
approach however risks oversimplify-
ing the complexity of hybrid threats and 
may hinder the development of more 
nuanced strategies. This illustrates 
the difficulties in creating a unified ap-
proach to hybrid threats and conse-
quently credible and clear deterrence.
Second, the credibility of deterrence 
depends on the specific actor being de-
terred. When applied to hybrid threats, 
the communication logic of deterrence 
is challenged by asymmetric views on 
what constitutes non-military behav-
iours that compromise security and 
proportional responses. Thus, over the 
past years, NATO’s strategy for address-
ing hybrid threats has evolved from a 
broad focus on resilience to a more 
targeted approach, tailored to counter 
and respond to particular threats posed 
by specific adversaries, such as Russia 
and China. 
Third, the effective delivery of deter-
rence messages is contingent on both 
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es FIGURE 2. THREAT ASSESSMENT IN EUROPE VIS-A-VIS RUSSIA BEFORE 2021
Source: Elaborated by the author, based on Meijer and Brooks (2021). 

Threat Assessments in Europe vis-a-vis Russia

  Not a threat

  Other threats are more significant

  Other threats have roughly equal significance

  The highest threat among other significant threats

  The dominant threat by far
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systemic and normative aspects of the 
international order. On the first, while 
the tactics employed by Russia were 
not entirely new, in 2014 the West was 
arguably caught off guard by its unex-
pected use, as it was broadly assumed 
that Russia would wish to uphold the 
international system as it stood in ear-
ly 2010s (Johnson, 2018). In this sense, 
even if a similar scenario was unlikely to 
replicate in NATO territory, 2014 served 
as an indicator that a new era of compe-
tition as dawning.
From a normative perspective, 2014 
also marked a breach in long-stand-
ing international norms, as territorial 
integrity and sovereignty. In public dis-
course, Western countries stood firm in 
their support for Ukraine’s sovereignty 
and territorial integrity. In practice, this 
resulted in reinforced deterrence and 
defence with focus on Eastern Europe, 
in the coordinated application of sanc-
tions and in providing capabilities and 
training to the Ukrainian Armed Forces. 
Over time, however, the Western ap-
proach has proven insufficient. Sanc-
tions had a limited impact and were 
often circumvented, some European 
nations even deepened their energy 
dependence on Russia, hybrid attacks 
proliferated, and the belief that interde-
pendency, economic integration, and 
closer diplomatic ties would prevent 
conflict and promote democracy has 
been discredited. Moreover, the lack of 
a consistent response may be consid-
ered a break in reciprocity – where one 
state's violation was not met with a pro-
portional response.
This becomes relevant for our argu-
ment, as the gradual erosion of inter-
national norms may lower the costs for 
adversaries to use hybrid tactics, which 
allows them to test the limits of demo-
cratic responses to hostile intervention 
while avoiding direct confrontation or 
a costly retaliation. When combined 
with internal political shifts within the 
West, such as the rise of radical-right 
movements that undermine democratic 
norms, states become vulnerable to for-
eign interference that exploits divisions 
within democracies to further political 
goals. In this environment, deterrence 
becomes harder, and adversaries have 
greater incentives to use unconvention-
al tactics to destabilise democratic pro-
cesses. l
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N
ão se pretendendo traçar um 
esboço da política externa 
numa perspetiva histórica, 
importa, neste texto, avaliar 

a transição de Joko Widodo, também 
conhecido por ‘Jokowi” (chefe de Estado 
de 2014 a 2024) para Prabowo Subianto, 
presidente da Indonésia desde outubro 
de 2024 (com eleições em fevereiro e 
divulgação dos resultados em março)1 e 
identificar os elementos mais expressivos 
da ‘aura’ do novo chefe de Estado ainda 
que ancorados em linhas de continuida-
de, como se explicitará de seguida. 
Comecemos por lembrar que a Indoné-
sia foi o país que organizou a Conferên-
cia de Bandung de 1955 e que lançou 
as raízes do não-alinhamento e que 
desde há décadas tem adotado para a 
sua política externa o que designa de 
abordagem “bebas-aktif”, cujo signifi-
cado é “independente e ativa”, incluindo 
desempenhar o papel de mediador em 
situações de conflito (veja-se o caso das 
visitas que o presidente Joko Widodo fez 
à Rússia e à Ucrânia, em junho de 2023). 
Sendo o quarto estado mais populoso 
do mundo, a Indonésia granjeou uma as-
sinalável influência económica à escala 
regional e global e assumiu uma prepon-
derância no espaço da Associação de 
Nações do Sudeste Asiático (ASEAN), 
o que o torna num dos ‘grandes’ dessa 
realidade tão heterogénea e difícil de 
circunscrever a que se deu nome de ‘Sul 
Global’2. 
Ademais, é membro do G20 e acolheu 
a cimeira de 2023 por ter presidência 
do grupo, em Bali, contando com a pre-
sença de Xi Jinping. Desde janeiro de 
2025 que se tornou membro do BRICS. 
Também integra o Conselho de Coope-
ração do Golfo e o Tribunal Internacional 
de Justiça. Candidatou-se a integrar o 
Acordo Abrangente e Progressivo para 

uma Parceria Transpacífico. A Indonésia 
posiciona-se, assim, como ator global e 
assume um protagonismo crescente no 
Sul Global. 

Ser ou não ser dos BRICS... foi uma 
questão

Perante o alargamento do bloco BRICS, 
depois chamado de BRICS+, e da cimeira 
do verão de 2023, a Indonésia distanciou-
-se e seguiu a posição da ASEAN de equi-
líbrio. Um exemplo claro da regularidade 
dos padrões na política externa, que não 
pode ser dissociada do contexto político 
interno e seu contexto pré-eleitoral, que 
se alterou com a vitória de Prabowo, e 
com a sua abordagem ‘equilibrada’ à Ín-

dia, China e EUA. Tal decisão implicaria 
sempre pôr-se em causa a confiança da 
comunidade internacional, especialmen-
te dos EUA e dos seus aliados, e beliscar 
a tradição de não-alinhamento assim 
como a prioridade dada aos interesses 
nacionais.
Adicionalmente, estando em cima da 
mesa o desejo de potenciar o crescimen-
to do país e a aspiração de o tornar numa 

das cinco maiores economias globais até 
2045, o presidente Widodo optou por 
encarar a questão com prudência, ale-
gando que era importante pesar prós e 
contras da adesão ao grupo e procuran-
do prevenir leituras de que pudesse estar 
em curso uma deslocação da Indonésia 
para a órbitra da China. Já a ambiguidade 
revelada aquando da invasão da Ucrânia 
fora um sinal que suscitou alguma inquie-
tação, bem como a negociação de uma 
zona de comércio livre com a União Eco-
nómica Eurasiática.
Esta postura cautelosa insere-se numa 
lógica do país como “construtor de pon-
tes”.  Em 2013, por exemplo, a Indonésia 
entrou no MIKTA, um fórum composto 
pelo México, Indonésia, Coreia do Sul, 
Turquia e Austrália, que tinha como divisa 
a ideia de um ‘multilateralismo constru-
tivo’. Embora possam ser discutidos o 
desempenho do MIKTA e da Indonésia 
como mediadora, é de ressaltar este pro-
pósito de alimentar um diálogo entre o 
Norte e o Sul Globais. 
Na avaliação da oportunidade dos 
BRICS, a Indonésia, com relações co-
merciais muito mais desenvolvidas com 
a China do que com qualquer dos ou-
tros quatro que compõem o acrónimo, 
estava mais centrada no relacionamen-
to bilateral com aquela. Além disto, a 
Indonésia via com bons olhos integrar 
a Organização para a Cooperação e De-
senvolvimento Económico (OCDE), a 
qual, do continente asiático, só inclui o 
Japão e a Coreia do Sul. Desde feverei-
ro de 2024 é o primeiro país do Sudeste 
Asiático candidato à adesão (e a sétima 
maior economia mundial em paridade de 
poder de compra)3.
No entanto, apesar das reservas, não se 
pode dizer que a Indonésia desconside-
rasse os BRICS. Na senda do crescimento 
e devido às suas necessidades de melho-

Na avaliação da 
oportunidade dos BRICS, 
a Indonésia, com relações 
comerciais muito mais 
desenvolvidas com a 
China do que com 
qualquer dos outros 
quatro que compõem  
o acrónimo, estava  
mais centrada no 
relacionamento  
bilateral com aquela. 
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Com uma linha de continuidade e pragmatismo na sua política externa, o governo da Indonésia procu-

ra um equilíbrio ajustável entre as alianças que consolidam quer as relações com o Ocidente quer 

com o Sul Global, aprofundando a influência económica à escala regional e global. O país, herdeiro da 

tradição do não-alinhamento, tem adotado uma abordagem “independente e ativa” à política externa, 

seguindo a lógica de “construtor de pontes”.

A POLÍTICA EXTERNA ‘INDEPENDENTE E ATIVA”  
DA INDONÉSIA DE JOKOWI A PRABOWO

1.1.9 Nuno Canas Mendes
Texto entregue em 31 janeiro 2025
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rar a produtividade em vários setores eco-
nómicos, de migrar para uma economia 
verde, de fazer a transição energética, da 
transformação digital, da integração da 
economia interna, das infraestruturas de 
conexão e do desenvolvimento da nova 
capital do país, a Indonésia precisa de 
aumentar a captação dos investimentos. 
Como país islâmico, está apostada na re-
lação com os seus congéneres do bloco, 
nomeadamente, a Arábia Saudita, o Irão, 
o Egito e os Emirados Árabes Unidos, 
todas economias poderosas que assu-
miram papéis dentro do Novo Banco de 
Desenvolvimento dos BRICS4. 
A relação com a China é prioritária no 
domínio do comércio e do investimento, 
ainda que a assertividade daquela atra-
vés de muitos meios, mas em especial da 
Belt and Road Initiative e da construção 
de infraestruturas, gere sentimentos de 
ambivalência. A ligação aos Estados Uni-
dos incide mais na dimensão securitária. 
A vitória de Trump trouxe novo twist a esta 
relação.

Por uma Indonésia mais global

Prabowo Subianto (com Sugiono, que 
não é diplomata, como ministro dos ne-
gócios estrangeiros) assumiu funções 
presidenciais em 20 de outubro de 2024 

e anunciou a sua vontade de que a Indo-
nésia pudesse ter maior protagonismo 
na cena internacional. Neste sentido, o 
envolvimento com o bloco BRICS como 
um meio de amplificar a voz da Indonésia 
surgiu como uma dinâmica natural. Pra-
bowo tem ligações aos Estados Unidos, 
onde recebeu formação militar. Foi tam-
bém o último ministro da Defesa de Joko 
Widodo e presidiu à assinatura de alguns 
novos acordos na área da defesa quando 
visitou Washington, em agosto de 2023. 

Com os arranjos típicos de alguns paí-
ses do Sudeste Asiático, a retórica da 
mudança embutida na continuidade –  o 
vice-presidente, por exemplo, é filho 
de Joko Widodo – Prabowo acabou por 
consumar a entrada da Indonésia nos 

BRICS (a manifestação da intenção de 
aderir em outubro de 2024 e efetivada em 
janeiro de 2025), ao mesmo tempo que 
tem demonstrado a importância que dá 
aos tabuleiros chinês e norte-americano. 
Não é despiciendo recordar que há uma 
parceria estratégica abrangente (CSP, 
na sigla inglesa) entre a Indonésia e os 
Estados Unidos, assinada em novembro 
de 2023, que inclui cooperação setorial 
na área dos semicondutores que Wa-
shington deseja promover não só com 
a Indonésia como com outros países do 
Sudeste Asiático (Filipinas e Vietname). 
Quanto à adesão aos BRICS, esta insere-
-se na necessidade do novo Presidente 
de promoção, simultaneamente pessoal 
e do seu país, e pode criar, como referido, 
alguns embaraços pelas aproximações 
que pressupõe, em especial com a China 
e com a Rússia5. 
Dando seguimento ao posicionamento 
de Joko Widodo, Prabowo aspira a tor-
nar a Indonésia numa potência industrial 
moderna, deixando de ser mera exporta-
dora de matérias-primas como o níquel, 
a bauxite e o óleo de palma. Prabowo 
promove uma “política de boa vizinhan-
ça”6, que se traduz na manutenção de 
boas relações bilaterais e em parcerias 
com as potências de importância global 

Prabowo acabou por 
consumar a entrada  
da Indonésia nos BRICS, 
ao mesmo tempo que 
tem demonstrado a 
importância que dá  
aos tabuleiros chinês  
e norte-americano.

JA
N

US
 2

02
4–

20
25

  
1.

1.
9 

 N
un

o
 C

an
as

 M
en

d
es

  A
 p

o
lí

ti
ca

 e
xt

er
na

 ‘i
nd

ep
en

d
en

te
 e

 a
ti

va
” 

d
a 

In
d

o
né

si
a 

d
e 

Jo
ko

w
i a

 P
ra

b
o

w
o

FIGURA 1. PAÍSES MEMBROS DO G20 E PAÍSES MEMBROS DO BRICS
Fonte: Statista, https://cdn.statcdn.com/Infographic/images/normal/30672.jpeg

  G20    

  BRICS    

  Novos membros BRICS*

* �Constituindo um grupo formalmente criado  
em 2009 pelo Brasil, a Rússia, a Índia, a China 
e a África do Sul (iniciais dos países em inglês), 
os BRICS são atualmente uma organização 
intergovernamental mais alargada: Etiópia, 
Egito, Emirados Árabes Unidos, Arábia Saudita 
e Irão aderiram em janeiro de 2024  
e a Indonésia em janeiro de 2025.
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e regional. Desde que assumiu funções, 
tem feito várias viagens assumindo aqui-
lo que alguns chamam de comportamen-
to de ‘status-seeking’, isto é, prestígio, 
visibilidade, organização de eventos de 
alto nível. Desdobrando-se em visitas de 
Estado7, o Presidente continua a jogar 
pela regra bebas-aktif, clarificando as 
ambiguidades, por exemplo a propósi-
to do Mar do Sul da China: “defenderei 
sempre a nossa soberania”, advogando 
parcerias e alegando que “respeita todas 
as potências”8. 
O governo indonésio não se afastará do 
equilíbrio possível e ajustável, aprovei-
tando as boas relações que tem com o 
Ocidente e com o Sul Global, na linha do 
que é a marca conservadora da sua polí-
tica externa. Registe-se, no entanto, que 
logo após ter tomado posse como chefe 
de Estado a sua primeira visita oficial foi à 
China. As ameaças disruptivas de Donald 
Trump lançam uma sombra de dúvida 
em relação a esta postura da Indonésia, 
ainda que, independentemente do estilo 
da administração americana, o Sudeste 
Asiático ganhe maior peso num ambiente 
de maior tensão sino-americana.
Relativamente à ASEAN, os mais ‘altos 
voos’ de Prabowo têm apontado para 
uma atitude de algum desinteresse, mais 
apostado na afirmação de uma Indonésia 
global do que nos seus parceiros regio-
nais tradicionais. 
Com a Índia, e com vista a uma moderni-
zação da Marinha indonésia, foi assinado 
um acordo de cooperação na área da se-
gurança e defesa, traduzido na aquisição 
de mísseis supersónicos de cruzeiro Bra-
hmos (7.2.2025). Trata-se de um sistema 
produzido pela Índia e pela Rússia e que 
se destaca pela sua versatilidade por po-
der ser lançado a partir das plataformas 
terra e ar, navio e submarino. O propó-
sito é preencher a lacuna no sistema de 
mísseis antinavio em vigor e ter melhor 
controlo dos choke points (estreitos de 
Malaca, Sunda, Lombok, Makassar, por 
onde passa cerca de 40% do comércio 
mundial)9.
Algumas das características de persona-
lismo de Probowo, na sequência de uma 
linha populista anunciando um maior ‘na-
cionalismo’ económico, não se afastam 
da linha pragmática da política externa 
indonésia, herdeira da tradição do não-
-alinhamento e da vontade de afirmação 
do que, no tempo de Sukarno, se cha-
mava Terceiro Mundo e hoje é, grosso 

modo, designado por Sul Global. Apesar 
de esta linha de equilíbrio pode ser afe-
tada pela atuação da nova administração 
Trump, não é expectável alteração de 
monta à supra descrita política externa 
“livre e ativa”. l
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Notas
1 O contexto pós-eleitoral é analisado por Felix Heiduk, “Setting 

the Course after Elections in Indonesia”, SWP Comment n.º 12, 
março de 2024. https://www.swp-berlin.org/publikation/
setting-the-course-after-elections-in-indonesia 

2 Esta liderança do grupo ASEAN implicou, por diversas vezes, a 
assunção de posturas mais ‘arrojadas’ no contexto do ASEAN 
Way: caso da criação do ASEAN Outlook para o Indo-Pacífico, 
o Consenso de Cinco Pontos para a crise do Myanmar e a 
tentativa de dinamizar o Código de Conduta para o Mar do Sul 
da China. Ver: Song, Xue (2025). New Diplomatic Playbook: 
ASEAN on Hold, NAM in Limbo, Giants Ahead. The Diplomat, 
16.1.2025. https://thediplomat.com/2025/01/indonesias-new-
diplomatic-playbook-asean-on-hold-nam-in-limbo-giants-
ahead/

3 OECD - Accession, Key partner: Indonesia. https://www.oecd.
org/en/countries/indonesia.html 

4 Conforme descrito por Patrick Dupont, “Why was the Iranian 
Navy in Jakarta?”, The Diplomat, 18.11.2022. https://
thediplomat.com/2022/11/why-was-the-iranian-navy-in-jakarta/ 

5 Para uma análise sobre este tema, consultar Agastya Wardhana 
e Radityo Dharmaputra, “What BRICS Membership Means For 
Indonesia’s Foreign Policy”, Diplomat, 24.1.2025. https://
thediplomat.com/2025/01/what-brics-membership-means-for-
indonesias-foreign-policy/ 

6 Ver Premesha Saha, “Prabowo’s Indonesia and the Future  
of India-Indonesia Strategic Ties”, Asia Society Australia, 
25.01.2025. https://asiasociety.org/australia/prabowos-
indonesia-and-future-india-indonesia-strategic-ties.

7 Para uma análise deste assunto, ver Gurjit Singh, “Foreign policy 
under President Prabowo: Shaping Indonesia’s global role”, 
Orfonline, https://www.orfonline.org/english/expert-speak/
foreign-policy-under-president-prabowo-shaping-indonesia-s-
global-role

8 Conforme constatado por Rushali Saha, “Indonesian foreign 
policy is still free, more active”, The Interpreter, Lowy Institute, 
11.12.2024. https://www.lowyinstitute.org/the-interpreter/
indonesian-foreign-policy-still-free-more-active 

9 Sobre esta questão, ver Risyad Sadzikri, Alfa Yoga Amadeus 
Daryana, “Indonesia’s Interest in India’s BrahMos: More Than 
Just a Missile Deal”, Diplomat, 07.02.2025. https://thediplomat.
com/2025/02/indonesias-interest-in-indias-brahmos-more-
than-just-a-missile-deal/ 
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A
ngola emerges as an illus-
trative example of Russian 
international action through 
cooperation and specifically 

of the Russian strategy for the African con-
tinent. The Russian-Angolan relationship 
benefits from important historical and po-
litical ties, a legacy of the Soviet era, which 
enabled support for Angolan independ-
ence and the construction of the country 
as it is today. Angola’s regional potential 
and the economic possibilities it offers 
Russia are equally relevant. The affinity 
between the two leaders also allows for 
greater political proximity and the sharing 
of a common international agenda. Just 
as Russian foreign policy was guided by 
different cycles, due to endogenous and 
exogenous factors, also the relationship 
with Africa and, consequently, with Ango-
la, had moments of greater development 
and others of greater stagnation. The Af-
rican continent is a permanent vector in 
the Russian international agenda and, in 
this sense, the times when less attention 
has been devoted to Africa do not mirror 
a total lack of interest for the continent, 
but rather a greater relevance ascribed 
by Russia to other vectors at certain times 
within the last twenty years. 
The role of the African vector has re-
mained constant in Russia’s foreign 
policy with Vladimir Putin, its weight os-
cillating only when compared to other 
vectors at certain times. After the breath 
given in the first decade of the millen-
nium, after a period of some lethargy 
and especially after the annexation of 
Crimea and the consequent climate of 
tension with the West, Africa and specif-
ically Angola become the target of a new 
impetus in the relationship with Russia. 
Given the expected permanence in 
power of the current Russian leadership, 
especially after the recent constitutional 
changes, there seems to be no signif-
icant shift in its foreign policy, and the 

production and market economy and the 
importance that nuclear capability still 
holds for itself. Russia seems to be wag-
ing a battle for a multipolar system as a 
counterpoint to the previous US unipolar 
system. Finding new allies or reinforcing 
old friendships becomes therefore vital. 
The Russian presence in Africa will have 
to go through a more consistent and or-
ganised approach, ultimately enabling 
the pursuit of Russian national interests 
in the region.

The political-diplomatic dimension 

On the 11st of November of 2020, the 
45th anniversary of the establishment of 
diplomatic relations between the Russian 
Federation and the Republic of Angola 
was celebrated. According to the Rus-
sian diplomatic representative in Luan-
da, the fraternal ties that unite the two 
countries are historic and unbreakable. 
In the document prepared by the Russian 
Embassy to mark the ephemeris, Am-
bassador Vladimir Tararov mentions the 
important role played by the then Soviet 
Union in the Angolan conquest of inde-
pendence and in the consolidation of its 
State. The diplomat also points out the 
progressive development of multisector 
bilateral cooperation in the political, eco-
nomic and humanitarian areas, as well 
as cooperation in the international arena 
for global peace and security. As strate-
gic partners, Tarakov added, there is an 
interest in expanding and strengthening 
this cooperation and seeking new polit-
ical-diplomatic opportunities. 
For the Russian Ambassador, Russian-An-
golan relations have experienced a new 
vigour after the two visits made to Russia in 
2019 by Angolan President João Lourenço, 
aided by the military decoration awarded 
to the Russian Federation on March 23rd 
and the highest Angolan state decoration 
to President Vladimir Putin on April 4th of 
the same year. In 2019, the main instru-

latest developments in the relationship 
with Africa appear to be quite auspi-
cious for both sides. 
Turning its attention to the international 
game of chess and trying to counter the 
United States (US)-centric unipolar order 
and the emergence of other players such 
as China or India, the African continent, 
which garners much of the world’s at-
tention, acquires increasing importance 
in the eyes of the Russians, especially in 
economic terms. South Africa and Na-
mibia in terms of Sub-Saharan Africa, and 
Angola within the Portuguese-Speak-
ing African Countries (PALOP, in Por-
tuguese), are states with which Russia 
wishes to keep a strong connection. 

To its credit, Soviet Russia was a major 
supporter of decolonisation, the African 
political and economic elite has studied 
mostly on Russian soil and its connection 
to the country is strong and consequent-
ly a facilitator of networking, in addition 
to the arms industry so expensive to the 
countries concerned. To this extent, both 
economic and political or even cultur-
al actors will serve national interests in 
promoting the Russia-Africa relationship. 
Mechanisms such as the forgiveness of 
African debt counterbalance the Russian 
goal of wishing to be the world power in 

After a period of some 
lethargy and especially 
after the annexation  
of Crimea and the 
consequent climate of 
tension with the West, 
Africa and specifically 
Angola become the 
target of a new impetus 
in the relationship  
with Russia.
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THE AFRICAN VECTOR IN RUSSIA’S FOREIGN 
POLICY: THE ANGOLAN CASE (2000-2020)1

At a time of increased tension with the West, Africa and specifically Angola became the target of a 

new impetus in the relationship with Russia. African potential offers Russia possibilities for politi-

cal-diplomatic concertation, military cooperation and very attractive economic relations, emerging 

as a relevant strategic option with expected benefits for Russia at internal and international levels.

1.1.10 Sónia Sénica
Texto entregue em 31 janeiro 2025



ment was also created, as it points out, 
for cooperation in the economic sphere, 
the Russia-Africa Business Council, with a 
view to developing dialogue between the 
business circles of the two countries. 
Cooperation in the area of education and 
culture is another important pillar that 
highlights this relationship. The offer of 
scholarships in Russian universities to 
young Angolan students is an important 
aspect in the cooperation and formation 
of the African elite, an initiative that has 
been in place since the Soviet period. 
Every year, about 1,000 Angolan stu-
dents are studying at higher education 
institutions in Russia. As stated in the 
same publication, the Russian-Angolan 
relationship is based on the principle of 
mutual respect for interests, trust and 
friendship, and the fact that Moscow 
and Luanda have maintained close co-
operation in the pursuit for solutions for 
regional and international affairs, aligning 
positions regarding most points of the 
global agenda and building a world order 
based on the principles of multipolarity, 
the rule of international law and respect 
for all states without exception. 
According to President Putin, not only 
because of its economic potential, but 
above all because of Russia’s perceived 
image in Angola, the closeness of this 
connection warrants the furtherance of 
relations between the two States and 
the maintenance of an active political 
dialogue. For his part, the head of Rus-
sian diplomacy, Sergei Lavrov, highlights 
Russia’s appreciation for the depth of its 
relationship with Angola, “a friend and 
partner of time-tested Russia”. In 2018, 
his Angolan counterpart said that Ango-
la was already Russia’s main partner in 
Africa. In the Russian strategy for Africa, 
Angola seems to take an important role. 
There is a plethora of examples of diplo-
matic correspondence, especially from 
2000 onward, which are illustrative of the 
relevance of Russian-Angolan relations. 
Another important moment that seems 
to prove the particular nature of the af-
finity between the two political leaders 
and their respective countries was the 
official visit in October 2006 of the then 
Angolan president to Moscow, charged 
with enormous symbolism, aimed at 
“strengthening bilateral cooperation rela-
tions, at a time when the 30th anniversary 
of the signing of the Treaty of Friendship 
between the two countries is being cele-

brated”. In addition to the usual bilateral 
talks, intergovernmental agreements and 
memoranda of cooperation between 
companies from the two countries, the 
Angolan president was awarded the in-
signia of the Order of Friendship, “for his 
personal contribution to strengthening 
existing friendship and cooperation.” 

The military dimension

The Russian presence in the African con-
tinent possesses furthermore a military di-
mension, which historically refers to Soviet 
technical-military support for African inde-
pendent and anti-colonial movements 
and is currently relevant to the Russian 
arms industry because of the importance 
of weapon exportation to the African and, 
in particular, Angolan markets. If, on the 
one hand, the relevance of Angolan mil-
itarisation seems to emerge as a way to 
increase its potential as a regional power, 
on the other hand, the Russian-Angolan 
military closeness seems to be meaningful 
also as a way of perpetuating the counter-
point to the West in the African continent. 

According to the Stockholm International 
Peace Research Institute (SIPRI), Russia 
is the largest arms supplier in Africa, hold-
ing 49% of total arms exports to the con-
tinent. Since 2000, the number of African 
countries importing Russian weapons 
has increased from sixteen to twenty-one 
and Angola has been the third largest 
African customer, marginally behind Al-
geria and Egypt, since Russia began sell-
ing arms to the country in 2015. Angola 
seems to be a natural choice for Russia in 
this area of bilateral relationships, given 
the existing historical ties. 

According to Stronski (2020), for Mos-
cow’s long-term strategy of arms exports 
to Africa, it has contributed the fact that 
the national authorities of those coun-
tries still face Russia from the perspective 
of the ties dating back to the Soviet era 
and the fact that Moscow has been able 
to preserve its influence. 
The deepening of ties with Africa as one 
of the main priorities of Russian foreign 
policy was reiterated by President Putin 
at the 1st Russia-Africa Forum held in 
Sochi in 2019 (Signé, 2019).  In addi-
tion to Russian weaponry being more 
price-competitive and reliable, an add-
ed value offered by military cooperation 
with Russia, the author argues, is the 
possibility of repairing and modernising 
Soviet equipment that may still exist in 
African countries, as well as the installa-
tion of local manufacturing centres that 
can provide an opportunity for employa-
bility and expertise of African workers in 
the area. In the case of Angola, this pos-
sibility was made public by its president 
during the 2019 Russian-Angolan Busi-
ness Forum. Regarding other major arms 
exporters, the conclusion of agreements 
for the sale of Russian arms does not re-
quire particular political or human rights 
conditions. As Alexandra Kuimova ad-
vances, these negotiations are relatively 
swift and protected by the confidentiality 
that state secrecy requires, with no need 
to make detailed records or monitor the 
sale of arms (cit. in Kondratenko, 2020). 
Trying to fill the void in the face of an US 
recession and the decline of European 
influence, as well as seeking to balance 
China’s predominantly economic interest 
in the African continent, Russia appears 
to maintain its focus on exports of natural 
resources and armaments. As a continent 
troubled by great instability that poses 
constant challenges to the international 
community and fuels the arms market, 
Africa accounts for near 39% of Russia’s 
defence industry revenue and seems 
to serve as an alternative to the policy 
of economic sanctions imposed by the 
West. Insofar as Angola, marketwise, 
is a relatively accessible and desirable 
supplier, it seems to be advantageous to 
strengthen ties also in the military field. It 
was to this extent, and as a strategic part-
ner of Russia, that Angola was the only 
African country invited to participate in 
the 2015 military exercises, the so-called 
“I International Military Games”.  

Trying to fill the void  
in the face of an US 
recession and the decline 
of European influence, 
as well as seeking to 
balance China’s 
predominantly economic 
interest in the African 
continent, Russia 
appears to maintain  
its focus on exports  
of natural resources  
and armaments.
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The economic dimension

The Angolan government’s commitment 
to openness to cooperation and external 
investment in the exploitation of the nat-
ural resources at its disposal seems to be 
an increasingly consistent political option. 
A very attractive area for the Russian gov-
ernment and companies. Illustrative of this 
political intention is the launching of the 
investment platform “Angola Oil & Gas 
2021”, an important event for the Angolan 
government and private sector in terms 
of commitment to obtain agreements 
and partnerships for the implementation 
of projects in the area of oil and gas ex-
ploration in a post-pandemic economic 
recovery phase. The event aims to take 
significant steps in digitisation and tech-
nology, licenses for oil and gas explora-
tion, modernisation of the energy sector 
and entry into the Angolan market and 
attract foreign companies. 
In addition to Angola being an important 
strategic partner for Russia in terms of 
the Russian arms industry, as previously 
mentioned, also at the level of the ener-
gy sector this relationship seems to have 
a significant weight. Although turnover 
between the two countries declined in 
2018, about a third of what has been re-
corded so far, standing at $80 billion USD, 
according to Dmitry Kobylkin, the then 
representative of the Russian Ministry of 

Natural Resources and the Environment, 
Angola was 15th on the list of Sub-Saharan 
African countries in bilateral trade volume. 
For this reason, and within the framework 
of the existing Russia-Angola Intergovern-
mental Commission, the Russian-Angolan 
Trade Council was established in 2019, for 
the direction of which Sergey Ivanov, CEO 
of the important Russian diamond explo-
ration company with a strong presence in 
Angola, Alrosa, was appointed. 
According to Ivanov, this Council’s mis-
sion is to develop contacts between 
potential business partners, promote 
Russian trade in the Angolan market and 
attract Angolan companies to Russia. He 
conveyed, moreover, that its role will also 
involve a close dialogue with the Russian 
and Angolan ministries and the participa-
tion in joint meetings on trade and tech-
nical-scientific cooperation. For Ivanov, 
the creation of this important cooperation 
mechanism confirms Russia’s intention of 
strengthening commercial ties with the 
continent and Angola. 
The presence of large Russian companies 
– backed mostly by state capital – in Angola 
seems to demonstrate not only the impor-
tance of the Angolan market, but also the 
relevance of this type of operators in the 
pursuit of Russian foreign policy. Opera-
tions in Africa, particularly in Angola, carried 
out by companies such as Alrosa, in the ex-

ploration of diamonds; Gazprom, Rosneft, 
Lukoil, in the area of oil and gas resource 
exploration; Yandex in the area of the digi-
tal economy or Rosatom in the area of nu-
clear energy, aim not only to increase their 
revenues and expand their business area, 
but at the same time to increase Russia’s 
influence in these countries and convert 
that economic cooperation into important 
political and international support at a time 
of increased tension with the West. 
Russian energy policy is an important part 
of its external action, namely as a polit-
ical-diplomatic mechanism and for the 
promotion and defence of what it con-
siders to be the national interest. Let us 
consider, for instance, the increase in the 
price of gas for Ukraine in 2014, reported 
by the Angolan news agency, “Portal de 
Angola”, which states that, following the 
Ukrainian crisis, the state-owned compa-
ny Gazprom would increase by 44% the 
price of gas supply to that country. 
Another important step towards the 
modernisation of the Angolan state was 
achieved through a very close partnership 
cooperation with Russia, in the construc-
tion of the first Angolan satellite, Angosat 
1, involving an investment of about €270 
million Euros. The device was built in 2017 
by a Russian state consortium and involved 
the Russian state-owned special company, 
Roscosmo. In addition to the construction 
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FIGURE 1. RUSSIA’S NEW DEALS IN AFRICA
Fonte: The Moscow Times, 2019.

   �Military and Politics: 
– Nigeria 
– CAR 
– Sudan 
Russia plans to send $4 billion  
worth of weapons to African  
countries in 2019

    �Energy: 
– Ethiopia 
– Republic of Congo 
– Equatorial Guinea 
– Morocco 
– South Sudan 
– Rwanda

   �Trade: 
– Angola 
– Ethiopia 
– Mozambique 
– Zimbabwe



and launch of the Angolan satellite, Russia 
was also in charge of the technical sup-
port, as well as the monitoring and main-
tenance of the device. A new investment 
was approved by the Angolan government 
in 2020. This is the project to build a sec-
ond satellite, commissioned to the Russian 
company Reshetnev Information Satellite 
Systems, which will take on all obligations 
and rights to put the satellite into orbit. 
In the context of the Russian-Angolan rela-
tionship, in addition to close political and 
diplomatic ties, economic cooperation 
emerges as a dimension that is intended 
to be more relevant. Although important 
steps have been taken over the last few 
years to breathe new life into it, Angolan 
expectations seem not yet to have been 
fully met, and they want political intention 
to materialise into more concrete actions. 
Although trade numbers remain below 
the potential of the Angolan market, Rus-
sian-Angolan understanding regarding 
the exploration of natural resources and at 
the level of energy diplomacy seems to be 
consistent. The Russian presence in An-
gola, and in Africa in general, is requested 
by African governments and serves as a 
counterweight to the growth of influence 
by China and the West in the continent.

Final Remarks

Under Vladimir Putin’s leadership, Russia 
advocates a new multipolar international 
order in opposition to the liberal internation-
al order of American hegemony, defending 
the rule of international law and restraining 
the importance of the United Nations and 
multilateralism. During the last 20 years, 
the Russian international path has been 
headed towards a greater distancing from 
the West and an affirmation of its domestic 
and international uniqueness. Projecting an 
image of global power, Putin claims the im-
portance of his role in the world and the de-
fence of his strategic interests. More than an 
integration into the Western system, Russia 
wants to be respected by its peers and 
to see its foreign policy agenda acknowl-
edged. At a time when the relationship with 
the West is shaken by increased tension, 
distrust and mutual accusations, it feels the 
need to find a new dynamic of alliances and 
partnerships in the extra-Western space. 
With a pragmatic and increasingly assertive 
foreign policy, it seeks the path of cooper-
ation, strengthening ties and the establish-
ment of partnerships that allow it to avoid 
international isolation. 

To this extent, the African continent as a 
whole, and Angola in particular, are an alter-
native to achieve this strategic objective. Af-
rican potential offers Russia possibilities for 
political-diplomatic concertation, military 
cooperation and very attractive economic 
relations. Since Russian foreign policy is for-
mulated in relation to the “Other”, either by 
extending Western influence in its sphere of 
influence from post-Soviet space, which is 
considered vital, or by weakening its econ-
omy due to the economic sanctions it is 
under or even by the anti-Russian Western 
political narrative, it seems natural that a 
new breath should be given to other region-
al areas, such as the ones offered by Africa, 
with a view to an international balance as 
regards the West.

The revival of the relationship with Africa 
emerges as a relevant strategic option. The 
relationship with Africa has strong historical 
ties and the positive image that Russia has 
managed to preserve in the African con-
tinent is a facilitator of political-diplomatic 
dialogue. Africa allows Russia to balance 
itself internally and externally. The African 
market can be a solution for the revitalisa-
tion of the Russian economy and an alter-
native to economic sanctions, whether by 
arms sales or by joint exploitation of natu-
ral resources and concertation in terms of 
energy resources. The ongoing and active 
political dialogue with African partners also 
enables diplomatic support and joint action 
regarding the West, promoting a multipolar 
world and a variety of alliances. l
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O
n June 21, 2022, all thirty-three 
members of the Legislative 
Assembly in the Macau Spe-
cial Administrative Region 

(“MSAR” or “Macau”) came together and 
unanimously decided to amend a crucial 
piece of legislation: the legal framework 
for casino games of chance1. In 2001, 
Law 16/20012 laid the groundwork for Ma-
cau to transform into a major player in the 
gaming industry and the most lucrative 
casino market in the world. 
The Macau Gaming Law was enacted 
shortly after Macau's return to China, al-
lowing its gaming sector to shift from a 
40-year-old monopoly to a more com-
petitive and liberalised market. As the 20-
year gaming concessions3 from the 2001 
international public tender were nearing 
expiration, the MSAR Government initiat-
ed a public consultation and began the 
legislative process to amend the indus-
try's legal framework. After two decades, 
it was an opportune moment to assess 
the changes in the gaming landscape 
and introduce new regulations for any 
future concessionaires wanting to enter 
or remain in this market. In navigating the 
complexities of governance, the Macau 
Government and its lawmakers took on 
a solemn duty: to draft and ideally gain 
clear approval for legislation that holds 
significant implications for national secu-
rity. This critical endeavour was not just 
a routine bureaucratic task; it reflected 
their commitment to the values that con-
nect Macau with the Mainland and the 
Central Government, ensuring that this 
dynamic region continues to play a loyal 
role in the overarching story of national 
unity and security.

Public Policy in the original version 
of the Macau Gaming Law

The Macau Gaming Law was approved 
on September 24, 2001, marking the first 
time Macau established written public 

national security, as it pertains to social 
stability. However, the concept of nation-
al security only began to be fully consid-
ered in government policy discussions 
from 2019.

National Security as a new public 
policy objective in the Macau 
Gaming Law as amended by Law  
no. 7/2022

In 2022, the MSAR Government submit-
ted two drafts proposals to the Legislative 
Assembly regarding the amendment of 
the Macau Gaming Law: the initial draft 
was dated January 14, 2022, whilst the 
second and final draft was dated June 14, 
2022 with objectives as follows:
1. �the operation of casino games of 

chance is carried out under the premise 
of safeguarding national security and 
the MSAR;

2. �the promotion of adequate diversifica-
tion and sustainable development of 
the MSAR’s economy;

3. �the operation of casino games of 
chance is carried out in a fair and hon-
est manner;

4. �the operation of casino games of 
chance free from criminal influence, en-
suring that the operation of the casino 
align with the policies and mechanisms 
of the MSAR regarding the fight against 
the illegal cross-border flow of capital 
and the prevention of money launder-
ing and terrorism;

5. �that the scale and operation of casino 
games of chance, as well as the prac-
tice of such games, are subject to legal 
restrictions;

6. �that the individuals involved in the su-
pervision, management and operation 
of casino games of chance are suitable 
to perform such duties;

7. �that the interests of the MSAR in the 
collection of taxes and other fees re-
sulting from the operation of casinos 
are duly protected.

policies for an industry that has been le-
gal since 1849. The scope and objectives 
of the Macau Gaming Law were set as 
follows:
1. �to ensure that casino games of chance 

operate and function properly;
2. �that those involved in monitoring, man-

aging and operating casino games 
of chance are suitable for the perfor-
mance of these functions and assump-
tion of these responsibilities;

3. �that casino games of chance operate 
and function in a fair, honest manner 
and free from criminal influence;

4. �that the interests of the MSAR in col-
lecting taxes from casino operations 
are duly protected; and

5. �that tourism, social stability and eco-
nomic development are promoted in 
the MSAR.

6. �The special law shall outlaw illegal 
gambling.4

The fifth objective was introduced in the 
eleventh hour and sought to encour-
age social stability and foster economic 
growth in the MSAR through tourism. It 
was designed to safeguard the social 
benefits and interests of the public and 
can be seen as a precursor to the idea of 

A brief comparison  
with the original 2001 
draft shows, among 
others, the introduction 
of the concept of 
national security,  
which has become 
recognised as the 
primary public policy 
objective of the 
amended Macau 
Gaming Law.
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The Macau Gaming Law was enacted in 2001, shortly after Macau’s return to China. The adoption 

and prioritisation of national security within Macau’s gaming industry, particularly following the 

amendments to the Macau Gaming Law in 2022, will have profound implications for the region’s 

socio-economic and political landscape.

MACAU’S GAMING LAW: WHEN NATIONAL 
SECURITY TRUMPS THE HOUSE

1.1.11 Bruno Beato Ascenção
Texto entregue em 13 março 2025
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A brief comparison with the original 
2001 draft shows, among others, the 
introduction of the concept of national 
security, which has become recognised 
as the primary public policy objective of 
the amended Macau Gaming Law. By 
positioning it first among seven key ob-
jectives, the Government of the MSAR 
clearly demonstrates its commitment to 
ensuring that gaming does not become a 
source of instability that could jeopardise 
national security and the MSAR itself.5 6 
The Amended Macau Gaming Law re-
ranked public policy objectives that tran-
sitioned from the original version with 
slight amendments to some of them, 
which I will briefly explore. 
Objective 2 appears as the second most 
important objective and embodies the 
political guidelines issued by the PRC’s 
Central Government that Macau must not 
be over reliant on its gaming industry and 
promote a healthy economic diversifica-
tion of its economy. 
Objective 4 links to Macau’s reputation as 
having been deemed to facilitate capital 
flight, allowing illicit funds to be moved 
offshore, undermining China’s strict cap-
ital controls. Capital controls capped at 
US$50,000 annually per individual are a 
bid to stabilise the currency and prevent 
excessive capital flight. However, they 
also lead individuals and businesses to 
seek ways to circumvent the restrictions, 
resulting in illegal outflows with casi-
nos presenting opportunities for money 
laundering. The Chinese government 
views illegal capital cross-border flows 
not only as an economic issue but also 
as a significant national security risk. As 
a result, authorities have implemented 
stringent measures to monitor and con-
trol these flows, aiming to safeguard the 
country's financial system and maintain 
stability7.
One immediate effect of the newly es-
tablished primary objective was the need 
for the legislator to amend provisions 
concerning the termination of gaming 
concessions. Article 45 previously titled 
“Extinction” foresaw different manners 
by which a gaming concession could 
terminate, whether by expiration, agree-
ment between the Government and the 
concessionaire, redemption, or termina-
tion either by breach or reasons of public 
interest. With the introduction of the con-
cept of national security the legislator had 
to amend and add a new cause of extinc-

tion of concessions. Thus, Article 45 was 
amended and re-titled “Termination and 
Extinction”. 
Unsurprisingly in its list of termination trig-
gers, national security is listed first, reflect-
ing the legislator’s view that it is the most 
important and severe cause for termination.
Unlike the termination for reasons of pub-
lic interest, a termination due to threats 
to national security or the MSAR implies 
the free and unencumbered transfer of all 
casinos of the concessionaire, along with 
all their equipment and furnishings, as 
well as any other assets or rights that are 
required to revert at the end of the con-
cession pursuant to the law and the con-
cession contract (Article 47.3, applicable 
ex-vi Article 48.2 Amended MGL).8

Apart from the threats involving such mat-
ters that are explicitly referenced in Article 

1-A of the Macau Gaming Law, such as 
over-reliance on the gaming industry or 
involvement with organised crime, we can 
underscore two main areas of concern: 
cybersecurity risks and political risks re-
lated to Sino-American Relations.
Macau casinos handle vast amounts of 
sensitive customer data, including finan-
cial details and personally identifiable in-
formation (PII). Data breaches can lead to 
identify theft and financial fraud, not only 
affecting individuals but also potentially 
compromising national security by expos-
ing vulnerabilities in the financial system. 
These can in turn be leveraged by hostile 
actors seeking to undermine national se-
curity through cyber warfare tactics. As 
geopolitical tensions rise, especially be-
tween China and the US, Macau casinos 
may become targets for cyber espionage 
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which can either compromise strategic 
economic interests or expose weaknesses 
in critical infrastructure. 

Macau’s Legal Framework  
of National Security

Macau’s Basic Law, which acts as its 
constitutional framework, determines in 
its Article 23 that “The Macau Special 
Administrative Region must produce 
laws that prohibit any act of treason 
against the Motherland, secession, se-
dition, subversion against the Central 
People's government and the theft of 
State secrets, laws that prohibit foreign 
political organisations or associations 
from carrying out political activities in the 
Macau Special Administrative Region 
and laws prohibiting political organisa-
tions or associations in the region from 
establishing ties with foreign political or-
ganisations or associations.”
Unlike in Hong Kong which tried to ap-
prove its own national security legis-
lation as soon as 2003, and failed due 
to public protests, Macau’s first Chief 
Executive, Edmund Ho presented a law 
proposal to the Legislative Assembly 
which was met without public outcries 
and thereby was peacefully approved on 
February 25, 2009, and signed and pub-
lished in the Official Gazette one day lat-
er. Law 2/2009, entitled “Law relating to 
the defence of State security” was draft-
ed based on civil law concepts mainly in-
fluenced by Portuguese and Italian legal 
doctrines and legislation.9

On May 18, 2023, Macau’s National Law 
was amended by Law 8/2023 which 
abandoned its pro-liberal influence and 
aligned its framework with the 2015 Na-
tional Security Law of the People Repub-
lic of China (PRC) and implemented the 
“overall national security concept” (總
體國家安全觀), alternatively designated 
“comprehensive national security con-
cept” introduced by President Xi Jin-
ping. The impact of the "comprehensive 
national security concept" theory and 
the PRC National Security Law is clearly 
illustrated by Article 2(1) of the Macau 
National Security Law 2023, which uses 
the same definition of "national security" 
as Article 2 of the PRC National Security 
Law.10 This definition encompasses both 
the status and ability to uphold national 
security across various domains. 
Xi Jinping’s reconfiguration of national se-
curity as a central tenet of CCP ideology 

and governance represents a significant 
shift in China’s political and strategic land-
scape. This transformation has far-reach-
ing implications for both domestic and 
international spheres, especially the way 
the concept is being applied.

Conclusion

The adoption and prioritisation of na-
tional security within Macau’s gam-
ing industry, particularly following the 
amendments to the Macau Gaming Law, 
is poised to have profound implications 
for the region’s socio-economic and po-
litical landscape. As Macau navigates 
this new regulatory environment, several 
potential impacts emerge that could re-
shape its future.
The emphasis on national security ne-
cessitates a shift away from an over-re-
liance on gaming revenues. The Macau 
government’s push for diversification into 
sectors such as healthcare, finance, tech-
nology, and culture are deemed essential 
for sustainable economic growth. This 
transition aims to foster resilience against 
external shocks, such as global econom-
ic downturns or geopolitical tensions that 
affect tourism.
Stricter regulations surrounding owner-
ship and operational compliance may 
deter foreign investment, particularly from 
US-based gaming operators. If potential 
investors perceive the regulatory envi-
ronment as unstable or overly politicised, 
they may seek opportunities in more fa-
vourable jurisdictions. This could lead to 
a contraction in the gaming sector, po-
tentially diminishing tax revenues that are 
vital for public services and infrastructure 
development.
The prioritisation of national security may 
lead to heightened government oversight 
and control over the gaming industry. This 
shift could result in a more centralised de-
cision-making process that limits the au-
tonomy of casino operators and curtails 
their ability to respond swiftly to market 
changes.
As Macau navigates this complex land-
scape, it will be crucial for policymakers 
to strike a balance between ensuring na-
tional security and fostering an environ-
ment conducive to economic growth and 
social well-being. The success of this en-
deavour will ultimately determine whether 
Macau can maintain its status as a leading 
global gaming destination while adapting 
to an evolving geopolitical context. l
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Notes
1 See Law no. 7/2022 – Amendment to Law no. 16/2001,  

of 24 September 2001, hereinafter “Macau Gaming Law”.
2 https://bo.io.gov.mo/bo/i/2022/29/despce.asp#121
3 To understand the differences between gaming licenses in  

the US and gaming concessions in Macau, see Anthony Cabot, 
António Lobo Vilela, & Pedro Cortés, Comparing Gaming 
Regulatory Systems in Civil and Common Law Countries:  
How Different Approaches Can Achieve the Same Policy Goals, 
UNLV Gaming Law Journal, Volume 13:2 (2023). 

4 These translations and those below of the 2022 objectives  
are unofficial and were completed by the author, who assumes  
full responsibility for their accuracy.

5 Some contend that public policy objectives are not ranked  
in a hierarchical manner in the MGL, at least in its initial 2001 
version. See Pedro Cortés, Macau Gaming Industry 8.0 – Public 
Policy Beyond 2022, p. 57, Gaming Law Review 2021.

6 Both Portuguese versions of the draft suggest that those 
drafting or translating the texts were not native Portuguese 
language speakers. Unlike with the MGL’s initial version, 
it appears that these practiced civil servants were not involved 
in the drafting process for Law No. 7/2022. This raises the 
question of whether the emphasis on national security justified 
the exclusion of Portuguese native speakers from the drafting 
process. It may also indicate the Central Government’s 
participation in the amendment of the MGL. See opinion  
of Prof. Nelson Rose, in Macau Business Special Report New 
Gaming Law, a Beijing Tailored Suit, January 2024 (https://
www.macaubusiness.com/special-report-new-gaming-law-a-
beijing-tailored-suit/).

7 Measures against junket promoters, triads, underground banks, 
and satellite casinos are all components of a strategy to curb 
capital outflows. The arrest of Alvin Chau Cheuk Wah in 
November 2021, who as head of the biggest Macau junket, 
Suncity, was reported to have moved US$ 250 billion annually 
at the peak of his operations, simbolyses the shift undertaken 
by Macau authorities. More recently, the newly approved Law 
on Illegal Gambling Activities (Law 20/2024) as greatly helped 
reduce illegal foreign exchange activities, with as much as 
11,000 money changers having been arrested in 2023 (https://
stevevickersassociates.com/news/sva-update-political-risks-
in-china-viewed-through-a-macau-prism). 

8 See Article 47-A.2: The termination of the concession for 
reasons of public interest grants the concessionaire the right  
to fair compensation, the amount of which must be calculated 
with particular regard to the remaining time until the end of  
the concession term and the investments made by the 
concessionaire. There is no entitlement to compensation when 
termination occurs due to breach of obligations or lack of 
suitability.

9 See Han Zhu, Macau and Hong Kong: Convergence or 
Divergence? An Analysis of the 2023 Macau National Security 
Law, Hong Kong Law Journal, Vol. 54, Part 1 of 2024, pp.53-63.

10 National security is defined as “The state in which political 
power, sovereignty, the unity and territorial integrity of the 
State, the well-being of the people, the sustainable 
development of the economy and society, and other relevant 
state interests are relatively free from internal and external 
dangers and threats, as well as the capacity to ensure the 
maintenance of the state of security.”

https://bo.io.gov.mo/bo/i/2022/29/despce.asp#121
https://www.macaubusiness.com/special-report-new-gaming-law-a-beijing-tailored-suit/
https://www.macaubusiness.com/special-report-new-gaming-law-a-beijing-tailored-suit/
https://www.macaubusiness.com/special-report-new-gaming-law-a-beijing-tailored-suit/
https://stevevickersassociates.com/news/sva-update-political-risks-in-china-viewed-through-a-macau-prism
https://stevevickersassociates.com/news/sva-update-political-risks-in-china-viewed-through-a-macau-prism
https://stevevickersassociates.com/news/sva-update-political-risks-in-china-viewed-through-a-macau-prism
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T
he trade war launched by 
President Trump on 2 April 
2025 has introduced un-
precedented uncertainty 

to prospects for the US dollar’s (USD) 
dominance. In repudiating the rules-
based global trading system the US 
appears to aim at incompatible goals:  
retaining reserve currency status for the 
dollar, deemed essential to financing 
its fiscal deficits, while at the same time 
engineering the dollar’s depreciation to 
strengthen competitiveness and pro-
mote re-industrialisationi. 
The bilateral trade negotiations with 
individual countries, and the unprec-
edented tariffs on China, suggest that 
the goal is a re-ordering of internation-
al trade and global supply chains with 
a view to reducing China’s economic 
power, and undermining its challenge to 
US hegemony.
At issue is economic and political power 
wielded by the US. The wide acceptance 
of the dollar enables the US to project 
influence, impose sanctions, and shape 
global economic policies. Conversely, 
the geopolitical power of the US reinforc-
es demand for its currency. 
But geopolitical power alone is insuffi-
cient. Currency dominance requires stra-
tegic intent, institutional credibility and 
economic depth. It requires deliberate 
institutional and economic choices in 
which competition matters. A dominant 
currency will fail if rivals offer better finan-
cial and payment systems, or if investors 
lose confidence in the fiscal prudence 
and policy credibility of the authorities. 
The recent turmoil in financial markets 
has been damaging to the USD. The 
currency’s unexpected depreciation in-
dicates a lower appetite for dollar assets 
that adversely affects its reserve curren-
cy status, amid further evidence that US 
Treasury markets are less resilient to big 
shocksii.

Historical foundations of the US 
dollar’s dominance

The USD has long been the cornerstone 
of the global economy, serving as the 
world’s primary reserve currency, medi-
um of exchange, and unit of account. Its 
dominance is rooted in historical, eco-
nomic, and geopolitical factors that have 
solidified its position as the most widely 
used currency in international trade, fi-
nance, and investment. 
“The primary element that generates cur-
rency dominance is the supply of safe and 
liquid short-term government-backed lia-
bilities”iii. At a value of $29 trillion, with dai-
ly turnover of $900 billion, the US Treasury 
market is the deepest and most liquid in 
the world. But this is not the result of a pol-
icy of laissez faire. Rather, the USD’s rise 
to global prominence is the result of stra-
tegic intent, reflected in a long collabora-
tion between the US Treasury and Federal 
Reserve to develop deep and liquid capi-
tal and debt markets. 
The objective of this uniquely successful 
“monetary and fiscal entanglement” was 
to provide a resilient institutional founda-
tion for US government financingiv. Addi-
tionally, the US sought to escape from the 
irksome need for US firms to rely on Lon-
don and British payment and settlement 
systems for their external trade. Geopolit-
ical objectives were an early and enduring 
feature of US policy. Two critical measures 
were the establishment of the Federal Re-
serve in 1913, and the Fed’s provision of 
subsidised lending facilities for trade. This 
created an ever-increasing demand for 
trade invoicing and settlement in dollars. 
The path to currency dominance was 
achieved through continuous improve-
ments to the institutional infrastructure 
of financial and bond markets, culminat-
ing in the primary dealer system which 
ensured Treasury market liquidity in the 
early 1950’s. This led to a decisive shift 

in the demand for dollar reserves. Thus, 
in 1950 the dollar accounted for 30% of 
global reserves, but this increased to 
60% in 1960. Today, this share is almost 
unchanged at 58%.v

In addition, the Bretton Woods Agreement 
of 1944 paved the way for the dollar’s as-
cent. Under this system, the US dollar was 
pegged to gold, and other currencies 
were pegged to the dollar. This arrange-
ment established the dollar as the central 
pillar of the international monetary system. 
The Bretton Woods system also led to 
the creation of the International Monetary 
Fund (IMF) and the World Bank, institu-
tions that further entrenched the dollar’s 
role in global finance. The US dollar be-
came the primary currency for internation-
al trade and reserves, and its dominance 
was reinforced by the economic and mili-
tary power of the United States during the 
Cold War.

The dollar’s role in the global 
economy

Today, the US dollar plays a multifaceted 
role in the global economy, encompass-
ing trade, finance, and investment. Its 
dominance is evident in several key areas 
(Figure 1):
1. �International Trade: The US dollar is 

the most widely used currency for in-
ternational trade. Commodities such 
as oil, gold, and agricultural products 
are predominantly priced and traded in 
dollars. This practice, known as “dollar 
invoicing,” reduces transaction costs 
and exchange rate risks for businesses 
engaged in global trade.

2. �Foreign Exchange Reserves: Central 
banks around the world hold signifi-
cant portions of their foreign exchange 
reserves in US dollars. According to 
the IMF, the dollar accounts for approx-
imately 60% of global foreign exchange 
reserves, far surpassing other currencies 
like the Euro, Yen, and pound Sterling.

The dollar’s dominance is rooted in the unmatched liquidity and depth of the US Treasury market. 

Additionally, the economic and political ties between the US and its allies are critical to the dollars’ 

global role. De-dollarisation is difficult, especially in the absence of cost-effective alternatives; 

however, the factors that underpin dollar dominance are now facing challenges.

DOLLAR DOMINANCE AND HEGEMONY  
AFTER “LIBERATION DAY”

1.1.12 Jaseem Ahmed
Texto entregue em 15 maio 2025
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3. �Global Finance: The US dollar is the 
dominant currency in global financial 
markets. It is the primary currency for 
international loans, bonds, and deriva-
tives. The dollar’s liquidity and stability 
make it the preferred choice for inves-
tors and financial institutions. A key 
market that relies critically on dollar li-
quidity is the FX swap market used for 
hedging by pension funds, life insurers 
and asset managers. 

4. �Safe-Haven Currency:  US Treasuries, 
and the dollar, have been a  crisis safe 
haven. Thus, the demand for dollar de-
nominated assets rises during econom-
ic and geopolitical shocks, reflecting a 
“flight to safety” during both the Global 
Financial Crisis in 2008 and in March 
2020 at the onset of the Pandemic. 
However, 2020 saw a new phenome-
non: the panic selling of US Treasuries 
as well as a “dash for cash” to the dollar.

Benefits of the dollar´s dominance

The dominance of the US dollar confers 
several benefits to the global economy 
and the United States itself: 
1. �Economic Stability: The widespread 

use of the dollar provides a stable and 
predictable framework for international 
trade and finance. It reduces exchange 
rate volatility and facilitates smoother 
cross-border transactions. 

2. �Lower Transaction Costs: The dollar’s 
ubiquity reduces the need for curren-
cy conversions, lowering transaction 
costs for businesses and consumers. 
This efficiency promotes global trade 
and investment. 

3. �Seigniorage: As the issuer of the world’s 
primary reserve currency, the United 
States enjoys significant seigniorage 
benefits. Seigniorage refers to the prof-
it earned by a government from issuing 
currency. The global demand for dol-
lars allows the US to borrow at lower 
interest rates and finance its deficits 
more easily.

Drawbacks of the dollar´s 
dominance

While the dollar’s dominance offers nu-
merous advantages, it also presents cer-
tain drawbacks and risks:
1. �Global Dependence on US Monetary 

Policy: The global reliance on the US 
dollar means that US monetary policy 
has far-reaching implications. Decisions 
made by the Federal Reserve can have 

significant spillover effects on other 
economies, leading to financial instability 
or currency crises in emerging markets. 

2. �Trade Imbalances: The dollar’s role en-
ables the U.S. to sustain large deficits, 
but this could lead to long-term vulner-
abilities if confidence erodes.

3. �Vulnerability to US Economic Shocks: 
The global economy’s dependence on 
the dollar makes it vulnerable to shocks 
originating in the United States. For 
example, the 2008 financial crisis had 
widespread repercussions due to the 
interconnectedness of global financial 
markets. 

4. �Sanctions and Weaponisation of the 
Dollar: The United States has increas-
ingly used the dollar as a tool of eco-
nomic statecraft, imposing sanctions 
on countries that it views as violating 
international norms. While often effec-
tive in achieving policy objectives, this 
practice has led to concerns about the 
weaponisation of the dollar.

Threats to the dollar´s dominance

Despite its entrenched position, the US 
dollar faces several threats that could un-
dermine its dominance in the global econ-
omy. These threats stem from economic, 
technological, and geopolitical develop-
ments:
1. �Rise of Alternative Currencies: The 

emergence of alternative currencies 
poses a potential challenge to the dol-
lar’s supremacy. The Euro, introduced 
in 1999, has become the second-most 
important reserve currency, accounting 
for around 20% of global reserves. Chi-
na’s Renminbi is also gaining traction, 
particularly in Asia and Africa, as China 
promotes its use in international trade 
and investment.

2. �Digital Currencies and Cryptocurren-
cies: The advent of digital currencies 
and cryptocurrencies represents a 
disruptive force in the global financial 
system. Central bank digital currencies 
(CBDCs) are being developed by sev-
eral countries, including China, the Eu-
ropean Union, and the United States. 
These digital currencies could facilitate 
cross-border transactions and reduce 
reliance on the dollar. 

3. �Geopolitical Shifts and Multipolarity: 
The global balance of power is shift-
ing towards a more multipolar world, 
with the rise of China, India, and other 
emerging economies. As these coun-
tries gain economic and political in-
fluence, they may seek to reduce their 
dependence on the dollar and promote 
their own currencies in international 
trade and finance. 

4. �De-Dollarisation Efforts: Some coun-
tries are actively pursuing de-dollarisa-
tion strategies to reduce their reliance 
on the US dollar. For example, Russia 
and China have increased their use of 
local currencies in bilateral trade and 
established alternative payment sys-
tems to bypass US-dominated financial 
networks. The BRICS nations (Brazil, 
Russia, India, China, and South Africa) 
are said to have discussed creating a 
new reserve currency to challenge the 
dollar’s dominance.

5. �Technological Advancements: Advanc-
es in financial technology (fintech) are 
transforming the global payments land-
scape. Innovations such as blockchain 
technology, instant payment systems, 
and digital wallets are making it easier 
to conduct cross-border transactions 
without relying on traditional banking 
systems or the US dollar. 
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FIGURE 1. USD IS KEY CURRENCY ACROSS MULTIPLE FUNCTIONS GLOBALLY
Sources: BIS, IMF, Society for Worldwide Interbank Financial Telecommunication (SWIFT) and ECB calculations. Data as of December 31, 2022. 
Notes: the latest data for foreign exchange reserves, international debt and international loans are for the fourth quarter of 2022. SWIFT 
data are for December 2022. Foreign exchange turnover data are as of April 2022. 
*Since transactions in foreign exchange markets always involve two currencies, shares add up to 200%.
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Alternatives to dollar dominance: 
old and new

US policy has long supported a “strong 
dollar” and “dollar dominance” while also 
opposing the development of alternatives. 
US opposition to an Asian Common Cur-
rency and to the Asian Monetary Fund, 
proposed by Japan following the 1997 
Asian Financial Crisis, was decisive in 
their failure. President Trump’s recent 
threat of 100% tariffs on BRICS, and any 
country trying to “de-dollarize”, demon-
strates continuing  determination to deter 
the development of alternative currencies 
and payments systems that could under-
mine the dollar’s dominance. 
However, it has also proved extremely 
difficult to make even small inroads to the 
use of the dollar for  trade financing and 
other functions in East Asia or elsewherevi.
This reflects the absence of deep finan-
cial and local currency bond markets, and 
limited regional infrastructure of payment 
and settlement systems for cross border 
financing, in much of the world. This un-
derscores the singular nature of the US 
achievement in ensuring such deep and 
liquid financial markets for itself. 
The US views China as most likely to seek 
to displace the dollar and expects it to 
follow a similar path through increasing 
Renminbi trade invoicing and internation-
alisation. However, China’s multiple initia-
tives, which increase its global economic 
footprint, may not aim to mimic the US but 
to challenge it (Figure 2). 

China’s challenge

China has developed a central role in 
international trade and in global supply 
chains. It is the leading manufacturing 
centre of the world and is the largest trad-
ing partner for 120 countries, reflecting a 
global system of bilateral and regional 
free trade agreements.  The greater role 
for the Renminbi in the global economy 
to support these developments is being 
pursued through the following four ele-
ments.
First, to finance its bilateral trade China es-
tablished subsidiaries of its development 
banks in countries across the world to 
assist in Renminbi as well as dollar financ-
ing. It aims to replace this system with an 
alternative messaging and payments and 
settlements system called Cross-Border 
Inter-bank Payment System (CIPS), that is 
already functional.

Second, China established a system of 
bilateral swap lines (BLS) that assists 
countries in need of balance of payment 
financing as well as for trade financingvii. 
Not all BLS have been utilised, indicating 
that they play a contingent or “insurance” 
role, similar to lines of credit provided by 
the IMF. As the Renminbi is part of the 
IMF’s SDR basket of currencies, BLS can 
be used to repay IMF loans. 
Third, China’s  Belt and Road Initiative (BRI), 
which is the largest infrastructure financing 
program in the world,  is being supported by 
the above financing mechanisms. China’s 
BLS, in parallel to the $1 trillion committed to 
BRI infrastructure investments, have given 
China an institutional  role that is compa-
rable to the IMF and the World Bank in the 
global economyviii. They have enhanced 
China’s ability to shape the geopolitical con-
text in the face of US dominance.
Finally, China is developing a digital cur-
rency which it has tested in a trial cross 
border project with three other central 
banks (CBs) – the M-Bridge projectix. 
While this project requires considerable 
further development for it to be fully op-
erational, it has the potential for providing 

a fast and cheap alternative to the current 
US monitored SWIFT (Society for World-
wide Interbank Telecommunication) mes-
saging and complementary settlement 
systems in the US and Europe (Figure 3).
It should be noted that China has consid-
erable need for dollar financing of its own 
for trade financing as well as to support  
BRI projects. Nor is China necessarily 
inimical to the USD’s global role. This ex-
plains why China still retains about $700 
billion in US Treasuries and perhaps an-
other $2 trillion in various US securities.

The future of dollar dominance

Amongst the key factors shaping the dol-
lar’s prospects  three are noteworthy.
First, the continued unmatched liquidity 
of US Treasury and financial markets, and 
confidence in the safety of US assets. 
These are grounded in the fiscal strength 
of the US combined with the independ-
ence of the Federal Reserve and confi-
dence in  the rule of law in the US.
Second, the lack of viable alternatives 
with comparable liquidity and low trans-
action costs has reinforced global reli-
ance on the USD.
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Dollar system relies on Belgium based messaging system for payment instructions 
(SWIFT) and US based clearing and payment system  both operated by private entities 
but subject to the directives of the US.

BRI infrastructure  
lending to low income  
EMEs comparable to  

WB’s global role

Swap lines & Lender of  
Last Resort to distressed coun-

tries: similar to IMF

Exclusion from CHIPS more challenging:

CIPS and e-CNY still small  
but platform for future  

Renminbi internationalisation

China’s Alternatives

Global Payment
Infra-structure

MULTI-FACETED STRATEGY

Russia Excluded

Cross-border Interbank  
Payment (CIPS)

eCNY Central Bank  
Digital Currency

FIGURE 2. CHINA’S CHALLENGE TO USD REFLECTS GLOBAL STRATEGY
Source: Elaborated by the author.

•	 China launched Belt and Road Initiative infrastructure program supported by its policy banks in 2013,  
like World Bank.

•	 Swap lines for trade settlement also provide FX Reserves support, like IMF.

•	 Renminbi internationalisation slow progress, but infrastructure for cross-border transactions  
settlement in place. Developing digital currency e-CYN.

•	 Society for Worldwide Interbank 
Financial Telecomunications  (SWIFT)  
a European cooperative with banks as 
shareholders. Under US monitoring.

•	 Clearing House Interbank Payment and 
Settlements (CHIPS) clears $1.7  trillion 
daily. Works with Fedwire run by US Fed.

•	 China’s CIPS combines functions of both 
SWIFT and CHIPS.

FIGURE 3. CHINA’S ALTERNATIVES TO DOLLAR-BASED PAYMENT AND SETTLEMENTS: 
INCLUDES DIGITAL CURRENCY
Source: Elaborated by the author.
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Third, dollar dominance is supported by 
US military and geopolitical alliances. US 
allies are major holders of USD reserves 
and major investors in US financial and 
real sector assets, resulting in  a  mutually 
reinforcing “Entrenched Equilibrium” of 
USD dominance and US hegemonyx. 
While US allies hold about 75% of global 
dollar reserves of $6.5 trillion, their invest-
ments in US equity and bond markets are 
close to $30 trillionxi. The scale and scope 
of these investments in the US makes 
them difficult to unwind.
A US debt crisis and loss of confidence 
in the dollar would involve heavy US eq-
uity market losses and losses on Treasury 
bonds. This would also adversely affect 
US allies. Hence, the US and its allies 
are bound together through economic 
and financial ties. No quick decoupling 
is possible without massive market and 
economic turmoil.
But, the underlying basis of the dollar’s 
dominance is changing. 
First, US Treasury markets are under strain 
from rising debt issuances. Thinly capital-
ised market intermediaries are increas-
ingly unable to ensure smooth market 
functioning. Essentially, the massive vol-
ume of debt the US issues to finance its 
deficits are now too large for the current 
market structure to efficiently managexii.
Second, alternatives have emerged to US 
controlled payment and settlement sys-
tems. The digital currency & payments 
and settlement system developed by 
China and other central banks are  active 
in cross-border payments settlement and 
could be scaled up in a multi-CBDC sys-
tem that would bypass both the SWIFT 
messaging and US or EU payment and 
settlement systems. Many countries view 
such alternatives as a means to avoiding 
the widening scope and frequency of US 
sanctions. 
This process is likely to be slow. But  parts 
of the wide-ranging systems in place are 
accelerating. Thus, while the value of 
global trade denominated in Renminbi 
has increased from about 2% to 4% in 
the two most recent years, cross-border 
financial transactions of China-based 
entities in Renminbi have accelerated 
from virtually zero in 2013 to about 50% of 
transactions by value in 2023xiii.
Third, a more transactional foreign policy 
stance by the US could leave the dollar 
adrift, unmooring it from its supporting 
political and security foundations. 

Given the potential for sharp financial losses 
and market dysfunction from a rapid eco-
nomic separation  of the US from its military 
and security allies, this scenario is likely to 
unfold slowly, if at all. Loss of Fed independ-
ence would aggravate the dislocations and 
would weaken confidence in the swap lines 
the Fed established with 14 systemically im-
portant CBs. While these CBs have about 
$2 trillion in dollar reserves, their ability to 
support the $8 trillion daily FX swap mar-
ket – the largest dollar-based market in the 
global financial system – would be weak-
ened without the presence of the Fed which 
alone has the power to create dollarsxiv.

Conclusion

US economic and fiscal strength, and its 
military and geopolitical dominance, un-
derpins demand for the dollar.
The Petro-dollar system and demand 
from geopolitical allies ensures USD re-
serve currency status. Like 19th century 
Britain, investors tolerate higher US debt 
because its military power and alliances 
deters conflicts that disrupt trade
However, this system is now strained.  The 
combination of  rising US Debt at $36 tril-
lion, with  the debt-GDP ratio approach-
ing the peak level of 1946, and political 
gridlock over debts and deficits could 
undermine investor trust. Disruptions to 
the global economy, which previously led  
to a “flight to safety” in dollars  that rein-
forced its safe haven status have recently 
had the opposite effect. The dollar depre-
ciated after 2 April 2025, with evidence of 
a flight from 10-year Treasuries to shorter 
maturities which could complicate US 
debt managementxv.
In this context, the changing and some-
times contradictory narrative of policy 

proposals by the US introduces potential-
ly damaging uncertainty. Thus, the stated 
objectives of burden-sharing with allies for 
the US security umbrella and for the cost to 
the US resulting from the USD’s reserve sta-
tus looms as a source of continuing policy 
uncertainty. The view that these objectives 
can be achieved “without material adverse 
consequences” seems unrealisticxvi.
Sustaining US global hegemonic status 
will be challenging in these circumstances. 
This suggests not the end of dollar domi-
nance, but rather the start of a process that 
will not be easy for the US to manage or the 
global economy to navigate. l
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Fed supports dollar dominance as Global Lender of Last Resort
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US allies  
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holders of 
US assets

But March 2020  
unprecedented crisis: 

selloff of Treasuries  
– ”Dash for Cash”

US Treasury  
most liquid of  
“safe assets”

April 2025: Treasury 
market now less resilient 
to big shocks.  Treasury 

issuances now too large for 
smooth market functioning 

by  thinly capitalised 
intermediaries. Decline of 

Primary Dealer system.

April Trade war financial 
turmoil: surprise USD 

depreciation  & investor 
shift from 10-year 

Treasuries  to shorter 
maturities.  Complicates  
US debt management.

And large sale of Treasuries 
by Official sector in 4th 

quarter  2024 and buying 
of gold– Why? Expected 

Trump tariffs.

Yen and Euro gov. bonds 
markets  not as large and 

not liquid: banks hold gov. 
bonds to maturity  

in Germany and Japan.

FIGURE 4. US TREASURY MARKET & FEDERAL RESERVE SUPPORT UNDER STRAIN
Source: Elaborated by the author.
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A 
Zona de Paz e Cooperação 
do Atlântico Sul (ZOPACAS) 
é uma forma de regiona-
lismo que se serve como 

ponto estratégico para a segurança ma-
rítima entre os países africanos e os da 
América do Sul. Este regionalismo pode 
ser entendido de três formas principais: 
como uma área geográfica marítima; 
como uma região de intenso movimen-
to comercial que conecta os Estados e 
as pessoas dos dois lados do oceano; 
e como uma entidade geopolítica onde 
a interação entre os estados costeiros e 
as suas ambições marítimas envolvem 
inevitavelmente um certo nível de confli-
to, necessitando da criação de alianças 
para a regular cooperação.

Este artigo pretende entender a relevân-
cia da ZOPACAS no contexto da segu-
rança marítima regional e identificar os 
meios disponíveis para uma estratégia 
exequível face às ameaças existenciais 

na região. As perguntas de partida da in-
vestigação foram: justifica-se a existên-
cia de um sistema de defesa comum 
do Atlântico Sul?; terá a ZOPACAS meios 
e mecanismos suficientes para garantir 
a sua defesa?

A ZOPACAS

A ZOPACAS foi estabelecida em 1986 
através da resolução 41/11 da Assembleia 
Geral da Organização das Nações Unidas 
(ONU), que recebeu o apoio de cento e 
vinte países. Os Estados-membros in-
cluíam todos os países localizados no 
Atlântico Sul, exceto a Namíbia e a África 
do Sul sob o regime do apartheid na épo-
ca. Angola e Brasil lideraram a iniciativa 
de criação da organização, movidos por 

Desde a Guerra das 
Malvinas, em 1982,  
o Atlântico Sul tem  
um sistema de defesa 
articulado, embora os 
Estados-membros ainda 
tenham um trabalho 
significativo a fazer  
para melhorá-lo.
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A Zona de Paz e Cooperação do Atlântico Sul (ZOPACAS) é uma aliança de cooperação importante para 

regular as atividades comerciais e, sobretudo, no âmbito da segurança marítima regional. A tecnologia 

desempenha um papel relevante na cooperação Sul-Sul neste âmbito, designadamente no que respeita 

aos sistemas de cabos submarinos.

ÁFRICA – AMÉRICA LATINA: O PAPEL DA ZOPACAS 
NO ATLÂNTICO SUL

1.1.13 Paixão António José
Texto entregue em 2 junho 2025

SENEGAL

GÂMBIA
GUINÉ-BISSAU

GUINÉ
SERRA LEOA

LIBÉRIA

NAMÍBIA

COSTA DO 
MARFIM

SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE
GABÃO

REPÚBLICA DO CONGO

ÁFRICA DO SUL

ARGENTINA

URUGUAI

BRASIL

ANGOLA

REPÚBLICA 
DEMOCRÁTICA  

DO CONGO

GUINÉ EQUATORIAL

GANA
TOGO

BENIM
NIGÉRIA

CAMARÕES

CABO-VERDE

FIGURA 1. OS PAÍSES MEMBROS DA ZOPACAS
Fonte: www.defesaemfoco.com.br/conheca-a-zona-de-paz-e-cooperacao-do-atlantico-sul-zopacas/  
Acesso em 09.04.2025.

http://www.defesaemfoco.com.br/conheca-a-zona-de-paz-e-cooperacao-do-atlantico-sul-zopacas/
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laços culturais e interesses comuns; nota-
velmente, o Brasil foi o primeiro país fora 
de África a reconhecer a independência 
de Angola. Consequentemente, Luanda 
e Brasília colaboraram para apresentar o 
projeto à ONU, especialmente após a vi-
sita do ex-presidente brasileiro José Sar-
ney a Angola nos anos 80 do século XX.  
A organização integra vinte e quatro paí-
ses, incluindo países africanos e sul-ame-
ricanos, conforme a Figura 1. 

O papel da ZOPACAS  
no Atlântico Sul

A primeira reunião da organização foi rea-
lizada no Rio de Janeiro, Brasil, em 1988. 
A segunda ocorreu em Abuja, Nigéria, 
em 1990, contando com a Namíbia como 
um país recém-independente. A terceira 
reunião foi em Brasília, Brasil, em 1994, 
durante a qual a África do Sul foi admitida, 
livre do regime do apartheid. Nesta reu-
nião, os países concordaram em compro-
meter-se a proibir o teste, uso, produção, 
aquisição, transferência, instalação ou 
armazenamento de quaisquer armas nu-
cleares, bem como abster-se de iniciar, 
estimular ou autorizar qualquer uma des-
sas atividades no Atlântico Sul. A quarta 
reunião ocorreu em Somerset West/Cida-
de do Cabo em 1998, seguida pela quinta 
em Buenos Aires, Argentina também em 
1998, e a sexta em Luanda, Angola, em 
2007. A reunião de Luanda centrou-se 
em diversas áreas, como o fortalecimento 
das relações entre os Estados, levando à 
criação de grupos de trabalho em coo-
peração económica, operações de ma-
nutenção da paz, proteção ambiental e 
combate a atividades ilícitas transnacio-
nais. A sétima reunião ocorreu em Mon-
tevidéu, Uruguai, em 2013.
Desde a Guerra das Malvinas, em 1982, 
o Atlântico Sul tem um sistema de defesa 
articulado, embora os Estados-membros 

ainda tenham um trabalho significativo a 
fazer para melhorá-lo. A iniciativa angola-
na para revitalizar a ZOPACAS, em junho 
de 2007, na reunião de Luanda, destacou 
a importância de uma política comum, 
bem como do compromisso individual 
dos Estados para com a segurança da 
zona do Atlântico Sul. João Bernardo 
Miranda, antigo Ministro das Relações 

Exteriores de Angola, afirmou: “Para uma 
cooperação tangível, é imperativo conci-
liar o conceito biogeográfico do Atlânti-
co Sul com a perspetiva geoestratégica 
num quadro mais amplo das relações 
Sul-Sul”. 
Todavia, no âmbito de toda a discussão 
sobre a defesa do Atlântico Sul, diver-
sas questões devem ser abordadas para 

No lado da América  
do Sul, há um fenómeno 
mais preocupante:  
a presença excessiva  
de forças estrangeiras 
ao longo da costa, 
incluindo as Malvinas,  
as Ilhas Órcades do Sul, 
a Geórgia do Sul e 
outras pequenas ilhas.
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ulTABELA  1. ORÇAMENTO GERAL DE DEFESA POR PAÍS (milhões USD)
Fonte: Elaboração do autor, com base no orçamento geral dos países analisados.
Nota: a cor, estão assinalados os dois países com maior orçamento no setor da defesa, no ano correspondente.

Países 2012 2015 2018 2021 2024

Angola 5,7 mil 8,25 mil 3,5 mil 900 24,6 mil 

África do Sul 17,5 mil 2,6 mil 3,4 mil 2,4 mil 20,35 mil 

Argentina 4,29 mil 5,9 mil 4,62 mil 3,07 mil 919,7 

Brasil 34,7 mil 34,6 mil 25,26 mil 21,91 mil 24,75 mil 

Nigéria 2,32 mil 2,07 mil 1,5 mil 4,47 mil 5,13 mil 

TABELA 2. O POTENCIAL MARÍTIMO DA ZOPACAS
Fonte: Elaboração do autor, com base em Global Firepower Index 2024;  
www.globalfirepower.com/countries-listing.php, acesso em 05.04.2025.

Países Poder marítimo/ Força naval Extensão marítima Oceano

ANGOLA
6.ª Posição firepower em África
56.ª  Posição Global firepower ranking

- 1.600 oficiais
- 11 lanchas costeiras
- 4 navios patrulha
- 22 navios patrulha costeira
- 11 defesa costeira
- 7 patrulhas marítimas

1.650 km² Atlântico

ÁFRICA DO SUL
4.ª Posição firepower em África
40.ª Posição Global firepower ranking

- 6.250 oficiais
- 4 fragatas 
- 4 navios-tanque rápidos
- 3 submarinos 
- 2 corvetas
- 6 navios de patrulha costeira
- 2 contramedidas de minas
- �2 embarcações de 

desembarque
- 4 patrulhas marítimas

2.798 km² Atlântico e Índico

ARGENTINA
2.ª Posição firepower na América do Sul
33.ª Posição Global firepower ranking

- 18.401 oficiais
- 1 contratorpedeiro
- 2 submarinos
- 9 navios costeiros

1.782 km² Atlântico

Brasil
1.ª Posição firepower na América do Sul
11.ª Posição Global firepower ranking

- 39.600 oficiais
- 1 porta-aviões
- 10 fragatas
- 5 corvetas
- 2 contratorpedeiros
- 6 varredores
- 78 helicópteros armados
- 25 blindados
- 6 navios de desembarque
- 29 navios de patrulha costeira 
- 5 submarinos

9.200 km² Atlântico

Nigéria
3.ª Posição firepower em África
31.ª Posição Global firepower ranking

- 8.000 oficiais
- 1 fragata
- 1 corveta
- 2 navios costeiros
- 3 navios de combate
- 1 submarino

853 km² Atlântico

http://www.globalfirepower.com/countries-listing.php
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compreender a lógica do sistema ZOPA-
CAS. São necessárias respostas claras e 
diretas para evitar especulações: 

A. A zona do Atlântico Sul  
é um hotspot para vários crimes 
marítimos? 

A resposta é não; a região não é extre-
mamente propensa a crimes marítimos 
comuns e não foram relatados muitos 
incidentes ao longo da costa sul. Tem 
havido uma ligeira tendência de pirata-
ria, contrabando e tráfico de drogas nos 
últimos cinco anos em alguns Estados 
do Golfo da Guiné. A Nigéria ocupa o pri-
meiro lugar na lista de ataques, com dez 
ataques bem-sucedidos e três tentativas 
frustradas no período de 2017 a 2023. O 
Golfo da Guiné tem colaborado com or-
ganizações regionais como a União Afri-
cana (UA), a Comunidade dos Estados 
da África Ocidental (CEDEAO) e a Comu-
nidade para o Desenvolvimento da África 
Austral (SADC) para reforçar a segurança 
perimetral, produzindo resultados muito 
satisfatórios.
No lado da América do Sul, há um fenó-
meno mais preocupante: a presença ex-
cessiva de forças estrangeiras ao longo 
da costa, incluindo as Malvinas, as Ilhas 
Órcades do Sul, a Geórgia do Sul e ou-
tras pequenas ilhas, algumas das quais 
muito próximas da costa argentina. Estas 
áreas estão quase sob controle estran-
geiro, utilizadas em seu benefício sem 
qualquer reconhecimento do governo 
argentino, que não tem jurisdição sobre 
elas. Esta situação afeta diretamente a 
soberania, a economia e a segurança do 
país, colocando em perigo os interesses 
nacionais e também regionais. Estas são 
as principais preocupações dos Estados 
membros da ZOPACAS, uma organização 
pacífica cujo objetivo principal é recupe-
rar o controlo total da sua costa e eliminar 
potenciais ameaças destas áreas. Um 
elemento importante a destacar no lado 
de África, é a presença britânica na ilha 
de Santa Helena, que dista a 2.212 km das 
aguas profundas d’Angola, porém, o go-
verno angolano reclama direitos da ilha. 

B. A ZOPACAS é capaz  
de autodefesa? 

Para responder a esta questão, é cru-
cial considerar um conjunto de fatores 
que determinam a capacidade da orga-
nização, começando pela sua génese, 
contexto histórico, relações entre os 

Estados-membros, as suas responsabili-
dades individuais e coletivas, poder eco-
nómico, laços comuns, interesses, e até 
que ponto interagem entre si. 
Como já sabemos, esta é uma organiza-
ção composta por Estados de ambos os 
lados do oceano que partilham interes-
ses comuns e laços históricos, e estão 
culturalmente ligados, apesar de algu-
mas discrepâncias entre eles. No lado 
africano, a cooperação é muito mais fá-
cil, não só devido a fatores geográficos, 
mas também porque a maioria destes 
países pertence a organizações regio-
nais como a UA, a SADC e a CEDEAO. 
Isto facilita a colaboração entre estes 
países no âmbito do fórum ZOPACAS. 
Além disso, os três países proeminentes 
do lado africano – Nigéria, África do Sul 
e Angola – desfrutam de fortes relações 
bilaterais cordiais. 

Porém, no lado sul americano, apesar 
da proximidade linguística, os vizinhos 
sul-americanos nem sempre mantive-
ram relações fortes em vários domínios, 
como o futebol, a política e a economia. 
Isto conduz, frequentemente, a uma li-
geira rivalidade e, historicamente, estes 
países tomaram por vezes lados opostos. 
Contudo, a maturidade da sua diplomacia 
permite-lhes participar em espaços parti-
lhados como o MERCOSUL (Mercado 
Comum do Sul) e a OEA (Organização 
dos Estados Americanos). Dado o atual 
contexto internacional, estes Estados re-
conheceram a necessidade de uma alian-
ça para a coexistência.
Entretanto, a boa diplomacia, por si só, 
não é suficiente para atingir os ambicio-
sos objetivos da organização; o poder 
económico afirma-se como elemento 
crucial para materializar esse desidera-
to. Apesar dos vastos recursos marinhos 
disponíveis, a formação multilateral de 
organizações regionais como a SADC e 

o MERCOSUL abrange cerca de 400 mi-
lhões de pessoas e $1,5 biliões de USD 
em produção económica (PIB combina-
do). Vários países do Atlântico Sul, in-
cluindo a África do Sul, o Brasil, a Nigéria, 
a Argentina e Angola, possuem econo-
mias capazes de potencializar liderança 
firme a organização, posicionando-os 
como principais motores do desenvolvi-
mento regional.
Por outro lado, o poder militar é outro fa-
tor importante. A capacidade militar dos 
Estados-membros pode determinar a 
estratégia de defesa da região.  As Tabe-
las 1 e 2 ajudam a compreender a força 
militar da ZOPACAS através das capaci-
dades combinadas dos seus membros 
mais poderosos no setor militar. Apesar 
de estarem localizados em continentes 
diferentes, estes países cooperam a nível 
intercontinental com o único propósito 
de manter a segurança e a estabilidade 
no Atlântico Sul.

A importância da tecnologia  
na cooperação Sul-Sul

Entretanto, a cooperação bilateral entre 
alguns Estados da ZOPACAS estende-
-se além desta cooperação marítima. É o 
caso de Angola e do Brasil, que mantêm 
cooperação em vários setores, como o 
económico, o educacional, o cultural e o 
industrial, as telecomunicações, etc. Um 
dos mais notáveis projetos desta coo-
peração é o projeto Angola Cables, um 
projeto no sector das telecomunicações 
que liga as duas costas do Atlântico Sul 
via cabo submarino. 
A Angola Cables é uma empresa multina-
cional de telecomunicações fundada em 
2009, que opera no mercado grossista. 
O seu core business envolve a comer-
cialização de capacidade em circuitos 
internacionais de voz e dados, através de 
Submarine Cable Systems. Atualmente, a 
Angola Cables conecta três grandes re-
giões: África, América do Sul e América 
do Norte, possui o data centre em Luan-
da (sede do centro de dados) e dois data 
centres em Fortaleza que garantem a in-
terligação dos cabos.  Esta rede de co-
municação internacional conta, portanto, 
com três cabos submarinos no Atlântico 
e centros de dados instalados em Luanda 
e Fortaleza. Os sistemas incluem o WACS 
(Western African Cable System), que liga 
atualmente 11 países da região, e o SACS 
(South Atlantic Cable System), que liga 
África à América do Sul através do eixo 

A boa diplomacia,  
por si só, não é 
suficiente para atingir 
os ambiciosos objetivos 
da organização; o poder 
económico afirma-se 
como elemento crucial 
para materializar  
esse desiderato.
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Luanda-Fortaleza-Miami através do cabo 
Monet (Caixa 1 e Figura 2). A construção 
do SACS e do Monet teve um orçamento 
de $300 milhões de USD.

Conclusão

O Atlântico Sul é uma rota comercial in-
tensa de ambos os lados, portanto, con-
clui-se que a existência de uma aliança 
na região é de extrema importância para 
regular as atividades comerciais e, sobre-
tudo, para evitar que a região se torne rota 
do crime organizado e alvo de ataques 
estrangeiros. 

O potencial económico e militar dos qua-
tro principais Estados confere claras pos-
sibilidades de garantir maior segurança na 
região. Por outro lado, embora a ZOPACAS 
apareça na vanguarda das relações entre 
África e a América Latina, é importante 
destacar que, atualmente, as duas regiões 
são hoje ligadas pelo projeto Angola Ca-
bles, empresa pública angolana, que liga 
Luanda a Fortaleza através de cabos sub-
marinos, numa extensão de 6.500 km, 
uma rota que também se estende até San-
tos – Miami e obviamente se expande para 
o resto da costa ocidental de África. l

JA
N

US
 2

02
4–

20
25

  
1.

1.
13

  P
ai

xã
o

 A
nt

ó
ni

o
 J

o
sé

  Á
fr

ic
a 

– 
A

m
ér

ic
a 

La
ti

na
: o

 p
ap

el
 d

a 
Z

O
PA

C
A

S 
no

 A
tl

ân
ti

co
 S

ul
Referências

GFP (2024). Global Fire Power, África. www.globalfirepower.com/
countries-listing-africa.php

GFP (2024). Global Fire Power, América do Sul. www.
globalfirepower.com/countries-listing-south-america.php

Goveno da África do Sul (2020). Estratégia de Defesa da África 
do Sul 2020 – 2025, Pretória: Imprensa Nacional.

Governo da Argentina (2023). Livro Branco de Defesa de 
Nacional da Argentina 2023 – 2027, Buenos Aires: Imprensa 
Nacional.

Governo da Nigéria (2019). Estratégia da Nigéria 2019 – 2023, 
Abuja: Imprensa Nacional.

Governo de Angola (2017). Estratégia de Defesa de Angola  
2017 – 2022, Luanda: Imprensa Nacional.

Governo do Brasil (2013). Estratégia de Defesa do Brasil 2013  
– 2017, Brasília: Imprensa Nacional.

José, P. A. (2024). The African Diplomacy in XXI century: Angola’s 
positioning in International Arena “Partners and Allies”. London: 
Lambert Academy Publishing, p. 228.

Carvalho, J. R.; Nunes, J. C. (2014). A ZOPACAS no contexto  
da geopolítica do Atlântico Sul: história e desafios atuais.  
In Revista Perspectiva, v.7, n.º13. Disponível em: https://seer.
ufrgs.br/index.php/RevistaPerspectiva/article/view/64965

Pimentel, C. R. (2015). O ressurgimento da ZOPACAS e a agenda 
de segurança no Atlântico Sul. In Tensões mundiais (edição 
temática: A defesa do Atlântico Sul), n. 22, p. 113–143, 2018. 
DOI: 10.33956/tensoesmundiais.v12i22.393. Disponível em: 
https://revistas.uece.br/index.php/tensoesmundiais/article/
view/393 p. 31.

Buenos AiresSantiago

Santos

Abidjan
Praia Accra

Lomé Lagos
Limbe

Pointe-Noir
Muanda

Lisboa

Londres

Swakopmund

Yzerfontein
Cidade do Cabo

Sangano

ANGONAP
Fortaleza

ANGONAP
Luanda

SACS

MONET

WACS
Boca Raton

FIGURA 2. O CIRCUITO ANGOLA CABLES 
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CAIXA 1. OS SISTEMAS DE CABOS SACS, WACS E MONET

O SACS (South Atlantic Cable System) liga o eixo Luanda-Fortaleza, com 6.500 km², o primeiro cabo 
instalado no Atlântico Sul conectando África-América do Sul numa velocidade de 63 mil segundos, 
mais rápido que um piscar de olhos, sendo a transmissão via satélite de 360 mil segundos, e tendo 
o cabo uma capacidade de comunicação de 40 Tbps (terabytes por segundo).

O WACS (West African Cable System) é uma fibra ótica submarina que opera desde 2012 com quase 
14 mil km², com 14,5 Tbps, conectando a África do Sul com 11 países do Golfo da Guiné.

O MONET é um cabo submarino que interliga o eixo Fortaleza-Miami, com 10 mil km². O cabo 
submarino ligará o Sul e Norte da América, com capacidade de cabos de 24 Tbps, com dois pares 
de fibra escura.
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L
arge Language Models (LLMs) 
are accelerating the restruc-
turing of global political and 
economic power by amplify-

ing capitalist “creative destruction,” en-
abling knowledge decolonisation, and 
reshaping democratic governance. This 
transformation occurs alongside the 
geopolitical ascent of the Global South, 
particularly BRICS and Shanghai Coop-
eration Organisation (SCO) states, which 
leverage sovereign Artificial Intelligence 
(AI) systems to challenge Western tech-
nological hegemony. 
Ethnographic evidence reveals how 
LLMs’ embed cultural biases marginal-
ise non-Western epistemologies, while 
algorithmic governance models deep-
en democratic vulnerabilities through 
misinformation and state-controlled nar-
ratives. The resulting reconfiguration in-
tensifies labour displacement, epistemic 
injustice, and regulatory fragmentation, 
demanding urgent anthropological scru-
tiny of Artificial Intelligence (AI)’s societal 
embeddedness.

Labour, capital, and the acceleration 
of creative destruction 

In Addis Ababa’s Mercato district, textile 
artisan Alem Dejene uses ChatGPT to draft 
business emails. The model, trained pri-
marily on English corpora (Prat et al., 2024), 
suggests she “optimize supply chains by 
outsourcing labour”, ignoring Ethiopia’s 
iddir (እድር) cooperative and self-help tradi-
tions where profits and responsibilities are 
shared communally (Pankhurst and Mari-
am, 2000). When Alem asks about Oromo 
weaving techniques, it generates generic 
descriptions of “African textiles” erasing re-
gional specificity. The way she expresses 
her frustration by saying that “this machine 
thinks like a ferenj (“Westerner”)!”, encap-
sulates the cultural dissonance fuelling 
LLM-driven geopolitical shifts. Her outburst 
illustrates how algorithmic systems amplify 

capitalist disruption while enabling Global 
South sovereignty, accelerating what econ-
omist Joseph Schumpeter termed “creative 
destruction” at civilizational scale (Schum-
peter, 1942/2010).

Schumpeter’s “perennial gale” now rages 
at digital hurricane speeds, turbocharged 
by LLMs that compress innovation cycles 
from decades to months (Schumpeter, 
1942/2010: 83). These systems enable 
real-time multilingual negotiation, sup-
ply-chain optimisation, and automated 
financial analysis, tools India leveraged 
to achieve 17.3% annual growth in AI ser-
vice exports since 2020 (UNCTAD, 2025). 
Similarly, Brazil is developing developed 
machine-learning models in agriculture 
that incorporate localised climate mode-
ling to improve crop-yield predictions (von 
Bloh et al, 2023). Yet these efficiencies 
conceal destabilising asymmetries: while 
BRICS nations pursue technological leap-
frogging, their labour markets replicate 
patterns of Western deindustrialisation. 
China’s manufacturing hubs report 12% 
unemployment due to AI-driven automa-
tion despite leading global AI patents (42% 
share in 2024) (Fan et al., 2023: 7).
Anthropological fieldwork is helpful in re-
vealing this duality’s human cost. In São 
Paulo’s favelas, data annotators for global 
AI firms earn $3/hour categorising trau-

ma content, labour essential for refining 
LLMs yet erased from algorithmic outputs 
(Prat et al., 2024). As one worker noted: 
“we teach machines to feel so capitalists 
can make us machines”. Meanwhile, In-
dia’s retrenched IT workers sometimes 
repurpose ancestral farms into server 
hubs, creating hybrid digital-agrarian live-
lihoods bridging past and future (Prat et 
al., 2024). The Organisation for Economic 
Cooperation and Development (OECD) 
projections confirm 27% of administrative 
jobs face high automation risk by 2027, 
but ethnographic evidence suggests so-
cial disruption outpaces these metrics in 
emerging economies where safety nets 
are threadbare (Carnegie Endowment, 
2024).

Geopolitics of knowledge  
and the Southern challenge 

Epistemic sovereignty has become a 
battleground where LLMs enforce or dis-
mantle cultural hegemony. Studies con-
firm 78% of mainstream conversational 
AIs exhibit left-of-centre Western bias-
es when probed on political orientation 
tests, a legacy of training corpora domi-
nated by English sources. This imbalance 
perpetuates and amplifies what Gramsci 
identified as cultural hegemony, privi-
leging Eurocentric ontologies (Gramsci, 
1971: 12). When queried about land rights, 
leading LLMs reference Locke’s property 
theories 73% more frequently than Indig-
enous stewardship frameworks (Santos, 
2023: 67).
BRICS/SCO states institutionalise resist-
ance through frameworks like the BRICS’ 
2024 Kazan Declaration, which rejects 
“universal digital norms” and mandates 
civilisational pluralism in AI governance 
(BRICS, 2024). Russia’s SberGPT inte-
grates Tuvan animist ontologies where 
data is conceptualised according to 
the particular semantics of the Tuvan 
language (https://thetuvaproject.com). 

Studies confirm 78%  
of mainstream 
conversational AIs 
exhibit left-of-centre 
Western biases when 
probed on political 
orientation tests,  
a legacy of training 
corpora dominated  
by English sources.
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Such initiatives manifest material re-
balancing: BRICS now contribute 48% 
of training data for major LLMs and file 
35% of global AI patents, versus 22% 
a decade ago (TNI, 2025).

Algorithmic governance  
and democratic precarity 

Generative AI fuels “epistemic anachro-
nism”, feedback loops trapping knowledge 
production in historical biases. During 
Nigeria’s 2023 elections, LLM-generated 
disinformation targeting Igbo communities 
increased significantly, reactivating colo-
nial-era ethnic fractures (Coeckelbergh, 
2024: 15). M. Coeckelbergh’s study docu-
mented political chatbots achieving 32% 
hallucination rates in electoral contexts, 
with outputs favouring incumbents 67% of 
the time. This vulnerability stems from train-
ing data’s temporal inertia: 84% of GPT-4’s 
knowledge cutoff precedes 2023 geopolit-
ical realignments (Wihbey, 2024:33).
Contrasting governance paradigms are 
emerging. China’s algorithmic systems 
process 78% of citizen-state interactions, 
embedding socialist values into adminis-
trative functions (Feng, 2025: 88). Mean-
while, the BRICS nations are actively 
planning a new payment system based 
on blockchain (BRICS Bridge), incorpo-
rating machine-learning to bypass dol-
lar-denominated trade systems, creating 
“digital resistance” that revives historical 
legacies through algorithmic solidarity. 
Where democracies struggle with AI-am-
plified polarisation (for instance, AI-gen-
erated deepfakes disrupting Argentina’s 
2023 elections), BRICS frameworks prior-
itise stability through digital sovereignty, 
even if at liberal democracy’s expense 
(Carnegie Endowment, 2024).

Closing reflection 

Imagine that Alem Dejene, the Marka-
to weaver, now collaborates with Addis 
Ababa University’s ongoing EthioLLM 
project, contributing Oromo weaving pat-
terns to its visual tokenizer. One can easily 
imagine her saying that “machines must 
learn to see through our eyes!”. Boaven-
tura Sousa Santos would call this an an-
thropological imperative (Santos, 2023: 
201). In fact, as algorithmic capitalism 
accelerates creative destruction (Schum-
peter, 1942/2010: 139), and BRICS/SCO 
models forge post-Western digital infra-
structures, the core challenge remains: 
whether LLMs will perpetuate Boaventura 

de Sousa Santos’ “epistemicide” or else 
cultivate pluriversal knowledge ecologies 
where Oromo weavers and quantum cod-
ers coexist (Santos, 2023: 215). Alem’s 
hypothetical journey from artisan to AI 
trainer embodies this tension: her “errors” 
becoming correctives to techno-cultural 
hegemony. In the shuttle’s rhythm be-
tween warp and weft, we hope to glimpse 
the possibility of algorithms that honour 
the loom’s wisdom. l
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P
ortugal se ha convertido en 
un punto estratégico en las 
rutas aéreas del narcotráfico 
hacia Europa. Su ubicación 

geográfica, con conexiones directas a 
América Latina y África Occidental, lo 
posiciona como una puerta de entrada 
clave para redes criminales que bus-
can introducir drogas, especialmente 
cocaína, en el continente. A través de 
aeropuertos como Lisboa, Porto y Faro, 
estas organizaciones utilizan métodos 
cada vez más sofisticados: desde “mu-
las” humanas hasta vuelos privados y 
drones. La pertenencia de Portugal al 
espacio Schengen facilita la posterior 
distribución de sustancias ilícitas por 
toda Europa. Aunque las autoridades 
han intensificado los controles y la coo-
peración internacional, el tráfico aéreo 
de drogas sigue siendo una amenaza 
persistente. Este artículo analiza cómo y 
por qué Portugal se ha vuelto un eslabón 
esencial en esta red global.

Portugal como punto estratégico  
en las rutas aéreas del narcotráfico 

Portugal se ha consolidado como un 
punto clave en las rutas aéreas del nar-
cotráfico hacia Europa, debido a su ubi-
cación geográfica privilegiada, su red de 
conexiones internacionales y su perte-
nencia al espacio Schengen. Estas ca-
racterísticas lo convierten en una puerta 
de entrada atractiva para las redes crimi-
nales transnacionales que buscan intro-
ducir drogas, especialmente cocaína, 
desde América Latina y África Occiden-
tal hacia el continente europeo. El país 
cuenta con aeropuertos internaciona-
les de alto tráfico, como Lisboa, Porto y 
Faro, que reciben vuelos directos desde 
regiones productoras o de tránsito como 
Brasil, Venezuela, Guinea-Bisáu y Cabo 
Verde. Esta conectividad ha sido apro-
vechada por organizaciones criminales 
que emplean métodos cada vez más 

sofisticados para el contrabando aéreo, 
incluyendo el uso de “mulas” humanas, 
vuelos privados y, más recientemente, 
drones de largo alcance.

Según el EU Drug Markets Report (2024), 
elaborado conjuntamente por Europol y 
el Observatorio Europeo de las Drogas y 
las Toxicomanías (EMCDDA), el tráfico 
aéreo de drogas ha ganado relevancia 
como alternativa a las rutas marítimas 
tradicionales, debido a su rapidez y me-
nor exposición a controles prolongados. 
En este contexto, Portugal no solo ac-
túa como país de destino, sino también 
como plataforma de redistribución hacia 
otros países europeos, aprovechando 
la libre circulación dentro del espacio 
Schengen. El informe también destaca 
que las redes criminales están cada vez 
más interconectadas y especializadas, 
lo que les permite adaptar sus métodos 
a los cambios en la vigilancia aeropor-
tuaria y aprovechar vacíos, facilitando 
la logística del narcotráfico, desde la re-
cepción hasta la distribución de las sus-
tancias ilícitas. 
En los últimos años, la cocaína se ha 
mantenido como la primera droga incau-
tada en aeronaves pasando de 1.286,02 
kilos en 2021 a 1.334,57 kilos en 2024, 

quedando el cannabis en segundo lugar 
sobresaliendo los 541,513 kilos de esta 
droga en 2023.
Además de su posición geográfica, va-
rios factores estructurales y operativos 
refuerzan el papel de Portugal como 
punto estratégico en el tráfico aéreo de 
drogas. Sin embargo, este no es el úni-
co punto para tener en cuenta ya que 
De Francisis (2025) añade que Portugal 
es un país objetivo para organizaciones 
criminales de Brasil por el uso del mismo 
idioma, por la rápida conexión en vuelos 
y por ser el punto de conexión con los 
puertos del resto del continente. Otro 
elemento clave es la infraestructura aero-
portuaria moderna y de alto volumen, que 
permite el movimiento diario de miles de 
pasajeros y equipajes. Esta magnitud di-
ficulta la inspección exhaustiva de todos 
los vuelos, lo que es aprovechado por las 
organizaciones criminales para introducir 
cargamentos de droga en pequeñas can-
tidades, pero de forma constante. 
Según el Relatório Anual de Segurança 
Interna (RASI) (2024), aunque el tráfi-
co marítimo es más frecuente, las rutas 
aéreas también son utilizadas, especial-
mente para el transporte de pequeñas 
cantidades de droga o para coordinar 
operaciones logísticas; además del uso 
de tecnología avanzada, embarcaciones 
rápidas y estructuras logísticas comple-
jas (lo que también puede incluir el uso 
de aeronaves privadas o vuelos comer-
ciales). Asimismo, el uso de vuelos de 
conexión dentro del espacio Schengen 
permite que la droga introducida en Por-
tugal sea rápidamente redistribuida hacia 
otros países europeos sin necesidad de 
pasar por controles fronterizos adicio-
nales. Esta facilidad logística convierte a 
Portugal no solo en un destino, sino en un 
hub de tránsito para el narcotráfico aéreo.
El tráfico de drogas no solo representa 
una amenaza para la seguridad pública, 
sino que también tiene un impacto des-

El tráfico de drogas  
no solo representa  
una amenaza para  
la seguridad pública, 
sino que también  
tiene un impacto 
desestabilizador  
en las instituciones,  
la economía y la 
cohesión social de los 
países afectados.
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En el tráfico de drogas, Portugal no solo actúa como país de destino, sino también como plataforma de 

redistribución hacia otros países europeos, aprovechando la libre circulación dentro del espacio Schengen. 

Su ubicación geográfica, con conexiones directas a América Latina y África Occidental, lo convierte en una 

puerta de entrada clave para redes criminales que buscan introducir cocaína y otras drogas al continente.

CONTRABANDO EN LAS ALTURAS: FACTORES CLAVE 
DEL TRÁFICO DE DROGAS AÉREO EN PORTUGAL

1.1.15 Paula Núñez-Guerra
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estabilizador en las instituciones, la eco-
nomía y la cohesión social de los países 
afectados. En Portugal, las autoridades 
han intensificado los controles en ae-
ropuertos y reforzado la cooperación 
internacional, pero el fenómeno sigue 
evolucionando, impulsando por la alta 
rentabilidad del mercado europeo de 
drogas. Y es por ello por lo que las autori-
dades portuguesas han intensificado sus 
esfuerzos para combatir este fenómeno. 
La Policía Judiciária ha reforzado la coo-
peración con agencias internacionales 
como Europol e INTERPOL; pero tam-
bién, a nivel nacional con la cooperación 
entre Policía Judiciária, Armada y Fuerza 
Aérea (RASI, 2024). 

Rutas del contrabando aéreo

Pese a todo lo anterior, los informes indi-
can que las redes criminales continúan 
adaptándose, utilizando métodos más 
sofisticados y continúan. Por poner un 
ejemplo, el informe de 2025 de la Unidade 
Nacional de Combate ao Tráfico de Estu-
pefacientes (UNCTE), el 20 de febrero de 
2024 se detectó por parte de España un 
envío aéreo de 45,36 kilos de cocaína de 
Colombia hacia Portugal. Sin embargo, se 
puede observar que el número de entre-
gas controladas ha disminuido notable-
mente y es que hace una década fueron 
controladas 22 entregas de cocaína por 
vía aérea y una de crac (24 kilos requi-
sados en una maleta en la ruta de Etiopía 
hacia Reino Unido). 
De igual modo, las rutas del contrabando 
aéreo han variado sustancialmente. Entre 
2015 y 2020 (Tabla 1), fueron cinco las 
principales rutas en las entregas totales 
controladas de cocaína: Ruta Brasil-Es-
paña (91,945 kilos), Ruta Ecuador-Espa-
ña (69,5), Ruta Brasil-Bélgica (61,17), Ruta 
Brasil-Francia (37,521) y Ruta Brasil-Santo 
Tomé y Príncipe (32). Por contraparte, 
aquellos trayectos que tuvieron menos 
relevancia fueron: Ruta Colombia-Austria 
(0,208 kilos), Ruta Brasil-Suiza (1), Ruta 
Brasil-Chequia (1,02), Ruta Colombia-Es-
paña (1,48) y Ruta Brasil-Chéquia (2,4). 
En ninguna de las rutas de contrabando 
aéreo entre 2015 y 2020, Portugal ha sido 
país de destino en este modelo de tráfico 
de droga y solamente en una ocasión, la 
droga se traficó en el interior del cuerpo. 
Fue, como se detalla en la UNCTE (2018), 
en ese año con un tráfico de 1,30 kilos de 
cocaína en la ruta Brasil-España. Años 
después, desde 2021 a 2024, los trayec-

tos en las rutas de contrabando aéreo de 
cocaína en Portugal han sido: Ruta Bra-
sil-España (6,129 kilos), Ruta Brasil-Por-
tugal (1,08), Ruta Colombia-Portugal 
(45,36) y Ruta Uruguay-Portugal (9,34).

Reflexiones finales

¿Cómo ha evolucionado el narcotráfico 
aéreo en Portugal?

El narcotráfico aéreo en Portugal ha evo-
lucionado significativamente en los úl-
timos años, consolidando al país como 
un punto estratégico en las rutas hacia 
Europa. Pese a que ha disminuido la 
cantidad incautada y las rutas utilizadas, 
entre 2015 y 2020, ninguna de las rutas 
tenía a Portugal tenía al país como des-
tino. Por el contrario, entre 2021 y 2024, 
3 de las 4 rutas descritas en los informes 
tienen como destino Portugal, siendo la 
más popular el trayecto Colombia-Portu-
gal. Su ubicación geográfica, con cone-
xiones directas a América Latina y África 
Occidental, lo convierte en una puerta de 
entrada clave para redes criminales que 
buscan introducir cocaína y otras drogas 
al continente. En este sentido, aeropuer-
tos como los de Lisboa, Porto y Faro son 
utilizados por organizaciones criminales 
mediante métodos que van desde el uso 
de las maletas hasta el uso de “mulas” hu-
manas. La pertenencia de Portugal al es-
pacio Schengen facilita la redistribución 
de drogas hacia otros países europeos 
sin controles fronterizos adicionales. 
Además de aprovechar vacíos logísticos 
y tecnológicos, se ha visto que el idioma 
compartido con Brasil también refuerza 
su papel como hub del narcotráfico con 
redes criminales brasileñas.

¿Qué desafíos se presentan a las fuerzas 
y cuerpos de seguridad?

A pesar de haber disminuido el número 
de incautaciones y los kilos de drogas 
traficados, las fuerzas y cuerpos de se-
guridad en Portugal enfrentan múltiples 
desafíos ante la evolución del narcotrá-
fico aéreo. Uno de los principales es la 
sofisticación creciente de las redes cri-
minales, que emplean tecnologías avan-
zadas como vuelos privados o métodos 
de ocultamiento difíciles de detectar, lo 
que supone un desafío para las autori-
dades, quienes tienen que actualizar de 
manera continua los recursos técnicos 
y humanos. Por otro lado, la pertenencia 
al espacio Schengen, aunque facilita la 

movilidad legal, también permite que las 
drogas se redistribuyan rápidamente por 
Europa sin controles fronterizos adicio-
nales, lo que complica el seguimiento y 
la interceptación. Y, finalmente, la adap-
tación de las rutas y métodos por parte 
de los traficantes obliga a las fuerzas de 
seguridad a anticiparse constantemente, 
lo que demanda inversión sostenida en 
formación, tecnología y estrategias de 
prevención más integrales y proactivas. 
En este sentido, el papel de la coopera-
ción internacional juega un papel funda-
mental. l
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TABLA 1. RUTAS DE CONTRABANDO 
AÉREO ENTRE 2015Y 2020; Y ENTRE 
2021 Y 2024 (en kilos)
Elaboración propia a partir de los informes de la UNCTE  
(2015-2024).

Ruta / Franja de años 2015-2020 2021-2024

Brasil–Bélgica 61,17 –

Brasil–España 91,945 6,129

Brasil–Portugal – 1,08

Brasil–Francia 37,521 –

Brasil–Países Bajos 2,4 –

Brasil–Italia 10,76 –

Brasil–Dinamarca 11 –

Brasil–Suiza 1 –

Brasil–Alemania 4 –

Brasil–Chequia 1,02 –

Brasil–Brasil 2,976 –

Brasil–Sto. Tomé  
y Príncipe 32 –

Brasil–Guinea Bisáu 9,594 –

Argentina–Cabo Verde 3,12 –

Colombia–Austria 0,208 –

Colombia–España 1,48 –

Colombia–Portugal – 45,36

Portugal–Brasil 12,7 –

Ecuador–España 69,5 –

Uruguay–Portugal – 9,34
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L
ooking at the world today it is 
easy to lose heart. Wars, con-
flict, human displacement and 
suffering are at levels not seen 

since WWII and its immediate aftermath.  
To many, nostalgic for the certainties of 
the post-WWII world, the answer to our 
present discontents appears to be a re-
turn to something they call the “liberal 
rule-based international order” (LRIO).
This nostalgia is ahistorical and ignores 
inconvenient facts. It is ahistorical be-
cause for most of human history there 
has not been any world order.1 World 
orders existed only when one power or 
a group of like-minded powers enjoyed 
overwhelming preponderance, and the 
balance of power was skewed enough to 
make it possible for them to impose their 
will and order on the known world. The 
Mongol empire in the 13th century, the 
period of west European domination in 
the late 19th century, and United States 
(US) hegemony after WWII, were the ex-
ception rather than the rule. 
For most of history this was an inter-
connected, uncentered world, with 
multiple points of viewing in India, the 
Eurasian continent, South-East Asia, 
China and East Asia, west Asian civilisa-
tions, trans-Sahara and North Africa, and 
Europe. Most of the world functioned in 
its own regional orders or in multiverses, 
many of which traded and exchanged 
ideas, goods, people, and religions, but 
only occasionally impinged on each oth-
er’s security and political calculus, if at all.
Visions of global order emerged out of 
the British Empire, particularly in its fi-
nal decades, as part of the end game of 
empire, and the ideology of the edifice 
of twentieth century institutions owes 
much to British imperial thought. For 
instance, the United Nations (UN) was 
designed and initially largely operated 
as an instrument of great power politics 
and as a means to preserve empire. That 
it did not remain so was despite the in-
tent of its founders, men like Churchill, 

Smuts and others. What India, the USA, 
and others achieved in dismantling the 
old European colonial empires through 
the UN must count as one of the great 
ironies and achievements of history.2

The attractions of world order had grown 
in early twentieth century Europe, and 
not just among ‘internationalist’ progres-
sives or adherents to One World ideolo-
gies. Neoliberals like Hayek, Mises, and 
their followers, with their experience of 
European fascism and disquiet at decol-
onisation, sought the building of a world 
order through institutions designed to in-
sulate the market from democratic pres-
sures. Their influence is evident in the 
post-war design of the Bretton Woods 
institutions. The triumph of neoliberal 
policies in the West in the eighties and 
nineties expanded international legal 
protections for foreign investors through 
a parallel global legal system, saw the 
emergence of ‘tax havens’ and zones of 
various types as safe harbours for cap-
ital, and reached its culmination in the 
founding of the World Trade Organisa-
tion (WTO). Decolonisation was central 
to the emergence of the neoliberal mod-
el of world governance.3

Indeed, the idea of a world order is part 
of a larger narrative of linear progress 
through history culminating in the West-
ernisation of the world as a result of the 
industrial revolution (imperialism is rarely 
mentioned), and in the inevitable triumph 

of market capitalism and liberal democ-
racy, that seemed possible after the col-
lapse of the Soviet Union.4 In fact, as we 
now know, the pre-modern was a world 
of not just a single scientific and indus-
trial revolution that occurred once and 
exclusively in the West, but one that saw 
the recurrence of multiple scientific and 
industrial revolutions in the non-West-
ern non-modern world.5 The world can 
be imagined in many ways beyond the 
Westphalian gaze, and has been so in 
the East Asian Sinocentric order, the Is-
lamic cultural-historical community, the 
collective imagination of the south east 
Asian polities, the Buddhist cosmology, 
and the Indian view of plural multiverses.
The nostalgia for a LRIO ignores the fact 
that the so-called LRIO was neither par-
ticularly liberal nor orderly for most of the 
world. A Cold War foundational myth in 
the West that persists today has the US 
setting up a “liberal rule-based order” 
after WWII, to which is ascribed much 
of the good that followed, such as the 
long post-war economic boom and the 
peace between the superpowers. But 
this is largely myth.6 US behaviour in the 
Cold War and thereafter has been driven 
by the pursuit of her interests and not of 
some mythical order. If that order seems 
fragile today, it is because US will, its 
interest in order, and its relative power 
seem diminished.
The “long peace” of the Cold War only 
operated in Europe and North America. 
The killing fields of the Cold War in mar-
itime Asia were anything but peaceful. 
During the Cold War, an average of more 
than 1,200 people died in wars of one 
type or another every day for forty-five 
years. Most battle deaths linked to the 
Cold War occurred in what Chamberlin 
calls the Cold War’s killing fields.7 Sev-
en of ten people killed in violent conflict 
between 1945 and 1990 died in rimland 
Asia, in the almost contiguous belt of ter-
ritory from the Manchurian plain, through 
Korea, Indochina, and west across cen-

The “long peace” of the 
Cold War only operated 
in Europe and North 
America. (...) During the 
Cold War, an average of 
more than 1,200 people 
died in wars of one type 
or another every day  
for forty-five years.
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The nostalgia for a liberal rule-based international order ignores the fact that it was neither particu-

larly liberal nor orderly for most of the world. The world has now returned to its normal state for most 

of history, namely, the absence of a world order. The signs of a disorderly world are all around us, 

but this should not make us lose heart.

A WORLD ORDER?
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tral and west Asia, which formed the 
front lines of the Cold War. Here, along 
Asia’s southern rim, more than 14 million 
people were killed in warfare. The super-
powers flooded the area with foreign aid, 
sending 80% of it to the “Third World” 
here.7 The Cold War also solidified the 
partitions of India, Korea, Palestine, In-
dochina, and Germany, often by local 
wars. 
The other fact ignored by advocates 
of a LRIO is that world orders are the 
product of a great imbalance in power, 
when one power or state dominates the 
others as the US did the world economy 
after WWII, accounting for almost half of 
world Gross Domestic Product (GDP) 
at one point in the forties. That sort of 
imbalance no longer exists today. Dur-
ing the Cold War NATO and the Warsaw 
Pact accounted for over 80% of world 
GDP and a similar proportion of world 
military power. Today, the USA and Chi-
na together account for less than 50% 
of world GDP and a similar proportion of 
world military power. Hard power is thus 
more evenly distributed, while South 
Korea has more soft power than China. 
Nor does domestic politics in the great 
powers support the emergence of a 
world order, for it relies increasingly on 
identity, emotion, chauvinism, and iso-
lationist sentiment. The maritime order 
is fragile, as the South China Sea shows. 
And, more often than not, politics seems 
to trump the demands of a globalised 
economy, returning us to a world that is 
between orders or adrift, much more like 
what we have known for most of history. 
The distribution of power in the world is 
not such as to support a world order.

Our disorderly world

Today, rather than pining for a mythical 
past “order” that was not and shall not 
be, we should deal with the fact of a dis-
orderly world, as we have done success-
fully for most of human history.
The signs of a disorderly world and of an 
absence of order are all around us.
• �The era of the “West” as a geopolitical 

unit is over. The West remains the most 
powerful and influential actor in the 
international system. But the West is 
fighting within itself about the order in 
Europe, its home. The so-called “West-
ern liberal rules-based order” died, 
not at the hands of its opponents, but 
of its creators. Changes within the US 

and Europe have turned geopolitics 
upside down. The same Europe that 
is bemoaning the US abandonment 
of its allies and Ukraine, contributed 
to the decline of the Western order 
and its norms by standing with the US 
in supporting Israel’s war in Gaza and 
Lebanon and against Iran, against the 
wishes of most of the world. In effect 
Gaza, Ukraine, and Iran further di-
minished the international order that 
the West created and led after WWII. 
Trump’s diplomacy, if you can call it 
that, eliminates the legitimacy that 
gave Western power authority.

• �Multilateralism as we knew it is dead. 
It is now each one for itself and great 
power rivalry unmitigated by the pre-
tence of norms or institutions. Unilater-
al military interventions in Afghanistan, 
Iraq, Serbia, Georgia, Syria, Lebanon, 
Palestine, the South China Sea, the 
Himalayas, Yemen, the Congo, Ukraine, 
Armenia, Iran and elsewhere have be-
come the new normal. Don’t look to the 
international system for solutions to 
transnational or bilateral problems. The 
WTO is an example of the long half-life 
of institutional decay and death. There 
has not been a binding international 
agreement on an issue of any real con-
sequence for over a decade and a half.

• �The US is reworking the purposes of 
her power in what amounts to a Cul-
tural Revolution of her own. Transna-
tional issues now do not interest the 
most powerful actor in the international 
system. The examples are legion. On 
climate and energy policy, for instance, 
it is “drill baby drill.” Trump is not the 
“lone wolf” that his opponents portray 
him as. President Trump is not just a 
shock; he is indicative of longer-term 
historic trends. America has changed. 
The coalition that supported US glo-

balism in its liberal variant has col-
lapsed. We should not underestimate 
Mr. Trump. In foreign policy terms, the 
coalition behind Mr. Trump includes 
three separate streams: US primacists 
like Rubio, prioritisers like Eldridge 
Colby, and restrainers shading into 
isolationists like Bannon. When two 
of these three unite, as did prioritisers 
and restrainers on Ukraine, you get 
clear policy directions, and very differ-
ent ones from what we have got used 
to from US liberal globalists. This is a 
historic shift. Does President Trump 
have a doctrine or a strategy? No con-
sistent long-term strategy or doctrine 
seems visible yet. There does seem to 
be ideology at work in his motley co-
alition. His neo-reactionary libertarian 
“Dark Enlightenment” supporters like 
Musk and Thiel believe in dismantling 
the state, support white supremacy 
in the name of “race realism,” regard 
democracy as “horseradish” or worse, 
and want corporates and technocrats 
to exercise real power – “an accelera-
tion of capitalism to the fascist point” 
(Benjamin Noys). For them technology 
is a revolutionary force that can liberate 
society from government and ultimate-
ly render the state obsolete. They pro-
pelled JD Vance into the Senate and 
the vice-presidency, and funded Mr. 
Trump’s victory. There is also discus-
sion of a Mar-a-Lago currency accord, 
bringing down the dollar’s value, and 
then going beyond the Plaza Accords 
of the 1980s by continuing and escalat-
ing neoliberal ideas.

• �The US drift to protectionism, isola-
tionism, xenophobia (I dare say racism 
among some of Mr Trump’s followers), 
and so on, is real and significant and 
will probably last for a while. President 
Trump’s Middle East policy is not very 
different from Biden’s, letting Netan-
yahu do what he wants, but without 
the pretence of even-handedness and 
even embracing ethnic cleansing. Nor 
is there any attempt to disguise disdain 
for the Global South. Europe’s geopo-
litical significance has declined. The 
end of the Cold War enabled the US 
to dispense with old allies in favour of 
new ones more fit for the purpose of 
preventing China’s rise as a peer com-
petitor to the USA. What happens in 
Ukraine is primarily about the Europe-
an security order. It has second order 

Nor does domestic 
politics in the great 
powers support the 
emergence of a world 
order, for it relies 
increasingly on identity, 
emotion, chauvinism, 
and isolationist 
sentiment.
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effects on most of the world but won’t 
affect the main contradiction between 
China and the USA. On China too, so 
far it is more of the same, though he 
may well seek a grand bargain. On 
Trade, Taiwan, Tariffs & Tech, the four 
terrible Ts of US China policy, the jury is 
still out, and Mr. Trump could go either 
way. More uncertainty.

• �China’s trajectory has become critical 
to international developments. China 
is entering a period of major domes-
tic adjustment: economic, social and 
political; as did the miracle East Asian 
economies (Japan, Korea, Taiwan) af-
ter a 30–40-year growth spurt. As Russ 
Doshi points out:  China’s ‘strategy is 
working. Since China joined the WTO, 
the U.S. share of global manufacturing 
fell by roughly half while China’s share 
quintupled from 6% to 30%. Beijing 
can leverage this incredible manufac-
turing dominance to gain advantage 
and innovate. China is at the leading 
edge in robotics, AI, and quantum 
computing. It leads the U.S. in high-im-
pact scientific papers and patents. And 
it accounts for half of all industrial robot 
installations worldwide, 60% of global 
EV production, 75% of global battery 
production, and 90% of solar panel, 
rare earth, and antibiotic production. 
In the military domain, the PRC has 
two hundred times more shipbuilding 
capacity than the US and is leading in 
new technologies like hypersonics. As 
Beijing’s economy slows and its pop-
ulation ages, it is pouring money into 
industry and exports to fund growth 
and to reduce reliance on its dwindling 
supply of cheap labour.’

• �Both China and the US are likely to be 
domestically preoccupied and driven 
for some time to come.

• �A redrawing of regional balances is 
underway throughout Asia. In West 
Asia, Iran’s influence has been limited 
in Syria and Lebanon by Israeli military 
interventions abetted by the US, and 
that influence is now confined to Iraq 
and Yemen. Iran’s proxies have been 
defanged. The effects of the bombing 
of Iran by Israel and the US are still to 
become clear. Shifts are also underway 
in South Asia, Central Asia, SEA and 
other parts of Asia.

Today our world is adrift, and it is hard to 
see a new order emerging. We are in an 
era of great power rivalry and competi-

tion, and the balance of power is shifting. 
This is evident from: the pathetic interna-
tional response to the COVID pandemic; 
from the retreat from globalisation, which 
can only go so far; from tensions in hot-
spots ringing China from the East China 
Sea through Taiwan, the India-China bor-
der, and to the Mediterranean; in the fal-
tering or absent or ineffective response 
to transnational issues like developing 
country debt, climate change, and ter-
rorism. The last coherent international 
response to a transnational challenge 
was fifteen years ago in April 2009 when 
the London G-20 summit prevented an-
other Great Depression and stabilised 
the world economy. There has not been 
a binding international agreement of any 
consequence on a major transnational 
issue for decades.

We see signs of the absence of an in-
ternational order everywhere: in migra-
tion, in local conflicts, and in the space 
that middle powers and revisionists see 
to pursue their own agendas – Israel in 
Gaza, Hamas in Israel, Russia in Ukraine, 
China in the Himalayas, Congo, Sudan, 
Libya…the list is long.
According to the United Nations, since 
October 7, 2023, over 1.9 million Gazans 
– almost all of the strip’s population – 
have been forced to flee their homes but 
remain trapped in the Gaza Strip. Their 
plight contributes to the growing number 
of internally displaced persons (IDPs) 
across the globe. Amid war and conflict, 
climate-related disasters, and other hu-
manitarian crises, tens of millions of peo-
ple each year flee their homes to escape 
danger – but the majority of them never 
cross international borders. According 
to the Geneva-based Internal Displace-
ment Monitoring Centre, 2022 saw a 
record 71.1 million internally displaced 
people, more than double the number in 
2012.

In this situation to speak of an interna-
tional order, and to use adjectives such 
as ‘liberal’ or ‘rule-based’ to describe it, 
seems to me to be inaccurate, to say the 
least. What we see around us is a world 
between orders, where major powers 
disagree on the rules of the system and 
their own inter se hierarchy. What keeps 
us going is the limited agreement among 
major powers on what Kurt Campbell 
calls an operating system, namely, a few 
general rules of the road that the great 
powers respect so long as there is no 
cost to themselves, such as peaceful 
settlement of disputes, freedom of the 
high seas, and so on. This is the operat-
ing system that enabled the rise of Chi-
na and other Asian powers during the 
globalisation decades. It is fraying, and 
the absence of an agreed global order 
since 2008 has resulted in growing great 
power rivalry. And yet, one can probably 
say that with President Trump’s return 
to office the risks of direct great power 
conflict have actually become lower than 
before.
Competition among major powers is 
inherent to an international system of 
sovereign states. It has always been 
so. Some of us may have been lulled by 
the fact that competition was muted for 
about twenty years after the end of the 
Cold War in 1989 by overwhelming US 
predominance, but this was a relatively 
short period and a historical anomaly. 
Most of the 20th century and the Cold 
War saw fierce contestation in the inter-
national order.
We are now back to a more normal time 
of a contested order. The main competi-
tion is between the US and China, with 
Russia as a lesser partner of China, and 
is centred on Asia. It involves diplomatic, 
military and economic manoeuvring and 
a struggle for the minds of everyone else, 
though the ideological divide is nowhere 
as sharp as it was in the Cold War. The 
rise of China and others in Asia has nat-
urally evoked pushback by established 
powers and balancing by others in the 
region. And, as in previous rounds of 
great power rivalry, we see a concom-
itant rise in nationalism in the medium 
and great powers.
Today nationalism is alive and well, and 
not just in post-colonial states. The 
idea of a world order, of the nations and 
state being conjoined, of a community 
of like-minded liberal and democratic 

We are now back to  
a more normal time  
of a contested order.  
The main competition  
is between the US and 
China, with Russia as a 
lesser partner of China, 
and is centred on Asia.
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states, and of the remaking of the world 
in its own image, was part of the evolving 
origin story of European nationalism and 
imperialism. After World War II, it mor-
phed into and took on aspects of both 
liberal and proletarian internationalism. 
To the extent that it reflected a post-WWII 
reality of a steadily globalising world, in-
tegrating economically, composed for 
the first time of similar units, the idea 
worked, was useful, and brought ben-
efits to many across the globe. For in-
stance, it made the UN possible and far 
more long-lasting and effective than the 
League of Nations.
What I see today is a world that is 
multipolar economically as a result of 
globalisation; it is still militarily unipolar 
but challenged in some regions; and it 
is politically confused. Economically we 
see three big blocs or areas of activity: 
the USMCA in north America, the EU in 
Europe and the RCEP (Regional Com-
prehensive Economic Partnership) cen-
tred on China in Asia. Militarily there is 
only one power that can project military 
force where it will, when it will, across the 
globe, and that is the USA. And politics is 
increasingly local, populist and authori-
tarian, and local political considerations 
are driving foreign policy decisions to an 
extent not often seen before. So while 
the world economy remains globalised 
despite the best efforts of some lead-
ers, politics has fragmented the world 
order. The pillars of the post-WWII order 
are crumbling: the non-proliferation re-
gime in north-east Asia and the Middle 
East; the Bretton Woods institutions; the 
WTO; and the multilateral system based 
on the UN.
Some Chinese scholars are wont to say 
that this is a bipolar world, for the wish 
is often the father of their thought. After 
President Trump’s return they present 
China as the status quo power defending 
an open international trading order and 
the post-WWII settlement. But this does 
not correspond with the reality that most 
of the rest of the world experiences. 
China and the US are mutually depend-
ent economically, joined at the hip as it 
were, and are part of the same globalised 
economic system centred on the West. 
Therefore, there are limits to their de-
coupling. Besides, the balance of pow-
er between them is still asymmetric in 
America’s favour in significant respects. 
That is why China, for all her unhappi-

ness with the US and protestations and 
friendship with Russia, until recently 
maintained the appearance of respect-
ing the letter of Western sanctions on 
Russia after the Russian invasion of the 
Ukraine.

All in all, we are amidst a recalibration 
of geopolitics and the global economy, 
marked by great power competition, 
with no end in sight. Asia has risen but 
has yet to find its own equilibrium both 
in the world and within itself. There is 
disquiet and dissatisfaction with existing 
international arrangements in the Global 
South. There is also no gainsaying the 
growing importance of the Global South. 
More than half of global trade now in-
volves a non-aligned country. The Glob-
al South matters more. The South is the 
beneficiary of reduced FDI into China by 
the West, with about half of announced 
FDI projects before 2024 in non-aligned 
countries. With great power rivalry, the 
leverage of middle powers and the Glob-
al South on the major powers’ increases.
Today’s geopolitical flux opens space 
and opportunity for regional powers. 
West Asia is a good example, with new 
initiatives by a host of local powers 
like Saudi Arabia, Iran, Israel, Turkey, 
Qatar, UAE and others. There are bal-
ancing, hedging and other options for 
independent action today that did not 
exist in Cold War bipolarity or the uni-
polar moment when China and the US 
worked closely together. This is an era 
of coalitions rather than alliances, of 
un-alignment rather than nonalignment. 
The world is between orders and has 
returned to its normal state for most of 
history, namely, the absence of a world 
order. In such a fragmented and uncer-
tain order, the means and methods to 
cope will also be ad hoc, tentative and 
impermanent. My mantra is issue-based 

coalitions of the willing and able, as we 
see in the Quad, I2U2, AUKUS and other 
formations.
A liberal rule-based order would be a 
wonderful idea if it were ever realised, 
(to paraphrase Gandhiji’s response to 
a question about what he thought of 
Western civilisation). But we are a long 
way away from that today. And until we 
address this reality in policy, we will con-
tinue to be surprised by unintended and 
unexpected events and consequences.

Don’t lose heart

But this depressing description of the 
world should not make us lose heart. 
To the historian’s eye, this appears to be 
a hinge moment, a time of fundamental 
change in the international system. For 
instance, AI is a hint of the momentous 
changes that technology will bring to 
our lives. Like previous hinge moments, 
this is a time of frightening change for 
some, of dislocation and conflict. It is 
also a time when ideas make a difference 
and affect our trajectory for a very long 
time to come. Uncertainty about power 
structures, and unhappiness with past 
or current definitions of interests, create 
opportunities for fundamental rethinking 
of our assumptions about order and the 
nature of international society. This is a 
time when ideas form preferences and 
shape identities. This is thus a time when 
ideas matter. And in that there is hope. l

Asia has risen but has 
yet to find its own 
equilibrium both in the 
world and within itself. 
There is disquiet and 
dissatisfaction with 
existing international 
arrangements in the 
Global South.
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Notes
1 I speak here of a world order in both senses: as an attempt to 

order the known world, and as an ordering of international 
affairs on a global scale. A practical definition of the 
international order would be: the interconnected set of rules, 
norms, and institutions established by the great powers for 
managing conflict and cooperation. 

2 Mazower, Mark (2009). No Enchanted Palace; The End of 
Empire and the Ideological Origins of the UN (Princeton, 2009) 
p.7, p14. 

3 Slobodian, Quinn (2018). Globalists; The End of Empire  
and the Birth of Neoliberalism (Harvard, 2018) pp.2-24.

4 A recent example of such historical telling is Fareed Zakaria,  
Age of Revolutions; Progressive and Backlash from 1600  
to the Present (Allen Lane, 2024).

5 Heng, Geraldine (2021). The Global Middle Ages; An 
Introduction (Cambridge, 2021) p. 4-9. See also Janet 
Abu-Lughod, Wallerstein, Andre Gunther Frank and other 
world-system theorists.

6 Allison, Graham (2018). The Myth of the Liberal World Order, 
Foreign Affairs, July/August 2018 issue.

7 Chamberlin, Paul Thomas (2018). The Cold War’s Killing Fields; 
Rethinking the Long Peace (Harper Collins, 2018).
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A 
África do Sul, desde o fim 
do regime do apartheid, 
posiciona-se internacional-
mente como um dos princi-

pais polos de poder entre os países do 
Sul. O seu ingresso nos BRICS, em 2011, 
simboliza a liderança desta no continen-
te africano. Ao contrário do esperado, 
todavia, esse papel de líder e interlocu-
tora dos países africanos não tem total 
respaldo na região, caracterizando uma 
liderança que foi construída muito mais 
pela imagem externa do que entre seus 
vizinhos.
Apesar de ser a maior economia africana, 
com um Produto Interno Bruto (PIB) de 
mais de $400 mil milhões (billion) USD1 

em 2024, e de ter o maior gasto em defe-
sa da África Subsaariana, a África do Sul 
está longe de conseguir, efetivamente, 
exercer uma liderança no continente e, 
nem mesmo, na região da África Austral. 
Dois grandes fatores devem ser levados 
em consideração para compreender 
essa debilidade: a política externa hesi-
tante e a debilidade da força militar.

Uma política externa que não 
condiz com suas aspirações

Desde o governo de Nelson Mandela, 
que se iniciou em 1994 e marca o início 
da democracia na África do Sul, Pretó-
ria vem tentando, sem grande suces-
so, construir uma política externa que 
traduza os seus objetivos de inserção 
internacional. A preocupação inicial, 
de desconstruir a imagem de potência 
regional agressiva e desestabilizadora, 
impôs a sua agenda externa que, nos 
primeiros anos, estava fortemente fo-
cada na defesa da democracia e dos 
direitos humanos. Era a África do Sul da 
Rainbow Nation. 
O Renascimento Africano, trazido por 
Thabo Mbeki, traduz a ideia de formular 
uma política externa mais focada no de-
senvolvimento do continente africano, 
com ênfase no multilateralismo (Otávio, 
2021). Nesse contexto, a África do Sul 

passa a ser a cooperação e o desenvolvi-
mento e, ainda que a liderança de Zuma 
seja bem recebida na África Austral, o 
mesmo não se aplica para o continente, 
com as relações com a Nigéria a sofre-
rem uma deterioração significativa. 
A participação da África do Sul em vá-
rias operações e missões de paz na re-
gião, com destaque para a República 
Democrática do Congo, a República 
Centro-Africana e, mais recentemente, 
Moçambique, demonstram o reconhe-
cimento de que, como principal força 
económica e militar, há uma necessida-
de imperativa de agir. Ao mesmo tempo, 
essas ações parecem atos isolados, que 
não encontram respaldo na formulação 
da política externa e, menos ainda, da 
política de defesa.
Ainda que a política externa do governo 
atual, de Cyril Ramaphosa, tenha tenta-
do recolocar a África do Sul num papel 
de protagonismo, evocando a postura 
de Mandela no pós-apartheid e agenda 
de defesa da democracia e dos direitos 
humanos, as ações práticas não refletem 
esse desejo. A necessidade de lidar com 
a crise económica interna, que se acen-
tuou durante a pandemia de COVID-19, 
com níveis de desemprego assoladores, 
também dificulta essa projeção. 
Soma-se a isso a própria crise políti-
ca que o Congresso Nacional Africano 
(CNA) está a enfrentar. A renúncia de 
Zuma, a criação do partido MK, por Zuma 
e seus apoiantes, e a perda, pela primeira 
vez desde que subiu ao poder, da maioria 
parlamentar nas eleições em 2024, colo-
cam o CNA num cenário desafiante. 
A política externa da África do Sul, assim, 
oscila entre o desejo de alcançar maior 
protagonismo, através da defesa de valores 
universais ocidentais, como a democracia 
e os direitos humanos, e a solidariedade 
e construção de uma identidade africana, 
baseada no pan-africanismo e no anti-im-
perialismo. O problema é que, pelo menos 
na conjuntura atual dos Estados africa-
nos, esses dois pilares se contrapõem. O 

aproxima-se da Nigéria que, juntas, pro-
tagonizam a transição da Organização 
da Unidade Africana para a União Afri-
cana. A crise no Zimbabué, iniciada em 
1998, contudo, coloca em dúvida a capa-
cidade da África do Sul de solucionar os 
problemas na região. 

As instabilidades no Zimbabué perdu-
ram até hoje, demonstrando o fracasso 
da África do Sul que, inclusivamente, foi 
designada pela Comunidade para o De-
senvolvimento da África Austral (SADC) 
como mediadora, em solucionar um dos 
principais problemas político-securitá-
rios da África Austral. A sua quiet diplo-
macy não só não logrou êxitos, como 
também se transformou numa evidência 
da incapacidade de Pretória em ser uma 
líder estabilizadora na região.
A relação com Robert Mugabe era en-
carada como uma evocação de uma 
solidariedade anticolonial, já que este 
representava um grande símbolo da re-
sistência, não só contra os europeus, 
mas também contra os regimes de mi-
noria branca, nos quais se incluía a África 
do Sul até 1994. Havia, assim, um temor 
velado de que qualquer condenação 
pública mais definitiva feita por Pretória 
soasse como uma retoma da política ex-
terna do apartheid. 
Jacob Zuma, que sucede a Mbeki no 
poder, volta-se mais uma vez para os vizi-
nhos, aproximando-se significativamen-
te de Angola, sem, contudo, mudar a sua 
postura em relação ao Zimbabué (Lands-
berg, 2012). O foco das ações externas 

Ainda que a política 
externa do governo atual 
tenha tentado recolocar 
a África do Sul num papel 
de protagonismo (...)  
as ações práticas não 
refletem esse desejo.
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A África do Sul está longe de conseguir exercer uma liderança no continente africano. Para tal contri-

bui uma política externa hesitante, que não corresponde aos seus objetivos de inserção internacional 

e de ambição regional, bem como a debilidade da sua força militar, com um declínio das capacidades 

de defesa.

O DECLÍNIO DA LIDERANÇA DA ÁFRICA DO SUL

1.1.17 Nathaly Xavier Schütz
Texto entregue em 29 agosto 2025
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que se tem, assim, é uma política externa 
que faz eco fora da África, mas que con-
tinua a enfraquecer a liderança sul-africa-
na dentro do continente. 

O declínio militar 

Assim como grande parte das estrutu-
ras e instituições sul-africanas, as forças 
armadas também são reestruturadas no 
pós-apartheid. Em 1997, é criada a Força 
de Defesa Nacional Africana (SANDF – 
South Africa National Defence Force) e, 
na sequência, são formulados os primei-
ros documentos de defesa do período 
democrático. 
No final da década de 2000, as análises 
já indicavam a necessidade de se am-
pliar os gastos em defesa. Naquela altu-
ra, o exército sul-africano era quem mais 
sofria os impactos do orçamento defi-
citário. Comparativamente com a força 
aérea e a marinha, o exército tinha sido 
colocado em segundo plano, já que não 
era prioridade nos fundos do Progra-
ma de Aquisição de Defesa Estratégica 
(IISS, 2010).
A debilidade das forças militares sul-afri-
canas, contudo, continuavam a ser ne-
gligenciadas pelo governo. Da mesma 
forma, a conceção de uma política de 
defesa que estivesse de acordo com os 
anseios do país também não avançava 

e é apenas em 2014 que tem lugar a pu-
blicação do South African Defence Re-
view. As restrições orçamentais trazidas 
à tona pelo documento evidenciaram as 
debilidades da África do Sul em conti-
nuar a projetar o seu poder na região de 
maneira satisfatória. 
A persistente desconexão entre o man-
dato de defesa, os crescentes compro-
missos de defesa da África do Sul e a 
alocação de recursos corroeu as capaci-
dades de defesa a tal ponto que as Forças 
Armadas não conseguem cumprir plena-
mente sua responsabilidade constitucio-
nal de defender e proteger a África do Sul 
e o seu povo, e têm dificuldade até mes-
mo em manter seu modesto nível atual 

de compromissos, como reconhece o 
documento (South Africa, 2014, p.IX-9)
Os gastos da África do Sul em defesa são 
preocupantes desde o início do período 
democrático, mas, ao longo das últimas 
duas décadas, a insuficiência dos recur-
sos frente às demandas crescentes tor-
nou-se ainda mais dramática. Na Figura 1 
é possível ver que, como percentual do 
PIB, os gastos em defesa têm vindo a de-
clinar desde 2002 e, desde 2020, estão 
inferiores a 1% do PIB. 
Ao analisar os principais investimentos e 
aquisições feitos desde 1994, o cenário 
também não é muito animador (Figura 2). 
As aquisições concentram-se entre 1995 
e 2000, ainda que entregas tenham sido 
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FIGURA 2. AQUISIÇÕES 
Fonte: SIPRI Arms Transfer Database. https://www.sipri.org/databases/armstransfers

Destinatário Fornecedor Designação Descrição Categoria  
da arma    

Ano da 
encomenda    

Número 
encomendado    

Ano de 
entrega

África do Sul

Estados Unidos C-130B Hercules Aeronave de transporte Aeronaves 1995 2 1999

Estados Unidos C-130B Hercules Aeronave de transporte Aeronaves 1996 1 1997

França aircraft engine 1001-2000 Motor de aeronave Motores 1996 22 2013

Israel M-2208 Radar de busca aérea/marítima Sensores 1996 3 2000

Suiça PC-12 Aeronave de transporte leve Aeronaves 1997 1 1997

Suécia JAS-39C Gripen Aeronave FGA Aeronaves 1999 9 2009

Reino Unido Hawk-100 Aeronave de treino/combate Aeronaves 1999 12 2006

Itália A-109K Helicóptero leve Aeronaves 1999 30 2009

Alemanha MEKO-A200 Fragata Navios 1999 4 2007

Estados Unidos LM-2500 (30001-35000) Turbina a gás Motores 1999 4 2007

França TSM-2633 Spherion-B Sonar antissubmarino Sensores 1999 4 2007

Estados Unidos F-404 (8000) Turbofan Motores 1999 9 2009

França MM-40 Exocet Míssil antinavio Mísseis 2000 17 2005

Suécia JAS-39C Gripen Aeronave FGA Aeronaves 2000 17 2012

Alemanha Type-209/1400MOD Submarino Navios 2000 3 2008

Alemanha Lindau Caça-minas Navios 2000 4 2001

Alemanha SUT Torpedo antinavio/antissubmarino Mísseis 2000 80 2008

FIGURA 1. GASTOS EM DEFESA (% PIB)
Fonte: SIPRI Milex Database, https://milex.sipri.org/sipri
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feitas mais recentemente, e grande parte 
delas são equipamentos destinados às 
forças navais. 
A questão dos equipamentos é espe-
cialmente preocupante. Em 2004, por 
exemplo, as inspeções da Organização 
das Nações Unidas (ONU) concluíram 
que grande parte dos equipamentos da 
África do Sul que estavam a ser emprega-
dos na Missão na República Democrá-
tica do Congo eram inoperantes, além 
de criticar a formação/treino das forças 
sul-africanas que faziam parte da Missão. 
O encerramento da Missão da SADC na 
RDC, inclusive, foi atribuído, entre ou-
tras coisas, à deterioração das forças de 
defesa sul-africanas, que constituíam o 
centro da Missão (Handy, 2025). 
Outra questão a ser considerada é a re-
dução na indústria de defesa. Para além 
da questão estratégica, a indústria de 
defesa, que conta com uma significati-
va inserção no mercado internacional, 
também garantia recursos orçamentais. 
Os investimentos em pesquisa e tec-
nologia foram igualmente reduzidos e a 
principal indústria de defesa da África do 
Sul, a estatal Denel, tem enfrentado difi-
culdades desde 2019 (IISS, 2022). 
Ao mesmo tempo que os recursos são 
escassos e as capacidades da SANDF 
estão altamente comprometidas, esta 
continua a ser cada vez mais solicitada. 
Em relatório de 2022, o IISS alertou para 
esta situação, destacando que além de 
um grupo de combate e uma unidade 
mista de helicópteros na RDC e os 1.500 
militares em Moçambique como parte da 
força de intervenção da SADC, a SANDF 
vinha também a ser solicitada para ações 
internas, como o auxílio a outros depar-
tamentos governamentais na resposta 
ao coronavírus (durante os anos de 2020 
e 2021) e o destacamento de soldados 
para lidar com agitações internas (como 
aquelas entre julho e agosto de 2021). 

Um futuro não promissor

Atualmente, a África do Sul não pode ser 
considerada uma hegemonia regional e 
nem mesmo na África Austral tem con-
dições de exercer uma liderança incon-
testada. Apesar de ainda gozar de uma 
preponderância militar, o declínio das 
suas capacidades é mais que evidente e 
compromete o seu poder relativo. A Áfri-
ca do Sul responde por pouco menos 
de 15% dos gastos em defesa da África 
Subsaariana, enquanto em 2010 esse 

número chegava a quase 29%. Apesar 
de continuar a ter o maior orçamento 
de defesa da região, comparativamente, 
tem um poder militar muito menor em re-
lação aos vizinhos. 
Somado à diminuição do poder militar, 
existe uma política externa que, ao longo 
das últimas três décadas, não conseguiu 
encontrar uma continuidade nem um 
equilíbrio entre o desejo de ser uma li-
derança e o receio de retomar a imagem 
de potência agressiva do apartheid. No 
anseio de normalizar as relações com os 
vizinhos e de ser recebida no grupo de 
Estados que antes se uniam para fazer 
frente a ela, a África do Sul adota uma 
postura conivente e, até mesmo, solidá-
ria com regimes e líderes não democrá-
ticos. 
A ideia de construir uma nova identidade, 
que se opusesse a identidade africâner 
(afrikaans) forjada durante o apartheid, 
e que tivesse características africanas, 
foi procurada no pan-africanismo, mas 
foi comprometida quando os ideias anti-
-imperialistas acabaram deturpados para 
justificar tanto a manutenção no poder 
de antigos líderes dos movimentos de 
libertação nacional quanto a não inge-
rência em assuntos domésticos. 
A África do Sul, assim, não consegue 
construir uma base de sustentação da 
sua eventual liderança, já que a sua le-
gitimidade para tal é contestada pelos 
vizinhos, em especial por Angola e pelo 
Zimbabué, dois países que ancoram os 

seus discursos no histórico da luta an-
ticolonial. Enquanto o Zimbabué não 
representa, efetivamente, uma ameaça 
à liderança sul-africana, Angola, depois 
da pacificação em 2002, passou a adotar 
uma postura mais assertiva e a colocar-
-se como alternativa de força estabiliza-
dora na região.
A debilidade militar da África do Sul é 
definitiva para deixar mais longe os seus 
anseios de liderança regional. As crises 
política e económica enfrentadas inter-
namente parecem inviabilizar, no curto 
prazo, que Pretória reverta esse quadro. 
O anseio de ser a liderança africana pare-
ce, assim, cada vez mais distante. l
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Nota
1 Dados do Banco Mundial, disponíveis em https://data.

worldbank.org/indicator/NY.GDP.MKTP.CD?locations=ZA
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FIGURA 3. GASTOS EM DEFESA NA ÁFRICA SUBSAARIANA, POR PAÍS E SUB-REGIÃO
Fonte: IISS (2025).
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A 
política internacional da Re-
pública Popular da China, em 
2024-25, continuou marcada 
pela competição geopolítica 

global com os EUA e por um grande ati-
vismo no sentido da reformulação da or-
dem mundial, o que se intensificou pelas 
“oportunidades” conferidas pelo regres-
so de Donald Trump à Presidência dos 
EUA. E isto no meio de uma crescente 
pressão belicista sobre Taiwan e no Mar 
do Sul da China.  

Taiwan e o Mar do Sul da China

A “questão de Taiwan” ganhou novos 
contornos desde as eleições presi-

denciais e legislativas, de janeiro de 
2024: pela primeira vez na democracia 
taiwanesa, o independentista Partido 
Democrático Progressista (DPP) tem 
um terceiro mandato presidencial con-
secutivo, neste caso, com Lai Ching-te 
(ou William Lai) a suceder a Tsai Ing-
-wen; mas o DPP perdeu a maioria par-
lamentar de que dispunha desde 2016, 
passando a maioria dos deputados do 
Yuan legislativo a ser dos opositores 
Kuomintang (KMT) e Partido popular 
de Taiwan (PPT). Além dos resultantes 
problemas de governabilidade e extre-
mada polarização política em Taiwan, a 
nova situação não impediu a prossecu-

ção pela R. P. China de uma estratégia 
baseada nos eixos habituais: coerção/
atração económica, fomento das divi-
sões em Taiwan, “isolamento” interna-
cional de Taiwan e pressão belicista. 
Destacam-se as campanhas contra o 
Presidente Lai (apelidado mesmo de 
“verme” pelo Exército Popular de Li-
bertação) e a aproximação ao KMT e 
a empresários taiwaneses e, por outro 
lado, os exercícios militares em redor 
de Taiwan que passaram a ser rotinei-
ros numa manobra de “anaconda” que 
vai apertando o cerco. Para Pequim, «A 
única referência possível à região de 
Taiwan é 'Taiwan, Província da China'. 
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Nos últimos anos, a política internacional da China tem sido marcada pela competição geopolítica 

global com os EUA. Para além de desenvolvimentos relevantes a nível bilateral com a Rússia e a Ín-

dia, no âmbito multilateral a China tem conseguido alargar “o clube de amigos”, congregando uma 

frente de apoio à sua visão na reformulação da ordem mundial. 

A CHINA DE XI JINPING EM 2024-2025

1.1.18 Luis Tomé
Texto entregue em 4 setembro 2025

  Território disputado     Fronteira disputada

  Linha das nove raias
* �Ilhas Paracel – território reclamado 

pela China, Taiwan e Vietname
** �Ilhas Spratly – território reclamado 

totalmente ou em parte pela China, 
Taiwan, Vietname, Brunei, Malásia 
e Filipinas

Zonas de defesa aérea
  China
  Coreia do Sul
  Coreia do Sul (antiga)
  Japão
  Taiwan

  �Exercícios militares em redor de Taiwan
  Águas territoriais
  Zona contígua

FIGURA 1. REIVINDICAÇÕES TERRITORIAIS DA CHINA (seleção)
Fonte: Elaborado pelo autor.
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Taiwan nunca foi um país, nem será no 
futuro», conforme disse o MNE chinês, 
Wang Yi, em 8 de março de 2025.
A pressão belicista também se intensifi-
cou no Mar da China do Sul. Apesar de 
afirmar procurar uma solução pacífica 
para as disputas territoriais e de dar con-
tinuidade às negociações com os países 
membros da Associação das Nações 
do Sudeste Asiático (ASEAN) sobre um 
Código de Conduta (sem progressos 
relevantes), Pequim não abica de rei-
vindicar soberania delineada pela sua 
“linha das nove raias” e sobre os respe-
tivos arquipélagos, ilhas, atóis e recifes. 
Salientam-se os incidentes e as ameaças 
diretas às Filipinas, aliado dos EUA: por 
exemplo, em 28 de agosto de 2025, o Mi-
nistério da Defesa chinês acusou Manila 
de «cortejar forças externas» e advertiu 
«o lado filipino para que não persista nas 
suas ações equívocas e nos seus erros. 
Caso contrário, arcará com todas as con-
sequências.» 

Bilateralismo: desenvolvimentos 
mais relevantes com os EUA,  
a Rússia e a Índia

Em maio de 2024, Xi Jinping regressou a 
uma Europa com perceções em relação 
à China muito distintas das que existiam 
na sua visita anterior, cinco anos antes, 
fazendo um tour por França (onde reuniu 

também com a Presidente da Comissão 
Europeia), Sérvia (vinte e cinco anos 
depois do bombardeamento da Embai-
xada Chinesa em Belgrado pela NATO) 
e Hungria – cujo Primeiro-Ministro Viktor 
Órban é o mais “iliberal” dos líderes da 
União Europeia (UE) e da NATO.  Fun-
damentalmente, Xi procurou controlar 
os danos causados pelo apoio chinês à 
Rússia na guerra contra a Ucrânia, con-
trariar os processos de “redução de ris-
co” e “segurança económica” anti China 
da UE e dar um novo impulso aos proje-
tos da “Nova Rota da Seda” na Europa. 
A tentativa chinesa de reaproximação a 
países europeus e à UE ganhou ânimo 
no contexto da segunda Administração 
Trump: «A China e a UE devem salva-
guardar em conjunto a globalização 
económica», disse Xi aos vários repre-
sentantes europeus que recebeu e du-
rante a Cimeira China-UE que assinalou 
cinquenta anos de relações diplomá-
ticas, em julho de 2025. 
Pequim ensaiou também a aproxima-
ção a aliados dos EUA na Ásia-Pacífico 
como a Austrália, o Japão ou a Coreia 
do Sul. Em maio de 2024, teve lugar a 
primeira Cimeira Trilateral China-Japão-
-Coreia do Sul desde 2019 e, em abril 
de 2025, os três relançaram negocia-
ções visando a criação de uma zona 
de comércio livre. Por outro lado, a 

China fez exercícios militares com di-
versos parceiros (do Camboja à África 
do Sul, Mongólia ou Irão) e estabele-
ceu novas parcerias estratégicas, por 
exemplo, com a Tunísia, o Bahrein e a 
Guiné-Equatorial. De salientar ainda o 
apoio ao Irão num contexto de recuo 
estratégico deste no Médio Oriente, 
designadamente, criticando os ataques 
de Israel e, claro, o bombardeamento 
pelos EUA de instalações nucleares ira-
nianas de 22 de junho de 2025.
Nas relações bilaterais, todavia, os de-
senvolvimentos mais relevantes são 
com os Estados Unidos, a Rússia e a 
Índia, por razões distintas. Na competi-
ção com os EUA, os dirigentes chineses 
denunciam constantemente o “hege-
monismo”, a “mentalidade de guerra 
fria”, o “bullying” e a “ingerência nos 
assuntos internos”. Em 16 de novembro 
de 2024, Xi reuniu com o homólogo Joe 
Biden à margem da Cimeira da Coope-
ração Económica Ásia-Pacífico (APEC, 
na sigla inglesa) no Peru, congratu-
lando-se ambos pela “competição res-
ponsável” entre os dois países. Biden 
expressou preocupação com o apoio 
chinês à Rússia e o seu belicismo no 
Mar do Sul da China e sobre Taiwan. Por 
seu lado, num claro recado para o novo 
Presidente eleito, Donald Trump, Xi 
disse a Biden que «a China está pronta 
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MEMBROS PARCEIROS DE DIÁLOGO OBSERVADORES

Bielorrússia (2024) 
Cazaquistão
China
Índia 
Irão 
Paquistão 
Quirguistão
Rússia
Tajiquistão
Uzbequistão

Arábia Saudita
Arménia 
Azerbeijão
Bahrein 
Cambodja
Catar 
Egito 
Emirados Árabes Unidos
Koweit 
Laos (2025) 
Maldivas 
Myanmar 
Nepal
Sri Lanka
Turquia

Afeganistão
Mongólia

FIGURA 2. MEMBROS DA ORGANIZAÇÃO DE COOPERAÇÃO DE XANGAI+ (setembro de 2025)
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para trabalhar com o novo Governo 
americano", mas sublinhando “quatro 
linhas vermelhas que não devem ser ul-
trapassadas: Taiwan, democracia e di-
reitos humanos, o sistema chinês, e o 
direito de desenvolvimento da China». 
Com o regresso de Trump à Presidência 
dos EUA, a competição intensificou-se, 
sobretudo, nos domínios tecnológico e 
comercial, chegando a ser anunciadas 
tarifas alfandegárias de 145% a importa-
ções da China e de 125% a importações 
dos EUA, antes de acordarem uma tré-
gua para negociações. Pequim aprovei-
tou esta “guerra de tarifas” para se 
afirmar como superpotência disposta a 
confrontar os EUA, desde logo, usando 
o “trunfo” das terras raras e outros mine-
rais críticos, de cujas importações as 
indústrias americanas dependem. Além 
disso, tenta também tirar partido das 
muitas disrupções provocadas pela se-
gunda Administração Trump para pro-
mover outros objetivos: aprofundar 
laços com o “seu clube de amigos”, rea-
proximar-se de aliados e parceiros dos 
EUA, e cultivar a imagem da China e a 
sua visão para a reformulação da ordem 
mundial. E isto numa narrativa de con-
traste face aos EUA de Trump: “demo-
cracia dividida” vs “democracia que 
funciona”, protecionismo vs globaliza-
ção económica, “ignorância climática” 

vs transição verde, unilateralismo vs 
multilateralismo, “lei da selva” vs ordem. 
Ao invés, a “amizade sem limites” com a 
Rússia aprofundou-se, incluindo con-
tactos regulares entre os seus líderes. 
Xi visitou a Rússia, em outubro de 2024, 
no âmbito da Cimeira dos BRICS+, 
regressando, em maio de 2025, para 
as celebrações do “Dia da Vitória” na 
II Guerra Mundial – aqui afirmando que 
os dois países são “verdadeiros ami-
gos de aço”, assinando com Putin uma 
Declaração Conjunta sobre o Aprofun-
damento da Parceria Estratégica Glo-
bal de Coordenação para a Nova Era e 
outra sobre a Estabilidade Estratégica 
Global, e apadrinhando mais de 20 
acordos de cooperação bilateral. Por 
seu lado, Putin visitou o seu “querido 
amigo” Xi, em maio de 2024, no contex-
to do 75º aniversário das relações di-
plomáticas Pequim-Moscovo e, de 31 
de agosto a 3 de setembro de 2025, 
para participar na Cimeira da Organi-
zação de Cooperação de Xangai (OCX) 
e assistir à parada militar que assinalou 
os oitenta anos da capitulação do Ja-
pão. Além de alinharem posições e 
reforçarem a cooperação em todos os 
domínios, os dois países anunciaram 
o objetivo de duplicar o valor das tro-
cas comerciais mútuas até 2030 (o co-
mércio bilateral já aumentara cerca de 

30%, entre 2022 e 2025) e continuaram 
a realizar exercícios militares conjun-
tos. Manifestamente, a quase-aliança 
entre a Rússia de Putin e a China de Xi 
é imune tanto às pressões americanas 
e europeias como à aproximação de 
Trump a Putin.
Com a Índia, a relação melhorou signifi-
cativamente depois de anos de tensões, 
apesar do novo conflito militar entre a 
Índia e o Paquistão (aliado da China), em 
abril-maio de 2025, e beneficiando do 
afastamento entre os EUA de Trump e a 
Índia – o Presidente americano irritou-se 
porque Nova Deli desmentiu o seu papel 
na “mediação” do conflito com o Paquis-
tão e aplicou tarifas de 50% a importa-
ções da Índia, invocando também a 
compra indiana de energia russa. A rea-
proximação entre as duas potências 
asiáticas culminou na primeira visita do 
Primeiro-Ministro indiano Narendra 
Modi à China em sete anos, em 31 de 
agosto e 1 de setembro de 2025. Reunin-
do à margem da Cimeira da OCX, Xi 
disse a Modi que «A China e a Índia são 
parceiros de cooperação, não rivais... 
a cooperação entre o dragão e o elefan-
te é a escolha certa… não devemos 
deixar que a questão das fronteiras defi-
na o conjunto da relação», e aceitou 
o convite de Modi para ir à Índia partici-
par na Cimeira dos BRICS+, em 2026.
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MEMBROS FUNDADORES NOVOS MEMBROS PARCEIROS
África do Sul
Brasil
China
Índia
Rússia

Arábia Saudita (2024)
Egito (2024)
Emirados Árabes Unidos 
(2024) Etiópia (2024)
Indonésia (Jan. 2025)
Irão (2024)

Argélia 
Bielorrússia 
Bolívia 
Cazaquistão 
Cuba 
Malásia
Nigéria 
Tailândia
Turquia 
Uganda
Uzbequistão
Vietname

FIGURA 3. MEMBROS BRICS+ (em 2025) 
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Multilateralismo: expandindo  
os seus “clubes de amigos”

Apresentando-se como grande arauto 
do multilateralismo, a China mostra-se 
tão defensora de organizações interna-
cionais – em particular, a ONU e a Orga-
nização Mundial do Comércio – como 
da sua reforma. Por outro lado, a China 
manteve a rotina de organizar e/ou par-
ticipar em reuniões de, e com, outras or-
ganizações (da APEC à UE ou à ASEAN) 
e com “grupos” de países – incluindo a 
Cimeira China-África e o Fórum de Coo-
peração China-África (FOCAC), o Fórum 
de Cooperação China-Estados Árabes, 
o Fórum China-Comunidade dos Esta-
dos da América Latina e Caraíbas (CEA-
LAC), o Fórum China-Países das Ilhas do 
Pacífico, o Fórum Macau com Países de 
Língua Portuguesa, o Fórum Boao para 
a Ásia, a Parceria Económica Regional 
Abrangente (RCEP) ou a Cimeira China-
-Ásia Central –, sempre promovendo 
mais “parcerias”, projetos no âmbito da 
“Nova Rota da Seda” e a sua “alternati-
va”. Por exemplo, no quadro do Fórum 
China-África, em julho de 2025, Pequim 
assumiu “tarifas zero” às importações de 
produtos de todos os países africanos 
(excepto Essuatíni com quem a RPC não 
tem relações diplomáticas), ampliando 
a medida de 2024 que abrangia apenas 
os países menos desenvolvidos. 
Do multilateralismo sino-cêntrico, o des-
taque vai para o grupo BRICS+ e para a 
OCX+. Em outubro de 2024, teve lugar 
em Kazan, na Rússia, sob o lema “Refor-
çar o multilateralismo para um desenvol-
vimento e uma segurança globais justos”, 
a primeira Cimeira dos BRICS+, juntando 
Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul 
(reunidos na sua 16ª Cimeira) e os novos 
cinco membros desde janeiro desse ano: 
Egito, Etiópia, Irão, Arábia Saudita e Emi-
rados Árabes Unidos. Foram também 
acrescentados formalmente treze países 
como parceiros: Argélia, Bielorrússia, Bo-
lívia, Cuba, Indonésia, Cazaquistão, Malá-
sia, Nigéria, Tailândia, Turquia, Uganda, 
Vietname e Uzbequistão. Em julho de 
2025, foi o Brasil a acolher, no Rio de Ja-
neiro, a Cimeira dos BRICS+, então já 
com onze membros (a Indonésia aderira 
em janeiro de 2025), sob o lema “Reforçar 
a cooperação do Sul Global para uma go-
vernação mais inclusiva e sustentável”, 
com Xi e Putin a participarem por video-
conferência. A realidade é que se o BRICS 
nunca foi um verdadeiro “bloco”, o seu 

alargamento aumentou as diferenças: por 
exemplo, na reunião de abril de 2025, os 
Ministros dos Negócios Estrangeiros fa-
lharam, pela primeira vez na história dos 
BRICS, em obter uma declaração conjun-
ta, porque o Egito e a Etiópia recusaram 
apoiar a candidatura da África do Sul ao 
Conselho de Segurança da ONU. Ainda 
assim, na cimeira extraordinária virtual de 
8 de setembro de 2025, Xi voltou a apelar 
aos seus parceiros para «juntos defender-
mos o multilateralismo, aprofundarmos 
a cooperação no seio dos BRICS e cons-
truirmos uma comunidade global com 
um futuro partilhado».

Também a Organização de Cooperação 
de Xangai se expandiu: em 2024, a Bielor-
rússia tornou-se o 10º Estado-membro, 
juntando-se à China, Rússia, Cazaquis-
tão, Quirguistão, Tajiquistão, Uzbequis-
tão, Índia, Paquistão e ainda ao Irão que 
aderira no anterior; e, em setembro de 
2025, o Laos tornou-se o 15º “parceiro de 
diálogo” da OCX+, somando-se à Arábia 
Saudita, Arménia, Azerbaijão, Bahrein, 
Camboja, Catar, Egito, Emirados Árabes 
Unidos, Kuwait, Maldivas, Myanmar, Ne-
pal, Sri Lanka e Turquia, bem como aos 
dois Estados “observadores” Afeganis-
tão e Mongólia. Entre outras reuniões da 
OCX, o Primeiro-Ministro chinês Li Qiang 
participou na 23ª Cimeira Anual de Che-
fes de Governo, em Islamabad, Paquistão 
(15-16 de outubro de 2024) e o Presiden-
te Xi participou nas 24ª e 25ª Cimeiras 
Anuais de Líderes, respetivamente, em 
Astana, Cazaquistão (3-4 de julho de 
2024) e em Tianjin, China (31 de agosto 
e 1 de setembro de 2025). Nesta última, 
a 5ª realizada na China, organizada pela 
presidência chinesa rotativa da OCX, 
Pequim conseguiu dar novo impulso 
institucional à organização e viabilizar a 
aprovação de vinte documentos-chave, 
incluindo a Declaração de Tianjin, a Es-
tratégia de Desenvolvimento até 2035 e 

Acordos e Declarações de Cooperação 
sobre Antiterrorismo, Antidrogas, Desa-
fios e Ameaças à Segurança, Economia 
Digital, Desenvolvimento Sustentável, 
Energia, Indústria Verde, Apoio ao Sis-
tema Comercial Multilateral e Ciência, 
Tecnologia e Inovação. 

A “alternativa China” na 
reformulação da ordem mundial

A R. P. China tem promovido ativamente 
a reformulação da ordem mundial com 
base no slogan “comunidade global de 
futuro partilhado” – enunciado pelo Pre-
sidente Xi, pela primeira vez, em 2013, na 
Rússia –, bem como o seu papel no mun-
do: «todo o aumento da força da China 
representa um aumento nas perspetivas 
de paz mundial», disse Xi no 70º Aniver-
sário dos Cinco Princípios da Coexistên-
cia Pacífica, em junho de 2024.  
Exemplos das mensagens típicas do 
Presidente chinês são os discursos no 
início de setembro de 2025. Na Cimei-
ra da OCX+, em Tianjin, disse aos lí-
deres de mais de vinte países e de dez 
organizações internacionais que «de-
vemos trabalhar em conjunto opondo-
-nos à mentalidade de Guerra Fria e ao 
bullying…. defender um mundo multipo-
lar igualitário e ordenado e tornar o sis-
tema de governação global mais justo e 
equitativo». Na mesma ocasião, avançou 
com a nova “Iniciativa de Governação 
Global” que se soma às outras Iniciativas 
Globais de Desenvolvimento, Segurança 
e Civilização, propostas por Xi em 2021, 
2022 e 2023, respetivamente. Dois dias 
depois, na invulgar parada militar co-
memorativa da capitulação do Japão na 
II Guerra Mundial (exibindo forças que 
enviam mensagens não subtis a Taiwan 
e aos EUA), ao lado dos Presidentes da 
Rússia e da Coreia do Norte (este re-
gressou à China pela primeira vez desde 
2019) e perante os líderes e representan-
tes de mais de sessenta países e organi-
zações, Xi afirmou que «a Humanidade 
enfrenta novamente a escolha entre paz 
ou guerra», assegurando que a China 
«está do lado certo da História» e que 
«o rejuvenescimento da nação chinesa 
é imparável». 
Numa ordem mundial em reconstrução, 
em 2024-25, a China de Xi conseguiu não 
só alargar o seu “clube de amigos” como 
também congregar uma “frente unida” 
antiocidental/anti-EUA e de apoio à sua 
visão. l

... a China de Xi conseguiu 
não só alargar o seu 
“clube de amigos”  
como também congregar 
uma “frente unida” 
antiocidental/anti-EUA  
e de apoio à sua visão.
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W
ater is both a natural and 
a political resource. The 
management of interna-
tional rivers is recurrently 

and profoundly shaped by geopolitical 
and geo-economic factors. These dy-
namics are increasingly evident as ongo-
ing regional and global shifts are driving 
governments to leverage their water re-
sources for strategic advantage. Several 
countries are pursuing mega-projects not 
only for national economic development 
but also to project political power within 
and beyond its borders. Transboundary 
rivers are increasingly a diplomatic card 
deployed in regions such as the Nile, Mid-
dle East and Western/Central Asia.
Concurrently, water is being increasingly 
gaining a ‘transactional’ economic na-
ture to generate financial revenue, such 
as massive energy production that could 
serve as a leverage for lucrative crypto-
currency mining. At the same time, oil 
and gas companies increasingly with-
draw more water for its operations but 
drain wetlands while expanding its fields 
and pipelines. These projects come with 
significant socio-economic and environ-
mental impacts, both actual and poten-
tial, but supposedly it pays off in political 
and diplomatic terms. Dams in the Nile, 
diversion canals in Afghanistan and oil/
gas fields in the Mesopotamia Marshes 
are three of the current critical hotspots 
where geopolitical and geo-economic 
forces act as both the cause and outcome 
of water conflicts.

Grand Dams in the Nile and regional 
economic and security ‘apparatus’

The Nile is the longest river in the world, 
and its 6, 650 km flows through the orders 
of 11 countries (Burundi, the Democrat-
ic Republic of the Congo, Egypt, Eritrea, 
Ethiopia, Kenya, Rwanda, South Sudan, 
Sudan, Tanzania, and Uganda). This 
means the Nile intersects several major 

regional political and security complexes, 
namely those of the Horn of Africa, the 
Red Sea, and the interlinked Middle East 
and North Africa (MENA) regions. The 
Nile has fascinated the world for centu-
ries for its mighty power and for feeding 
ancient pharaonic civilisations. Moreover, 
in the 20th century the Nile became a key 
element of the state-building of modern 
Egypt, namely through the construction 
of multiple large dams, and therefore the 
Nile’s centrality to its national security. 
Egypt’s quasi-monopoly of the Nile wa-
ters has spanned into the 21st century, 

even though upstream countries such 
as Ethiopia contributes around 85% to 
the total amount of Nile waters. However, 
nothing lasts forever and the hydropoliti-
cal dynamics in the region have changed 
dramatically in 2011 when Ethiopia 
launched the mega known as the Grand 
Ethiopian Renaissance Dam (GERD). The 
launch itself was a symbolic watershed 
moment in the geopolitical chess game 
in the region, which triggered serious of-
ficial and public concerns in Cairo. Noth-
ing remained the same from then on. The 
following decade and a half was marred 
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Transboundary rivers are increasingly a diplomatic card, and water is increasingly gaining a ‘transac-

tional’ economic nature. Dams in the Nile, a diversion canal in Afghanistan and oil/gas fields in the 

Mesopotamia Marshes are three of the current critical hotspots where geopolitical and geo-economic 

forces act as both the cause and outcome of water conflicts.

MEGA DAMS, CANALS AND PIPELINES: WATER  
AS PART OF LARGE GEOPOLITICAL CHESS GAMES

1.1.19 Ana Elisa Cascão
Texto entregue em 10 setembro 2025

FIGURE 1. THE GRAND ETHIOPIAN RENAISSANCE DAM,  
AND THE NILE POLITICS UPSIDE-DOWN 
Sources: Le monde, 2013; A.E.Cascão 2025.
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visualisation and does not reflect 
differences in river flow volume.
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by heightened tensions, political postur-
ing, even military threats, but also intense 
diplomatic exchanges, complex nego-
tiation processes, and even a high-level 
international (failed) mediation process 
in Washington DC led by the first Trump 
administration. But what is all this about?
In September 2025, the Ethiopian gov-
ernment inaugurated the GERD eleven 
years after its announcement. What is in 
it for the Ethiopian government and peo-
ple? In practical terms, it is a hydropower 
dam aimed at producing an outstanding 
amount of energy that can provide elec-
tricity for millions of Ethiopians and for 
the foreign-led industry expanding in the 
country. Because the amount of energy 
is substantial, it can also be exported to 
neighbouring countries, creating a po-
tential regional energy hub. Despite its 
magnitude, the dam is not expected to 
have major impacts on Egypt and Sudan’s 
water availability. Rather, it is politically 
that the dam is more momentous. For the 
first time in the history of the Nile, Ethiopia 
was able to build a large-scale dam with-
out the approval of downstream coun-
tries, thus dictating the end of Egypt’s 
hydropolitical monopoly of the Nile wa-
ters. [map shows the Nile upside down] 
The GERD-related geopolitical chess-
board extends beyond the Nile, its dams 
and water. In this last decade the Nile re-
gion has become increasingly ‘absorbed’ 
by regional and even international geo-
politics and geo-economics. By the end 
of 2019, the construction of the GERD 
was well-advanced, and the first filling of 
the dam was about to take place in the 
summer of 2020. This symbolic momen-
tum was a blow to the diplomatic pride of 
Egypt, especially because no final agree-
ment was in sight although countries kept 
negotiating trilaterally throughout. At the 
same time, Sudan and Ethiopia were go-
ing through political regime transitions 
heavily supported by the US government, 
and Egypt was pleading US for an inter-
national mediation process for the GERD 
ahead of the first filing. It fit perfectly in 
time with the ample US campaign to re-
design the Middle East region, including 
the adoption of the infamous Abraham 
Accords. The two negotiation processes 
were running in parallel. What was on the 
table? The ‘carrots’ were millions of dollars 
in debt relief, structural adjustment pro-
grams and support for the new political 
regimes in Addis Ababa and Khartoum; 

and renewed financial and military assis-
tance flows for Egypt. The price tag: full 
endorsement of the Abraham Accords, 
and in the case of Sudan even recognition 
of the state of Israel for the first time. Ulti-
mately, the Trump administration secured 
the Abraham Accords, and the GERD 
negotiations failed to produce final agree-
ment to the extreme dismay of Egypt.
At the same time, the last decade has wit-
nessed increasing interlinkages between 
the Nile and the Gulf regions, particularly 
with the United Arab Emirates and Saudi 
Arabia. These countries have been devel-
oping large-scale investments in several 
sectors in Sudan and Ethiopia, namely in 
commercial agriculture. In addition to their 
interests in fertile land and Nile waters, 
these countries have forged patronage 
and alliances in a region marked by ongo-
ing volatile political dynamics, such as civil 
wars in Ethiopia and Sudan. Besides, one 
of the goals of the Gulf countries has been 
to guarantee strategic maritime security in 
the Red Sea, a major commercial route be-
tween Asia and Europe and a critical glob-
al chokepoint for oil and gas shipments. 
Furthermore, the Red Sea is of utmost im-
portance for Egypt because of the massive 
revenues from the Suez Canal, and one 
could even say it is more strategic than the 
Nile itself. Ultimately, the Gulf’s diplomatic 
and strategic clout has brought together 
the Nile and the Red Sea (supposedly sep-
arate) waters. 

Often overlooked or even ‘hidden’, there 
is another dimension to the GERD of 
great strategic relevance in the global in-
ternational agenda, and it is called cryp-
to-currency. The GERD, now the largest 
dam in the African continent, has the po-
tential to produce ~5,000 MW of energy, 
which is a massive amount of energy by 
any standard. It is more than enough for 
Ethiopia’s domestic electricity needs, 
including providing energy for the grow-
ing industries of investors from the Gulf, 
China and elsewhere, thereby attracting 
further foreign direct investment. Still, a 
very considerable surplus of energy will 
remain available. With an eye on this, 
several international crypto companies 
are already mining in Ethiopia, currently 
at other dams, but it is the GERD that has 
the potential to become a crypto-curren-
cy powerhouse. This potential can serve 
the maximalist goal of the Ethiopian gov-
ernment: to generate foreign currency the 
country badly needs, as its reserves are at 
their lowest. Thereby, and somewhat un-
expectedly a decade ago, the Ethiopian 
dam has gained geo-economic and ge-
opolitical weight in a geopolitical chess-
board that goes well beyond the Nile.

A mega water canal in Afghanistan 
in the geopolitical landscape of 
Central Asia

In 2022, the Taliban regime announced 
the revival of the large-scale Qosh Tepa 
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FIGURE 2. CENTRAL ASIA RIVERS, LARGE-SCALE WATER PROJECTS AND THE QOSH 
TEPA CANAL 
Sources: Zoi Environment Network, 2010; Water, Peace and Security (WPS), 2025.
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Canal, a flagship project of 285 kms de-
signed to divert water from the Amu Dar-
ya – one of Central Asia’s most important 
rivers – for irrigation schemes in northern 
Afghanistan. Although the Canal is now 
bringing water to the political forefront 
and even international media, Afghani-
stan is not widely known for water-related 
issues. Rather, in the popular mindset of 
much of the world, Afghanistan is a coun-
try of endless wars, extremism and per-
haps mountains because of Osama bin 
Laden’s hideouts. The fact is the country 
was the stage of a decade-long proxy 
war between the two superpowers dur-
ing the Cold War (1979-1989), invasion 
and occupation for 20 years by the Unit-
ed States and its allies (2001-2021), and 
the source of opium that was traded by 
international companies throughout the 
world. The outcomes of repeated external 
interference are critical levels of insecu-
rity, societal fractures and above all pov-
erty, particularly in the rural areas. In this 
context, a canal to channel water to boost 
national food production appears to be a 
legitimate national development project, 
while at the same time asserting national 
sovereignty and rallying domestic politi-
cal backing. 
However, the Amu Darya is a river shared 
with four other countries. The upstream 
countries of Kyrgyzstan and Tajikistan 
are the main sources of water, while the 
downstream countries of Uzbekistan, and 
Turkmenistan to a lesser extent, are de-
pendent on its flow for their national pro-
jects [see map of Central Asia, Amu Darya 
and the Canal]. In particular Uzbekistan, 
the ‘darling’ of the Soviet Union because 
of its vast and fertile land, is heavily de-
pendent on the water for large-scale 
irrigation schemes (cotton and wheat) 
that were initially developed during the 
1960s/1970s, extended ever since then 
and that are basically the major consum-
ers of the Amu Darya’s waters. Therefore, 
the Qosh Tepa Canal is a very sensitive 
topic given that Afghanistan contributes 
an estimated 15% of the total water flow. 
Nevertheless, the country has been hy-
dropolitically isolated in the basin, and 
excluded from regional water meetings, 
negotiations and agreements. It begs the 
question: why? The answer lies in the fact 
that hydropolitics is merely a pawn on a 
very complex geopolitical chessboard, 
with extensive regional and international 
ramifications.

Afghanistan is a ‘water tower’ from where 
several transboundary rivers originate, 
namely the Helmand River that flows 
westwards into Iran and has been sub-
ject of disputes and ‘negotiation’ for dec-
ades, among many other top political and 
security issues. However, in the case of 
the Amu Darya flowing northeastwards, 
there is no agreement nor yet a platform 
for cooperation surrounding the highly 
controversial Canal, even if downstream 
countries (mainly Uzbekistan) would 
welcome a binding legal agreement that 
could protect their current and future wa-
ter uses. Therein lies a political dilemma 
at stake. None of the five Central Asia 
countries formally recognize the Taliban 
as a legitimate government, which poses 
a significant barrier to officially negoti-
ate or sign a water agreement. However, 
pragmatical diplomacy channels exist, 
but the hydropolitical issues are expected 
to linger dependent on the evolution of 
regional and international dynamics. As in 
the case of the Nile and the Euphrates-Ti-
gris, global geo-economics and geopol-
itics have an important role to play here.
The Central Asia region, including Af-
ghanistan, is today undoubtedly a key 
piece in the global political economy. As 
in the past, it retains its characteristics of 
the old Silk Road – a trade route between 
Asia and Europe, including Russia. But if 
in the past it was mainly about commercial 
goods through land routes, nowadays the 
discussion centers on a wealth of mineral 
resources and extensive pipelines. All eyes 
are on the large hydrocarbons of Kazakh-
stan, and even Afghanistan is exploring 
oil through a Chinese oil company, an op-
eration actually located in the Amu Darya 
basin. It is likely these financial resources 
will allow the Tabilan regime to pay for the 
canal costs. For China, the Central Asia 
region is essential as a passage for its ex-
ports-imports to Europe, and as a market 
for its products and engineering services, 
and therefore regional security is para-
mount. Russia, the former leader of the So-
viet Union still has significant influence in 
the region in cultural, economic and politi-
cal terms, and also needs a stable and loyal 
Central Asia region for its exports-imports, 
namely with China, which is unequivocal-
ly Russia's main trade partner, especially 
since the Western sanctions in 2022. 
Besides, there is an increasing global 
interest in the vast rare earth minerals of 
Afghanistan, that are estimated to be 

amongst the largest reserves in the region 
and even globally. The potential mining of 
these minerals is expected to attract the 
interest of major economies, such as the 
US, and global companies who depend 
on these precious minerals for techno-
logical advancements. This will add even 
more geopolitical layers that might pre-
vent – or rather enable – the completion 
of the Qosh Tepa Canal.

Mesopotamia: once a hydraulic 
civilisation, now a web of pipelines

Mesopotamia was the cradle of human 
civilisation, where societies have devel-
oped unprecedent societal, cultural, eco-
nomic and technological advancements. 
At the core of it lay the water flows of the 
Euphrates and Tigris rivers, which origi-
nate in the mountains of present-day Tur-
key and Iran, and then flow through vast 
fertile lands downstream in Syria and Iraq 
before merging in southern Iraq to form 
the Shatt al-Arab river, which finally enters 
the Persian Gulf. Water for agriculture was 
a key strategic element for the develop-
ment of complex socio-political systems. 
From being an important regional bread-
basket and a major land-sea transporta-
tion route, the Euphrates and Tigris waters 
became contested by successive empires 
throughout the centuries. However, the 
grand plans to harness the water resourc-
es emerged with the Ottoman Empire in 
the 19th century, which pioneered ambi-
tious projects as well as modern technol-
ogy to transform the water into food and 
electricity. This was the tipping point for 
the development of large-scale dams and 
irrigation schemes. These hydropolitical 
conflicts between riparian states persist 
today and intensify every time there is a 
new project planned that could reduce 
downstream flows, or every time there is 
an unpredictable drought, which is be-
coming increasingly recurrent. Ultimately, 
the extensive human-made water diver-
sions over the last century have almost en-
tirely obliterated the ancient ecosystem, 
including the Mesopotamian Marshes, a 
UNESCO World Heritage Site.  
But what are the hydropolitical conflicts 
between of Turkey, Syria, Iraq and Iran 
about? It is not just (nor mainly) about 
water quantity and environmental pro-
tection, although a country like Iraq at the 
end of the system is clearly witnessing a 
profound socio-economic and environ-
mental crisis. Rather, the Euphrates-Ti-
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gris region is a crystal-clear example that 
hydropolitics are inseparable from wider 
geopolitics and geo-economics. For ex-
ample, at the regional level, Turkey and 
Iran compete for economic and political 
influence, namely within Syria and Iraq’s 
national territory, including influence over 
critical security issues, such as those re-
lated to Kurdish forces. But even more rel-
evant is that this region holds high global 
geopolitical and geo-economic rele-
vance. On the one hand, Turkey occupies 
a highly strategic geographic location as 
a crossroads for numerous trade routes 
and oil and gas pipelines connecting Asia 
and Europe, and as a NATO member, it 
provides Turkey with a major leverage in 
international politics. This leverage also 
enables Turkey’s hydropolitical hegemo-
ny in the Euphrates-Tigris region.  On the 
other hand, Iran and Iraq have some of the 
largest oil and gas reserves in the world, 
and only a fraction of which has been ex-
ploited so far, which expectedly grabs the 
attention of major global economies and 
companies.
The proverb that ‘oil and water do not 
mix’ is proven wrong, particularly as 
closer as the twin rivers get closer to the 
Persian Gulf. This is the case for many 
reasons, not least because the oil and 
gas fields lie beneath the Mesopotami-
an Marshes [see basin map, and then 
zoom in]. On both sides of the Iraq-Iran 
border, multiple global oil and gas com-
panies are already operating, extracting 
and exporting, bolstering the national 
budgets of both countries and attracting 
foreign direct investment (in the case of 
Iraq, while Iran is still under international 
sanctions). However, the potential is far 
greater, and international companies aim 
at expand the hydrocarbons business. 
This expansion comes at a cost: the fur-
ther draining of the wetlands that used 
to be the cradle of civilisation, and it is 
estimated that up to 90% of the Marshes 
have already been lost since the 1970s. 
This summer provided a stark vignette – 
the widespread burning of marshlands, 
often to access oil reserves or clear land 
for infrastructure such as pipelines, pro-
ceeded regardless of its environmental 
or social impacts. In fact, profit-driven 
policies are a primary factor in the de-
struction of the Mesopotamian Marshes 
–perhaps even more so than the up-
stream dams that are usually blamed as 
the main cause.

Driven by national, regional and inter-
national interests, the hydropolitical re-
lations between Turkey, Syria, Iraq and 
Iran extend well beyond water, dams and 
irrigation. They are deeply embedded in 
a complex regional chessboard, where 
conflicts span multiple interrelated di-
mensions such as border security, military 
capabilities and commercial trade. And 
more often than not water is used as a 
political card.  But what is evident is that 
hydropolitics are increasingly subordinat-
ed to geo-economic dimensions in the 
Euphrates-Tigris region. 
The oil and gas resources are a key driver 
for the involvement of regional and global 
powers, from multiple geopolitical an-
gles. Iran and Iraq want to increase their 
exports and revenues, even at the cost 
of water and environmental sustainabil-
ity. Iraq has an ambitious project called 
‘The Development Road’ which, if ever 
completed, will connect the Persian Gulf 
and Turkey by road and railway, potential-
ly becoming the preferential trade route 
from the Indian Ocean to Europe, and 
could potentially surpass the Suez Canal 
in terms of travel time and costs. Turkey 
has a strategic interest in the project, as it 
will bolster its current position as the stra-
tegic hub of pipelines and simultaneously 
enhance its political leverage vis-à-vis the 
European Union and its markets. But the 
most eager investor is China which sees 

the region as a critical node – both in its 
land and sea dimensions – in its massive 
Belt and Road Initiative (BRI). In the back-
ground, the US remains omnipresent, 
namely to counter agreements that might 
favor its chief global competitor, China, 
or a foe such as Iran; and ultimately to 
maintain the geopolitical upper hand in 
the wider Middle East region. In short, the 
Persian Gulf has already witnessed two 
major wars since the 1980s, partly moti-
vated by its oil abundance. And it might 
soon face another war – an environmental 
one of great dimensions.

Conclusion

Hydropolitics are fundamentally shaped 
by geopolitics and geo-economics dy-
namics, as illustrated by three critical 
hotspots. Ethiopia's mega-dam has re-
calibrated regional power in the Nile re-
gion and introduced new transactional 
elements to these dynamics, such as 
cryptocurrency mining. Meanwhile, Af-
ghanistan’s Qosh Tepa Canal threatens 
established water uses in Central Asia, a 
region of growing strategic importance 
for global trade. In the Mesopotamia, the 
expansion of lucrative oil and gas fields is 
causing severe water and environmental 
degradation in the Marshes. Ultimately, 
water itself has become a transactional 
tool and a form of diplomatic leverage in 
a rapidly shifting global order. l
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esFIGURE 3. THE EUPHRATES AND TIGRIS RIVERS, THE MESOPOTAMIAN MARSHES  

AND OIL FIELDS
Sources: Inventory of Shared Water Resources in Western Asia, ESCWA 2013; Oil fields of the Mesopotamian Marshlands, 2020 Sentinel.
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E
m outubro de 2024, a União 
Europeia (UE) decidiu elevar 
as tarifas sobre a importação 
de veículos elétricos fabrica-

dos na China. Essas tarifas variam entre 
17% e 35,3%, além dos 10% já existentes 
para a maioria dos veículos estrangeiros.  
A Comissão Europeia também estabe-
leceu uma tarifa de 7,8% para os veículos 
elétricos da Tesla produzidos na China. 
De acordo com a UE, as tarifas justificam-
-se pelo facto de as empresas sediadas 
na China beneficiarem de subsídios esta-
tais, tornando os seus carros mais bara-
tos e distorcendo a competição com as 
congéneres europeias.1 Esta decisão vai 
no mesmo sentido da opção norte-ame-
ricana tomada em maio de 2024, embora 
Washington tenha optado por tarifas signi-
ficativamente mais elevadas.
Mais do que uma disputa comercial, estas 
movimentações representam um novo 
capítulo na corrida geoeconómica pela 
liderança da transição energética, visível 
também em outros domínios como pai-
néis solares, baterias elétricas e turbinas 
eólicas. Os principais blocos económicos, 
nomeadamente os Estados Unidos da 
América (EUA), a UE e a China, aspiram 
a liderar a economia do futuro, que terá 
de ser, necessariamente, mais sustentável 
para evitar consequências climáticas gra-
ves. A questão sobre até que ponto essa 
competição será benéfica ou prejudicial 
para a transição energética exigirá uma 
análise cuidadosa dos desenvolvimentos 
neste setor nos próximos anos.

Aquecimento global, transição  
energética e economia verde

De acordo com o relatório do Painel Inter-
governamental das Alterações Climáticas 
(IPCC, em inglês), nunca se emitiu tanto 
dióxido de carbono para a atmosfera como 
em 2023. O ano passado foi também o ano 

dos carros a combustão, o facto de o 
motor elétrico ser mais eficiente do que 
o motor a petróleo leva a que o primeiro 
emita menos por quilómetro percorrido 
do que o segundo. Assim, a maioria das 
estimativas sugere que as emissões mais 
baixas por quilómetro percorrido dos veí-
culos elétricos compensam rapidamente 
as emissões adicionais envolvidas na sua 
criação.6 Mesmo no caso da China, cuja 
eletricidade provém em 60% do carvão, 
os seus carros elétricos continuam a ser 
uma opção ambientalmente mais favo-
rável do que os carros a combustão.7 Por 
último, os veículos elétricos, independen-
temente da sua origem, tenderão a ser 
mais amigos do ambiente à medida que a 
rede elétrica se torna mais limpa também. 
Isto significa que a adoção de veículos 
elétricos será ainda mais benéfica para 
o ambiente com o passar dos anos.

Liderança chinesa no setor  
dos veículos elétricos 

Os veículos elétricos representam ainda 
uma pequena percentagem do total de 
veículos vendidos a nível mundial. Dos 
90 milhões de monovolumes que se es-
tima vender em 2024, apenas 17 milhões 
são elétricos.8 Contudo, com a crescen-
te pressão para a descarbonização, a 
expectativa é de que a percentagem de 
veículos elétricos aumente nos próximos 
anos. Essa tem sido a tendência em anos 
recentes: entre 2021 e 2024, registou-se 
um aumento de 158% nas vendas mun-
diais deste tipo de Veículo.9 (ver Figura 1).
A China é a principal produtora e o princi-
pal mercado de veículos elétricos a nível 
mundial. De acordo com a Agência Inter-
nacional de Energia (IEA, em inglês), as 
empresas chinesas foram responsáveis 
por mais de 60% das vendas mundiais 
de automóveis elétricos novos no ano 
passado, um aumento exponencial, ten-

mais quente de que há registo, com uma 
temperatura médoa de 1,45 ± 0,12 °C aci-
ma da média pré-industrial.2 Os setores da 
economia que mais contribuíram para es-
tes números foram a produção de energia, 
de eletricidade e os transportes.3 
Face a este cenário, acelerar a transição 
global para uma economia mais verde, 
ou seja, menos baseada em emissões 
de carbono, mostra-se crucial. É neste 
contexto que se insere o desenvolvi-
mento de carros elétricos. 

Para uma redução considerável do peso 
do transporte nas emissões de CO₂ será 
necessário alargar de forma mais expressi-
va o uso de modalidades leves de transpor-
te (andar a pé, bicicleta) e dos transportes 
públicos. No entanto, se considerarmos 
apenas os meios de transporte individuais 
motorizados, os elétricos são considera-
velmente menos poluentes do que os 
carros convencionais a combustão.4

Em primeiro lugar, a eletricidade que os 
faz andar é gerada, em parte, através de 
fontes mais limpas como a eólica, a so-
lar e a nuclear. Este fator é fundamental, 
dado que é na combustão que cerca de 
90% das emissões de um veículo mo-
vido a combustível fóssil são geradas.5  
Em segundo lugar, apesar do fabrico de 
veículos elétricos ser ligeiramente mais 
intensivo em termos de carbono do que 

A liderança das marcas 
chinesas no setor  
dos veículos elétricos 
explica-se, em primeiro 
lugar, pelo facto de  
o país se ter tornado  
no maior mercado 
mundial para este  
tipo de veículos.
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O setor dos veículos elétricos desempenha um papel importante no combate ao aquecimento global 

e no desenvolvimento da economia verde. A liderança chinesa no setor tem suscitado reações dos 

Estados Unidos e da União Europeia, manifestando uma disputa comercial mas também um novo 

capítulo na corrida geoeconómica pela liderança da transição energética.

COMPETIÇÃO PELA LIDERANÇA GLOBAL  
DA ECONOMIA VERDE: O CASO DOS VEÍCULOS 
ELÉTRICOS

1.2.1 Daniel Cardoso
Texto entregue em 4 novembro 2024
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do em conta que em 2012 representavam 
apenas 0,1%.10 Em 2024, pela primeira 
vez, venderam-se mais carros elétricos do 
que convencionais na China11 e, até 2030, 
espera-se que os veículos elétricos repre-
sentem mais de 70% das vendas anuais de 
veículos no país asiático.
A empresa chinesa BYD é, atualmente, 
a principal marca de automóveis no mer-
cado interno e é, a par da Tesla, a maior 
vendedora mundial de veículos elétricos. 
O valor de mercado da empresa é superior 
ao da BMW, Ford, Mercedes ou Volkswa-
gen.12 Além da BYD, destacam-se as em-
presas GAC-Aion, Li Auto e Geely. 
Embora a grande maioria dos veículos elé-
tricos produzidos na China seja vendida 
no mercado interno, os mercados exter-
nos têm vindo a tornar-se cada vez mais 
importantes. De 2020 a 2023, as exporta-
ções globais de veículos elétricos a partir 
da China aumentaram 851%, com a maior 
parte dessas exportações (quase 40%) 
a ir para a Europa.13 O Brasil, a Indonésia, 
a Tailândia e as Filipinas foram também 
mercados relevantes para as marcas chi-
nesas. Em 2023, mais de metade do valor 
de exportações da China de automóveis 
resultou de veículos elétricos. No entanto, 
apenas cerca de 50% dos veículos elétri-
cos exportados da China, nesse mesmo 
ano, foram produzidos exclusivamente por 
empresas chinesas. Cerca de 39% foram 
produzidos pela Tesla. Outras joint ven-
tures entre empresas ocidentais (BMW, 
Mercedes, Renault) e chinesas represen-
taram 9,5% das exportações nesse ano.14

A China detém, igualmente, o domínio da 
tecnologia fundamental para os veículos 
elétricos, que representa 40% do seu 
custo total: as baterias de iões de lítio. 
Em 2023, as empresas chinesas fabrica-
ram 77% das baterias vendidas mundial-
mente, em comparação com 8% da UE 
e 7% dos EUA.15

Razões para a liderança chinesa 

A liderança das marcas chinesas no se-
tor dos veículos elétricos explica-se, em 
primeiro lugar, pelo facto de o país se ter 
tornado no maior mercado mundial para 
este tipo de veículos. Este processo de di-
fusão do uso de elétricos foi desenvolvido, 
sobretudo, pelo governo central e pelos 
governos estatais e locais, que concede-
ram subsídios a consumidores que optas-
sem por estes veículos, além de investirem 
massivamente na instalação de estações 
de carregamento, de restringirem autoriza-

ções para circulação de carros convencio-
nais e de adquirirem diretamente veículos 
elétricos para as suas frotas.16 Este contex-
to foi aproveitado por marcas estrangeiras, 
principalmente pela Tesla, mas, sobretudo, 
por marcas chinesas, que foram ganhan-
do quota de mercado, através de veículos 
progressivamente mais competitivos. As 
empresas chinesas foram agentes ativos 
deste processo, estabelecendo parcerias 
com governos locais e com setores que 
se poderiam tornar consumidores dos 
seus veículos, como companhias de táxis, 
de autocarros e de aluguer de carros.17 

A intervenção estatal foi crucial não ape-
nas do lado da procura, mas também da 
oferta. O apoio do governo central ao 
setor começou em 2001, quando a tec-
nologia de veículos elétricos foi apresen-
tada como um projeto científico prioritário 
no 10º Plano Quinquenal. Desde então, 
uma série de passos foram dados, tais 
como: definição da direção estratégica, 

financiamento de I&D, fornecimento à 
indústria de dezenas de milhares de mi-
lhões de dólares em subsídios, reduções 
fiscais, empréstimos e terrenos para loca-
lização de fábricas.18  As motivações para 
a promoção dos veículos elétricos foram 
a segurança energética (especialmente 
para reduzir a necessidade de importar 
petróleo), a competitividade industrial e a 
sustentabilidade.19

Contudo, o apoio estatal é apenas uma 
parte da história. A aposta das empresas 
chinesas em inovação revelou ser, tam-
bém, um fator importante. Os veículos 
elétricos chineses são altamente digita-
lizados, produzidos em fábricas moder-
nas e automatizadas, o que os torna mais 
avançados e baratos. No entanto, o grosso 
da inovação reside nas baterias, que são o 
coração do carro elétrico. As companhias 
chinesas alcançaram avanços significa-
tivos nas baterias de fosfato de ferro-lítio 
(LFP), em contraste com as baterias de 
lítio, níquel, manganês e cobalto (NMC), 
amplamente utilizadas no Ocidente. As 
primeiras foram deixadas de lado pelos 
seus colegas internacionais devido a ine-
ficiências que os cientistas chineses con-
seguiram solucionar ao longo do tempo.
Isto fez com que as empresas chinesas, 
principalmente a Contemporary Amperex 
Technology Co. Limited (CATL) e a BYD, 
tomassem a dianteira da produção destas 
baterias, que são mais baratas por se ba-
searem em materiais menos onerosos.20 A 
China detém quase 100% da capacidade 
de produção de baterias LFP e mais de três 
quartos de baterias NMC. (ver Figura 2).

As motivações para a 
promoção dos veículos 
elétricos foram a 
segurança energética 
(especialmente para 
reduzir a necessidade 
de importar petróleo),  
a competitividade 
industrial e a 
sustentabilidade.
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sFIGURA 1. VENDAS DE VEÍCULOS ELÉTRICOS, 2012-2024 (milhões de unidades)

Fonte: Agência Internacional de Energia.
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Os recursos naturais necessários para a 
fabricação de baterias não estão predomi-
nantemente localizados na China. O país 
contorna esta circunstância estabelecendo 
parcerias com países onde estes se locali-
zam. A parceria com a Indonésia para extra-
ção e refinamento de níquel é um exemplo 
desta estratégia.21 A influência das empre-
sas chinesas na cadeia de valor das baterias 
para veículos elétricos advém, sobretudo, 
do refinamento. Atualmente, 95% do man-
ganês, 70% do cobalto e da grafite, 67% do 
lítio e do níquel e 90% das terras raras são 
refinados na China. Traduzindo estas maté-
rias-primas em componentes para veículos 
elétricos, a China é responsável por quase 
90% da capacidade global de produção 
de material ativo para cátodos e mais de 
97% para ânodos. A China também é res-
ponsável por 78% dos separadores e 82% 
do processamento de eletrólitos.22 Estas 
são as quatro partes principais das baterias 
para carros elétricos. Isto faz com que mes-
mo outras empresas produtoras de baterias 
tenham de recorrer a empresas chinesas 
que comercializam as componentes usa-
das nas baterias.

Reações dos EUA e da União  
Europeia

Tanto os EUA como a UE reagiram em 
2024, impondo tarifas à importação de 
carros elétricos produzidos na China. 
Trata-se de uma estratégia clássica para 
regular o comércio internacional, aplica-
da pela generalidade dos países. Esta 

opção insere-se, também, num contexto 
de crescentes tensões comerciais destes 
blocos com a China.23

No entanto, dada a magnitude do desafio 
apresentado pela China no setor dos car-
ros elétricos, é provável que esta estraté-
gia seja apenas um paliativo. Por um lado, 
mesmo com as tarifas, os carros chineses 
continuam a ser competitivos no mercado 
europeu. Por outro lado, as tarifas regulam 
o comércio bilateral, mas não têm qualquer 
efeito no comércio da China com outros 
países. Para manter a sua competitividade 

na indústria automóvel, as empresas eu-
ropeias e norte-americanas precisam de 
manter as suas quotas de mercado noutros 
países, incluindo na própria China. Tradicio-
nalmente, as tarifas costumam ser evitadas 
transferindo a produção para o país que 
está a impô-las ou para países terceiros que 
não são alvos dessas tarifas. Este poderá 
ser um dos caminhos que as empresas se-
guirão. Adicionalmente, a aplicação de ta-
rifas pode fomentar uma guerra comercial, 
com repercussões para outros setores 
económicos, com perdas para ambas as 
partes. Por último, vale a pena notar que a 
universalização dos carros elétricos é uma 
das estratégias para reduzir as emissões de 
carbono e, neste sentido, esta estratégia 
pode funcionar contra este objetivo. 
Para fazer face à liderança chinesa no setor, 
líderes europeus e norte-americanos terão 
necessariamente de apostar nas mesmas 
estratégias utilizadas pela China: inovação 
e política industrial. O relatório Draghi apre-
sentado à UE, o Plano industrial do Pacto 
Ecológico da EU, bem como a Lei de Re-
dução da Inflação (IRA) dos EUA vão neste 
sentido. No entanto, estas estratégias leva-
rão algum tempo para produzir resultados 
e tudo aponta para a continuidade da lide-
rança chinesa nos próximos anos. Final-
mente, espera-se que os líderes dos vários 
blocos envolvidos encontrem formas de 
prevenir que a competição entre eles gere 
externalidades negativas que prejudiquem 
seu crescimento económico e a luta contra 
as mudanças climáticas. l
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A 
redução das emissões de 
CO2 necessárias para que 
temperatura média do pla-
neta não ultrapasse os 2ºC 

(acima dos níveis pré-industriais), em 
2050, vai exigir uma evolução radical nas 
economias. A este propósito, a Agência 
Internacional de Energia (IEA, em inglês) 
publicou, em 2021, o relatório “Net zero by 
2050 – a Roadmap for the energy sector”, 
tendo sido editada nova versão em 2023. 
De acordo com este roteiro, o grupo das 
economias avançadas atingirão as emis-
sões zero antes das economias emergen-
tes e em desenvolvimento, chegando a 
emissões líquidas negativas em 2050.
Destaca-se o papel principal das neces-
sárias reduções de emissões pelo  setor 
produtor de eletricidade,  que constitui 
uma infraestrutura base da generalidade 
das economias. Num segundo grupo 
– em que são exigidas reduções muito 
significativas – incluem-se os setores dos 
transporte e o setor residencial. Estas são 
reduções muito mais pronunciadas do 
que as que seriam exigidas para o setor 
industrial (Figura 1).
Estas reduções setoriais de emissões têm 
consequências potenciais na produção de 
e carvão, petróleo e gás natural, com  uma  
radical redução  na respetiva produção no 
horizonte 2050, em várias regiões (Figura 
2). No que respeita ao carvão, as reduções 
de  produção exigidas incidirão na Ásia Pa-
cífico, enquanto as reduções de produção 
de petróleo incidirão no Médio Oriente e, 
em menor escala, na América do Norte e na 
Eurásia; por sua vez, as reduções de produ-
ção de gás natural incidirão na América do 
Norte, Eurásia e Médio Oriente.
O roteiro da IEA é muito claro sobre o 
modo como encara a transição energé-
tica, ou seja, como um processo que en-
volve uma redução drástica na utilização 
dos designados “combustíveis fósseis”, 
em contrapartida da utilização de outras 
fontes de energia primária e/ou inovações 

na transformação energética, que deverão 
desenvolver-se até 2050 (Figura 3).

As estratégias nacionais de 
mitigação das alterações climáticas 
e as suas opções tecnológicas  
– ou as “várias cores do verde” 

O Acordo de Paris comprometeu a comu-
nidade internacional a atuar no sentido de, 
até 2050, ter em curso um processo de re-
dução drástica das emissões de CO2 que 
permitisse controlar a elevação da tempe-
ratura do planeta, situando-a abaixo dos 
2ºC. Este acordo internacional deixou a 
cada Estado a responsabilidade de definir 
estratégias para atingir a sua quota parte 
nesse esforço, naturalmente sem qualquer 
indicação acerca das tecnologias dispo-
níveis e a desenvolver para poder atingir 
essas metas. Os países têm de definir es-
tratégias nacionais, fora de qualquer coor-
denação em termos do desenvolvimento, 
em parceria, de novas tecnologias.
As transformações que as metas definidas 
exigem e/ou implicam são muito significa-
tivas para os diversos tipos de economias 
mais relevantes no crescimento da econo-
mia mundial, em que se distinguem: (a) as 
economias desenvolvidas; (b) as grandes 

economias emergentes da Ásia; (c) as 
economias energéticas – ou seja, as que 
têm na exportação de hidrocarbonetos a 
sua principal fonte de receitas externas. 
Para cada um desses tipos de economias, 
a obtenção da neutralidade carbónica terá 
diferentes exigências e consequências a 
nível nacional. 
No caso das economias desenvolvidas, 
o encerramento de atividades, de ins-
talações industriais e de infraestruturas 
energéticas exigidas pela redução das 
emissões traduzir-se-á num processo 
de destruição de capital, numa escala e 
num intervalo de tempo que só costuma-
va acontecer em guerras entre grandes 
potências. Além disso, supõe, ao mesmo 
tempo, um investimento maciço em novas 
infraestruturas e equipamentos necessá-
rios para atingir a neutralidade carbónica, 
para não gerar uma queda significativa do 
nível de atividade nessas economias.
No caso das economias emergentes, 
nomeadamente da Ásia (China e Índia), 
significará um grande desvio de investi-
mento – que, de outro modo, seria orien-
tado para o crescimento e para a melhoria 
do nível de vida das populações – em fa-
vor da substituição de infraestruturas e 
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As metas definidas pelo Acordo de Paris implicam transformações muito significativas para os diversos 

tipos de economias no mundo. As estratégias nacionais de mitigação das alterações climáticas e de 

transição energética revelam mudanças nos últimos anos, no sentido da diversificação das abordagens 

e de novas opções tecnológicas.

A MITIGAÇÃO DAS ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS: 
OPÇÕES E ESTRATÉGIAS

1.2.2 José Félix Ribeiro
Texto entregue em 10 dezembro 2024
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FIGURA 1. EXIGÊNCIAS DE REDUÇÃO DE EMISSÕES DE GASES COM EFEITO  
DE ESTUFA POR SETORES DE ATIVIDADE, PARA ATINGIR AS EMISSÕES LÍQUIDAS 
ZERO (NET ZERO) ATÉ 2050 – ROTEIRO DA IEA
Fonte: IEA, “Net zero by 2050- a Roadmap for the energy sector”, 2023.
Nota: Valores em Gt CO2 = Gigatoneladas de dióxido de carbono.
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de instalações industriais e energéticas já 
existentes, com destaque para as que en-
volvam queima de carvão (que é o recurso 
energético mais abundante nos seus ter-
ritórios).
Relativamente às economias energéti-
cas – da Rússia às economias do Médio 
Oriente, da Ásia Central ou da África –, a 
estratégia proposta pela IEA poderá sig-
nificar uma quebra muito significativa de 
receitas obtidas no exterior, com base nas 
quais são financiados os respetivos orça-
mentos nacionais.
Existirão, naturalmente, diferentes estra-
tégias nacionais a nível dos Estados, em 
cada um destes tipos de economias. Nes-
te contexto, por um lado, considerou-se 
que todas as estratégias nacionais irão 
incluir uma componente muito significati-
va de recurso às energias renováveis e ao 
avanço na armazenagem da eletricidade 
produzida pelas energias renováveis. Por 
outro lado, considerou-se que as estra-
tégias nacionais irão divergir em torno de 
duas questões:
•	 Em primeiro lugar, divergência na abor-

dagem que os países terão quanto à 
inclusão da energia nuclear, quer sob 
forma das novas soluções da 4ª gera-
ção dos reatores de fissão nuclear, quer 
pela antecipação no tempo da fusão 
nuclear compacta. Esta divergência 
consiste, portanto, na aceitação versus 
a rejeição do nuclear. 

•	 Em segundo, lugar, divergência na 
abordagem que esses países terão 
relativamente aos hidrocarbonetos – 
nomeadamente do gás natural – utili-
zando-os para substituir o carvão em 
várias das suas presentes utilizações, 
ou optando também pelo seu uso para 
a obtenção de hidrogénio, sem emissão 
de CO2. Esta divergência materializa-se, 
assim, no contraste entre uma substitui-
ção versus uma reformulação do uso 
dos hidrocarbonetos.

Numa primeira aproximação às opções 
de um conjunto de Estados ou de orga-
nizações de Estados (EUA, Japão, Reino 
Unido, UE, China, Índia, Arábia Saudita 
e Emirados Árabes Unidos), obteve-se a 
distribuição dos países por quadrantes, 
constante da Figura 4, no que respeita 
ao mix de energias primárias que esses 
países incluem nas suas estratégias de 
mitigação das alterações climáticas e na 
mudança para um novo paradigma ener-
gético mundial – designado de “os vários 
caminhos do verde”. 
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FIGURA 2. REDUÇÕES NA PRODUÇÃO DE CARVÃO, PETRÓLEO E GÁS NATURAL  
NO HORIZONTE 2050 EXIGIDAS PELAS REDUÇÕES DE EMISSÕES, POR MACRO 
REGIÕES NO MUNDO 
Fonte: IEA, “Net zero by 2050- a Roadmap for the energy sector”, 2023.
Notas: mb/d = milhões de barris por dia; bcm = mil milhões de metros cúbicos; Mtce = milhões de toneladas de carvão equivalente.

  Ásia Pacífico        Médio Oriente      América do Norte        Eurásia     
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FIGURA 3. FONTES DE ENERGIA ALTERNATIVAS  EM CONTRAPARTIDA  DAS 
REDUÇÕES NA PRODUÇÃO DE CARVÃO, PETRÓLEO E GÁS NATURAL (abordagem da IEA)  
Fonte: IEA, “Net zero by 2050- a Roadmap for the energy sector”, 2023. 
Nota: �CCUS = captura, armazenamento e reutilização do carbono. O gás natural, petróleo e carvão inalterados  

referem-se ao uso destes combustíveis para fins de combustão sem CCUS.
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FIGURA 4. DISTRIBUIÇÃO DOS PAÍSES PELAS SUAS ESTRATÉGIAS DE TRANSIÇÃO 
ENERGÉTICA, POR QUADRANTES, COM A EVOLUÇÃO NAS ABORDAGENS PÓS-2021 
(países selecionados)
Fonte: Elaborado pelo autor.
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Conforme observado na Figura 4 (sem 
considerar as linhas/setas a amarelo), 
conclui-se que:
•	 Os países do 1º e 2º quadrantes – 

duas economias desenvolvidas (EUA 
e Japão), duas economias emergentes 
(China e índia), uma economia  energé-
tica (Arábia Saudita, com tecnologia do 
Japão) – estão a optar por incluir no seu 
novo mix a reformulação na utilização 
do gás natural e do petróleo, nomeada-
mente utilizando-os para extrair hidro-
génio ou obter amónia para exportação.

•	 O que distingue o 1º e o 2º quadrante 
é a inclusão do nuclear; neste caso, os 
EUA e as duas economias emergen-
tes da Ásia (China e Índia) partilham da 
mesma vontade de recorrer ao nuclear 
(incluindo os reatores de 4ª geração) e, 
no caso dos EUA, de incluir igualmente 
o avanço para a criação de um setor in-
dustrial de fusão nuclear, compacta.

•	 No 4º quadrante, o Reino Unido inclui 
na sua estratégia o nuclear de 4ª gera-
ção, em combinação com as energias 
renováveis.

•	 No 3º quadrante, a União Europeia 
começou por rejeitar quer o nuclear 
quer a extensão e reformulação no uso 
do gás natural e, desse ponto de vista, 
contrasta com os restantes quadran-
tes, centrada como está nas energias 
renováveis e no hidrogénio (desde que 
verde, ou seja, obtido por eletrólise da 
água, utilizando eletricidade de fontes 
renováveis).

Um aprofundamento de estratégias 
possíveis, no sentido da diversificação 
das abordagens

A Figura 5  resume vetores possíveis para 
serem combinados nas Estratégias Nacio-
nais, enriquecendo-as.
Em primeiro lugar, destaca-se o armaze-
namento de eletricidade obtida a partir 
de energias renováveis – solar e eólica. A 
expansão da utilização destas fontes de 
energias renováveis deveria ser acom-
panhada por um investimento que per-
mitisse ultrapassar três das suas maiores 
limitações: serem formas de energia difusa 
e não densa, serem intermitentes e não de 
uso permanente, e não serem armazená-
veis na forma de energia primária. Tal deve 
avançar em paralelo com a sua difusão, 
com o investimento na armazenagem em 
larga escala da eletricidade obtida. 
Um dos exemplos são os EUA, que deve-
rão acrescentar 14,3 gigawatts de arma-

zenamento em  baterias, o que representa 
23% de toda a nova capacidade das cen-
trais elétricas a instalar no país. Os analis-
tas do clima há muito que apelam a uma 
expansão maciça do armazenamento para 
facilitar a mudança para a energia com bai-
xo teor de carbono – e isto está, finalmen-
te, a começar a acontecer. O aumento do 
número de baterias nos EUA, em dois dos  
estados, Califórnia e Texas, sublinha o facto 
de o armazenamento de energia em bate-
rias ser uma parte cada vez mais importante 
do sistema de eletricidade do país. De en-
tre  os  sistemas de armazenamento de ele-
tricidade  em curso de instalação nos EUA 
pode destacar-se um novo tipo de baterias, 
originalmente desenvolvidas pela NASA e 
atualmente fabricadas pela ELESTOR, que 
podem também ser utilizadas  numa gran-
de variedade de aplicações industriais.
Em segundo lugar, o investimento em sis-
temas de captura, armazenamento e reu-
tilização do carbono emitido na economia 
(CCUS), sendo o Japão um exemplo des-
ta abordagem. A Organização Japonesa 
para os Metais e Segurança Energética 
(JOMEC) selecionou sete projetos iniciais 
em todo o território, para começar a ar-
mazenar o carbono emitido no Japão até 
2030. A reciclagem de carbono, que re-
formula o papel do carbono como um re-
curso a ser aproveitado de forma correta, é 
considerada pelo Japão como uma tecno-
logia chave para atingir o seu objetivo da 
neutralidade carbónica.
Em terceiro lugar, prevê-se um papel signi-
ficativo para o hidrogénio. Neste sentido, 
pretende-se recorrer  ao hidrogénio como 
carrier energético ou como combustível 
nas suas diversas “cores” (ou seja  sob os 
diversos modos de o obter). São estas, (i) o 
Hidrogénio Verde, obtido por eletrólise da  
água, realizada com o recurso a eletricida-
de  produzida com base em energias reno-
váveis; o Hidrogénio  Azul, obtido  a partir 
do petróleo e do gás natural por processos 

químicos, que podendo libertar CO2 em 
quantidades limitadas, contam com a cap-
tura e armazenamento do carbono, como 
complemento; e o Hidrogénio Turquesa, 
obtido por pirólise do gás natural, obtendo 
em paralelo carbono no estado sólido, em 
forma de pó. Recorde-se que o hidrogénio 
pode ser utilizado para produzir eletricida-
de e água com o recurso aos diversos tipos 
de células de combustível, ou pode servir 
par acionar microturbinas que sirvam para 
fazer funcionar geradores de eletricidade.  
Em quarto lugar, destacam-se os novos 
materiais, como o grafeno. Os materiais 
derivados do carbono vão desempenhar 
no futuro  um papel central no sistema 
económico, quer em termos de materiais 
estruturais quer de materiais funcionais, 
incluindo fibras de carbono, nanotubos de 
carbono e grafeno. O grafeno é uma tec-
nologia disruptiva, cujas aplicações vão 
desde a energia à biomedicina, a eletróni-
ca, as membranas e os sensores. Uma das 
formas de obtenção de grafeno que está 
em desenvolvimento nos EUA é a sua ob-
tenção partir do gás natural.
Em  quinto lugar destaca-se a energia 
nuclear de 4ª geração e os reatores SMR 
(Small Modular Reactors). Vários projetos 
e investimentos têm sido implementados 
nos EUA – como o NATRIUM, um proje-
to que aliou a Terra Power (de Bill Gates) 
e a GE-Hitachi com a experiência do seu 
reator a PRISM – e no Reino Unido – o 
desenvolvimento  pela  Rolls Royce, em 
parceria  com a Westinghouse Electric 
Company UK de reatores SMR. Um reator 
destes permitirá gerar 470MW de energia 
de baixo carbono, o equivalente a 150 tur-
binas eólicas. Uma única central de ener-
gia SMR poderá fornecer energia a um 
milhão de agregados familiares e apoiar 
tanto os processos de eletricidade na rede 
(on-grid) como soluções de energia limpa 
fora da rede (off-grid), permitindo a des-
carbonização de processos industriais e 
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FIGURA 5. VETORES POSSÍVEIS A INTEGRAR NAS ESTRATÉGIAS NACIONAIS,  
TENDO EM CONTA TECNOLOGIAS EM DESENVOLVIMENTO
Fonte: Elaborado pelo autor.
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a produção de combustíveis mais limpos, 
como os combustíveis sustentáveis para a 
aviação e o hidrogénio verde, o que pode 
contribuir  para a transição energética em 
setores como os transportes.

Alterações nos programas nacionais 
pós-2021

Nos últimos três anos, são de assinalar 
mudanças ou investigações em curso que 
podem vir a alterar as estratégias de tran-
sição energética de alguns dos Estados 
e organizações anteriormente referidas. 
Designadamente, em 2024, o Japão reno-
vou o interesse pela energia nuclear como 
componente da sua estratégia de transi-
ção, com destaque para os SMR. 
Na Europa, a União Europeia modificou a 
sua abordagem inicial e reconheceu que 
o nuclear poderá ser um componente da 
estratégia de transição energética compa-
tível com as exigências climáticas. Neste 
contexto, a França mostrou muito interesse 
nos SMR, tal como acontecera com o Rei-
no Unido. Na Alemanha, a maior empresa 
química (a BASF) mostrou interesse em 
avaliar o potencial de uma tecnologia de 
obtenção de hidrogénio a partir do gás na-
tural (Hidrogénio Turquesa) e que estava a 
ser desenvolvida numa instituição de inves-
tigação alemã. Por sua vez, o Reino Unido 
reforçou a importância atribuída ao hidro-
génio na sua estratégia de transição, admi-
tindo mais do que uma via para a obtenção 
do hidrogénio (eletrolítica e química). Estas 
evoluções nos caminhos a seguir pelas es-
tratégias nacionais de transição energética 
estão explanadas na Figura 4 (conforme 
assinalado pelas linhas/setas a amarelo).
Para cumprir até 2050 o objetivo de re-
duzir drasticamente as emissões de CO2, 
verifica-se a existência de caminhos dife-
renciados. Num dos caminhos possíveis, 
essa redução é perspetivada reduzindo de 
forma radical o papel dos hidrocarbonetos 
no mix energético mundial e substituindo-
-os por um novo paradigma: energias re-
nováveis + mobilidade elétrica a baterias + 
hidrogénio por via eletrolítica alimentada 
por energias renováveis. Esta é a estraté-
gia da União Europeia. Noutro caminho, a 
redução das emissões é prosseguida mu-
dando a forma de utilização dos hidrocar-
bonetos, ou seja, não os queimando, mas 
processando-os para obter combustíveis 
mais ricos em hidrogénio, ou hidrogénio 
sem emissão de CO2 + obtenção de mate-
riais ricos em carbono. Esta é a estratégia 
do Japão (ver Caixa 1).

Em busca de um novo paradigma 
energético mundial: soluções 
tecnológicas

Atingir a neutralidade carbónica em 2050 
exige mais avanços em novas tecnologias.  
Existem apostas promissoras para o futu-
ro, às quais devemos dar atenção, como é 
o caso das investigações em curso sobre 
fusão nuclear e eletrificação. 
Os EUA, o Reino Unido e outros países 
criaram a Associação das Indústrias da Fu-
são Nuclear, que integra empresas desen-
volvendo vários percursos tecnológicos 
para a fusão nuclear compacta, em parte 
orientados para a produção de eletricida-
de. Enquanto a energia nuclear atual é de 
fissão, ou seja, consiste na separação de 
uma molécula, a fusão nuclear visa juntar 
elementos que assim produzem quanti-
dades enormes de energia, apresentando 
grandes potencialidades. Se em 2010 exis-
tiam dez empresas privadas a explorar tec-

nologias de fusão nuclear, em 2023 já eram 
mais de quarenta (Figura 6). A maioria são 
nos EUA, que pretendem ser os inovadores 
das novas fontes energéticas, mas também 
estão situadas no Reino Unido, Alemanha, 
França, Israel e China. A lista das empresas, 
a tecnologia que estão a desenvolver, qual 
o estádio em que se encontram e quais as 
dificuldades que estão a encontrar são in-
formações disponíveis publicamente. Este 
é um contributo importante que os países 
mais desenvolvidos poderão dar para a 
transformação do mundo.
Em conclusão, está longe de ser claro 
que soluções tecnológicas acabarão por 
ser dominantes na obtenção das metas 
definidas no Acordo de Paris. Mas parece 
claro que a competição tecnológica em 
curso entre empresas e Estados será de-
cisiva para saber que potências e Estados 
se irão destacar na primeira metade do sé-
culo XXI. l
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FIGURA 6. FUSÃO NUCLEAR: UMA DINÂMICA EMPRESARIAL EM ASCENSÃO
Fonte: Fusion Industry Association.
Nota: 1992: Princeton Fusion Systems; 1998: TAE Technologies

CAIXA 1. O CASO DO JAPÃO
A estratégia de mitigação prosseguida pelo Japão oferece um exemplo para conseguir realizar uma 
transição energética equilibrada. Há mais de quinze anos, o país decidiu apostar no hidrogénio, indo 
buscá-lo em parte às energias renováveis e em parte aos combustíveis fósseis. Nesse sentido, encetou 
uma estratégia de investigação tecnológica que lhe permite ter a tecnologia necessária para extração, 
armazenamento e distribuição desse hidrogénio, contido na amónia.
O país integrou na sua Estratégia do Hidrogénio a criação de parcerias com outros Estados para am-
pliar a base de produção de hidrogénio sem emissão de CO2 que pudesse ser utilizada, após transporte 
marítimo, no Japão. Assim, para além de uma primeira experiência de obtenção de hidrogénio a partir 
de carvão na Austrália, estabeleceu depois uma parceria com a Arábia Saudita (ao que se juntam agora 
outros países da região, como os Emirados Árabes Unidos), uma vez que estes países estão confronta-
dos com a necessidade de, nas próximas décadas, reduzirem drasticamente a venda do petróleo e gás 
natural que produzem para queima.
O Japão tem desenvolvido as tecnologias para transformar petróleo em hidrogénio com poucas emis-
sões e para fazer a sua captura e o sequestro, produzindo hidrogénio azul e principalmente amónia (lí-
quida), dos quais a Arábia Saudita e outros países da região se podem tornar exportadores diretos. Esta 
é uma situação win-win, com benefícios mútuos. A amónia pode ser queimada “em usinas térmicas sem 
libertar emissões de carbono, tendo potencial para contribuir significativamente para um futuro de ener-
gia de baixo carbono acessível e confiável”, como afirma a empresa estatal ARAMCO da Arábia Saudita.
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A 
Natura 2000 é a maior rede 
ecológica mundial que, de 
forma coordenada, no espa-
ço europeu abrange 767.885 

Km2 de área terrestre e 452.502 Km2 
de área marinha, num total de 1.220.387 
Km2 (Figura 1). Do total dos vinte e sete 
Estados-membros da União Europeia, 
a Rede representa 18% da área terres-
tre e 9% da área marinha, aos quais, em 
2022, correspondiam 27.193 Sítios na-
turais. É estimado que contribua para a 
conservação de mais de 1.500 espécies 
de fauna e de flora, incluindo em áreas 
transfronteiriças e de 233 habitats (Natura 
2000 Barometer).

Os Sítios Natura 2000 

Os Sítios Natura 2000 são definidos 
como áreas de proteção especial, tanto 
de habitats como de espécies aos quais 
é reconhecido estatuto de ameaçadas, 
em risco, de vulnerabilidade, ou ainda 
que sendo raras ou endémicas merecem 
uma atenção particular para a sua manu-
tenção e equilíbrio (BISE). A dimensão 
dos Sítios é variável entre um hectare 
e centenas de quilómetros quadrados, 
pelo que a classificação de uma área 
ambiental como Sítio não depende uni-
camente da área física. Ainda assim, a de-
limitação dos Sítios e da área é definida 
mediante a metodologia do Sistema de 
Informação Geográfica (SIG), o que con-
fere rigor na medição das áreas (Natura 
2000 Network Viewer). O que determina 
esta definição tipológica é a diversidade 
de vida biológica que a zona alberga e o 
interesse internacional pela sua conser-
vação. 
O território que integra a União Europeia 
inclui nove regiões biogeográficas ter-
restres (Comissão Europeia, 2021), a sa-
ber: Alpina; Atlântica; Mar Negro; Boreal; 
Continental; Macaronésia; Mediterrânica; 
Panónia; e Estepária, e cinco regiões ma-
rinhas, o Atlântico marinho, o Mar Báltico, 

o Mar Negro, a Macaronésia marinha e o 
Mar Mediterrâneo. Cada uma é dotada 
de habitats próprios com biodiversida-
de específica, que resultam da combi-
nação entre as condições climáticas e 
geológicas (Figura 2). A delimitação das 
regiões biogeográficas é facilitadora da 
atividade de preservação dos habitats e 
de conservação de espécies. Os critérios 
de delimitação das zonas biogeográfi-
cas coincide com os que enquadram a 
Red Emerald, criada em 1998 no âmbito 
da Convenção sobre a Conservação da 
Vida Selvagem e Habitats Naturais Eu-
ropeus, habitualmente denominada de 
Convenção de Berna. O objetivo da Rede 
Emerald é reabilitar habitats, conservar e 
proteger espécies a biodiversidade euro-
peia seguindo o lema “coração verde da 
Europa”.
De acordos com as Diretivas, os Estados-
-membros propõem à Comissão Europeia 
o estatuto de conservação de uma deter-
minada região biogeográfica seguindo 

um critério tipológico que distingue as 
Zonas de Proteção Especial (ZPE), os Sí-
tios de Importância Comunitária (SIC) e as 
Zonas Especiais de Conservação (ZEC). 
A Natura 2000 integra as três tipologias. 
A identificação dos Sítios naturais com 
estatuto de proteção resultou de uma ini-
ciativa conjunta da Comissão Europeia e 
da Agência Europeia do Ambiente, com o 
objetivo de registar as zonas de proteção 
de forma a melhor identificar a dimensão 
das áreas e os habitats prevalecentes, 
mas também as espécies referenciadas 
em cada Sítio. A preparação dos elemen-
tos cartográficos e das fichas associadas 
que permitem conhecer a situação real 
de cada habitat e das espécies monito-
rizadas, contribuindo para a preservação 
ambiental, é feita através de registo por 
satélite. A listagem e a classificação são 
alargadas seguindo a fiabilidade meto-
dológica, técnica e científica, sendo a 
informação posteriormente analisada por 
especialistas na área.
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A Rede Natura 2000 desempenha um papel importante na promoção do desenvolvimento sustentável. 

Estando centrada na valorização da Natureza, a Rede assegura a conservação e gestão de áreas pro-

tegidas terrestres e marinhas da União Europeia, mas os seus benefícios estendem-se igualmente 

às dimensões social e económica.

REDE NATURA 2000, PROCURANDO  
A CONSOLIDAÇÃO

1.2.3 Brígida Brito
Texto entregue em 10 janeiro 20251

FIGURA 1. IDENTIFICAÇÃO DA ÁREA TERRESTRE E MARINHA DA REDE NATURA 2000
Fonte: European Environment Agency
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O interesse dos Sítios Natura 2000 é 
muitas vezes definido como meramente 
científico ou académico, já que toda a in-
formação é, antes de mais, preparada em 
função de um conhecimento orientado 
para a promoção de ecossistemas equi-
librados. A Diretiva Habitats prevê, no seu 
artigo 6º, a adoção de medidas de con-
servação positivas através da criação de 
Planos de Gestão dos Sítios e medidas 
preventivas que assegurem a redução ou 
o controle das perturbações ambientais. 
No âmbito da Rede, são protegidas cerca 
de 1500 espécies ameaçadas ou classi-
ficadas de raras ou endémicas, e preser-
vados com ações de monitorização 230 
habitats definidos, incluindo zonas-refú-
gio (Natura 2000 Barometer).

A Rede e os Serviços  
dos Ecossistemas

Desde a sua criação, a ação da Natura 
2000 é orientada para gerar benefícios. 
Numa primeira abordagem, em resultado 
dos objetivos inerentes e das Diretivas 
comunitárias que enquadram a Rede, foi 
comumente aceite que a valorização se 
centrasse prioritariamente na natureza. 
A possibilidade de preservar e manter 
habitats vulneráveis, mas de interesse no 

que respeita às formas de vida biológica, 
e de conservar biodiversidade é por si 
só uma justificação para a continuidade 
da Rede. Contudo, porque a natureza 
enquadra e sustenta modelos de vida 
humanos, promovendo a revitalização de 
recursos vitais, tais como a água doce e o 
oxigénio do ar, e garantindo a produção 
e a aquisição de rendimento, também as 
dimensões social e económica são con-
sideradas como beneficiadas ou promo-
vidas através do desenvolvimento das 
atividades da Natura 2000. 

Além da capacidade de renovar e revita-
lizar espaços e recursos, a Rede fornece 
os denominados Serviços dos Ecossis-
temas. Trata-se dos benefícios que as 

pessoas retiram  de uma natureza gerida 
de forma equilibrada. Os Serviços dos 
Ecossistemas podem ser classificados 
em quatro grandes áreas de ação: 
a) �o aprovisionamento, muitas vezes as-

sociado a atividades de recoleção de 
materiais, tais como madeira, cortiça, 
frutos, sementes e mel; 

b) �os serviços de regulação, identificados 
com a gestão do ciclo hidrológico e a 
purificação da água para consumo ou 
com a capacidade de captar carbono; 

c) �os serviços culturais, relacionados com 
atividades de lazer e recreio, incluindo 
o turismo de natureza e a promoção de 
atividades de observação de espécies 
e de contemplação de paisagens; 

d) �os serviços de suporte, orientados 
para incrementar a fertilidade do solo.

Os Sítios da Natura 2000 revestem im-
portância no âmbito dos Serviços dos 
Ecossistemas, já que as áreas de inter-
venção fornecem recursos vitais, tais 
como a água doce e os produtos polini-
zados. A produção, captação e utilização 
destes recursos implicam a prossecução 
de processos que promovam equilíbrios 
socioambientais de relevo. Por outro 
lado, aquando da implementação dos 
Planos de Manejo, ou de Gestão, das 

... para que a valorização 
dos espaços e das 
espécies seja garantida, 
entende-se que  
os Serviços dos 
Ecossistemas resultam 
efetivos quando bem 
planeados e geridos.

JA
N

US
 2

02
4–

20
25

  
1.

2.
3 

 B
rí

g
id

a 
B

ri
to

  R
ed

e 
N

at
ur

a 
20

00
, p

ro
cu

ra
nd

o
 a

 c
o

ns
o

li
d

aç
ão

Regiões biogeográficas

  Alpina
  Anatólica
  Ártica
  Atlântica
  Mar Negro
  Boreal
  Continental
  Macaronésica
  Mediterrânica
  Panónica
  Estépica

Regiões marinhas

  Atlântica
  Báltica
  Mar Negro
  Macaronésica
  Mediterrânica
  �Sobreposição de 

submissões  
à Convenção das Nações 
Unidas sobre o Direito 
do Mar

Melhoria

  + Habitats
  + Espécies

FIGURA 2. EVOLUÇÃO NAS REGIÕES BIOGEOGRÁFICAS  
TERRESTRES E MARINHAS DA UE
Fonte: ©ESRI



92

áreas protegidas no âmbito da Rede, os 
espaços são organizados para evitar os 
efeitos nefastos produzidos aquando de 
eventos climáticos extremos. De acordo 
com o Natura 2000 Barometer, cerca de 
65% dos cidadãos europeus vivem na 
proximidade de um Sítio natural, o que 
pressupõe a necessidade de prosseguir 
com uma ação direta e contínua de moni-
torização. Só por si, a proximidade de co-
munidades humanas em relação a Sítios 
com estatuto especial de proteção resul-
ta num risco de agravar as ameaças natu-
rais, pelo que, para que a valorização dos 
espaços e das espécies seja garantida, 
entende-se que os Serviços dos Ecossis-
temas resultam efetivos quando bem pla-
neados e geridos. 
Do ponto de vista socioeconómico, os 
Sítios naturais revestem também impor-
tância por gerarem empregos diretos 
e indiretos e produzirem rentabilidade. 
De acordo com o Natura 2000 Barome-
ter, estes fornecem serviços ecossisté-
micos avaliados entre €200 e €300 mil 
milhões de euros por ano e criam 4,4 
milhões de empregos nos países da 
União Europeia. Os Sítios naturais não 
são definidos como zonas selvagens 
strictu sensu, já que a presença e a ati-
vidade humanas são permitidas. Esti-
ma-se que cerca de 40% da área total 
da Rede seja constituída por terrenos 
agrícolas e cerca de 50% por florestas 
(European Environment Agency e Natu-
ra 2000 Network Viewer).
Os Planos de Gestão ou Manejo reve-
lam-se como instrumentos fundamentais 
para a preservação e a conservação, mas 
também para garantir o bem-estar das 
comunidades residentes nestas zonas. 
Para a efetivação dos objetivos inerentes 
aos Serviços dos Ecossistemas, as en-
tidades gestoras dos Sítios naturais são 
responsáveis ora pela criação de Planos 
de Manejo (Planos) das áreas envolvidas, 
ora pela sua implementação. Por imposi-
ção dos critérios de integração na Rede, 
as exigências ecológicas dos habitats e 
das espécies protegidas têm de ser res-
peitadas. Os Planos são documentos 
orientadores da intervenção no terreno, 
implicando o envolvimento de todas as 
partes interessadas (stakeholders), se-
guindo uma abordagem integrada e me-
todologias participativas. Por outro lado, 
representam instrumentos para responder 
ao desafio da sustentabilidade em territó-
rios classificados como vulneráveis.

Acompanhamento da Comissão 
Europeia à Rede

Além de ter criado a Natura 2000, a Co-
missão Europeia financia projetos de 
conservação e acompanha em perma-
nência as atividades da Rede, através 
da Agência Europeia do Ambiente e 
da Rede Europeia de Informação e de 
Observação do Ambiente (Eionet). A 
título de exemplo, no que respeita ao 
financiamento de projetos vocaciona-
dos para a preservação e manutenção 
de habitats ou para a conservação de 
espécies, pode referir-se o progra-
ma LIFE (L’Instrument Financier pour 
l’Environnement) que, desde 1992, 
apoiou 1800 projetos em contexto eu-
ropeu. Ainda que represente apenas 
menos de 1% do orçamento da União 
Europeia, foram investidos cerca de 
€2,2 mil milhões de euros, o que contri-
buiu para dar continuidade às ações de 

conservação valorizando a biodiversida-
de europeia (Comissão Europeia, 2021  
e European Court of Auditors, 2017).
O acompanhamento está previsto des-
de o início da criação da Natura 2000, 
estando descrito no artigo 6º da Diretiva 
Habitats. De forma mais específica, nos 
nº 3 e 4 deste artigo é detalhada a ava-
liação das incidências sobre os Sítios, 
havendo a referência a que o “Estado 
Membro tomará todas as medidas com-
pensatórias necessárias para assegu-
rar a protecção da coerência global da 
Rede Natura 2000. O Estado Membro 
informará a Comissão das medidas com-
pensatórias adotadas”.
Ao longo dos trinta e três anos de funcio-
namento da Rede, a Comissão Europeia 
procurou dar continuidade à iniciativa e 
aos projetos de preservação ambiental 
e conservação da biodiversidade euro-
peia, sendo evidente o objetivo da con-
solidação da Natura 2000. São múltiplos 
os documentos produzidos no âmbito da 
Rede, ora destinados à circulação interna 
entre os Estados-membros, ora com fina-
lidade de divulgação e promoção para o 
exterior e fazendo a ligação com a comu-
nidade. Podem elencar-se:
– �as Notas da Comissão, que tendencial-

mente são documentos enquadradores 
e orientadores dos projetos e progra-
mas em curso nas zonas especiais de 
conservação, 

– �as Orientações da Comissão e sobre a 
gestão da Rede Natura 2000 quando 
existe confluência entre o Sítio natural 

O meio marinho passou  
a acolher uma atenção 
particular face à contínua 
pressão relacionada com 
a exploração haliêutica  
e dos diversos recursos 
marinhos, tais como 
peixes, mariscos, 
moluscos, algas, corais  
e inertes como a areia.
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FIGURA 3. PROPORÇÃO DE ZONA TERRESTRE E MARINHA NATURA 2000  
POR ESTADO MEMBRO DA UNIÃO EUROPEIA
Fonte: Natura 2000 Barometer.

  Área terrestre      Área marinha

ÁU
ST

RI
A

BÉ
LG

IC
A

BU
LG

ÁR
IA

CR
OÁ

CI
A

CH
IP

RE

CH
ÉQ

UI
A

DI
NA

M
AR

CA

ES
TÓ

NI
A

FI
NL

ÂN
DI

A

FR
AN

ÇA

GR
ÉC

IA

HU
NG

RI
A

IR
LA

ND
A

ITÁ
LI

A

LE
TÓ

NI
A

LI
TU

ÂN
IA

LU
XE

M
BU

RG
O

M
AL

TA

PA
ÍS

ES
 B

AI
XO

S

PO
LÓ

NI
A

PO
RT

UG
AL

RO
M

ÉN
IA

ES
LO

VÁ
QU

IA

ES
LO

VÉ
NI

A

ES
PA

NH
A

SU
ÉC

IA

AL
EM

AN
HA

TO
TA

L U
E



93

e áreas de exploração agropecuária em 
contexto rural, produzidas com a preo-
cupação de gerar equilíbrios socioeco-
nómicos e ambientais,

– �as Orientações sobre modelos de ges-
tão de espaços florestais,

– �as Orientações sobre vida selvagem no 
âmbito da Rede e os instrumentos vo-
cacionados para a conservação,

– �os exemplos de boas práticas que ligam 
a preservação dos habitats, a conserva-
ção de espécies, a atividade humana e 
a produção económica,

– �os estudos temáticos, ora focados em 
metodologias participativas com envol-
vimento das diferentes partes interes-
sadas, ora apresentando os benefícios 
dos Serviços dos Ecossistemas e a 
resolução de conflitos de interesses 
que emergem da relação entre as três 
dimensões convencionais da sustenta-
bilidade, a ambiental, a social e a eco-
nómica.

Em 2008, foi criada a Diretiva-Quadro Es-
tratégia Marinha (Diretiva 2008/56/CE do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 
de junho de 2008), em resultado do reco-
nhecimento da necessidade de valorizar 
o meio marinho tendo, por conseguinte, 
como objetivo principal a conservação da 
biodiversidade marinha europeia. O meio 
marinho passou a acolher uma atenção 
particular face à contínua pressão relacio-
nada com a exploração haliêutica e dos 
diversos recursos marinhos, tais como 
peixes, mariscos, moluscos, algas, co-
rais e inertes como a areia. Neste sentido, 
também a Comissão Europeia evidenciou 
uma preocupação com a criação de do-
cumentos orientadores para os Estados-
-membros dotados de Sítios naturais 
marinhos, tais como:
– �as orientações sobre medidas de con-

servação em Sítios Natura 2000 que 
confluem com a Política Comum das 
Pescas,

– �os instrumentos metodológicos para 
avaliação de impactos da pesca em Sí-
tios Natura 2000,

– �a avaliação do risco de capturas de 
espécies protegidas em atividades de 
pesca,

– �o Estudo sobre os benefícios socioeco-
nómicos das áreas marinhas protegidas 
da União Europeia.

Recentemente, a União Europeia discu-
tiu e aprovou o Pacto Ecológico Europeu 
e a Estratégia de Biodiversidade ajusta-
da à Agenda 2030, e tendo presentes 

os Objetivos de Desenvolvimento Sus-
tentável (ODS) diretamente associados 
com a área ambiental, a saber o ODS 
14, que versa Proteger a Vida Marinha e 
o ODS 15, centrado em Proteger a Vida 
Terrestre. Também tendo presente estas 
preocupações, as atividades de acom-
panhamento tornam-se ainda mais di-
versas se for considerado o Natura 2000 
Barometer, que apresenta de forma sim-
ples e gráfica tanto a área geográfica da 
Rede como a situação evolutiva dos ha-
bitats e da biodiversidade. Os Estados-
-membros da União Europeia assumiram 
o compromisso coletivo, que representa 
um desafio, de recuperar e manter em 
pelo menos 15% os ecossistemas terres-
tres e marinhos, o que implica capacida-
de de gestão de áreas protegidas sem 
descurar o desenvolvimento socioeco-
nómico em meio rural e na proximidade 
da linha de costa (European Environ-
ment Agency).

Concluindo: em prol da consolidação 
da Rede

Ao longo do tempo e desde a sua criação, 
a Natura 2000 tem passado por diferentes 
fases, ainda que seja evidente a tendên-
cia para a consolidação. O alargamento 
da Rede, a possibilidade de promover 
partilha de experiências e de implementar 
instrumentos e metodologias participati-
vas com envolvimento de todas as partes 
interessadas resulta no reforço da própria 
Rede. O empenho da Comissão Europeia 

em promover um ambiente sustentável, 
sem perdas de biodiversidade e com va-
lorização das zonas biogeográficas euro-
peias, representa uma garantia da opção 
pela continuidade.
Atualmente, as ações promovidas no 
quadro da Natura 2000 e os financiamen-
tos comunitários, ainda que possam ser 
considerados escassos face às neces-
sidades, asseguram a gestão de Áreas 
Protegidas e a conservação de espécies, 
em consonância com os princípios de-
fendidos no âmbito da Agenda 2030 e 
dos Objetivos de Desenvolvimento Sus-
tentável. A Rede, que atingiu a maiorida-
de há muito, alcança a maturidade, sendo 
expectável uma vida longa. l
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Nota 
1 Este artigo foi elaborado no âmbito do projeto Redes 

Ecológicas Europeias, Linha de Investigação em Espaços 
Económicos e Gestão de Recursos, OBSERVARE.
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CAIXA 1. A MAIOR REDE ECOLÓGICA MUNDIAL

Em 1992, a Comissão Europeia criou a Natura 2000, uma rede de sítios naturais definidos como 
fundamentais para a preservação ambiental dos Estados-membros da União Europeia (UE). À época, 
foi considerado um desafio europeu por representar a maior das preocupações ambientais: a 
preservação dos ecossistemas, incluindo vulneráveis, associada à conservação de espécies em risco. 
Atualmente, a Rede envolve todos os Estados-membros da UE, assegurando a identificação e a 
monitorização de mais de 27.000 sítios naturais em meio terrestre e marinho, com estatuto de 
proteção ao abrigo das diretivas comunitárias. Os fundamentos da Natura 2000 são equacionados 
com a Diretiva relativa à preservação dos habitats naturais e da fauna e da flora selvagens (92/43/CEE 
do Conselho, de 21 de Maio de 1992) e a Diretiva relativa à conservação das aves selvagens 
(2009/147/CE que atualiza a original Diretiva 79/409/CEE). A Diretiva Habitats enquadra 946.913 Km2 
e a Diretiva Aves abrange 832.623 Km2. Numa fase inicial, os projetos desenvolvidos no âmbito da 
Rede eram orientados por objetivos conservacionistas, mas com o tempo, e de forma evolutiva, 
compreendeu-se a necessidade de olhar para o problema ambiental a partir de dinâmicas sociais, ou 
humanas, e económicas. Os benefícios que resultam das atividades promovidas no âmbito da Rede 
são mais do que orientados para a natureza, focam-se nas pessoas e no seu bem-estar, e na 
rentabilidade dos recursos, o que permite criar oportunidades de conservação. Ainda assim, é 
mantida a preservação dos habitats e a conservação de espécies ameaçadas 
mesmo que migratórias, raras ou endémicas. Atualmente, a nível mundial, a 
Natura 2000 está classificada como a maior rede coordenada de áreas e 
sítios protegidos, sendo que, em 2022, correspondia a 18,6% do espaço 
territorial e a 9% do total da área marinha da União Europeia (Natura 2000 
Network Viewer).
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E
n la vida cotidiana, damos por 
sentadas muchas cosas que 
solo notamos cuando dejan 
de funcionar. Se vuelven parte 

del entorno habitual hasta que su ausen-
cia revela su importancia. La electricidad 
es un claro ejemplo: un recurso esencial 
que rara vez cuestionamos, salvo ante un 
corte o al recibir la factura. Tal vez por su 
complejidad técnica, o porque la percibi-
mos solo a través de aparatos como bom-
billas o electrodomésticos, suele quedar 
fuera del debate. Sin embargo, eventos 
como el apagón en la península ibérica 
muestran cuán central es en la vida mo-
derna.
Más allá de las imágenes romantizadas 
del apagón —como el retorno fugaz a 
una vida más comunitaria y desconecta-
da—, la falta de electricidad es una rea-
lidad diaria para millones. Hoy, unos 750 
millones de personas carecen de acceso, 
incluidos 18 millones en América Latina 
y el Caribe (ALC) (IEA, 2024b). En esta 
región, el problema no es solo la falta 
de acceso, sino también la forma en que 
se accede: cortes frecuentes (como en 
Venezuela), tarifas altas, infraestructura 
deficiente y sistemas energéticos centra-
lizados, con baja competencia y escasa 
capacidad regulatoria. En este escenario, 
resulta imprescindible hablar de demo-
cratización energética.
Mientras Europa debate la transición 
hacia fuentes limpias para enfrentar el 
cambio climático, en ALC el foco tam-
bién incluye la descarbonización, aunque 
muchos países ya cuentan con matrices 
relativamente limpias, basadas en hi-
droeléctrica o gas natural. Sin embargo, 
el desafío no es solo cambiar la fuente, 
sino transformar el modelo de acceso y 
gestión. Este ensayo se centrará en las 
comunidades energéticas como una 
experiencia emergente en la región que 

propone una vía concreta hacia la demo-
cratización. Al involucrar a las personas 
en decisiones sobre producción, distri-
bución y consumo, estas iniciativas no 
solo ofrecen soluciones técnicas, sino 
también mayor voz, agencia y participa-
ción en un sector históricamente centra-
lizado.

Contexto regional

Según Ember (2025), ALC se destaca por 
contar con una de las matrices eléctricas 
más limpias del mundo. En 2024, el 65% 
de la electricidad generada en la región 
provino de fuentes limpias, muy por en-
cima del promedio mundial del 41%. 
Esta fortaleza se debe principalmente al 
papel histórico de la energía hidroeléc-
trica, que aporta el 41% del suministro 
eléctrico regional y es la base del sistema 
en países como Paraguay y Costa Rica, 
donde prácticamente toda la electricidad 
proviene de fuentes renovables. A esta 
base hidráulica se suman el crecimiento 
sostenido de la energía solar y eólica, que 
ya representan un 17% de la generación 
eléctrica regional (por encima del 15% 

global), con países como Chile (34%) y 
Uruguay (31%) liderando su integración. 
Brasil, por su parte, añadió 36 TWh en 
2024, lo que equivale al 78% del creci-
miento regional y al 7% del crecimiento 
global.
Este avance en energías renovables ha 
reducido significativamente la depen-
dencia de combustibles fósiles en el sec-
tor eléctrico, cuya participación bajó del 
47% en 2015 al 35% en 2024. El carbón, 
en particular, apenas representa el 4% de 
la generación eléctrica y está presente 
en pequeña escala solo en países como 
México, Brasil, Colombia y República 
Dominicana, sin planes relevantes de 
expansión. Sin embargo, el gas natural 
aún mantiene una cuota del 24% y tuvo 
un repunte de 21 TWh entre 2023 y 2024, 
debido principalmente a sequías que 
afectaron la generación hidroeléctrica 
en países como Brasil, Colombia y Ecua-
dor. En 2024, la electricidad en la región 
emitió 255 gCO₂/kWh, muy por debajo 
del promedio mundial de 473 gCO₂/kWh, 
gracias al predominio de fuentes limpias. 
Aunque los combustibles fósiles aún do-
minan sectores como transporte e indus-
tria, su menor presencia en la electricidad 
es un avance significativo.
Sin embargo, persisten retos estructu-
rales en el acceso y la equidad del su-
ministro eléctrico. Entre 2001 y 2019, la 
proporción de hogares con acceso a 
electricidad creció del 87% al 95,1%, con 
una mejora especialmente notoria en las 
zonas rurales, donde pasó del 65,3% al 
87,5%. Sin embargo, las cifras agregadas 
ocultan disparidades profundas entre 
países, regiones y grupos sociales. Mien-
tras Brasil, Paraguay, Uruguay y Costa 
Rica registran niveles de privación inferio-
res al 0,5%, otros países como Guatema-
la (22,1%), Nicaragua (14,3%), El Salvador 
(11,1%) y Honduras (7,4 %) siguen pre-

El problema no es solo 
la falta de acceso,  
sino también la forma 
en que se accede: cortes 
frecuentes, tarifas  
altas, infraestructura 
deficiente y sistemas 
energéticos 
centralizados, con baja 
competencia y escasa 
capacidad regulatoria. 
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América Latina y el Caribe se destaca por contar con una de las matrices eléctricas más limpias del 

mundo, pero persisten retos estructurales en el acceso y la equidad del suministro eléctrico, y ligados 

a la pobreza energética. Las comunidades energéticas son una experiencia emergente en la región 

que propone una vía concreta hacia la democratización energética.

ENTRE LA EXCLUSIÓN Y LA ESPERANZA: 
COMUNIDADES ENERGÉTICAS EN AMÉRICA  
LATINA Y EL CARIBE 

1.2.4 German Rueda Orejarena
Texto entregue em 9 junho 2025
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sentando importantes brechas (CEPAL, 
2022). Factores como el origen étnico, la 
ubicación geográfica y el nivel de ingre-
sos también influyen significativamente 
en el acceso.

Pobreza energética

Ciertamente, el acceso a la electricidad 
ha mejorado en ALC; sin embargo, per-
sisten desafíos estructurales ligados a 
una pobreza energética poco conceptua-
lizada frente al enfoque europeo. Mien-
tras países como Reino Unido o Francia 
han definido esta problemática de forma 
multidimensional – incluyendo el porcen-
taje del ingreso destinado a servicios o la 
capacidad de mantener una temperatura 
adecuada —, en ALC predomina una vi-
sión limitada centrada en el acceso físico 
o el tipo de energía utilizada. 
Esta mirada restringida impide captar la 
magnitud real del problema. Haití, por 
ejemplo, tiene al 98% de su población ru-
ral sin acceso. En Honduras y Nicaragua, 
la exclusión es del 11,2% y 29%, también 
concentrada en zonas rurales que confor-
man el 40% de la población. Incluso en 
países con alta cobertura, como México, 
en 2024 se estimaba que 1,2 millones de 
personas seguían sin servicios, ya sea 
por vivir en zonas remotas o por no poder 
cubrir los costos de conexión y factura-
ción en sectores urbanos marginados 
(World Bank, 2023).
Otro aspecto central en los estudios 
sobre pobreza energética en la región 
es el tipo de combustible utilizado para 
cocinar. Mientras que en República Do-
minicana, Uruguay y Brasil alrededor del 
94% de los hogares utiliza gas, en países 
como Honduras el 76,9% aún depende 
de leña, carbón, kerosene o petróleo. 
Esta situación expone a las familias —es-
pecialmente a mujeres y niños – a altos ni-
veles de humo en espacios cerrados, con 
efectos negativos sobre la salud y con-
secuencias ambientales por la presión 
sobre los recursos forestales. Paraguay, 
pese a su amplia generación hidroeléc-
trica y acceso a electricidad, registra 
un 32,8% de hogares que cocinan con 
combustibles tradicionales. No obstan-
te, destaca por tener uno de los mayores 
porcentajes de uso de electricidad para 
cocinar (13,6%), solo superado por Costa 
Rica (48,7%) (CEPAL, 2022).
La pobreza energética también incluye 
la capacidad de usar la electricidad para 
fines básicos como la refrigeración de 

alimentos, la iluminación nocturna o la 
climatización. Sin embargo, indicadores 
más precisos limitan la posibilidad de 
diseñar políticas públicas integrales que 
aborden cobertura, calidad, asequibili-
dad y sostenibilidad del acceso a la ener-
gía eléctrica.

Democratización de la energía y 
comunidades energéticas

Las comunidades energéticas son for-
mas de organización colectiva donde 
ciudadanos, cooperativas o municipios 
participan activamente en la generación, 
gestión y consumo de energía renova-
ble. Estas iniciativas promueven la des-
centralización, reducen la dependencia 
de grandes empresas y empoderan a 
las personas en decisiones clave sobre 
el sistema energético (Baigorrotegui 
& Chemes, 2023). En América Latina, 
representan una oportunidad concre-
ta para materializar la democratización 

A través de proyectos 
gestionados 
directamente  
por ciudadanos, 
cooperativas u 
organizaciones de base, 
se están desarrollando 
esquemas energéticos 
que no solo diversifican 
la matriz energética, 
sino que fortalecen  
la participación 
comunitaria, ...
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TABLA  1. PARTICIPACIÓN PÚBLICA  
Y PRIVADA EN EL SECTOR ELÉCTRICO
Fonte: Valencia & Hallack (2022).

  Públicos     Privados     Públicos y privados

País Ge
ne

ra
ci

ón

Tr
an

sm
iss

ió
n

Di
st

rib
uc

ió
n

Argentina

Bahamas

Barbados

Belice

Bolivia

Brasil

Chile

Colombia

Costa Rica

Ecuador

El Salvador

Guatemala

Guyana

Hati

Honduras

Jamaica

México

Nicaragua

Panama

Paraguay

Perú

República Dominicana

Surinam

Trinidad & Tobago

Uruguay

Venezuela

CAJA 1. EL RETO DE DEMOCRATIZAR LA ENERGÍA EN ALC

La democratización de la energía en ALC va más allá del acceso a la electricidad: implica asegurar 
energía segura, asequible, sostenible y gestionada con participación ciudadana. Para avanzar, 
es necesario repensar un modelo energético que ha concentrado el poder en grandes corporaciones 
o entes estatales con escasa transparencia. Democratizar la energía requiere descentralizar la 
generación, fortalecer el control público y comunitario, y garantizar una planificación territorial 
participativa. Esto no solo combate la pobreza energética, sino que permite una transición justa, con 
empleo, menor contaminación y más soberanía. Sin embargo, alcanzar este modelo exige revisar 
las reformas estructurales impulsadas desde los años 80, cuando muchos países privatizaron y 
fragmentaron sus sistemas eléctricos bajo presión por deuda y desequilibrios macroeconómicos. 
Esta apertura atrajo unos 155.000 millones de dólares en inversión privada entre 1984 y 2011, con 
casos como Nicaragua (90%) y Colombia (30%) mostrando alta participación privada. Aunque se 
prometía eficiencia, competencia y mejor servicio, el resultado fue tarifas altas, baja cobertura rural 
y escasa participación social (Jimenez Mori et al., 2013). Democratizar la energía hoy implica superar 
los modelos privatizadores y avanzar hacia políticas participativas, sostenidas por marcos 
institucionales que garanticen equidad y sostenibilidad ambiental.
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de la energía desde lo local, integrando 
sostenibilidad, justicia social y autono-
mía territorial.
En este contexto, las comunidades 
energéticas emergen en ALC como una 
estrategia poderosa para avanzar en la 
transición energética desde una lógica 
inclusiva y territorializada. Frente a las 
limitaciones persistentes en el acceso y 
la calidad del suministro eléctrico – es-
pecialmente en zonas rurales y barrios 
vulnerables – estas iniciativas ofrecen 
soluciones sostenibles con fuerte arraigo 
local. A través de proyectos gestionados 
directamente por ciudadanos, coopera-
tivas u organizaciones de base, se están 
desarrollando esquemas energéticos 
que no solo diversifican la matriz energé-
tica, sino que fortalecen la participación 
comunitaria, fomentan la apropiación 
tecnológica y aseguran la permanencia 
de las soluciones instaladas. 
Ejemplos concretos ilustran cómo esta 
transformación ya está en marcha. Chile 
ha institucionalizado programas como 
Comuna Energética y Comunidad Ener-
gética, que articulan a municipios, ciu-
dadanía y organizaciones para ejecutar 
proyectos de generación renovable, efi-
ciencia energética y educación. En Brasil 
y Costa Rica, cooperativas eléctricas con 
trayectoria desde los años 60 han sido re-
vitalizadas por marcos normativos recien-
tes, y hoy incorporan energías limpias con 
modelos participativos. Panamá destaca 
con el Programa de Campeonas Solares, 
que empodera a mujeres indígenas en la 
gestión de sistemas fotovoltaicos. A nivel 
comunitario, iniciativas como RevoluSolar 
en favelas de Río de Janeiro y el proyecto 
RESEX en la Amazonía brasileña han per-
mitido reducir costos, mejorar el servicio 
y generar ingresos productivos mediante 
el uso eficiente de la energía. Colombia, 
por su parte, se adelanta al establecer el 
primer marco normativo específico para 
comunidades energéticas, sentando 
un precedente clave para la región (IEA, 
2024a).
Colombia ha avanzado significativamen-
te al incluir a las comunidades energé-
ticas en su política pública, integrando 
marcos normativos que permiten su de-
sarrollo junto a actores sociales, públicos 
y privados. Este esfuerzo se refleja en ex-
periencias como la Comunidad Energéti-
ca de Paz “El Sol del Perijá” en La Guajira, 
donde firmantes del Acuerdo de Paz y 
comunidades campesinas e indígenas 

impulsan proyectos solares que transfor-
man territorios históricamente excluidos, 
promoviendo acceso a energía, soste-
nibilidad económica y reconciliación. 
Iniciativas similares surgen en Medellín, 
Tumaco, el Chocó y Cali, donde proyec-
tos como Casas de Energía Sustentable 
benefician a miles de familias con ener-
gía limpia y asequible. 
Además, decretos recientes han habili-
tado la participación directa de comu-
nidades indígenas, afrodescendientes 
y rurales en la generación y comercia-
lización de energías renovables, con-
solidando un enfoque de transición 
energética que busca reducir emisio-
nes, reparar desigualdades y construir 
paz desde lo local (Ministerio de Minas 
y Energía, s. f.). Colombia ofrece así un 
ejemplo potente de cómo la energía pue-
de convertirse en una herramienta de jus-
ticia, equidad y transformación social. l
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A 
terceira Conferência das 
Nações Unidas sobre os 
Oceanos foi organizada pela 
França e Costa Rica, em con-

junto, tendo ocorrido entre 9 e 13 de junho 
de 2025, em Nice. Centrou-se no tema 
Our ocean, our future: united for urgent 
action, que sugere que os resultados 
das duas primeiras conferências sobre 
os oceanos, realizadas em Nova Iorque, 
de 5 a 9 de junho de 2017, e em Lisboa, 
de 27 de junho a 1 de julho de 2022, fica-
ram globalmente aquém das expetativas 
iniciais. Esta ideia é reforçada pela decla-
ração final da conferência, que refere ex-
pressamente: “Action is not advancing at 
the speed or scale required to meet Goal 
14 and realize the 2030 Agenda” (Nações 
Unidas, 2025a). 
A terceira conferência procurou, assim, 
de forma clara, apoiar a implementa-
ção do Objetivo de Desenvolvimento 
Sustentável 14 (ODS14), através da defi-
nição de três prioridades principais: tra-
balhar para a conclusão dos processos 
multilaterais relacionados com os ocea-
nos; mobilizar recursos financeiros para 
o ODS14 e apoiar o desenvolvimento de 
uma economia azul sustentável; e refor-
çar e divulgar de forma ampla os conhe-
cimentos ligados às ciências marinhas 
para melhorar a elaboração de políticas 
(Nações Unidas, 2025b).
Este artigo foca-se na segunda das 
prioridade elencadas, abordando, em 
concreto, a vertente do apoio ao desen-
volvimento de uma economia azul sus-
tentável, cingindo-se, porém, apenas à 
gestão dos recursos vivos dos oceanos 
como forma de contribuir para a prosse-
cução do ODS14.

A relevância dos oceanos

Para melhor enquadrar este tema, im-
porta começar por referir, ainda que de 
forma bastante resumida, a relevância 
do domínio marítimo. Assim, de acordo 

com o relatório anual de 2024 da Confe-
rência das Nações Unidas sobre Comér-
cio e Desenvolvimento (UNCTAD), mais 
de 80% do volume do comércio mundial 
é transportado por via marítima, sendo 
que o comércio marítimo global cres-
ceu 2,4% em 2023. No período de 2025 
a 2029, a UNCTAD estima que o comér-
cio marítimo total possa vir a crescer, em 
média, 2,4% e o comércio contentoriza-
do cerca de 2,7% (UNCTAD, 2024).

Por outro lado, os oceanos constituem-se 
como a maior biosfera do planeta. Geram 
aproximadamente metade do oxigénio 
necessário à vida humana, absorvem 25% 
de todas as emissões de dióxido de car-
bono e capturam 90% do calor adicional 
produzido por aquelas emissões. Pos-
suem recursos minerais e energéticos 
que têm sido essenciais para o desen-
volvimento das economias e produzem 
recursos vivos que se constituem como a 
base da cadeia alimentar de muitas popu-
lações e que são, outrossim, fundamen-
tais para a subsistência de vários milhões 
de pessoas que em todo o mundo depen-
dem da pesca lícita para sobreviverem 
(Okafor-Yarwood & Belhabib, 2019).
Por fim, importa ter presente que as re-
des de cabos submarinos (que atraves-

sam os oceanos e ligam os continentes) 
são infraestruturas críticas que assegu-
ram as ligações de dados e telecomu-
nicações entre Estados. A importância 
económica destas redes reside no fac-
to de serem responsáveis por mais de 
95% das comunicações internacionais 
e das transferências de dados (Chataut, 
2024).
Para o presente artigo releva, em parti-
cular, a captura de recursos vivos, dado 
que contribuem para a segurança ali-
mentar de muitos milhões de pessoas 
em termos globais e são fonte de em-
prego para inúmeras comunidades pis-
catórias em todo o mundo.

A economia azul

As origens do termo “economia azul” 
remontam a 1994, quando o economis-
ta Gunter Pauli assumiu a responsabili-
dade pela criação de um novo sistema 
económico que não gerasse resíduos 
e emissões, mas criasse empregos e 
não implicasse custos mais elevados 
(Alexandre, 2022). O conceito adqui-
riu maior reconhecimento público na 
Conferência das Nações Unidas sobre 
Desenvolvimento Sustentável realiza-
da em 2012, no Rio de Janeiro, a qual 
constituiu uma iniciativa global com 
os objetivos expressos de alcançar o 
bem-estar humano e a equidade social, 
promovendo, ainda, a redução signifi-
cativa dos riscos ambientais bem como 
a escassez ecológica (Conferência das 
Nações Unidas sobre Desenvolvimento 
Sustentável, 2012). 
Mais recentemente, em 2017, o Banco 
Mundial publicou um relatório em que 
aborda o potencial da economia azul, 
referindo que engloba vários setores 
económicos (e políticas com eles rela-
cionadas) que, em conjunto, determi-
nam se o uso dos recursos dos oceanos  
é sustentável. O conceito de economia 
azul centra-se, assim, no entender do 

O conceito de economia 
azul centra-se (...)  
na promoção do 
crescimento económico, 
na inclusão social  
e na preservação  
(ou melhoria) dos  
meios de subsistência, 
garantindo, em 
simultâneo, a 
sustentabilidade 
ambiental.
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A pesca ilegal, não declarada e não regulamentada (INN) constitui atualmente um problema global, 

que tem vindo a agravar-se nos últimos anos. A gestão criteriosa dos recursos vivos dos oceanos 

e o combate a todas as práticas ilícitas pela sua obtenção são essenciais para a afirmação plena 

da economia azul, bem como para a erradicação da pobreza.

A SUSTENTABILIDADE DA ECONOMIA AZUL:  
O PAPEL DOS RECURSOS VIVOS DOS OCEANOS

1.2.5 António Gonçalves Alexandre
Texto entregue em 30 junho 2025
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Banco Mundial, na promoção do cresci-
mento económico, na inclusão social e 
na preservação (ou melhoria) dos meios 
de subsistência, garantindo, em simul-
tâneo, a sustentabilidade ambiental. 
A economia azul possui diversos compo-
nentes, incluindo as indústrias oceânicas 
tradicionais (como a pesca, o turismo e o 
transporte marítimo), a par de atividades 
novas e emergentes (como a energia 
renovável offshore, a aquicultura, as ativi-
dades extrativas no leito marinho, a bio-
tecnologia marinha e a bioprospecção) 
(Banco Mundial, 2017). 
Este artigo centra-se na componente re-
lacionada com a indústria de obtenção 
de recursos vivos e o modo como é afe-
tada pela pesca ilegal, não declarada e 
não regulamentada (INN).

A pesca ilegal, não declarada  
e não regulamentada

A pesca INN viola os direitos humanos 
individuais de muitas tripulações que 
são exploradas no exercício da atividade 
de pesca pelos armadores das embarca-
ções onde exercem a sua atividade. Por 
outro lado, compromete a segurança 
alimentar das comunidades que têm nos 
recursos piscícolas a base da sua dieta 
alimentar e a segurança económica de 
quem exerce a pesca lícita. Por fim, priva 
os governos afetados da obtenção de 
receitas e compromete a sustentabilida-
de das reservas de pescado.
A Organização das Nações Unidas para 
a Alimentação e Agricultura (FAO) tem 
vindo a acompanhar o desenvolvimen-
to do fenómeno da pesca INN ao longo 
dos anos. No seu relatório de 2025 rela-
tivo ao estado dos recursos haliêuticos 
mundiais, a FAO mostra a sua evolu-
ção num período alargado de tempo, 
de 1974 a 2021, sendo particularmente 
preocupante o nível da sobrepesca nos 
anos mais recentes (Figura 1).
Em todo o caso, a pesca INN não tem 
vindo a afetar os diferentes espaços ma-
rítimos de igual (ou sequer semelhante) 
forma, muito se devendo aos sistemas 
de gestão implementados em diferentes 
regiões, em algumas delas francamente 
mais robustos (como é disso exemplo 
o Pacífico Nordeste) quando cotejados 
com regiões como o Mediterrâneo ou a 
Costa Ocidental de África (Figura 2).
Em termos globais, a situação da pesca 
INN tem vindo a piorar desde 2021. Em 
2023, a classificação global alcançada 
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FIGURA 1. EVOLUÇÃO DAS RESERVAS DE RECURSOS VIVOS, 1974 – 2021
Fonte: Sharma et al, FAO, 2025: p.23.

FIGURA 2. PERCENTAGENS DE RESERVAS SUSTENTÁVEIS E INSUSTENTÁVEIS, 2021 
Fonte: Sharma et al, FAO, 2025: p.27.

  Sustentável      Insustentável 

FIGURA 3. ÍNDICE DE RISCO DE PESCA INN DOS DIFERENTES ESTADOS, 2023 
Fonte: Fleck, 2024.

  3,50+      3,00-3,49      2,50-2,99      2,00-2,49      1,50-1,99  

Pontuação mundial global INN em 2023 = 2,28 (+0,04 desde 2021)
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foi de 2,28 pontos no índice de risco de 
pesca INN, numa escala até 5 (sendo 5 
o pior valor e 1 o melhor), um aumento 
em relação aos 2,24 de 2021. Ainda que 
seja uma mudança pequena, o facto é 
em si mesmo preocupante, uma vez 
que evidencia a ausência de progresso 
significativo relativamente ao risco glo-
bal geral da pesca INN nos anos mais 
recentes. A China obteve o pior desem-
penho em 2023, com uma classificação 
de 3,69 pontos neste índice (Figura 3).
As áreas de maior risco no mar têm 
vindo a ser influenciadas por diversos 
fatores, entre os quais a existência de 
embarcações de pesca com pavilhão 
de Estados com baixo controlo da 
corrupção no setor, o alto índice de 
propriedade de navios de pesca por 
Estados diferentes dos respetivos Esta-
dos de bandeira (o que dificulta a de-
teção e subsequente vigilância) e por 
diversas embarcações com pavilhão 
chinês. A Figura 4 (que inclui dados ba-
seados num relatório de vários autores 
oriundos de diferentes universidades e 
institutos ligados aos oceanos, publica-
do em 2022) mostra as regiões de risco 
associadas à pesca INN, que surgiram, 
sobretudo, ao largo da África Austral, no 
Atlântico central e sudoeste, e em qua-
se todo o Oceano Índico (estendendo-
-se até à Austrália). 
Importa, ainda, dar conta de um outro 
relatório de 2020 – elaborado por inves-
tigadores que têm vindo a dedicar-se 
ao estudo do fenómeno da pesca INN 
– muito centrado na atividade da frota 
de pesca em águas distantes da China 
(que é a maior do mundo). Este resul-
tou de uma investigação com base na 
elevada probabilidade de a ação das 
embarcações chinesas terem efeitos 
significativos sobre o meio ambiente 
e impactos socioeconómicos muito 
substantivos em países em desenvol-
vimento (Gutiérrez, et al., 2020). Com 
efeito, de acordo com a informação 
que os autores do relatório em causa 
conseguiram apurar através de fontes 
diversificadas (ainda que de acesso 
nem sempre fácil), foi possível mostrar 
a densidade da atividade pesqueira da 
frota chinesa de pesca em águas dis-
tantes, em diferentes espaços maríti-
mos do globo (Figura 5). 
É facilmente percetível que algumas 
das regiões de maior risco de ocor-
rência da pesca INN (como ilustra a 

Figura 4) coincidem com áreas usuais 
de atuação de meios da frota de pesca 
em águas distantes da China em dois 
dos anos cobertos pelo relatório acima 
mencionado (2017 e 2018) (Gutiérrez, 
et al., 2020).

Conclusão

A declaração final da terceira Conferên-
cia das Nações Unidas sobre os Ocea-
nos, no capítulo dedicado à promoção 
de economias sustentáveis baseadas 

nos oceanos, refere expressamente a 
preocupação dos representantes dos 
Estados participantes com a contínua 
degradação das reservas de recursos 
piscícolas, devido, entre outros fato-
res, à utilização reiterada de práticas 
abusivas e insustentáveis, aos desafios 
colocados pela pesca INN e à sobre-
pesca. A declaração enfatiza, outros-
sim, a necessidade de serem tomadas 
ações coletivas concretas para garantir 
a sustentabilidade do setor das pescas, 
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s FIGURA 4. MAPA DE RISCO RELACIONADO COM A PESCA INN EM DIFERENTES 
ESPAÇOS MARÍTIMOS
Fonte: Selig et al, 2022.
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FIGURA 5. DENSIDADE DA ATIVIDADE DA FROTA DE PESCA EM ÁGUAS DISTANTES  
DA CHINA, EM 2017 E 2018
Fonte: Gutiérrez et al., 2020: p.19.
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fundamental para combater a má nu-
trição e a pobreza (especialmente em 
comunidades mais vulneráveis) e para 
assegurar a saúde (a longo prazo) dos 
ecossistemas marinhos. Nesse sentido, 
encoraja os Estados, individualmente 
e por meio de organizações e acordos 
regionais de gestão das pescas, a esta-
belecerem medidas sólidas que contri-
buam para acabar com a pesca INN. E é 
precisamente nesta área que há muito 
espaço para melhorar o combate aos 
ilícitos praticados no domínio marítimo, 
no que à captura ilegal de recursos ha-
liêuticos diz respeito, através de ações 
que envolvam amplo consenso de Es-
tados e organizações regionais.
Em suma, a gestão criteriosa dos re-
cursos vivos dos oceanos e o comba-
te a todas as práticas ilícitas pela sua 
obtenção (incluindo a pesca INN), são 
essenciais para a afirmação plena da 
economia azul e subsequente prosse-
cução do ODS14. Todavia, tendo em 
conta o estado da pesca INN em termos 
globais e estando diversos armadores 
oriundos da China entre os principais 
prevaricadores, o desafio que se apre-
senta afigura-se extremamente signifi-
cativo, mas é, outrossim, fundamental 
para a segurança alimentar e para a erra-
dicação da pobreza de muitos milhões 
de pessoas em todo o mundo. l
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T
oday, power is no longer meas-
ured in tanks but in gigawatts. 
Not in barrels, but in batter-
ies. Sovereignty now pulses 

through the cables of clean energy, flows 
through local supply chains, and is stored 
in the courage to lead the clean technolo-
gies manufacturing. 
Europe stands at a historic crossroads. The 
geopolitical shocks of the past few years – 
from war in Ukraine to inflationary energy 
markets – have made it abundantly clear: 
energy is not merely a utility, it is a tool of 
decarbonisation, competitiveness and 
strategic independence. As renewables 
grow and gas pipelines shrink, Europe’s 
geopolitical posture is transforming. But 
the road to energy freedom requires more 
than decarbonisation. It demands indus-
trial courage, political unity, and societal 
resilience.

A continent in transition: some 
numbers behind the shift

In 2024, renewables accounted for 47.3% of 
Europe’s electricity mix, a notable rise from 
43.9% in 2023. Solar generation reached 
11%, overtaking coal for the first time, while 
fossil fuels fell below 30%. These are not 
just energy statistics, they are indicators of 
a shifting balance of power.
Russia’s share of European Union (EU) 
gas imports, once above 40%, dropped to 
under 19% in 2024. Pipeline gas now ac-
counts for just 11%. New Liquefied Natural 
Gas (LNG) sources from the US (which has 
just signed 15% tariffs for our European 
companies), Norway, and Algeria filled the 
void, as shown in Figure 1.
But with new supply come new dependen-
cies. To overcome this “make or break” dilem-
ma, Europe must now choose: scale or fail.

Move from vulnerability  
to strategic value chains 

While fossil dependence wanes, new 
forms of risk are emerging. Over 80% of 

the EU’s solar panels are imported from 
China, which also dominates the glob-
al processing of lithium, cobalt, and rare 
earth elements. These materials are criti-
cal to electric vehicles, wind turbines, and 
energy storage. In a context where the US 
is playing “hero or villain” on the global 
trade scene, changing gas dependency 
of Russia by gas dependency on US is like 
changing one cloak for another. 
The EU’s response to the cleantech race - 
through the Critical Raw Materials Acti and 
the Clean Industrial Dealii – a passport to 
economic competitiveness and strategic 

autonomy – is now stimulating cleantech 
investors’ appetite in our continent. But 
the challenge remains immense. In Eu-
rope we need to adjust policies at Mem-
ber State level, speed up procedures, and 
ramp up our manufacturing capacity: new 
refining hubs, circular material systems, 
and alliances with trusted suppliers in Lat-
in America, Canada, and Africa, as well as 
more domestic production within the EU, 
namely build here the factories of the fu-
ture, such as: green steel, green fertilisers, 
or plastic recycling. All at the same time, 
in a race around the clock.  
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Energy is now a tool of decarbonisation, competitiveness and strategic independence. Europe´s re-

sponse to the cleantech race is evolving but the challenges are immense. Building strategic muscle and 

bridging the scalability gap requires an industrial transformation in Europe that localises production, 

decentralises generation, and builds strategic depth in every region.

POWER BY GIGAWATTS: THE RISE OF EUROPE’S 
ENERGY FREEDOM

1.2.6 Bianca Dragomir
Texto entregue em 1 agosto 2025
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FIGURE 1. VOLUME OF GAS IMPORTED BY THE EU, 2021 VS. 2024 (in billion cubic meters) 
Source: European Commission, available at: www.consilium.europa.eu/en/infographics/where-does-the-eu-s-gas-come-from/ 
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INDUSTRY BY ENERGY PRODUCT IN THE EU, 2023 (in petajoules) 
Source: Eurostat, 2025. Available at: https://ec.europa.eu/eurostat/web/products-eurostat-news/w/ddn-20250725-1 
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Europe also needs industrial transformation 
from within. Our factories are decarbon-
ising. In 2023, industrial energy use fell by 
5.3%, extending a 30-year trend. For the 
first time, renewables and biofuels (33.9%) 
became the leading source of energy in 
the paper industry, overtaking electricity 
(32.6%) and gas (20.3%).
According to Cleantech for Iberia’s re-
port “Direct Electrification of Industry in 
Spain”iii, less than 25% of industrial heat 
demand in Spain is currently electrified. 
Full decarbonisation will require clean heat 
solutions, such as industrial heat pumps, 
electric boilers and thermal storage. We 
have the technology; we just need to scale. 

Europe is standing still in the cleantech 
race. But others are now moving faster. 
Bridging the scalability gap – our Achille’s 
Heel – requires public guarantees, fast-
tracked permitting, simplification and in-
dustrial cluster development. Fast. 

Grids and flexibility: the energy 
transition backbone 

The 2025 dip in renewable generation 
– caused by lower wind and hydro – 
highlighted the system’s fragility. Clean 
electricity must be flexible to be reliable. 
Long-duration storage, cross-border in-
terconnections, and digital demand re-
sponse are essential.

Over 40% of Europe’s distribution grids 
are over four decades old. The European 
Commission estimates that €584 billion 
is needed by 2030 for grid investment. 
Without this, the transition will stall. A 
continental “Grid Deal” is not just an ener-
gy issue – it is an economic and security 
necessity – and also a strategy anti-black-
outs. 

Cleantech capital: the investment 
challenge

Europe’s cleantech sector raised €11.3 
billion in 2023, according to Cleantech 
for Europe. But this is still behind Chi-
na and the U.S., which have mobilised 
state-backed funding at unprecedented 
scale. The U.S. Inflation Reduction Act, 
for instance, unlocked over $370 billion.
Europe must use every financial lever: 
green procurement, strategic subsidies, 
de-risking tools, and future-focused tax-
onomy reform. Venture capital is only 
one piece of the puzzle. What’s needed 
is deep industrial financing that supports 
gigafactories, circular supply chains, and 
infrastructure upgrades. 

Iberia: from periphery to prototype

In this shifting landscape, the Iberian Pen-
insula stands out – not as an exception, 
but as an example. As shown in Figure 3, 
Portugal sourced 86.6% of its electricity 
from renewables in Q1 2025, one of the 
highest shares in the EU. Spain reached 
55.8% in 2024. 
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FIGURE 3. SHARE OF RENEWABLES IN NET ELECTRICITY GENERATION, 1ST QUARTER OF 2024 AND 1ST QUARTER OF 2025
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Source: Cleantech for Iberia: Iberia Q2 2025 Briefing, available at https://shorturl.at/KaPsy 
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Cleantech investment in the region hit a 
record €370.9 million in Q2 2025, nearly 
doubling Q1, according to Cleantech for 
Iberia (Figure 4).
But Iberia is doing more than generating 
clean power. It is manufacturing elec-
trolysers, electrifying industrial clusters, 
and building digitalised grids. It is forg-
ing partnerships across borders and 
proving that energy sovereignty is not a 
theory – it’s a strategy.
Also, in economic terms Iberia has 
changed roles, with economic growth in 
Spain and Portugal at 0.7 and 0.6 percent 
respectively, compared with 0,1 percent 
decline in both Germany and Italy. Eco-
nomically it is Iberia where the sun cur-
rently shines within the EU. 

People power: the social side  
of sovereignty

But the energy transition is not just about 
megawatts – it’s about meaning. 
Communities across Europe are estab-
lishing energy cooperatives, retrofitting 
buildings, and participating in local ener-
gy markets. This bottom-up momentum is 
reshaping the relationship between citi-
zens and the state. 
Yet social license must be earned. A just 
transition must include rural popula-
tions, vulnerable households, and future 
workers. According to the European In-
vestment Bank, over 75% of EU citizens 
support clean energyiv, but trust in deliv-
ery varies widely and “not in my backyard” 
trend is often gridlocking cleantech de-
ployment. As a society, we urgently need 
more co-ownership of the change. 

The decade that defines us

This is Europe’s moment. Not only to de-
carbonise, but to reindustrialise. Not only 
to overcome crises, but to build strategic 
muscle.
The coming decade will define Europe’s 
role in the world. Will we become a clean 
superpower or remain an industrial colo-
ny? Will we shape the rules of the clean 
energy era – or import them?
It is time for Europe to move from a catch-
ing-up to a leadership mindset. For this to 
happen, Europe must scale the ambition. 
Because real power is no longer meas-
ured in barrels. It’s measured in gigawatts 
– and in the courage to act. Europe’s en-
ergy transformation is not just technical. It 
speaks to who we are, what we value, and 
how we want to live. A continent that once 

defined itself through industrial might and 
fossil dependency now has the chance to 
write a new story, powered by clean ener-
gy and driven by purpose. To lead in this 
century, Europe must become more than 
a clean energy consumer. It must become 
a clean energy producer, innovator, and 
exporter. It must localise production, de-
centralise generation, and build strategic 
depth in every region – from the sunlit val-
leys of Iberia to the wind-swept plains of 
the North Sea.
Leadership will come not from those who 
wait, but from those who build. Those 
who take risks, align capital, empower 
citizens, and scale ecosystems. Europe’s 
ability to act with clarity and ambition will 
determine its freedom, its prosperity, and 
its role in the global order.
This is a time for high-voltage vision and 
bold execution. A time for unity among 
Member States, ambition from industries, 
and trust from society. It is a moment 
where every decision echoes across gen-
erations.
The true value of energy autonomy is 
now measured in gigawatts, and this is 
also our ability to protect our climate, our 
economies, and our communities from 
the shocks of dependency.
Imagine a continent where local supply 
chains hum with innovation, where public 
buildings generate their own electricity, 
where industrial parks emit zero carbon 
and maximum potential. Where energy 
bills fall not because of market subsidies, 
but because systems are smarter, more 
efficient, and under our own control.
We are not starting from scratch. Europe 
already leads in energy efficiency, off-
shore wind, and advanced climate regula-
tion. What we now need is the courage to 
match our innovation with infrastructure, 
and our ambition with execution.
Energy strategic autonomy is no longer 
an aspiration – it is an imperative. l
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Notes 
i The Critical Raw Materials Act (CRMA), formally Regulation (EU) 

2024/1252, is an EU law that aims to secure the supply of 
critical raw materials essential for the EU's green and digital 
transitions. The CRMA entered into force on May 23, 2024. 
More information: https://shorturl.at/pRPmS 

ii The Clean Industrial Deal is a business plan to support the 
competitiveness and resilience of European industry and was 
approved in February 2025. More information:  
https://commission.europa.eu/topics/eu-competitiveness/
clean-industrial-deal_en 

iii Cleantech for Iberia (2024). Direct Electrification of Industry in 
Spain: Opportunities and Challenges for the Agri-Food Sector. 
Report, October 2024. Available at: https://shorturl.at/qAOOn 

iv EIB Climate Survey 2021-2022. Available at: www.eib.org/en/
surveys/climate-survey/index

https://shorturl.at/pRPmS
https://commission.europa.eu/topics/eu-competitiveness/clean-industrial-deal_en
https://commission.europa.eu/topics/eu-competitiveness/clean-industrial-deal_en
https://shorturl.at/qAOOn
http://www.eib.org/en/surveys/climate-survey/index
http://www.eib.org/en/surveys/climate-survey/index
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T
he history of international re-
lations is inseparable from the 
history of energy. Britain’s em-
pire was built on coal, its naval 

supremacy secured by oil, and the twen-
tieth century defined by struggles over 
hydrocarbon reserves. Energy has long 
shaped strategy, prosperity, and conflict.
Today, the race for advantage is less 
about barrels and pipelines than about 
technology and especially artificial intel-
ligence. But even here, energy remains 
decisive. Nations that can deliver cheap, 
reliable electricity will gain an edge in AI 
and digital infrastructure. Those exposed 
to energy shocks and costly power risk 
falling behind. 
Europe learned this lesson acutely after 
Russia’s invasion of Ukraine. Gas prices 
spiked by around 180%, wholesale elec-
tricity costs surged, and prices remain 
well above pre-war levels. The shock 
dented Europe’s competitiveness in 
heavy industry, manufacturing, and the 
fast-growing sector of AI data centres. 
The EU hosts only about 5% of global AI 
computing capacity, compared with 75% 
in the US. 
Cut off from Russian pipelines, Europe 
turned to US and Qatari liquefied natural 
gas, while doubling down on renewables 
and nuclear. But the question now is how 
to expand grids for soaring electricity de-
mand without sliding into a new depend-
ence – this time on China.
Electricity demand from European data 
centres is projected to rise from 96 TWh 
in 2024 to 168 TWh in 2030 and 236 TWh 
in 2035, according to Ember. Most of this 
growth will be met by renewables and nat-
ural gas-fired power plants. 

China’s dominance 

China dominates the supply chains for 
batteries, solar panels, wind turbines, and 
the minerals that underpin them. Decades 
of industrial policy and state-backed in-

vestment have given it near-monopolies 
in critical mineral processing and clean-
tech manufacturing. This scale makes it 
extraordinarily hard for Europe to com-
pete. Start-ups like Sweden’s Northvolt 
are already struggling to survive. 

Europe relies on Chinese lithium-ion 
batteries for grid-scale energy storage 
systems, as well as Chinese solar panels. 
It needs Chinese rare earth permanent 
magnets for wind turbines. And increas-
ingly, Chinese wind turbine producers are 
also eyeing the European market. 

Meanwhile, clean-energy trade is also be-
ing rewired. Increasingly it flows between 
developing countries, often through Chi-
nese companies, creating a new “South–
South” energy diplomacy that side-lines 
traditional Western hubs. Chinese battery 
exports are surging to markets such as In-
dia and Saudi Arabia, deepening Beijing’s 
reach.
European clean energy companies also 
face a growing threat from the US under 
President Donald Trump. He has not only 
turned away from clean energy, but has also 
threatened European companies in the 
clean energy sector – damaging their abil-
ities to compete against their Chinese rivals. 

The US shift under Trump 

Under Trump the US has particularly tar-
geted the wind sector – the only clean 
energy sector where Europe has large and 
competitive companies. Companies such 
as Vestas and Siemens Gamesa dominate 
wind turbine installations outside of China.  
Trump has sent shockwaves through the 
European industry. He blocked the con-
struction of a wind farm in New England, 

Unless Europe can 
expand its grids, secure 
its mineral supply chains, 
and strengthen its 
industrial base, it risks 
trading one dependency 
for another - from 
Moscow’s pipelines to 
Beijing’s factories.
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For Europe, the question now is how to expand grids for soaring electricity demand without sliding 

into a new dependence – this time on China. European clean energy companies also face a growing 

threat from the US under President Donald Trump. Building a clean-energy future without creating 

dangerous new dependencies will require a more assertive strategy.

EUROPE FACES A NEW ENERGY TRAP AS 
GEOPOLITICS OF CLEAN POWER INTENSIFY

1.2.7 Henry Sanderson
Texto entregue em 5 setembro 2025
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FIGURE 1. CHINA'S RAPID ELECTRIFICATION AND RISING SOLAR AND WIND POWER  
WILL SOON DRIVE DOWN ITS FOSSIL FUEL USE 
Source: China Energy Transition Review 2025, EMBER, available at https://ember-energy.org/app/uploads/2025/09/China-Energy-
Transition-Review-2025.pdf
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which was around 80% complete, send-
ing shares of the Danish renewable ener-
gy developer Orsted plummeting. Orsted 
has filed a lawsuit against the Trump ad-
ministration. 
Elsewhere, offshore wind subsidies have 
been cut, loan guarantees withdrawn, 
and permitting for solar and wind limited. 
The tone from Washington now paints 
clean energy as expensive and unreliable. 
This marks a sharp turn from President 
Joe Biden’s embrace of green subsidies.
It also comes as European wind com-
panies face increased competition from 
their Chinese rivals who are keen to ex-
pand into Europe. 
Leading Chinese manufacturers like 
Goldwind, Envision, and Mingyang, are 
among the top global wind turbine pro-
ducers and are actively expanding over-
seas, including Europe. 
By 2024 and 2025, Chinese firms were be-
ginning to win contracts for wind projects 
in EU countries such as Italy, Croatia, and 
Serbia, and planned factory openings in 
Italy and Spain indicate a growing physi-
cal presence in the region.
Chinese companies offer several com-
petitive advantages in Europe, includ-
ing turbine prices up to 50% lower than 
European manufacturers and generous 
financing terms such as deferred pay-
ments for up to three years. 
Such offers have raised concerns among 
European industry representatives about 
fair competition and the impact on local 
manufacturers and jobs. The European 
Union is investigating these practices un-
der fairness and subsidy rules.
Yet Europe has limited options. 

Europe’s limited options 

Unlike the US climate imperatives run 
deeper across the continent, and a re-
turn to coal or oil dependence is politi-
cally untenable. 
But building a clean-energy future without 
creating dangerous new dependencies 
will require a more assertive strategy:
•	 Grids and Infrastructure: Massive in-

vestment in transmission, storage, and 
cross-border connections.

•	 Critical Minerals: The EU’s Critical Raw 
Materials Act aims for 10% of domes-
tic mining and 40% of processing by 
2030, but local resistance and slow 
permitting mean Europe must also 
deepen partnerships with allies like 
Canada, Australia, and Chile.

•	 Nuclear Power: France is reviving its 
nuclear programme, and small modu-
lar reactors (SMRs) offer potential for 
other countries. Nuclear provides sta-
ble, low-carbon baseload that comple-
ments renewables.

•	 Friend-shoring Supply Chains: Working 
with trusted partners in North America, 
Africa, and Asia to reduce reliance on 
China.

•	 Innovation: Investing in long-duration 
storage, and grid-scale solutions that 
could give Europe an edge in the next 
wave of energy technologies.

Conclusion

Europe escaped Russia’s energy trap but 
risks falling into another. Clean energy is 
essential, yet the technologies that un-
derpin it are dominated by China. Unless 
Europe can expand its grids, secure its 
mineral supply chains, and strengthen 
its industrial base, it risks trading one 
dependency for another – from Moscow’s 
pipelines to Beijing’s factories.
That is not just an economic concern but 
a geopolitical one. Energy has always 
shaped power; in the age of AI, clean 
electricity will determine not only com-
petitiveness but sovereignty. If Europe 
cannot guarantee affordable and secure 
energy for its industries and data centres, 
it will fall behind in both technology and 
influence.
The choice ahead is stark. Europe can 
drift into dependency and watch its home-
grown clean-tech sector hollow out, or it 
can take bold steps to invest, innovate, 
and collaborate with trusted partners to 
build resilient supply chains. Protecting 
its wind industry, scaling next-genera-
tion nuclear, and investing in storage and 
grids are not just climate policies — they 
are security strategies.
The lesson from Russia is clear: energy 
dependencies can be weaponised. The 
challenge for Europe now is to ensure its 
clean-energy future strengthens its inde-
pendence rather than undermines it. l
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A 
transição ecológica, e em 
particular a transição energé-
tica, estão a moldar um novo 
mapa geopolítico global. 

O relatório “Riscos Globais” (2023) do 
Fórum Económico Mundial (WEF), su-
blinha que a próxima década será carac-
terizada por crises ambientais e sociais, 
cuja principal característica é um estado 
de "confronto geoeconómico" e "guerra 
geoeconómica". 
As políticas e as respostas às  alterações 
climáticas estão a alterar o equilíbrio de 
poder entre os atores da economia global 
– para além dos Estados, das empresas, 
das organizações não-governamentais e 
dos atores sociais. Em particular, a emer-
gência climática e os compromissos de 
descarbonização, sobretudo os que de-
correm do Acordo de Paris (2015), estão 
a impulsionar uma mudança profunda 
dos combustíveis fósseis para fontes re-
nováveis, como a energia solar e eólica, 
e para a mobilidade elétrica, esta no es-
sencial baseada em baterias de lítio. Esta 
transformação promete um futuro mais 
limpo, sustentável e menos suscetível às 
flutuações geopolíticas ligadas ao petró-
leo e gás natural. No entanto, esta apa-
rente libertação está a gerar novas formas 
de dependência. A transição energética 
europeia, nos moldes em que se pro-
cessa, revela uma nova vulnerabilidade 
estratégica: a forte dependência de paí-
ses terceiros, especialmente da China, 
para o fornecimento de matérias-primas 
e componentes críticas. 
Perante esta matriz de transição ener-
gética e do novo mix energético que lhe 
está associado, em que a centralidade da 
China se afigura incontornável, a ques-
tão central que se coloca ao ocidente e 
muito particularmente à Europa é: saber 
como é que a União Europeia (UE) se 
vai posicionar para gerir os eventuais ris-
cos daí decorrentes, num mundo que se 

perspetiva mais multipolar, mas menos 
multilateral? E como acautelar a sua se-
gurança económica e estratégica, num 
domínio crucial para o crescimento e a 
competitividade, face a uma nova ordem 
internacional emergente, em que o eixo 
confrontacional entre os Estados Unidos 
da América (EUA) e a China, pode con-
templar riscos acrescidos nas cadeias de 
abastecimento? 

Este artigo propõe-se questionar um 
conjunto de aspetos críticos inerentes 
à transição energética, na perspetiva do 
reforço da sua segurança económica e 
estratégica, tendo como fio condutor a 
situação atual das cadeias de abasteci-
mento nos domínios do solar, eólico e da 
mobilidade elétrica, que são os vetores 
dominantes da transição energética à es-
cala global.

O redesenho geopolítico  
pela transição energética

No domínio da mobilidade elétrica, 
Gyorffy (2024), referindo-se à cadeia de 
valor das baterias para veículos elétricos 
(EV), com base nos dados da Agência 
Internacional de Energia, IEA (2022), ar-
gumenta que existe uma “concentração 

muito significativa do mercado em qual-
quer ponto do processo”. Excetuando, 
a extração de matérias-primas, “a China 
domina quase totalmente a cadeia de 
valor, sendo o seu peso na produção de 
ânodos, cátodos e baterias, superior a 
70%, além de que produz mais de 50% 
dos carros elétricos”. Tal como acon-
teceu com o gás russo no contexto da 
COVID-19, a UE percebeu que a concen-
tração de fontes de recursos essenciais 
representa um risco geopolítico. Para 
atingir os objetivos climáticos e tecno-
lógicos do Pacto Ecológico (Green Deal, 
2019), a Europa precisa de elementos 
como lítio, cobalto e terras raras – sendo 
estas últimas quase 100% refinadas na 
China. Em resposta, a UE aprovou a “Lei 
das Matérias-Primas Críticas” (2024), 
que visa incrementar a produção interna 
e diversificar fornecedores. 
No entanto, especialistas questionam a 
viabilidade dos objetivos propostos para 
2030, dado que muitas matérias-primas 
não existem em solo europeu. Projetos 
como o da Geomet, na Chéquia, mostram 
esforços para criar cadeias produção re-
gionais e sustentáveis, mas enfrentam 
desafios técnicos e económicos. A Eu-
ropa procura equilibrar a necessidade de 
reforçar a sua autonomia estratégica com 
os custos ambientais e financeiros da mi-
neração interna, reconhecendo que ig-
norar a origem e o impacto da extração 
fora do continente seria hipócrita. Aliás, 
as dificuldades verificadas na explora-
ção do lítio em Portugal, são também 
elucidativas da sensibilidade social, am-
biental e política, numa área que envolve 
mineração, com custos ambientais sig-
nificativos, mas que é imprescindível na 
cadeia de valor das energias limpas. A 
segurança energética, tradicionalmente 
focada no acesso a combustíveis fósseis, 
agora abrange a capacidade instalada 
de energias renováveis, a resiliência das 

A Europa procura 
equilibrar a necessidade 
de reforçar a sua 
autonomia estratégica 
com os custos 
ambientais e financeiros 
da mineração interna, 
reconhecendo que 
ignorar a origem  
e o impacto da extração 
fora do continente  
seria hipócrita.
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A transição energética e a descarbonização estão a transformar profundamente os sistemas produ-

tivos globais e o panorama geoeconómico e geopolítico, alterando equilíbrios de poder e podendo 

gerar novas dependências. A China consolidou-se como o epicentro industrial da transição energéti-

ca, enquanto a Europa e os EUA enfrentam um dilema estratégico complexo.

A NOVA DEPENDÊNCIA: A CHINA E A GEOPOLÍTICA 
DA TRANSIÇÃO ENERGÉTICA

1.2.8 André Magrinho
Texto entregue em 9 setembro 2025
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cadeias de abastecimento e a proteção 
de infraestruturas críticas contra pres-
sões externas, ciberataques e outras 
ameaças híbridas. A transição energé-
tica exige matérias-primas específicas, 
infraestruturas industriais complexas e 
cadeias de abastecimento globais alta-
mente integradas, e é neste cenário que 
a China se destaca, controlando a pro-
dução e o processamento de elementos 
essenciais em toda a fileira da cadeia de 
valor. 

A China como epicentro industrial 
da transição energética

A China consolidou-se como o epicentro 
industrial da transição energética através 
de décadas de investimento estratégico, 
políticas industriais agressivas e uma vi-
são de longo prazo que integrou inova-
ção, escala e controlo de recursos. Este 
domínio não é acidental, resultando num 
controlo significativo sobre a produção 
global de tecnologias-chave. O país lidera 
a produção de painéis solares e turbinas 
eólicas, e detém mais de 75% da capaci-
dade global de fabrico de baterias de iões 
de lítio. Além disso, a China controla uma 
vasta fração da refinação de minerais críti-
cos, como o lítio, o cobalto e o níquel, que 
são vitais para a produção de baterias. 
Embora a extração destes minerais ocorra 
em países como a Austrália, a República 
Democrática do Congo ou a Indonésia, 
é na China que se realiza a maior parte 
do processamento e da transformação 
industrial. Na mobilidade elétrica, este 
controlo sobre as diferentes etapas da 
complexa cadeia de valor das baterias 
dos veículos elétricos, é ainda mais ex-
pressivo, conforme ilustrado na Figura 1, 
o que lhe confere uma vantagem compe-
titiva e um poder geopolítico notáveis.
A posição atual da China na transição 
energética é, em muitos aspetos, uma 
extensão do seu papel histórico de "fá-
brica do mundo". Desde os anos 80, que 
o país se tornou o principal destino para 
a deslocalização industrial, impulsiona-
do por baixos custos laborais, políticas 
de investimento estrangeiro favoráveis 
e uma infraestrutura logística em rápida 
expansão. Ao longo do tempo, a China 
evoluiu de um mero centro de monta-
gem para um polo de inovação com forte 
capacidade de investigação e desenvol-
vimento. Atualmente, essa capacidade 
é aplicada à nova economia verde e di-
gital. Empresas chinesas como a CATL 

e a BYD são líderes no mercado global 
de baterias e veículos elétricos, enquan-
to a Huawei e a Xiaomi expandem-se 
no setor das tecnologias inteligentes. O 
governo chinês continua a apoiar estes 
setores com subsídios, financiamento 
público e políticas de proteção indus-
trial, consolidando ainda mais a sua po-
sição dominante.

O dilema do Ocidente: 
descarbonizar sem perder soberania

A propósito da relevância do fator ener-
gia na invasão da Ucrânia, Putin tentou 
usar a energia como arma, cortando o 
fornecimento de gás à Europa, esperan-
do que isso desestabilizasse a coligação 
ocidental, de acordo com Yergin (2023), 
e isso “não funcionou graças ao aumento 
das importações de gás natural liquefeito 
(LNG)”, especialmente dos Estados Uni-
dos. Deste modo, a guerra evidenciou 
a importância estratégica da indepen-
dência energética ocidental, com os EUA 
a emergirem como o maior exportador 
mundial de LNG. 
O autor (op.cit) releva que a energia é 
”central na geopolítica contemporânea”, 
sendo usada não apenas como recurso 
económico, mas como “instrumento de 
poder e influência”. Deste modo, a guer-
ra na Ucrânia revelou como o “gás e o 
petróleo podem ser usados como armas 
políticas”. Significa que “a segurança 
energética” se tornou “uma prioridade 
estratégica para os países ocidentais, 
superando temporariamente os objetivos 
climáticos”. 
Na verdade, a transição para uma econo-
mia de baixo carbono está a transformar 
profundamente os sistemas produtivos 
globais. Assim se compreende que po-
tências como os EUA, a UE e a China ado-
tem estratégias industriais “agressivas” 
para garantir liderança tecnológica e 

industrial. A competição intensifica-se 
com políticas de “desacoplamento” entre 
o Ocidente e a China, especialmente no 
acesso a metais estratégicos essenciais 
para tecnologias limpas. Os EUA, através 
do ”Inflation Reduction Act”(2022), inves-
tem $390 mil milhões USD em incentivos 
à produção local de componentes para 
baterias, promovendo a reindustrializa-
ção e atração de talentos. A UE responde 
com uma viragem estratégica, reforçando 
a sua política industrial e de seguran-
ça económica, com iniciativas como o 
Green Deal (2019), o Net Zero Industry 
Act e a Critical Raw Materials Act (2024) 
visando reduzir dependências e garantir 
autonomia estratégica.
Todavia, a Europa e os Estados Unidos 
enfrentam um dilema estratégico com-
plexo. Ao procurarem reduzir a sua de-
pendência energética da Rússia e do 
Médio Oriente, correm o risco de criar 
uma nova dependência – desta vez tec-
nológica e industrial – da China. Esta 
vulnerabilidade é particularmente preo-
cupante num contexto de crescentes 
tensões geopolíticas, disputas comer-
ciais e rivalidades tecnológicas. Nesta 
linha de raciocínio, Clerc (2024) chama 
a atenção para o “estado de confron-
to geoeconómico”, como "a utilização 
de alavancas económicas por parte de 
potências globais ou regionais para dis-
sociar as interações económicas entre 
nações, através de ações de contenção 
direcionadas para bens, conhecimento, 
serviços ou tecnologias, com o objetivo 
de obter vantagem geopolítica e conso-
lidar esferas de influência". Em relação a 
estas alavancas evidenciam-se, entre ou-
tras, medidas relacionadas com contro-
los de investimento estrangeiro, tarifas, 
sanções, auxílios e subsídios estatais, 
assim como controlos comerciais sobre 
energia, minerais e tecnologia. 
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aFIGURA 1 . PARTICIPAÇÃO DA CHINA, EM %, POR ETAPA DA CADEIA DE VALOR  
DAS BATERIAS DE VEÍCULOS ELÉTRICOS
Fonte: elaborado pelo autor, baseado em Gyorffy (2024) e lEA (2022).

ETAPA DA CADEIA PARTICIPAÇÃO DA CHINA (%) OBSERVAÇÃO

Fabrico de baterias >75% Produção global total

Componentes-chave (cátodos,  
ânodos, separadores, eletrólitos) >85% Domínio técnico e industrial

Processamento de matérias-primas  
(lítio, cobalto, níquel) >50% Refinação e transformacão

Montagem final de baterias >60% Inclui CATL e BYD

Fabricantes líderes 6 dos 10 maiores são chineses CATL, BYD, entre outras
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A fragilidade das cadeias de abasteci-
mento globais já foi exposta pela pan-
demia de COVID-19 e pela guerra na 
Ucrânia. A escassez de semicondutores, 
o aumento dos preços das matérias-pri-
mas e os atrasos logísticos demonstra-
ram como a concentração da produção 
em poucos países pode comprometer 
a resiliência e a segurança económica. 
A Figura 2 é elucidativa: “as cadeias de 
abastecimento de energia limpa tam-
bém estão sujeitas a tensões geopolí-
ticas, sendo que. atualmente, a China 
produz mais de 80% das células de ba-
terias e dos módulos fotovoltaicos (PV) 
solares do mundo”, bem como “65% 
das nacelas de turbinas eólicas”, além 
de que “domina a refinação e processa-
mento intermédio de minerais críticos”, 
representando “65% do processamen-
to global de lítio”, e ainda mais de “75% 
do cobalto e praticamente toda a cadeia 
de fornecimento de ânodos de grafite”. 
Acresce que a China produz atualmente 
dois terços dos veículos elétricos (VE) 
a nível mundial.
Se a transição energética não for acom-
panhada por uma estratégia robusta de 
diversificação e relocalização industrial, 
existe o risco de repetir os mesmos er-
ros, trocando uma dependência por ou-
tra. Como alerta o World Energy Outlook 
da IEA (2024), “um grau tão elevado de 
concentração apresenta riscos”, porque 
se ocorrerem perturbações, a natureza 
e a gravidade dos seus efeitos poderão 
depender de resultarem de questões 
geopolíticas, fenómenos meteorológi-
cos extremos ou acidentes industriais. A 
corrida por minerais críticos, essenciais 
para baterias, painéis solares e turbinas 
eólicas, é um fator central neste dilema. 
A concentração da produção em poucos 
países (como China, República Demo-
crática do Congo, Chile e Austrália) gera 
riscos geopolíticos e dependência estra-
tégica. A mobilidade elétrica, em particu-
lar, impulsiona a procura por baterias e, 
consequentemente, por estes minerais 
estratégicos. Gyorffy (2024) releva que 
“a procura de matérias-primas para ba-
terias tem aumentado drasticamente, e 
a mineração dos materiais necessários 
acarreta custos sociais e ambientais sig-
nificativos”, sendo que “quase 75% do 
cobalto é extraído no Congo com uma 
quantidade significativa de trabalho in-
fantil, enquanto a produção de lítio requer 
muita água”.

A perceção do risco geoeconómico de-
corrente da excessiva dependência em 
relação à China, de componentes-chave 
no eólico, solar e mobilidade elétrica, é 
razão para algumas políticas e iniciativas 
por parte de países ocidentais. É neste 
sentido que Clerc (2024) argumenta que, 
em relação à transição climática, que a 
contra-medida sob o termo "derisking" 
traduz-se em tentativas de implementar 
estratégias de "desacoplamento" entre 
a Europa e a China, entre os Estados 
Unidos e a China. 

A publicação da Estratégia para a China 
(2023), por parte do governo alemão, 
reflete este propósito centrado em “re-
duzir dependências críticas” e “diver-
sificar parcerias globais”, sem romper 
completamente os laços comerciais. É 
uma abordagem arriscada, devido às 
grandes dependências, particularmen-
te em recursos minerais – metais estra-
tégicos – essenciais para tecnologias 
de baixo carbono para energia eólica, 
baterias e veículos elétricos. De igual 

modo, a União Europeia, sob pressão, 
tem vindo a desenhar algumas respos-
tas e a realizar uma mudança radical de 
perspetiva, "militarizando" gradualmen-
te a sua estratégia: Green Deal, nova 
política industrial, Net Zero Industry Act, 
doutrina de segurança económica com 
isenções às regras da concorrência e 
garantia de requisitos de metais raros 
(Critical Materials Act). Referindo-se 
à transição energética, Yergin (2023), 
alerta que esta não é apenas ambiental, 
mas também tecnológica e estratégica, 
e que a corrida por minerais críticos 
(lítio, cobalto, terras raras) está a criar 
novas dependências, especialmente 
em relação à China; e, consequente-
mente, a diversificação de fontes e 
tecnologias (como hidrogénio verde, 
baterias alternativas, energia solar e 
eólica) é essencial para garantir auto-
nomia energética.

Caminhos para uma transição mais 
soberana e resiliente

Para enfrentar este desafio e garantir 
uma transição energética que não com-
prometa a soberania, traduzida num nível 
elevado de autonomia estratégica, são 
necessárias abordagens multifacetadas:
• �Investimento em capacidades indus-

triais regionais e locais, sendo fun-
damental promover a produção de 
baterias, painéis solares e turbinas eóli-
cas na Europa e noutros países ociden-
tais. Implica não apenas a construção 
de fábricas, mas também um forte in-

A concentração da 
produção em poucos 
países (como China, 
República Democrática 
do Congo, Chile  
e Austrália) gera  
riscos geopolíticos e 
dependência estratégica.
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FIGURA 2. PARTICIPAÇÃO NAS CADEIAS DE ABASTECIMENTO DE TECNOLOGIA 
ASSOCIADA A ENERGIA LIMPA (2023)
Fonte: IEA, World Energy Outlook, 2024, p.77.
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vestimento em investigação e desen-
volvimento, formação de competências 
e assegurar o acesso a matérias-primas;

• �Formação de alianças tecnológicas e 
comerciais, para garantir acesso a re-
cursos e desenvolver cadeias de pro-
dução locais e regionais, com a Europa, 
por exemplo, a investir em giga-fábricas 
de baterias e acordos com países afri-
canos e latino-americanos;

• �Diversificação das fontes de minerais 
críticos, sendo recomendável diversi-
ficar as fontes de minerais essenciais. 
Isso pode ser alcançado através do 
estabelecimento de parcerias estra-
tégicas com países produtores e da 
promoção de práticas de extração sus-
tentáveis e transparentes. A economia 
circular, com a reciclagem de baterias e 
a reutilização de materiais, também de-
sempenha um papel crucial na redução 
da dependência de novas extrações;

• �Reforço da cooperação internacional e 
diplomacia energética, tendo por prin-
cípio de que a transição energética não 
deve ser vista como uma corrida entre 
potências, mas sim como um esforço 
coletivo, pelo que é importante reforçar 
a cooperação internacional, criando 
alianças estratégicas para o desenvolvi-
mento de tecnologias limpas e a parti-
lha de conhecimento. A governação e a 
diplomacia energética devem focar-se 
na cooperação tecnológica, na regula-
ção ambiental e laboral nas cadeias de 
minerais, e no financiamento climático 
justo também para países em desenvol-
vimento. Por exemplo, a energia solar, 
por ser descentralizada e abundante, 
tem o potencial de redistribuir o poder 
energético global, com países de alto 
potencial solar a ganharem relevância 
estratégica. Todavia, o domínio chinês 
na produção de painéis solares conti-
nua a levantar preocupações sobre mo-
nopólios tecnológicos, preocupação 
que deve fazer parte desta equação; 

• �Investimento significativo na investiga-
ção, inovação e desenvolvimento tec-
nológico (i&i&d) relacionado com uma 
nova geração de baterias para EV, me-
nos dependente do lítio e outros mate-
riais críticos escassos, nomeadamente:  
(i) baterias de íons de sódio, que têm a 
vantagem de serem mais baratas, se-
guras e usarem materiais abundantes 
como ferro e sódio, muito promissoras 
para o armazenamento estacionário 
(energia solar/eólica) e, futuramente, 

veículos elétricos; (ii) baterias de íons 
de magnésio, potássio e cálcio, que uti-
lizam materiais abundantes na água do 
mar, o que facilita a diversificação geo-
gráfica; e (iii) baterias de estado sólido, 
que utilizam eletrólitos sólidos em vez 
de líquidos, aumentando a segurança 
e densidade energética, sendo que em-
presas como Nissan, Mercedes-Benz 
e Samsung, estão investindo nessa 
tecnologia para veículos elétricos.

Conclusão

A transição energética é um imperativo 
para um futuro mais sustentável. Contu-
do, apesar da sua inevitabilidade, não 
pode ser abordada de forma ingénua. A 
descarbonização do planeta não benefi-
cia, sob nenhuma circunstância, de levar 
a uma nova forma de dependência, desta 
vez centrada na China. É crucial garantir 
que esta transformação seja também uma 
oportunidade para fortalecer a soberania 
tecnológica, a resiliência económica e a 
justiça global. É vantajoso desenvolver 
uma abordagem estratégica que com-
bine investimento interno, diversificação 
de fontes e cooperação internacional 
para construir um futuro realmente sus-
tentável – não apenas do ponto de vista 
ambiental, mas também político e social. 
A garantia de uma transição energética 
soberana e resiliente, que tenha em con-
ta a segurança económica e estratégica, 
é fundamental para assegurar a prosperi-
dade a longo prazo do Ocidente, e muito 
particularmente da Europa. l JA
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N
os últimos vinte e cinco anos, 
as forças económicas domi-
nantes sofreram alterações 
importantes decorrentes da 

entrada da China na Organização Mun-
dial do Comércio (OMC) em novembro 
de 2001, de mudanças tecnológicas pro-
fundas, de movimentos populacionais e 
decisões políticas. Viveram-se variadas 
crises, as quais obrigaram à introdução de 
políticas heterodoxas e integração de mer-
cados. Neste período de profundas altera-
ções, o projeto europeu foi testado: quer 
no caso da crise das dívidas soberanas 
europeias, quer durante a pandemia, ou 
ainda com a eclosão da guerra na Ucrânia. 
A resposta a estas crises implicou uma re-
configuração do controlo e monitoração 
do risco no sistema bancário, a criação 
de instrumentos de financiamento co-
mum para suportar despesa pública dos 
Estados-membros dirigida a objetivos 
sociais, digitalização ou adaptação às 
alterações climáticas. Simultaneamente, 
várias fragilidades relativas à segurança 
de cadeias de abastecimento de maté-
rias-primas e energia, ou as consequên-
cias da incompletude do mercado único 
nas vertentes laboral ou de movimento de 
capitais, ficaram plasmadas em parcos 
avanços na produtividade.
A Europa foi apresentando soluções 
bem-sucedidas para as dificuldades en-
contradas. Contudo, tal não impediu uma 
perda de relevância económica global, 
explicada pelo fraco crescimento econó-
mico por comparação com os Estados 
Unidos da América (EUA) ou com a Chi-
na. Efetivamente, neste período, o cres-
cimento económico real médio anual 
observado na Alemanha, tomada como 
referência para a Europa, atingiu 1,13%, 
que compara com 2,1% nos EUA ou 
8,2% na China (que partia de uma base 
muito baixa). O abrandamento económi-
co europeu acentuou-se (ou ficou mais 
evidente) após 2012, ou seja, depois da 
crise das dívidas soberanas europeias. 
Presentemente, recorrendo a informação 

do Fundo Monetário Internacional (FMI) 
e da Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Económico (OCDE), 
as previsões económicas para a zona 
Euro distam cerca de um ponto percen-
tual das projeções de crescimento nos 
EUA. Nas suas mais recentes avaliações 
do desempenho europeu, estas orga-
nizações identificam como principais 
obstáculos à expansão económica: a 
demografia, a baixa produtividade dos 
fatores e a predominância de formas tra-
dicionais de financiamento.

Começando pela demografia e pelo en-
velhecimento: nos últimos vinte e cinco 
anos, observou-se uma queda da popu-
lação ativa na Itália, Alemanha, Portugal e 
Polónia e projeta-se a persistência desta 
tendência na Alemanha e Itália no próxi-
mo quartel. Se a China também deverá re-
gistar uma contração da população total 
e ativa, nos EUA perspetiva-se acrésci-
mo. Ora, o envelhecimento populacional 
afeta negativamente a evolução do pro-
duto devido à preferência relativa da po-
pulação por serviços, à menor tomada de 
risco (p. ex. investimento em inovação ou 
criação de empresas), a uma mais lenta 
adoção de novas tecnologias e da qualifi-
cação da força de trabalho. 
Para obviar o fator quantidade associa-
do ao encolhimento da população ati-
va, poder-se-ão desenvolver políticas 

promotoras do envelhecimento ativo 
(adiando a saída do mercado de traba-
lho), do incremento da participação de 
determinados grupos da população (p. 
ex. incremento da participação femini-
na ou jovens universitários), ou imigra-
ção em larga escala (complementadas 
pela adoção de adequadas políticas de 
integração). A despeito da sua impor-
tância, a demografia não será, contudo, 
a principal variável explicativa do fraco 
desempenho económico no continente 
europeu.

Produtividade de fatores: 
constrangimentos e perspetivas

Segundo estudos recentes do FMI (FMI, 
2024; Kammer, 2024; Fletcher, Kemp e 
Sher, 2024) o produto per capita na Eu-
ropa corresponde a cerca de 68% do 
norte-americano, sendo 70% da diferen-
ça explicada pela baixa produtividade de 
fatores. O capital e força de trabalho/de-
mografia apresentam contributos mais 
modestos: respetivamente, 6% e 25% 
para o diferencial de trinta e dois pontos 
percentuais face aos EUA. Ao desequi-
líbrio da produtividade total dos fatores 
entre as duas regiões, de acordo com 
pesquisa de investigadores do FMI e da 
OCDE, subjazem diferenças ao nível das 
empresas. As maiores e mais importan-
tes empresas europeias revelam menor 
crescimento de produtividade e adoção 
de inovação. Adicionalmente, identifica-
-se falta de start-ups. Embora o seu nú-
mero inicial não seja muito distinto do 
observado nos EUA, são poucas as que 
crescem e ainda menos as que chegam 
ao topo. Esta realidade poderá ser expli-
cada pela dimensão do mercado euro-
peu, que se encontra fragmentado em 
Estados-membros com diferentes có-
digos comerciais e leis de insolvência, 
pelas fontes de financiamento prevalen-
tes, dominadas pelo crédito bancário, e 
pelas características do capital humano, 
condicionado por demografia adversa e 
baixa mobilidade do trabalho.

O incremento agregado 
da produtividade  
é impulsionado, 
sobretudo, pela 
inovação desenvolvida 
por grandes empresas  
e entrantes 
desafiadoras, a qual 
tende a beneficiar  
da mobilidade de 
fatores produtivos.
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A Europa defronta-se com uma perda de relevância económica global, expressa num fraco crescimento 

económico por comparação com os Estados Unidos da América ou com a China. Entre os principais obstá-

culos à expansão económica estão a demografia, a baixa produtividade dos fatores e a predominância de 

formas tradicionais de financiamento.
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O incremento agregado da produtivi-
dade é impulsionado, sobretudo, pela 
inovação desenvolvida por grandes 
empresas e entrantes desafiadoras, a 
qual tende a beneficiar da mobilidade 
de fatores produtivos: capital e traba-
lho. Empresas lentas na adoção de no-
vas tecnologias, empurradas para fora 
do mercado, disponibilizam capital e 
trabalho para a expansão de empresas 
existentes mais inovadoras/eficientes e 
para o surgimento de novos operadores. 
Ora, na Europa, o contexto empresarial 
caracteriza-se por empresas estabeleci-
das que inovam pouco, bem como por 
poucas e pouco dinâmicas start-ups. 
As empresas nos setores mais produti-
vos correspondem a 10% do mercado 
empresarial europeu por contraste com 
44% nos EUA. No outro extremo, as em-
presas nos setores menos produtivos 
representam vinte e quatro porcento do 
total face a quatro porcento nos EUA. 
Dominam as empresas médias, madu-
ras e com fraco crescimento devido à 
ausência de mecanismos expeditos de 
liquidação. A existência destes esque-
mas é determinante para o dinamismo 
empresarial nos EUA.
As empresas na Europa tendem a per-
manecer pequenas. Microempresas 
(com menos de dez trabalhadores) cor-
respondem a 20% do emprego total e 
em crescimento na última década, em 
comparação com cerca de metade nos 
EUA. Com efeito, excluindo as microem-
presas, surgem menos start-ups na 
Europa e estas crescem menos, nunca 
chegando à “primeira liga”. Recorde-se 
que a mediana do ano de fundação das 
maiores dez empresas nos EUA é 1985 
e na Europa é 1911.
Os desafios da produtividade empresa-
rial não se circunscrevem ao universo 
das pequenas e médias unidades. Nas 
últimas duas décadas, a produtividade 
das empresas tecnológicas cotadas 
expandiu-se em 40% nos EUA enquan-
to se manteve praticamente inalterada 
na Europa, explicando-se por cerca de 
12% de investimento em investigação e 
desenvolvimento em percentagem das 
vendas, em comparação com 3,5% das 
congéneres europeias. Para este com-
portamento tende a contribuir a menor 
dimensão do mercado europeu, devido 
à sua fragmentação1, limitando a esca-
labilidade das operações. De facto, a 
intensidade comercial dentro da União 

JA
N

US
 2

02
4–

20
25

  
1.

3.
1 

 C
ri

st
in

a 
C

as
al

in
ho

  E
ur

o
p

a:
 f

ug
a 

à 
es

ta
g

na
çã

o
 e

st
ru

tu
ra

l

25

20

15

10

5

0

2000 2004 2008 2012 2016 2020 2024

FIGURA 3. EVOLUÇÃO DO PESO DO PIB INDIVIDUAL NO PIB MUNDIAL, 2000-2024  (% do total)
Fonte: IMF World Outlook Database e cálculos da autora. 
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FIGURA 2. EVOLUÇÃO DO PIB PER CAPITA, 2000-2024  (Taxa variação anual, %)
Fonte: IMF World Outlook Database e cálculos da autora. 
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FIGURA 4. EVOLUÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA BRUTA, 2000-2024 (% do PIB)
Fonte: IMF World Outlook Database. 
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FIGURA 1. EVOLUÇÃO DO PIB, 2000-2024 (Índice 2000 = 100)
Fonte: IMF World Outlook Database e cálculos da autora. 
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Europeia (UE) é menos de metade das 
trocas entre estados dos EUA. De acor-
do com estimativas do FMI, uma redu-
ção de 10% das barreiras comerciais na 
UE implicaria um acréscimo de produti-
vidade no longo prazo.
Estas barreiras estão associadas a servi-
ços de transporte, distribuição, logística, 
tecnologias de informação e comunica-
ção (TIC), energia e pagamentos, e o 
seu levantamento poderia implicar uma 
melhoria de 1,6 pontos percentuais do 
Produto Interno Bruto (PIB) a prazo. A in-
tegração dos mercados seria ainda favo-
rável à segurança dos abastecimentos, 
designadamente de energia, e robustez 
da economia. Os preços da energia caí-
ram em 2024, regressando a patamares 
pré-pandemia, e o impacto na compe-
titividade afigura-se contido, na medida 
em que o saldo da balança comercial 
retomou níveis passados. 
Com efeito, a desindustrialização eu-
ropeia, com destaque para a Alema-
nha, estará sobreavaliada. Enquanto 
os setores mais intensivos em energia 
contraíram, outros menos dependen-
tes expandiram-se, verificando-se um 
acréscimo de produtividade, que per-
mitiu a manutenção do produto, não 
obstante a contração do volume. Em-
bora a composição da oferta de ener-
gia possa não afetar o comportamento 
presente da economia, poderá dificultar 
a transição digital e a disseminação de 
Inteligência Artificial, afetando a produti-
vidade a prazo. A dependência de fontes 
renováveis, oferecendo custos vantajo-
sos, suscita problemas de intermitência 
que não se compadecem com as exi-
gências de funcionamento de data cen-
tres. Em contraponto, a intensificação 
do uso de combustíveis fósseis levanta 
outras tantas questões de custo e atraso 
na transição energética. Nos EUA, esta 
dicotomia parece menos impactante na 
produtividade empresarial.
A produtividade europeia esbarra ainda 
nalguns custos de contexto, designa-
damente a burocracia institucional. Na 
Alemanha, a autorização para constru-
ção de um parque eólico pode demorar 
entre cinco e seis anos e a obtenção 
de licença para abertura de negócio 
implica uma espera de 120 dias. Além 
disso, apenas 43% dos serviços públi-
cos recorrem ao pré-preenchimento de 
dados pessoais em formulários online, 
sendo essa percentagem de 68% na 

UE. Exige-se, por conseguinte, em pa-
ralelo com o esforço empresarial, inves-
timento público com vista à redução de 
custos transversais e melhoria das con-
dições gerais das infraestruturas físicas, 
de acesso ao mercado, de qualificação 
da força de trabalho, a existência de um 
quadro regulatório comum integrado, 
entre outros.

Releva ainda o limitado acesso a capi-
tal, devido à dependência de financia-
mento bancário, o qual privilegia dívida. 
A capitalização bolsista nos EUA atinge 
165% do PIB face a 70% na Europa, en-
quanto os ativos bancários se situam 
em 250% do PIB na UE e 80% nos EUA 
(Kammer, 2024). As diferenças entre 
espaços económicos não estão asso-
ciadas à dimensão do mercado, que é 
similar, mas à sua composição. O setor 
bancário representa um terço do mer-
cado financeiro norte-americano, que 
compara com dois terços na UE, onde 
o enviesamento doméstico permane-
ce forte e a disponibilidade de venture 
capital ou de investidores institucio-
nais de longo prazo, como fundos de 
pensões ou companhias seguradoras/
ramo vida, é escassa. Enquanto os fun-
dos de pensões europeus representam 
32% do PIB, nos EUA atingem 142%. 
Saliente-se, ainda, que entre 2013 e 
2023, as entradas em fundos de venture 
capital atingiram $920 mil milhões USD 
nos EUA, comparativamente a $140 mil 
milhões USD na Europa.

Os empréstimos são instrumentos ina-
dequados para financiamento de pro-
jetos de inovação, devido ao elevado 
nível de risco, perspetiva de longo prazo 
e intangibilidade, que impede a consti-
tuição como colateral do financiamento. 
Os EUA, onde estão sediadas as princi-
pais empresas tecnológicas, apresen-
tam absoluto domínio do setor. Neste 
país, as empresas encontram condições 
favoráveis à realização de investimen-
tos iniciais massivos em inovação, ao 
desenvolvimento de uma larga base 
de clientes potenciadora de recolha de 
dados proprietários, e formas de finan-
ciamento adequadas às características 
únicas e inaugurais do negócio tecno-
lógico.
Uma das justificações do crescimento 
anémico europeu nos últimos vinte e 
cinco anos ancora na modesta evolução 
da produtividade. Muito embora a com-
ponente demográfica seja importante, 
demora a alterar-se e exige medidas de 
política pública, como seja a promoção 
de maior mobilidade do trabalho den-
tro da UE, aliviando constrangimentos 
associados a reconhecimento de qua-
lificações, portabilidade de fundos de 
pensões e outros benefícios, liquidez 
do mercado imobiliário (na aquisição e 
arrendamento), programas de apoio à 
infância, e/ou fomentando programas 
de reforma ativa e modelos flexíveis para 
melhorar a participação feminina no 
mercado laboral. Portanto, a relevância 
do peso dos constrangimentos à produ-
tividade ao nível de empresa impõe uma 
atenção particular a este fator.
A este respeito importa ainda: pro-
mover maior e melhor integração de 
mercados, mediante, entre outros, a 
liberalização de setores protegidos, 
nomeadamente de serviços, e mer-
cado de trabalho; a harmonização de 
regulação e supervisão de mercado 
de capitais, incluindo a criação de um 
quadro comum de gestão de insolvên-
cias; favorecer a aplicação de poupan-
ças em fundos de pensões e de capital 
de risco, de acordo com o ciclo de vida 
do investidor, através do desenho de 
adequados benefícios fiscais e de me-
lhor supervisão; estreitar o diferencial 
de desempenho da educação em áreas 
tecnologias de informação e comunica-
ção (TIC) e fomentar a educação voca-
cional e ao longo da vida, como apoio à 
atualização e requalificação da força de 

Uma das justificações 
do crescimento anémico 
europeu nos últimos 
vinte e cinco anos 
ancora na modesta 
evolução da 
produtividade. Muito 
embora a componente 
demográfica seja 
importante, demora  
a alterar-se e exige 
medidas de política 
pública, como seja  
a promoção de maior 
mobilidade do trabalho 
dentro da UE (...)
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trabalho; e adotar esquemas de tributa-
ção favoráveis ao reforço de capitais em 
detrimento de dívida e não penalizado-
res da dimensão da empresa. Porventu-
ra, mais dificil será a alteração cultural 
detratora das grandes empresas. Da tri-
butação às obrigações de transparên-
cia e ao escrutínio a que estão sujeitas, 
as grandes empresas na Europa atuam 
numa envolvente menos benigna ou 
mais estigmatizada que nos EUA, onde 
a dimensão é percebida favoravelmente 
e culturalmente estimulada.
Finalmente, a Europa necessita de in-
vestimentos públicos em infraestru-
turas de transportes, logística, TIC e 
energia. Depois de uma década de re-
duzido investimento público, herança 
do ajustamento da elevada alavanca-
gem que desembocou na crise de 2012, 
os endividamentos públicos e privados 
situam-se agora em patamares inferio-
res aos observados nos EUA, criando 
uma oportunidade para a aceleração 
relativa do crescimento europeu por 
via de incremento de despesa pública. 
O presente contexto político, com a 
realização de eleições na Alemanha e 
o aparente consenso relativo à neces-
sidade de aumento da despesa para 
fins sociais, de segurança e de eficiên-
cia económica, poderá funcionar como 
catalisador de expansão económica da 
UE, favorecendo a melhoria da produti-
vidade ao nível das empresas. l
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Nota
1 Em termos absolutos, os mercados americano e europeu 

tendem a representar 15% da economia mundial. 
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A
firmar que o nosso tempo é 
o resultante de uma enorme 
mudança, em grande medida 
continuada pela Revolução 

Industrial, parece ser uma evidência. Resta 
perguntar: para onde? Quem será protago-
nista? Estaremos em condições de anteci-
par as suas reais consequências? O nosso 
quotidiano está há algum tempo a ser mol-
dado por uma tecnologia que se impôs e 
que condiciona as atividades sociais, eco-
nómicas, políticas e culturais. A Inteligência 
Artificial (IA) e a Internet das Coisas (Internet 
of Things – IoT) são apenas dois exemplos 
de áreas que, nas últimas décadas, têm 
sido alvo de investigação, quer aplicada 
quer ao nível dos seus efeitos. 
Se aos observadores, consumidores e tam-
bém cidadãos parece estar a vislumbrar-se 
uma transformação motivada por tão im-
pactantes tecnologias, é por isso urgente 
identificar alguns dos seus efeitos, reco-
nhecendo que o que está a desenvolver-
-se carece de ponderação e análise, mais 
necessária num tempo tão acelerado. Des-
te modo, ensaiamos neste texto algumas 
consequências sociais e políticas do peso 
dos dados na vida coletiva e de uma nova 
forma de fazer política.    

Relevo atual da big data

Todos nós somos produtores de dados e, 
de acordo com o entendimento hodierno, 
somos criadores de uma riqueza tal que 
somos alvos especialmente fáceis das 
grandes empresas de tecnologia (big te-
chs). Como utilizadores da Internet e como 
consumidores, deixamos uma pegada 
digital facilmente rastreável. Se uma parte 
importante das nossas vidas já decorre 
online, condição para não nos desligarmos 
sem mais, haverá motivo para admiração? 
Big data é um tema central na abordagem 
aos dados, processamento e tratamento 
da informação em larga escala. Se parece 
um chavão dizer que “os dados são o ouro 
do século XXI”, tese que Harari (2017) des-

Se a informação é o combustível da big 
data, também é certo que, por via da digita-
lização, tem sido mais fácil aceder-lhe e em 
muitos ocasiões manipulá-la. Um próximo 
nível é a dataficação, isto é, garantir um for-
mato quantificável da informação, para que 
a mesma possa ser tabulada e analisada. 
No que respeita às tecnologias, remete-se 
para os equipamentos e a arquitetura de 
sistemas que permitem a transmissão de 
grandes quantidades de dados e a moni-
torização de desempenho dos mesmos; no 
que concerne aos métodos, a análise de 
grande volume de dados exige métodos 
de processamento que vão além das fer-
ramentas estatísticas tradicionais. Podem 
destacar-se, a título de exemplo, vários 
métodos de análise de dados da big data, 
dentre eles o processamento de linguagem 
natural, modelos de previsão e algoritmos 
genéticos; relativamente ao impacto da 
big data nas nossas vidas, um elemento 
fundamental é o da privacidade, ou seja, a 
garantia que temos (ou não) que os dados 
que partilhamos ou disponibilizamos sejam 
circunscritos apenas para determinados 
fins. Esse é, precisamente, um dos princi-
pais fins da recente Diretiva comunitária da 
proteção de dados. 
Num esforço para definir o conceito, Ularu 
et al. (2012) consideram que big data é 
uma expressão que condensa diferentes 
conjuntos de dados em grande número, 
altamente complexos, não-estruturados, 
organizados, armazenados e processados, 
recorrendo a métodos e técnicas específi-
cas usadas para processos de negócios. 
Os dados excedem a capacidade de pro-
cessamento dos sistemas de base de da-
dos convencionais. Por outras palavras, a 
sua dimensão e velocidade de circulação 
impedem que se encaixem em algumas 
estruturas existentes, daí a necessidade de 
desenvolver novas arquiteturas. 
O enquadramento e as propostas de siste-
matização da big data levam a destacar os 
“três V”: volume, velocidade e variedade. 

monta, essa ideia encerra em si mesmo um 
aspeto decisivo: as empresas, os negócios 
e outras organizações só conseguirão ser 
verdadeiramente competitivas e capazes 
de vingar se reunirem, analisarem e visuali-
zarem a informação das múltiplas variáveis 
dos respetivos bens, produtos e serviços 
onde operam, e assim responderem de 
modo mais eficaz e rápido às necessidades 
de cada momento (Harari, 2024).  

De acordo com De Mauro et al. (2015), a 
expressão big data é um modismo tanto 
na indústria como na academia e tem sido 
apresentada de uma maneira muito vaga. 
Com efeito, não traduz algo completa-
mente novo, ainda que tenda a descrever 
um conjunto de situações que se estão a 
consolidar, que vão desde a capacidade 
tecnológica para armazenar, concentrar e 
processar dados, até à mudança cultural 
que está a conquistar o mundo empresa-
rial e a sociedade, marcada por uma gran-
de abundância de informação. Os autores 
mencionam que a grande maioria das refe-
rências a big data englobam-se num des-
tes quatro temas: informação, tecnologias, 
métodos e impacto.  

... Big data é uma 
expressão que condensa 
diferentes conjuntos  
de dados em grande 
número, altamente 
complexos,  
não-estruturados, 
organizados, 
armazenados  
e processados, 
recorrendo a métodos  
e técnicas específicas 
usadas para processos 
de negócios.
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O nosso mundo é hoje moldado por uma tecnologia que se impôs e que condiciona as atividades 

sociais, económicas, políticas e culturais. O atual relevo da big data e o caminho para a “dataficação” 

constituem revoluções impactantes com enormes  consequências na vida coletiva, às quais o poder 

político tem de dar respostas.

BIG DATA E A TRANSFORMAÇÃO DA VIDA SOCIAL  
E POLÍTICA CONTEMPORÂNEA

1.3.2 Francisco Carvalho Vicente e Paulo Carvalho Vicente
Texto entregue em 30 janeiro 2025
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A quantidade de dados e a sua nature-
za descreve essa perspetiva do volume, 
que pode variar de dezenas de terabytes 
para centenas de petabytes para uma or-
ganização. Ao recuperarem as previsões 
para o ano de 2020, Santaella e Kaufman 
(2021) indicam que as informações do 
mundo dobram a cada dois anos, pelo 
que, em 2020, estaríamos na ordem de 
quarenta ZB (zetabytes). A previsão para 
2025 é de um volume de dados de 175ZB, 
crescimento deveras significativo, consi-
derando que em 2010 foram produzidos 
“somente” dois ZB. 
A expressão “tsunami de dados” adquiriu 
especial visibilidade a partir de 2014, moti-
vada especialmente pela proliferação de re-
des sociais, juntamente com um acréscimo 
de dispositivos móveis e em rede (Internet 
das Coisas), finanças e retalho online, além 
de avanços no setor físico e setores de 
ciências da vida. Em 2014, o então Twitter 
já processava aproximadamente doze TB 
(terabytes) de dados por dia, enquanto o 
Facebook recebia mais de quinhentos mi-
lhões de likes diários. Em 2020, a Google 
processa, em média, mais de 40.000 con-
sultas de pesquisa a cada segundo, o que 
perfaz mais de 3,5 biliões de pesquisas por 
dia e 1,2 trilhões de pesquisas por ano. De 
acordo com a IBM, a cada segundo, 300 
horas de vídeo são carregadas no YouTu-
be, 204 milhões de e-mails são enviados 
e 500.000 comentários são postados no 
Facebook. As autoras sublinham que, para 
2020, já teríamos alcançado 50 biliões de 
dispositivos conectados à Internet e que 
1,7 biliões de novas informações seriam 
desenvolvidas, por segundo, por todos os 
habitantes ao redor do mundo (Santaella & 
Kaufman, 2021: 216). A referência ao volu-
me de dados criados no mundo provém de 
inúmeras fontes que não exclusivamente 
os posts nas redes sociais, mas igualmente 
notícias, vídeos e fotografias digitais, regis-
tos de compras, transações financeiras, si-
nais de GPS de telefones móveis, e-mails, 
informação meteorológica, entre outros. 
A velocidade remete para os dados que 
uma organização recebe e que precisa ser 
trabalhada em tempo real. Já a variedade 
de dados não estruturados, estruturados 
e semiestruturados afeta o modo como as 
organizações podem sumariar e analisar a 
sua informação.  
Mark Weiner e Sarab Kochhar (2016) acres-
centam a ação de outro “V”: valor. Querem 
os autores com isto chamar a atenção para 
o valor intrínseco dos dados que ajudam as 

instituições a obter significado, reconhecer 
padrões e a fazer opções mais esclarecidas 
no processo de tomada de decisão. As 
terminologias podem até mudar nos próxi-
mos anos, mas a necessidade de criar es-
tratégias, recolher e analisar os dados irão 
tornar-se uma prioridade de topo para as 
organizações. 
A Comissão Europeia (2020) sublinha que 
cada nova vaga de dados oferece à União 
Europeia (UE) grandes oportunidades 
para se tornar líder mundial neste segmen-
to. A Comissão antecipa uma mudança 
radical no modo de armazenamento e de 
tratamento dos dados nos próximos anos. 
Estima-se que 80% do tratamento e da 
análise de dados ocorrem em centros de 
dados e instalações de computação cen-
tralizadas e 20% em objetos inteligentes 
conectados – designadamente automó-
veis, eletrodomésticos ou robôs de fabrico 
– e em instalações de computação próxi-
mas do utilizador (“computação periféri-
ca”). É expectável que estas proporções 
se invertam até 2025. Para além de van-
tagens em termos económicos e de sus-
tentabilidade, este desenvolvimento cria 
novas oportunidades para as empresas 
gerarem instrumentos que permitam aos 
produtores de dados aumentar o controlo 
sobre os mesmos. 
Reconhece-se que a UE tem potencial 
para ser bem-sucedida na economia ágil 
dos dados. Tem ao seu dispor tecnologia, 
conhecimentos especializados e mão-
-de-obra altamente qualificada. Porém, 
concorrentes como a China e os Estados 
Unidos da América (EUA) avançam rapida-
mente no acesso e utilização de dados em 
todo o mundo. Nos EUA, a organização do 
espaço de dados é deixada ao setor priva-
do, o que produz efeitos de concentração 
assinaláveis. A China conjuga a vigilância 
governamental com um controlo vigoroso 
das grandes empresas tecnológicas sobre 

quantidades gigantescas de dados, sem 
fornecer garantias suficientes às pessoas 
(Comissão Europeia, 2020). 

O caminho para a dataficação

O comércio dos dados é planetário e o vo-
lume financeiro dessas transações está a 
crescer exponencialmente. Contudo, falta 
regulação e é preciso antecipar impactos 
da venalidade dos dados. 
Bezerra (2024) sustenta que, ao denunciar-
-se a ideologia dos dados que está por trás 
do endeusamento da tecnologia nos nos-
sos dias, está a defender-se a soberania 
tecnológica contra os atuais expedientes 
do colonialismo de dados, uma nova forma 
de apropriação da vida humana exercida 
pelas práticas de extração de dados para 
fins lucrativos, e uma realidade distópica 
em que a vida humana é não só anexada ao 
capitalismo, mas simultaneamente sujeita a 
monitorização e vigilância permanentes. 
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FIGURA 2. QUOTA DE MERCADO  
DE ANÁLISE DE DADOS, 2023 
(por região – % )
Fonte: https://www.precedenceresearch.com/data-analytics-market
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FIGURA 1. DIMENSÃO DO MERCADO DE ANÁLISE DE DADOS DE 2023 A 2034  
(em milhares de milhão de USD)
Fonte: https://www.precedenceresearch.com/data-analytics-market
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Van Dijck (2014, p. 198) identifica duas ca-
racterísticas centrais no que define “ideo-
logia do dataísmo”: a primeira é a crença 
generalizada na quantificação objetiva e 
no rastreamento potencial de todos os ti-
pos de comportamento humano e socia-
bilidade por meio de tecnologias de media 
online; a segunda remete para a confiança 
nos agentes (institucionais) que reúnem, 
interpretam e compartilham metadados 
selecionados de redes sociais, platafor-
mas de Internet e outras tecnologias de 
comunicação. Deste modo, para a autora, 
a dataficação tornou-se um novo paradig-
ma aceite para entender a sociabilidade e 
o comportamento social. Soma-se neste 
espectro ideológico a noção de inevita-
bilidade, de que fala Zuboff (2020), como 
se o desenvolvimento tecnológico e a apli-
cação de novas tecnologias só pudessem 
ocorrer sob a égide de grandes empresas 
capitalistas. 
A identificação de padrões de conduta ou 
atividades a partir de metadados deixados 
de modo inconsciente em sites de redes 
sociais serve, cada vez mais, para prever 
comportamentos futuros. A monitorização 
de redes sociais fornece informações sig-
nificativas para a polícia e os serviços de 
intelligence preverem atividades terroristas 
emergentes ou calcularem o controlo de 
multidões, bem como para os profissionais 
de marketing preverem preços futuros da 
bolsa ou receitas potenciais de bilheteira. 
Do ponto de vista da vigilância e do marke-
ting, a analítica preditiva gera informações 
bastante relevantes sobre quem somos e 
o que fazemos. No que respeita ao com-
portamento humano, essa lógica poderá 
tornar-se intrigante, resvalando para um 
terreno ora de análise e projeção, ora de 
dedução e previsão (van Dijck, 2014).      
Ainda que se acredite que os metadados 
extraídos das plataformas de redes sociais 
reflitam o comportamento humano como 
ele é, os algoritmos empregados pela 
Google, Twitter (hoje conhecido como X) 
e quejandos são intrinsecamente seletivos 
e manipuladores. Ao se preverem prefe-
rências políticas analisando o desempe-
nho do debate por meio de tweets, não 
devemos ignorar o potencial que outros 
técnicos, como spin-doctors, ou twitteiros 
partidários têm de influenciar os debates 
na rede X, em tempo real. No domínio do 
marketing, a previsão das necessidades 
dos futuros clientes é semelhante à mani-
pulação do desejo: detetar padrões espe-
cíficos nos hábitos do consumidor acaba 

por resultar em tentativas simultâneas de 
criar procura – uma estratégia de marke-
ting que é monetizada com sucesso pelo 
inefável algoritmo de recomendação da 
Amazon (van Dijck, 2014).  
O dataísmo presume confiança na objeti-
vidade dos métodos quantificáveis, bem 
como na independência e integridade das 
instituições que implantam esses méto-
dos, quer sejam plataformas corporativas, 
agências governamentais ou académicos. 
Num ecossistema de conectividade, con-
fiança e independência são noções em 
conflito, reconhecendo-se que todas as 
plataformas online estão inevitavelmente 
interconectadas, seja ao nível da infraes-
trutura seja ao nível de lógica operacional, 
algo que nos aproxima do pensamento de 
Michel Foucault muito antes da emergên-
cia de um mundo digital (Lorenzetto & Tei-
xeira Filho, 2022). 

A divulgação de táticas rotineiras de vigi-
lância de dados, tal como denunciadas 
com estrondo por Edward Snowden quan-
do era funcionário da National Security 
Agency (NSA), ameaçou minar irremedia-
velmente não só a confiança das pessoas 
em agências estatais ou empresas indivi-
duais, mas igualmente os fundamentos 
institucionais do dataísmo como um todo. 
Van Dijck (2014) dá nota que a monitori-
zação dos cidadãos com base em seus 
dados online, conhecido como datavei-
llance, difere da vigilância em pelo me-
nos um ponto importante – se a vigilância 
pressupõe monitorização para fins espe-
cíficos, já a vigilância dos dados envolve 
o rastreamento contínuo de metadados 
para fins predefinidos não declarados. A 
vigilância dos dados introduz-se, pois, em 
todo o domínio social. Dataveillance é, 
com efeito, uma proposta de longo alcan-
ce, portadora de profundas consequên-
cias para o contrato social entre, de um 
lado, plataformas corporativas e agências 
governamentais e, do outro, cidadãos-
-consumidores. A autora sublinha, que 
nos últimos anos, o poder real dos utiliza-

dores-cidadãos em relação às plataformas 
corporativas e ao Estado espoletou um 
debate aceso principalmente entre ati-
vistas e académicos. Descobriu-se que a 
capacidade dos utilizadores de resistir às 
políticas de privacidade e táticas de vigi-
lância das plataformas é muito limitada. 
Os indivíduos são conduzidos pelas tec-
nologias das plataformas e pelos modelos 
de negócios de plataformas únicas, ainda 
que seja muito difícil obter informações 
sobre a interdependência e a complexi-
dade do sistema; argumentou-se também 
a favor do fortalecimento da alfabetização 
digital (consumidor), especificamente no 
nível de compreensão da privacidade e 
segurança em relação aos dados sociais 
(van Dijck, 2014, pp. 204-207). Outros há 
que enfatizam a necessidade de os utili-
zadores descobrirem como os media di-
gitais forjam um novo contrato social nas 
sociedades, ao mesmo tempo em que re-
coloca a sociabilidade e a democracia nos 
ambientes online (Santos, 2020).
O crescimento exponencial dos dados 
agregado aos resultados positivos da 
implementação do modelo empírico de 
aprendizagem da máquina, a técnica de 
deep learning, gerou uma capacidade de 
prever eventos futuros com uma firmeza 
inusitada. Reconhecendo-se a capacida-
de preditiva como um dos fundamentos 
de qualquer atividade económica e social, 
essa técnica de IA está a disseminar-se ra-
pidamente e está a ser utilizada no desem-
penho das mais diversas funções, desde 
diagnósticos médicos até personalização 
da informação. Muitos setores de atividade 
já a adotaram, no mínimo, como parceiro 
da inteligência especializada de um pro-
fissional humano. O debate está centrado 
nas consequências da dataficação para a 
privacidade, o controlo, a vigilância, mor-
mente para o abalo das instituições mo-
dernas da sociedade e, especificamente, 
para a crise das democracias ocidentais 
(Harari, 2024).
No princípio de 2018, rebentou o es-
cândalo da Cambridge Analytica que fez 
despertar decisivamente para a questão 
complexa do uso e partilha de dados, 
com óbvias implicações na privacidade 
dos cidadãos. Fundada em 2013 e tendo 
estado em parte nas mãos da família de 
Robert Mercer (com interesses no domí-
nio da IA), a Cambridge Analytica esteve 
envolvida em quarenta e quatro disputas 
políticas norte-americanas em 2014. A 
empresa, por via da colaboração com Ste-

... a capacidade dos 
utilizadores de resistir 
às políticas de 
privacidade e táticas  
de vigilância das 
plataformas é muito 
limitada.
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ve Bannon, trabalhou com Donald Trump 
na corrida empresarial de 2016 nos EUA, 
bem como com o movimento Leave.EU, 
uma das organizações que fez campanha 
pelo Brexit no mesmo ano.
Alexander Nix, que liderava a Cambridge 
Analytica quando irrompeu o escândalo, 
defendeu que a reunião de todos esses 
dados e as estratégias de microtargeting 
beneficiam os eleitores, visto que irão re-
ceber mensagens sobre temas que lhes 
são importantes. Contudo, a matéria não 
tem sido pacífica, o que motivou alguns 
grupos de proteção dos direitos digitais a 
levantar questões relativamente à recolha, 
armazenamento e partilha de informação 
privada, com os cidadãos à margem de 
todo este processo, não lhes dando qual-
quer capacidade de controlo. Se a imagem 
do Facebook saiu fragilizada neste caso, a 
Cambridge Analytica comunicou a insol-
vência em maio de 2018, com alguns dos 
seus colaboradores a transitarem, nomea-
damente, para a Emerdata, uma empresa 
do mesmo ramo de atividade. Recorde-se 
que já em 2017 a revista Time informava 
que o Congresso norte-americano esta-
va a investigar uma suposta colaboração 
da Cambridge Analytica com os russos, 
numa tentativa de interferir na campanha 
presidencial que resultou na vitória de Do-
nald Trump. O relatório insinua que a Cam-
bridge Analytica poderia ter tido um papel 
central na disseminação da propaganda 
russa através das suas capacidades de mi-
crotargeting. De novo, as fake news. Não 
se tratando da única empresa do ramo 
com clientes especificamente da área po-
lítica, o escândalo deu-lhe uma enorme 
visibilidade. Em 2019, antigos responsá-
veis da Cambridge Analytica admitiram 
que a mesma trabalhou em mais de 200 
eleições no mundo inteiro, concretamente 
em África (Nigéria), na Europa (Chéquia) e 
América (Argentina).
Num mundo onde a centralidade dos da-
dos é motivo de disrupção e ao reconhe-
cer-se a influência atual do conceito de 
dataísmo e em que o fluxo de informações 
exige uma nova ética social, faz sentido 
evocar Foucault e o termo biopolítica. O 
termo contemplaria toda a gama de tecno-
logias de poder com foco nas populações 
como conjunto de seres vivos coexisten-
tes e os fenómenos naturais a ela subja-
centes. A biopolítica propõe-se a regular e 
intervir sobre as populações massificando 
comportamentos, quer quando controla 
taxas de natalidade ou fluxos de migração, 

quer quando se atua no controlo de epide-
mias e pandemias e contribui com progra-
mas para a longevidade. Deste modo, o 
dataísmo é colocado em posição de des-
taque, suscitando uma recuperação antes 
do tempo das ideias de Foucault (Loren-
zetto & Teixeira Filho, 2022).
A obra de Foucault propunha-se a analisar 
a relação entre poder e conhecimento, 
indicando os institutos de dominação e 
a forma como se dá o controlo social das 
instituições sociais - a presença de um ele-
vado fluxo de dados (conhecimento) não 
visto no seu período de vida leva à con-
clusão de que mais conhecimento geraria 
mais poder. A contemporaneidade modi-
fica quem são os efetivos detentores des-
ses dados (conhecimento) e qual o poder 
exercido sobre o indivíduo (trabalhador, 
cidadão, consumidor). Numa adaptação 
aos conceitos de biopolítica e biopoder, 
enunciados por Foucault, encontramo-
-nos numa fase de superação do indivíduo 
enquanto figura sociopolítica e económi-
ca construída para uma de qualificação do 
indivíduo enquanto consumidor (Loren-
zetto & Teixeira Filho, 2022: 92-94). 
A assimilação desses dados alteraram 
os senhores do biopoder, deixando o 
Estado-nação e sua biopolítica de con-
centrar todo o poder, o qual passa a ser 
fragmentado em diversas fontes dentre 
as quais pontificam as grandes empresas 
transnacionais e, sobretudo, as big techs.  
Estas enormes transformações digitais 
exigem, outrossim, uma nova resposta do 
direito. O transconstitucionalismo desafia 
novas ideias dada a alteração dos porta-
dores do biopoder e a formação capilari-
zada de biopolíticas, demandando maior 
cooperação e integração, até mesmo digi-
tal, para a responsabilização dos envolvi-
dos em atos ilícitos digitais, tendo sempre 
o compromisso com os direitos funda-
mentais no centro de qualquer análise 
(Lorenzetto & Teixeira Filho, 2022: 96-98). 
Giuliano da Empoli reconhece a atualidade 
de Foucault quando escreve que “a multi-
dão, a massa compacta, foi abolida em prol 
de uma reunião de indivíduos separados, 
cada um dos quais pode ser seguido nos 
mínimos detalhes” (Empoli, 2023, p. 153). 
O algoritmo impõe-se e traça um perfil 
desenhado a partir da sua vida online. As 
gigantes plataformas vendem “produtos 
preditivos” às grandes empresas ou às for-
ças políticas. É isto que leva Empoli a falar 
da política quântica, na qual uma versão 
do mundo que cada um de nós vê é, com 

efeito, invisível aos olhos dos outros, uma 
vez que a “realidade objetiva não existe”, 
pois “cada observador determina a própria 
realidade” (Empoli, 2023, pp. 170-171), haja 
ou não esse “Grande Outro” que nos guie e 
condicione (Zuboff, 2020). 
É nesta relação direta do utilizador com 
o mundo através da tecnologia digital, 
dentro da qual se processam novas rela-
ções de poder e onde o populismo digi-
tal explora politicamente o isolamento e 
os instintos mais básicos, despoletando 
narrativas ao serviço da conquista do 
poder formal, que deixa de fazer sentido 
a intermediação, a que se junta a crise 
da ideia de representação, assistindo-
-se então a um curto-circuito disruptivo 
entre instituições e media. Nesta era de 
narcisismo de massas, a democracia re-
presentativa, ancorada na intermediação, 
encontra-se em risco e há uma via aberta 
para as novas tecnologias jogarem a car-
tada da desintermediação em todos os 
domínios, num admirável mundo novo 
sem filtros (Empoli, 2023: 163).   
Os desafios suscitados pela emergência 
da big data ainda são difíceis de avaliar 
em toda a sua amplitude. De uma coisa 
temos a certeza: o tema é não só comple-
xo como levanta sérias questões sociais 
e políticas, às quais o poder político tem 
de dar respostas. l
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O 
mundo está a sentir cada 
vez mais os efeitos das al-
terações climáticas. Exis-
te atualmente um amplo 

e crescente consenso mundial sobre a 
necessidade de uma ação urgente e con-
certada para atenuar os efeitos negativos 
da atividade económica no planeta. Os 
governos e as empresas compromete-
ram-se com objetivos ambiciosos em 
matéria de clima, incluindo o Acordo de 
Paris, que visa limitar o aquecimento a 
1,5ºC acima dos níveis pré-industriais. 
Um passo crucial para o cumprimento 
destes objetivos é a transição dos com-
bustíveis fósseis para um sistema de 
energias descarbonizadas.
De acordo com o relatório do Painel In-
tergovernamental das Alterações Climáti-
cas (IPCC, em inglês), nunca se emitiram 
tantos Gases com Efeito de Estufa (GEE, 
CO2-eq.) para a atmosfera como em 2023.
O serviço climatológico europeu “Coper-
nicus” confirmou, no início de dezembro, 
o ano de 2024 como o mais quente já 
registado desde o início das suas medi-
ções, em 1880, e como o primeiro ano 
em que a temperatura média do planeta 
ultrapassou o limite de 1,5ºC. A crise cli-
mática acelera eventos extremos, como o 
de Valência (Espanha) em 2024, tirou nos 
últimos anos milhares de vidas humanas 
e obrigou a deslocar dos seus territórios 
muitos milhões de pessoas em todo o 
mundo.
O século XXI será com certeza reconhe-
cido, no futuro, como o século da descar-
bonização. A descarbonização é o grande 
desafio que se coloca à espécie humana 
neste século, porque constitui a principal 
ferramenta disponível para combatermos 
as alterações climáticas do planeta. 
A Europa e mundo enfrentam atualmente 
várias guerras, para além guerra do aque-
cimento do planeta, novos conflitos e ins-

ceiros sociais, os cidadãos e a sociedade 
civil para uma dupla transição ecológica 
e digital. 
A aposta para o futuro em cinco anos ou 
nas próximas cinco décadas passará por 
manter o rumo e racionalmente acelerar 
transições para o desenvolvimento sus-
tentável e competitividade. Será, portan-
to, essencial que a Europa, no quadro 
destas transições, consiga garantir com 
um reforçado sistema de defesa, o acesso 
e o controlo permanentes às matérias-pri-
mas críticas e os recursos naturais essen-
ciais, permitindo o desenvolvimento de 
uma nova era de industrialização, assente 
numa cultura de inovação tecnológica, 
segurança, paz social e de integração 
ecológica com o planeta.  Acelerar tran-
sições e transformações das economias 
locais e regionais descarbonizadas para 
modelos ambientalmente sustentáveis 
serão os caminhos para este desígnio eu-
ropeu e mundial. Pensar global, “re-unir”, 
cooperar, e sobretudo agir local.

Transições e transformações  
para a sustentabilidade 

Num mundo globalizado e em constan-
te mudança nunca foram exigidas tantas 
transformações e transições, em prol da 
sustentabilidade do planeta e da huma-
nidade. A transição energética e ecoló-
gica, a transição digital, a transição para 
uma economia circular, para uma rege-
neração da natureza e biodiversidade 
são exigências, porque são os principais 
instrumentos para a descarbonização, 
competitividade e desenvolvimento sus-
tentável global. 
Num mundo tão interligado, graças às an-
teriores transições energéticas, as redes 
de transportes e comunicações permiti-
ram o desenvolvimento de uma economia 
global mais complexa, com relações e 
interdependências para todo um ciclo de 

tabilidades geopolíticas, novas guerras 
frias e outras tensões em escalada, que 
matam milhares vidas humanas, criam 
deslocados, destroem territórios, e criam 
um retrocesso económico e cultural difícil 
de recuperar. 

A União Europeia, consciente e com-
prometida com a necessidade de agir 
com celeridade pela paz e pelo desen-
volvimento sustentável do Planeta, tem 
apresentado planos para renovar e adi-
cionar novas políticas ao Green Deal. O 
Pacto Ecológico Europeu é a iniciativa 
política de base para que a Europa atinja 
a neutralidade carbónica. Com o pacote 
de medidas Fit for 55, a Europa pretende 
reduzir mais de metade das emissões 
de CO2 até 2030 e atingir a neutralida-
de carbónica em 2050, dando resposta 
aos compromissos do acordo de Paris e 
apresentando-se como um líder mundial 
da ação climática.  Ao Pacto Ecológico 
Europeu juntou-se o NextGenerationEU, 
mobilizando instituições, governos na-
cionais, regionais, o setor privado, os par-

Se Espanha e Portugal 
conseguirem alcançar 
um conjunto de 
desbloqueios, poderão 
desempenhar um papel 
de liderança na 
transição energética e 
apoiar os objetivos de 
neutralidade carbónica 
da Europa, capturando 
simultaneamente os 
benefícios económicos 
do crescimento 
industrial verde.
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A rápida transição energética para uma economia verde e o consequente impacto na indústria repre-

sentam uma grande oportunidade para Portugal e Espanha. A Península Ibérica está posicionada de 

forma positiva para tirar partido dos seus recursos naturais e tornar-se um ator central na transição 

energética. 

OPORTUNIDADES PARA A REINDUSTRIALIZAÇÃO 
IBÉRICA E EUROPEIA: TRANSIÇÕES ENERGÉTICAS, 
DIGITAIS E DE DEFESA

1.3.3 Sérgio Carmo Fonseca
Texto entregue em 31 janeiro 2025
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vida dos produtos e serviços. Atualmen-
te as cadeias de valor e de fornecimento 
para o comércio de bens e serviços no 
mundo, incorporam de diversas regiões, 
recursos diversos, matérias-primas, trans-
formações energéticas e, portanto, são 
geradoras de emissões de GEE diretas e 
indiretas. O carbono equivalente dos pro-
dutos e dos serviços está, desta forma, 
associado às cadeias de valor e forneci-
mento e aos seus ciclos de vida.
Vaclav Smil refere que as nossas civili-
zações estão suportadas por materiais 
produzidos pelo engenho humano, con-
siderados como os quatro pilares da 
civilização contemporânea (a amónia, o 
aço, o betão e os plásticos). Analisando 
uma das mais básicas necessidades de 
sobrevivência humana, a alimentação e 
a produção de alimentos pela agricultura, 
pescas ou aquacultura, estas transportam 
em si, direta e indiretamente, um enorme 
consumo de combustíveis fósseis, de 
água e outros recursos, de fertilizantes 
(amónia) e de outros produtos químicos.
A transição energética e a eficiência 
energética, apoiadas por inovação em 
tecnologias limpas, junto com a transi-
ção digital, são as ferramentas para um 
desenvolvimento sustentável da Europa 
e do mundo.  A transição digital das so-
ciedades e das economias assenta em 
inovação e na capacitação em compe-
tências tecnológicas e digitais, nos inves-
timentos em infraestruturas digitais, na 
digitalização de empresas e na digitaliza-
ção de serviços públicos. 
A digitalização da indústria é imperativa e 
urgente no contexto do plano de reindus-
trialização e competitividade da Europa. 
Esta transição digital contempla trans-
formações para uma crescente automa-
ção e sensorização (IoT) das operações 
industriais e um roteiro transformador 
para a incorporação de agentes de inte-
ligência artificial e governança de dados 
nos principais processos de gestão ou 
apoio à gestão. A transição digital euro-
peia passará pela criação de condições 
para a fixação e crescimento dos setores 
das TI, mas também da eletrónica e semi-
condutores. 

O plano para uma Europa 
reindustrializada 

O recente relatório do Futuro da Com-
petitividade Europeia, de Mário Draghi, 
compara a economia da UE com as dos 
principais blocos económicos, Estados 

Unidos da América (EUA), e China, e lan-
ça os caminhos do investimento da UE 
para uma economia verde, mais competi-
tiva, descarbonizada, digitalizada, indus-
trializada e devidamente segura.
O relatório destaca, ainda, as vulne-
rabilidades da Europa em termos de 
segurança e dependência de fornece-
dores externos, particularmente em se-
tores críticos como os semicondutores 
e matérias-primas estratégicas. A Europa 
continua altamente dependente de um 
pequeno número de países para o forne-
cimento de tecnologias essenciais, o que 
representa um risco significativo num am-
biente global instável.

O relatório defende que a Europa deve 
investir mais na diversificação das suas 
cadeias de abastecimento e aumentar a 
produção interna de materiais e tecnolo-
gias críticas.
A Ibéria e a reindustrialização da Europa
Tanto Espanha como Portugal suporta-
ram o custo de um declínio acentuado da 
sua produção industrial. Desde 2004, a 
indústria europeia perdeu 6% do seu va-
lor acrescentado bruto (VAB), enquanto o 
da indústria ibérica diminuiu 20% durante 
esse período.
Há várias décadas que a Europa tem 
estado numa numa trajetória de desin-
dustrialização constante, transferindo, pre-
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Dimensão de 
competitividade    Indicador Espanha  

e Portugal País A País B País C País D

Energia Proporção das renováveis

Solar (LCOE)2

Eólica, onshore (LCOE)

Custo do hidrogénio verde

Materiais 
(input)

Capacidade de mineração de lítio

Fornecimento CO2 biogénico

Base industrial Produção de aço

Veículos produzidos

Capacidade de refinação

Infraestrutura 
existente

Tráfego portuário anual  
de contentores

Capacidade de exportação  
por pipeline3

Capacidade de terminais de GNL4

Energia: tornar-se o fornecedor 
de energia com menor custo  
na Europa
1. �Aumentar a capacidade  

de eletrificação e de energias 
renováveis

2. �Tornar-se líder nas moléculas 
renováveis (hidrogénio verde 
e derivados, combustíveis 
sustentáveis; biogás)

Indústria: Aumentar a escala  
e localizar indústrias de alto 
valor acrescentado
3. �Aumentar indústrias verdes 

localizadas (atuais e novas)
4. �Tornar-se um dos maiores 

produtores de veículos 
elétricos na Europa

5. �Reforçar a cadeia de valor  
das baterias na Europa

Aumentar a escala no Setor industrial

An
coragem no Setor Energético

Custo mais 
baixo de energia 
descarbonizada  

da Europa

FIGURA 1. AS VANTAGENS E O POTENCIAL DE ESPANHA E PORTUGAL  
NA TRANSIÇÃO ENERGÉTICA
Fonte: Mckinsey, 2024. 

1.1. Exemplo ilustrativo da competitividade dos custos em cinco países europeus1

Espanha e Portugal têm uma vantagem estrutural na Europa, para a transição energética, em várias dimensões. 

  Acima da média        Média        Abaixo da média

1.2. O potencial inexplorado da Península Ibérica (ilustrativo)
Espanha e Portugal poderiam alavancar as suas posições como produtores de energia descarbonizada  
ao menor custo na Europa.

�1 �Espanha e Portugal são comparados com um grupo de países europeus que são grandes economias ou líderes estabelecidos  
em algumas dimensões da competitividade na transição energética.

2 Considerando o Custo de energia nivelado (LCOE) para as melhores localizações nos países.
3 Considerando a capacidade máxima de exportação e importação em pipeline.
4 GNL = Gás natural liquefeito, só considerando os terminais de larga escala.
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dominantemente para a Ásia, instalações e 
um conhecimento industrial que permitiu, 
não só o emergir de novos centros de fa-
brico de baixo custo, mas também o cutting 
edge da indústria tecnológica mundial.
O imperativo urgente de descarboniza-
ção pode ser uma oportunidade significa-
tiva para a região ibérica. As caraterísticas 
geográficas únicas de Espanha e Portugal 
–  incluindo amplas oportunidades para a 
produção de energia renovável rentável 
e acesso a matérias-primas importantes, 
bem como uma base industrial madura –   
significam que estão bem posicionados 
para captar o “crescimento verde” que a 
transição energética pode proporcionar.
No entanto, a janela de ação está a fechar-
-se no cenário energético global em rápida 
evolução. A Península Ibérica encontra-se 
num ponto de inflexão e tem atualmente a 
oportunidade de se tornar um ator indus-
trial forte, através da transição energética, 
e também de emergir como um exporta-
dor de energia na Europa. Espanha e Por-
tugal podem ter de tomar medidas rápidas 
para aproveitar esta oportunidade.
Também na transição digital, a Península 
Ibérica oferece vantagens na Europa e 
está a consolidar-se como um local estra-
tégico para investimentos em centros de 
dados transformando a procura energéti-
ca e impulsionando a transição industrial.
A Península Ibérica terá a maior vantagem 
em acelerar o Roteiro para a sua Neutrali-
dade Carbónica. Tal como é referido no re-
latório da Mckinsey (2024), aproveitar este 
momento único é acelerar significativa-
mente a taxa de descarbonização, execu-
tando decididamente os objetivos traçados 
pelos Planos Nacionais de Energia e Clima 
2030 (PNEC 2030) para Portugal e Es-
panha. O relatório identifica as principais 
dificuldades desta execução, pois “acele-
rar a descarbonização e reindustrializar as 
economias locais exigirá uma ação trans-
versal e concertada em todos os setores, 
e uma mobilização significativa de capital”. 
As finanças verdes e sustentáveis irão pro-
porcionar as regras e condições favoráveis 
para o investimento nas CleanTech. 
Se Espanha e Portugal conseguirem al-
cançar um conjunto de desbloqueios, 
poderão desempenhar um papel de lide-
rança na transição energética e apoiar os 
objetivos de neutralidade carbónica da 
Europa, capturando simultaneamente os 
benefícios económicos do crescimento 
industrial verde. Neste contexto de tran-
sição energética acelerada, Portugal e 

Espanha poderão ter uma oportunidade 
única de competitividade e sustentabili-
dade nesta era. 

Ação significativa em todos  
os setores

De acordo com os Planos Nacionais de 
Energia e Clima, Portugal e Espanha esta-
beleceram objetivos nacionais ambiciosos 
para reduzir as emissões de GEE: Portugal 
com a meta de reduzir 55% e Espanha a 
comprometer-se com 32% de redução, até 
2030. Para atingir estes objetivos, Portugal 
precisará de acelerar a sua descarboniza-
ção em 20%, de forma a atingir a neutralida-
de carbónica em 2050, enquanto que em 
Espanha a taxa de descarbonização terá 
de acelerar quatro vezes até 2030 e, pos-
teriormente, em mais de cinco vezes até à 
neutralidade carbónica em 2050. 

A produção e o uso eficiente de eletricida-
de renovável são a ferramenta chave para 
acelerar a transição energética. As fontes 
de energia renovável, hidroelétrica, eólica 
e solar, apoiam a descarbonização do sis-
tema electroprodutor e, com uma procura 
crescente de eletricidade nos diversos se-
tores, poderão ser substituídos –  nos edifí-
cios, na maioria dos processos industriais, 
nos transportes por ferrovia (eletrificada) 
ou rodovia de curto e médio curso –  uma 
grande percentagem dos consumos de 
combustíveis fosseis, carvão, petróleo, 
seus derivados e gás natural. A redução da 
emissão de GEE far-se-á, maioritariamen-
te, substituindo a queima dos combustí-
veis fosseis usados tradicionalmente para 
as atividades económicas de produção e 
transporte de bens e serviços, por fontes 
energéticas renováveis. Mudar para eletri-
cidade verde é normalmente sinónimo de 
eficiência, de descarbonização e em geral 
de um menor impacto ambiental. 

Os avanços tecnológicos e a inovação 
têm permitido um desenvolvimento ace-
lerado de tecnologias limpas que apoiam 
a transição energética, entrando nesta 
matriz energética diversos vetores e fon-
tes energéticas renováveis importantes 
para indústrias com processos térmicos 
de alta temperatura, como a indústria ci-
menteira, o aço, a química, a cerâmica ou 
vidreira, ou mesmo para o setor da mobi-
lidade e transporte, sobretudo o de longo 
curso, como o transporte rodoviário pe-
sado de mercadorias e a aviação.
O hidrogénio verde, por exemplo, pode 
permitir a descarbonização em indústrias 
com processos térmicos de alta tempera-
tura, como a refinação e a química (onde 
se pode substituir o hidrogénio cinzen-
to), ou ser utilizado em novas aplicações 
como a produção de aço, de combustíveis 
sintéticos e na produção de amoníaco.
O relatório da consultora Mckinsey 
(2024) refere que Espanha definiu uma 
meta de capacidade de eletrólise para a 
produção de hidrogénio verde, até 2030, 
de 11 GW e Portugal de 5,5 GW. A Espa-
nha tem como objetivo atingir mais de 20 
Terawatts/hora  (TWh) de produção de 
biogás por ano, até 2030, proporcionan-
do outras alternativas aos combustíveis 
fósseis no setor industrial.

Investimento, mobilização  
de capital, finanças verdes  
e sustentáveis

No mesmo relatório, a Mckinsey estima 
que a mobilização de capital seja de cer-
ca de €2,5 biliões de euros (trillion) de in-
vestimentos para Espanha (mais de 85 mil 
milhões de euros por ano até 2050), o que 
representa cerca de 6% do Produto Inter-
no Bruto (PIB) espanhol. Portugal necessi-
taria de aproximadamente cerca de €500 
mil milhões de euros (mais de 15 mil mi-
lhões de euros por ano até 2050, cerca de 
7% do PIB). Até 2030, grande parte do in-
vestimento necessário iria para o aumento 
da eletrificação e da capacidade das ener-
gias renováveis; a análise da consultora 
sugere uma expetativa de investimento 
de €120 mil milhões de euros na Península 
Ibérica para apoiar o desenvolvimento de 
mais de 1.000 parques renováveis.

O potencial da Península Ibérica: 
Aproveitar os ativos da região

Todas as economias no mundo pre-
cisam de sofrer transformação e tran-
sições significativas para atingir a 

As principais vantagens 
da região incluem, 
potencial de produção 
de energia renovável, 
uma base industrial 
estabelecida, 
infraestruturas 
desenvolvidas e fontes 
e disponibilidade  
de matérias-primas 
significativas.
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neutralidade carbónica e, nesse senti-
do, os países que tiveram a estratégia 
e capacidade de descarbonizar de for-
ma mais rápida poderão ganhar uma 
vantagem competitiva, especialmen-
te aqueles que pretendem manter ou 
atrair indústrias intensivas de energia. 
Da mesma forma que geografias com 
acesso histórico a combustíveis fósseis 
baratos têm hoje uma vantagem econó-
mica, o acesso a energias renováveis 
acessíveis e seguras – e a capacidade 
de as capitalizar  – poderá representar 
uma vantagem significativa no futuro 
próximo.
Aproveitar esta oportunidade, num con-
texto de concorrência mundial, é tornar 
a Península Ibérica um líder na transição 
energética. 
Espanha e Portugal, com a sua posição 
geográfica única, uma base industrial 
madura, e com recursos naturais endó-
genos, podem posicionar-se como paí-
ses pioneiros na produção de energia 
limpa, segura e barata. Poderão capita-
lizar no seu território as oportunidades 
verdes e ecológicas, uma reindustrializa-
ção descarbonizada, oferecendo com-
petitividade à região e à Europa. 
As principais vantagens da região in-
cluem, potencial de produção de energia 
renovável, uma base industrial estabeleci-
da, infraestruturas desenvolvidas e fontes 
e disponibilidade de matérias-primas sig-
nificativas. O relatório Mckinsey (2024) 
apresenta e justifica os principais fatores 
que oferecem vantagem, competitivida-
de e um contexto para a liderança na tran-
sição energética em Espanha e Portugal. 
Apresenta também os vários obstáculos 
a ultrapassar para o sucesso do roteiro de 
descarbonização e crescimento verde:
• �Competitividade de algumas soluções 

Cleantechs, quando comparadas com 
alternativas associadas a combustíveis 
fosseis.

• �Burocracia, complexidade e longos 
prazos para licenciamento de projetos 
de energia renovável.

•  �Incerteza regulamentar para projetos 
de Cleantech, que dificultam garantias 
para o financiamento verde e susten-
tável.

• �Aceitação e mobilização da socieda-
de como fator de desenvolvimento de 
políticas e tomadas de decisão para ul-
trapassar obstáculos, fomentar o cres-
cimento verde, a competitividade das 
regiões e a prosperidade social.

• �Necessidade de estabilidade e flexibili-
dade dos sistemas e redes energéticas, 
com upgrade de infraestrutura, redes 
inteligentes integradas com sistemas 
de armazenamento energético.

• �Pressão fiscal em projetos de inovação 
e Cleantech.

Conclusão e reflexões futuras

Uma economia assente num modelo de 
produção e consumo circular dos recursos, 
com energia descarbonizada, é um impera-
tivo exigido por todas as indústrias que pro-
curam sustentabilidade e competitividade. 
A Península Ibérica tem a capacidade de 
oferecer, no seu território costeiro ou de 
interior, Hubs Multi-energéticos de Des-
carbonização Regional. Estes contribuirão 
para o desenvolvimento sustentável das 
regiões, não apenas pela descarbonização 
das suas indústrias mais tradicionais, mas 
também pela atração de novas indústrias 
que já estão no caminho da sustentabili-
dade e neutralidade carbónica, contribuin-
do, deste modo, para a reindustrialização 
descarbonizada da Europa através da Ibé-
ria. Também a transição digital da Europa 
encontrará base em Portugal e Espanha. 
Portugal conta com amarrações das mais 
importantes infraestruturas de comuni-
cação internacionais transcontinentais 
(cabos submarinos de fibra ótica). Com 
energia descarbonizada, económica e se-
gura, Portugal, e toda a Península Ibérica, 
posiciona-se de forma singular para ser 
também o novo hub de centros de dados 
da europa.  
A este propósito, podemos ainda suscitar 
várias questões que carecem de reflexão 
futura:
Os hubs energéticos de descarboniza-
ção de regiões são uma solução para 
acelerar a descarbonização local? As 
regiões oferecem características e vanta-
gens particulares para se desenvolveram 
com sustentabilidade, descarbonizarem 
as atividades económicas, reindustraliza-
rem e serem fator de competitividade das 
suas regiões. Unir poderes locais e pro-
mover a colaboração pública e privada irá 
permitir a criação de Hubs Regionais de 
Energias Descarbonizadas, na terra ou no 
mar, que poderão oferecer para uma nova 
reindustrialização energia limpa, segura e 
a custos competitivos.
Qual o papel das pessoas na transi-
ção ecologia, energética e digital? As 
pessoas fazem parte desta equação, e a 
capacitação para a transição energética 

e digital será necessária, não só nos tra-
balhos e competência verdes das bases 
organizacionais, mas também nas lide-
ranças e gestão de topo. Quais são os 
“Green Skils and Jobs” e quais os seus 
impactos no emprego, nas economias e 
sociedades?
Como compatibilizar crescimento eco-
nómico, a descarbonização e a indus-
trialização? A transição energética precisa 
de ser compatibilizada com o crescimento 
económico e com a indústria. Esta é uma 
oportunidade evidente para Portugal e 
Espanha se tornarem um hub industrial 
sustentável na Europa. Que políticas es-
tão a ser preparadas e implementadas na 
Europa para este desígnio, tão favorável 
a Espanha e Portugal? l
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A 
ideia de comércio livre (ou 
livre-cambismo) surge no 
mesmo momento que re-
metemos para o início da 

existência da ciência económica. Nasce, 
assim, com o clássico Adam Smith, e tam-
bém com David Ricardo. 
O protecionismo verificado entre as 
duas Guerras Mundiais teve como prin-
cipal efeito negativo a redução de bem-
-estar. Churchill e Roosevelt, na Reunião 
Atlântica de 1941, constituíram um marco 
importante na ligação da cooperação 
económica global à paz e segurança du-
radouras. Uma única página de texto de 
1941 é um poderoso instrumento para 
registar que o desejo de paz e segurança 
impulsionou a criação do sistema eco-
nómico global de hoje. As regras globais 
que sustentam o nosso sistema econó-
mico multilateral foram uma reação direta 
à II Guerra Mundial e um desejo de que 
ela nunca mais se repetisse.
A década de 1930 foi marcada pela escas-
sa cooperação entre as nações, sobretu-
do no que se refere às trocas comerciais 
a nível internacional. Eram utilizados mui-
tos instrumentos protecionistas como a 
desvalorização cambial e a imposição de 
barreiras às importações.

O GATT – General Agreement  
on Tariffs and Trade

Com o final da II Guerra Mundial e com 
a intensificação registada nas trocas co-
merciais, foi proposto, pelos países ven-
cedores, a criação das bases para, num 
futuro, se criar uma organização interna-
cional com o objetivo de fomentar as tro-
cas a nível internacional, com suporte em 
regras estabelecidas. Neste seguimento, 
é assinado, em 1947, o GATT – General 
Agreement on Tariffs and Trade [Acordo 
Geral de Tarifas e Comércio] entre vinte e 
três países. A Carta de Havana é o docu-
mento elaborado entre os países que de-
pois subscreveram o GATT e, no qual, se 
comprometiam a criar uma organização 
internacional para, em articulação com as 

instituições de Bretton Woods – o Fundo 
Monetário Internacional (FMI) e o Banco 
Mundial – liberalizarem e regularem o co-
mércio a nível internacional.
O principal objetivo do GATT era a di-
minuição das barreiras comerciais e a 
garantia de acesso mais equitativo aos 
mercados por parte dos seus signatários 
e não a promoção do livre comércio. Os 
seus idealizadores defendiam que a coo-
peração comercial, ao aumentar a inter-
dependência entre os países, diminuiria 
os riscos de uma nova guerra mundial.

De acordo com o parágrafo introdutório 
do Acordo GATT, os problemas comer-
ciais registados nas primeiras décadas 
do século XX fizeram com que surgisse 
a necessidade de maior facilitação e re-
gulação das relações e negociações co-
merciais a nível internacional. O GATT era 
um acordo multilateral entre países sobre 
um conjunto de normas comerciais inter-
nacionais. O Acordo definiu um sistema 
de regras relativas ao comércio reconhe-
cidas à escala internacional, permitindo, 
igualmente, a discussão dos mais diver-
sos temas e criando uma abordagem 
multilateral ao comércio. Possuía a ideia 
subjacente de criar condições equitativas 
para todos os membros, através de “uma 
redução substancial dos direitos adua-
neiros e de outros entraves ao comércio, 
bem como eliminando o tratamento dis-
criminatório nas relações comerciais in-
ternacionais”.

O Acordo entrou em vigor em 1948. 
Tinha um caráter provisório e deveria 
vigorar apenas até a criação da Organi-
zação Internacional de Comércio (OIC). 
O GATT promoveu encontros de nego-
ciação que passaram a ser designados 
por rounds. A atuação destes foram ori-
ginando uma complexidade de acordos 
ao longo dos anos, assim como um au-
mento do número de países envolvidos 
nos acordos de liberalização. O Acordo 
foi adquirindo progressivamente atribui-
ções de uma organização internacional, 
no entanto sem perder o seu caráter de 
acordo provisório nem obtendo uma 
personalidade jurídica própria, como o 
FMI e o Banco Mundial.

A criação da OMC – Organização 
Mundial do Comércio

Durante quase meio século, este Acordo 
foi o único instrumento multilateral atuan-
do como mecanismo institucionalizado 
de regulação do comércio internacional. 
A intensificação das trocas internacio-
nais e o aumento da troca de serviços e 
ideias contribuíram para a transformação 
do GATT numa instituição. Assim, em 
1995 é criada a Organização Mundial do 
Comércio (OMC). Esta integrou os ante-
riores acordos comerciais, como o pró-
prio GATT, o Acordo sobre Agricultura e 
o Acordo sobre Têxteis e Vestuário, assim 
como outros acordos de carácter geral. 
É o âmbito mais alargado das regras co-
merciais que, principalmente, distingue a 
OMC do GATT. 
Hoekman e Kostecki (2009) afirmam que 
“enquanto o GATT tratava principalmen-
te do comércio de mercadorias, a OMC 
e os seus acordos também abrangem o 
comércio de serviços e a propriedade in-
telectual”. 
Este alargamento foi a principal razão 
pela qual os países decidiram, na Uru-
guay Round, criar um órgão totalmente 
novo, uma vez que a reforma institucional 
foi considerada necessária para garantir 
que todas as novas questões e acordos 

Países muito envolvidos 
com o comércio 
internacional têm 
procurado outras  
formas de negociação 
que não a multilateral, 
originando múltiplos 
acordos regionais  
e plurilaterais.
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A transição do General Agreement on Tariffs and Trade (GATT) para a Organização Mundial do Comércio 

(OMC) veio reforçar a regulação do comércio internacional a nível multilateral. O impasse prolongado 

da Ronda de Doha e a celebração de acordos de comércio e investimento fora da OMC suscitam ques-

tões sobre a sua perda de poder e o seu papel no futuro.

OS DESAFIOS DA TRANSIÇÃO DO GATT PARA A OMC
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estivessem sujeitos ao mesmo conjunto 
de regras de resolução de litígios. Com 
a OMC foram, assim, criados novos pro-
cedimentos para a resolução de litígios. 
O Memorando de Entendimento sobre 
a Resolução de Litígios (MERL) foi mui-
to além das regras relativamente fracas 
do GATT, tornando o sistema muito mais 
rigoroso e incentivando os países a apre-
sentarem um número muito maior de 
queixas uns contra os outros.
Jackson (1997) considerava que “o sis-
tema de resolução de litígios da OMC 
representa uma grande melhoria em re-
lação ao processo do GATT, proporcio-
nando um mecanismo de resolução mais 
estruturado e vinculativo.” 
Assim, cabe à OMC um vasto conjunto 
de acordos, anexos, decisões e entendi-
mentos sobre o comércio internacional e 
matérias conexas, que se reúnem em seis 
partes principais:
– �o acordo “chapéu” que estabeleceu  

a própria organização;
–  �os acordos relativos ao comércio  

de mercadorias (GATT);
–  �o acordo relativo ao comércio  

de serviços (GATS);
–  �o acordo sobre aspetos dos 

direitos de propriedade intelectual 
relacionados com o comércio 
(TRIPS);

–  �um mecanismo de exame 
das políticas comerciais; 

–  �um sistema de resolução de litígios 
de carácter vinculativo para os seus 
países membros.

Desde 2001 que a OMC, com a Doha 
Round, se encontra num impasse comer-
cial (ou fracasso?) considerando-se que 
o sistema multilateral de comércio para 
prosseguir com a “liberalização profunda 
do comércio” fracassou. Neste segui-
mento, países muito envolvidos com o 
comércio internacional têm procurado 
outras formas de negociação que não a 
multilateral, originando múltiplos acordos 
regionais e plurilaterais.
As negociações de comércio interna-
cional entre a União Europeia (UE) e os 
Estados Unidos da América (EUA) pos-
suíram um fórum privilegiado, mas, a jun-
tar-se à situação de fracasso da OMC, a 
ascensão da China e da região Ásia-Pa-
cífico (considerados não só concorren-
tes nos fluxos económicos globais, mas 
também como concorrentes na gover-
nação global em termos geopolíticos), 
fez com que os EUA, e depois a Europa, 

pensassem na realização de acordos bi-
laterais ou multilaterais limitados.
Após mais de vinte anos de negociações, 
em junho de 2022, na 12.ª Conferência 
Ministerial da OMC, que se realizou em 
Genebra, foi alcançado um acordo histó-
rico sobre a eliminação das subvenções 
à pesca insustentável. Este é o primeiro 
acordo multilateral alguma vez alcançado 
centrado na sustentabilidade e o primeiro 
novo acordo da OMC desde 2013. 
Na 13.ª Conferência Ministerial, que se 
realizou em Abu Dhabi, de 26 de fevereiro 
a 1 de março de 2024, os membros tenta-
ram, num período de crescentes tensões 
geopolíticas, revitalizar a OMC através 
de negociações sobre um acordo global 
relativo a subvenções às pescas, a uma 
reforma agrícola e a progressos significa-
tivos em matéria de resolução de litígios. 
Foi definido um programa de reformas vi-
rado para o futuro, que inclui a renovação 
do compromisso de estabelecer um sis-
tema de resolução de litígios plenamen-
te operacional e de melhorar a utilização 
das disposições em matéria de tratamen-
to especial e diferenciado para os países 
em desenvolvimento em geral e os países 
menos desenvolvidos em particular, que 
constituem atualmente dois terços dos 
membros da OMC.

Acordos comerciais fora da OMC

A UE e os EUA negociaram um acordo de 
comércio e investimento, designado por 
Parceria Transatlântica de Comércio e In-
vestimento, ou TTIP (Transatlantic Trade 
and Investment Partnership). A TTIP não 
representa uma negociação comercial 
clássica, a qual tipicamente incide sobre 
a redução ou eliminação de direitos adua-
neiros relativos a mercadorias e limites de 
importação. Tem uma maior abrangência, 
dado que comtempla a abertura dos mer-
cados dos dois lados do Atlântico, a coo-
peração regulamentar e a convergência 
de regras e padrões. 
De salientar que, apesar de as negocia-
ções serem efetuadas fora do âmbito da 
OMC, acabaram por sentir problemas 
similares aos que bloquearam as ne-
gociações na OMC no passado, princi-
palmente devido aos impactos futuros 
sentidos por uma parceria de tão grande 
abrangência nas mais diferentes econo-
mias, mas também em muitos setores de 
sociedade civil.
A mesma vontade ocorreu em países 
banhados pelo Oceano Pacífico, os 
quais decidiram expandir o Acordo de 
Parceria Económica Estratégica Trans-
pacífica que tinha sido assinado pelo 
Brunei, Chile, Nova Zelândia e Singapura 
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1947 CRIAÇÃO DO GATT Redução das barreiras alfandegárias

1948 FUNDAÇÃO DO GATT POR 23 PAÍSES Redução das barreiras alfandegárias

1949 ANNECY ROUND Redução das barreiras alfandegárias

1950-51 TORQUAY ROUND Redução das barreiras alfandegárias

1955-56 GENEBRA ROUND Redução das barreiras alfandegárias

1960-61 DILLON ROUND Redução das barreiras alfandegárias

1964-67 KENNEDY ROUND
Redução das barreiras alfandegárias e propostas  
de novas regras para as trocas comerciais, 
nomeadamente medidas antidumping

1973-79 TÓQUIO ROUND Redução das barreiras alfandegárias e estabelecimento  
de acordos sobre barreiras não tarifárias

1986-94 URUGUAI ROUND
Introdução de novos objetivos como redução dos 
subsídios agrícolas, redução de diferendos e extensão 
das normas de negociação para os serviços (GATTS)

1 janeiro 
1995 CRIAÇÃO DA OMC

Alargamento dos acordos e normas multilaterais a 
novas áreas (têxteis, agricultura, serviços e propriedade 
intelectual) Introdução de novos objetivos (política  
de concorrência, resolução de diferendos, etc.)

2001 DOHA, AGENDA PARA O 
DESENVOLVIMENTO DE DOHA

Introdução de novos objetivos relacionados com  
o ambiente, normas de trabalho, transparência  
nas aquisições públicas, questões relacionadas  
com dificuldades dos países em desenvolvimento  
a implementação dos acordos OMC.

FIGURA 1. ETAPAS PRINCIPAIS DA TRANSIÇÃO DO GATT PARA A OMC
Fonte: Elaborado pela autora. Mais informação sobre a Ronda de Doha em https://www.wto.org/english/tratop_e/dda_e/dda_e.htm 

https://www.wto.org/english/tratop_e/dda_e/dda_e.htm
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em 2005, para a Parceria Transpacífica 
(TPP – Trans-Pacific Partnership). O TPP 
é um acordo (alcançado em 2015) de li-
vre comércio estabelecido entre doze 
países banhados pelo Pacífico. Constitui 
um novo modelo para o comércio inter-
nacional de bens agrícolas e industriais, 
serviços, e outros temas de comércio não 
cobertos pela OMC. 
O objetivo é que o TPP funcione como 
um incentivo para que as empresas vol-
tem a focar as suas atividades para dentro 
do bloco, aprofundando a “regionaliza-
ção” das cadeias de valor, o que poderá 
originar um efeito profundo sobre o fun-
cionamento do sistema multilateral de co-
mércio, caso venha a enfraquecer o papel 
da OMC enquanto criadora do quadro 
normativo que rege o comércio interna-
cional. De salientar que as consequências 
do TPP, quer para os países envolventes 
quer para o comércio ainda estão longe 
de serem determinadas, dado que o seu 
sucesso depende do cumprimento de um 
conjunto de medidas não só económicas, 
como sociais e ambientais que não são de 
fácil implementação e que dependerão, 
também, das políticas governamentais.

Perda de poder da OMC?

Com a apresentação destas duas Par-
cerias, é possível concluir que o sistema 
multilateral de comércio parece incapaz de 
responder às transformações globais que 
se vão sentido na economia. Com o impas-
se da Ronda de Doha a nível de negocia-
ções multilaterais na OMC – a qual, apesar 
do ligeiro avanço alcançado nas Reuniões 
Ministeriais de Bali e de Abu Dhabi, con-
tinua longe de alcançar os objetivos pro-
postos –, a possibilidade de que o quadro 
normativo da instituição possa sofrer trans-
formações em resposta às mudanças na 
realidade do comércio mundial parece re-
mota, pelo menos num futuro próximo.
A transição do GATT para a OMC foi um 
passo importante para criar um sistema 
de comércio internacional mais estrutu-
rado, abrangente e juridicamente vincula-
tivo. A OMC trouxe maior previsibilidade 
e estabilidade ao comércio global, facili-
tando a resolução de litígios e a expansão 
das regras comerciais para novas áreas, 
como serviços e propriedade intelectual.
A possível perda de poder da OMC é um 
tema complexo e multifacetado que pode 
ser analisado sob diferentes perspetivas. 
De salientar que a Ronda de Doha, inicia-
da em 2001, tinha como objetivo princi-

pal a liberalização do comércio global, 
mas enfrentou muitos impasses, princi-
palmente devido a divergências entre 
países desenvolvidos e países em de-
senvolvimento. Segundo Narlikar (2010) 
a falta de progresso significativo nessa 
ronda ilustra as dificuldades da OMC em 
cumprir o seu papel de fórum de negocia-
ção multilateral.

Com a lentidão das negociações multi-
laterais, muitos países têm optado por 
acordos bilaterais ou regionais de livre 
comércio. Baldwin (2016) defende que 
esses acordos, como o TPP (Trans-Pa-
cific Partnership) e o RCEP (Regional 
Comprehensive Economic Partnership), 
muitas vezes contornam a OMC e frag-
mentam o sistema de comércio global, 
reduzindo a relevância da organização. 
Evenett e Baldwin (2020) argumentam 
que as tensões comerciais, especial-
mente entre grandes economias como 
os EUA e a China, têm impactado nega-
tivamente a OMC. As políticas comerciais 
unilaterais e as guerras tarifárias enfra-
quecem o sistema de comércio baseado 
em regras que a OMC promove.
Muitas são as críticas de que a OMC não 
tem sido suficientemente eficaz em abor-
dar questões contemporâneas, como o 
comércio digital e as mudanças climáti-
cas, como referido por Hoekman (2019), 
entre outros. Muitos especialistas e países 
defendem a necessidade de reformas na 
organização para a tornar mais relevante 
e eficaz no século XXI.
É certo que a Organização enfrenta desa-
fios significativos, incluindo a necessida-
de de reformas para se adaptar às novas 
realidades económicas e geopolíticas 
(Evenett e Baldwin, 2020), a resolução de 

conflitos e a inclusão efetiva dos interes-
ses dos países em desenvolvimento (Wi-
lkinson e Hannah, 2021). 
A eficácia futura da OMC dependerá de 
sua capacidade de se reformar e de equi-
librar os interesses dos seus diversos 
membros, garantindo que o comércio 
internacional continue a ser uma força 
para o crescimento económico e para o 
desenvolvimento global equitativo. l

A Ronda de Doha, 
iniciada em 2001, tinha 
como objetivo principal  
a liberalização do 
comércio global,  
mas enfrentou  
muitos impasses, 
principalmente devido  
a divergências entre 
países desenvolvidos  
e países em 
desenvolvimento.
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Nota
1 Este artigo foi elaborado tendo por base um trabalho 

desenvolvido em conjunto com o Professor Luís Moita.  
À sua memória.
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H
istoricamente, o comércio 
marítimo tem crescido mais 
rapidamente do que o Pro-
duto Interno Bruto (PIB) 

mundial e substancialmente acima do 
crescimento da população, como de-
monstra a Figura 1.
Em 2024, o comércio mundial de mer-
cadorias cifrou-se em $24 biliões USD 
(milhão de milhões, trillion) ou 20% do 
PIB mundial, sendo o comércio marítimo 
responsável por $21 biliões USD, ou 86% 
daquele valor.
A entrada da China na Organização Mun-
dial do Comércio (OMC) em 2001, com o 
estatuto de “nação mais favorecida”, veio 
alterar radicalmente a economia mundial 
e, particularmente, o mercado de trans-
porte marítimo. Entre 2001 e 2023, a mo-
vimentação portuária na China, medida 
em contentores equivalentes de vinte pés 
ou TEUs, cresceu 8,7% ao ano, contra um 
crescimento médio anual de 1% na União 
Europeia e de 1,1% nos EUA. A China 
transformou-se na “fábrica do mundo”, 
exportando atualmente dois TEUs por 
segundo para o resto do mundo.
A pandemia de COVID-19 tornou eviden-
te a vulnerabilidade das longas cadeias 
de abastecimento a distúrbios externos, 
contribuindo para o arrefecimento do 
ímpeto da globalização. Mais recente-
mente, os conflitos armados na Ucrânia 
e no Médio Oriente dominam a conjuntu-
ra internacional. Em relação ao primeiro, 
apesar de a Rússia e de a Ucrânia não 
representarem mais do que 1,8% e 0,1% 
do PIB global, respetivamente, os dois 
países têm um peso muito superior na 
produção de matérias-primas nos seto-
res da energia, agricultura e mineração. A 
interrupção do abastecimento por parte 
destes países tem dois efeitos conco-
mitantes: i) um aumento exponencial do 
preço das matérias-primas e ii) um au-
mento dos fretes marítimos em virtude 
do aumento das toneladas-milha e con-
sequente aumento dos dias de viagem 

a partir de origens alternativas mais dis-
tantes. Por sua vez, o conflito no Médio 
Oriente tem sido pretexto para ações de 
pirataria no Mar Vermelho, que forçaram a 
alteração de rotas do Canal do Suez para 
a rota do Cabo da Boa Esperança, com 
forte impacto na duração das viagens e 
no valor do frete marítimo. 

O Canal do Suez, por onde transita, em 
tempo de paz, cerca de 12% do comércio 
marítimo global, é apenas um de vários 
pontos de estrangulamento sujeitos a 
tensões geopolíticas. Outros igualmente 
relevantes são o Estreito de Ormuz, res-
ponsável pelo tráfego de 25% do petróleo 
bruto e 20% do gás natural liquefeito, o 
Estreito de Malaca, por onde passa 30% 
do comércio marítimo mundial, e o Canal 
do Panamá, que serve apenas 5% do co-
mércio marítimo global, mas que consti-
tui uma via marítima crítica para os EUA. 
Também merece referência o potencial 
estrangulamento da Rota Polar, mas, por 
enquanto, apenas o operador chinês 
COSCO (COSCO Shipping Corporation 
Limited) está a apostar nessa rota alter-
nativa, que só é navegável entre julho e 
dezembro de cada ano.
A partir de abril de 2025, a conjuntura inter-
nacional foi agravada por mais um fator de 
instabilidade e incerteza: a imposição de 
tarifas pelos EUA contra o resto do mundo, 

após a tomada de posse do Presidente 
Donald Trump. É mais um indicador de que 
o sistema global de comércio livre está, 
cada vez mais, subordinado à geopolítica.
Neste cenário, é notável a resiliência dos 
transportadores marítimos, que conti-
nuam a assegurar o funcionamento da 
economia mundial. 

Os dois modelos de transporte 
marítimo

Quando se fala de transporte marítimo, há 
que distinguir dois segmentos do merca-
do: o transporte de carga a granel (sobre-
tudo matérias-primas, tais como petróleo, 
gás natural liquefeito, minérios e cereais) 
e o transporte de carga geral, tipicamente 
em contentores, servido por linhas de na-
vegação regulares. Os modelos de negó-
cio dos dois segmentos são totalmente 
distintos, conforme a Figura 2.
Com raras exceções, o transporte de gra-
néis líquidos ou sólidos envolve apenas 
dois portos: o porto de carga, localizado 
tão próximo quanto possível da origem 
da carga para minimizar os custos de 
transporte terrestre, e, pela mesma razão, 
o porto de descarga localizado na proxi-
midade das instalações do recebedor da 
carga. Por isso, a concorrência entre por-
tos é relativamente fraca. Em contrapar-
tida, a concorrência entre armadores no 
mercado de granéis é feroz, em virtude 
do elevado número de operadores marí-
timos, que facilmente entram no merca-
do, muitas vezes através do afretamento 
temporário de navios. Daqui resulta que 
os fretes marítimos estão sujeitos a fortes 
oscilações, que podem atingir propor-
ções dramáticas. Por exemplo, entre maio 
e novembro de 2008, as taxas de frete no 
mercado de granéis secos caíram mais 
de 90%, devido ao colapso do banco 
Lehman Brothers e à resultante crise fi-
nanceira.    
Por outro lado, as linhas regulares são 
operadas por companhias de navega-
ção que oferecem escalas regulares em 

A adesão da China à 
OMC em 2001 alterou 
radicalmente o mercado 
de transporte marítimo. 
Hoje a China movimenta 
cerca de um terço  
do fluxo mundial de 
contentores marítimos, 
exportando em média 
dois contentores  
por segundo.
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Em 2024, o transporte marítimo foi responsável por 89% do comércio mundial de mercadorias em 

toneladas e 86% em valor, sendo a China responsável por cerca de um terço do total. A revolução 

iniciada pelo visionário americano Malcom McLean, quando introduziu a contentorização em 1956, 

transformou a economia mundial e é largamente responsável pelo sucesso comercial da China e pelo 

fenómeno da globalização.

A GEOECONOMIA DO TRANSPORTE MARÍTIMO

1.3.5 Jorge d’Almeida
Texto entregue em 21 julho 2025
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portos pré-estabelecidos. Neste caso, as 
cadeias logísticas são muito mais com-
plexas e propiciam uma forte concor-
rência entre portos. O exemplo de Sines 
mostra que é mais eficiente servir a área 
metropolitana de Lisboa por um porto 
a 170 km de distância do que através do 
porto de Lisboa, tirando partido do efeito 
de escala dos navios-mãe que utilizam Si-

nes como um hub portuário, e da eficiên-
cia da ligação multimodal. 
Ao contrário do mercado de granéis, em 
que a barreira de entrada é relativamen-
te baixa, o mercado de linhas regulares 
obriga a investimentos vultuosos, sen-
do por isso controlado por um pequeno 
grupo de empresas. Os quatro maiores 
operadores globais – MSC, Maersk, 

CMA-CGM e COSCO – controlam cerca 
de 60% da capacidade da frota mundial 
de navios porta-contentores, bem como 
as principais infraestruturas portuárias 
que servem os seus navios-mãe. Por 
isso, a concorrência neste segmento de 
mercado é relativamente limitada e as 
taxas de frete não variam com a mesma 
frequência e amplitude que no merca-
do de granéis. Em circunstâncias exce-
cionais, a redução drástica de oferta de 
serviços pode resultar em taxas de frete 
anormalmente altas. Por exemplo, duran-
te a pandemia de COVID-19, o índice de 
referência “Shanghai Containerized Frei-
ght Index” disparou de 870, em março de 
2020, para 5.100 em janeiro de 2021, um 
aumento de 586% em dez meses. Apesar 
disso, os carregadores utilizaram toda a 
capacidade disponível, o que demonstra 
a baixa elasticidade dos fretes marítimos.

A caixa que mudou o mundo

Foi há quase setenta anos, mais precisa-
mente a 26 de Abril de 1956, que o navio 
Ideal X, o primeiro navio porta-conten-
tores, convertido de um petroleiro da II 
Guerra Mundial, largou de Newark para 
Houston com 58 contentores de alumínio 
no convés, dando início a uma verdadeira 
revolução no transporte de mercadorias. 
Mercê do engenho, persistência e tena-
cidade de Malcom McLean, um empre-
sário de camionagem sem experiência 
marítima, a ideia da contentorização tor-
nou-se, assim, realidade. O argumento 
económico do Ideal X era imbatível: o 
custo de estiva de um navio de carga ge-
ral fracionada, em 1956, era de $5.83 USD 
por tonelada, enquanto o custo de esti-
va do Ideal X era de $0.16 USD, ou seja, 
1/36 do primeiro. Contudo, foi a guerra do 
Vietname que veio demonstrar de forma 
inequívoca o mérito da contentorização, 
mais de dez anos após a viagem inaugu-
ral do Ideal X. 
Como seria de esperar, a oposição mais 
feroz à contentorização partiu dos sin-
dicatos da estiva. Teddy Gleason, o fa-
moso líder sindicalista de Nova Iorque, 
desencadeou uma guerra contra Malcom 
McLean porque, dizia ele, a contentori-
zação iria eliminar 30% dos estivadores 
em Nova Iorque. Perdeu a luta e falhou 
na previsão pois, entre 1963 e 1976, a 
mão-de-obra no porto de Nova Iorque 
foi reduzida em 75%. O crescimento do 
mercado de contentores tem sido acom-
panhado por um aumento progressivo 
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FIGURA 2. OS DOIS MODELOS DE TRANSPORTE MARÍTIMO
Fonte: Elaborado pelo autor com base em UNCTAD, “Review of Maritime Transport”. 

Granéis Linhas Regulares

Milhões de Toneladas, 2024 10.705 (84,7%) 1.938 (15,3%)

Valor CIF, US$ triliões, 2024 10,7 (50,9%) 10,3 (49,1%)

Natureza do Serviço Irregular Regular

Tipo de Cargas Matérias-primas Produtos Manufaturados

Tipo de Navios Petroleiros, Graneleiros Porta-contentores

Portos de Escala Dois ou Três Muitos

Concorrência no Transporte Muito Forte Forte

Concorrência Portuária Fraca Muito Forte

Frete Marítimo Muito instável Instável

Intermediação Shipbrokers Agentes e Transitários

Poder Negocial Carregador Operador Marítimo

Contrato Carta Partida Conhecimento de Embarque

Cadeia Logística Simples Complexa

FIGURA 1. COMÉRCIO MARÍTIMO, PIB E POPULAÇÃO MUNDIAL (1980 = 100)
Fonte: Elaborado pelo autor, com base em dados da UNCTAD, Banco Mundial, OMC, FMI.
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da capacidade dos navios na procura 
incessante de economias de escala. Os 
navios-mãe da última geração atingem 
24 mil TEUs de capacidade.
A contentorização veio alterar substan-
cialmente a geografia portuária. Cidades 
que eram grandes centros de comércio 
marítimo, como Londres e Nova Iorque, 
perderam esse estatuto a favor de pe-
quenas cidades distantes dos grandes 
centros populacionais, como Felixtow 
nos arredores de Londres e Port Elizabeth 
em Nova Jersey, tirando partido de fácil 
acesso marítimo e terrestre e de menores 
custos de investimento e de operação. A 
mesma lógica imparável está em marcha 
em Portugal, onde as vantagens do por-
to de Sines acabaram por se impor no 
mercado, permitindo ao porto de Lisboa 
libertar a sua zona ribeirinha para fins com 
maior valor económico, social e ambien-
tal. À medida que os portos se afastam 
dos grandes centros populacionais, o 
transporte multimodal assume importân-
cia acrescida, sendo que a combinação 
marítimo-ferroviária deve ser privilegiada 
por razões económicas e ambientais para 
distâncias superiores a 100 km.
É inquestionável que a redução do fre-
te marítimo é um fator fundamental no 
desenvolvimento da economia global. 
A contentorização não só reduz drasti-
camente o frete marítimo como reduz de 
forma igualmente drástica o tempo de 
trânsito e aumenta a segurança do trans-
porte, fator particularmente importante 
no comércio com países menos desen-
volvidos. A redução do tempo de trânsito 
traduz-se em menores custos de inventá-
rio, tornando possível a produção “just-in-
-time”. Esta eficiência, inimaginável antes 
da contentorização, permite cadeias de 
abastecimento cada vez mais longas, 
encorajando fabricantes, distribuidores 
e retalhistas a procurar as soluções mais 
competitivas sem barreiras geográficas. 
A consequência lógica deste processo 
é o fenómeno da globalização, que não 
é isenta de riscos relacionados com a 
instabilidade geopolítica, como acima 
referido.
Em janeiro de 2016, a Amazon lançou o 
pânico no mercado de transportes marí-
timos ao obter a licença de NVOCC (Non-
-Vessel Operating Common Carrier) para 
operar entre a Ásia e os EUA. Um NVOCC 
é um transportador marítimo sem navio, 
ou seja, oferece serviços de transporte 
em navios de terceiros, emitindo conhe-

cimentos de embarque e assumindo to-
dos os riscos inerente ao transporte da 
carga. Com este estatuto, a Amazon con-
segue reduzir os custos de transporte, 
tirando partido da sua capacidade de ne-
gociação resultante do grande volume de 
carga própria e dos retalhistas que ven-
dem produtos através da sua plataforma. 
A reação dos operadores marítimos foi 
quase imediata: criar cadeias logísticas 
integradas, incluindo centros de distribui-
ção regionais, à semelhança da Amazon, 
permitindo a oferta de serviço porta-à-
-porta em concorrência com transitários.

Conferências e alianças marítimas

Até outubro de 2008, o mercado de 
linhas regulares, nas rotas de maior 
concorrência, era organizado em “Con-
ferências Marítimas”, que fixavam os 
fretes e a capacidade disponível nessas 
rotas. A justificação era a racionalização 
dos recursos e a estabilidade dos fretes. 
A União Europeia proibiu esse regime a 
partir de outubro de 2008, mas permitiu 
o regime alternativo de “Alianças Maríti-
mas” nos termos da “isenção em bloco” 
aos acordos de Consórcio, através do 
Regulamento 823/2000. Neste regime 
os operadores podem oferecer serviços 
conjuntos nas rotas que entenderem, 
partilhando a capacidade dos respeti-

vos navios e assim assegurando serviços 
mais eficientes e mais frequentes. 
A isenção em bloco (por períodos de 5 
anos) foi sistematicamente prorrogada 
em 2004, 2009 e 2014 e 2019, tendo esta-
do em vigor até 25 de abril de 2024. A par-
tir desta data, os transportes marítimos 
passaram a estar sujeitos ao regime ge-
ral de concorrência nos termos do artigo 
101º do Tratado sobre o Funcionamento 
da União Europeia (Tratado de Lisboa). 
Contudo, isso não impede acordos de 
cooperação, que atualmente se concre-
tizam nas alianças indicadas na Figura 3.

O desafio da descarbonização

O combate às alterações climáticas cons-
titui um dos principais vetores de mudan-
ça no setor marítimo-portuário, como em 
quase todos os setores da economia. 
Os transportes marítimos contribuem 
com cerca de 3% da emissão de gases 
de efeito de estufa (GEE), sobretudo de-
vido à má qualidade dos combustíveis 
fósseis utilizados na propulsão marítima. 
Por isso, a Organização Marítima Inter-
nacional (OMI), agência da Organização 
das Nações Unidas responsável pela 
regulamentação do transporte marítimo, 
estabeleceu metas concretas para atingir 
emissões líquidas zero de GEE até, “ou 
por volta” de 2050. Para atingir esta meta 
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FIGURA 3. ALIANÇAS MARÍTIMAS
Fonte: Alphaliner, julho de 2025.
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ambiciosa, a OMI estabeleceu metas in-
termédias de redução de GEE, incluindo 
a redução de, pelo menos, 20% até 2030 
e, pelo menos, 70% até 2040, ambas em 
comparação com os níveis de 2008. 
Por sua vez, a Comissão Europeia es-
tabeleceu metas ainda mais exigentes, 
através da regulamentação FuelEU Ma-
ritime (Regulamento UE 2023/1805), que 
promove a utilização de combustíveis al-
ternativos com baixo ou nenhum teor de 
carbono para navios com mais de 5.000 
toneladas de arqueação bruta. Esta regu-
lamentação, que entrou em vigor a 1 de 
janeiro de 2025, estabelece limites para 
a intensidade média anual das emissões 
de GEE da energia utilizada a bordo de 
cada navio, calculada por referência a um 
valor base de 91.16 gramas de equivalen-
te de CO2 por Megajoule. Os referidos li-
mites regridem progressivamente, de 2% 
a partir de 1 de janeiro de 2025, até 80% a 
partir de 1 de janeiro de 2050. Adicional-
mente, a partir de 1 de janeiro de 2030, é 
obrigatória a utilização de energia elétri-
ca de terra para navios porta-contentores 
e de passageiros enquanto estiverem 
acostados.
A regulamentação FuelEU Maritime atua 
em paralelo com a Diretiva UE 2023/959, 
que alarga o sistema de comércio de li-
cenças de emissão de GEE ao transpor-
te marítimo. Esta diretiva entrou em vigor 
em janeiro de 2024, com fortes objeções 
por parte dos portos europeus, incluindo 
o porto de Sines, que ficam em clara des-
vantagem em relação aos portos do Norte 
de África, onde a carga pode ser trans-
bordada sem penalização. Esta distorção 
continuará a existir até a OMI introduzir as 
anunciadas licenças de emissão aplicá-
veis a todos os portos. 
Para além das iniciativas regulamentares 
acima referidas, são de assinalar várias ini-
ciativas por parte da sociedade civil para 
a descarbonização dos transportes marí-
timos. Entre estas sobressaem duas: a es-
trutura financeira “Poseidon Principles” e 
a associação COZEV – Cargo Owners for 
Zero Emissions Vessels. A primeira é uma 
iniciativa dos trinta e seis maiores bancos 
financiadores de navios mercantes, com 
uma quota superior a 80% da carteira 
global, que assumem o compromisso de 
gerir as respetivas carteiras de crédito no 
sentido de atingir as metas de emissões 
da OMI. A segunda é uma iniciativa de de-
zanove carregadores globais, tais como a 
Amazon, Ikea, Inditex, e Unilever, que se 

comprometem a utilizar exclusivamente 
navios com propulsão por energias reno-
váveis a partir de 2040.  

O ressurgimento de Portugal

Antes de ser um país, Portugal era um 
porto: Portus Cale. A tradição marítima é 
indissociável da nossa história, com inú-
meros episódios marcantes. Apontam-
-se três: (i) a constituição da marinha há 
mais antiga do mundo, em 1 de feverei-
ro de 1317, pelo rei D. Dinis; (ii) a Escola 
de Sagres e a era dos descobrimentos.; 
(iii) a modernização da marinha mercan-
te e o desenvolvimento da indústria de 
construção naval com a promulgação do 
célebre Despacho 100 de 10 de agosto 
de 1945, pelo então Ministro da Marinha, 
Américo Tomás.
Infelizmente, a nossa marinha mercante 
começou a desaparecer quando Portugal 
voltou as costas para o mar após o fim do 
império colonial e a adesão à União Eu-
ropeia, então Comunidade Económica 
Europeia, em 1986. Hoje, a frota mercan-
te nacional resume-se a oito navios com 
mais de 10.000 toneladas de arqueação 
bruta. Segundo dados da UNCTAD, Por-
tugal ocupa a 66ª posição entre os países 
com frota mercante, na base de toneladas 
de porte.
Este cenário desolador começou a ser 
alterado a partir de 2016, quando dois 
empresários alemães decidiram apostar 
no Registo Internacional de Navios da 
Madeira (MAR). Para isso, criaram a em-
presa Euromar, que tem vindo a promover 
o MAR junto de armadores internacionais, 
sobretudo europeus. O resultado é notá-
vel: entre janeiro de 2016 e junho de 2025 
aderiram ao MAR mais de 1.000 navios 
com uma capacidade acumulada de cer-
ca de 28 milhões de toneladas de arquea-
ção bruta.
O sucesso do MAR deve ser celebrado, 
mas o seu contributo em termos de va-
lor acrescentado bruto é relativamente 
pequeno. Mais importante é o seu con-
tributo para colocar Portugal na mira de 
numerosos armadores, assim criando 
condições para o desenvolvimento de 
uma praça marítima e financeira interna-
cional, atraindo não só o registo de na-
vios, mas também o estabelecimento de 
operadores marítimos no nosso território. 
O impacto potencial é gigantesco: uma 
quota de 5% do shipping europeu (infe-
rior à quota de 9% já atingida pelo MAR 
no registo de navios) representa 100.000 

postos de trabalho e uma contribuição 
anual de €7,5 mil milhões de Euros para 
o PIB, segundo um estudo da Oxford Eco-
nomics de 2020. l
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T
he dominant demographic 
force in Sub-Saharan region 
for the next few decades will 
be the continued popula-

tion growth as fertility decline in this 
region has been, and will probably be, 
very slow. This continued growth poses 
considerable challenges to the coun-
tries’ socio-economic development, as 
Michailof (2016) put it in “Programmed 
Explosion?”. 
Sub-Saharan population in 2020 is esti-
mated at 1.1 billion people and is grow-
ing at 2.65 per cent per year (UNDESA, 
2019). Medium variant projections of 
population growth rate made by UNDE-
SA (the United Nations Department of 
Economic and Social Affairs), forecasts 
a steady decrease of the annual popu-
lation growth rate in Sub-Saharan Africa 
from now on, reaching around 1.8 per-
cent in 2050 and 0.66 percent by 2100. 
Considering this medium growth rate 
variant, the population in Sub-Saharan 
Africa in 2050 would be approximately 
2.1 billion and in 2100 it will be 3.8 billion, 
much less than the population reached 
in case the growth rate is constant (UN-
DESA, 2019). So far, the United Nations 
(UN) projections for few decades ahead 
have been rather accurate, while for long 
term they primarily serve as a scenario 
that may occur under certain possible 
conditions that may not happen exactly 
as predicted (Cleland and Machiyama).  
 However, if the present rate of popula-
tion increase remains constant, by 2050 
the population in the region would be 
2.3 billion and at the end of the centu-
ry, it would be 8.5 billion. In fact, a rate 
of population growth of this magnitude 
would double the population in around 
28 years, in 56 years it would be four 
times and by the end of the century it 
would be eight times today’s popula-
tion.  While decreases in fertility for the 
past decades may suggest that rates of 

population increase would tend to lower 
significantly, the truth is that the rate of 
natural population increase remains al-
most unchangeable for the last 60 years 
as can be observed in Figure 1.   Indeed, 
the Crude Birth Rate has been declining, 
reflecting the decrease of the number of 
children women have, but also mortality 
rates also have decreasing (particular-
ly child mortality rates), and the Crude 
Death Rate also declines. Today’s Afri-
can women still bear 4.72 children on av-
erage during their lifetime.
The present population growth rate pos-
es serious problems to the countries’ 
development.  The Berlin Institute for 
Population and Development (Sippel 
et al, 2011) reports that “In our study of 
103 current and former development 
countries, we could show that no single 
country has developed socio-econom-
ically without a parallel decline in the 
birth rate.” They demonstrated that there 
is a correlation between the degree of 
fertility decline and the present level of 
development of a country.  In addition, 
John May’s findings indicate that the 
‘Asian Miracle’ is attributable to a large 
extent (40%) to rapid declines in fertility 

and age structures (May, 2012). Indeed, 
most prevalent and severe problems to-
day occur in Sub-Saharan Africa, where 
the 27 countries with the largest devel-
opment problems are the ones that have 
the highest fertility rates (Cleland and 
Machiyama, 2016).  

Labour force

Perhaps the most dramatic and serious 
challenge as consequence of rapid pop-
ulation growth is the increase of working 
age population, that can be evidenced in 
Figure 2, where the number of Sub-Saha-
ran working age people in the past, cur-
rent and projected in 30 years period is 
shown. As can be seen, every 30 years 
the number of working age people more 
than doubles, and so does the corre-
sponding increments. Indeed, the aver-
age annual increment for people aged 
15-64 years for the period 1960-1990 
was 4.4 million, for the next 30-year pe-
riod this average was 11.6 million and it is 
projected that for the period 2020-2050, 
it will be more than 25.6 million a year 
(UNDESA, 2019).
For instance in Mozambique, a country 
that is home to around 31 million people 
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Sub-Saharan Africa experiences continued population growth, at a pace that poses significant challenges 

to socio-economic development. Rapid population growth raises challenges on employment and puts 

additional pressure on education systems, affects food availability and may contribute to poverty and 

income inequality, as well as to exacerbating conflicts and strengthening authoritarian governments.

POPULATION GROWTH CHALLENGES IN  
SUB-SAHARAN AFRICA: ARE WE AWARE?

1.4.1 Ana Pires de Carvalho
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in 2020, the number of working age peo-
ple that was added, on average, to the 
previous year’s, was 453,000 people for 
the decade 2010-2020 and, according 
to medium variant UN projections, the 
average annual increment per year will 
grow steadily to 644,000 during the dec-
ade 2020-30 and will continue to grow 
to 923,000 yearly average in the decade 
2040-2050 (UNDESA, 2019). 
Because of population growth, gov-
ernments are unable to guarantee em-
ployment for most of the working age 
population, even when they manage, 
with great efforts, to increase consider-
ably the number of employed people, as 
the rate of population growth is just too 
high to keep pace with it. 
Data on employment and unemployment 
in Africa is rare, imprecise and some-
times estimates from various UN organi-
sations can differ significantly, essentially 
due to the existence of a vast and sizea-
ble informal sector in the African econ-
omies, which is difficult to measure or 
even to estimate, but is an important part 
of a country’s economic activity (UNDP, 
2011). For instance, in Maputo Province, 
south of Mozambique, with a population 
of 1.8 million people in 2017, the total 
number of people who worked in the 
Census reference week (including work 
in the informal sector) increased around 
110,000 from 2007 to 2017. Nevertheless, 
the percentage of people who worked 
decreased from 54% to 44% in the same 
period, and the number of working age 
people that does not work increased 
from 306,000 in 2007 to 612,000 in 2017 
(INE, 2010; INE, 2019).
Of particular interest is data on young 
people work.  Indeed, as a result of the 
shape of the age pyramid, a large pro-
portion of the population is young peo-
ple. In Table 1, it can be observed that 
around one third of total population in 
Sub-Saharan Africa is aged 15-34 years. 
Furthermore, youths suffer more the lack 
of employment than the older ones. Fig-
ure 3 presents the percentage of people 
aged 15 to 59 years who worked in the 
Census reference week, in Maputo Prov-
ince, Mozambique, in 2007 and 2017.  
The percentage of youths aged 20-24 
years who worked is almost half than 
those people aged 45-49 years. Aggra-
vated by the shape of the age pyramid, 
the number of unemployed youths is 
much higher than the adults.

Investing in the youth, particularly through 
the creation of labour-intensive pro-
grammes, is a crucial strategy to trans-
form the demographic challenge into 
economic opportunities, social inclusion 
and poverty reduction. 

Education

Effects of rapid population growth on ed-
ucation are worrisome due to the stress it 
poses on school attendance and to the 
worsening of the quality of educational 
systems. Immediately after independ-
ence, most African countries set up ed-
ucational systems aiming to implement 
universal schooling, at least at the level 
of primary education. Nowadays, govern-
ments struggle hard to keep this universal 
schooling. Rapid population increase is 
a great part of the problem, as every year 
there are many more school age children 
than there were in the previous year. In 
Table 3, the evolution of school age pop-
ulation in 30 years periods, from 1960 to 
projected 2050 in Sub-Saharan Africa is 
presented. For instance, the number of 
children aged 6-14 years, mostly primary 
school age children, more than doubled 

from 1960 to 1990, and from 1990 to 2020 
(UNDESA, 2019).  This means that in 
these thirty years periods, in order to just 
maintain the quantity and quality of ex-
isting primary school services, countries 
should more than double schools, teach-
ers, equipment, etc. This trend will slightly 
decrease for the next 30 years, but still, 
there will be a large increment. 
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FIGURE 3. PERCENTAGE OF PEOPLE AGED 15-59 YEARS WHO WORKED IN THE CENSUS 
REFERENCE WEEK, MAPUTO PROVINCE, MOZAMBIQUE, 2007 AND 2017
Source: INE (2010; 2019) . 

  2007      2017

FIGURE 2. POPULATION AGED 15-64 
YEARS IN SUB-SAHARAN AFRICA,  
IN 30-YEAR PERIODS (in millions)
Source: UNDESA, 2019.

TABLE 1. SIZE OF YOUTH AGED 15-24 YEARS, AGED 15-34 YEARS, AND TOTAL 
POPULATION IN SUB-SAHARAN AFRICA, 2010-2025 (in millions)
Source: UNDESA, 2019.

Year Youth aged 15-24 years Youth aged 15-34 years Total population

2010 172 (20%) 296 (35%) 854

2015 193 (20%) 336 (35%) 964

2020 217 (20%) 380 (35%) 1,084

2025 (projected) 243 (20%) 426 (35%) 1,212
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Educational systems have to manage 
this situation by increasing the number 
of schools, teachers, books, etc. Of-
ten, when a country’s revenues don’t 
allow for an appropriate increase of 
the education budget, education man-
agers resort to other solutions such as 
increasing the number of children per 
class, diminishing the number of hours 
in school, giving classes under trees.  
Between 2005 and 2011, school at-
tendance rose from 59 to 96 per cent 
in Burundi, but the average number of 
students per class is estimated at 83. In 
Niger, Burkina Faso and Mali, more than 
half of young people aged 15-19 years 
did not finish primary school. Among 
the young people aged 20-24 years a 
large proportion has no schooling at all 
(for instance, more than 50% in Burkina 
Faso and Mali, more than 30% in Chad 
and Ethiopia).  In general, girls’ school 
enrolment is lower than boys’, more so 
in the rural areas (UN, 2019).

Poverty and Food Availability

Rapid population growth affects pov-
erty in diverse ways and levels.  Various 
studies point out that the probability of 
a family with large number of children 
to be poor is higher than a family with a 
small number of children.  In this case, 
high fertility not only increases the num-
ber of poor but also increases the per-
centage of poor and tends to reproduce 
poverty rapidly. Furthermore, at national 
level, economic improvements are not 
translated into significant per capita 
revenues in high fertility settings. High 
population growth in the rural areas 
exacerbates the rural-urban migration. 
In an interview at the Woodrow Wilson 
School, Princeton University, Eliya Zulu 
(2011) from AFIDEP (the African Insti-
tute for Development Policy) stated 
that rapid urbanisation is one of Africa’s 
biggest challenges. Indeed, as he said, 
“Africa is the least urbanised region of 
the world now, but it’s growing at the 
highest rate… If the economies are not 
going to develop the capacity to absorb 
this population and create enough jobs 
for them, there’s going to be chaos, be-
cause you can’t have all these young 
people without having jobs for them.”
In 2009, Sub-Saharan Africa countries 
were producing less food per head than 
at any time since independence (Evans, 
2009). Furthermore, since the 1970’s 

Sub-Saharan Africa has been a net im-
porter of food and between 1980 and 
2007, net imports in real terms grew 3.4% 
a year (Rakotoarisa et al, 2011).  Studies 
attribute population growth to account 
for a large part for this increase.  While 
enough food is produced worldwide, it is 
not always produced where it is needed, 
and in countries with rapid population 
growth there are barely yield increases 
through modern farming methods. So, 
food insecurity tends to grow. 

With Africa facing a large increase in 
population for the next decades, food 
availability should grow proportional-
ly just to maintain the existing levels of 
malnutrition.  However, big questions 
arise. First, as the rural population con-
tinues to grow, the amount of arable 
land will decline in inverse proportion. 
Second, 95% of Sub-Saharan Africa 
agricultural production is rainfed, thus 
extremely subject to climate change. 
Third, farm sizes are already very small, 
and will continue to decrease with rural 
population increase, and thus the out-
put will less and less be able to feed the 
subsistence farmers. For instance, in 
Mozambique at least 25% of the farmers 
control less than half hectare (Cleland 
and Machiyama, 2016).

The Intergovernmental Panel on Climate 
Change (IPCC) considers that Africa will 
be the continent hardest hit by the con-
sequences of climate change. Indeed, 
experts think that large extensions of 
land will become dry, millions of people 
will be thirsty, and livestock will suffer 
considerably (Sippel et al, 2011). Evans 
(2009) reports that the outlook for global 
food security over the coming decades 
will be characterised by turbulence, un-
certainty and risk.  

Political Strife 

Most of the poorer countries are in 
Sub-Saharan Africa, and the most prev-
alent and severe problems today occur 
in the region. A likely trend between 
now and mid-century is increased in-
tra-regional migrations, probably in-
volving millions of people as people in 
the poorer countries will tend more and 
more to migrate to others more well off, 
and the incapacity of controlling   bor-
ders efficiently will not prevent these 
movements. When common culture and 
language are present in both migrants 
and host communities, the prospects 
may be good, but the key question is 
whether this cross border migration will 
bring widespread violence.
It is well known through human history 
that high competition for scarce resourc-
es has often led to political instability and 
war. The rapid population growth with-
out a corresponding socio-economic 
development can exacerbate existing 
conflicts that otherwise may not be as 
significant. This includes disputes be-
tween countries, armed rebellions, civil 
conflicts. More and more scholars attrib-
ute to rapid population growth part of 
the responsibility of conflicts in the past 
three decades, such as Rwanda (King, 
1996).
Rapid population growth may ex-
acerbate the income inequality and 
strengthen authoritarian governments. 
Indeed, as Nancy Birdsall (1994) men-
tions, the massive availability of labour 

Rapid population 
growth may exacerbate 
the income inequality 
and strengthen 
authoritarian 
governments. Indeed,  
as Nancy Birdsall (1994) 
mentions, the massive 
availability of labour 
often provokes a 
reduction of salaries, 
which in turn increases 
wealth inequalities.
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e? TABLE 2. SCHOOL AGE POPULATION IN 30 YEARS PERIODS, FROM 1960 TO 
PROJECTED 2050, SUB-SAHARAN AFRICA (in millions)
Source: UNDESA (2019).

Age 
groups 1960 1990 2020 Projected 

2050
Increment 
1960-1990

Increment
1990-2020

Increment
2020-2050

6-14 48.9 119.1 254.4 408.2 70.2 135.3 153.8

15-17 13 .5 32. 0 72 .7 126.3 18.5 40.6 53.6
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often provokes a reduction of salaries, 
which in turn increases wealth inequali-
ties. This increase in inequality prevents 
the policies on economic development 
to become as effective as it was project-
ed. Indeed, a society where the majority 
of people is poor and poorly educated 
has difficulty in creating wealth. Mean-
while, the creation of an elite in contra-
diction with a vast and poor majority 
– so poor that their subsistence is not 
guaranteed – leads governments to 
use strong measures and restrict free-
dom and basic rights to curb a majority 
revolt. In addition, this situation stim-
ulates corruption.  Moreover, young 
adults, particularly young men, tend to 
resort to violence if they are denied any 
prospects such as education and jobs. 
Some studies show that countries with 
disproportionately high percentage of 
adolescents are much susceptible to 
political unrest and armed conflict, and 
fragile governments will not be able to 
guarantee peace. 

Conclusion

As mentioned at the beginning, the 
dominant demographic force for the next 
few decades will be continued growth as 
fertility decline in sub-Saharan Africa has 
been very slow. 
This analysis suggests that Malthusian-
ism may not be only a vision of the future, 
somehow some countries are already 
experiencing some of its features. Pop-
ulation growth has a physical limit, but 
the main problem in sub-Saharan Africa 
population growth is its speed, which is 
overwhelming.  Even large decreases in 
fertility would not solve immediately all 
problems arising from the rapid popu-
lation growth, but they would slow that 
growth and support the development 
process. Nevertheless, strategies for 
development and preventing large scale 
Malthusian turmoil are urgently needed 
to put in place.
Many Asian countries had a similar situ-
ation a few decades ago. Strong policies 
to curb high fertility were put in place 
and fertility declines were fast and at the 
same time strong, while sound econom-
ic policies were also implemented.
Improving agricultural output is ur-
gent but needs strong investments. 
Complementary, long-term develop-
ment will not prevail without a rapidly 
growth industrial base. Investing in the 

youth, particularly through the creation 
of labour-intensive programmes, and 
providing them with quality education 
are crucial strategies to transform the 
demographic challenge into economic 
opportunities, social inclusion and pov-
erty reduction. l
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A 
tualmente os países frágeis 
são os que enfrentam pres-
sões mais significativas 
resultantes do contexto in-

ternacional. O relatório sobre estados de 
fragilidade, publicado pela Organização 
para o Cooperação e Desenvolvimento 
Económico (OCDE), tem constatado que 
a fragilidade é multidimensional, existindo 
fatores que a exponenciam, designada-
mente os conflitos e os fatores climáticos. 
A nível internacional, em 2015 foram apro-
vados vários enquadramentos globais 
que projetaram ambição e esperança, 
como o Acordo de Paris, a Agenda 2030 
com os 17 objetivos de desenvolvimento 
sustentável (ODS), e a Agenda de Ação 
de Adis Abeba para o financiamento ao 
desenvolvimento. Sendo evidente que as 
causas profundas da fragilidade só po-
dem ser ultrapassadas com financiamen-
to, com políticas e com implementação, 
importa analisar os resultados desses pro-
cessos. A conclusão é que há um grande 
afastamento face às metas almejadas.
Relativamente ao Acordo de Paris, a tra-
jetória atual aponta para um aumento 
da temperatura média de 2,7 a 2,9 graus 
(e não de 1,5 graus como previsto). No 
caso dos ODS, apenas 15% dos objetivos 
estão com boa execução ou em fase de 
cumprimento, verificando-se não apenas 
uma falta de alinhamento mas um retro-
cesso em vários objetivos. Em relação 
ao financiamento do desenvolvimento, a 
pandemia agravou ainda mais a lacuna 
de financiamento para os países em de-
senvolvimento poderem cumprir os ODS, 
a qual se cifrava anteriormente em $2,5 
biliões de USD e que atualmente ascen-
de a cerca de $3,9 biliões de USD anuais.
Não é possível falar de fragilidade sem 
ter em atenção este desfasamento entre 
os entendimentos internacionais cele-
brados em 2015 e a realidade concreta e 
atual. O contexto de “policrise”, ou seja, 
de crises sucessivas e cumulativas, exa-
cerbou as fragilidades. Às crises já exis-

tentes, nomeadamente relacionadas com 
a mudança climática e a biodiversidade, 
com a pobreza e com os deslocamentos 
forçados, juntaram-se outras, como a 
fragmentação das cadeias de valor glo-
bais, a guerra na Ucrânia e agora o con-
flito no Médio Oriente.
Várias agendas são fundamentais para 
entender e responder às causas profun-
das da fragilidade.

Em primeiro lugar, a nova agenda para a 
paz, pois nunca como hoje o mundo en-
frentou uma correlação tão grande entre 
conflito e fragilidade. O agravamento dos 
conflitos e tensões é evidente, registan-
do-se o número de mortes em situação de 
guerra mais elevado dos últimos vinte e 
oito anos, com 25% da população a viver 
em contextos de conflito ou de guerra. As 
despesas militares atingiram novos máxi-
mos e, em cerca de metade dos conflitos 
iniciados em 2021, houve evolução de 
uma conflitualidade local ou nacional para 
uma dimensão regional ou internacional. 
Uma agenda para a paz pressupõe a 
concretização do nexo entre a dimensão 
humanitária, de desenvolvimento e de 
paz. Não é possível enfrentar as causas 
profundas da fragilidade se apenas 2% da 
ajuda pública ao desenvolvimento desti-
nada aos contextos de fragilidade está as-
sociada à prevenção de conflitos. O foco 
continua a estar no “penso rápido” e na 

ajuda de emergência após o conflito de-
flagrar, enquanto o investimento é mínimo 
na prevenção dos conflitos. Existe ainda 
muita competição e concorrência entre 
agências, entre protagonistas, entre ato-
res, como se fizesse sentido a arrumação 
da dimensão humanitária, do desenvolvi-
mento e da paz em três caixas separadas, 
pelo que é essencial criar condições para 
uma melhor coordenação na programa-
ção, no planeamento e no financiamento 
destas três áreas interligadas.
Em segundo lugar, a tripla crise planetá-
ria em curso, com a perda de biodiver-
sidade, a crise climática e a poluição. A 
crise climática é um dos fatores que mais 
condiciona a fragilidade futura dos Esta-
dos, pois atualmente mais de 80% das 
pessoas pobres vivem nos 21 países mais 
ameaçados pela mudança climática. 
Esta é uma absoluta emergência, mas 
as lacunas climáticas são variadas. Por 
um lado, o somatório de todas as metas 
e compromissos que os países levaram 
às discussões no âmbito do Acordo de 
Paris não cumprem os pressupostos des-
se acordo: a trajetória aponta para um 
aumento de temperatura média de 2,7 a 
2,9 graus centígrados, ultrapassando cla-
ramente os 1,5 graus previstos. Por outro 
lado, os países têm anunciado a neutra-
lidade carbónica até 2050, mas não es-
tão a fazer aquilo que é necessário nos 
próximos anos. Os cientistas concluem 
que, para atingir essa meta em 2050, é 
necessário reduzir as emissões em 45% 
até 2030; no entanto, a trajetória aponta 
para um aumento de 11% até 2030. 
Além disso, há uma lacuna de financia-
mento climático. Para cumprir os pressu-
postos do Acordo de Paris, são necessário 
entre $4 a $6 biliões de USD por ano, mas 
o valor atual situa-se em um sexto des-
se montante. A descarbonização não 
será possível sem maior solidariedade 
internacional. Como é que se pode con-
vencer os países em desenvolvimento a 
descarbonizar e a alterar a sua trajetória 

A crise climática é um 
dos fatores que mais 
condiciona a fragilidade 
futura dos Estados,  
pois atualmente mais  
de 80% das pessoas 
pobres vivem nos  
21 países mais 
ameaçados pela 
mudança climática.
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A compreensão dos desafios globais é fundamental para responder às causas profundas da fragilidade 

dos Estados, como os que respeitam à paz e segurança, à tripla crise planetária, à dimensão social e la-

boral, às transições tecnológicas e económicas, e ao desafio da democracia e do reforço das instituições.

RESGATAR OS ODS E ENFRENTAR AS CAUSAS 
PROFUNDAS DA FRAGILIDADE

1.4.2 Jorge Moreira da Silva
Texto entregue em 30 dezembro 20241
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de desenvolvimento quando estes viram 
a sua pobreza e desigualdades aumentar 
em resultado da pandemia e dos vários 
choques globais? Como é possível pedir 
a esses países que reduzam as emissões 
quando ainda existem no mundo mais de 
700 milhões de pessoas sem acesso à ele-
tricidade, um terço das pessoas cozinham 
com lenha, 2.400 milhões de pessoas não 
têm saneamento básico e 800 milhões 
de pessoas se deitam todos os dias com 
fome? A grande resposta global que é 
necessária para a transição climática tem 
como pressuposto básico o reforço da so-
lidariedade, da cooperação entre todos os 
países e da ajuda ao desenvolvimento. 
O mesmo pode ser dito relativamente 
à perda de biodiversidade, que é uma 
vertente menos debatida no contexto in-
ternacional. Está em curso uma perda de 
biodiversidade e uma extinção em mas-
sa de espécies com um ritmo acelerado. 
Atualmente, 96% dos mamíferos somos 
nós e aqueles de que nos alimentamos. 
Relativamente à poluição, verifica-se um 
agravamento da proliferação de plásti-
cos, prevendo-se que nos próximos 30 
anos existam mais plásticos no Oceano 
do que peixes. O enfrentamento da tripla 
crise planetária é, assim, fundamental 
para prevenir e responder às causas pro-
fundas da fragilidade.
Em terceiro lugar, a dimensão social. Será 
necessário criar 400 milhões de novos 
postos de trabalho e assegurar proteção 
social a 4 mil milhões de pessoas que 
vivem numa economia informal e sem 
proteção social. É também imperioso en-
frentar o agravamento da pobreza, uma 
vez que se registou, pela primeira vez em 
três décadas, um aumento da pobreza 
extrema em decorrência da pandemia. 
Em quarto lugar, as grandes transições tec-
nológicas e económicas, que não podem 
estar desligadas dos contextos de fragili-
dade. O rumo das três revoluções em curso 
– revolução digital, revolução energética e 
revolução nos sistemas alimentares – traz 
oportunidades e também consequências.
Cerca de 50% das famílias no mundo têm 
alguém que trabalha nos sistemas ali-
mentares, pelo que existe uma correlação 
muito clara entre sistemas alimentares, 
economia, prosperidade e até criação 
de melhores condições sociais. Mas os 
sistemas alimentares também são atual-
mente responsáveis por um terço das 
emissões de gases de efeito estufa (o 
segundo maior setor emissor, a seguir à 

energia), por 80% da perda de biodiversi-
dade e por 70% do uso da água. Assim, 
é evidente que a revolução em curso no 
setor agroalimentar, sendo uma oportu-
nidade de desenvolvimento, também cria 
fatores sérios que agravam contextos de 
fragilidade, se não existir um equilíbrio 
entre as dimensões económica, social e 
ambiental.
Relativamente à transição energética, 
África alberga atualmente 60% do po-
tencial de energia solar no mundo, mas 
apenas 1% do investimento global em 
energia foi dirigido ao continente africa-
no e só 1% de toda a instalação de pai-
néis fotovoltaicos está em África. Para a 
descarbonização das economias, serão 
necessários  $1,7 biliões de USD de in-
vestimento em energia limpa nos países 
em desenvolvimento, mas atualmente 
atingiu-se apenas 25% desse valor.
Os Pequenos Estados Insulares, muitos 
dos quais estão em contextos de fragilida-
de, são territórios com enorme vulnerabi-
lidade às alterações climáticas, enfrentam 
as consequências mais significativas dos 
desastres naturais e são, simultaneamen-
te, territórios com enorme potencial na 
economia azul. Mais de quarenta países 
integram a Aliança de Pequenos Estados 
Insulares, a qual tem alertado para o facto 
de terem necessidades específicas, de 
representarem uma parte significativa do 
número de Estados das Nações Unidas, 
mas receberem apenas 1% da ajuda pú-
blica ao desenvolvimento para a econo-
mia azul sustentável, que é essencial para 
o seu desenvolvimento. 
Em quinto lugar, o desafio da democracia 
e do reforço das instituições. Pode existir 
uma nova agenda para a paz, uma agen-
da para enfrentar a crise climática, da 
biodiversidade e da poluição, uma agen-
da que promova o combate à pobreza 
e às desigualdades, e lideranças fortes 
nas grandes transições tecnológicas 
e económicas, mas se os Estados não 
funcionarem de acordo com as melhores 
práticas, com o primado do direito, com 
transparência e prevenindo fluxos finan-
ceiros ilícitos, não será possível enfrentar 
as causas profundas da fragilidade. 
Perante estes enormes desafios, a agen-
da de financiamento deve ser diversifica-
da e robusta, incluindo um aumento da 
solidariedade internacional e da ajuda 
pública ao desenvolvimento, mas tam-
bém de outros fluxos do setor privado, 
como financiamentos mistos, investimen-
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 25% da população mundial vive em 
contextos de conflito ou de guerra.

O número de mortes em situação  
de guerra é o mais elevado  
dos últimos 28 anos (2023).

As despesas militares atingiram 
um novo máximo: $2,4 biliões USD 
(2022).

50% dos conflitos iniciados em 2021 
tornaram-se conflitos regionais  
ou internacionais.

Tripla crise planetária: perda  
de biodiversidade, crise climática  
e poluição.

Mais de 80% dos pobres vivem  
nos 21 países mais ameaçados  
pela mudança climática.

A manter-se a tendência atual,  
as emissões de gases com efeito  
de estufa aumentarão 11% até 2030  
(em vez de diminuírem 45%  
como previsto).

Os sistemas alimentares são 
responsáveis por 1/3 das emissões, 
por 80% da perda de biodiversidade 
e por 70% do uso da água. 

Pela primeira vez em 30 anos, houve 
um aumento da pobreza extrema em 
decorrência da pandemia.

4 mil milhões de pessoas não têm 
proteção social.

Mais de 700 milhões de pessoas no 
mundo sem acesso à eletricidade.

2,4 mil milhões de pessoas não têm 
saneamento básico.

800 milhões de pessoas deitam-se 
todos os dias com fome.

PAZ E SEGURANÇA

DESENVOLVIMENTO

MAS...

AMBIENTE

A lacuna de financiamento para os países em 
desenvolvimento poderem cumprir os Objetivos  
de Desenvolvimento Sustentável (ODS) passou de 
$2,5 biliões de USD para $3,9 biliões de USD anuais.

Mais de 50% dos países de rendimento baixo  
estão atualmente sobre-endividados.

Só 2% da ajuda ao desenvolvimento para países 
frágeis é destinada à prevenção de conflitos.

São necessários $1,7 biliões de USD de investimento 
em energia limpa nos países em desenvolvimento, 
mas menos de 25% desse valor está a ser atribuído.

FACTOS E DESAFIOS PARA RESPONDER 
ÀS CAUSAS DA FRAGILIDADE
Fonte: https://www.clubelisboa.pt/fileadmin/Publicacoes/
Conferences_on_State_Fragility_2023_WEB.pdf

https://www.clubelisboa.pt/fileadmin/Publicacoes/Conferences_on_State_Fragility_2023_WEB.pdf
https://www.clubelisboa.pt/fileadmin/Publicacoes/Conferences_on_State_Fragility_2023_WEB.pdf
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tos de impacto e finanças sustentáveis. 
Os países devem igualmente implemen-
tar reformas de políticas adequadas aos 
seus contextos, para poderem atrair in-
vestimento.
A nível global, terá de existir uma nova 
arquitetura financeira internacional. Se 
até agora essas questões têm sido abor-
dadas no quadro das instituições de 
Bretton Woods em Washington, na última 
Assembleia Geral das Nações Unidas foi-
-lhe atribuída, pela primeira vez, a respon-
sabilidade de debater e contribuir para a 
reforma da arquitetura financeira inter-
nacional, nomeadamente dando mais 
direito de participação nas organizações 
financeiras multilaterais aos países em 
desenvolvimento, os quais têm direitos 
de voto e de participação incongruentes 
com o seu estatuto atual. 

Tal passa, igualmente, por mais liquidez, 
com direitos especiais de saque (Special 
Drawing Rights) mais consistentes com 
as necessidades dos países e com o Ban-
co Mundial e outros bancos de desen-
volvimento a terem mais condições para 
os apoiar. É preciso assegurar que esse 
financiamento esteja associado aos ODS 
e à agenda climática. Por exemplo, ainda 
se financiam centrais a carvão e não faz 
sentido que a ajuda concessional possa 
ser utilizada para o agravamento da crise 
climática. Além disso, é preciso abordar 
de forma adequada o problema da dívida, 
não só com iniciativas de alívio do servi-
ço da dívida como aconteceu durante a 
pandemia, mas com soluções estruturais, 
sabendo que mais de 50% dos países de 
rendimento baixo estão neste momento 
sobre-endividados. É necessária uma 

maior cooperação e esforço a nível inter-
nacional para abordar os bens públicos 
globais, para que sejam devidamente 
regulados, monitorizados, protegidos e 
financiados. Por último, é preciso melho-
rar a capacidade de operacionalização 
das políticas e dos financiamentos, es-
tando realmente no terreno, em parceria 
com estes países, na concretização dos 
projetos. l
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Nota
1 O autor é Subsecretário-geral da ONU e Diretor Executivo da 

UNOPS. Este artigo corresponde a uma adaptação do texto 
publicado em: Clube de Lisboa (2024). Desafios globais e 
impactos em países afetados por conflitos. III Conferência 
sobre Fragilidade dos Estados, Lisboa. ISBN 978-989-53057-6-6. 
Disponível em: www.clubelisboa.pt/fileadmin/Publicacoes/
Conferences_on_State_Fragility_2023_WEB.pdf.

Dimensão Grave    Ligeira

Económica             

Ambiental             

Humana             

Política             

Segurança             

Social             

FIGURA 1. QUADRO MULTIDIMENSIONAL DA FRAGILIDADE
Fonte: State Fragility Report 2022. https://www.oecd.org/en/publications/states-of-fragility-2022_c7fedf5e-en.html
Nota: �A OCDE faz uma análise multidimensional da fragilidade segundo critérios económicos, ambientais, humanos, políticos,  

de segurança e societais, incluindo 60 países nesta classificação, sendo 15 “extremamente frágeis” (destacados a azul).
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E
m 2024, a população a viver em 
situação de pobreza extrema 
(que vive com menos de $2,15 
USD por dia, o que correspon-

de ao limiar mínimo definido pelo Banco 
Mundial2) é de cerca de 692 milhões de 
pessoas, o que corresponde a 8,4% da 
população mundial. Este número tem vin-
do a seguir uma tendência decrescente 
desde o início dos anos 1990, com alguns 
pontos de inflexão (Figura 1), e de forma 
particularmente acentuada nessa década, 
maioritariamente em resultado da redução 
da pobreza na China, cuja dimensão em 
termos populacionais explica o grande 
impacto nos números a nível global. 
O panorama começou a mudar a partir de 
2005, e ainda mais na segunda década do 
presente século, com um abrandamento 
na redução da pobreza extrema e também 
com um aumento do número de pessoas 
em situação de fome e insegurança ali-
mentar severa, consecutivamente desde 
2018 (Nações Unidas, 2024a). Mais recen-
temente, verificou-se mesmo uma rever-
são nos números absolutos da pobreza, 
com o número de pessoas em pobreza 
extrema, no período entre 2020 e 2024, a 
ser sempre superior ao registado em 2018 
e 2019 (Banco Mundial, s.d.), e com enfo-
que particular nos países de baixos rendi-
mentos, que não conseguiram recuperar 
para os níveis pré-pandemia. 

Os efeitos das crises cumulativas  
na pobreza

A confluência de crises registadas nos 
últimos anos – pandemia, guerra na 
Ucrânia, urgência climática e ambiental, 
crise alimentar e energética, etc. – tem 
conduzido a uma reversão nos ganhos 
de desenvolvimento a vários níveis, com 
efeitos desproporcionais nos países que 
já registavam maiores índices de pobre-
za e de vulnerabilidade (Mahler e Lakner, 
2022; Abidoye et al, 2021). Só entre 2020 
e 2022, estima-se que esses impactos 
tenham colocado um número adicional 

de entre 75 e 95 milhões de pessoas em 
situação de pobreza extrema, face àquilo 
que eram as projeções antes da pande-
mia (Mahler et al, 2023). 
No que respeita às desigualdades, em 
contraste com uma era de convergência 
nos rendimentos globais – uma vez que 
durante três décadas o hiato (gap) de ren-
dimentos no mundo foi diminuindo, com 
as economias com menores rendimentos 
a cresceram mais do que as economias 
de rendimento elevado – essa tendência 
inverteu-se a partir de 2020 (Yonzan, Ma-
hler e Lakner, 2022). Alguns economistas 
apontam que a década de 2020 pode ser 
“uma década perdida”, se não existir uma 
mudança drástica de políticas, com maior 
enfoque no crescimento inclusivo, nas 
capacidades produtivas e nas políticas so-
ciais – usando a expressão utilizada para 
a década de 1980, em que muitos países 
em desenvolvimento registaram uma es-
tagnação ou agravamento das condições 
de vida (Summer et al, 2023). 
O número de pessoas em situação de in-
segurança alimentar moderada ou severa 
aumentou 350 milhões entre 2020 e 2022 
(Nações Unidas, 2024a), com incidên-
cia particular em África. Este aumento da 
subnutrição, fome e insegurança alimentar 

está relacionado, em boa parte, com os 
efeitos sobrepostos das crises globais, 
desde os impactos sociais e económicos 
da pandemia ao agravamento das altera-
ções climáticas (p. ex., com o aprofunda-
mento de fenómenos de seca prolongada 
e de eventos meteorológicos extremos 
que destroem meios de subsistência), 
bem como aos impactos da guerra na 
Ucrânia. Com efeito, a guerra teve um im-
pacto particular nos países africanos, 
muito dependentes das importações, 
como os países da África Oriental (especi-
ficamente no Corno de África) e alguns do 
Norte de África, os quais dependiam signi-
ficativamente dos cereais da Ucrânia e se 
viram a braços com a interrupção das ca-
deias de abastecimento e com a pressão 
inflacionista nos alimentos, fertilizantes e 
energia – que se vieram juntar à tendência, 
já anterior, de aumento dos preços dos ali-
mentos nos mercados mundiais. 
Tudo isto é, mais uma vez, sentido de forma 
desproporcional pelos segmentos popu-
lacionais mais pobres, uma vez que estes 
despendem uma proporção muito maior do 
seu rendimento em bens essenciais, como 
alimentação e energia, e não dispõem de 
poupanças para amortizar os efeitos da su-
bida dos preços (Gill e Nagle, 2022). 
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As várias crises globais em curso estão a contribuir para reverter os progressos no combate à pobre-

za a nível mundial. A tendência é de concentração progressiva da pobreza extrema na África Subsaa-

riana e nos países em situação de fragilidade e afetados por conflitos.

A POBREZA NO MUNDO: QUEM ESTÁ A SER 
‘DEIXADO PARA TRÁS’?

1.4.3 Patrícia Magalhães Ferreira
Texto entregue em 6 janeiro 20251
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FIGURA 1. POBREZA EXTREMA NO MUNDO, 1990-2024
População que vive com menos de $2,15 USD/dia, em PPP (milhões de pessoas)
Fonte: Banco Mundial, Poverty & Inequality platform, https://pip.worldbank.org/home

  Outros países de rendimento elevado

  Europa e Ásia Central

  Médio Oriente e Norte de África

  América Latina e Caraíbas

  África Subsaariana

  Ásia do Sul

  Ásia Oriental e Pacífico

https://pip.worldbank.org/home
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A nível dos países, a crise de alimentos e 
energia e os pagamentos de dívida con-
tribuíram para enormes pressões orça-
mentais. Desde 2020, o peso do serviço 
da dívida em percentagem das receitas 
do Estado tem subido particularmente 
nos países de rendimentos mais baixos, 
contribuindo para impossibilitar maior in-
vestimento público em políticas e setores 
sociais essenciais ao desenvolvimento 
(CNUCED, 2023; WID, 2024b; PNUD, 
2023). Em 2024, quase dois terços dos 
países com rendimentos baixos estão em 
risco elevado ou em situação de sobre-
-endividamento e 40% da população 
mundial vive em países onde os governos 
despendem mais recursos no pagamento 
de juros do que na educação ou na saúde 
(UNDESA, 2024). Isto limita consideravel-
mente a sua capacidade de planearem e 
apostarem numa transformação susten-
tável que permita processos de recupera-
ção e de desenvolvimento equilibrados.
As projeções apontam para cerca de 600 
milhões de pessoas a viverem em pobreza 
extrema em 2030 e para uma estagnação 
do número de pessoas em insegurança ali-
mentar severa e aguda – em torno dos 665 
milhões (Summer et al, 2023; Nações Uni-
das, 2024b). Isto contraria as aspirações 
expressas pelos organismos multilaterais 
e pelos acordos globais como é o caso 
da Agenda 2030 para o Desenvolvimento 
Sustentável, aprovada em 2015, na qual 
se preconizava a erradicação da pobreza 
extrema e da fome em todos os lugares do 
mundo nesse horizonte temporal (Objeti-
vos de Desenvolvimento Sustentável 1 e 2).
A isto acresce o facto de os números 
reais da pobreza serem muito mais ele-
vados, tendo em conta que o limiar da 
pobreza extrema de $2,15 USD/dia, mes-
mo tendo sido recentemente atualizado, 
não garante, na maioria dos casos, os ní-
veis mínimos de dignidade humana e de 
condições de vida básicas. Se conside-
rarmos o limiar seguinte definido a nível 
mundial – $3,65 USD/dia – o número de 
pessoas mais do que duplica (em 2024, 
1,73 mil milhões de pessoas viviam abaixo 
deste limiar) e se formos para o terceiro 
limiar – $6,85 USD/dia – verifica-se que 
3,53 mil milhões de pessoas, ou 43% da 
população mundial, estava abaixo desse 
nível (Banco Mundial, s.d.).
Por outro lado, o enfoque da análise está, 
aqui, apenas colocado na pobreza mo-
netária, quando a pobreza constitui um 
fenómeno complexo e multidimensional, 

que incorpora desigualdades no aces-
so a bens materiais e imateriais, como a 
negação de direitos humanos fundamen-
tais,  a garantia de proteção e segurança, 
o acesso a informação, ao trabalho digno, 
a participação nos processos de tomada 
de decisão, o acesso e posse de recur-
sos naturais, o acesso a serviços básicos 
como a educação e a saúde, entre outros.
Alguns índices compostos, como o Ín-
dice da Pobreza Multidimensional – IPM 
(que interliga várias dimensões da po-
breza no âmbito da saúde, educação e 
padrões de vida, que afetam diretamente 
a vida e bem-estar das pessoas) ou o Ín-
dice do Desenvolvimento Humano – IDH  
(que combina o PIB per capita com indi-
cadores de esperança média de vida e de 
escolaridade) apresentam uma ilustração 
um pouco mais fidedigna das condições 
de vida nas várias regiões do mundo. 
No entanto, também neste âmbito, o 
período de evolução mais favorável foi 
entre 1990 e 2000 e os resultados mais 
recentes não são animadores. Em 2020, 
o IDH registou uma regressão pela pri-

meira vez desde que é medido (1990) e 
caiu por dois anos consecutivos (PNUD, 
2022), enquanto o IPC revela como, em 
algumas zonas geográficas e grupos so-
ciais, a coincidência entre a intensidade 
e incidência da pobreza a torna um fenó-
meno particularmente difícil de ultrapas-
sar. Outros indicadores são importantes 
para avaliar as condições de vida, como 
a energia (cerca de 685 milhões de pes-
soas não tem acesso a eletricidade) ou a 
água (mais de 2 mil milhões de pessoas 
ainda não têm acesso a água potável se-
gura) (Nações Unidas, 2024b).

A geografia da pobreza – Quem está 
a ser “deixado para trás”?

Na África Subsaariana, o número abso-
luto de pessoas em situação de pobreza 
tem aumentado progressivamente, em 
particular desde 2015, nos três limiares 
internacionais definidos (Figura 2). O alto 
crescimento populacional, conjugado 
com uma distribuição desigual e pouco 
eficaz dos ganhos económicos e com 
um conjunto de fatores ligados à estrutu-
ra das economias e à (in)capacidade de 
resposta a choques externos contribuí-
ram para esse aumento, apesar de altas 
taxas de crescimento económico em vá-
rios países africanos.
Em termos relativos, os números revelam 
que o peso de África na população mun-
dial que se encontra em situação de pobre-
za extrema tem vindo a aumentar. No ano 
2000, o total da população africana que vi-
via com menos de $2,15USD/dia represen-
tava 21,3% da população mundial nessa 
situação, enquanto em 2024 já representa 
67,1% (Figura 3). Ou seja, esta é a região 
onde se encontram cerca de dois terços 
das pessoas mais pobres do mundo.
A tendência de concentração da pobre-
za extrema na África Subsaariana deverá 
reforçar-se: em 2030, a manterem-se as 
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FIGURA 3. POBREZA EXTREMA  
NA ÁFRICA SUBSAARIANA (em % da 
população mundial que vive abaixo dos $2,15USD/dia)
Fonte: Elaborado pela autora, com base em dados do Banco 
Mundial (https://pip.worldbank.org)

FIGURA 2. EVOLUÇÃO DA POBREZA NA ÁFRICA SUBSAARIANA, 1990-2024
Número de pessoas que vive abaixo dos três limiares internacionais da pobreza (milhões de pessoas)
Fonte: Elaborado pela autora, com base em dados do Banco Mundial (https://pip.worldbank.org).
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tendências atuais, dos dez países com 
maiores taxas de pobreza no mundo, nove 
serão nesta sub-região. Sendo a pobreza 
multidimensional, isto está interligado 
com um vasto leque de elementos defini-
dores das condições básicas de vida. Se-
gundo as Nações Unidas, por exemplo, 
no que respeita à água e saneamento, em 
2030, uma em cada três pessoas não terá 
acesso a uma fonte melhorada de água 
potável na África Subsaariana (por com-
paração com uma em cada dez, na média 
mundial) e dois terços das pessoas não 
terão saneamento básico na mesma re-
gião (por comparação com uma em cada 
cinco pessoas, na média mundial). As 
maiores taxas de mortalidade materna e 
infantil também se situam, e continuarão 
a concentrar-se, nesta sub-região.
Além disso, mais de metade das pessoas 
em situação de pobreza extrema viverão 
em Países Menos Avançados – PMA3 
(em comparação com 31% em 2010), 
ou seja, países que têm múltiplas vulne-
rabilidades estruturais a nível económi-
co e social e que têm, adicionalmente, 
registado uma trajetória de divergência 
nos indicadores económicos relativa-
mente ao resto do mundo, registando 
também maior dificuldade na atração de 
financiamento ao seu desenvolvimento 
(CNUCED, 2023; UNDESA, 2024). Isto 
significa que o grupo dos “países em 
desenvolvimento” ou do chamado Sul 
Global é cada vez mais heterogéneo e 
que os países mais pobres e vulneráveis 
têm dificuldades acrescidas em fazerem 
valer os seus interesses, mesmo no seio 
desse grupo (Patrick e Huggins, 2023).
Outra tendência sobreposta é que a po-
breza extrema está a concentrar-se, cada 
vez mais, em países afetados por confli-
tos e em situação de fragilidade, muitos 
dos quais vivem situações de crise per-
sistentes e prolongadas. Estes países 
apresentam fracos indicadores de de-
senvolvimento, com a exposição a vários 
riscos (económico, ambiental, político, so-
cial e de segurança)  a combinar-se com 
uma fraca capacidade de resposta do 
Estado para gerir, absorver ou mitigar es-
ses riscos, gerando um círculo vicioso de 
perpetuação da fragilidade (OCDE, 2022).
Com o aumento da conflitualidade inter-
nacional e a degradação das condições 
de paz e segurança no mundo, os enor-
mes custos e impactos dos conflitos – a 
nível humano, económico, social – devem 
ser objeto de especial atenção na análise 

das perspetivas de desenvolvimento e nas 
políticas de redução da pobreza. A paz é a 
condição primordial básica e necessária 
do desenvolvimento, pois sem condições 
mínimas de paz e segurança humana não 
existe segurança alimentar, acesso à edu-
cação e saúde, meios de subsistência e 
proteção social, nem confiança nas insti-
tuições ou coesão social. Nesse sentido, 
o aumento do número de pessoas que 
vive em contexto de conflito, nos últimos 
anos, é uma tendência preocupante tam-
bém para a redução da pobreza.
O número de pessoas em situação de 
pobreza extrema que vive em países 
considerados frágeis é, desde 2020-
2021, superior ao das que vive no resto 
do mundo, estimando-se que, até 2030, 
dois terços das pessoas nessa situação 
vivam nesses países (Baier, Kristensen e 
Davidsen, 2021). Atualmente, o país com 
maior número de pessoas em pobre-
za extrema ainda é a Índia, onde se tem 
verificado uma tendência consistente de 
diminuição, pelo que, em 2030, os dois 
países com mais pessoas nesta situação 
deverão ser países considerados frágeis, 
e ambos afetados por conflitos: Nigéria e 
República Democrática do Congo, com 
respetivamente mais de 105 milhões e 
mais de 75 milhões de pessoas abaixo do 
limiar mínimo de pobreza. 
Tudo isto significa que a pobreza se con-
centrará, cada vez mais, em contextos 
mais complexos e onde é mais difícil de 
eliminar. Esta vulnerabilidade terá conse-
quências a longo prazo, dado os círcu-
los viciosos que alimentam a chamada 
“armadilha da fragilidade”, devendo ser 
objeto de reflexão aprofundada por parte 
da comunidade internacional, no tipo de 
apoio que é prestado e nas prioridades 
prosseguidas.

As desigualdades e o crescimento 
da riqueza extrema

Interligado com os dados acima apresen-
tados no que respeita aos vários limiares 
de pobreza e de rendimentos, em particu-
lar a pobreza monetária, está a distribui-
ção da riqueza no mundo, que é altamente 
desigual (Figura 4). Em 2023, a parcela 
correspondente aos 1,1% da população 
com maior nível de riqueza detinha 45,8% 
da riqueza mundial, enquanto a parcela 
inferior de mais de metade das pessoas 
do mundo – 2,8 mil milhões de pessoas, 
correspondente a 52,5% da população 
mundial – detinha apenas 1,2% dessa 
riqueza (UBS/Credit Suisse, 2023). Esta 
disparidade tem permanecido relativa-
mente estável nas últimas décadas, com 
algumas pequenas oscilações, alertando 
para desigualdades muito pronunciadas.
Dentro dos países, em muitos casos, 
existe uma coincidência entre altos níveis 
de pobreza e de desigualdade, como se 
verifica na África Subsaariana. A Europa 
ocidental e a Oceânia são as sub-regiões 
com menor desigualdade interna, en-
quanto a África Subsaariana e a Améri-
ca Latina apresentam maior número de 
países com altas taxas de desigualdade, 
medidas pelo Coeficiente de Gini (Figura 
5). Nestas duas sub-regiões, em média, 
a percentagem do rendimento nacional 
detido pela metade da população com 
menores rendimentos – o chamado “bot-
tom 50%” – é de menos de 10% do total, 
enquanto a parcela dos 10% mais ricos da 
população detém mais de 50% do rendi-
mento nacional. Por comparação, na Euro-
pa, em média, os primeiros detêm quase 
20% do rendimento nacional e os segun-
dos pouco acima dos 35% (WID, 2024a). 
Esta questão é relevante para o desen-
volvimento, pois só se se verificar uma 
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Riqueza total (% da riqueza mundial)Intervalo  de riqueza

Número de pessoas – Milhões (adultos)

59,4
M

642 M

1.884 M

2.818 M 52,5%

34,4%

12%

1,1%

% de população mundial (adultos)

< $10.000 USD $5,3 biliões USD
(1,2%)

De $10.000 a $100.000 USD $61,9 biliões USD
(13,6%)

De $100.000 a $1 milhão USD $178,9 biliões USD
(39,4%)

> $1 milhão USD $208,3 biliões USD 
(45,8%)

FIGURA 4. PIRÂMIDE DA RIQUEZA MUNDIAL, 2023
Fonte: Elaborado com base no Global Wealth Report 2023, UBS/Credit Suisse.
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diminuição significativa do número de 
pessoas em risco de pobreza e se os seto-
res de população com rendimentos mais 
baixos melhorarem os seus rendimentos 
de forma mais rápida e acentuada do que 
os setores com maiores rendimentos  será 
possível atingir um desenvolvimento mais 
abrangente e com benefícios reais e alar-
gados para as sociedades. Isto significa 
que as políticas de desenvolvimento e de 
combate à pobreza estão inevitavelmente 
ligadas a questões como a redistribuição 
da riqueza, a justiça fiscal, as políticas de 
apoio e discriminação positiva de deter-
minados grupos sociais e segmentos da 
população, entre outras.
Uma tendência recente, potenciada pe-
los efeitos das várias crises em curso, é 
o crescimento exponencial da “riqueza 
extrema” ou dos chamados “ultra-ricos” 
(World Inequality Lab, 2023; Forbes, 
2024). Com efeito, enquanto a percen-
tagem de riqueza global detida pelo 
chamado “bottom 50%” da população 
mundial tem permanecido estável desde 
1995 (entre 1% e 2%), verifica-se que a 
maior fatia da riqueza monetária gerada 
nos últimos anos tem ido, especifica-
mente, para a parcela dos 1% mais ricos. 
Os efeitos da pandemia vieram reforçar 
esta tendência e fazer disparar o núme-
ro de milionários  (62,5 milhões de pes-
soas) e, especialmente, do grupo de 
ultra-ricos, que aumentou mais de 50% 
só entre 2020 e 2022 (UBS/Credit Suis-
se, 2023). 
Este crescimento e concentração da 
riqueza extrema num número muito re-
duzido de pessoas, que detém níveis 
de riqueza superiores ao PIB de muitos 
países – e cujo crescimento da riqueza 
não passa, maioritariamente, por setores 
produtivos – tem suscitado um ques-
tionamento sobre o tipo de modelo de 
crescimento e de paradigma económico 
que é prosseguido. Nesse sentido, vários 
movimentos e organizações têm propos-
to medidas para reduzir as desigualdades 
reforçadas pelas atuais crises, apostando 
numa economia que funcione para as 
pessoas e que gere benefícios de desen-
volvimento.
As medidas no sentido de uma maior 
justiça fiscal situam-se neste âmbito. Vá-
rios multimilionários (como Bill Gates) 
fazem parte de um movimento que advo-
ga uma taxação justa que corresponda 
a um contributo proporcional das pes-
soas com maior riqueza, que permita 

uma maior redistribuição. Em novembro 
de 2024, os países do G20 aprovaram 
uma proposta que prevê a tributação efe-
tiva destas pessoas, bem como a coope-
ração no combate à evasão fiscal e a 
práticas fiscais prejudiciais. Calcula-se 

que um imposto de apenas 2% sobre os 
rendimentos dos “ultra-ricos” poderia 
gerar mais de $250 mil milhões USD 
anualmente, recursos essenciais para 
financiar o desenvolvimento, combater a 
pobreza e apoiar a transição ecológica. l
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Notas 

1 Artigo elaborado no âmbito do projeto “Desafios Globais  
para um Desenvolvimento Global”, implementado pelo Clube  
de Lisboa, Plataforma para o Crescimento Sustentável  
e Universidade Autónoma de Lisboa.

2 Em setembro de 2022, o limiar internacional da pobreza 
extrema, baseado no rendimento individual por dia, passou  
de $1,90 para $2,15 USD (em PPP), considerando-se que as 
pessoas abaixo desta linha vivem em situação de pobreza 
extrema. Os outros dois limiares de pobreza utilizados 
internacionalmente são o de 3,65 USD/dia e de 6,85 USD/dia.

3 Segundo a classificação das Nações Unidas, PMA são países  
de rendimento baixo que se confrontam com os mais graves 
impedimentos estruturais ao seu desenvolvimento sustentável. 
A categoria, que é alvo de revisão a cada três anos, abrange 
atualmente 44 países, a maioria situados na África Subsaariana: 
https://www.un.org/ohrlls/content/list-ldcs.
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D
onald Trump ganhou a elei-
ção presidencial nos EUA 
com base numa agenda 
anti-imigração que incluiu 

multidões exaltadas nos seus comícios 
apelando a deportações em massa. No 
Reino Unido, entraram mais de 3,5 mi-
lhões de imigrantes desde o Brexit (The 
Independent, 2025), o que configura um 
evidente falhanço das políticas populis-
tas e simplistas que defenderam a saída 
da União Europeia (UE) como a solução 
para retomar o “controlo” sobre a imigra-
ção supostamente perdido para a UE. 
Estes são exemplos de como o debate so-
bre a imigração é afetado negativamente 
por perceções enviesadas, falta de conhe-
cimento e desinformação, e é assim à di-
reita como à esquerda. O debate é muitas 
vezes marcado por ideias fáceis como as 
de que a imigração está “descontrolada” 
e que as políticas são um “falhanço”, uns 
acusando-as de serem demasiado gene-
rosas e escancararem as portas, outros 
acusando-as de serem demasiado res-
tritivas. Igualmente simplistas são alguns 
exageros sobre os aspetos positivos da 
imigração. A abundante investigação que 
temos hoje sobre o tema aponta para uma 
realidade mais complexa e interessante. 

Não é assim tão simples

Temos hoje dados seguros sobre a mi-
gração internacional. As ideias veicula-
das mais à direita, por exemplo, de que 
estamos a sofrer uma “invasão de ilegais 
sem precedentes”, são desmentidas pe-
los dados da Organização Internacional 
das Migrações (OIM) que revelam que 
a esmagadora maioria das pessoas vive 
toda a sua vida nos seus países de ori-
gem e que os imigrantes são, na sua es-
magadora maioria, legais, representando 
apenas uma pequena percentagem 
da população mundial – cerca de 3,5% 
(OIM, 2024). As fontes históricas de-
monstram, também, que a migração para 
as Américas de Europeus e Asiáticos, no 
século XIX e primeira metade do século 
XX, bem como a enorme deslocação de 
refugiados na II Guerra Mundial foram, 

muito provavelmente, mais significativas 
em termos relativos do que a migração 
internacional atual. 
Os estudos indicam-nos ainda que respon-
der aos aspetos negativos da imigração 
tentando eliminá-la ou “fechar a porta” ten-
de a ser contraproducente e ter os efeitos 
colaterais contrários de aumentar a imigra-
ção irregular ou empurrar os migrantes para 
uma fixação permanente nos países de 
destino, receando nunca mais poderem re-
gressar (de Haas, 2024). Usando uma ana-
logia de Hein de Haas, quando criticamos 
o funcionamento dos mercados a premissa 
não é acabar com eles porque são “maus”, 
mas sim saber como regulá-los para que 
beneficiem o maior número de pessoas. 
Aliás, os números da imigração irregular 
são habitualmente distorcidos. Em 2022, 
foram detetadas cerca de 1,1 milhões de 
pessoas em situação irregular na UE (Eu-
rostat, 2023), o que, mesmo representando 
um aumento em relação ao ano anterior, 
corresponde a apenas 0,24% da sua po-
pulação total. Sem prejuízo de a chamada 
“crise dos refugiados” ter gerado números 
de chegadas irregulares excecionalmente 
elevados à fronteira mediterrânica, mesmo 
assim a percentagem de imigração irregu-
lar no pico dessa crise, no ano de 2015, foi 
menor do que a migração legal para a UE 
no mesmo ano (Figura 1).  

Porém, apesar de estarmos a assistir a 
uma retórica muito negativa por parte de 
políticos populistas à direita, apelando 
a políticas restritivas e deportações em 
massa, também a ideia muito propagada 
à esquerda e por ativistas de que as polí-
ticas de imigração se tornaram fechadas 
e até “racistas” nos países ocidentais está 
longe de ser validada pelos dados. Uma 
grande investigação sobre as políticas 
de imigração adotadas em 45 países de 
destino nos últimos cem anos mostra que, 
pelo contrário, elas se tornaram global-
mente mais liberais e menos restritivas em 
todo o mundo, desde 1945, e para a maio-
ria das categorias de migrantes, embora  
desde os anos 1990 tenham aumentado 
as restrições aos migrantes em situação 
irregular, o que no entanto não inverteu a 
tendência mais liberal face aos trabalha-
dores altamente e pouco qualificados, 
aos estudantes e aos refugiados (de Haas, 
Natter e Vezzoli, 2018).
A complexidade das migrações leva-nos 
a considerar que a melhor forma de abor-
dar a imigração não é, portanto, perguntar 
simplisticamente se ela é “boa” ou “má”, 
mas, antes, discutir qual é a sua medida 
certa. Mas paremos de idealizar países 
que nunca existiram, onde todas as pes-
soas são amáveis e partilham tudo com 
estrangeiros sem qualquer tipo de regras 
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Muitas das narrativas sobre a imigração assentam em informação errada ou enganadora, que a investi-

gação disponível permite desmontar. O conhecimento concreto deste fenómeno a nível mundial e dos 

seus impactos positivos e negativos nas economias e sociedades é essencial para políticas mais eficazes.

A IMIGRAÇÃO SEM TABUS

1.4.3 Noémia Pizarro
Texto entregue em 27 janeiro 20251
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FIGURA 1. MIGRAÇÃO LEGAL E IRREGULAR PARA A UE, 2014-2023  (número de pessoas)
Fonte: Statistics on Migration to Europe.  https://shorturl.at/RTGK0.
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ou restrições. O que os estudos nos mos-
tram é que as pessoas reais em países 
concretos com economias imperfeitas re-
sistem a partilhar com outros os seus bens 
públicos mais escassos. E que os próprios 
imigrantes se mostram críticos relativa-
mente à continuação da migração para 
o país onde estão estabelecidos, onde 
passam a ter interesses económicos num 
mercado laboral mais fechado. A pergun-
ta pode ser incómoda para alguns, mas 
justifica-se: porque é que tantos eleitores 
de origem imigrante votaram em Donald 
Trump em 2024? 

Velhos vs. novos imigrantes:  
quem entra fecha a porta

Os estudos económicos permitem-nos 
perceber o comportamento dos eleitores 
de origem estrangeira, hispânicos e não 
só, que mudaram o seu voto tradicional 
nos democratas para o candidato republi-
cano nas recentes eleições presidenciais 
americanas. Paul Collier mostra que, ao 
contrário do que habitualmente se pensa, 
a chegada de novos imigrantes não tem 
por efeito reduzir o salário dos nacionais, 
mas sim reduzir o salário dos imigrantes 
já estabelecidos num país. Isso deve-se 
a que, por variadas razões, os migrantes 
raramente conseguem competir com os 
nacionais nos empregos, estando, em vez 
disso, em competição direta com outros 
migrantes (Collier, 2013).
Relativamente ao impacto da imigração 
nos salários dos nacionais, a investigação 
demonstra que ele é no sentido de um 
aumento, embora seja um efeito modes-
to, ao passo que também pode haver uma 
diminuição dos salários mais baixos, mas 
também este é um impacto residual. Na 
verdade, segundo aquele autor, citando 
vários estudos, o único efeito significativo 
e claro da imigração sobre os salários é 
um efeito negativo – mas para outros imi-
grantes. Escrevendo onze anos antes da 
eleição americana, Collier parece estar a 
descrever estes novos votantes em Trump: 
“se o interesse próprio económico fosse a 
única influência no seu comportamento, as 
pessoas nos países pobres moveriam mon-
tanhas para emigrar para os países ricos 
mais próximos, mas, uma vez ali chegados, 
votariam em partidos políticos que defen-
dem restrições à imigração.” (Idem, p. 145)
Estes resultados convergem com outros 
estudos na demonstração de que, ao 
contrário do que muitas vezes se pensa, 
as comunidades migrantes não têm um 

sentimento automático de solidariedade 
para com outros grupos migrantes ou com 
a imigração em geral, mas, em vez disso, 
procuram “fechar a porta atrás de si” (p. 
ex., Bontenbal, 2023).

“Invasão do ocidente” ou migração 
mundial ordenada? 

A história, a geografia e as relações entre 
países também estão frequentemente au-
sentes do debate sobre imigração. E, no 
entanto, ajudam-nos a perceber, a par da 
economia, as razões que dão origem aos 
grandes corredores migratórios. Também 
aqui é preciso desmontar ideias feitas, 
como a que vingou durante a “crise” no Me-
diterrâneo e que persiste, de que estamos 
a ser “invadidos” por imigrantes africanos e 
terroristas muçulmanos. A verdade é que 
os maiores corredores migratórios mun-
diais não são daquelas regiões para países 
da UE, mas sim do México para os Estados 
Unidos, da Síria para a Turquia ou entre a 
Rússia e a Ucrânia (Figura 2). O principal 
fluxo de imigrantes africanos para a Europa 
constituiu apenas o 19º corredor mundial e 
é de argelinos para França. Nenhum país 
subsaariano figura nos vinte maiores corre-
dores migratórios mundiais. Não, a Europa 
não está “cheia de africanos”. 

Embora nos anos de 2015-2016 tenha 
havido efetivamente um número acima 
da média de cidadãos daquele continen-
te a chegar à Europa sem documentos, a 
maioria dos que vieram nessa altura em 
rotas ilegais eram sírios, afegãos e iraquia-
nos, fugindo da guerra e do terrorismo. Os 
dados mais recentes mostram que a maior 
população imigrante na Europa é … de eu-
ropeus, seguida de asiáticos e só em ter-
ceiro lugar de origem africana, sobretudo 
de países do Norte de África (OIM, 2024). 
Há, certamente, importantes comunida-
des de imigrantes de certos países africa-
nos em certos países europeus, o que, em 
parte, se explica pelas relações do perío-
do colonial. E é verdade que o continente 
europeu é um destino prioritário dos afri-
canos, mas eles imigram em primeiro lugar 
dentro do seu próprio continente. No ano 
de 2022, por exemplo, nenhum dos dez 
principais países de origem de imigrantes 
para a UE era africano (CE, 2022). 
A análise das migrações internacionais 
permite-nos concluir de forma clara que 
elas são um fenómeno global, existindo 
em todos os continentes do mundo, em-
bora com variações geográficas e de es-
cala. Se olharmos para a percentagem de 
migrantes na população dos países de 
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México – Estados Unidos da América
República Árabe da Síria – Turquia

Ucrânia – Federação Russa
Índia – Emirados Árabes Unidos

Federação Russa – Ucrânia
Índia – Estados Unidos da América

Afeganistão – Irão (República Islâmica do)
Cazaquistão – Federação da Rússia

Índia – Arábia Saudita
Bangladesh – Índia

Federação da Rússia – Cazaquistão
China – Estados Unidos da América

Polónia – Alemanha
Filipinas – Estados Unidos da América

Myanmar – Tailândia
Turquia – Alemanha

Venezuela (República Bolivariana da) – Colômbia
Indonésia – Arábia Saudita

Argélia – França
Afeganistão – Paquistão

Ucrânia – Polónia

0 4 8 12

FIGURA 2. PRINCIPAIS  CORREDORES DE MIGRAÇÃO INTERNACIONAL ENTRE PAÍSES
Fonte: OIM, 2024. 
Nota: �Os corredores representam o número de migrantes internacionais (milhões) nascidos no primeiro país mencionado e a residir no 

segundo. Os corredores representam uma acumulação de movimentos migratórios ao longo do tempo e fornecem uma imagem 
instantânea da forma como os padrões de migração evoluíram para populações estrangeiras significativas em países de destino 
específicos. As revisões foram efectuadas com base nas deslocações em grande escala da Ucrânia para os países vizinhos  
(no final de outubro de 2023).

  Migração internacional entre países      Corredores que incluem principalmente pessoas deslocadas



146

destino, encontramos os Emirados Árabes 
Unidos e a Oceânia como países e regiões 
proeminentes de destino, embora sejam 
a América do Norte, a Ásia e a Europa os 
continentes que mais recebem imigrantes 
em termos absolutos (os EUA sendo o 
principal país de destino). Desmentindo as 
narrativas alarmistas, embora nas últimas 
décadas seja patente um crescimento da 
imigração, esse aumento tem sido limitado, 
passando de 2,3% em 1970 para 3,6% em 
2020. Portanto, se os números absolutos 
aumentaram, isso reflete não um descon-
trolo do fenómeno, mas, sobretudo, o cres-
cimento da população mundial. 
Tudo isto não significa que a imigração 
não esteja a aumentar de forma mais acen-
tuada nalguns países e regiões, como é o 
caso dos países do Golfo e da Europa. No 
entanto, apesar de o continente europeu 
e, em particular, a UE, continuar a ser um 
destino importante de migração global, a 
percentagem de não nacionais da UE a 
viver nesta, em 2022, era de apenas 5% 
da sua população total (Eurostat, 2023).1 

Esta percentagem é ainda menor se olhar-
mos para os refugiados na UE, que repre-
sentam apenas 1,5%, da sua população, 
desmentindo o mito de que a Europa é o 
“albergue” mundial dos refugiados. A OIM 
indica que, em 2022, a grande maioria dos 
refugiados no mundo (70%) foi acolhida 
em países vizinhos dos países de origem 
e em apenas dez países no mundo, dos 
quais apenas dois – a Alemanha e a Poló-
nia – são da União Europeia. O maior país 
de acolhimento de refugiados no mundo 
é, há vários anos, a Turquia.
Estes dados, ao mesmo tempo, confir-
mam e baralham a ideia de que as migra-
ções internacionais se dirigem apenas do 
chamado Sul Global para o Norte. Com 
efeito, para além dos países do Golfo, des-
de há muito que a Ásia se apresenta como 
um enorme continente de destino de mi-
grantes (e, simultaneamente, de origem), 
disputando o pódio com a Europa e os 
EUA, e demostrando como é simplista a 
ideia de que todo o Sul Global quer migrar 
para o Ocidente. 
Paradoxalmente, e contrariamente ao que 
temos ouvido no discurso ligado à ajuda 
ao desenvolvimento, também não é ver-
dade que esta trave a imigração. Há muito 
que a investigação confirmou o fenómeno 
de que quando os países se aproximam 
do rendimento médio, os níveis de emi-
gração tendem primeiro a aumentar, só 
diminuindo depois, quando eles próprios 

passam do estatuto de rendimento mé-
dio para o de rendimento mais elevado 
e começam também a atrair um número 
crescente de migrantes (p. ex., de Haas, 
2007 e Clemens e Postel, 2018). A pobreza 
absoluta é um obstáculo ao elevado inves-
timento necessário para emigrar e imobi-
liza os mais pobres dos pobres nos seus 
países de origem. 

Isto não quer dizer, evidentemente, que 
se deva acabar com as políticas de ajuda 
ao desenvolvimento. O que não faz sen-
tido é promovê-las com o objetivo princi-
pal de travar imediatamente a imigração 
para os países doadores, como tantas 
vezes vemos escrito nos textos da UE, por 
exemplo. Em jeito de provocação, tendo 
em conta que o valor das remessas de 
emigrantes aumentou de $128 mil milhões 
USD, em 2000, para $831 mil milhões 
USD em 2022, ultrapassando largamente 
a ajuda pública ao desenvolvimento e o 
investimento direto estrangeiro nos paí-
ses em desenvolvimento (OIM, 2024), se 
a UE e os países ricos quiserem realmen-
te promover o desenvolvimento dos mais 
pobres, então o mais eficaz será recrutar 
ativamente migrantes provenientes des-
ses países mais pobres…

Custos vs. benefícios da imigração

O tipo de retórica contra africanos e mu-
çulmanos remete-nos para os aspetos 
culturais e identitários da imigração, que 
não podem ser ignorados. Como nos 
mostram vários estudos, estes impactos 
são mais salientes quando as diásporas 
provêm de países com tradições culturais 
muito diferentes das dos países de desti-
no (p. ex., Gächter et al, 2010, e Erten et al, 
2018). Este tipo de reação “cultural” está 
também a ganhar saliência em Portugal, 
onde o recente “Barómetro da Imigração” 
revela uma reação negativa dos portugue-
ses contra os imigrantes do subcontinente 
indiano, embora demonstre também que 
uma grande maioria reconhece os benefí-
cios económicos da imigração para o país 
(FFMS, 2024).

Esta reação ambivalente é comum a mui-
tas pessoas que, não se opondo em prin-
cípio à imigração e reconhecendo alguns 
dos seus benefícios, receiam que o seu 
aumento ponha em causa a identidade e 
a coesão das comunidades locais e na-
cionais. É necessário reconhecer estes 
receios sem cair em acusações de racis-
mo contra os que defendem algum tipo de 
restrição. Retomando a analogia anterior 
(com as devidas distâncias), fazê-lo seria 
como considerar extremistas os que de-
fendem uma certa regulação dos merca-
dos para evitar os custos sociais de uma 
desregulação total.
Com efeito, a investigação aponta para 
que um aumento rápido e contínuo das 
diásporas, com o consequente aumen-
to da diversidade cultural, pode reduzir a 
confiança e a cooperação mútuas no inte-
rior da comunidade nacional, e mesmo no 
interior das comunidades migrantes, bem 
como diminuir o apoio dos nacionais à 
partilha dos bens públicos com estes. Os 
resultados de um estudo clássico de Ro-
bert Putnam mostram que, a curto prazo, 
a imigração e a diversidade étnica tendem 
a reduzir a solidariedade social e o capital 
social e que, em bairros etnicamente diver-
sificados, os residentes de todas as etnias 
tendem a isolar-se no seu canto (“hunker 
down”) (Putnam, 2007). 
Porém, já não é verdade que os imigran-
tes roubam os empregos aos nacionais 
nem que, como já vimos, fazem baixar os 
seus salários.  A investigação mostra, por 
um lado, que a maioria dos migrantes faz 
trabalhos que as populações nacionais 
evitam. E, por outro, que os seus ganhos 
económicos não se obtêm à custa das 
perdas salariais dos nacionais, mas sim 
porque se mudam do seu país de origem 
– de salários mais baixos – para o país de 
destino – com salários muito mais eleva-
dos, aumentando, assim, substancialmen-
te o seu nível de vida (Collier, 2013).
Finalmente, também as ideias de que os 
sistemas de proteção social mais genero-
sos atraem muito mais imigrantes do que 
os países com uma rede social menos 
desenvolvida nunca foram demonstradas 
(o melhor exemplo disso são os EUA e 
o seu ténue estado social praticamen-
te inacessível aos migrantes). Embora 
raramente assumido pelos governos, a 
razões principais que fazem mover os mi-
grantes para determinados países são os 
salários e o recrutamento ativo por esses 
países de mão de obra imigrante, com a 

Implica também 
mobilizar um conjunto 
alargado de políticas  
não apenas migratórias, 
mas económicas, fiscais, 
sociais e de educação.
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colaboração ou conivência dos gover-
nos, o que desmente a ideia feita de que 
os imigrantes simplesmente “aparecem” 
naquelas fronteiras de forma espontânea. 
Este tabu prejudica a compreensão de 
que a imigração é um fenómeno laboral 
normal ligado à dinâmica dos ciclos eco-
nómicos, como está hoje amplamente 
demonstrado (Figura 3).

Conclusão: dados reais para 
resolver problemas reais 

A contaminação do debate público por 
informação errada ou enganadora tem 
prejudicado a formulação de políticas efi-
cazes nos países de imigração. Este artigo 
demonstrou que muitas das narrativas à 
esquerda e à direita sobre imigração são 
falsas.
Mas uma abordagem assente em dados 
reais sobre a imigração não significa que 
governos democráticos não possam ou 
não devam controlá-la. Como escreveu 
David Frum, notando o crescimento eleito-
ral da extrema-direita, “se os liberais insisti-
rem que somente os fascistas conseguem 
fazer respeitar as fronteiras, então os elei-
tores contratarão fascistas para fazer o tra-
balho que os liberais se recusam a fazer” 
(Frum, 2019). 
O problema é que há demasiados exem-
plos de que políticas de controlo mal con-
cebidas podem ser contraproducentes. 
Vários autores apontam para que medidas 
supostamente decisivas de tipo “encer-
ramento de fronteiras” podem ter efeitos 
secundários não intencionais que podem 
comprometer a sua eficácia. E é falso que 
as políticas mais liberais de imigração con-
duzam necessariamente à migração em 
massa. Pelo contrário, políticas que promo-
vem mais mobilidade legal, com vistos múl-
tiplos de entrada, permitem uma migração 
mais circular que está mais adaptada ao 
dinamismo dos ciclos económicos. A enor-
me mobilidade dos cidadãos europeus 
que lhes permite sair e voltar as vezes que 
quiserem no Mercado Único é o melhor ar-
gumento a favor deste tipo de políticas.
Portanto, num contexto em que econo-
mias desenvolvidas e abertas coexis-
tem com economias emergentes e uma 
grande desigualdade entre países ricos 
e pobres, é muito provável que durante 
os ciclos de expansão económica mais 
trabalhadores migrantes encontrem tra-
balho na Europa. Reconhecer este facto é 
importante, mas implica formular políticas 
de migração mais dirigidas a atuar sobre o 

crescimento das diásporas, mantendo um 
nível de crescimento moderado e uma ele-
vada taxa de integração nas sociedades 
de acolhimento, por forma a que os efeitos 
positivos da imigração beneficiem todos. 
Implica também mobilizar um conjunto 
alargado de políticas não apenas migra-
tórias, mas económicas, fiscais, sociais e 
de educação, que são as que realmente 
atuam sobre os fatores estruturais que 
fazem mover a imigração e integrar os mi-
grantes. As políticas migratórias devem 
promover um melhor alinhamento entre as 
necessidades do mercado de trabalho e 
as qualificações dos migrantes; favorecer 
uma dispersão territorial consistente com 
o mercado laboral, dissuadindo a “gueti-
zação” dos migrantes e a sua separação 
dos nacionais; estimular a autonomia dos 
migrantes com incentivos fortes à apren-
dizagem da língua nacional e do currículo 
nacional no ensino escolar obrigatório, 
sem exceções “culturais”; legalizar os mi-
grantes com contratos de trabalho; penali-
zar práticas opressivas ilegais, p. ex. contra 
as mulheres, mesmo que tal seja suposta-
mente  justificado como fazendo parte de 
uma tradição cultural; promover um mo-
delo de integração que, mantendo a ideia 
de pluralidade cultural, afaste os riscos de 
separatismo identitário que o multicultu-
ralismo estrito apresenta, nomeadamen-
te, garantindo o respeito pelo modelo de 
funcionamento do país de acolhimento, 
entre outras. Será, certamente, preciso 
encontrar um compromisso entre comu-
nidade e diversidade, como dizia Putnam, 
uma cidadania partilhada. Mas não deve-
mos temer os resultados incómodos e as 

verdades inconvenientes dos inquéritos e 
estudos. Apenas com base neles conse-
guiremos ter uma imigração bem gerida 
por políticas de imigração que não sejam 
ditadas por extremistas. Para isso temos 
de poder falar de imigração – sem tabus. l
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Nota
1 Esta estatística exclui a Rússia, que, sendo o principal país 

europeu de destino de imigração e também de origem, não 
pertence à UE, mas contribui fortemente para colocar a Europa 
no topo dos continentes de destino da migração internacional.
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A 
África Subsaariana é carac-
terizada por um acelerado 
crescimento da população, 
com uma elevada percenta-

gem de jovens. Esta situação representa 
uma enorme oportunidade decorrente do 
aumento da força de trabalho e do merca-
do consumidor. Mas é também um desa-
fio face à existência de muitas economias 
marcadas por uma elevada dívida, in-
fraestruturas débeis, serviços de saúde 
e educação incapazes de dar resposta à 
pressão atual, crescente urbanização e 
persistente instabilidade política. 
Assim, a questão de fundo que se co-
loca no momento atual, é perguntar em 
que medida África está preparada para 
enfrentar o desafio da explosão demo-
gráfica, ou, colocado de outra forma, será 
a África capaz de aproveitar o chamado 
“dividendo demográfico”?

A transição demográfica e o 
dividendo demográfico

A transição demográfica estuda os 
fenómenos do crescimento popula-
cional, influenciado pelas taxas de fer-
tilidade, mortalidade e pelos níveis de 
desenvolvimento. A redução das altas 
taxas de mortalidade e das altas taxas 
de natalidade representa uma conquista 
que ocorreu no século XIX na Europa e 
noutras partes do mundo com o desen-
volvimento industrial e a melhoria das 
condições de saúde,  saneamento bási-
co e, no geral, com a melhoria do nível 
de vida – e em África apenas na segunda 
metade do século XX.
É princípio aceite que se distinguem qua-
tro fases da transição demográfica, de-
signadamente:
1. �Pré-transição demográfica: caracte-

rística de países subdesenvolvidos 
e pouco industrializados, (níveis de 
educação e cuidados de saúde muito 
baixos) e onde as taxas de natalidade e 
mortalidade são muito próximas.

2. �Aceleração demográfica: caracterizada 
pelo crescimento exponencial da popu-
lação em decorrência da diminuição das 
taxas de mortalidade e a manutenção de 
elevadas taxas de natalidade. É o resulta-
do do desenvolvimento económico e da 
melhoria das condições de vida – saúde, 
educação e saneamento básico.

3. �Desaceleração demográfica: quando, 
em transição da fase anterior, existe uma 
redução significativa das taxas de natali-
dade, e estabilização das taxas de mor-
talidade. É característica de países mais 
desenvolvidos, e resulta essencialmente 
da concentração populacional em meios 
urbanos, maior participação da mulher 
no mercado de trabalho, planificação fa-
miliar e aumento do custo de vida.

4. �Estabilização demográfica: ocorre como 
resultado da estabilização das taxas de 
natalidade e mortalidade a níveis bai-
xos, enquanto aumenta a longevidade. 
Resulta daqui um processo de enve-
lhecimento da população.

Embora o modelo inicial da transição 
demográfica incluísse apenas quatro fa-
ses, posteriormente acrescentou-se uma 

nova fase. Alguns consideram que, nesta 
quinta fase, a população tende a crescer, 
enquanto outros consideram que existem 
baixas taxas de fertilidade e uma taxa de 
crescimento negativa. É o caso da Europa 
Ocidental, Austrália, Nova Zelândia, Japão, 
entre outros (Ghosh, 2020).  As cinco fa-
ses da transição demográfica e a posição 
relativa de África estão ilustradas na Figura 
1. África encontra-se, pois, em contraciclo 
com outros continentes, numa fase de 
aceleração demográfica, com tudo o que 
isso representa (Figura 2). 
O dividendo demográfico pode ser inter-
pretado como o ganho económico que 
resulta (ou pode resultar) diretamente 
da mudança da estrutura etária da po-
pulação, em consequência do processo 
da transição demográfica (Lee e Mason, 
2006). Desta mudança da estrutura etá-
ria resulta um aumento da população 
em idade ativa (15-64 anos) e uma dimi-
nuição da população em idade inativa 
(menores de 15 e maiores de 65 anos). 
É precisamente nesta situação que se 
encontra o continente africano (Figura 3).
O aumento da população jovem pode 
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África encontra-se numa fase de aceleração demográfica, em contraciclo com outros continentes. Isto 

pode ter impactos positivos na economia, mas constitui um grande desafio especificamente para a África 

Subsaariana, tendo em conta a sua posição nos últimos lugares da Economia do Conhecimento, aos 

quais acrescem desafios no âmbito da estabilidade política, da governança e da cooperação regional.

Mário Pizarro
Texto entregue em 30 janeiro 2025

SERÁ A ÁFRICA CAPAZ DE APROVEITAR  
O ‘DIVIDENDO DEMOGRÁFICO’?
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FIGURA 1. AS FASES DA TRANSIÇÃO DEMOGRÁFICA E A POSIÇÃO RELATIVA DE ÁFRICA
Fonte: Gosh (2020), com notas do autor.
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ter impactos positivos na economia, im-
pulsionando a inovação e o crescimento 
económico; por outro lado, este aumento 
representa também o aumento do mer-
cado consumidor, gerando emprego e 
investimento. Mas será que África poderá 
efetivamente beneficiar deste dividendo 
demográfico? A enorme força de trabalho 
que decorre da estrutura da população 
representa um enorme potencial, mas 
também um grande desafio. 
A conjuntura internacional e as novas 
tecnologias criam um quadro diferente 
e mais desafiador para África. Como re-
fere Jorge Arbache (2017), a inteligência 
artificial, os sensores, os robôs e várias 
inovações tecnológicas estão a alterar 
as geografias da produção e do empre-
go. Exemplos: a Adidas abriu uma loja de 
desporto em Atlanta cujo custo de uma 
t-shirt é tão baixo como $0,33 USD por 
unidade! Existem outros investimentos 
semelhantes na Alemanha e noutros paí-
ses.  Daqui decorre que a mão-de-obra 
barata passa a ter um valor muito relativo. 
Também a ter em conta está a alteração 
das geografias de produção e emprego 
nos serviços, com o desenvolvimento do 
e-commerce e o desenvolvimento das 
plataformas de compra como o ALIBABA 
e a AMAZON. Como é que África pode 
responder a estes desafios?

A economia do conhecimento 

Recentemente, existe um crescente inte-
resse na contribuição do conhecimento 
como fator de crescimento da produtivida-
de total e, consequentemente, para o de-
senvolvimento económico sustentado. 
Nasceu, assim, um outro conceito impor-
tante que importa reter, a designada “Eco-
nomia do Conhecimento”. Muita pesquisa 
foi feita na última década relativamente 
ao crescimento económico induzido pela 
produtividade, e seus determinantes. Este 
conceito permite compreender melhor as 
diferenças de desenvolvimento entre paí-
ses e regiões, e ajuda a explicar melhor 
o enorme atraso da África Subsaariana 
– quando começamos a relacionar a edu-
cação com a inovação, a infraestrutura e o 
ambiente de negócios. 
Uma Economia do Conhecimento é aque-
la que utiliza o conhecimento como ins-
trumento chave para o desenvolvimento. 
É uma economia onde o conhecimento 
é adquirido, usado e disseminado para 
promover o desenvolvimento económi-
co. São reconhecidos os seguintes ele-

mentos base de sucesso para a transição 
para uma Economia do Conhecimento: 
investimentos continuados em educa-
ção, desenvolvimento da capacidade de 
inovação, modernização da infraestrutura 
de inovação e criação de um ambiente de 
negócios favorável (ver Caixa 1).
A África Subsaariana está nos últimos 
lugares da Economia do Conhecimento. 
A situação desta região a este respeito 
é, designadamente, ilustrada por indica-
dores como a taxa de iliteracia da popu-

lação adulta, a insegurança alimentar e 
sua prevalência, bem como os níveis de 
importação de bens e serviços, na com-
paração entre a África Subsaariana e as 
economias avançadas (respetivamente, 
Figuras 4, 5 e 6).
A grande disparidade entre países africa-
nos, uns mais desenvolvidos e outros lar-
gamente afetados pela pobreza, influencia 
o posicionamento dos diversos países afri-
canos no mundo. Por isso mesmo, enquan-
to alguns estão integrados na comunidade 
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FIGURA 2. EVOLUÇÃO DA POPULAÇÃO EM ÁFRICA
Fontes: United Nations Department of Economic and Social Affairs, 2022 e Banco Mundial, 2024.

FIGURA 3. VARIAÇÃO ANUAL DA POPULAÇÃO GLOBAL EM IDADE ATIVA  
(milhões de pessoas por ano, 15-64 anos)
Fonte: Projeções da população mundial da ONU e cálculos do corpo técnico do FMI, abril de 2024.
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CAIXA 1. OS QUATRO PILARES DO CONHECIMENTO
Fonte: Adaptado de Chen e Dahlman, 2005.

1. ��Incentivos económicos e um regime institucional que forneça politicas económicas sólidas e insti-
tuições que permitam a eficiente mobilização e aplicação de recursos e estimule a criatividade 
e incentivos para a eficiente criação, disseminação e uso do conhecimento existente.

2. �Trabalhadores educados e qualificados que possam continuamente aperfeiçoar e adaptar 
as suas aptidões para de forma eficiente criarem e utilizarem conhecimento.

3. �Um sistema de inovação efectivo nas empresas, centros de pesquisa, universidades e consul-
tores, e outras organizações, que possam estar a par com a revolução do conhecimento, 
e chegar ao stock global de conhecimento e assimilar e adaptá-lo às necessidades locais.

4. �Uma infrastrutura de informação adequada que possa facilitar a efetiva comunicação, disse-
minação e processamento da informação e conhecimento. 
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internacional, outros estão completamente 
marginalizados e deles só se toma conheci-
mento pelas ajudas que recebem ou pelas 
crises em que estão envolvidos.

Os desafios da governança  
e da cooperação regional

Mais do que os recursos naturais, o fun-
cionamento do governo, a aplicabilidade 
das leis, a independência dos tribunais, ou 
seja, a “governança” – determina o seu po-
sicionamento no mundo. Há que salientar 
que alguns destes países que têm abun-
dantes recursos naturais, designadamente 
petróleo, estão no fim da escala quanto se 
trata de regras de transparência e accoun-
tability na gestão destes recursos. 
Na maior parte dos países africanos não 
existem, ou não foram criadas condi-
ções de gestão política e económica que 
permitam uma transição de períodos de 
conflito para uma situação de paz e esta-
bilidade, que possibilitem uma governa-
ção transparente e responsável.
Há limites à democracia representativa 
consubstanciados na falta de confiança 
nos partidos políticos como atores do 
processo político. O fenómeno das redes 
sociais potenciou o ativismo político e a 
contestação dos poderes instituídos – o 
que já abalou democracias estáveis, e irá 
seguramente no futuro influenciar decisi-
vamente outras contendas políticas.
Entre outras, uma conclusão importante 
do trabalho do economista africano Carlos 
Lopes é a de que o projeto nacionalista não 
foi capaz de gerar uma economia diversifi-
cada e dominada pela não-mercadoria, o 
que frustrou muitos quadrantes políticos, 
e assim: ”(...) a premência de uma trans-
formação estrutural é evidenciada pelo 
facto de a África pós-colonial ainda não 
ter sido capaz de mexer nas estruturas que 
condenaram o continente a ser um perpé-
tuo fornecedor de matérias-primas para o 
ocidente industrializado e atualmente tam-
bém para a China” (Lopes, 2022).
Uma outra dimensão da questão africana 
refere-se às diferenças tribais e étnicas e ao 
tratamento que é dado às minorias – muitas 
vezes assim constituídas na decorrência 
das disputas políticas, ou seja, o grupo que 
perdeu uma disputa eleitoral transforma-se 
em inimigo e, dependendo da sua dimen-
são, transforma-se numa minoria.
Os vencedores de eleições transformam-
-se em pequenos reis – com poder não 
contestado. É oportuno citar o jornalista ni-
geriano Wole Olaoye, que, a propósito do 

dia da democracia que se celebra naquele 
país, escreveu um artigo onde apresenta o 
conceito de “Síndroma de Kabiyesi”, que 
é a transformação de uma pessoa eleita 
numa espécie de realeza, como se a po-
sição que ocupa fosse hereditária. A pala-
vra “Kabyiesi” significa “ninguém te pode 
contestar”, e era utilizada pelos ancestrais 
da tribo Yorubaland (Olaoye, 2017). Aqui-
lo que Wole Olaoye refere como se tendo 
tornado parte do caracter da sociedade 
nigeriana, de “endeusar os que estão no 
poder temporariamente, tornou-se, infeliz-
mente um lugar-comum em muitos países 

africanos, onde o ‘Síndroma de Kabyiesi’ 
está bem presente”.
Enquanto os refugiados africanos que 
demandam a Europa constituem um pro-
blema, conhecido e reconhecido, os refu-
giados internos (dentro de África) são na 
maior parte das vezes ignorados e sofrem 
um tratamento degradante, não receben-
do a atenção necessária. Podemos dizer 
que muitos milhares de africanos – pela si-
tuação em que vivem – não têm cidadania.
Talvez seja este o ponto em que deva afir-
mar que os africanos têm de resolver os 
seus próprios problemas. Não podem ficar 
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FIGURA 4. TAXA DE ILITERACIA ENTRE ADULTOS (com mais de 15 anos, por região, 2022) 
Fonte: Banco Mundial, 2023, publicado em Statista: www.statista.com/statistics/262886/illiteracy-rates-by-world-regions/

FIGURA 5. �PREVALÊNCIA DE INSEGURANÇA ALIMENTAR NA ÁFRICA SUBSARIANA, 
2015-2020 (Percentagem da população)

Fonte: FAO, 2021. Publicado em Statista: www.statista.com/statistics/1190797/food-insecurity-in-sub-saharan-africa/ 

  Moderada      Severa

FIGURA 6. IMPORTAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS, ÁFRICA SUBSAARIANA E ECONOMIAS 
AVANÇADAS, 2013-2022 (Biliões USD)

Fonte: FMI, World Economic Outlook, 2021. 
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à espera de que alguém do Departamento 
de Estado, do Foreign Office ou do Quai 
d’Orsay venha denunciar esta ou aquela 
situação, ou uma qualquer Organização 
Não-Governamental (ONG) venha recla-
mar sobre a violação de direitos humanos.
Veja-se o que se passa hoje na Ucrânia. Os 
Europeus tomaram a invasão da Ucrânia 
como um problema seu. Outros europeus 
estavam a ser atacados e massacrados. 
Ou seja, foi atingida uma zona de conforto, 
e por isso mesmo reagiram e reagem.
Em África, quantas guerras, quantos mas-
sacres são ignorados? Isso acontece por-
que a zona de conforto de muitos líderes 
e elites africanas está em Londres, Paris, 
Bruxelas ou Lisboa.
A democracia em África parece estar sob 
ameaça. Um crescente número de Chefes 
de Estado tenta projetar os seus manda-
tos para alem do definido em lei. Desde 
o ano 2000 até 2018, pelo menos trinta 
Chefes de Estado tentaram prolongar o 
seu mandato, para além do permitido por 
lei, e dezoito deles foram bem-sucedidos 
(Cheeseman e Smith, 2019).
Ao nível da  cooperação regional e sub-re-
gional,  as organizações regionais prolife-
raram em África nas últimas décadas, com 
muitas dessas organizações a tentarem 
resolver questões similares em regiões 
similares, o que gera custos adicionais e 
o desperdício de recursos. O conjunto de 
instituições constituiu-se numa verdadei-
ra cacofonia.
Em resposta a esta proliferação de organi-
zações regionais africanas, a primeira fase 
de racionalização teve lugar nos anos 1980, 
com o chamado Plano de Acão de Lagos, 
que estabeleceu o objetivo de criar um 
agrupamento económico por cada região 
geográfica (como definido na resolução da 
então Organização de Unidade Africana, 
de 1976 – África Ocidental, África do Norte, 
Africa Austral e África Oriental). Como esta 
iniciativa produziu resultados diminutos, 
iniciou-se uma segunda fase, entre 1995 e 
2002, tentando eliminar as zonas de sobre-
posição. Mesmo assim, constatamos um 
sucesso muito limitado, e por isso mesmo, 
muitos Estados africanos recorrem a solu-
ções ad hoc para resolver as questões com 
que se defrontam.

África tem condições  
para aproveitar o dividendo 
demográfico?

A conjuntura internacional de hoje – com 
uma guerra na Europa, o Médio Oriente 

altamente instável, e um crescente despre-
zo pelos consensos e instituições criados 
após a II Guerra Mundial por parte dos Es-
tados Unidos – coloca um obstáculo adi-
cional a África para enfrentar os desafios da 
transição demográfica.
Desde logo, o crescimento acelerado da 
população exerce uma pressão sobre os 
sistemas de saúde e educação – muitas 
vezes frágeis e com subinvestimento. A 
taxa de crescimento do Produto Interno 
Bruto (PIB) muitas vezes não ultrapassa 
a taxa de crescimento da população e, 
mesmo nos casos em que tal acontece, a 
margem daí resultante, ao qual acresce o 
ambiente económico envolvente e a ele-
vada dívida pública, não é suficiente para 
criar emprego para grande parte dos mi-
lhões de jovens que chegam ao mercado 
de trabalho todos os anos. 
Saliente-se que, segundo dados do Ban-
co Mundial, a população da África Sub-
saariana cresceu 30% em apenas dez 
anos, tendo passado de 955,1 milhões de 
pessoas, em 2013, para 1.241,9 milhões, 
em 2023. A rápida urbanização cria pro-
blemas adicionais, com a incapacidade 
de resposta por parte dos serviços pú-
blicos. A acrescer a este quadro, há que 
referir que África, em particular a África 
Subsaariana, é das zonas do globo mais 
afetadas pelas alterações climáticas. 
Respondendo à questão colocada no iní-
cio, sobre se África tem capacidade para 
aproveitar o dividendo demográfico, po-
demos concluir que as condições geopo-
líticas e económicas em que o continente 
se encontra atualmente são muito difíceis 
– quando comparamos a realidade africa-
na com outras regiões do globo. 
Mas a resposta pode ser positiva. Para tal, 
é necessário e fundamental o desenvolvi-
mento de estratégias de longo prazo que 
permitam:
• Investimentos na educação e saúde;
• �Aumento do investimento em 

infraestrutura;
• Políticas de geração de emprego;
• Planeamento familiar;
• �Cooperação regional – com 

a facilitação do comércio e o 
investimento transnacional;

• �Aumento do investimento em pesquisa  
e desenvolvimento;

• Diversificação económica;
• Sustentabilidade ambiental.
A problemática da transição demográfica 
e do dividendo demográfico é objeto de 
estudo e de preocupação de académi-

cos, de organizações internacionais de 
desenvolvimento, de think tanks, mas, es-
tranhamente, não aparece muito presen-
te no discurso dos líderes africanos. Para 
uma resposta apropriada à dimensão 
destes desafios é necessário criar uma 
dinâmica em que a questão da demo-
grafia seja central no discurso político, no 
planeamento económico e na academia. 
As estratégias a adotar para enfrentar a 
realidade atual passam por maior estabili-
dade política, melhor governança, e uma 
nova arquitetura de cooperação regio-
nal e internacional – em que África seja 
chamada a diagnosticar e equacionar os 
seus problemas, não ficando à espera da 
iniciativa das Organizações Internacio-
nais ou Não-Governamentais. l
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E
m 2017, numa conversa com 
William Foege, grande figura 
da saúde global, estratega 
da erradicação da varíola e 

ex-diretor dos US Centers for Disease 
Control and Prevention (CDC), ficou cla-
ra a dificuldade que teve de assegurar 
financiamento sustentado para a saúde 
global, salvo em grandes iniciativas de 
controlo de epidemias com apoio bipar-
tidário. Partindo dessa intuição, sintetizo 
o posicionamento estratégico recente 
da União Europeia (UE) e dos Estados 
Unidos (EUA) e discuto as implicações 
para o Apoio ao Desenvolvimento para a 
Saúde (ADS) na próxima década. 
A Estratégia de Saúde Global da UE 
(aprovada em 2022) organiza-se em 
torno da cobertura universal de saúde, 
das ameaças transfronteiriças (“Uma 
Só Saúde”) e dos determinantes, sen-
do operacionalizada via “Team Europe” 
com a Organização Mundial de Saúde 
(OMS) no núcleo de um multilatera-
lismo reforçado (Comissão Europeia, 

2025; Serviço Europeu de Ação Externa, 
2025). Os EUA definem, na sua Global 
Health Security Strategy (GHSS), uma 
abordagem de “governo como um todo” 
alinhada à Estratégia Nacional de Bio 
Defesa (The White House, 2024; U.S. 
Department of State, 2024; U.S. Depart-
ment of Health and Human Services, 
2024; CDC, 2025; U.S. Department of 
State, 2022a e 2022b; KFF, 2025d).  No 
entanto recentemente são visíveis três 
sinais: 
(i) �As sinais políticos e administrativos 

nos EUA aumentaram a volatilidade 
de execução, incluindo o processo de 
retirada da OMS em 2025 e rescisões 
de contratos, apesar de dotações 
relevantes se manterem (Kates et al., 
2025; KFF, 2025a, 2025b e 2025c; The 
White House, 2025);

(ii) �A UE funciona como estabilizador, 
com compromissos multilaterais (Fun-
do Global, Gavi – The Vaccine Aliance, 
OMS, Fundo para Pandemias), mas 
não deverá compensar integralmen-

te eventuais recuos dos EUA, dado o 
investimento europeu em defesa e a 
contração do ADS (Comissão Euro-
peia, 2025; Serviço Europeu de Ação 
Externa, 2025; EDA, 2025; OCDE 
2025a e 2025b; IHME 2025a);

(iii) �A próxima década poderá assistir à 
queda líquida do ADS, elevando ris-
cos para a vigilância e a preparação 
de epidemias, mas também abrindo 
espaço para apropriação nacional 
e redução da fragmentação, se fo-
rem reforçados o financiamento do-
méstico e as plataformas regionais.

A sustentabilidade do financiamento em 
saúde global é sensível a ciclos políti-
cos, choques geopolíticos e prioridades 
domésticas concorrentes. Coloco como 
hipótese central que o período 2025–
2035 será um período de ADS mais 
escasso e volátil, com efeitos hetero-
géneos por país e programa, exigindo 
reconfiguração do mix entre recursos 
externos e mobilização de recursos in-
ternos dos países recetores desse apoio.
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Na próxima década, o Apoio ao Desenvolvimento para a Saúde poderá enfrentar uma tendência 

de contração e maior volatilidade. Para isso contribui a incerteza e imprevisibilidade do contributo 

dos EUA para a saúde global. A preservação dos bens públicos globais dependerá de financiamento 

flexível e coordenado na OMS e plataformas multilaterais.

ESTRATÉGIAS DE SAÚDE GLOBAL DA UE  
E DOS EUA: IMPLICAÇÕES PARA O APOIO  
AO DESENVOLVIMENTO PARA A SAÚDE 

1.4.6 André Peralta Santos
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FIGURA 1. FINANCIAMENTO PARA APOIO AO DESENVOLVIMENTO PARA A SAÚDE 1990-2025 
Fonte: Institute for Health Metrics and Evaluation - University of Washington
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União Europeia: Estratégia  
de Saúde Global 

A Estratégia de Saúde Global da UE (no-
vembro de 2022) afirma a saúde global 
como pilar da ação externa da UE e di-
mensão externa da União Europeia da 
Saúde, com três prioridades: (1) cober-
tura universal de saúde e bem-estar; (2) 
prevenção e resposta a ameaças trans-
fronteiriças sob a abordagem “Uma Só 
Saúde”; e (3) determinantes da saúde, 
executadas pela modalidade Team Euro-
pe, com a OMS no centro de um sistema 
multilateral mais eficaz (Comissão Euro-
peia, 2025; Serviço Europeu de Ação Ex-
terna, 2025).
Até meados de 2025, a Comissão reportou 
€5,4 mil milhões em ADS no quadro orça-
mental plurianual (2021–2027), cerca de mil 
milhões de euros para I&D em saúde glo-
bal via Horizon Europe, €130 milhões atra-
vés da iniciativa EU4Health (2022–2024) 
e €745 milhões em saúde humanitária 
(2022–2025). Destacam-se compromis-
sos de €715 milhões com o Fundo Global 
(2023–2025), €300 milhões com a Gavi 
(2021–2025) e mais €260 milhões para 
2026–2030, bem como €220 milhões para 
o acelerador de fabrico de vacinas (Co-
missão Europeia, 2025). Esta arquitetura 
privilegia previsibilidade, multilateralismo e 
reforço de capacidades regionais.

Estados Unidos: Estratégia  
de Saúde Global 

A Global Health Security Strategy (GHSS 
2024) define três objetivos: (i) reforçar 
capacidades de segurança em saúde 
em 50 ou mais países via parcerias bila-
terais; (ii) catalisar compromisso político 
e financiamento (incluindo o Fundo para 
Pandemias e por via do G7/G20 finanças-
-saúde); (iii) integrar a segurança sanitá-
ria com programas conexos (sistemas, 
vigilância, contramedidas) (The White 
House, 2024; U.S. Department of State, 
2024; U.S. Department of Health and Hu-
man Services, 2024; CDC, 2025).
Os EUA permanecem o maior doador 
governamental em saúde global; as do-
tações regulares no FY2025 rondaram 
$12,4 mil milhões USD, com 80% dos 
fluxos desembolsados por canais bilate-
rais e apoio relevante – embora volátil – a 
multilaterais (Fundo Global, Gavi, OMS) 
(KFF, 2025c). Em 2025, dois movimentos 
elevaram o risco de execução e o sinal 
multilateral: (a) a Ordem Executiva de 20-
01-2025 para retirada dos EUA da OMS 

– efetiva um ano após notificação, salvo 
reversão – reintroduziu incerteza sobre as 
contribuições; (b) a revisão ampla da aju-
da externa identificou milhares de contra-
tos da Agência dos Estados Unidos para 
o Desenvolvimento Internacional (USAID) 
para rescisão e congelou saldos não ad-
judicados (The White House, 2025; Kates 
et al, 2025; KFF, 2025a e 2025b).

As decisões de 2025 geraram um sinal 
misto: as dotações aprovadas e o papel 
histórico no Fundo Global mantêm-se, 
enquanto o processo de retirada da OMS 
e as rescisões em larga escala aumentam 
a volatilidade das pipelines e reduzem a 
previsibilidade para os parceiros.

Impacto heterogéneo e 
realinhamento do ADS 2025–2035

O bloco europeu atravessa um ciclo de 
investimento em defesa: a despesa de 
defesa dos 27 atingiu €343 mil milhões 
em 2024 (+19% face a 2023; 1,9% do Pro-
duto Interno Bruto – PIB), com projeções 
de mais de 2% do PIB em 2025 – o que 
representa pressão direta sobre as mar-
gens orçamentais para aumentos expres-
sivos de ADS (EDA, 2025).  Em paralelo, 
as perspetivas oficiais apontam uma nova 
queda potencial em 2025 do ADS (OCDE, 
2025a e 2025b). A isto soma-se o contex-
to setorial: a ajuda pública ao desenvolvi-
mento no setor da saúde (Development 
Assistance for Health – DAH) global de-
verá cair 21% de 2024 para 2025 (de €49,6 
para 39,1 mil milhões USD), agravando o 
estreitamento do espaço fiscal internacio-
nal para imunização, vigilância e resposta 
a riscos de saúde global (IHME, 2025a e 

2025b). O incremento líquido necessário 
para cobrir choques exógenos é impro-
vável; a prioridade europeia imediata é 
estabilizar compromissos multilaterais já 
assumidos e financiar capacidade indus-
trial e de segurança (Autoridade Europeia 
de Preparação e Resposta a Emergências 
Sanitárias – HERA, fabrico de vacinas), 
não “substituir” integralmente fluxos.
Em maio de 2025, a China anunciou 
$500 milhões USD adicionais para a 
OMS em cinco anos – um sinal político 
relevante, mas a escala continua mui-
to abaixo do volume recente dos EUA; 
em 2024, as contribuições voluntárias 
da China à OMS foram de $30 milhões 
USD, face a $700 milhões USD dos EUA 
(IHME, 2025; Huang, 2025). A China é 
contribuinte do Fundo para Pandemias, 
cuja carteira atingiu $7 mil milhões USD 
em agosto de 2025 e $885 milhões USD 
em subvenções (duas rondas), catali-
sando $6 mil milhões USD adicionais 
(The Pandemic Fund, 2024 e s.d.). Não 
é claro que a China queira aumentar o 
financiamento em ADS para cobrir a re-
tração do financiamento previsível na 
próxima década. 
Os sistemas mais vulneráveis dos países 
recetores são, em primeiro lugar, aque-
les com elevada dependência bilateral 
dos EUA – nomeadamente em relacio-
nados com os da área do Vírus da Imu-
nodeficiência Humana (VIH) e cadeias 
de abastecimento de medicamentos e 
dispositivos médicos – que enfrentam 
risco imediato de interrupções e atrasos 
ao longo do ciclo do compromisso ao de-
sembolso; em segundo lugar, países que 
financiam vigilância e preparedness atra-
vés da OMS, por serem particularmente 
sensíveis a choques no financiamento 
flexível (core) da OMS e nas linhas para 
laboratórios e contramedidas; e, em ter-
ceiro lugar, economias com espaço fiscal 
comprimido (por dívida elevada, termos 
de troca desfavoráveis ou choques cam-
biais), cuja menor capacidade de absor-
ção limita a resposta a perturbações do 
financiamento externo.
Quanto às estratégias dos países receto-
res de financiamento dentro do próprio 
orçamento, a resposta exige mobilização 
de recursos internos e ganhos de eficiên-
cia. A tributação de saúde (“sin taxes”) 
sobre tabaco, álcool e bebidas açucara-
das, com afetação à cobertura universal 
de saúde, tem evidência de impacto po-
sitivo e reforço do orçamento do Ministé-

As decisões de 2025  
[dos EUA] geraram um 
sinal misto: as dotações 
aprovadas e o papel 
histórico no Fundo 
Global mantêm-se, 
enquanto o processo  
de retirada da OMS  
e as rescisões em larga 
escala aumentam  
a volatilidade das 
pipelines e reduzem  
a previsibilidade para  
os parceiros.
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rio da Saúde (Banco Mundial, 2026; Joint 
Learning Network, 2020). Finalmente, im-
porta proteger bens públicos – mantendo 
imunização, vigilância e resposta como 
linhas protegidas – e acelerar a integra-
ção das doenças não transmissíveis na 
atenção primária, preservando funções 
essenciais em cenários de maior escas-
sez e volatilidade de financiamento.

Conclusão

Na próxima década, o ADS enfrentará 
uma tendência de contração e maior vo-
latilidade. A União Europeia apresenta 
uma trajetória relativamente consistente, 
ancorada em compromissos multilaterais 
e no reforço de capacidades regionais 
e globais. Os Estados Unidos mantêm-
-se como ator central, com massa crítica 
financeira e instrumentos estratégicos 
determinantes, mas as decisões de 2025 
introduziram incerteza estrutural quanto à 
previsibilidade do seu contributo. Neste 
contexto, a preservação dos bens públi-
cos globais dependerá de financiamento 
flexível e coordenado no seio da OMS, 
bem como do reforço das principais pla-
taformas multilaterais.
Se estas condições forem asseguradas, a 
contração do ADS poderá ser transforma-
da numa oportunidade de resiliência sis-
témica, evitando a erosão dos ganhos em 
saúde das últimas duas décadas. Tal só 
será viável se for acompanhado por um 
aumento sustentado do investimento a 
partir dos orçamentos nacionais, promo-
vendo apropriação, maior eficiência na 
alocação de recursos e redução da frag-
mentação no financiamento da saúde. l
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C
ompreender o que se passou 
na Colômbia, desde à sua in-
dependência (1819) até aos 
acordos firmados em Havana 

(2016), independentemente das diferen-
tes perspetivas de análise, é acima de 
tudo, uma questão de humanismo, bem 
presente na visão kantiana assente na 
premissa de que “o dano que se faz à uma 
vítima, é um dano que se inflige à toda a 
humanidade”. Poder-se-á retirar do atual 
contexto internacional, bem vincado pela 
fragmentação que tem caracterizado a 
perceção do estigma e do hiato entre o 
“nós” e os “outros”, a evidente demons-
tração de que o humanismo se encontra 
em crise. A guerra na Ucrânia e o conflito 
Israel/Hamas – embora não representem 
toda a extensão dos conflitos que atual-
mente persistem no planeta – não apenas 
confirmam essa evidência, como também 
apelam ao exercício crítico e refletivo, so-
bre a forma como a política internacional 
se tem desenvolvido no sistema de jogos 
de poder que subjuga o Direito Interna-
cional, e em particular, os Direitos Huma-
nos e o Direito Internacional Humanitário, 
aos interesses políticos, económicos, 
sociais, e até mesmo civilizacionais, dos 
mais poderosos, em suma, dos cinco que 
detêm o poder de veto no seio do Con-
selho de Segurança das Nações Unidas. 
Talvez o anacronismo politico-ideoló-
gico que marcou grande parte do(s) 
conflito(s) colombiano se apresentasse 
como uma das exceções que permitiu 
a mediação por parte da comunidade 
internacional, sem que existisse relação 
com qualquer permeabilidade de inte-
resses mais distintivos, acabando por 
materializar o acordo de paz em 2016, 
mesmo contra a vontade da maioria da 
sociedade colombiana. Talvez a expres-
são da sociedade colombiana tivesse 
superado parte dos diferentes dualismos 

histórico-estruturais, que têm persistido 
desde a sua independência, e que para 
alguns, traduzem a violência e os confli-
tos como elementos constitutivos da sua 
identidade nacional e da construção do 
Estado, enquanto que para outros, estes 
elementos não se constituam como parte 
integrante, natural ou essencial, da iden-
tidade colombiana, apesar de fazerem 
parte da sua história, através de distin-
tos atores e das diversas expressões e 
consequências políticas, económicas e 
sociais. Em ambos os casos, o denomi-
nador comum assenta na prossecução 
dos três fundamentos aqui propostos 
como os constituintes do paradoxo da 
memória, ou seja, a aplicação da memó-
ria das vítimas, enquanto elemento refe-
rencial do passado, aos processos de 
construção do futuro da sociedade co-
lombiana: a memória como reivindicação 
para a execução da justiça; a memória 
como pedagogia social; a memória como 
elemento de reconstrução social. 

Os períodos de violência  
na Colômbia

A guerra e a violência têm acompanhado 
todas as gerações do povo colombiano 
ao longo da sua história. Uma constata-
ção básica, essencialmente simplista, se 
não for acompanhada pela devida fun-
damentação de todos aqueles e aque-
las que se têm dedicado ao seu estudo, 
seja como forma de fenómeno dilace-
rante da Colômbia, enquanto identidade 
nacional, seja pela sua realidade estru-
tural, enquanto identidade social, políti-
ca, económica, e cultural, sob o qual se 
desenvolvem dinâmicas particulares em 
determinados contextos temporais e es-
paciais, envolvendo ações de diversos 
atores políticos e sociais. 
Entre as distintas dinâmicas de violên-
cia da Colômbia, identificam-se as lutas 

bipartidaristas, as revoltas milícias cam-
pestres, o bandoleirismo, as guerrilhas 
ideológicas e indígenas, os grupos pa-
ramilitares e o narcotráfico. O que se 
depreende da análise destas dinâmicas 
ao longo da história, é a sua correlação, 
em resultado de fatores internos e exter-
nos, que não apenas evoluem em função 
da conjuntura geopolítica internacional, 
como também se fundem com as parti-
cularidades que constituem a identidade 
nacional colombiana. 

A revisão da literatura em torno do fenó-
meno da violência tem sido relativamente 
consensual quanto a sua periodização, 
embora com algumas nuances que aca-
bam por convergir em determinados 
pontos chave, tendo em consideração 
os objetivos delimitativos inerentes às 
diferentes perspetivas e abordagens. 
Neste particular, e como proposta resu-
midamente fundamentada, identificam-
-se essencialmente três períodos, que 
embora distintos, acabam por definir um 
trajeto de evolução que vai deixando tra-
ços característicos que acabam por mol-
dar as afinidades estruturais da violência 
endémica na Colômbia, percetíveis até 
aos dias de hoje.  

... tendencialmente, 
durante o processo 
inicial de descoberta da 
liberdade, os oprimidos 
experienciam eles 
mesmos a condição  
de opressores, 
condicionados pelas 
contradições estruturais 
do testemunho da sua 
própria humanização.

Desde a independência em 1819 até aos Acordos de Paz em 2016, identificam-se três períodos de 

violência na Colômbia, com impactos humanos significativos. Uma análise do pensamento de Paulo 

Freire, conforme “A Pedagogia do Oprimido”, conduz-nos ao paradoxo da memória como um vetor 

estrutural para a construção da consciência coletiva na Colômbia.

O(S) CONFLITO(S) DA COLÔMBIA E O PARADOXO 
DA MEMÓRIA: ANALOGIA AO PENSAMENTO DE 
PAULO FREIRE

2.1 José Carlos de Melo Amaro
Texto entregue em 25 outubro 2024
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O primeiro, que decorreu desde a inde-
pendência em 1819 e que percorreu todo 
o século XIX, teve como fundamento a 
identidade e a consolidação nacional, 
culminando com a Guerra dos Mil Dias 
(1899-1903), levando cerca de 100.000 
vidas (numa população de cerca de 3 mi-
lhões de pessoas) e consequente perda 
do Panamá. Iniciara-se com a libertação 
do Vice-reino da Nova Granada aos es-
panhóis em 1819, constituindo-se a partir 
daqui o projeto de Símon Bolivar, a Gran-
de Colômbia, que embora tivesse durado 
apenas oito anos, deixaria bem vincado 
o seu ideal de libertação dos territórios 
que ainda se encontravam coloniza-
dos pelo invasor (ver Mapa). Poder-se-
-á considerar como o primeiro grande 
dualismo da sociedade colombiana, a 
fragmentação e as disputas violentas 
ocorridas entre as fações “bolivarianas” e 
“santanderistas”, que viriam a repercutir-
-se não apenas em termos geopolíticos 
na região, como também iriam estar na 
origem das guerras que se seguiriam. A 
guerra dos Supremos (1839-1842) é refe-
renciada como o início das hostilidades 
que viria a marcar por muitas décadas 
a bipolarização ideológica, do sistema 
político colombiano. No essencial, o 
paradoxo reside no facto de ambos os 
partidos (Conservador e Liberal) preten-
derem institucionalizar um modelo de 
Estado oposto, entre o centralismo e o 
federalismo, e simultaneamente importar 
um modelo exterior de Estado em vez de 
procurarem consolidar o próprio, com 
consequências que perduram até aos 
dias de hoje. 
O segundo período, que decorreu entre 
1946-48 e 1964, vincou a guerra civil par-
tidarista entre Liberais e Conservadores, 
ficando conhecido nos anais da histó-
ria colombiana como o período de “La 
Violência”. Com a subida ao poder dos 
conservadores em 1946, materializada 
na vitória presidencial de Luis Mariano 
Ospina Pérez, e o assassinato do candi-
dato liberal Jorge Eliécer Gaitán em abril 
de 1948, assistiu-se ao espoletar de uma 
enorme convulsão política e social, mar-
cada por uma enorme mobilização ar-
mada por parte dos camponeses, tendo 
culminado num conflito violento, genera-
lizado, sobre o qual se perderam cerca de 
200.000 vidas. 
Alguns autores defendem que, de certa 
maneira, o Estado colombiano teve um 
papel determinante ao desencadear o 

seu próprio conflito, no sentido em que 
transformou as questões de supressão 
dos focos de violência do país, como a 
perceção da necessidade de supressão 
de uma identidade de cariz comunista, 
o que, em termos da sua Doutrina de 
Segurança Nacional, era considerada 
a supressão do inimigo. Dessa forma, 
emerge a constatação, de que o Estado 
se desconectara da Nação, e não existi-
ria um padrão de conduta que pudesse 
explicar a violência desse período, seja 
de acordo com os padrões de identida-
de étnica, de localização geográfica ou 
de estrutura económica, para além da 

falência do Estado, enquanto instituição 
capaz de projetar o seu poder, e essen-
cialmente, prover os serviços básicos por 
toda a sua extensão territorial e social. 
Os mitos fundacionais das diferentes 
guerrilhas resultam, fundamentalmente, 
como processos de reação às ações do 
Estado, mas também da influência ideo-
lógica externa. 
Quanto ao terceiro período, a data de 
início é essencialmente referencial, uma 
vez que a sua eclosão é indissociável das 
dinâmicas que marcaram o período de 
violência anterior, e, por outro lado, não 
se poderá seguramente afirmar que ter-
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eFIGURA 1. MAPA DA GRAN COLÔMBIA 1819 -1830
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minara sob esses moldes, uma vez que a 
violência acabou por assumir outras for-
mas estruturais. 
Quando se faz referência ao período 
1964-2016, alude-se ao conflito mais in-
tenso e prolongado da Colômbia, que 
opôs as guerrilhas das Forças Armadas 
Revolucionárias da Colômbia (FARC), 
Exército de Libertação Nacional (ELN), 
Exército Popular de Libertação (ELP), 
Movimento 19 de abril (M-19) – entre ou-
tros grupos armados – e o Estado, numa 
espiral de violência que culminou com 
processo de negociação de Paz assinado 
em 2016 em Havana, com a comunidade 
internacional a exercer um importante pa-
pel enquanto mediadora e promotora da 
paz, não sendo indiferente a atribuição 
do prémio Nobel ao então presidente 
Juan Manuel Santos. 
Uma das principais referências quantita-
tivas nesta matéria são os dados estatís-
ticos apresentados pelo Centro Nacional 
de Memória Histórica, alusivos ao perío-
do que decorreu entre 1958 e 2018, com a 
particularidade de aqui se diferenciarem 
as distintas manifestações e tipologias 
de violência, para além dos diversos per-
petradores, o que de grosso modo nos 
permite alcançar um pouco daquilo que 
foi, não apenas a proporção da violência, 
mas essencialmente as atrocidades que 
marcaram uma sociedade pela perspeti-
va das vítimas (ver Gráficos). 

Conceptualizando o paradoxo  
da memória

Observando-se as palavras do poeta 
Clint Smith – um cidadão norte americano 
que desenvolve a sua literatura em torno 
da complexa herança social e fragmen-
tária resultante da escravatura – sobre 
a obra do escritor brasileiro Paulo Freire 
(1921-1997), “A Pedagogia do Oprimido” 
(2002), retém-se como ideia essencial o 
papel que a educação poderá desempe-
nhar, na ajuda à todas aquelas pessoas 
que, de alguma forma, foram ou se encon-
tram submetidas à opressão e ao deses-
pero, e simultaneamente, compreender 
que o mundo é socialmente construído, 
podendo também ser reconstruído ou 
desconstruído. 
Paulo Freire caracteriza “A Pedagogia 
do Oprimido”, como aquela que tem de 
ser construída com ele, e não somente 
para ele, enquanto homens, mulheres 
ou povos, na luta incessante para a recu-
peração da sua humanidade. O grande 
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e FIGURA 2. GRÁFICOS DO CONFLITO COLOMBIANO 1958-2018
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Fonte: Centro Nacional de Memória Histórica (Colômbia).
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desafio reside na forma como poderão 
os oprimidos, enquanto libertadores de 
si mesmos e dos próprios opressores, 
participar da elaboração, como seres du-
plos, inautênticos, da pedagogia da sua 
libertação – isto porque tendencialmente, 
durante o processo inicial de descoberta 
da liberdade, os oprimidos, experienciam 
eles mesmos, a condição de opressores, 
condicionados pelas contradições estru-
turais do testemunho da sua própria hu-
manização. 
A partir desta constatação, poder-se-á 
refletir sobre duas imagens. A primeira 
transporta-nos para uma realidade que 
tem vindo a caracterizar a América-latina 
como o foco de tensões existentes entre 
os “terrenos das resistências” e o “espa-
ço das representações políticas”. Este 
dualismo reflete as contradições ineren-
tes às dinâmicas associadas as relações 
históricas de subordinação ao colonia-
lismo europeu, sobre o qual coexistem 
as lutas políticas de emancipação e ex-
periências de resistência, em simultâneo 
com o paradoxo da “mimicação” dos 
modelos políticos, sociais e económicos 
eurocêntricos – e mais recentemente dos 
Estados Unidos da América (EUA) – mas, 
particularmente, do exercício da ocupa-
ção das dimensões históricas e culturais, 
através da pedagogia e da epistemolo-
gia, também elas fontes de desigualdade 
e de violência nesta região. Neste sen-
tido, “A pedagogia do Oprimido” apon-
ta para o ensino como um importante 
instrumento de libertação, mas também 
como uma oportunidade para se redes-
cobrir na autenticidade a ideia da Améri-
ca Latina, através da defesa da produção 
de um conhecimento próprio, indepen-
dente dos modelos pedagógicos impor-
tados do Ocidente, dando seguimento 
aos projetos de emancipação propostos 
por pensadores como Simón Rodríguez 
(1771-1854), Simón Bolívar (1783-1830), 
José Martí (1853-1895) ou José Carlos 
Mariátegui (1894-1930), nos quais se 
procurava desativar o “mutismo”  impos-
to aos oprimidos, principalmente às mu-
lheres. 
A segunda imagem apela ao sentido crí-
tico e a reflexão acerca do duplo papel 
que as sociedades poderão desempe-
nhar, nos distintos contextos de violên-
cia, enquanto vítimas do processo, ou 
como agentes participantes, seja atra-
vés do silêncio, do apoio, ou mesmo da 
indiferença. Talvez resida aqui a grande 

virtude, e, simultaneamente, um enorme 
desafio para as sociedades latino-ameri-
canas, e em particular, para a colombia-
na: expressar na partilha de memórias, 
o processo de construção da sua cons-
ciência coletiva. “Somos las memorias 
del olvido”, é o lema do Centro Nacional 
de Memoria Histórica da Colômbia, a ma-
terialização da consciência de um povo, 
que procura dar voz às vítimas do conflito 
armado mais longo e intenso da sua his-
tória, e que almeja estabelecer relações 
entre as causas e efeitos, a fim de evitar 
que se repitam as atrocidades provoca-
das pelos distintos atores nos distintos 
contextos da expressão da violência no 
país.“¡Basta Ya! Colombia: Memoria de 
Guerra y Dignidad”, trata-se de um rela-
tório publicado por este centro e entre-
gue em 2013 ao Presidente Juan Manuel 
Santos, que congregando um painel de 
investigadores, nacionais e internacio-
nais, aborda as distintas modalidades de 
violência associadas ao conflito armado, 
as suas origens, dinâmicas, atores e evo-
lução, os danos e os impactos causados, 
e nos quais se olha para a resolução da 
questão da impunidade como um direito 
que não apenas dá voz às vitimas, mas 
que também se assume como um dever 
que assiste ao Estado. 
Voltando para o pensamento de Paulo 
Freire, no qual se observa “A Pedagogia 
do Oprimido”, é possível estabelecer-
mos relação com os três elementos que 
fundamentam a iniciativa de construção 
de memórias proposta pelo referido re-
latório: a memória como reivindicação 
assente no esclarecimento dos factos 
históricos para se exigir justiça; a me-
mória como pedagogia social para evitar 
que tamanha violência se volte a repetir; 
a memória como elemento de reconstru-
ção dos laços sociais perdidos.  Comum 
aos três elementos, poder-se-á consi-
derar o paradoxo da memória, enquanto 
vetor estrutural para com o processo de 
construção do futuro da Colômbia. 
Mas esse futuro não se constrói somen-
te entre os colombianos e colombianas, 
enquanto identidade coletiva. Seria ma-
nifestamente erróneo abordar a realidade 
social ou conceptual da paz sem a devi-
da contextualização da violência e dos 
conflitos que têm assolado os colom-
bianos ao longo de gerações, e que não 
se pode desassociar de uma realidade 
geopolítica, que também incorpora uma 
matriz histórico-estrutural, que expressa 

as afinidades existentes entre os diversos 
países da América-latina e que projeta 
as regiões, ou subregiões, como cons-
truções políticas e imaginárias. Tal como 
as nações, também estas são moldadas 
tanto por elementos identitários, como 
pela forma como o ambiente exterior os 
perceciona e interage com eles. A cons-
trução voluntária de organizações ou 
agrupamento de países de uma mesma 
região é também resultado da ação de fa-
tores históricos e culturais, associados a 
preferências e perceções, quer subjetivas 
quer objetivas. l
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E
ste artigo explana vários argu-
mentos que permitem concluir 
que a terceira guerra mundial já 
teve início e que esta é tipificá-

vel como uma guerra híbrida sob ameaça 
nuclear. Esta afirmação pode parecer es-
tranha por várias razões.

A terceira guerra mundial

Em primeiro lugar, poderá parecer es-
tranho a designação de “terceira guerra 
mundial”, na medida em que veicula uma 
equivalência da situação atual à das duas 
grandes guerras do século XX. Tal não 
significa, de modo algum, desrespeito 
para com a memória das dezenas de mi-
lhões de seres humanos que perderam 
ou viram despedaçadas as suas vidas 
como consequência destes grandes 
conflitos. Nem se pretende ignorar ou 
diminuir a extensão das enormes devas-
tações e sofrimento que eles causaram. 
No entanto, as dezenas de guerras das 
mais diversas naturezas espalhadas 
atualmente pelos quatro cantos do mun-
do, guerras em que estão envolvidos 
uma enorme quantidade de atores polí-
tico-estratégicos, estatais e não estatais, 
potências nucleares e não nucleares, 
potentados locais e potências exteriores 
aos teatros de conflito, permitem argu-
mentar que a terceira guerra mundial já 
começou. 
Em segundo lugar, poderá estranhar-se 
que uma guerra mundial já começou, 
quando em praticamente, se não em to-
das essas situações conflituais, nenhum 
ator estatal declarou formalmente guerra 
um ao outro. O que nos conduz à noção 
de guerra híbrida. Até há relativamente 
pouco tempo, o espetro da guerra inter-
nacional que se ensinava nas escolas 
militares contemplava a “guerra fria” e a 
“guerra quente”. Nesta, considerava-se a 
guerra clássica, que podia ser sob amea-
ça nuclear se um ou mais dos contendo-
res possuísse armas nucleares; e a guerra 

nuclear, que contemplava uma forma limi-
tada e uma forma ilimitada, neste último 
caso apenas contra forças ou também 
contra cidades (Couto, 1988: 151-156). A 
par da ideia de “guerra por procuração”, 
também se ensinava que as “guerras 
internas” podem realmente ser exclusi-
vamente internas, de origem interna e 
apoiadas do exterior ou fomentadas fun-
damentalmente do exterior (idem:157). 
Neste âmbito, a atualidade apresenta-
-se de forma mais complexa. Em países 
como a Síria ou o Iraque, por exemplo, 
existe uma miríade de atores, alguns dos 
quais exercem a autoridade de facto so-
bre territórios onde o(s) estado(s) não 
chega(m). Alguns desses atores são, 
simultaneamente, parte em mais do que 
um conflito: designadamente, as “forças 
democráticas sírias” apoiadas pelos EUA 
na sua luta contra o “estado islâmico”, são 
atacadas pela Turquia por causa de ale-
gadas ligações ao separatismo curdo. 

O conceito de guerra fria não é tão in-
tuitivo como os outros, mas ficou, sem 
dúvida, definitivamente consagrado na li-
teratura devido à concreta Guerra Fria do 
século XX. Com efeito, se, em resultado 
da sua experiência de vida, observações 
e reflexões, Clausewitz pôde postular no 
século XIX que “a guerra é a continuação 
da política por outros meios”; se a Guerra 
Fria ensinou que, afinal, também a polí-

tica podia ser a continuação da guerra 
por outros meios; se ao mais alto nível 
da decisão política (o da estratégia total 
ou integral) o decisor estratégico verda-
deiramente não se distingue do decisor 
político; se os recursos da política e da 
estratégia a esse nível são os mesmos, 
ou seja, todos mas mesmo todos os re-
cursos tangíveis e intangíveis do poder, 
que apenas por existirem já produzem 
um efeito de campo mesmo que não 
sejam ostensivamente brandidos ou di-
retamente utilizados; ou se, finalmente, 
como afirma Colin Gray numa das suas 
22 máximas sobre a estratégia, “strategy 
is adversarial, it functions in both peace 
and war, and it always seeks a measure of 
control over enemies”, com alguma ironia 
acrescentando “and often over allies and 
neutrals, also” (2013:12-13), torna-se difí-
cil distinguir se certas situações são real-
mente de guerra ou de paz. 

Uma guerra híbrida sob ameaça 
nuclear

A terceira possível estranheza consiste 
na tipificação da guerra mundial em cur-
so como uma guerra híbrida sob ameaça 
nuclear. Na verdade, o conceito de “guer-
ra híbrida”, e menos ainda o de “guerra 
híbrida sob ameaça nuclear”, não está 
totalmente consagrado na doutrina, ape-
sar de largamente utilizado nas organiza-
ções político-militares ocidentais, a par 
do de “ameaças híbridas” (ver Figura 1). 
O conceito também não tem expressão 
no Direito Internacional, embora aqui 
se possa alegar que igualmente os con-
ceitos de “guerra quente” ou de “guerra 
nuclear contra cidades” não são propria-
mente conceitos juridicamente consa-
grados.
Num artigo de 2021 publicado na NATO 
Review, Arsalan Bilal assinala dois de-
senvolvimentos que contemporanea-
mente tornaram popular a noção de 
“guerra/ameaça híbrida”. Primeiro, um 

Novas tecnologias e 
novos domínios de ação 
estratégica, como  
o espaço ultraterrestre 
e o ciberespaço, 
conferem novas 
possibilidades  
de atuação aos agentes 
político-estratégicos...

A terceira guerra mundial em curso tem contornos bastante diferentes das anteriores, incluindo 

novas tecnologias e domínios de ação estratégica, que conferem novas possibilidades de atuação 

aos agentes político-estratégicos. Não é possível situar especificamente o início desta era de guerra 

híbrida, mas continua a ser possível, talvez paradoxalmente, ter esperança num mundo mais pacífico.

A TERCEIRA GUERRA MUNDIAL JÁ COMEÇOU: É 
UMA GUERRA HÍBRIDA SOB AMEAÇA NUCLEAR

2.2 Tiago Vasconcelos
Texto entregue em 29 outubro 2024



163

artigo escrito em 2005, por dois oficiais 
norte-americanos experientes nas guer-
ras do Iraque e do Afeganistão, em que 
defendem a “ascensão das guerras hí-
bridas”, nas quais se combinam estraté-
gias, métodos e táticas convencionais 
e não convencionais, bem como uma 
enorme gama de instrumentos de ação 
psicológica e de outras formas de con-
dicionamento e de influência no domínio 
informacional. Segundo, a invasão em 
2014 da Crimeia, em que a Rússia atingiu 
os seus objetivos combinando a ação 
dissimulada de forças especiais, atores 
armados locais, estratégia económica, 
desinformação e exploração da polariza-
ção político-social na Ucrânia.
As características da guerra híbrida – 
combinação de instrumentos cinéticos 
e não cinéticos; utilizados numa “zona 
cinzenta” entre a paz e a guerra que difi-
culta a afirmação de que determinadas 
ações cruzaram o limiar da guerra (um 
ciberataque é um ato de guerra?, em que 
circunstâncias um ciberataque contra um 
aliado NATO pode suscitar a invocação 
do artigo 5º do tratado de Washington?); 
o atacante deliberadamente deixando 
vaga, ambígua e plausivelmente negável 
a origem dos ataques, assim se tornan-
do muito difícil estabelecer claramente a 
origem dos mesmos e, portanto, atribuir 
responsabilidades aos seus autores – 
não são completamente novas na história 
do conflito. 
Novas tecnologias e novos domínios de 
ação estratégica, como o espaço ultra-
terrestre e o ciberespaço, conferem novas 
possibilidades de atuação aos agentes 
político-estratégicos, incluindo formas 
muito mais sofisticadas de sinergicamente 
combinar e sincronizar efeitos. Mas as in-
terrogações sobre se se pode considerar 
haver guerra sem que haja confrontação 
física e combate direto não são novas. No 
referido espetro da guerra internacional 
que classicamente se ensina nas escolas 
militares, a guerra fria pode fazer-se sob a 
forma de intervenção aberta, é certo. Mas 
também sob a forma de intervenção insi-
diosa. Sun Tzu, por seu turno, legou-nos 
a ideia, com milhares de anos, de que a 
suprema arte da guerra é a de submeter 
o adversário sem o combater. E a ação 
estratégica, em tempo de paz e tempo de 
guerra, na guerra clássica ou na guerra 
subversiva, desde sempre combina ações 
nos domínios diplomático, económico, 
psicológico-informacional e militar.

Quando começou?

É razoável perguntarmo-nos quando co-
meçou, afinal, esta terceira guerra mun-
dial. Terá sido no 11 de setembro de 2001, 
levando muita gente a interrogar-se se 
Samuel Huntington não teria razão quan-
do anos antes identificou linhas de fratura 
entre civilizações, que lhe parecia pode-
rem tender a exacerbar-se depois do fim 
da Guerra Fria, na altura lançando um du-
che frio sobre o otimismo de Fukuyama? 
Foi quando Putin, no seu discurso sobre 
o estado da nação em 2005, disse aos 
russos que o colapso da União Soviética 
tinha sido a maior catástrofe geopolítica 
do século XX? Ou em 2007, na conferên-
cia de segurança de Munique, quando 
rejeitou a ordem pós-Guerra Fria? Foi 
quando a Rússia invadiu o norte da Geór-
gia em 2008, anexou a Crimeia em 2014 
ou atacou a Ucrânia em 2022? Foi quan-
do a administração Obama anunciou o 
pivot para o Pacífico, que já prenunciava 
uma retração estratégica do Afeganistão 
e uma maior atenção ao fenómeno da as-
censão da China? Foi quando Xi Jinping 
abandonou a era de prudência estraté-
gica que Deng Xiaoping recomendara 
durante os estágios iniciais da política de 
desenvolvimento económico e de aber-
tura ao exterior? Foi no dia 7 de outubro 
de 2023, quando o Hamas levou a cabo 
um ataque terrorista que provocou mais 
de mil mortos e a tomada de centenas de 
reféns? 
Não é possível situar especificamente o 
início desta era de aparente guerra híbri-
da mundial. O que se pode afirmar é que, 
agravada pela adoção de políticas indus-
triais protecionistas muito agressivas que 

incluem uma luta feroz pela manutenção 
da vantagem tecnológica, sobretudo de-
pois, e em parte a pretexto, da pandemia, 
a globalização tem vindo a recuar desde 
o fim da primeira década do século XXI. 
Esse recuo, que resulta em parte não des-
prezável de os EUA considerarem que a 
globalização beneficia comparativamen-
te, acima de tudo, a China, cuja ascen-
são é seu objetivo político-estratégico 
prioritário contrariar, é, portanto, anterior 
à pandemia ou à guerra na Ucrânia. En-
fim, a tendência para o entrincheiramento 
geopolítico é evidente, não sendo ainda 
claro se não afetará inclusivamente cer-
tos padrões de integração regional. Tudo 
isto num contexto em que as despesas 
com armamento a nível mundial têm au-
mentado e as grandes potências inves-
tem na modernização dos seus arsenais 
nucleares.

Um mundo mais pacífico

Talvez paradoxalmente, face a tudo quan-
to antecede, é realisticamente possível 
ter esperança num mundo mais pacífico, 
por diversas razões, de que se se desta-
cam duas.
Primeiro, porque o facto nuclear, com o 
patamar de prudência que introduz em 
todos os decisores políticos que detêm 
armas nucleares, os quais procuram, em 
última análise, evitar dinâmicas de esca-
lada irreversíveis, continua a tornar impro-
vável o enfrentamento militar direto entre 
grandes potências. É verdade que, por 
vezes, os decisores bordejam os limites, 
mas, aparentemente, não serão no dia de 
hoje facilmente repetíveis as circunstân-
cias que, na altura da crise dos mísseis de 
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GUERRA 
HÍBRIDA

Mínimo recurso a meios militares

Máximo recurso a meios militares

GUERRAPAZ

GUERRA CONVENCIONAL  
E/OU NUCLEAR

GUERRA IRREGULAR
GUERRILHA

DISSUASÃO

FORMAS NÃO MILITARES  
DE COAÇÃO

(psicológico-informacional,
económica, etc.)

FIGURA 1. A GUERRA HÍBRIDA NO ESPECTRO DO CONFLITO
Fonte: Traduzido e adaptado de Burrel, 2023.
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Cuba, deixaram o mundo à beira de uma 
guerra nuclear com elevada probabili-
dade de rapidamente escalar para uma 
guerra ilimitada. Se continuará a ser assim 
no futuro, obviamente não sabemos.
Segundo, porque, apesar da não negli-
genciável pressão que o aumento do 
efetivo populacional coloca sobre a sus-
tentabilidade dos recursos do planeta, foi 
possível nas últimas décadas retirar cen-
tenas de milhões de seres humanos da 
condição de pobreza extrema. É verdade 
que o “despertar político” global de que 
fala Brzezinski (2012:32), alertando para 
as intoleráveis disparidades na condição 
humana que são sentidas por largos seg-
mentos de populações desfavorecidas 
no mundo inteiro, aumenta a pressão so-
bre os decisores políticos a todos os ní-
veis, para encontrar soluções. Com efeito, 
à escala global, as pessoas, embora mui-
to vulneráveis a ações de desinformação 
estrategicamente motivadas, estão poli-
ticamente mais mobilizadas que nunca – 
uma mobilização tornada mais fácil pelas 
modernas tecnologias e plataformas de 
comunicação que potenciam o efeito 
de rede. Tudo isto, agravando ainda fe-
nómenos como as migrações e todo o 
tipo de tráficos, objetivamente aumen-
ta a pressão sobre os recursos, porque 
as pessoas querem legitimamente viver 
melhor. Ao mesmo tempo, porém, numa 
nota positiva, aumenta a pressão para a 
investigação em novas tecnologias que, 
eventualmente, tornarão o mundo mais 
sustentável. 
Reconhecendo que a evidência de tanta 
conflitualidade e sofrimento pode muitas 
vezes ser quase desesperante, é preciso 
continuar a inventar e a aperfeiçoar as ins-
tituições que fazem com que o engenho 
humano maioritária e fundamentalmen-
te funcione ao serviço do bem comum. 
Existe alternativa melhor? l
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M
yanmar, anteriormente 
conhecida como Birmânia 
ou Burma, é uma nação 
do Sudeste Asiático ca-

racterizada por uma posição estratégica 
privilegiada entre o Índico e o hinterland 
composto de vários países onde sobres-
saem a China a Índia e a Tailândia, com 
abundantes recursos agrícolas, florestais 
e minerais  e uma rica diversidade étnica. 
É o país do sudoeste asiático com maior 
superfície (676.000 Km quadrados) e 55 
milhões de habitantes. O rico vale do rio 
Irrawaddy, berço da etnia Bamar (cerca 
de 75% da população), que percorre o 
país de norte a sul, é ladeado a este e 
oeste por cadeias montanhosas habita-
das por outros grupos étnicos. O Budis-
mo Theravada é a religião principal (cerca 
de 88% da população), representando 
os cristãos, maioritariamente batistas, 6% 
e os islâmicos de orientação sunita cerca 
de 4%. 

Etnias e dinâmica política

Além dos Bamar, os Shan, Karen, Rakhai-
ne, Chin, Kachin Mon e Kayin fazem parte 
dos mais de 135 grupos étnicos distintos 
que habitam o que é hoje Myanmar. Este 
mosaico étnico foi, e é, um elemento im-
portante na dinâmica política e económi-
ca da nação. 
A maioria Bamar domina o cenário políti-
co e cultural. No entanto, algumas mino-
rias étnicas, especialmente as das regiões 
fronteiriças, sempre ambicionaram por 
uma maior autonomia ou independência, 
levando a conflitos que perduram pratica-
mente desde a independência.
Myanmar foi uma colónia britânica de 
1824 a 1948, fazendo parte, como provín-
cia, da Índia britânica. A administração 
colonial exacerbou as divisões étnicas ao 
favorecer certos grupos, particularmente 
os Karen e Chin, para funções administra-
tivas e militares, marginalizando a maioria 
Bamar.
Durante a II Guerra Mundial, Myanmar 
tornou-se num ponto de confronto en-

tensões étnicas, complicando ainda mais 
o tecido social pós-independência de 
Myanmar.
O Acordo de Panglong, em 1947, nego-
ciado pelo líder nacionalista Aung San 
e representantes das mais importantes 
etnias, previa um certa autonomia e fede-
ralismo. O assassinato de Aung San levou 
ao colapso do acordo e à não materiali-
zação do previsto após a independência, 
alimentando ressentimentos e originan-
do sublevações armadas prolongadas. 
Ao longo das décadas, as organizações 
armadas étnicas (OAE) desempenharam 
um papel duplo, como defensoras dos 
direitos das minorias e no controle de re-
cursos nas zonas sob sua influência.
Os militares, ou Tatmadaw, usaram as 
insurgências étnicas como justificação 

tre as forças aliadas e o Japão, com os 
nacionalistas de Myanmar, liderados por 
Aung San, inicialmente alinhados com 
os japoneses. Após a derrota do Japão, 
Aung San negociou com os britânicos 
a independência, mas o seu assassina-
to em 1947 deixou a nação vulnerável e 
propensa à instabilidade política. Em 4 
de janeiro de 1948, Myanmar tornou-se 
independente com uma democracia par-
lamentar sob o primeiro-ministro U Nu.
O legado colonial britânico deixou uma 
sociedade profundamente dividida. As 
estruturas administrativas montadas du-
rante o domínio colonial concentraram o 
poder nos centros urbanos, marginalizan-
do as regiões rurais e de minorias étnicas. 
Além disso, o fluxo migratório da Índia, 
durante o domínio britânico, agravou as 

MYANMAR: COMO CHEGAMOS A UM IMPASSE

A história recente de Myanmar aponta para intrincadas dinâmicas políticas, militares e étnicas que 

se interligam com a conflitualidade. As relações com a China e a Índia são cruciais para o desenvolvi-

mento económico, mas o aproveitamento das potencialidades depende de um entendimento entre 

o governo central e os grupos étnicos que, com as suas milícias, controlam partes do território.

2.3 Carlos Veloso
Texto entregue em 16 novembro 2024

CAIXA 1. A HISTÓRIA DE FILIPE DE BRITO – OS PORTUGUESES EM MYANMAR 

Filipe de Brito e Nicote (Lisboa 1566 – Siriam 1613), aventureiro português, conhecido também 
como Nga Zingar na história do Myanmar, parte para a Índia “em busca de honra e fazenda” por 
volta de 1586/87. Pelos anos de 1590, encontra-se na Birmânia, e apoia, juntamente com Salvador 
Ribeiro de Sousa, a conquista do reino de Pegu, numa aliança com o rei de Arakan. Este, num gesto 
de gratidão, deu-lhes  o porto de Siriam (hoje Thanlyin) em frente a Yangon, na margem esquerda 
do rio Pegu e a 3 milhas da sua foz. Construíram uma casa de Alfândega para taxar o comércio 
através do rio Pegu. 
Depois de uma série de incidentes com o rei de Pegu, criaram o domínio português naquele reino. 
Filipe de Brito obteve o apoio do vice-rei português da Índia no seu objetivo de fortalecer a presen-
ça portuguesa em Siriam e de alcançar o reino do Sião por terra, evitando o perigoso estreito de 
Malaca. Com o andar dos tempos, aumentou as suas forças, não só através de reforços enviados 
da Índia mas também da incorporação de forças locais. A reputação que Filipe de Brito foi cons-
truindo granjeou-lhe respeito e medo entre as populações e reinos vizinhos. A sua fama ainda hoje 
perdura como alguém feroz e cruel.
É celebre, ainda hoje, a sua tentativa falhada de roubo do grande sino do pagode de Shwe Da Gon 
em Yangon para o posterior fabrico de canhões. Ainda hoje, se fazem buscas no leito do rio procu-
rando o sino.
Após uma série de alianças traídas e tentativas de expansão territorial, o forte de Siriam foi cercado 
pelas forças de diversos reinos durante alguns meses e tomado de assalto. Filipe de Brito, a sua espo-
sa e o seu lugar-tenente foram feitos prisioneiros e empalados. As suas forças foram feitas prisioneiras 
e levadas para próximo da capital do reino Bamar, em Shwebo. Foram colocadas em duas aldeias ao 
longo do rio Mu na atual província de Saigang, em face a Mandalay e, dada a sua preparação militar, 
tiveram como missão treinar o corpo de artilheiros do reino da Birmânia. Foi-lhes também permitido 
conservarem a sua religião. 
Estes prisioneiros e os seus descendentes ficaram a ser conhecidos como Bayingyi. Atualmente, 
essas aldeias ao longo do rio Mu são conhecidas pela sua população de feições ocidentais e muito 
católicas. Diversos autores e viajantes referem que ainda hoje é possível encontrar, entre os Bayingyi 
mais velhos, quem fale uma espécie de português.
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para o seu domínio, apresentando-se 
como guardião da unidade nacional. No 
entanto, a repressão violenta, incluindo 
campanhas de terra queimada, aprofun-
daram as divisões étnicas. 
Em 1962, o golpe militar do general Ne 
Win acabou com a democracia parla-
mentar, estabelecendo um estado socia-
lista sob controle militar, definido como 
sendo o “Caminho Birmanês para o So-
cialismo”. O regime centralizou o poder, 
suprimiu a oposição política, alienou 
as minorias étnicas e levou ao declínio 
económico. Houve um agravamento das 
tensões, principalmente com as minorias 
étnicas, que fomentaram e alimentaram a 
resistência armada. Os diferentes grupos 
étnicos, querendo manter a sua autono-
mia, nunca criaram uma frente única con-
tra o governo central.
Nas décadas seguintes, a continuação de 
um regime militar mais opressivo e o agra-
vamento dos conflitos étnicos conduzi-
ram a um maior isolamento internacional 
de Myanmar. O regime militar, primeiro 
através do Conselho de Estado para a 
Restauração da Lei e Ordem (SLORC, na 
sigla inglesa) e, mais tarde, pelo Conselho 
de Estado para a Paz e Desenvolvimento 
(SPDC, na sigla inglesa), mantiveram um 
controle rígido através de uma repressão 
brutal, nomeadamente durante os protes-
tos pró-democracia de 1988 (“revolução 
8888”) e na “Revolução do Açafrão” de 
2007. A política repressiva da junta militar 
incluiu operações de terra queimada, re-
colocação forçada de populações e abu-
sos generalizados dos direitos humanos, 
particularmente nas regiões de minorias 
étnicas.
Em 1988, durante a visita a Myanmar para 
as cerimónias fúnebres da sua mãe, Aung 
San Suu Kyi foi convidada – por ser filha 
de Aung San, o pai da nação – por ofi-
ciais militares na reserva a dirigir a recém-
-criada Liga Nacional para a Democracia 
(NLD, na sigla inglesa) como movimento 
de oposição à junta Militar.
Nas eleições de 1990, a NLD ganhou 
81% dos assentos parlamentares, mas as 
eleições foram anuladas pela junta militar. 
Aung San Suu Kyi foi posta sob prisão 
domiciliária. Entre 1989 e 2010, passou 
cerca de 15 anos nessa situação. 
Sob a nova Constituição de Myanmar, 
aprovada em 2008, foram realizadas 
eleições em 2010, que o NLD boicotou. 
Após o levantamento da prisão domici-
liária de Aung San Suu Kyi, em 2011, esta 

entrou para o parlamento nas eleições 
intercalares de 2012, tendo a NLD obtido 
43 dos 45 lugares em disputa.
A Constituição de 2008 estabelecia que 
25% dos assentos parlamentares seriam 
ocupados por militares nomeados pelas 
forças armadas, que certos ministérios 
só poderiam ser ocupados por militares 
nomeados pela estrutura militar e que 
certos cargos, incluindo o de presiden-
te, não poderiam ser ocupados por ci-
dadãos com família em primeiro grau de 
nacionalidade estrangeira. Aung San Suu 
Kyi foi casada com Michael Aris, cidadão 
britânico (falecido durante a sua prisão 
domiciliária) de quem teve dois filhos 
com a nacionalidade britânica. Por isso, 
Aung San Suu Kyi nunca poderia ocupar 
o posto de presidente da república.

Como resultado das eleições de 2010, 
Thein Sein (general, membro da junta 
militar anterior) foi eleito presidente. Até 
às eleições de 2015, conduziu uma cui-
dadosa abertura política, económica e de 
negociações com alguns grupos étnicos 
que aceitaram o diálogo.
Em 2012, dão-se confrontos violentos 
no norte do estado de Rakhine, em que, 
com base em motivações religiosas, a 
população Rohingya vandaliza aldeias 
não-Rohingya. As forças de segurança, 
justificando proteger as populações não-
-Rohingya, atuam com mão pesada, pro-
vocando deslocações de populações e a 
criação de ghettos.
Nas eleições de 2015, a NLD obteve uma 
vitória esmagadora, conquistando 86% 
dos lugares parlamentares elegíveis. Isto 
permite à NLD eleger um presidente, o 
qual, de acordo com a Constituição não 
poderia ser Aun San Suu Kyi. Um pre-
sidente protocolar é eleito e é criado o 
posto de Conselheiro de Estado, com 

poderes de facto de primeiro-ministro e 
ocupado por Aung San Suu Kyi.
Em 2016-17 registam-se novos atos vio-
lentos no norte de Rakhine, com fortes 
indícios do envolvimento de organizações 
políticas/religiosas paquistanesas. Este 
envolvimento deve ser analisado não só 
no âmbito das relações tensas entre a Ín-
dia e o Paquistão e no envolvimento da 
Índia no corredor de Kaladan, como tam-
bém da presença da população Rohingya 
na Arábia Saudita – na altura cerca de ¼ 
da população total deste grupo apátrida, 
ou seja, cerca de 500 mil pessoas. De 
violência extrema, a sublevação leva à ex-
pulsão pela força de cerca de 1 milhão de 
Rohingya do norte de Rakhine, através de 
métodos violentos que levaram o Tribunal 
Internacional de Justiça a considerar estes 
atos como um genocídio. Aung San Suu 
Kyi defendeu, no mesmo tribunal, os mi-
litares do seu país contra essa acusação. 
Importa referir que os Rohingya não fa-
zem parte das 135 etnias nacionais consi-
deradas no acordo de Panglong, e que a 
maioria dos grupos étnicos de Myanmar 
não os considera como “nativos” mas 
antes imigrantes, e que estes, durante o 
período colonial, quando a Birmânia e o 
Bangladesh faziam parte do império bri-
tânico da Índia e não existiam fronteiras 
entre os dois países, circulavam livremen-
te entre Chittagong e Rakhine.
É também de referir que Aung San Suu 
Kyi, como Bamar, não podia ir contra o le-
gado do seu pai, do acordo de Panglong 
e hostilizar abertamente a hierarquia mili-
tar, podendo a sua defesa perante o Tri-
bunal Internacional de Justiça ser vista, 
igualmente, como uma oportunidade de 
criar pontes e/ou aproveitar fraturas na 
instituição militar.
Finalmente, Rakhine é um estado com 
um elevado nível de pobreza e desde 
tempos históricos (no reino de Arakan, 
capital Mrauk U) sempre manteve uma 
convivência tensa com os Bamar.  A ca-
nalização da ajuda internacional, durante 
anos, para as áreas Rohingya no norte 
deste estado exacerbaram o sentimento 
de exclusão da população Rakhine no 
centro e sul do estado, aumentando as 
tensões com o governo central.
A partir de 2010, e certamente sobre a 
influência dos pares da Associação de 
Nações do Sudeste Asiático (ASEAN), 
começa a sentir-se a adoção de uma via 
idêntica à trilhada durante a transição 
de regimes militares para democracias 

A localização estratégica 
e os recursos de 
Myanmar são fatores  
de um potencial 
económico substancial, 
sendo que a 
instabilidade  
política e os conflitos 
étnicos constituem 
obstáculos ao seu  
cabal aproveitamento.
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nos países do Sudeste Asiático. Esta 
transição foi, de uma maneira geral, 
conduzida pelos militares, conservando 
estes alguns poderes que se foram dis-
sipando com a consolidação democráti-
ca. Existem casos semelhantes noutras 
partes do mundo. Parece que, no caso 
de Myanmar, Aung San Suu Kyi, uma 
pessoa muito assertiva e pouco aberta a 
pontos de vista diferentes dos seus, ou 
foi mal aconselhada ou não deu a devida 
importância e ignorou mesmo opiniões 
de colaboradores próximos em manter 
uma atitude mais inclusiva para com a 
instituição militar. 
O golpe de estado de 2021 voltou a colo-
car o poder na mão dos militares e Aung 
San Suu Kyi em prisão domiciliária. 
As tentativas de processos de paz, com os 
diferentes grupos étnicos, como o Acordo 
de Cessar-fogo Nacional (NCA) em 2015, 
tiveram sucesso limitado, em grande parte 
devido não só à desconfiança e à relutân-
cia dos militares em ceder o poder, como 
também à perda ou redução substancial 
de fontes financeiras pelos movimentos 
de autonomia étnica, conseguidas atra-
vés do tráfego de madeira, jade, rubis, 
drogas e “impostos fronteiriços”.

Relações internacionais e 
desenvolvimento económico

A localização estratégica e os recursos 
de Myanmar são fatores de um poten-
cial económico substancial, sendo que 
a instabilidade política e os conflitos 
étnicos constituem obstáculos ao seu 
cabal aproveitamento. A topografia do 
país inclui planícies férteis, deltas fluviais 
e regiões montanhosas ricas em recur-
sos naturais como jade, rubis, petróleo 
e gás natural. A abundância de florestas 
de madeiras preciosas constitui também 
um recurso importante. O nordeste de 
Myanmar faz parte do “triângulo doura-
do”, com vastas áreas de cultivo de pa-
poilas e uma substancial produção de 
heroína. Durante os últimos anos, nas zo-
nas limítrofes com a China, desenvolveu-
-se a produção de drogas sintéticas que 
fornecem os circuitos internacionais.
As sanções e pressões diplomáticas 
dos países ocidentais isolaram ainda 
mais o país, dificultando a sua integra-
ção económica global e, simultanea-
mente, favorecendo uma aproximação 
em relação à China.
As políticas económicas de sucessivos 
governos variaram desde o isolacionis-

mo socialista de Ne Win até a reformas, 
quase capitalistas, nas últimas décadas. 
A abertura da economia na década de 
2010, sob a administração do presidente 
Thein Sein, atraiu investimentos estran-
geiros, facilitou uma certa liberalização 
da economia e alimentou uma retoma 
económica cautelosa.
A cooperação regional, particularmente 
através da ASEAN, e as relações equili-
bradas com a China e a Índia foram a via, 
mesmo que inicialmente titubeante, no 
início da década de 2010, para um maior 
e mais sustentável desenvolvimento eco-
nómico. 
De referir que existem regiões da Índia 
(Nordeste) e da China (Yunnan) cuja 
acessibilidade através de Myanmar é 
mais curta e com significativas vantagens 
estratégicas. Os investimentos da Chi-
na na infraestrutura de Myanmar visam 

garantir uma integração progressiva das 
potencialidades de Myanmar na estraté-
gia regional mais ampla da China para o 
Sudeste Asiático. A fronteira entre Myan-
mar e a China estende-se por cerca de 
2.100 Km. 
A segurança energética é um aspeto 
fundamental do relacionamento China-
-Myanmar. Os oleodutos de KyaukPyu 
(centro de Rakhine) a Yunnan reduzem a 
dependência da China de rotas marítimas 
vulneráveis (estreito de Malaca). A China, 
no âmbito da Iniciativa Belt and Road, e 
do seu posicionamento estratégico no 
oceano Índico desenvolveu não só a ter-
minal petrolífera de KyaukPyu, como tam-
bém os portos de Hambanota (Sri Lanka), 
Gwadar (Paquistão) e Djibouti, onde tam-
bém está a primeira base chinesa no es-
trangeiro com capacidade para albergar 
uma força de 10.000 efetivos.
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FIGURA 1. MAPA DE MYANMAR COM PROJETOS
Fonte: �Google.

  Pipeline para a China      Projeto da Índia no rio Kaladan
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A terminal petrolífera de KyaukPyu, já ope-
racional, abastece a província de Yunnan 
através de dois oleodutos, um para gás e 
outro para petróleo. Este terminal é a pri-
meira fase de um projeto mais vasto, que 
inclui a construção de um porto de águas 
profundas em KyaukPyu e a construção 
de uma autoestrada e linha férrea a ligar 
o oceano Índico à província chinesa de 
Yunnan. Este elo, a partir do oceano Ín-
dico, é mais rápido, económico e evita o 
sempre problemático estreito de Malaca. 
Também no âmbito da segurança ener-
gética, foi iniciada a construção da barra-
gem de Myitsone, no rio Irrawaddy, alvo 
de forte contestação por organizações 
ambientalistas, religiosas e grupos étni-
cos. Cerca de 80% da produção desta 
barragem seria destinada à China. 
As relações entre a China e Myanmar não 
são isentas de resistência interna e de 
muitas situações sombrias. Por exemplo, 
o Kachin Independence Army (KIA) tem a 
sua base principal numa localidade sobre 
a linha de fronteira com a China e “exporta” 
a produção de jade, rubis e madeira pre-
ciosa através desta fronteira. As regiões 
autónomas de Wa e Kokan, com as suas 
milícias apoiadas e equipadas pela China, 
são verdadeiros “paraísos” na produção 
de droga e estão mais integrados, econó-
mica e politicamente, na China do que em 
Myanmar. De uma forma geral, os grupos 
étnicos ao longo da fronteira entre os dois 
países mantêm relações complexas com 
os interesses chineses, sendo mais de 
cooperação do que de conflito. No en-
tanto, em Myanmar, o sentimento público 
tem-se tornado cada vez mais cauteloso 
em relação aos interesses e investimentos 
chineses, especialmente aqueles perce-
bidos como explorando recursos locais 
sem beneficiar as comunidades.
Myanmar partilha uma fronteira de cerca 
de 1.600 Km com a Índia, havendo laços 
culturais e económicos consolidados e 
sem muita contestação. O Act East Po-
licy indiano fez de Myanmar um parceiro 
estratégico para a Índia, com foco no co-
mércio, infraestruturas que beneficiem 
ambos os países e cooperação na con-
trainsurgência. A fronteira compartilhada 
também tem sido palco de casos espo-
rádicos de insurgência transfronteiriça e 
intricados fluxos migratórios, exigindo 
fortes laços de cooperação bilateral.
Através do Projeto de Transporte de 
Trânsito Multimodal Kaladan (Kaladan 
Multimodal Transit Transport Project), 

no norte de Rakhine, a Índia tenta con-
trabalançar a presença chinesa no golfo 
de Bengala, mas também construir uma 
ligação mais curta no abastecimento dos 
estados do nordeste e evitando o estrei-
to corredor de Siliguri (em território india-
no), também conhecido como “pescoço 
de frango”. Este projeto, parcialmente 
concluído, engloba a construção de um 
porto em Sittwe, capital de Rakhine, a 
dragagem do rio Kaladan, um porto de 
transbordo em Paletwa e uma estrada 
desta localidade até à fronteira do estado 
indiano de Mizoran.

A Tailândia partilha a fronteira mais longa 
(2.400 Km) com Myanmar, e, como mem-
bro da ASEAN, é um parceiro económico 
importante com rotas comerciais esta-
belecidas, que não evitam uma esporá-
dica fricção devido à forte presença de 
população Karen e das suas milícias. O 
comércio transfronteiriço, onde se inclui 
o tráfico de heroína e de outras drogas 
sintéticas, e a presença significativa de 
trabalhadores migrantes de Myanmar são 
fatores importantes nas relações econó-
micas entre os dois países. A exportação 
de gás natural de Myanmar é vital para as 
necessidades energéticas da Tailândia, 
acentuando ainda mais a interdependên-
cia económica. 

Conclusão 

As potencialidades de Myanmar são 
enormes, mas, para o seu cabal aprovei-
tamento, terá de existir um entendimento 
entre o governo central e os grupos étni-
cos que com as suas milícias controlam, 
de facto, partes do território, particular-
mente sobre o grau de autonomia política 
e financeira a ser observado e sobre o pa-
pel do governo central. Além disso, entre 

os militares e entre estes e a sociedade 
civil deverá ser criado um entendimento 
sobre o tipo de sistema político e de go-
vernação e sobre as etapas a serem se-
guidas. A Constituição de 2008 poderia 
ser um ponto de partida. 
A comunidade internacional pode jogar 
um papel importante, fundamentalmen-
te, através das organizações regionais, 
em encontrar uma via para a pacificação 
interna e para a construção de um siste-
ma político mais aberto através do acon-
selhamento. A hostilização e ameaças 
constantes, vindas do exterior, geraram, e 
certamente continuarão a gerar, uma ati-
tude de repulsa e “encapsulação” princi-
palmente das elites militares no poder. l

Em Myanmar,  
o sentimento público 
tem-se tornado cada  
vez mais cauteloso  
em relação aos 
interesses e 
investimentos chineses, 
especialmente aqueles 
percebidos como 
explorando recursos 
locais sem beneficiar  
as comunidades.
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O 
mais recente conflito de lar-
ga escala a assolar o Sudão 
opõe as Forças Armadas 
Sudanesas e o grupo para-

militar Forças de Suporte Rápido (comu-
mente designadas pelas siglas SAF e 
RSF, em inglês Sudanese Armed Forces 
e Rapid Support Forces), lideradas, res-
petivamente, pelo General Abdel Fattah 
al-Burhan e por Mohamed Hamdan 
“Hemedti”. 
Esta luta pelo poder constitui mais um 
reflexo das tensões subjacentes ao 
controlo do Estado sudanês, tanto no 
que concerne ao aparato político como 
aos vastos recursos naturais do país. O 
percurso tumultuoso do Sudão remonta 
à conquista da sua independência em 
1956 e, desde então, o extenso território 
sudanês e a sua diversidade étnico-reli-
giosa têm imposto desafios significativos 
ao país, particularmente evidenciados 
pela divisão entre o norte e o sul – este 
último constituindo hoje o Sudão do Sul 
- que levou a décadas de guerras civis 
com consequências devastadoras. 
A ditadura de Omar al-Bashir, que per-
durou durante trinta anos e terminou em 
2019, agravou significativamente os con-
flitos internos no Sudão, com particular 
destaque para o conflito na região de 
Darfur. Este foi classificado pelo Tribunal 
Penal Internacional (TPI) como um cri-
me de genocídio, considerado um dos 
mais graves crimes internacionais sob a 
jurisdição deste tribunal. Este episódio 
culminou na emissão de um mandado de 
captura internacional contra o ex-presi-
dente sudanês, evidenciando a gravida-
de das atrocidades cometidas durante o 
seu regime.

Violência política 

A RSF tem as suas origens na milícia Jan-
jaweed e ganhou um papel de destaque 
durante o governo de al-Bashir, estando 
envolvida em inúmeras atrocidades no 
Darfur e garantindo, dessa forma, inte-

de forma desastrosa: desde o início, o 
acordo demonstrou fragilidades na de-
finição clara da forma e do prazo para a 
integração da RSF na SAF, uma questão 
controversa devido às visões divergen-
tes dos líderes de ambos os lados. 
Este impasse fomentou a luta pelo po-
der e bloqueou a transição previamente 
negociada, um cenário agravado pela 
influência de atores externos, como o 
envolvimento do Grupo Wagner (atuan-
do em nome da Federação Russa) e dos 
Emirados Árabes Unidos. A escalada de 
violência em abril de 2023 evidenciou 
a fragilidade do processo de transição 
democrática no Sudão, exacerbada pela  
intervenção de atores externos, compro-
metendo não só a já precária estabilida-
de interna do país, como a estabilidade 
regional de forma mais ampla, particu-
larmente na volátil  região do Corno de 
África. 

Impacto dentro e fora  
das fronteiras

Como acontece em qualquer conflito ar-
mado, o maior e mais imediato impacto 
é sentido pelas populações inocentes, 
os civis. De acordo com o Alto Comis-
sariado das Nações Unidas para os Re-
fugiados (ACNUR)1, apenas o primeiro 
mês de conflito levou à deslocação de 
perto de um milhão de pessoas. Um ano 
e meio depois, já se contabilizam mais 
de 11,5 milhões de pessoas entre deslo-
cados internos, requerentes de asilo e re-
fugiados, incluindo centenas de milhares 
de crianças vulneráveis, forçadas a aban-
donar as suas casas em busca de segu-
rança, agravando uma crise humanitária 
profundamente complexa. 
A mesma agência estima que metade 
da população sudanesa – cerca de 25 
milhões de pessoas – necessita de as-
sistência humanitária e de proteção. Esta 
situação é agravada pela escassez extre-
ma de água, alimentos, medicamentos e 
combustível, sendo que mais de metade 

resses económicos estratégicos, espe-
cialmente através da mineração de ouro. 
Paradoxalmente, a RSF – que outrora se 
aliara a al-Bashir – participou no coup 
d’état que culminou na sua destituição 
em 2019, ao lado da SAF, inaugurando 
um governo de transição conjunto lidera-
do por Burhan e Hemedti. Contudo, este 
período de transição foi marcado por ins-
tabilidade contínua, incluindo a deten-
ção e destituição do primeiro-ministro 
Abdalla Hamdok em outubro de 2021, 
o que desencadeou protestos contra a 
persistente influência militar no poder; e 
estes protestos forçaram a SAF e a RSF 
a reintegrá-lo no cargo em Novembro do 
mesmo ano, ainda que de forma breve. 

Os esforços para uma transição para um 
regime democrático prosseguiram, mo-
tivados pelos protestos em massa dos 
habitantes de Cartum, capital do país, 
sempre reprimidos com violência pela 
SAF. O ano de 2022 ficou marcado por 
negociações sobre o futuro da governa-
ção sudanesa, culminando num acordo, 
assinado em dezembro de 2022, que 
estabelecia as bases para a transição do 
poder para a esfera civil, com a realização 
de eleições nacionais previstas num pla-
no a executar em dois anos. No entanto, 
a implementação deste plano começou 

O caos no Sudão 
também serve como 
plataforma para o tráfico 
de seres humanos, 
transformando o país 
num potencial ponto  
de trânsito para 
refugiados e requentes 
de asilo com destino  
à Europa, passando  
por países como a Líbia.
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O conflito no Sudão tem raízes profundas de violência política e grandes impactos dentro e fora das 

fronteiras, designadamente com as deslocações forçadas e a crise humanitária prolongada. A frag-

mentação e instrumentalização das tentativas de mediação contribuem para os fracos resultados na 

construção da paz.

2.4 Tiago Lourenço
Texto entregue em 16 novembro 2024
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da população vive em situação de inse-
gurança alimentar severa, incluindo 8,5 
milhões de pessoas que sobrevivem em 
níveis de emergência.
A deslocação em massa desencadeada 
por esta crise humanitária tem impac-
to direito dentro e fora das fronteiras do 
Sudão: cerca de 8,5 milhões de desloca-
dos internos permanecem no território 
sudanês, enquanto outros 3 milhões de 
requerentes de asilo e refugiados procu-
ram abrigo em países limítrofes. O Egito 
recebeu a maior parte destes refugiados 
(cerca de 1,2 milhões), seguido do Cha-
de, do Sudão do Sul, da Líbia, do Uganda 
e da Etiópia que receberem os restantes. 
No caso particular do Sudão do Sul, mui-
tos dos que regressam são cidadãos sul-
-sudaneses que anteriormente residiam 
no Sudão como refugiados.
Os impactos nos países vizinhos manifes-
tam-se a vários níveis e influenciam a di-
nâmica regional e internacional. O Egito, 
que acolheu até à data o maior número de 
refugiados, mantém laços estreitos com 
o Sudão e está especialmente preocupa-
do com a escalada do conflito, temendo 
que a instabilidade política possa ter um 
efeito de contágio no seu território, num 

momento em que enfrenta uma conjun-
tura político-económica desafiante. Além 
disso, o Rio Nilo, que nasce no Sudão e 
atravessa vários países da região, é uma 
fonte de preocupações, particularmente 
devido à potencial poluição das águas – 
vitais para a população egípcia – causa-
das pelas perturbações originadas pelo 
conflito.
O caos no Sudão também serve como 
plataforma para o tráfico de seres huma-
nos, transformando o país num potencial 
ponto de trânsito para refugiados e re-
quentes de asilo com destino à Europa, 
passando por países como a Líbia. Esta 
situação aumenta os receios quanto à 
segurança regional e contribui para o 
crescimento global do tráfico humano, 
particularmente em África. 
A comunidade internacional enfrenta, 
igualmente, desafios significativos de-
correntes deste conflito, especialmen-
te no contexto atual. A proximidade do 
Sudão ao Kremlin, por exemplo, levanta 
preocupações sobre uma possível ins-
trumentalização da crise sudanesa para 
favorecer os interesses estratégicos 
russos, sobretudo no quadro do conflito 
na Ucrânia. Teme-se que a Rússia possa 

explorar o conflito no Sudão para apoiar 
as suas pretensões, utilizando-o como 
meio para reforçar a sua influência no 
continente africano e conquistar aliados 
que legitimem as suas ações e visão do 
sistema internacional2.

A mediação enquanto barreira  
para a paz

Os esforços de mediação no Sudão en-
frentam desafios profundos, com uma 
proliferação de iniciativas externas que, 
em vez de promoverem uma solução, 
muitas vezes fragmentam os diálogos 
de paz e perpetuam o conflito. Desde o 
início das hostilidades em abril de 2023, 
várias partes interessadas no resultado 
do conflito, tanto regionais como interna-
cionais, têm tentado intermediar uma re-
solução, mas os interesses divergentes e 
a falta de coordenação entre os mediado-
res têm dificultado avanços significativos.
Logo em maio de 2023, os Estados 
Unidos e a Arábia Saudita lideraram 
conversações em Jeddah, envolvendo 
representantes das SAF e das RSF. Para-
lelamente, a nível regional, a Autoridade 
Intergovernamental para o Desenvolvi-
mento (IGAD), sob a liderança do Presi-
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FIGURA 1. DESTINO DAS PESSOAS IMPACTADAS PELO CONFLITO
Fonte: �Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR), novembro de 2024,  

disponível em https://www.unrefugees.org/news/sudan-crisis-explained/.
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dente do Quénia, lançou uma plataforma 
de diálogo própria. Contudo, a exclusão 
do Egito e do Chade, dois dos países 
mais afetados pelos fluxos de refugia-
dos, levou esses Estados a criarem uma 
iniciativa dos países vizinhos, reunindo 
os Chefes de Estado no Cairo. Além dis-
so, a União Africana iniciou uma iniciativa 
centrada na população civil, enquanto 
que as Nações Unidas propuseram um 
modelo de “mecanismo alargado”, en-
volvendo 25 Estados e o IGAD, numa 
tentativa de abordar o conflito de forma 
inclusiva.
Esta proliferação de iniciativas exemplifi-
ca a prática de forum shopping, em que 
as elites sudanesas instrumentalizam 
as diferentes iniciativas de mediação 
para obter vantagens políticas e diluem, 
concomitantemente, a influência dos 
mediadores. Este fenómeno não é novo 
no Sudão: desde os acordos de paz de 
2005, tem sido recorrente o aproveita-
mento estratégico das negociações para 
reforçar posições internas. No caso da 
plataforma de Jeddah, por exemplo, a ex-
clusão de atores periféricos foi pensada 
para acelerar um acordo entre as princi-
pais partes beligerantes, mas a ausência 
de vontade política das partes envolvidas 
comprometeu qualquer progresso.
A fragmentação dos esforços de me-
diação e a multiplicidade de agendas 
concorrentes destacam as barreiras 
estruturais à paz no Sudão. A falta de 
coordenação entre os mediadores, as-
sociada aos interesses divergentes dos 
países envolvidos, dificulta a formulação 
de uma abordagem unificada e eficaz. 
Este cenário reflete não apenas a com-
plexidade do conflito, mas também as 
limitações da mediação internacional, 
num ambiente marcado pela competição 
por influência regional e global.

A paz necessária

O Conselho de Segurança das Nações 
Unidas debateu3, em Novembro de 2024, 
uma proposta de resolução apresentada 
pelo Reino Unido4, que presidia ao ór-
gão naquele mês. A resolução exigia o 
fim imediato das hostilidades no Sudão 
e apelava à garantia de acesso seguro, 
célere e irrestrito à ajuda humanitária 
para as populações afetadas. A iniciativa 
britânica surgiu no contexto de uma crise 
humanitária sem precedentes, instando 
as RSF a cessarem as ofensivas e ambas 
as partes a facilitarem a entrega de aju-

da humanitária, incluindo o acesso pela 
passagem fronteiriça do Adre, no Cha-
de. Esta passagem, crucial para o envio 
de auxilio à região de Darfur, estava com 
autorização de acesso concedida pelas 
autoridades sudanesas prestes a expirar 
em meados de Novembro. A resolução 
também enfatizava a necessidade de 
manter todas as fronteiras abertas à as-
sistência humanitária enquanto subsisti-
rem necessidades, sem qualquer tipo de 
restrições.

O Conselho de Segurança já tinha ado-
tado duas resoluções anteriores sobre 
o Sudão5 , ambas a exigirem o cessar 
imediato das hostilidades e o acesso 
humanitário. Contudo, a efetividade des-
sas medidas revelou-se limitada devido 
à falta de vontade política das partes 
envolvidas e à postura apática de atores 
externos, como a Rússia, que se absteve 
em ambas as ocasiões. Desta vez, o des-
fecho foi ainda mais dramático: o veto da 
Federação Russa inviabilizou a adoção 
da nova resolução, apesar de esta ter 
sido aprovada pelos restantes catorze 
membros, incluindo os outros quatro 
membros permanentes do Conselho de 
Segurança. 
Esta nova resolução procurava reforçar 
a pressão internacional sobre os líderes 
do conflito, sublinhando a urgência de 
ações concretas para proteger os civis 
e assegurar o fluxo contínuo de ajuda 
humanitária. A sua adoção representa-
ria um passo crucial para aliviar o so-
frimento da população sudanesa, cujo 
martírio evidencia a fragilidade de um 
consenso internacional cada vez mais 
fragmentado. l

A fragmentação dos 
esforços de mediação  
e a multiplicidade de 
agendas concorrentes 
destacam as barreiras 
estruturais à paz  
no Sudão.JA
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Notas
1 Fonte dos dados: https://www.unrefugees.org/news/

sudan-crisis-explained/ 
2 Khairunnisa, B. W. (2023). Conflict Resolution In Sudan and Its 

Impacts On The International Scale. Jurnal El Tarikh – Journal  
of History, Culture and Civilization, 87-94, https://ejournal.
radenintan.ac.id/index.php/eltarikh 

3  Sessão 9786, realizada no dia 18 de Novembro de 2024, 
disponível no website das Nações Unidas: https://shorturl.at/
hJV8v

4 Proposta de resolução apresentada pelo Reino Unido, https://
digitallibrary.un.org/record/4051925?v=pdf&ln=en 

5 Resoluções R/RES/2724 e R/RES/2736, disponíveis em https://
www.securitycouncilreport.org/un_documents_type/
security-council-resolutions/?ctype=Sudan&cbtype=sudan

https://www.unrefugees.org/news/sudan-crisis-explained/
https://www.unrefugees.org/news/sudan-crisis-explained/
https://ejournal.radenintan.ac.id/index.php/eltarikh
https://ejournal.radenintan.ac.id/index.php/eltarikh
https://shorturl.at/hJV8v
https://shorturl.at/hJV8v
https://digitallibrary.un.org/record/4051925?v=pdf&ln=en
https://digitallibrary.un.org/record/4051925?v=pdf&ln=en
https://www.securitycouncilreport.org/un_documents_type/security-council-resolutions/?ctype=Sudan&cb
https://www.securitycouncilreport.org/un_documents_type/security-council-resolutions/?ctype=Sudan&cb
https://www.securitycouncilreport.org/un_documents_type/security-council-resolutions/?ctype=Sudan&cb
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O
s conflitos e os vários fa-
tores de fragilidade dos 
Estados afetam mulheres e 
homens de forma diferente, 

com um fardo significativo sobre as mu-
lheres e as raparigas. Nas situações de 
crise, conflito e pós-conflito, as meninas 
e mulheres têm mais dificuldade no aces-
so à educação (INEE, 2021), à saúde ou 
à justiça, são mais sujeitas a casamentos 
precoces e forçados, são sujeitas a maio-
res violações dos direitos humanos e a 
uma maior insegurança, nomeadamente 
em contexto de deslocamento forçado 
(OCHA, 2024). 
São também as maiores vítimas de viola-
ção e violência sexual, utilizadas frequen-
temente como “arma” em zonas de guerra, 
ou seja, como instrumento para atingir 
objetivos políticos e/ou militares, para 
aterrorizar e subjugar populações locais, 
ou para punir e desumanizar determina-
dos grupos sociais, étnicos ou políticos. 
Entre 2022 e 2024, a ONU registou um 
crescimento de 50% nos crimes reporta-
dos de violência sexual em situações de 
conflito, sendo as mulheres e raparigas 
95% das vítimas (UN Women, 2024a).
A atual confluência de múltiplas crises a ní-
vel global – crise de paz e segurança, crise 
alimentar, crise da democracia e liberda-
des fundamentais, crise climática/ambien-
tal, crise humanitária – tem multiplicado 
fatores de incerteza e afeta de forma des-
proporcional os países mais frágeis e as 
populações mais vulneráveis, perpetuan-
do uma “armadilha de fragilidade” da qual é 
muito difícil recuperar, e que contribui para 
alimentar ciclos de instabilidade.  O pano-
rama geral tem piorado nos últimos anos, 
com a degradação das condições de paz 
e segurança no mundo (IEP, 2023); com a 
tendência generalizada de securitização 
e de militarização; com um número sem 
precedentes de deslocamentos forçados 
e agravamento das crises humanitárias 
causadas por conflitos; com violações de 

direitos humanos evidentes e não sancio-
nadas em diversos contextos; com uma 
regressão nos direitos das mulheres em 
várias partes do globo (incluindo no pla-
no jurídico) e aumento da violência sobre 
os defensores dos direitos humanos das 
mulheres (ONU, 2021 e 2022; Venis, 2020). 

Isto radica em múltiplos fatores de desi-
gualdade e discriminação que, sendo 
transversais às realidades sociais, eco-
nómicas e políticas em todo o mundo, se 
manifestam de forma especialmente gra-
ve em contextos de conflito violento e de 
fragilidade. Atualmente, vivem em países 
frágeis e afetados por conflitos cerca de 
1,9 mil milhões de pessoas (24% da po-
pulação mundial) e a maioria das pessoas 
em situação de pobreza extrema (73%) 
(OCDE, 2022), com tendência a aumen-
tar. Com o alargamento da conflitualida-

de internacional, o número de mulheres 
e raparigas que vive em países afetados 
por conflitos duplicou entre 2017 e 2022 
(ONU, 2023).
Embora a igualdade de género não tenha 
sido atingida em nenhum local do mun-
do, as mulheres nos países frágeis e/ou 
afetados por conflitos enfrentam grandes 
desafios e discriminações persistentes, a 
nível das políticas e das práticas, com de-
sigualdades mais acentuadas e mais re-
sistentes à mudança.  Esses desafios são 
exacerbados pela instabilidade política, 
conflitos armados e fragilidade institucio-
nal: insuficiente aplicação e fiscalização 
das leis que protegem os direitos con-
sagrados no plano formal, violência de 
género, desigualdade económica (no-
meadamente no setor laboral, ou nos 
direitos fundiários e de propriedade), 
participação política limitada com barrei-
ras legais, culturais e institucionais que 
limitam seu acesso a cargos de liderança 
e representação política.

A participação das mulheres nos 
processos de construção da paz

Seria de esperar que, estando entre os gru-
pos sociais mais afetados pelos conflitos e 
constituindo metade (ou mais) da popu-
lação, as mulheres desempenhassem um 
papel proeminente na resolução dos con-
flitos e na construção da paz. Na verdade, 

A violência contra  
as mulheres é um 
indicador da propensão 
de uma sociedade  
a conflitos violentos  
e do (in)cumprimento 
das normas e acordos 
de Direito Internacional.
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Em contextos de crise e conflito, a participação das mulheres nos processos decisórios e de liderança 

na resolução de conflitos e na negociação da paz é ainda diminuta, constituindo uma realidade con-

traditória com o próprio objetivo de construção da paz. Os progressos na implementação da agenda 

global sobre Mulheres, Paz e Segurança têm sido lentos e voláteis.

AS MULHERES NOS PROCESSOS DE PAZ  
E DE RESOLUÇÃO DE CONFLITOS

2.5 Patrícia Magalhães Ferreira
Texto entregue em 25 novembro 2024

“No meu país, a Libéria, foram as mulheres que mobilizaram os movimentos de massa pela 
paz, em 2003, que foram cruciais para pôr fim à guerra civil. Organizaram reuniões entre 
lados opostos e colocaram a igualdade de género no centro dos seus apelos à paz. As 
mulheres administram “abrigos da paz” em todo o país, o que ajuda a empoderá-las para 
mediarem disputas a nível local e para aprenderem sobre os seus direitos.
As mulheres devem estar presentes em todos os níveis de mediação de conflitos. Qualquer 
negociação que exclua as suas vozes não pode ser considerada verdadeiramente pacífica. 
Os líderes têm a responsabilidade de garantir que as mulheres e as raparigas possam atingir 
o seu pleno potencial e dar o seu contributo de forma igualitária. Sem o envolvimento total 
das mulheres de todos os níveis da sociedade, não pode existir uma paz duradoura.”

Ellen Johnson Sirleaf
Presidente da Libéria (2006-2018). Primeira mulher eleita Chefe de Estado em África. Prémio Nobel da Paz.
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na maioria dos países afetados por confli-
tos, as mulheres e as suas organizações 
são determinantes para a paz e reconcilia-
ção nas suas comunidades, mobilizam-se 
em demonstrações e movimentos a favor 
da paz, tentam apresentar alternativas de 
resolução pacífica dos conflitos e pro-
postas de mediação, colocam os direitos 
das mulheres no centro dos apelos à paz, 
organizam-se em grupos comunitários e 
em movimentos que prestam assistência 
urgente e necessária aos mais vulnerá-
veis, e conduzem a recuperação das suas 
comunidades no pós-conflito.  Da Libéria 
ao Ruanda, da Guiné-Bissau à Colômbia, 
do Haiti ao Sudão do Sul, existem muitos 
exemplos destas ações e de organizações 
de mulheres que trabalham pela preven-
ção dos conflitos e a favor da paz duradou-
ra nos seus países (Anderlini, 2021).
No entanto, a maioria dessas ações de 
liderança desenrola-se no plano informal 
e tende a limitar-se ao nível local, não 
havendo possibilidade de se “sentarem 
à mesa” na tomada de decisões centrais 
que mais as impactam. Isso tem efeitos 
práticos e imediatos muito concretos: en-
tre 1990 e 2019, apenas um quinto (1/5) 
dos acordos de paz assinados no mundo 
incluíram disposições sobre mulheres ou 
sobre género. 
Em média, as mulheres representaram 
13% dos negociadores, 6% dos media-
dores e 6% dos signatários em processos 
de paz entre 1992 e 2019 (ver Figura 1). 
Na verdade, neste período, 7 em cada 10 
processos formais de paz não incluíram 
qualquer mulher em nenhuma destas ca-
tegorias. Globalmente, a situação não tem 
melhorado, pois em 2023, apenas 9,6% 
dos negociadores em processos de paz 
foram mulheres (ONU, 2024a). Nos últi-
mos anos, a Colômbia foi a exceção que 
confirma a regra, constituindo-se como o 
processo de paz com maior participação 
das mulheres na negociação e assinatura 
dos acordos de paz.
Em muitos casos, verifica-se grande re-
lutância das partes em conflito e/ou das 
elites político-militares à plena inclusão 
e contributo das mulheres nos proces-
sos de paz nas suas várias dimensões 
(peacemaking, peacekeeping, peace-
building), estando identificadas quais 
principais razões invocadas e possíveis 
soluções para ultrapassar essas barrei-
ras (ICAN, 2018). A comunidade inter-
nacional também não tem reconhecido 
devidamente a sua importância: os va-

lores de ajuda ao desenvolvimento são 
ínfimos – apenas 0,3% da ajuda bilateral 
em países afetados por conflitos é dire-
cionada a organizações de mulheres ou 
de direitos das mulheres, tendo esta per-
centagem permanecido estável ao longo 
das últimas duas décadas (ONU, 2024a).
Esta realidade de exclusão das mulhe-
res dos esforços de prevenção e reso-
lução de conflitos é contraditória com o 
próprio objetivo de construção da paz. 
Estima-se que, quando as mulheres são 
incluídas plenamente nestes processos, 
os acordos de paz têm 20% mais proba-
bilidade de durarem pelo menos 2 anos e 
35% mais probabilidade de durarem pelo 
menos 15 anos (O’Reilly et al, 2020). Em 
média, um acordo de paz tem menos 64% 

probabilidades de falhar se incluir organi-
zações de mulheres e de defesa dos seus 
direitos (ver Figura 2). 
Existem evidências fortes de que um 
maior envolvimento das mulheres ten-
de a refletir melhor as necessidades das 
comunidades e a ter em atenção as cau-
sas profundas dos conflitos (ICAN, 2018; 
The g7+, 2023). Constata-se, ainda, uma 
ligação geral entre maior igualdade de 
género e maior segurança e estabilidade. 
A violência contra as mulheres é um indi-
cador da propensão de uma sociedade a 
conflitos violentos e do (in)cumprimento 
das normas e acordos de Direito Interna-
cional. Nos países com maior igualdade 
de género, existe maior probabilidade de 
evitar a escalada e de resolver os confli-
tos sem violência, bem como menor pro-
babilidade de recurso a meios militares, 
em conflitos intra e inter-estatais (Caprio-
li, 2000; Hudson, 2014; Crespo-Sancho, 
2018, Anderlini, 2021).
No geral, investir nas mulheres e na igual-
dade de género é, em si mesmo, um dos 
principais fatores impulsionadores da 
mudança e da transformação ao nível 
económico, político e social. Daí que se 
verifique uma correspondência geral en-

Em média, um Acordo 
de Paz tem menos  
64% probabilidades  
de falhar se incluir 
organizações de 
mulheres e de defesa 
dos direitos das 
mulheres.
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QUANDO AS 
MULHERES  

SÃO INCLUÍDAS  
PLENAMENTE  

NOS PROCESSOS  
DE PAZ

AUMENTA EM  
20%  

A PROBABILIDADE  
DE UM ACORDO DE PAZ  

DURAR PELO MENOS  
2 ANOS

AUMENTA EM  
35%  

A PROBABILIDADE  
DE UM ACORDO DE PAZ  

DURAR PELO MENOS  
15 ANOS

FIGURA 1. PARTICIPAÇÃO DAS MULHERES NOS PROCESSOS DE PAZ, 1992-2019
Fonte: ONU, 2021.

FIGURA 2. EFEITOS DA INCLUSÃO DAS MULHERES NOS PROCESSOS FORMAIS DE PAZ
Fonte: O’Reilly et al; UN Women; Council on Foreign Relations.

7 em cada 10 processos de paz não incluíram qualquer mulher em nenhuma destas categorias.

Nos processos formais de paz entre 1992 e 2019, as mulheres representaram apenas:

13% DOS NEGOCIADORES 6% DOS MEDIADORES 6% DOS SIGNATÁRIOS
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tre os progressos na igualdade de géne-
ro e o desenvolvimento, com os países e 
regiões que têm piores indicadores nessa 
área a terem também, tendencialmente, 
piores índices de desenvolvimento a nível 
social e económico.
Os dados revelam que incluir plenamente 
as mulheres na construção da paz e do 
desenvolvimento é, além disso, economi-
camente inteligente. Se as mulheres parti-
cipassem na economia de forma idêntica 
aos homens, tal poderia gerar mais $28 
biliões de USD na economia mundial 
(McKinsey Global Institute, 2015).  Cons-
tatou-se ainda que as mulheres que tra-
balham reinvestem, em média, muito mais 
do seu rendimento no bem-estar das suas 
famílias e comunidades (90%, em compa-
ração com 30-40% nos homens), o que 
significa que o empoderamento econó-
mico das mulheres contribui para criar 
ciclos positivos de prosperidade.

A implementação da agenda global 
sobre Mulheres, Paz e Segurança

Há mais de duas décadas, a agenda sobre 
“Mulheres, Paz e Segurança” foi concreti-
zada nas Nações Unidas através da Reso-
lução n.º 1325 do Conselho de Segurança 
(2000). Esta preconiza a participação das 
mulheres em todos os níveis da tomada de 
decisão na esfera da paz e da segurança, a 
proteção dos direitos das mulheres e rapa-
rigas, a integração da perspetiva de género 

nas iniciativas de prevenção de conflitos, 
bem como nos esforços de ajuda, recu-
peração e reconstrução. Esta resolução 
tem sido reforçada e por outras ligadas à 
liderança das mulheres na consolidação da 
paz e prevenção de conflitos, e alargada a 
disposições específicas sobre a prevenção 
e resposta à violência sexual relacionada 
com conflitos, que se considera ser um 
problema grave e persistente (ver Figura 3).
Esta agenda global tem registado al-
guns progressos em países e aspetos 
específicos. Mais de 100 países aprova-
ram planos nacionais específicos para a 
implementação da Resolução 1325 (ver 

Figura 4 ). No entanto, o grau de opera-
cionalização e os resultados em cada 
contexto dependem sempre de uma 
questão de base, mais profunda e alar-
gada, que tem a ver com a igualdade de 
género e empoderamento das mulheres 
nas sociedades, em particular nos países 
frágeis e/ou afetados por conflitos. Essa 
questão basilar é o que limita ou potencia 
o seu envolvimento e participação en-
quanto agentes de pleno direito na vida 
política, económica e social dos seus paí-
ses, sendo um desafio que afeta de forma 
multidimensional e transversal as perspe-
tivas de paz e de desenvolvimento. 
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FIGURA 3. RESOLUÇÕES DO CONSELHO DE SEGURANÇA DAS NAÇÕES UNIDAS
Fonte: Elaborado pela autora, com base nas Nações Unidas.

SOBRE A LIDERANÇA DAS MULHERES NA CONSOLIDAÇÃO DA PAZ E PREVENÇÃO DE CONFLITOS

1325 – MULHERES, PAZ E SEGURANÇA (2000)
•	  Participação das mulheres em todos os níveis da tomada de decisão na esfera da paz e segurança;
•	 Proteção dos direitos das mulheres e raparigas;
•	 Integração da perspetiva de género nas iniciativas de prevenção de conflitos;
•	 Integração da dimensão de género nos esforços de ajuda, recuperação e reconstrução.

Reforçada pelas Resoluções

1889
(2009) 

2122
(2013) 

2242
(2015) 

2493
(2019) 

2538
(2020) 

SOBRE A PREVENÇÃO E RESPOSTA À VIOLÊNCIA SEXUAL RELACIONADA A CONFLITOS

1820
(2008) 

1888
(2009) 

1960
(2010) 

2106
(2013) 

2467
(2019) 

FIGURA 4. PAÍSES QUE ADOTARAM PLANOS DE AÇÃO NACIONAIS PARA IMPLEMENTAÇÃO DA RESOLUÇÃO 1325
Fonte: https://oursecurefuture.org/our-secure-future/project/wps-national-action-plan-academy

108 países, em novembro de 2024

https://oursecurefuture.org/our-secure-future/project/wps-national-action-plan-academy
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Isto mesmo é reconhecido na Agenda 
2030 para o Desenvolvimento Sustentá-
vel, aprovada pelos 193 Estados das Na-
ções Unidas em 2015, na qual se afirma 
que esta é uma área essencial para o pro-
gresso em todos os 17 Objetivos de De-
senvolvimento Sustentável (ODS) já que 
este não é possível se “à metade da hu-
manidade continuam a ser negados seus 
plenos direitos humanos e as oportuni-
dades” (ONU, 2015). Nela se estabelece 
também um Objetivo específico visando 
Alcançar a Igualdade de Género e Empo-
derar todas as Mulheres e Raparigas (ODS 
5), onde se definem metas para “acabar 
com todas as formas de discriminação 
contra todas as mulheres e meninas, em 
toda a parte” (meta 5.1.) e “eliminar todas 
as formas de violência contra todas as 
mulheres e meninas” (meta 5.2.). Também 
o Pacto para o Futuro, aprovado em 2024, 
salienta em várias das ações prioritárias 
a necessidade de acelerar os progres-
sos na igualdade de género em todos 
os domínios, garantir a representação e 
participação de todas as mulheres na vida 
política e económica, e, particularmen-
te, a implementação dos compromissos 
internacionais sobre Mulheres, Paz e Se-
gurança (ONU, 2024b). No entanto, estes 
dois documentos, que estabelecem qua-
dros de ação a nível internacional, não são 
vinculativos, pelo que dependem do em-
penho e vontade dos países, e não con-
têm qualquer quadro sancionatório para o 
seu incumprimento. 
Os direitos das mulheres estão consa-
grados internacionalmente em vários ins-
trumentos do Direito Internacional, que 
obrigam os Estados a tomar as medidas 
apropriadas, incluindo a abolição de leis, 
regulamentos, costumes e práticas que 
constituam uma discriminação contra as 
mulheres. Um dos tratados fundamentais 
é a Convenção Internacional sobre Elimi-
nação de Todas as Formas de Discrimina-
ção sobre as Mulheres – CEDAW (1979), 
instrumento sobre os quais os Estados 
devem prestar contas regularmente. Já 
a Declaração e Plataforma de Ação de 
Pequim, adotadas em 1995, permanece 
como o programa  mundial mais completo 
para a promoção da igualdade de géne-
ro e é considerada a “Carta dos Direitos” 
internacional das mulheres, que define os 
direitos das mulheres como direitos hu-
manos e expõe uma visão da igualdade 
de direitos, liberdades e oportunidades 
para todas as mulheres do mundo.

No entanto, os progressos na aplicação 
destes vários instrumentos têm sido len-
tos e são, igualmente, altamente voláteis, 
sujeitos a rápidos retrocessos nos direitos 
humanos sempre que a conjuntura a nível 
internacional ou nacional (dentro dos paí-
ses) não os favorecem. Vários estudos e 
relatórios recentes, quer de agências das 
Nações Unidas quer a nível académico, 
constatam um abrandamento e mesmo 
uma regressão nos progressos globais 
em matéria de direitos das mulheres. 

Conclusão

É sabido que os progressos na igualda-
de de género e no empoderamento das 
mulheres e raparigas são especialmente 
dificultados por implicarem alterações 
nas relações sociais e de poder, bem 
como mudanças estruturais nas práticas 
institucionais através das quais as dispa-
ridades e discriminações são perpetua-
das. Nesse sentido, a baixa participação 
e envolvimento das mulheres nos meca-
nismos formais de negociação e cons-
trução da paz, em situações de crise ou 
conflito violento, constitui o reflexo de 
sistemas e dinâmicas mais alargadas – a 
nível social, cultural, político e económi-

co – que perpetuam a desigualdade. Isso 
faz com que, mesmo quando a igualda-
de de género está consagrada no plano 
formal (legislativo, jurídico, político), esta 
não se traduza naturalmente numa igual-
dade substantiva. 
A mudança deste cenário implica abordar 
as causas das desigualdades e discrimi-
nações existentes, através de políticas e 
esforços concretos em todos os setores 
e estruturas da organização dos Estados 
e das economias, que protejam os direi-
tos das mulheres, respondam às suas 
necessidades e prioridades, invistam nas 
condições que permitem o acesso pleno 
a serviços básicos, desafiem normas so-
ciais e culturais prejudiciais, capacitem 
e empoderem as raparigas e mulheres, 
e suportem uma voz forte por parte das 
mulheres na configuração das socieda-
des em que se inserem, incentivando a 
sua liderança e participação a todos os 
níveis – incluindo na prevenção e resolu-
ção de conflitos e na construção da paz. 
Só assim será possível romper círculos vi-
ciosos de fragilidade de forma mais sus-
tentada, contribuindo não apenas para 
sociedades mais justas e inclusivas, mas 
também mais pacíficas e estáveis. l
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O
s países do Sahel enfrentam 
desafios securitários com-
plexos, incluindo insegu-
rança crónica, extremismo 

crescente, falta de perspetivas econó-
micas, acesso deficiente à educação, 
emprego e serviços essenciais, como 
água e eletricidade, sendo também afe-
tados pelas mudanças climáticas que 
estão a comprometer o desenvolvimento 
na região, tornando-se necessário uma 
resposta que tenha em consideração os 
desafios de segurança, capaz de garantir 
o desenvolvimento duradouro e susten-
tável (Alliance Sahel, 2023).
A estabilidade nos países do Sahel e a 
capacidade dos seus governos em for-
necerem segurança e gerirem mudanças 
sociais interferem nos fluxos migratórios, 
no desenvolvimento económico e nas 
questões securitárias europeias. Neste 
contexto, a União Europeia (UE) desti-
nou cerca de €180 milhões de euros, em 
2023, para ajuda humanitária e de emer-
gência na região, incluindo assistência 
médica, vacinação, alimentação e pro-
gramas de segurança. 
Por outro lado, o Conselho da UE emitiu 
as suas conclusões sobre a Estratégia In-
tegrada para o Sahel, realinhando as suas 
prioridades estratégicas em face das mu-
danças geopolíticas radicais verificadas 
na região. 
No contexto das missões da Política 
Comum de Segurança e Defesa (PCSD) 
em África, destaca-se, na região, a imple-
mentação da European Union Training 
Mission (EUTM Mali), em 2013. A missão 
visava treinar e aconselhar as Forças Ar-

madas do Mali (FAMa), contribuindo para 
fortalecer a sua capacidade de seguran-
ça, defesa e proteção da população, pro-
curando dar resposta às necessidades 
operacionais das FAMa e da G5S Joint 
Force (G5S JF), bem como reforçar as 
condições para o controlo político das 
FAMa por parte do processo democráti-
co no Mali.

Neste quadro, a contribuição de Portugal 
na EUTM Mali, através das suas Forças 
Armadas (FFAA), iniciou-se na edificação 
da missão, empenhando um total de cer-
ca de 150 militares até ao final de 2023. 

Desafios Securitários para a Europa 

A Europa tem enfrentado, nos últimos 
anos, vários desafios securitários com 
origem em África, sendo o Sahel uma 
das áreas mais complexas em termos 
geopolíticos e geoestratégicos. A região 
tem estado, recentemente, no centro das 
atenções globais devido ao terrorismo, 
tráfico humano, de drogas, de armas e à 
presença de grupos armados, derivando 

potenciais consequências prejudiciais 
para a segurança na Europa.
As ameaças na região do Sahel estão li-
gadas às dinâmicas socioeconómicas e 
políticas locais, especialmente em Esta-
dos frágeis. A securitização da região 
tem falhado em conter essas ameaças, 
pois o discurso dos líderes políticos so-
bre segurança não é legitimado pelas 
populações e pelos grupos insurgentes 
presentes. Atendendo à situação securi-
tária, a UE aposta no fortalecimento da 
coordenação com o nível político e num 
maior envolvimento com outros atores 
internacionais, mantendo a cooperação 
de segurança na região, por forma a con-
tribuir para a paz e, assim, conter a pro-
pagação de riscos e ameaças para o 
espaço europeu.
A vulnerabilidade e instabilidade na re-
gião criam condições propícias para o 
surgimento e crescimento de organi-
zações terroristas, locais ou afiliadas a 
grupos globais, como o Estado Islâmico 
e a Al-Qaeda1. O Mali e outros países do 
Sahel enfrentam riscos adicionais como 
a instabilidade por revoltas Tuaregues, o 
terrorismo jihadista e as crises humanitá-
rias associadas. Essa instabilidade pode 
gerar migração forçada, tráfico humano, 
terrorismo e aumento do tráfico de dro-
gas e armas, afetando a UE. Nomeada-
mente, existem preocupações com as 
vagas de refugiados e migrantes no Mar 
Mediterrâneo e que chegam à Europa, 
sendo que o crime organizado na região 
pode utilizar os movimentos migratórios 
para introduzir todo o tipo de armas e dro-
gas pelo sul do território europeu. 

“…Europe is in danger, as I have said this many 
times. We live in an era of strategic competition 
and complex security threats…”

Josep Borrell  
Comité Militar da União Europeia, 2023

A vulnerabilidade  
e instabilidade  
na região criam 
condições propícias  
para o surgimento  
e crescimento de 
organizações terroristas, 
locais ou afiliadas  
a grupos globais.

Os países do Sahel enfrentam desafios securitários complexos, aos quais a estratégia da União Euro-

peia tem tentado responder com um contributo abrangente para o desenvolvimento e segurança da 

região. A Missão EUTM-Mali enquadra-se nesse esforço, tendo Portugal assumido uma participação 

relevante ao nível dos interesses e das possibilidades nacionais.

O PAPEL DE PORTUGAL NO SAHEL:  
A PARTICIPAÇÃO DAS FORÇAS ARMADAS 
PORTUGUESAS NA EUTM MALI

2.6 Luís Bernardino e Luís Miguel Rodrigues Gomes
Texto entregue em 2 dezembro 2024
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A presença da UE no Sahel

A UE desenvolveu, em 2011, a Estratégia 
para a Segurança e Desenvolvimento do 
Sahel, inicialmente centrada na relação 
entre desenvolvimento e segurança, a 
qual resultou no Plano de Ação Regional 
2015-2020, ainda em vigor, que reforça o 
compromisso contínuo da UE no Sahel. 
A PCSD proporciona à UE capacidade 
operacional para missões militares e ci-
vis fora da Europa, contribuindo para a 
segurança global, prevenção de confli-
tos e proteção dos seus cidadãos 
(SEAE, 2023). Neste quadro, a UE de-
sempenha um papel crucial na seguran-
ça regional do Sahel por meio de três 
missões da PCSD: a European Union 
Capacity Building Mission (EUCAP) Sa-
hel Níger (2012), a EUTM Mali (2013) e a 
EUCAP Sahel Mali (2014), atualmente 
suspensas. 
A EUTM Mali é uma missão não executi-
va de treino e mentoria para reconstruir 
as FAMa, cujo objetivo é fortalecer as 
Forças Armadas do Mali para promover 
a estabilidade e restaurar a autoridade 
do Estado. A missão opera em quatro 
áreas: treino, educação/mentoria, acon-
selhamento estratégico e apoio à G5S 
JF. Em finais de 2023, contava com cer-
ca de 700 militares de 25 países, traba-
lhando em coordenação com as Nações 
Unidas e a Comunidade Económica dos 
Estados da África Ocidental (CEDEAO), 
encontrando-se atualmente suspensa. 
A Estratégia Global da União Europeia 
substitui a Estratégia Europeia de Segu-
rança, abordando desafios como instabi-
lidade, terrorismo, alterações climáticas, 
migração ilegal e cibercrime, procurando 
fortalecer a capacidade da UE em crises 
e destacando a importância do espaço 
europeu e do multilateralismo2.
A estratégia da UE para o Sahel carac-
teriza-se principalmente pelo contributo 
dado para o desenvolvimento e segu-
rança na região, sendo teoricamente 
adequada, especialmente na perspetiva 
da sua abrangência, ao combinar di-
ferentes vetores para estabelecer uma 
conexão estratégica entre segurança e 
desenvolvimento. Por outro lado, a es-
tratégia da Europa para o Mali e para a 
região do Sahel visa apoiar o desenvol-
vimento dos Estados e das suas institui-
ções, incluindo as Forças de Segurança 
e as FFAA, para criar condições que per-
mitam a garantia da autoridade estatal e 
a segurança das populações.

No que concerne às lacunas da es-
tratégia, considera-se que é de difícil 
compreensão e aceitação local, pois é 
caracterizada como complexa, com uma 
série de instrumentos inertes e uma mul-
tiplicação de iniciativas que fazem senti-
do do ponto de vista europeu, mas não 
plenamente compreendida a nível local. 
No entanto, sabe-se que essa estratégia 
só terá eventualmente sucesso se os Es-
tados do Sahel a compreenderem e se 
envolverem ativamente na sua aplicação. 

A estratégia não parece estar a produzir 
os resultados desejados, destacando-se 
o papel de alguns Estados na formulação 
negativa das estratégias da UE, como 
a França, cuja postura no Sahel não tem 
contribuído para a afirmação europeia. O 
desafio reside, principalmente, num mo-
delo mais europeu do que africano, o qual 
enfrenta dificuldades de implementação, 
de aceitação a médio e a longo prazo, a 
nível regional e local, necessitando even-
tualmente de uma revisão.

O posicionamento geopolítico  
de Portugal no Sahel

A política externa portuguesa é estável, 
ponderada e de confiança, alinhada es-
trategicamente com a UE e a Organização 
do Tratado do Atlântico Norte (OTAN), 
mas com elevado grau de autonomia 
que resulta do seu prestígio internacio-
nal. Esta age em círculos concêntricos 
para representar o posicionamento geo-
político de Portugal, abrangendo a UE, 
OTAN, CPLP, e continentes como África, 
América Latina, Ásia, e o mundo árabe. 
Portugal considera estratégico o arco 
do Magrebe até à Ásia Central, visando a 
segurança do flanco sul da UE e promo-

vendo a estabilidade e coordenação em 
torno do espaço europeu. Na maioria dos 
casos, os interesses nacionais na região 
do Sahel estão alinhados com os interes-
ses europeus, pois Portugal, enquanto 
Estado-Membro da UE, partilha a maioria 
dos interesses europeus e presta espe-
cial atenção à ameaça terrorista no Golfo 
da Guiné e à sua possível expansão para 
sul. Nesse alinhamento de interesses, 
destaca-se a estabilização do Sahel para 
evitar a exportação da instabilidade para 
países vizinhos.
A participação do instrumento militar na 
política externa portuguesa ganhou im-
portância desde os anos 1990, com as 
FFAA a participar em missões da OTAN, 
Nações Unidas, UE e CPLP. O atual 
Conceito Estratégico Militar destaca o 
envolvimento em missões da UE para 
promover a paz e segurança internacio-
nal, cooperação e assistência militar, in-
cluindo reformas no setor da segurança e 
defesa em outros países. 
A participação portuguesa em missões 
da UE, em 2023, representou cerca 25% 
do empenhamento das FFAA e incluiu a 
EUTM Mali, que visava formar e aconse-
lhar as FAMa. A participação das FFAA 
portuguesas na missão iniciou-se em 
2013, tendo a liderança da missão em 
2019/2020. A partir de 2023, doze militares 
retraíram para território nacional,  fican-
do a participação portuguesa na EUTM 
Mali com um efetivo simbólico de cinco 
militares, estando atualmente a missão 
suspensa. Especialistas consideram que 
participação das FFAA portuguesas nesta 
missão, com o seu efetivo e capacidades, 
foi proporcional aos interesses e possibi-
lidades nacionais, e referem que foi uma 
participação adequada à dimensão de 
Portugal, demonstrando um empenho e 
comprometimento nas missões, supe-
rando as expectativas proporcionais. A 
estratégia de Portugal visa defender os 
interesses europeus no Mali e a presença 
de efetivos é apropriada para a realidade 
nacional, o que coloca Portugal no con-
junto dos países europeus que mais tem 
contribuído para a securitização do Sahel.

A EUTM Mali

O lançamento da EUTM Mali foi autoriza-
do pela Decisão 2013/87/PESC, de 18 de 
fevereiro de 2013, do Conselho da UE, 
por um período de 15 meses, seguindo-
-se a Decisão 2014/220/PESC, de 15 de 
abril de 2014, do mesmo Conselho, que 

A estratégia de Portugal 
visa defender os 
interesses europeus  
no Mali e a presença  
de efetivos é apropriada 
para a realidade 
nacional, o que coloca 
Portugal no conjunto 
dos países europeus  
que mais tem 
contribuído para  
a securitização do Sahel.

JA
N

US
 2

02
4–

20
25

  
2.

6 
 L

uí
s 

B
er

na
rd

in
o

 e
 L

uí
s 

G
o

m
es

  O
 p

ap
el

 d
e 

P
o

rt
ug

al
 n

o
 S

ah
el

: a
 p

ar
ti

ci
p

aç
ão

 d
as

 F
o

rç
as

 A
rm

ad
as

 p
o

rt
ug

ue
sa

s 
na

 E
U

T
M

 M
al

i



180

aprovou a prorrogação do mandato da 
missão, até 18 de maio de 2016 (Portaria 
nº 118/2017), com vista a treinar e acon-
selhar as FAMa. O principal objetivo da 
missão seria aumentar as capacidades 
das FAMa, a fim de promover a estabi-
lização e a restauração do estado de 
autoridade em todo o território do Mali. 
Recentemente, os dois golpes militares 
de agosto de 2020 e maio de 2021 lança-
ram dúvidas sobre o apoio internacional, 
tendo a UE suspendido temporariamen-
te a EUTM-Mali e a Estónia, a França e os 
EUA suspendido o seu apoio. 
As FFAA Portuguesas participaram na 
EUTM Mali de 2013 (início da missão) 
a 2023, com cerca de 150 militares dos 
três ramos das FFAA (Figura 1), des-
tacando-se o Exército português com 
cerca de 70% do efetivo total (Gomes e 
Bernardino, 2024, pp. 120-134).
O Conselho Superior de Defesa Na-
cional deu parecer favorável à partici-
pação de Portugal na missão (Portaria 
nº 116/2013), autorizando um efetivo 
inicial de sete militares, composta por 
um Oficial de Estado-Maior na sede de 
missão (Mission Force Headquarters) 
e uma Equipa de Instrução de SNIPER 
com seis militares. O contingente na-
cional para o segundo mandato passou 
a ter um efetivo de até doze militares 
(Portaria nº 596/2014), tendo proje-
tado no ano de 2014 onze militares e 
catorz em 2015. Para o terceiro manda-
to (Portaria nº 225/2016 e Portaria n.º 
118/2017), Portugal manteve o nível de 
participação do mandato anterior, com 
uma contribuição de onze militares em 
2016 e quinze militares em 2017. 
Relativamente ao quarto mandato (Por-
taria n.º 301/2019, 2019), com início em 
2018, Portugal permaneceu comprome-
tido com os esforços da UE no que con-
cerne aos objetivos estabelecidos para 
a EUTM Mali, mantendo doze cargos na 
estrutura da missão. No entanto, a par-
ticipação nacional foi ligeiramente refor-
mulada, com a ocupação da posição de 
comandante adjunto (“Deputy Mission 
Force Commander”), com a troca da 
equipa Tactical Air Control Party Training 
Team (TACPTT) por outra equipa da For-
ça Aérea portuguesa composta por dois 
militares para assegurar a formação a mi-
litares com vista a garantir a segurança 
dos aeródromos das FAMa.
A participação nacional durante o quar-
to mandato e, posteriormente, no quin-

to, teve o seu maior contributo no final 
de 2019, quando Portugal assumiu o co-
mando da missão, com a participação 
de dezoito militares das FFAA (Figura 1). 
A liderança na EUTM Mali é geralmente 
assumida pelos países que contribuem 
mais, tornando-se difícil para Portugal 
assumir papéis de liderança devido à 
dimensão quantitativa do seu contin-
gente. Uma maior representatividade 
seria mais coerente com os interesses 
nacionais em segurança e estabilidade, 
especialmente durante o período de 
comando da missão. Na continuação 
do quinto mandato, Portugal contribuiu 
com onze militares em 2020, aumen-
tando a participação para dezassete 
militares no biénio 2021-2022. A partir 
de janeiro de 2023, tal como referido an-
teriormente, a participação nacional na 

EUTM Mali manteve um efetivo mínimo 
de cinco militares a desempenharem 
funções na sede de missão (Mission 
Force Headquarters – MFHQ). 
No período 2013-2022 (Figura 2), verifi-
ca-se que a maioria dos cargos ocupa-
dos foram na Educational and Training 
Task Force (ETTF) localizada no Kouliko-
ro Training Center (KTC), a cerca de 50 
Km a norte da capital – Bamako, com um 
total de 79 cargos ocupados (60%), ten-
do atingindo o máximo de onze cargos 
no ano de 2021 (14% do número total 
de cargos na ETTF). Relativamente ao 
MFHQ, 28% definem a participação na-
cional, onde se destaca a ocupação de 
dez cargos no MFHQ (28% do número 
total de cargos no MFHQ) no ano de 
2019-2020, durante o comando da mis-
são por parte de Portugal. Na Advisory 
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FIGURA 1.  EFETIVOS DAS FORÇAS ARMADAS PORTUGUESAS NA EUTM MALI,  
2013-2020
Fonte: Gomes e Bernardino, 2024.

  Marinha      Exército      Força Aérea      Total

2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022

2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022
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FIGURA 2. CARGOS DESEMPENHADOS POR MILITARES DAS FORÇAS ARMADAS  
PORTUGUESAS NA EUTM MALI
Fonte: Gomes e Bernardino, 2024.
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Task Force (ATF), foi onde a participação 
nacional foi mais reduzida com um total 
de 13% de cargos ocupados.
Apesar da EUTM Mali ter a sua conti-
nuidade na região do Sahel, releva-se a 
presença continua de Portugal na mis-
são e o contributo sólido, desde o início, 
das FFAA para que este instrumento de 
segurança pudesse vingar no complexo 
espaço regional do Sahel e para que a 
UE pudesse contribuir para a segurança 
e desenvolvimento na região. Tempos 
complexos se avizinham, mas a recen-
te nomeação de João Gomes Cravinho 
para Representante Especial da UE para 
o Sahel parece ser o corolário do contri-
buto e do empenhamento de Portugal no 
Sahel via UE.

Conclusões

A UE considera o Sahel uma região estra-
tégica devido aos desafios de seguran-
ça que podem afetar o espaço europeu. 
A EUTM Mali fez parte da abordagem da 
UE para estabilizar o a região,  procuran-
do atuar ao nível do treino, educação, 
aconselhamento estratégico e apoio à 
G5S JF. Na participação das FFAA Por-
tuguesas nesta missão não executiva da 
UE destaca-se o comando da missão, e, 
o ano de 2019 como a data mais expres-
siva da participação nacional na missão.
A estratégia nacional de Portugal para 
o Sahel reflete uma abordagem estável 
e alinhada com a UE, priorizando a paz, 
segurança e capacitação institucional 
em África. A cooperação bilateral con-
centra-se essencialmente nos PALOP, 
sem representação residente no Sahel. 
Contudo, Portugal participou ativamen-
te em missões da UE na região, como 
a EUTM Mali, demonstrando um com-
promisso proporcional significativo na 
abordagem multilateral para lidar com os 
desafios securitários da região e desta-
cando-se como um ator relevante neste 
contexto. 
Da participação nacional com o total de 
cerca de 150 militares, no espaço tem-
poral 2013-2024, conclui-se que a parti-
cipação nacional pareceu ser adequada 
e proporcional à dimensão de Portugal 
e das suas FFAA, assumindo, ao longo 
dos mandatos, cargos com importância 
significativa na estrutura da EUTM Mali, 
nomeadamente no MFHQ, originando 
uma participação relevante ao nível dos 
interesses e das possibilidades nacio-
nais. Esta participação deve ser vista no 

contexto mais alargado do empenha-
mento nacional nas diversas missões da 
PCSD da UE, assumindo uma relevância 
e visibilidade evidentes neste tipo de 
missões. 
Face ao exposto, conclui-se que a par-
ticipação militar nacional na EUTM 
Mali, em apoio à Política Externa, tem 
procurado contribuir para a satisfação 
dos compromissos internacionais assu-
midos pela UE, nomeadamente através 
de missões de caráter humanitário e de 
manutenção de paz, onde esta Missão 
se enquadra. Portugal, através desta 
participação, empenha-se multilateral-
mente, à sua dimensão, demonstrando 
ser um parceiro empenhado, produtor 
de segurança regional e internacional, 
possuindo a credibilidade necessária 
para influenciar decisões relativamente 
a África, dentro das organizações a que 
pertence. 
A UE encontra-se atualmente sob uma 
pressão interna e por parte dos países 
da região para reavaliar a sua aborda-
gem de segurança no Sahel, conforme 
anunciado por Ursula von der Leyen 

no discurso sobre o Estado da União 
de 2023. No entanto, não há consenso 
entre os Estados-membros sobre o fu-
turo das missões e parcerias na região, 
e uma decisão formal sobre uma nova 
estratégia ainda não foi tomada, apesar 
das discussões entre os MNE em finais 
de 2023. Apesar da incerteza de uma 
revisão estratégica a nível europeu para 
o Sahel, tudo aponta para que Portugal 
atualmente permaneça, à sua dimen-
são e dentro das suas possibilidades, 
presente no Mali e na região do Sahel e 
possa assumir uma postura estratégica 
por forma a ajudar as populações mais 
necessitadas e a afirmar-se como um 
ator credível, presente e reconhecido 
internacionalmente, contribuindo para 
a segurança e o desenvolvimento na 
região e indiretamente para uma Europa 
mais segura – mais agora que o Repre-
sentante da UE para a região do Sahel é 
um diplomata português. l
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Notas
1 A coligação das principais organizações terroristas a atuar no 

Mali foi criada em 2017 com o nome de Jama´at Nasr al-Islam 
wal Muslim (JNIM), sendo constituída pela congregação dos 
grupos terroristas: Ansar Dine; AQIM; Katibat Macina; e 
Al-Mourabitoun, estando estes grupos a atuar praticamente em 
todo o território maliano, tornando-se a maior força jihadista no 
Sahel Central (International Crisis Group, 2021).

2 A estratégia de parcerias para enfrentar ameaças comuns é um 
pilar fundamental da “Bussola Estratégica” da UE. Esta 
abordagem tem sido empregada nas relações entre a UE e 
África desde 1957, com destaque para a I Cimeira UE-África em 
2000. Na VI Cimeira UE-África, realizada em 2022, os líderes 
europeus e africanos reforçaram a parceria, destacando 
objetivos comuns de solidariedade, segurança, paz, 
desenvolvimento e prosperidade económica sustentável. Além 
das cimeiras, a UE adotou três estratégias regionais para África, 
incluindo a Estratégia para o Sahel. Em 2021, a UE lançou a 
nova Estratégia Integrada para o Sahel, em resposta à 
instabilidade política na região. Esta estratégia foca-se em 
governação, direitos humanos, segurança, desenvolvimento 
económico e social, combate à corrupção e alterações 
climáticas, com o objetivo de promover a democracia, paz e 
desenvolvimento sustentável.
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A 
história da humanidade é 
marcada por conflitos que 
moldaram sociedades, 
transformaram fronteiras 

e alteraram o curso de nações. Alguns 
desses conflitos, embora devastadores, 
caem no esquecimento da memória co-
letiva, ofuscados por outros conflitos 
mais visíveis e mediáticos.
Os conflitos do Darfur (Sudão) e do 
Tigray (Etiópia) são dois exemplos de 
conflitos que, apesar de sua gravidade, 
muitas vezes não recebem a atenção e 
a urgência que merecem. Ambos têm 
as suas raízes em questões étnicas, po-
líticas e sociais complexas, resultando 
em crises humanitárias devastadoras. 
Este artigo procura explorar a dinâmica 
destas guerras quase esquecidas, algu-
mas das suas origens, consequências e 
o papel da comunidade internacional 
na sua (não) resolução.

Os conflitos em Darfur e no Tigray

O conflito na região de Darfur1 emer-
giu em 2003, quando grupos rebeldes, 
principalmente o Exército Popular de 
Libertação de Sudão (Sudan People’s 
Liberation Army – SPLA)2 e o Movimen-
to pela Justiça e Igualdade (Justice and 
Equality Movement – JEM)3 levantaram 
armas contra o governo sudanês. As 
causas do conflito são multifacetadas, 
envolvendo disputas por recursos na-
turais, marginalização étnica e a luta do 
governo central por controle sobre uma 
região rica em recursos, mas historica-
mente negligenciada.
A resposta do governo sudanês foi 
atroz. Sob a liderança do então presi-
dente Omar al-Bashir, as forças arma-
das e milícias, como o Janjaweed (de 
tribos nómadas sudanesas árabes que 
atacam povos não-muçulmanos), foram 
autorizadas a atacar civis, resultando 
num genocídio. Estimam-se que entre 
300 mil e 400 mil pessoas tenham sido 

do liderado pela coligação rebelde da 
Frente Unida das Forças Federalistas 
e Confederalistas da Etiópia (United 
Front of Ethiopian Federalist and Con-
federalist Forces – UFEFCF)5. As raízes 
do conflito podem ser rastreadas até a 
política de exclusão e marginalização 
das regiões mais periféricas da Etiópia 
pelo governo central, que havia sido 
dominado por uma coligação liderada 
pela TPLF por quase três décadas até a 
ascensão de Abiy Ahmed Ali.
A guerra no Tigray tem resultado em 
atrocidades em massa, incluindo mas-
sacres, violência sexual em larga es-
cala e deslocamentos forçados. As 
forças etíopes, juntamente com tropas 
da Eritreia, entretanto convidadas pelo 
governo etíope para participarem no 
combate aos rebeldes, foram acusadas 
de cometer crimes de guerra e crimes 
contra a humanidade. Estima-se que 
centenas de milhares de pessoas te-
nham morrido e milhões foram forçadas 

mortas, enquanto milhões foram deslo-
cadas de suas casas. 
A crise humanitária no Darfur atraiu 
a atenção internacional, de vozes re-
conhecidas na área cultura, como o 
ator George Clooney, que ajudou a 
pressionar para a constituição de uma 
intervenção da União Africana e, pos-
teriormente, das Nações Unidas. No 
entanto, todas as iniciativas de paz aca-
baram por falhar na resolução das cau-
sas profundas do conflito, e a violência 
continuou – e ainda persiste – esqueci-
da da cena internacional.
Quanto ao conflito no Tigray, que eclo-
diu em novembro de 2020, é mais re-
cente mas não menos devastador. A 
tensão entre o governo etíope, lidera-
do pelo primeiro-ministro Abiy Ahmed 
Ali, e o governo regional liderado pelo 
partido da Frente Popular de Libertação 
do Tigray (Tigray People’s Liberation 
Front – TPLF4) cresceu ao longo dos 
anos, culminando num confronto arma-
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DE DARFUR E DE TIGRAY

Os conflitos do Darfur e do Tigray têm gerado crises humanitárias graves, sem que suscitem a 

necessária atenção da comunidade internacional. Estes conflitos têm as suas raízes em questões 

de marginalização étnica e política e, em ambos os casos, a interação entre as forças em contenda 

tem resultado numa violência devastadora.

2.7 Eugénio Costa Almeida
Texto entregue em 10 janeiro 2025

FIGURA 1. SUDÃO E ETIÓPIA E ÁREAS EM CONFLITO (DARFUR E TIGRAY)
Fonte: Elaborado pelo autor com base em mapas oficiais ©ELCAlmeida.
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a fugir para campos de refugiados ou 
para outras regiões da Etiópia em bus-
ca de segurança. 

Comparação dos conflitos

Embora os conflitos do Darfur e do Ti-
gray ocorram em contextos geopolíti-
cos distintos, não obstante estarem em 
áreas geográficas muito próximas, eles 
partilham semelhanças significativas. 
Ambos os conflitos têm as suas raízes 
em questões de marginalização étnica 
e política, em que grupos minoritários 
se sentem oprimidos e desprovidos de 
representação ou com representação 
questionada. Em ambos os casos, os 
governos têm respondido com força 
militar excessiva e violenta e recebido 
igual resposta, cuja desproporção aca-
ba por resultar em crises humanitárias 
de grande escala.
Além disso, a comunidade internacional 
falhou, e persiste na falha, em agir de 
forma decisiva em ambos os conflitos. 
Enquanto a intervenção no Darfur ainda 
gerou alguma resposta, a implementa-
ção de medidas concretas para prote-
ger os civis e para promover a paz foi 
lenta e mostrou-se totalmente ineficaz. 
Por sua vez, no Tigray, a comunidade 
internacional tem hesitado em intervir, 
em parte devido à complexidade da po-
lítica etíope e à relutância em ver Abiy 
Ahmed Ali como um player gerador de 
violência. A isto não é alheio o facto de 
este ter sido um líder inicialmente acla-
mado pelas suas reformas democráti-
cas, tendo sido laureado com o Prémio 
Nobel da Paz, em outubro de 2019, pelo 

seu trabalho em encerrar vinte anos de 
impasse entre a Etiópia e a Eritreia.

Consequências humanitárias

As consequências humanitárias dos 
conflitos nas regiões do Darfur e do 
Tigray são devastadoras. No Darfur, 
onde se verificam elevadas baixas, 
mais de 2,5 milhões de pessoas foram 
deslocadas, muitas sobrevivendo em 
campos de refugiados em condições 
precárias. A insegurança alimentar é 
uma realidade quotidiana e a falta de 
acesso a serviços básicos, como saúde 
e educação, perpetua um preocupante 
ciclo de pobreza e sofrimento. O impac-
to psicológico das atrocidades vividas 
também é profundo, com muitas vítimas 
enfrentando traumas que podem durar 
gerações.

Também no Tigray a situação é igual-
mente alarmante, ainda que o número 
de vítimas em combate varie de acor-
do com as respetivas fontes contrárias 
(governo vs. rebeldes). O bloqueio de 
ajuda humanitária imposto pelo gover-
no etíope resultou numa crise alimentar 
sem precedentes, com milhares de pes-
soas sob o espectro da fome, aliado a 
uma violência sexual por parte das duas 
forças militarizadas contra mulheres e 
meninas durante o conflito, bem como 
cicatrizes profundas numa geração de 
jovens traumatizados. A destruição de 
infraestruturas, como escolas e hospi-
tais, agrava ainda mais a situação, tor-
nando a recuperação ainda mais difícil. 
Segundo estimativas do Peace Resear-
ch Institute Oslo (PRIO), o conflito nes-
ta região foi o mais mortífero do mundo 
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ÁREA POPULAÇÃO (milhões)*
PIB

(Mil milhões USD)*

FORÇAS MILITARIZADAS VÍTIMAS MORTAIS 

Km2 Geral Efetivos % Despesas militares* 
Potência 

militar em 
África

Estimativas de 
mortes resultantes 

do conflito

 ETIÓPIA 1 104 300

133,831 163,7

138 000 10,9 538,0 0,33% PIB 5ª

Cerca de 321.000  
(de 2020 a 2023)% Regional % Rebeldes** %

TIGRAY 50 079 4,53 5,738 4,29 120 000 2,09

 SUDÃO 1 861 484

50,042 109,3

144 000 29,2 287,2 0,26% PIB 9ª
Cerca de 300.000  

(entre 2003 e 2008)
Cerca de 60.000  
(de 2021 a 2023)

% Regional % Rebeldes** %

DARFUR 493 180 26,49 5,5 10,99 95 000 1,73

TABELA 1. DADOS ESSENCIAIS DOS DOIS CONFLITOS
Fonte: Global Firepower – African Military Strenght 2025 (ranking/dados militares). 
O número de vítimas mortais varia consideravelmente consoante as fontes. Para estes cálculos, foram utilizados os dados do Uppsala Conflict Data Program – UCDP, Prio Research Institute Oslo – PRIO,  
e das Nações Unidas.
Notas: * Valores de 2023, ** Inclui milícias Janjaweed (cerca de 35.000 da SRF), As percentagens apresentadas são face à população. 

CAIXA 1. MISSÕES DA UNIÃO AFRICANA E DAS NAÇÕES UNIDAS NO DARFUR 

Em 2004, a União Africana criou uma força para a manutenção de paz no Sudão, visando a reso-
lução do conflito do Darfur, denominada AMIS (Missão da União Africana no Sudão, ou African 
Union Mission in Sudan). A missão foi criada no seguimento de um acordo de cessar-fogo huma-
nitário entre o governo e os dois principais movimentos rebeldes da região do Darfur. De início era 
composta por 170 efetivos militares e em 2005 o número chegou a 7.000 (num total de mais de 
9.000 efetivos).
As Nações Unidas estiveram no terreno a partir de 31 de julho de 2007, por via da Resolução do 
Conselho de Segurança n.º 1769, que autorizou a constituição de uma missão híbrida de manuten-
ção de paz da ONU-UA, a UNAMID (Operação Híbrida com a União Africana no Darfur, ou African 
Union-United Nations Hybrid Operation in Darfur). Esta operação veio substituir a AMIS e cumpriu 
o seu mandato até 31 de dezembro de 2020. 
As Nações Unidas continuaram presentes através da sua missão política no Sudão – a Missão In-
tegrada das Nações Unidas para a Assistência à Transição no Sudão (United Nations Integrated 
Transition Assistance Mission in Sudan – UNITAMS), com sede em Cartum e escritório em Darfur. 
Esta veio a encerrar em fevereiro de 2024, pela Resolução do Conselho de Segurança n.º 2715, 
após exigência do governo sudanês.
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em 2022, tendo só nesse ano feito mais 
de 100.000 vítimas mortais.

O papel da comunidade 
internacional

A resposta da comunidade internacional 
aos conflitos de Darfur e Tigray tem sido 
amplamente criticada. Se, no Darfur, a in-
tervenção inicial da União Africana e das 
Nações Unidas, ainda que lenta, foi um 
passo positivo, a falta de recursos finan-
ceiros e de apoio político adequados 
tornou ineficazes as respetivas missões 
de paz. Além disso, a indiferença global 
em relação ao genocídio no Darfur levou 
a uma sensação de abandono entre as 
vítimas e os sobreviventes. Já no Tigray, 
a resposta internacional também foi, e 
continua a ser, lenta e hesitante. A pres-
são sobre o governo etíope para permitir 
o acesso à ajuda humanitária foi insufi-
ciente e as sanções contra os geradores 
de crimes de guerra têm sido limitadas 
ou inconsequentes. A necessidade de 
uma abordagem mais robusta e coor-
denada para abordar as crises humani-
tárias e proteger as populações civis é 
evidente, mas a falta de vontade política 
e a complexidade das alianças regionais 
dificultam uma ação eficiente.

Conclusão

Os esquecidos conflitos do Darfur e do 
Tigray são exemplos trágicos com con-
sequências devastadoras para milhões 
de pessoas. As raízes da generalida-
de dos conflitos, em particular destes 
dois, estão, em regra, profundamente 
enraizadas em questões de marginali-
zação, desigualdade e luta pelo poder. 
A resposta da comunidade internacio-
nal, embora presente, tem sido inade-
quada, e, muitas vezes – a maioria das 
vezes –, prosseguida de forma tardia e 
insuficiente face às crises humanitárias.
É fundamental que a comunidade in-
ternacional não apenas reconheça a 
gravidade destes dois conflitos, mas 
também tome medidas concretas para 
apoiar a paz e a justiça. A prevenção de 
conflitos futuros e a proteção dos direi-
tos humanos devem ser prioridades na 
agenda global. Além disso, é essencial 
que as vozes das vítimas sejam ouvi-
das e que as suas necessidades sejam 
atendidas, garantindo que esses con-
flitos esquecidos não só sejam lembra-
dos, mas que se tornem um catalisador 
para a mudança. l
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Notas
1  O Darfur existe como território semi-independente desde 1646 

e entre 1899 e 1915 foi um sultanato independente,  
altura em que o império britânico, como penalização devido  
a insurreições, o integrou no Sudão Anglo-Egípcio.

2 O SPLA foi fundado em 1983, tendo tido maior impacto  
durante a segunda guerra civil sudanesa (1983-2005),  
quando o governo de Cartum tentou impor a “sharia” à zona  
sul animista e cristã – o que levaria à secessão do Sudão do Sul. 
De notar que a primeira guerra civil sudanesa (igualmente 
reconhecida por rebelião Anya Nya I) ocorreu entre 1955  
e 1972.

3 O JEM chegou a ter apoio dos eritreus no combate aos 
sudaneses.

4 A TPLF, igualmente reconhecida por Weyane, foi fundada  
em 18 de Fevereiro de 1975, de ideologia marxista-leninista-
hoxhaismo, tendo em 1991 enveredado pelo nacionalismo 
tigrista e federativo.

5 A UFEFCF agrupa os rebeldes do Tigray da TPLF, bem como 
milícias secessionistas do Exército de Libertação do Oromo 
(OLA, na sigla inglesa), da Frente Nacional de Libertação  
do Sidama (SNLF, na sigla inglesa) e Resistência do Estado 
Somali (SSR – etíopes).
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É 
relativamente consensual que, 
contrariamente às expectati-
vas, o mundo não se tornou 
mais pacífico ou estável com o 

final da Guerra Fria. Pelo contrário, a déca-
da de 1990 em diante deu-nos a conhecer 
um cenário internacional marcado por um 
crescente número de guerras, sobretudo 
civis e internas, concentradas maiorita-
riamente no que hoje muitos chamam Sul 
Global e frequentemente longas. De acor-
do com uma recente análise de tendência 
de conflitos realizada pelo Peace Resear-
ch Institute (PRIO), os últimos três anos 
foram os mais violentos das últimas três 
décadas e 2023 foi mesmo um dos anos 
mais violentos desde 1989, registando-se 
um número recorde de 59 conflitos, o que 
o tornou, igualmente, o ano que registou 
o maior número de conflitos desde 1946 
(PRIO, 2024) (Figura 1). 
Apesar destas tendências preocupan-
tes e continuadas, a atenção mediática 
conferida a cada um destes cenários de 
guerra e/ou crise é profundamente desi-
gual, num cenário internacional marcado 
por centenas de conflitos ativos, mas em 
que o cidadão comum conhecerá ape-
nas alguns deles pela centralidade me-
diática e política que adquirem. Veja-se o 
caso da guerra na Ucrânia após a agres-
são russa em 2022 ou, desde outubro de 
2023, a escalada da guerra nos territórios 
palestinianos ocupados, em particular a 
Faixa de Gaza, mas também no Líbano. 
De facto, a atenção está a ser direciona-
da para conflitos e crises que ou estão 
geograficamente próximos ou que têm 
implicações geopolíticas significativas 
para as agendas de segurança dos paí-
ses com mais influência no sistema inter-
nacional. Como consequência, há todo 
um conjunto de conflitos e crises mais 
prolongadas que se tornaram pratica-
mente invisibilizados e para os quais não 
existe qualquer prioridade de atenção 

Múltiplos conflitos armados violentos, 
instabilidade e as crises complexas e 
prolongadas que deles decorrem mar-
cam, de facto, o dia a dia de milhões de 
pessoas em países como a Líbia, o Hai-
ti, a Síria, o Iémen, o Sudão, o Sudão do 
Sul, o Afeganistão, o Myanmar, a região 
do Sahel, mas também a Venezuela ou 
as Honduras. No Sudão, por exemplo, a 
guerra é já considerada a mais devasta-
dora do mundo, com 12 milhões de pes-
soas obrigadas a fugir, mais de metade 
enfrentando uma grave crise de fome e 
com registos impressionantes no que 
diz respeito às taxas de violência sexual 
contra mulheres e meninas (ICG, 2025). 
Também no Haiti a situação é insusten-
tável, depois de várias décadas de vio-
lência agravada por desastres naturais e, 
mais recentemente, por novas vagas de 
instabilidade política e um aumento sig-
nificativo da ação de gangues violentos 
que controlam a capital e grande parte 
do país, apesar da presença internacio-
nal de uma missão das Nações Unidas. 
As disputas violentas por território entre 
gangues têm tido um impacto direto e 
devastador sobre a população civil, que 

ou ação no sentido da sua resolução. A 
estas situações tendemos a chamar de 
crises e conflitos esquecidos, referindo-
-se a crises humanitárias, situações de 
guerra ou de instabilidade que recebem 
pouca ou nenhuma atenção mediática 
ou política a nível internacional apesar 
da sua dimensão, complexidade ou im-
pacto devastador. São, frequentemente, 
situações persistentes e que se perpe-
tuam durante anos ou décadas, afetando 
milhões de pessoas.

A multiplicação  
de guerras e, sobretudo, 
o surgimento de guerras 
consideradas mais 
importantes, (...) leva a 
um declínio da cobertura 
e atenção conferida a 
conflitos e crises mais 
prolongadas e para  
as quais se considera  
não haver resposta 
possível ou sustentável...
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DE QUE O MUNDO SE ESQUECEU

Apesar do aumento do número de conflitos violentos no mundo, a atenção mediática e política 

conferida a cada um destes cenários de guerra é profundamente desigual. Vários conflitos e crises 

prolongadas têm impactos devastadores mas estão praticamente invisibilizados, não existindo uma 

prioridade de atenção e ação no sentido da sua resolução e da resposta às múltiplas necessidades 

humanitárias e de paz.

2.8 Daniela Nascimento
Texto entregue em 13 janeiro 2025
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FIGURA 1. TENDÊNCIAS NOS CONFLITOS VIOLENTOS, POR TIPO DE CONFLITO (1946-2023)
Fonte: �Peace Research Institute (PRIO).
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se vê forçada a fugir para campos de 
deslocados, mas onde também enfren-
tam graves situações que atentam contra 
a sua integridade e dignidade, nomeada-
mente por via da violência sexual, parti-
cular sobre as mulheres e raparigas (ICG, 
2025). 
Apesar da gravidade destas e de outras 
situações de guerra e violência, que 
afetam dezenas de milhares de pessoas 
e que as obriga a viver em condições 
de fome extrema e perigo constante, as 
restrições de acesso ditadas pelas con-
dições de insegurança, as limitações de 
financiamento ditadas pelas diferentes 
prioridades políticas dos principais ato-
res no plano internacional e os diferentes 
e sempre variáveis interesses geopolí-
ticos, impedem a resposta necessária, 
imediata e consistente a estas múltiplas 
situações de crise. 
A multiplicação de guerras e, sobretudo, 
o surgimento de guerras consideradas 
mais importantes, centrais ou prioritárias 
na agenda internacional, pelas suas im-
plicações mais amplas – bem represen-
tadas na guerra da Ucrânia – leva a um 
declínio da cobertura e atenção conferi-

da a conflitos e crises mais prolongadas 
e para as quais se considera não haver 
resposta possível ou sustentável, mais 
ainda se estão situadas em contextos 
sem qualquer interesse geopolítico ou 
estratégico para as principais potências 
do sistema internacional. Para além dis-
so, o argumento da complexidade cres-
cente associada às crises e conflitos 
mais contemporâneos, ligado à incapa-
cidade ou falta de vontade política em 
mobilizar recursos suficientes – incluindo 
ajuda humanitária –  para lhes fazer face, 

agravam essa tendência de negligência 
internacional, contribuindo assim para a 
sua perpetuação no tempo, com um ób-
vio impacto do ponto de vista dos custos 
humano associados.
Vivemos, pois, num mundo marcado por 
demasiadas crises e guerras esquecidas 
e para as quais não tem sido direciona-
da a atenção e, sobretudo, a vontade 
e ação política necessária e essencial 
para colocar fim à violência e responder 
às múltiplas necessidades humanitárias, 
de desenvolvimento e de paz. De acordo 
com o International Crisis Group, naquela 
que é a sua previsão dos “10 conflitos a 
acompanhar em 2025”, é clara a tendên-
cia para que a maior parte das guerras 
que marcaram o ano de 2024 continue 
e até sofra um agravamento, replicando 
e agudizando o cenário global marcado 
por vários conflitos duradouros e com 
efeitos devastadores (ICG, 2024). Para 
além desse contexto já de si marcado por 
turbulência e instabilidade, é de incluir 
nas nossas análises as muitas incertezas 
e as possíveis consequências associa-
das ao regresso de Donald Trump à lide-
rança da administração norte-americana 

Perante este cenário, 
torna-se relativamente 
claro que é essencial 
uma mudança a nível 
internacional e que se 
reflita numa maior 
atenção e compromisso 
político relativamente  
a todas as situações  
de violência e crise 
humanitária.
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FIGURA 2. PRINCIPAIS CONFLITOS A TER EM ATENÇÃO EM 2025
Fonte: �Council on Foreign Relations.

  Nível 1 (prioridade elevada)      Nível 2 (prioridade média)      Nível 3 (prioridade baixa)
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a partir de 20 de janeiro de 2025, espe-
cificamente no que diz respeito a estas 
várias dinâmicas de conflitualidade e 
violência, em particular nos contextos 
menos mediáticos e menos importantes 
nas agendas geoestratégicas das gran-
des potências.
Perante este cenário, torna-se relativa-
mente claro que é essencial uma mudan-
ça a nível internacional e que se reflita 
numa maior atenção e compromisso po-
lítico relativamente a todas as situações 
de violência e crise humanitária. Tal 
como sugerem as análises e previsões 
do Council on Foreign Relations no iní-
cio de 2025, a atenção da comunidade 
internacional deve ser direcionada não 
apenas para conflitos aos quais é confe-
rida maior prioridade na agenda de paz 
e segurança internacionais como nos 
territórios Palestinianos ocupados ou na 
Ucrânia e, agora, na Síria, mas também 
para aqueles que ao longo de décadas 
se têm prolongado e até agudizado, sem 
grande capacidade de atrair interesse 
político ou mesmo visibilidade à escala 
global, como no Sudão, no Sahel, na Re-
pública Democrática do Congo ou Haiti, 
para referir apenas alguns dos muitos 
conflitos e crises negligenciadas (Coun-
cil on Foreign Relations, 2025) (Figura 2). 
Lidar com crises e guerras negligencia-
das e esquecidas implica uma aborda-
gem multifacetada e que combine várias 
dimensões de ação, consciencialização 
e responsabilidade por parte dos vários 
atores políticos, nacionais e internacio-
nais, de organizações intergovernamen-
tais e não governamentais, dos meios 
de comunicação e da própria sociedade 
civil. 
Ainda assim, há uma dimensão que as-
sume uma importância particularmente 
destacada e central, no sentido em que 
estamos a lidar com dinâmicas de vio-
lência direta e estrutural extremamente 
complexas, enraizadas e profundas. O 
reforço das respostas internacionais é 
essencial, nomeadamente por via do 
reforço da ação multilateral representa-
da por organizações como as Nações 
Unidas ou por organizações de âmbito 
mais regional, como a União Africana 
ou a Organização de Estados America-
nos, por exemplo. Tal implica uma maior 
capacidade de monitorização e de pres-
são – política, económica ou diplomáti-
ca – que possa não apenas dar espaço 
e atenção a estas situações, mas, so-

bretudo, que possa traduzir-se em ação 
concreta no sentido da sua prevenção e/
ou resolução. Ao mesmo tempo, faz sen-
tido sublinhar também a importância de 
movimentos globais de solidariedade e 
de pressão que ajudem a promover uma 
mudança ao nível das narrativas domi-
nantes, as quais alimentam hierarquias 
morais de guerras e de vítimas, em que 
aquelas que suscitam menos empatia se 
tornam duplamente vítimas: da guerra e 
do esquecimento. l
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“Diplomacia ou Guerra” é o 
título de um livro escrito 
pelo líder do Movimen-
to Independentista da 

Guiana, Jai Narine Singh, publicado em 
1982. Trata-se de uma análise do diferen-
do fronteiriço entre a Venezuela e a Guia-
na e seus antecedentes, a partir de uma 
perspetiva que o coloca, naturalmente, 
mais próximo do sentimento da popula-
ção guianense.
Sobre o tema do Essequibo, um senti-
mento nacional venezuelano manifesta-
-se ao longo dos tempos. São, por isso, 
muitas as obras e autores que abordam o 
assunto da disputa com a Guiana deste 
território, sempre a partir de uma perspe-
tiva que valoriza, antes de tudo, os direi-
tos histórico-jurídicos da Venezuela.
A propósito das populações envolvidas, 
nem os guianenses nem os venezuela-
nos tiveram voz no decorrer do processo 
que conduziu à adoção de uma sentença 
por parte de um tribunal de arbitragem, 
reunido em Paris, em outubro de 1899. O 
laudo arbitral foi favorável para o lado dos 
ingleses.

Delimitação da fronteira: o princípio 
do Uti Possidetis Iuris versus o mapa 
de Schomburgk

Simón Bolívar, o Libertador das Américas, 
propôs a tese de que todos os países li-
bertados mantivessem as fronteiras dos 
territórios até então administrados pela 
coroa espanhola, ou seja, que os novos 
Estados passassem a ter como fronteiras 
aquelas que vigoravam no ano de 1810. 
O princípio do uti possidetis iuris1 foi aco-
lhido por todos os países hispano-ame-
ricanos na sua totalidade.  Assim sendo, 
a fronteira oriental da Venezuela chegaria 
até ao rio Essequibo.
Entre 1835 e 1840, o naturalista alemão 
Robert Hermann Schomburgk explorou 

o território que corresponde atualmente 
ao Estado da Guiana ‒ cedido pelos ho-
landeses ao Reino Unido, em 1814 e, em 
1841, os ingleses solicitaram a Schom-
burgk que delimitasse a fronteira oci-
dental destas terras, que batizariam com 
o nome de Guiana Inglesa. Para os vene-
zuelanos, o mapa de Schomburgk não 
considerava os territórios que por direito 
(histórico) pertenciam à Venezuela (Sin-
gh, 1982, p. 14).
De acordo com Boersner (pp. 141-142), 
desde 1850, os ingleses expandiram-se 
para além dos limites entre a Venezuela 
e a Guiana Inglesa para ocidente, ocu-
pando cada vez mais território “histo-
ricamente” venezuelano. Esta situação 
gerou um conflito entre as partes, que 
foi aumentando em intensidade e violên-
cia, a partir de 1890. A Venezuela pede 
ajuda aos Estados Unidos da América 
(EUA) e, com Grover Cleveland no poder 
(1892-1896), Washington pressiona os 
ingleses a favor de uma solução pacífica 
desta controvérsia.

A sentença de 1899 e o memorando 
Mallet-Prevost

Para a solução da controvérsia limítrofe 
entre a Venezuela e a Guiana Inglesa, de-
cide-se pelo mecanismo da Arbitragem 
Internacional. Os ingleses e os america-
nos (estes últimos, como representantes 
da Venezuela) acordaram que o tribunal 
estaria composto por dois juízes britâni-
cos de nomes F. Herschell e R. H. Collins, 
dois juízes americanos de nomes M. W. 
Fuller e D. J. Brewer e um quinto árbitro 
neutral que assumiria a presidência. A es-
colha deste último recaiu no jurista F. de 
Martens, conselheiro privado e membro 
permanente do Conselho do Ministério 
de Negócios Estrangeiros da Rússia. 
Depois de várias sessões, a sentença foi 
ditada a 3 de outubro de 1899. A decisão 
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as DIPLOMACIA OU GUERRA. À PROCURA  

DE UMA SOLUÇÃO PARA O DIFERENDO 
FRONTEIRIÇO VENEZUELA-GUIANA

O diferendo entre a Venezuela e a Guiana na região de Essequibo tem-se prolongado sem que os 

vários acordos assinados ou tentativas de mediação e negociação o tenham conseguido resolver. 

O interesse económico suscitado pela exploração petrolífera nesta zona é um fator que contribui 

para agravar as tensões existentes.

2.9 Nancy Gomes
Texto entregue em 27 janeiro 2025

1493-1494 Bula do Papa Alexandre VI e Tratado  
de Tordesilhas. O mundo é dividido  
entre espanhóis e portugueses.

1648 Tratado de Múnster, entre as Províncias 
Unidas dos Países Baixos e o Reino espanhol. 
Os holandeses ocupam e tomam posse  
de uma parte do território atual da Guiana.

1814 Tratado de Londres, entre o Reino Unido  
de Grã-Bretanha e Irlanda do Norte e o Reino 
Unido dos Países Baixos. Os holandeses 
cedem à Grã-Bretanha os territórios  
de Demerara, Essequibo e Berbice.

1835 O naturalista alemão Robert Hermann 
Schomburgk inicia a exploração do território 
do Essequibo.

1844 É elaborado o mapa Schomburgk, definindo  
a fronteira ocidental da Guiana Inglesa. 

1887 Venezuela rompe relações diplomáticas  
com os ingleses. Sucedem-se confrontações 
violentas entre venezuelanos e ingleses  
na zona do Cuyuni.

1897 Convénio de Washington. Foi estabelecida  
a constituição do Tribunal que arbitraria  
o diferendo entre venezuelanos e ingleses.

1899 Foi ditada a sentença que concede aos 
ingleses 90% do território em disputa.

1949 É publicado um Memorando escrito  
por Mallet-Prevost, denunciando 
arbitrariedades cometidas durante  
o processo de arbitragem. 

1966 Acordo de Genebra, entre a Venezuela  
e o Reino Unido de Grã-Bretanha e Irlanda  
do Norte, em consulta com o governo da 
Guiana Inglesa. Independência da Guiana.

1970 1970. Protocolo de Puerto España, que adia 
por doze anos a reclamação do Essequibo.

2004 Hugo Chávez Frias declara que não se 
opõe à entrega de concessões a empresas 
transnacionais no território em disputa.

2015 A petrolífera americana Exxon anunciou ter 
descoberto importantes jazigos de petróleo 
na zona do Essequibo.

2018 Considerando esgotados os Bons Ofícios, 
Guiana solicita ao Secretário-geral das 
Nações Unidas que o litígio seja enviado  
para o Tribunal Internacional de Haia.  
O Secretário-geral António Guterres ratifica  
a decisão de enviar o diferendo para Haia.

2020 O Tribunal declara-se competente para 
conhecer a demanda depositada pela Guiana 
relacionada com a validade da sentença 
de 1899 e a questão da solução definitiva 
do diferendo territorial entre a República 
Cooperativa de Guiana e a República 
Bolivariana da Venezuela.

2023 O governo venezuelano realiza um referendo 
consultivo à população tendo em vista  
a adoção de uma série de decisões sobre  
a eventual anexação do território.

CRONOLOGIA DOS ACONTECIMENTOS
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do Tribunal assegurou aos ingleses 90% 
do território em disputa e definiu as fron-
teiras atuais entre a Venezuela e a Guiana. 
A decisão foi aceite pelas partes; contu-
do, passados 50 anos, em julho de 1949 
foi publicado um Memorando da autoria 
de Severo Mallet-Prevost que iria mudar a 
perceção dos venezuelanos sobre a justi-
ça da sentença. 
O Memorando Mallet-Prevost constitui 
uma das peças chave utilizada pelos ve-
nezuelanos para demandar uma revisão 
do Laudo Arbitral de 1899. Nele, o advo-
gado americano denuncia arbitrariedades 
cometidas durante o processo da arbi-
tragem. Severo Mallet-Prevost integrava 
a comissão especial nomeada pelo Con-
gresso dos EUA em 1896, com a missão 
de determinar a verdadeira linha de frontei-
ra entre a Venezuela e a Guiana Inglesa, e 
por isso, fora considerado um testemunho 
qualificado (Álvarez, 2021, p. 20).

Reclamação e negociação

Depois de conhecido o conteúdo do 
Memorando Mallet-Prevost, a Venezuela 
denuncia que o procedimento e a sen-
tença de 1899 sofrem de graves vícios de 
fundo e de forma, e reclama, até ao dia de 
hoje, perante a Guiana e o Reino Unido, 
a devolução de uma importante parte do 
território ocupado pelos guianenses. 
As ocorrências de vários incidentes 
como a ocupação venezuelana da ilha 
de Ankoko, ou a rebelião de Rupununi, 
na Guiana, na década de 1960, geraram 
tensões graves entre os países. O assun-
to foi, inclusive, tema de discussão em 
instâncias internacionais como a Organi-
zação dos Estados Americanos.
A 17 de fevereiro de 1966, os governos 
da Venezuela e do Reino Unido decidem 
subscrever o Acordo de Genebra. Este 
acordo estabelece que deverão ser en-
contradas soluções satisfatórias para o 
arranjo prático da controvérsia que surge 
como consequência da contenção ve-
nezuelana de que a Sentença Arbitral de 
1899 sobre a fronteira entre a Venezuela e 
a Guiana Inglesa é nula e írrita. O acordo 
também menciona que, no caso de que 
as partes não cheguem a acordo, o se-
cretário-geral das Nações Unidas poderá 
decidir qual dos meios de solução paci-
fica previstos no Artigo 33.º da Carta das 
Nações Unidas deverá ser utilizado para 
pôr fim ao conflito.
Outro dos pontos, contemplado no Ar-
tigo V do Acordo de Genebra, é que a 

Guiana não poderá entregar unilateral-
mente concessões florestais, minerais, 
de exploração petroleira, de pesca, ouro 
e diamantes ou de qualquer outro recur-
so de valor económico no território em 
reclamação. Tratava-se, de facto, de uma 
conquista do lado da diplomacia vene-
zuelana, porque obrigava Guiana a ter 
de negociar no caso de querer explorar 
o território em disputa. Durante a sua vi-
gência, este acordo foi respeitado pelas 
partes.
Para Álvarez (2021, p. 23), “(…) antes de 
este acuerdo Gran Bretaña manifesta-
ba en todas las instancias que el asunto 
de límites entre Venezuela y la Guayana 
Británica era cosa juzgada y sobre eso 
no había nada que discutir, después del 
Acuerdo de Ginebra el Reino Unido re-

conoce que sí existe un diferendo, y que 
ambas partes deben buscar una solución 
práctica y satisfactoria de la controversia. 
Esto fue sin lugar a dudas un triunfo de la 
diplomacia venezolana y a partir de ese 
momento comienzan las negociaciones 
para lograr ese objetivo.” 
Quatro anos depois, sem grandes avan-
ços, é decidido adiar a resolução do pro-
blema. Contando com os Bons Ofícios 
do então primeiro-ministro de Trindade 
e Tobago, Eric Williams, subscreve-se 
o Protocolo de Puerto España, entre a 
Venezuela, a Guiana e o Reino Unido. O 
acordo, de 18 de junho de 1970, suspen-
dia por doze anos algumas das disposi-
ções do Tratado de Genebra, uma delas 
relativa a prazos. O acordo de 1970 dei-
xou de vigorar em 18 de junho de 1982, 
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FIGURA 1. MAPA DO ESSEQUIBO
Fonte: The Economist. https://www.economist.com/sites/default/files/20200229_AMM976.png 

O Essequibo ou a Guiana Essequiba constitui um território de aproximadamente 159.500 km2 a ocidente  
do rio Essequibo. Ocupa 70% ou dois terços do território atual da Guiana, e nele reside 7% da população  
(de um total de quase 800.000 habitantes), existindo abundantes recursos naturais como petróleo e ouro.

CAIXA 1. MEMORANDO MALLET-PREVOST (EXCERTO) 

“(…) convenci-me então, e continuo acreditando, que durante a visita de Martens a Inglaterra 
houve um arranjo entre a Rússia e a Grã-Bretanha para decidir a questão nos termos seguidos 
por Martens e que ele tinha feito pressão, de um modo ou de outro, sobre Collins, a fim de que 
seguisse aquele caminho (…). A decisão do Tribunal foi, em consequência, unânime; mas, se bem 
é certo que deu à Venezuela o sector em litígio mais importante desde um ponto de vista estraté-
gico, foi injusta para a Venezuela e despojou-a de um território muito extenso e importante, sobre 
o qual a Grã-Bretanha não tinha, na minha opinião, a menor sombra de direito” 

Memorando publicado em 1949 por Otto Schoenrich na Revista American Journal of  
International Law depois da morte de Severo Mallet-Prevost, por vontade do autor.

Nota: Tradução livre da autora.
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e de seguida, a 1 de julho, a Venezuela 
propõe a adoção da Negociação Direta.

A controvérsia Venezuela-Guiana  
e as Nações Unidas

A 8 de novembro de 1989, realiza-se uma 
reunião entre os então presidentes da Ve-
nezuela, Carlos Andrés Pérez, e da Guia-
na, Desmond Hoyte, e ambos decidem 
submeter ao então secretário-geral das 
Nações Unidas, Javier Pérez de Cuellar, 
a escolha do meio para resolver a con-
trovérsia sobre o território do Essequibo. 
Naquela ocasião, o secretário-geral es-
colheu o procedimento dos Bons Ofícios.
Uma década depois, na Venezuela, com 
Hugo Chávez Frias no poder, dá-se um 
giro de 360º graus na política de frontei-
ras em relação à Guiana. Em 2004, duran-
te uma visita de Chávez à Georgetown, o 
então presidente venezuelano declarou 
que, “El Gobierno venezolano no será un 
obstáculo para cualquier proyecto a ser 
conducido en el Esequibo, y cuyo propósi-
to sea beneficiar a los habitantes del área” 
(Asamblea Nacional, 2019). Nota-se aqui, 
efetivamente, um certo relaxamento no 
que toca à reclamação ou certa compla-
cência de parte do governo venezuelano 
para com o governo da Guiana, liderado, 
naquela altura, pelo primeiro-ministro Sa-
muel Archibald Anthony Hinds.
Depois da morte de Hugo Chávez, ocorre 
um incidente entre os dois países quando, 
em outubro de 2013, um barco sob a ban-
deira guianense para a exploração sísmi-
ca é detido pela Armada venezuelana. A 
partir daí, o governo guianense adotará 
uma posição firme: declara que o proces-
so dos Bons Ofícios não deu resultado, e 
propõe ao secretário-geral das Nações 
Unidas que o diferendo seja submetido 
ao Tribunal Internacional de Justiça.
O atual secretário-geral, António Guter-
res, decide favoravelmente conforme a 
solicitude do governo da Guiana, e face 
ao pedido de submissão do diferendo, o 
Tribunal Internacional de Haia decidiu, a 
18 de dezembro de 2020, que tem com-
petência para resolver a controvérsia, 
nomeadamente, para dilucidar a valida-
de da sentença arbitral de 1899 (Garavi-
ni, 2021, p. 8).

O início da “era do petróleo 
guianense” e o referendo de Maduro

Em 2013, começa um novo capítulo da 
história da Guiana, ou o que, para alguns, 
se denomina a “era do petróleo”. Efeti-

vamente, a Guiana concedeu unilateral-
mente direitos de exploração petrolífera 
na zona em reclamação, mais concreta-
mente, no bloco Stabroek2 (trata-se de 
uma área de aproximadamente 26.800 
km2 de espaços marinhos no noroeste 
do Essequibo), primeiramente à petrolí-
fera americana Exxon. Mais tarde, entra-
ram na corrida a Hess e a China National 
Offshore Corporations, com capital mi-
noritário. Em 2015, a Exxon anunciou ter 
descoberto importantes jazidas de pe-
tróleo (Crowley, 2024) e, se as projeções 
estiverem certas, já em 2026, com uma 
estimativa de produção de até 750.000 
barris diários, a Guiana passará a ser um 
dos principais produtores de petróleo per 
capita do mundo.

Se, por um lado, o governo da Guiana 
tem impulsado substancialmente a sua 
economia atraindo grandes consórcios 
económicos, e tem manifestado a firme 
vontade de resolver definitivamente a 
controvérsia agora sob a jurisdição do 
Tribunal Internacional de Haia; por outro 
lado, a Venezuela atravessa uma grave 
crise económica, social e política e o 
atual governo de Nicolás Maduro rejeita 
a intervenção do Tribunal Internacional, 
impondo, ademais, depois de ter realiza-
do um referendo consultivo à população 
em 3 de dezembro de 2023, uma série de 
decisões sobre a eventual anexação do 
território. 
Entre as medidas unilaterais adotadas 
pelo governo de Nicolás Maduro depois 
da realização do referendo, encontra-se 
a promulgação de uma Lei para a Defesa 
da Guiana Essequiba, que declara este 
território como o Estado n.º 24 da Repú-
blica Bolivariana. 
A Venezuela aparece evidentemente 
isolada nesta frente, e a sua postura pro-
vocatória e belicista apresenta-se, aos 
olhos de muitos analistas, como mais 
uma manobra política para manter Nico-
lás Maduro no poder. A Guiana ameaçou 
levar este assunto para o Conselho de Se-
gurança das Nações Unidas. Do lado da 
ex-colónia inglesa surgem países como, 

o Reino Unido, os EUA, a Índia, Cuba e 
outros Estados da Comunidade das Ca-
raíbas. O Brasil e o México têm apelado 
para que a Comunidade dos Estados da 
América Latina e do Caribe (CELAC) in-
tervenham, mediando o conflito. Porém, 
o certo é que a crescente tensão entre a 
Venezuela e a Guiana em torno do Esse-
quibo incorpora mais um foco de confli-
tualidade numa região que se assume 
como “zona de paz” desde os inícios da 
década de 1990. l

Em 2013, começa um 
novo capítulo da história 
da Guiana, ou o que,  
para alguns, se denomina  
a “era do petróleo”.
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Notas
1 O princípio de Direito Internacional que reconhece o direito  

de possuir o território ocupado.
2 Stabroek era o antigo nome de Georgetown, hoje capital  

de Guiana.
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M
ais de sete anos volvidos 
desde o início da guerra 
em Cabo Delgado, per-
sistem narrativas diver-

gentes sobre as suas causas, desde (i) 
descoberta de reservas de gás natural, 
(ii) tráfico de heroína e metanfetaminas 
ou (iii) interesses de países terceiros. 
Todas as narrativas incluem (iv) falta de 
infraestruturas e serviços públicos, ine-
xistência de oportunidades de emprego 
para uma população jovem e em cresci-
mento, ressentimentos populares contra 
autoridades por apropriação de terras, 
abusos de poder, ou expulsão de garim-
peiros da região de Montepuez.
A hipótese deste artigo é a seguinte: 
em Cabo Delgado existe uma guerra de 
agressão, influenciada mas não subsumi-
da a conflitos existentes. A guerra, feita 
por um grupo de combatentes moçam-
bicanos e de outras nacionalidades, em 
nome de valores alegadamente corâni-
cos, foi “apropriada” pelo Estado Islâmico 
(Daesh/ISIS).

Dos primórdios da violência  
à guerra de agressão

Desde a primeira década deste século, 
crentes moçambicanos, radicalizados no 
Médio Oriente e nalguns países africanos 
fixaram-se no noroeste de Cabo Delgado 
e começaram a pregar versões extremis-
tas do Islão. Hostilizados pela população 
muçulmana, estes extremistas agruparam-
-se na região nordeste, em Mocímboa da 
Praia, onde, acompanhados por seguido-
res do mesmo rito no sul da Tanzânia, ini-
ciaram ações violentas de pequena escala 
contra a população a partir de 2017. Auto-
denominados Ansar al Sunna (“Seguido-
res da Tradição”), mais conhecidos entre 
a população como “mashababos” (plural 
livre de Al-Shabaab, jovens em árabe, sem 
ligação ao Al-Shabaab da Somália, ligado 
à Al Qaeda), foram originalmente financia-
dos por doações ou tributos de comer-
ciantes locais e pela venda de madeira, 
carvão e lenha na Tanzânia.

e aos “infiéis”, estes últimos obrigados a 
seguir comportamentos públicos “aceitá-
veis” sob pena de punições violentas, in-
cluindo a escravatura ou a morte (habitual 
em casos de apostasia). 
Como referido, o grupo está ligado a ex-
tremistas salafitas na Tanzânia. Estes últi-
mos seguem as prédicas de Aboud Rogo 
Muhammad, um clérigo salafita morto 
pelo exército queniano em 2012, com 
parte dos seus seguidores a fugir para 
a Tanzânia, tendo ocupado brevemente 
Tanga, cidade portuária no norte do país, 
de onde foram expulsos pelo exército 
tanzaniano, criando células “adormeci-

A capacidade militar do grupo aumentou 
fortemente desde meados de 2019, com a 
chegada de combatentes do nordeste da 
República Democrática do Congo (RDC) – 
em resultado de um bem sucedido ataque 
militar à base central da Alliance des Forces 
Démocratiques (AFD), após esta ter de-
clarado fidelidade ao Daesh/ISIS. Rapida-
mente a violência escalou numa guerra de 
agressão, com a capital do distrito de Mo-
címboa da Praia a ser ocupada em agosto 
de 2020 e com ataques a alastrarem a ou-
tros distritos. Em 24 de março de 2021, a vila 
de Palma, na fronteira com a Tanzânia foi 
atacada, levando ao êxodo de expatriados 
que aí viviam e trabalhavam para a TOTAL – 
o que paralisou o projeto de gás em Afungi.
A estimativa do número de combatentes 
varia – no auge da sua ação, meados de 
2021, ultrapassariam o milhar. Atualmente 
não deverão ultrapassar algumas cen-
tenas – as autoridades moçambicanos 
afirmam ser algumas dezenas, mas não 
fornecem números. Este tipo de infor-
mação é pouco fiável, mas a adesão de 
membros dependerá da evolução militar 
no terreno e do aumento ou diminuição 
de apoios externos (e internos).
O Ansar al Sunna professa uma ideologia 
baseada na leitura literal e a-histórica do 
Corão e das Hadith, impondo regras de 
comportamento social aos muçulmanos 
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as CABO DELGADO: UMA GUERRA ENTRE CONFLITOS

A guerra em Cabo Delgado não é uma guerra civil, que oponha religiões ou grupos étnicos; não é uma 

guerra de insurreição, de rebelião armada contra o poder; não eclodiu devido a descobertas de gás, 

nem resulta do tráfico de drogas. É uma guerra de agressão, principalmente contra a população, 

e assente em preceitos religiosos sectários e violentos.

2.10 Fernando Jorge Cardoso
Texto entregue em 29 janeiro 2025

TABELA 1. CREDO RELIGIOSO 
DECLARADO
Fonte: Elaborado pelo autor. 
Nota: �os dados são extrapolações do Censo Demográfico  

de 2017 e as comparações (aumento/diminuição)  
são feitas relativamente ao Censo anterior (2007).

Cristãos, dos quais 59,8%

Católicos 27,2% (em decréscimo)

Evangélicos 15,3% (em forte crescimento)

Ziones 15,6% (percentagem estável)

Anglicanos 1,7% (em decréscimo)

Muçulmanos * 18,9% (em crescendo)

Sem religião 13,9%

Outra/não declarada 7,3%

*�As Associações Islâmicas defendem que a percentagem  
de muçulmanos deverá rondar os 30%, argumentando  
que muitos terão optado por não o declarar.

TABELA 2. CONCESSÕES DE GÁS; ÁREAS 1 E 4: 12 COMPANHIAS, 10 PAÍSES DE BANDEIRA
Fonte: Elaborado pelo autor. 
Notas: �Das 12 companhias, 8 são propriedade estatal, 3 privadas e 1 (Eni), maioritariamente privada, mas controlada pelo Estado.  

A ADNOC comprou a participação da Galp em 2024.

Companhia Tipo de propriedade Bandeira

TotalEnergies privada França
ONGC, Oil and Natural Gas Corporation pública Índia
BPCL, Bharat Petroleum Corporation Limited pública Índia
BREM, Beas Rovuma Energy Company (BPCL + ONGC) pública Índia
PTTEP, PTT Exploration and Production pública Tailândia
Exxon Mobil privada EUA
Eni 70% privada + 30% pública (golden share) Itália
CNPC, China National Petroleum Corporation pública China
KOGAS, Korea Gas Corporation pública Coreia do Sul
ADNOC, Abu Dhabi National Oil Company pública Abu Dhabi

Mitsui & Company propriedade privada Japão

ENH, Empresa Nacional de Hidrocarbonetos pública Moçambique
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das” no Sul, recrutando mais seguidores 
e levando a cabo ataques aleatórios na 
região de Mtwara, perto da fronteira nor-
deste de Moçambique. Os laços estabe-
lecidos com os salafitas moçambicanos 
explicam porque operam em conjunto 
desde 2017.
No final de 2019, o Ansar al Sunna de-
clarou obediência ao Daesh/ISIS, pouco 
depois da criação da Província Central do 
Estado Islâmico no Nordeste da RDC (as-
sente na mencionada AFD). Desde 2023, 
o Ansar al Sunna é visto como o “Estado 
Islâmico em Moçambique” (EIM).
O governo moçambicano, sem capaci-
dade militar de resposta, pediu ajuda ao 
Ruanda em abril de 2021. Logo após a 
chegada dos primeiros contingentes mi-
litares ruandeses, Mocímboa da Praia foi 
retomada em agosto desse ano, foi res-
tabelecida a segurança em torno da vila 
de Palma e da região de Afungi e ataca-
das e destruídas algumas das bases dos 
“mashababos”. 
A Organização para o Desenvolvimento 
da África Austral (SADC) também deci-
diu enviar uma Missão militar (SAMIM), 
com os primeiros contingentes a chegar 
no fim de agosto; esta Missão foi menos 
eficaz do que a do Ruanda e terminou em 
2024. Atualmente, para além de cerca 
de 4.000 militares ruandeses, apenas a 
Tanzânia mantém cerca de 700 militares, 
a operar junto à fronteira entre os dois 
países. 
A partir de novembro de 2021, a União 
Europeia lançou uma missão militar em 
Moçambique (EUTM), para prestar apoio 
logístico e formar forças de reação rápi-
da – comandos e fuzileiros. Em setembro 
de 2024, a missão passou a uma fase de 
aconselhamento e treino (EUMAM).
Com o apoio regional e da UE, a situação 
alterou-se. A chegada de mais reforços 
ruandeses e a entrada em ação das pri-
meiras forças de reação rápida, obriga-
ram os mashababos a operar em grupos 
mais pequenos, que passaram a efetuar 
pilhagens e terrorismo em menor escala, 
mas num perímetro maior para dificultar 
respostas militares. 
À entrada de 2025, porventura como re-
sultado do agravamento da crise social, 
económica e política do país no período 
pós-eleitoral, nota-se um recrudesci-
mento da ação do EIM, sendo cedo para 
avaliar se tal corresponde a um aumento 
da sua eficácia ou a uma diminuição das 
capacidades de resposta militar.

A população de Cabo Delgado

Cabo Delgado representa pouco mais de 
10% de Moçambique. A província faz fron-
teira com a Tanzânia, tem florestas densas 
no interior e poucas estradas – o que difi-
culta um controlo efetivo. Extrapolando da-
dos do Censo Populacional de 2017, Cabo 
Delgado terá, no início de 2025, cerca de 
2.500.000 habitantes – menos de 8% dos 
34.000.000 de residentes no país. Na Pro-
víncia, mais de 70% declararam o macua 
como língua materna, mormente nos distri-
tos do Centro-Sul e de Palma, cerca de 6% 
a 7% o muâni ou o suaíli, principalmente 
em Mocímboa da Praia, mas também em 
Palma, Macomia, Quissanga e ilhas, e me-
nos de 4% o maconde, sobretudo nos dis-
tritos de Mueda, Muidumbe e Nangade. A 
Província é, pois, maioritariamente povoa-
da por macuas. 
Isto significa que os muçulmanos, in-
cluindo a esmagadora maioria dos mais 
de 800.000 deslocados das zonas de 
guerra do nordeste, que hoje se encontra 
bastante despovoado, são as principais 
vítimas dos agressores – que proclamam 
praticantes do verdadeiro Islão. 
As crenças declaradas no censo indicam 
que 60% são muçulmanos (percenta-
gem maior nas zonas de guerra) e 40% 
cristãos, maioritariamente católicos – no 
país,  a situação inverte-se: cerca de 60% 
da população professará o cristianismo e 
menos de 20% o islamismo (Tabela 1).

Serão o gás natural ou as drogas  
as causas da guerra?

Alguns analistas referem que o conflito se-
ria resultado da descoberta de gás natural, 
inferindo que Moçambique seria um caso 
de “maldição dos recursos”. Tal não condiz 
com os factos. É verdade que as descober-
tas de gás foram anunciadas na segunda 
década deste século, mas as primeiras con-
cessões são anteriores ao início do conflito 
– e não tem qualquer lógica que empresas 
proprietárias de concessões promovam a 
violência. O tipo e diversidade nacional das 
companhias que ganharam as primeiras 
concessões ajuda a compreender o absur-
do desta hipótese (Tabela 2 e Figura 1).
Na área 1, as concessões foram atribuídas 
a: TOTALEnergies (26,5%), Mitsui & Com-
pany (20%), ONGC (10%), ENH (15%), 
BCPL (10%), BREM (10%), PTTEP (8,5%). 
É nesta área que se situa, na zona de Afun-
gi, o projeto Mozambique LNG, liderado 
pela TOTALEnergies, com capacidade ini-
cial de liquefação de 13MT/ano (milhões 
de toneladas por ano) e possível expansão 
para 43MT/ano. A TOTAL declarou em 2019 
a sua Final Investment Decision (FID), en-
volvendo vinte mil milhões de dólares, mas 
interrompeu o projeto em 2021, por force 
majeure, após o ataque terrorista a Palma.
Na área 4, 70% dos direitos de extração 
e exploração foram concessionados ao 
Consórcio Mozambique Rovuma Ventures, 
formado pela ExxonMobil, Eni e CNPC. Os 
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Cabo DelgadoCabo 
Delgado

Projeto Moçambique LNG
Início: 2024

Capacidade 12.88m t/y

Coral South FLNG
Início: 2023
Capacidade 13.40m t/y

COMPLEXO  
PROSPERIDADE
Berquentine
Windjammer
Lagosta

Golfinho

Mamba

Coral

Ironclad

Tembo

Atum

Tubarão Tigre

Orca

Área 4
Eni

Área 1
Total

Projeto Rovuma LNG
Início: 2025

Capacidade 15.20 m t/y
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Localização offshore GNL

FIGURA 1. LOCALIZAÇÃO E COMPANHIAS LÍDERES DE PROJETOS NAS ÁREAS 1 E 4
Fonte: �Riviera News. 28.11.2019. https://www.rivieramm.com/news-content-hub/news-content-hub/afdb-gives-green-light-for-totals-

mozambique-lng-project-56967

Líder: Total

Líder: ExxonMobil

Líder: Eni

 Jazidas de gás

 �Projeto de unidade de exportação  
de Gás natural liquefeito (GNL)

 �Plataforma de extração de GNL  
em construção off-shore

 �Unidade de exportação de GNL  
– construção suspensa
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restantes 30% foram concessionados à 
ADNOC, Kogas e ENH (10% cada). Nesta 
área, a ExxonMobil lidera o projeto Rovuma 
LNG, com capacidade de produção esti-
mada de 18MT/ano – com possibilidade de 
aumento para níveis não especificados. A 
ExxonMobil já anunciou investimentos na 
ordem dos trinta mil milhões de dólares, 
mas não assumiu ainda a FID. Ainda na 
área 4, a Eni lidera o projeto Coral South 
Floating LNG, já a produzir 3,5MT/ano. 
A Eni propôs um segundo projeto (Coral 
North) com a mesma capacidade anual, 
estando à espera de decisão do governo.
Há também quem atribua um papel impor-
tante ao tráfico de drogas, que tem vindo 
a aumentar desde meados da década de 
1990. É verdade que o tráfico tem contribuí-
do para o enriquecimento ilícito de comer-
ciantes locais e de funcionários do Estado, 
mas não há provas que esteja a servir para o 
financiamento dos mashababos. 
Controladas por máfias paquistanesas, 
as rotas de heroína e metanfetaminas co-
meçam no Afeganistão e a droga sai por 
barco a partir do Baluchistão (Paquistão), 
sendo depois descarregada em portos 
ao longo da costa do Índico (Figura 2) Os 
principais mercados consumidores estão 
na Europa, na África do Sul e, agora tam-
bém na Austrália e na Nova Zelândia, de 
acordo com informações fornecidas pe-
las respetivas autoridades nacionais, pela 
Interpol e por observatórios que contro-
lam o crime organizado, como o GI-TOC. 
Parte da droga é minoritariamente vendi-
da nos países por onde circula.
Em Moçambique, o tráfico deixará todos os 
anos vários milhões de dólares (valor real 
dificilmente calculável), que enriquecem 
traficantes locais, compram cumplicida-
des a todos os níveis e explicam, em parte, 
o aumento do enriquecimento ilícito e da 
corrupção no país. A partir de meados dos 
anos 1990, Pemba, a capital de Cabo Del-
gado, era porto de eleição dos traficantes. 
Desde o início da violência e da guerra, o 
tráfico começou a ser desviado para portos 
nas províncias mais a sul. Ou seja, longe de 
ser razão para a guerra, esta é, na realidade, 
um empecilho para os traficantes. 

Jogos geopolíticos regionais  
e alianças voláteis

Na RDC, a continuação das ações dos 
banyarwanda do M23 (apoiados por Ki-
gali) no nordeste do país, levou o Governo 
congolês, em dezembro de 2023, a pôr 
termo à Força Regional da Comunidade 

da África Oriental (EACRF) destacada no 
Kivu há dois anos, composta por forças do 
Burundi, Quénia, Sudão do Sul, Tanzânia e 
Uganda, tendo igualmente posto termo à 
missão das Nações Unidas, a MONUSCO. 
Nos dois casos, por alegada ineficácia. Em 
seu lugar, Kinshasa pediu ajuda à SADC 
que, a partir do início de 2024, criou uma 
Missão (SAMIDRC), composta por forças 
da África do Sul, do Malawi e da Tanzânia (o 
Burundi manteve o apoio militar a Kinshasa 
ao abrigo de um acordo bilateral). Entre-
tanto, dado o recente agravamento da si-
tuação militar, o governo da RDC solicitou e 
as Nações Unidas concordaram que as ca-
pacidades remanescentes da MONUSCO 
dariam apoio à SAMIDRC. A situação ficou 
mais complexa no início de 2025, quando 
Kinshasa declarou o estado de guerra com 
Kigali – pouco depois o M23 recapturou 
Goma, capital da província do Kivu Norte e 
começou a avançar para o Kivu Sul.
O envolvimento militar da África do Sul 
ao lado do governo da RDC contra for-
ças apoiadas por Kigali, segue-se à sua 
saída de Moçambique, onde operava do 

mesmo lado do Ruanda. A Tanzânia tem 
hoje envolvimento militar na SAMIDRC e 
em Cabo Delgado. Tal como a África do 
Sul, acaba por ser adversário do Ruanda 
na RDC e aliado no caso de Moçambique 
(embora não operando conjuntamente).
Este cenário regional influencia a situa-
ção em Moçambique, não só porque o 
agravamento da situação militar na RDC 
poderá afetar o nível do envolvimento 
militar do Ruanda em Moçambique, mas 
também pela possibilidade de se repe-
tir a experiência de 2019, quando Cabo 
Delgado se tornou destino de escape de 
combatentes provenientes da RDC.
Dado o contexto regional, a Tanzânia será, 
porventura, o vizinho mais relevante para 
Moçambique em termos de segurança, 
mesmo que atualmente não o seja. Não 
só pela extensão da fronteira, mas por ter 
também uma costa com reservas de gás 
natural abundantes, estando objetiva-
mente interessado em se tornar destino 
de investimentos de multinacionais –aca-
bando por beneficiar de atrasos no arran-
que das explorações da TOTALEnergies e 
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QUÉNIA

Nairobi
Depósito interior
de contentores

Aeroporto Internacional Tambo 
e Porto interior de contentores

TÂNZANIA
Dar es Salaam

SOMÁLIA

Mogadishu

MOÇAMBIQUE

Maputo

Pemba

Nacala

Lamu
Mombaça

Cidade do Cabo

Joanesburgo

Durban

Arusha

Angoche
Nampula

Tanga
Stone City (Zanzibar)
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Ras Afun

Cabo
Guardafui

Kampala
Entebbe

Oceano Índico

UGANDA

ZÂMBIA

ZIMBABUÉ

BOTSWANA

NAMíBIA
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	  	 Pequeno porto 

  Zona fronteiriça

  Corredor

  Corredor incerto

  �Rota marítima  
das embarcações

FIGURA 3. AS ROTAS DE HEROÍNA E METANFETAMINAS NA COSTA DO ÍNDICO
Fonte: Haysom, S.; Gastrow, P; Shaw, M. (2018). The heroin coast: A political economy along the eastern African seaboard.  
ENACT. https://globalinitiative.net/wp-content/uploads/2018/07/2018-06-27-research-paper-heroin-coast-pdf.pdf
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da ExxonMobil. Porém, como a Tanzânia 
não está interessada na expansão de mo-
vimentos extremistas violentos perto das 
suas fronteiras (uma vez que tem sido alvo 
de ações terroristas desde 2012), o país 
mantém contingentes militares em Cabo 
Delgado para conter essa ameaça. 
O Ruanda é o mais importante parceiro mi-
litar de Moçambique na luta contra o terro-
rismo e considera estratégica a luta contra 
agrupamentos do Daesh/ISIS, dada a pro-
ximidade de focos de ação terrorista em 
países vizinhos (Uganda e RDC). O envol-
vimento do Ruanda em Cabo Delgado é fi-
nanciado pela UE – e pela TOTALEnergies 
que, recentemente, contratou uma empre-
sa de segurança ruandesa para proteção 
dos seus interesses na zona de Afungi. 
Contudo, preocupações ciclicamente ma-
nifestadas por analistas de uma secessão 
ou controlo da Província por aquele país, 
são irrealistas – o Ruanda está envolvido 
em vários teatros de operações (incluindo 
na República Centro-Africana) e a Tanzâ-
nia é hostil a tal hipótese.
A África do Sul é o parceiro económico 
mais importante da região, em termos de 
exportações e investimentos, bem como 
de compras de energia. No entanto, des-
de a desastrosa intervenção militar de 
apoio ao governo do Lesoto no final dos 
anos 1990, a África do Sul perdeu o seu 
prestígio militar na região. A sua ineficácia 
na SAMIM em Cabo Delgado foi também 
demasiado evidente. O país é, pois, visto 
pelos vizinhos como gigante económico 
e anão político. Ademais, a África do Sul 
tem fortes problemas internos – não só le-
gados do apartheid. Este facto não obsta 
a que o regime se afirme como potência 
regional, sendo sempre um ator a ter em 
conta. Na verdade, no caso moçambica-
no, em resultado de perturbações e des-
truições ocorridas desde outubro de 2024, 
na sequência das contestadas eleições no 
país e do interesse do governo sul-africa-
no em proteger os corredores ferro-rodo-
viários de ligação a Maputo, a cooperação 
militar foi reforçada entre ambos os gover-
nos, com forças militares sul-africanas a 
reforçar a região fronteiriça.
Porque Cabo Delgado se situa à entrada 
do Canal de Moçambique, a guerra ga-
nhou em notoriedade geopolítica – apesar 
do tráfego marítimo utilizar principalmente 
a rota a leste de Madagáscar. Nos últimos 
anos, pela rota do Cabo tem passado cerca 
de 30% do tráfego mundial de combustí-
veis e contentores (navios de maior cala-

do) a que acresceu nos últimos tempos 
tráfego desviado da rota do mar vermelho 
por razões de segurança. Acresce que 
ao redor de 50% do comércio externo da 
SADC, sobretudo da África do Sul, usa a 
rota do Índico. A importância do Canal e da 
Rota do Cabo tem contribuído para manter 
Moçambique nos holofotes internacionais, 
dada a importância de preservar a segu-
rança de navegação – e para a melhor con-
cretização de investimentos não só no gás, 
mas também nas cada vez mais conheci-
das e cobiçadas riquezas minerais do país. 
Fora da região, apesar de ser a potência 
com maior capacidade militar, a França 
tem tido papel menos preponderante, 
dada a excessiva exposição noutras áreas 
em África e os problemas e traumas cau-
sados pelo descalabro da “Françafrique”. 
Mas são francesas as ilhas Mayotte (base 
militar), Preciosas, João da Nova, Bassas 
da Índia e Europa e, a leste de Madagás-
car, Reunião (base naval). Para além da 
presença da TOTALEnergies que, embora 
privada, ostenta a “bandeira” francesa. Das 
grandes potências, França será, porventu-
ra, a mais interessada... embora ausente.

A natureza da guerra

Existem vários problemas e conflitos 
em Moçambique, por vezes violentos. 
O mais atual e visível decorre dos resul-
tados das eleições de outubro de 2024, 
exaustivamente manipulados, tendo por 
consequência uma crise política ainda 
não resolvida e o agravar do divórcio en-
tre o regime e a população. 
Há falta de emprego ou de oportunidades 
de negócio para os jovens. Anualmente, 
cerca de 350.000 atingem quinze anos, 
com poucas hipóteses ou expetativas de 
um futuro melhor, o que leva à frustração 
e aumenta as hipóteses de jovens procu-
rarem ganhar a vida… por vezes com a 
ajuda de uma kalashnikov...
O nível de vida da população estagnou. 
Esta realidade contrasta com a ostenta-
ção de riqueza por parte de elites políticas 
e empresariais – e de “amigos” e familia-
res. As políticas públicas de inclusão e 
redistribuição da riqueza são escassas, 
ineficazes e muitas vezes ficam apenas 
no papel ou nos discursos oficiais.
Moçambique não tem sido, pois, exemplo 
de boa governação. Meios de comunica-
ção social, membros de organizações não-
-governamentais, investigadores nacionais 
e estrangeiros, doadores, têm destacado 
o aumento da corrupção e do nepotismo, 

bem como a predação de bens públicos, 
abusos de poder, usurpação de terras, des-
locação forçada da população. 
Porém, estes problemas existem em todo 
o país, não só em Cabo Delgado. Não são 
suficientes para explicar porque há guerra 
numa parte e não noutras de Moçambique.
Assim, coloca-se a questão: afinal qual a 
natureza da guerra em Cabo Delgado?
Primeiro, não é uma guerra civil. O conflito 
não opõe religiões, grupos étnicos/nacio-
nais ou regionais. A maioria das vítimas dos 
autoproclamados jihadistas é muçulmana.
Segundo, não é uma guerra de insurreição. 
Não há uma rebelião armada contra o po-
der, as ações são contra pessoas e bens.
Terceiro, não eclodiu devido a descober-
tas de gás, mas o gás deu-lhe visibilidade. 
Aliás, a paragem/retoma dos projetos de 
exploração dependem menos da guerra e 
mais da procura mundial de combustíveis.
Quarto, a guerra não resulta do tráfico de 
drogas. Os narcotraficantes valorizam a 
opacidade e a mera hipótese de os com-
batentes cobrarem taxas aos traficantes 
deslocou tráfico para outros portos mais 
a sul, fora do perímetro da guerra.
Afinal, que guerra é esta? A ideologia 
dos mashababos assenta em preceitos 
religiosos sectários e violentos, práticas 
estranhas ao país. O EIM e os grupos que 
declaram obediência ao Daesh/ISIS (ou à 
Al Qaeda) são considerados não-islâmi-
cos pela esmagadora maioria dos fiéis em 
Moçambique e no mundo. Esta é, pois, 
uma guerra contra o Estado, contra as 
tradições culturais locais, contra a popula-
ção, particularmente os muçulmanos. Os 
mashababos, moçambicanos ou não, são 
uma organização extremista violenta que 
usa o terrorismo como modus operandi. 
A guerra não nega a existência de outros 
conflitos, alguns deles anteriores, maiori-
tariamente causados por uma prolongada 
má governação e por razões que derivam 
do subdesenvolvimento e das más con-
dições de vida da população, cujo cres-
cimento demográfico tem sido paralelo 
à concentração de riqueza e rendimento 
nas mãos de elites predadoras. l
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O
s desafios que a sociedade 
internacional hoje enfrenta 
são diversificados quanto 
à temática e quanto aos 

atores envolvidos. Falamos, por isso, de 
uma nova fase do Direito Internacional, a 
“fase de transição e turbulência”. Quanto 
às temáticas podemos considerar a exis-
tência de uma conflitualidade crescen-
te1; o crescimento de eventos climáticos 
extremos fruto das alterações climáticas; 
a persistência das desigualdades entre 
Norte e Sul globais2; e o aumento do nú-
mero de deslocados, quer por conta das 
guerras, quer por conta das condições 
ambientais. Quanto aos atores envolvi-
dos, para além dos Estados, constata-
mos a existência cada vez maior de novos 
atores não estaduais com personalidade 
jurídica internacional (multinacionais, or-
ganizações não governamentais, grupos 
terroristas) no palco internacional. 
Contudo, esses desafios contemporâ-
neos colocados hoje (essencialmente 
os quatro anteriores), e a que o Direito 
tenta responder através da promoção da 
cooperação dos Estados (assente, es-
sencialmente, na vontade daqueles em 
realmente cooperar), também desafiam 
a própria existência do Direito Interna-
cional3. Todos eles, em maior ou menor 
grau, convocam a questão da tensão en-
tre o Princípio da soberania (ver Caixa 1) 
e a governança global4. 
Essa tensão resulta de dois tipos de mo-
vimentos. Por um lado, um movimento 
de reforço da soberania, o que é paten-
te nos diferendos territoriais existentes 
(p. ex. a questão da guerra na Ucrânia) 
e na “corrida” aos direitos marítimos (p. 
ex.. pedidos de extensão da Plataforma 
Continental5) – os Estados continuam a 
procurar adquirir mais soberania sobre 
os espaços (ver Caixa 2). Por outro lado, 
assistimos a um movimento de “com-
pressão” da soberania: se durante o sé-
culo XIX e a primeira metade do século 

XX o poder da nação no seu território era 
entendido como exclusivo e absoluto, a 
soberania nacional parece ter diminuí-
do significativamente na última metade 
do século, levando a que alguns auto-
res preconizassem a morte do Estado6, 
querendo isto significar a atenuação do 
papel deste, substituído pela ideia de 
globalização ou liquidificação da nova 
ordem mundial7. 

Isso deveu-se a alguns fatores como a 
ascensão de organizações internacio-
nais (ONG), a propagação do Direito 
Internacional dos Direitos Humanos e 
universalização dos direitos humanos, 

a democratização dos Estados e o cor-
relativo desenvolvimento da proteção 
dos direitos humanos pelos Estados 
na segunda metade do século XX. De 
facto, a soberania interna tem-se torna-
do cada vez mais limitada pela ordem 
jurídica internacional8, o que é visível, 
por exemplo, no contexto da interven-
ção humanitária (quando ocorre uma 
violação severa de direitos humanos), 
situação na qual é clara a tensão entre 
a soberania – expressa através do Prin-
cípio da não interferência nos assuntos 
internos – e a responsabilidade de pro-
teger direitos humanos (ver Caixa 1). 
Também quanto à soberania sobre o 
território marítimo as chamadas forças 
de “compressão” são visíveis: como 
pode ser inferido da leitura do preâm-
bulo da Convenção das Nações Unidas 
sobre o Direito do Mar (CNUDM), há 
uma crescente preocupação com os 
interesses da Humanidade9. Tal deve-
-se a uma maior consciencialização de 
todos os problemas de cariz universal 
que atualmente assolam os mares e os 

Aqueles desafios têm 
exposto o Direito 
Internacional à perceção 
do público enquanto 
instância inoperante e 
ineficaz na resolução dos 
problemas concretos.

O Direito Internacional confronta-se hoje com uma tensão entre o princípio da soberania e a governança 

global. Os desafios existentes fragilizam a imagem deste sistema jurídico e, em especial, da ONU como 

garante do Direito Internacional, mas também comprovam a necessidade de regulação, do multilatera-

lismo e do compromisso com o bem-comum.

A (IN)EFICÁCIA DO DIREITO INTERNACIONAL 
PERANTE UM MUNDO EM CONFLITO

2.11 Daniela Martins Pereira da Silva
Texto entregue em 31 janeiro 2025

CAIXA 1. OS PRINCÍPIOS DA SOBERANIA E DA NÃO INTERFERÊNCIA

O Princípio da soberania, inerente ao conceito de Estado, tem como principal função proteger 
o direito à existência do Estado e, ao fazê-lo, assegura que o princípio da integridade territorial 
é respeitado pelos demais Estados. A raison d’être da soberania foi, desde a sua origem, 
proteger a sociedade e consolidar a existência do Estado. A ideia de soberania nasce com o 
fim da Respublica Christiana no rescaldo do colapso do Sacro Império Romano-Germânico, 
pondo fim à conceção medieval – essencialmente feudal – do Mundo estruturado de forma 
territorial não definitiva (marcado, por isso, pela indefinição de fronteiras). A partir do séc. XVII 
a noção de soberania incorpora a igualdade entre Estados e independência. É a Paz de 
Vestefália (1648) o motor da introdução dessa igualdade no plano externo e da absolutização 
do poder dos Estados, enfim, da noção moderna de soberania.

O Princípio da não interferência baseia-se no conceito clássico de soberania estatal e proíbe 
a intervenção externa de um Estado nos assuntos internos e externos de outro. Está contido 
no n.º7 do Artigo 2.º da Carta das Nações Unidas e compreende uma exceção: a intervenção 
humanitária, que é uma ação de carácter internacional que se justifica com base na 
necessidade de proteger os direitos humanos das populações em situações de crise, como 
em caso de genocídio, crimes de guerra e limpeza étnica (são exemplos o caso da Líbia 
em 2011, o caso do Kosovo em 1999 e o caso da Somália em 1992).
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oceanos. Se dantes havia uma relativa 
liberdade de navegação e de explora-
ção dos recursos marinhos por parte 
dos Estados costeiros quer dos de na-
vios com pavilhão estrangeiro, hoje em 
dia assiste-se a uma limitação do uso 
dos mares – principalmente devido a 
motivos ecológicos e ambientais, e por 
conta das pescas intensivas10.
O facto é que o Estado permanece a 
figura central do Direito Internacional 
moderno e das relações internacionais 
contemporâneas11. Desde logo porque 
o Direito Internacional se fundamenta na 
vontade dos Estados12 que se materiali-
za nos pactos – ou Tratados (daí falar-se 
comummente na sua origem pactícia). 
A raiz e a legitimidade do Direito Inter-
nacional emergem dos princípios do 
Estado soberano, que é tanto o seu cria-
dor quanto o seu principal sujeito desse 
sistema jurídico, que decide vincular-se 
a um conjunto de normas que regulam 
as relações entre os sujeitos na comuni-
dade internacional com vista a garantir a 
existência da comunidade internacional.
Mas aqueles desafios têm exposto o 
Direito Internacional à perceção do pú-
blico enquanto instância inoperante e 
ineficaz na resolução dos problemas 
concretos, em especial após a eclosão 
da guerra na Ucrânia13 e da extensão da 
crise humanitária em Gaza. Por um lado, 
devido à (i) falta de jurisdicionalização 
deste direito e à (ii) existência de meca-
nismos de execução fracos. 
A primeira crítica baseia-se numa com-
paração errónea entre Direito Interna-
cional e sistemas jurídicos nacionais 
e no facto de não haver, no primeiro, 
nenhum poder judicial com o poder 
de fazer cumprir as normas em caso 
de violação. Tal parece desconhecer 
a evolução do Direito Internacional no 
sentido do reforço da jurisdição dos 
Tribunais internacionais e, em especial, 
o crescimento do número de tribunais 
especializados que julgam questões 
internacionais – o órgão compulsivo 
da Organização Mundial do Comércio 
(OMC), o Tribunal Internacional do Di-
reito do Mar (TIDM), o Tribunal Europeu 
dos Direitos Humanos (TEDH), entre 
outros – e cujas decisões adquirem um 
peso significativo de influência no com-
portamento dos Estados. 
Esta proliferação deveu-se ao desenvol-
vimento de certas áreas, como a dos Di-
reitos Humanos e do Direito Ambiental, 

assim como à maior abertura a outros 
sujeitos de Direito Internacional (abertu-
ra a Organizações Internacionais e indi-
víduos). É de notar que a proliferação de 
Tribunais Internacionais não é isenta de 
dificuldades. Com o número de sistemas 
de justiça internacional a aumentar, as 
questões que poderiam ser colocadas 
sobre a alçada de um só sistema de jus-
tiça internacional acabam por ser envia-
das para outro sistema, aumentando a 
possibilidade de decisões opostas entre 
instâncias. A sobreposição de jurisdi-
ções de sistemas de justiça internacional 
é um problema cada vez mais constante 
na prática jurídica internaciona14.
Quanto à segunda crítica, parece desco-
nhecer a natureza do Direito Internacional 
que se baseia na vontade dos Estados, 
pelo que se espera que os Estados cum-
pram voluntariamente; caso não o façam, 
enfrentam pressões diplomática e/ou 
sanções, restrições comerciais que se 
apresentam como consequências reais 
dos comportamentos dos Estados e que 
desencorajam violações futuras15.  Além 
disso, a descentralização do Direito In-
ternacional Público é o reflexo do princí-
pio de que todos os Estados são iguais 
(cfr. Artigo 2.º N.º1 da Carta das Nações 
Unidas) e de que a relação entre eles se 
baseia na horizontalidade. Ao contrário 

do direito nacional, no Direito Interna-
cional não existe uma supra autoridade, 
nem nenhum poder acima do Estado: os 
Estados são hierarquicamente iguais, são 
soberanos, e assumem voluntariamente 
as suas obrigações ao abrigo de tratados 
internacionais aos quais aceitam vincu-
lar-se. Como têm interesse em que outros 
países cumpram as regulamentações, 
comprometem-se a cumpri-las também. 
Se houver uma quebra de compromis-
so, comprometem a confiança mútua e 
encorajam os outros Estados a seguir o 
exemplo. Assim, qualquer acordo se ba-
seia, por isso, no interesse e na confiança 
mútuas.
A natureza do Direito Internacional fun-
damenta-se, por isso, essencialmente 
na vontade dos Estados: os Estados 
vinculam-se aos Tratados que querem e 
porque querem e, uma vez ratificados, 
estão legalmente obrigados a cumprir 
as suas disposições. Todavia, além da 
base voluntarista, também tem uma 
base objetiva que assenta na existência 
de valores absolutos, pelo que algumas 
normas existem independentemente da 
vontade dos Estados (chamamo-las de 
normas jus cogens, pois são normas de 
aplicação obrigatória para todos os Es-
tados independentemente do seu con-
sentimento)16. 

CAIXA 2. A SOBERANIA E O DIREITO DO MAR

Todos os Estados costeiros têm direito a certas zonas marítimas que podem estar sob 
jurisdição nacional (é o caso das águas arquipelágicas, águas interiores, mar territorial, zona 
contígua e zona económica exclusiva) ou para além da jurisdição nacional (Alto Mar e Área). 

Em cada uma dessas zonas, os Estados exercem graus variados de soberania (ou jurisdição), 
tal como especificado na Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar (CNUDM). 
Cada zona marítima, medida através de uma linha de base - que se distingue em três tipos de 
linha – normal (art. 5.º), reta (art. 7.º) e linha de base arquipelágica (art. 47.º) –, tem uma certa 
intensidade de soberania. À medida que a zona se vai afastando da linha de base, menor é essa 
intensidade. As águas interiores estão sob plena jurisdição e soberania do Estado e podem ser 
equiparadas a um pedaço de território (art. 8.º). 

No mar territorial (12 milhas), o Estado costeiro exerce total soberania, limitada apenas por um 
direito de passagem inofensiva para navios estrangeiros (art. 17.º CNUDM) e por conta dos 
estreitos internacionais (art. 34.º ss CNUDM). Na Zona Contígua (24 milhas) o Estado costeiro 
exerce a jurisdição que estabeleceu para o território nacional e mar territorial - os poderes são 
restritos, mas mais amplos –, prevenindo e combatendo a criminalidade (art. 33.º). Na ZEE 
(200 milhas) o Estado costeiro goza de direitos soberanos de exploração dos recursos naturais 
e energia da coluna de água (art. 56.º CNUDM), enquanto na Plataforma Continental o Estado 
goza de direitos soberanos do fundo do mar e do subsolo (art. 77.º). 

Para além das áreas sob jurisdição nacional dos Estados estão os bens comuns globais. Aqui, 
a coluna de água do alto mar está sujeita a um regime de acesso aberto de direitos iguais de 
utilização no qual os Estados gozam de liberdade no alto mar (art. 87.º). O fundo do mar 
profundo, conhecido como Área, é governado pela Autoridade Internacional ISBA (International 
Seabed Authority), nos termos do art. 156.º da CNUDM que consagra um regime funcional.
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Esta natureza dúplice do Direito Interna-
cional17 relaciona-se de forma estreita 
com o seu fundamento humanista, as-
sente na dignidade da pessoa huma-
na – daí haver normas com valor supra 
positivo –, e com o seu fundamento de 
garante da paz e segurança internacio-
nal, isto é, fundamenta-se também na 
necessidade de garantir a existência da 
comunidade internacional. Ambos os 
fundamentos se ligam à noção de comu-
nidade internacional na medida em que 
os Estados aceitam ceder parte da sua 
soberania em prol do bem individual e 
coletivo, e é este jogo de soma positiva 
que tem levado à subsistência do Direito 
Internacional.
Hoje, os desafios vários fragilizam a ima-
gem deste sistema jurídico e, em espe-
cial, a imagem da ONU que continua a 

ser vista como instância inoperante por 
demonstrar uma reiterada falta de capa-
cidade de resposta aos problemas que 
lhe são colocados. Além disso, muitas 
vezes faz-se duvidar da sua aplicação a 
todos, quando se propugna a retirada 
de alguns Estados como membros das 
Nações Unidas18, ou quando alguns Es-
tados ainda descredibilizam a jurisdição 
internacional.19

As Nações Unidas continuam a ser o ga-
rante por excelência do Direito Interna-
cional (aliás, o Direito Internacional como 
o conhecemos hoje emergiu na Carta das 
Nações Unidas em 1945, instrumento 
esse que deu início a uma nova fase des-
te direito), e nunca fez tão sentido quanto 
hoje manter o Direito Internacional como 
a “linguagem comum” entre os povos e 
nas relações entre os Estados para não 

sucumbirmos aos erros do passado20. É 
desejável um sistema em que todos os 
Estados sejam parte das Nações Unidas 
e todos possam dialogar numa mesma 
plataforma na qual a linguagem seja par-
tilhada. 
O Direito Internacional encontra-se numa 
fase de devir, de transição e turbulência, 
mas não está morto e nunca estará morto 
pois como nos diz o princípio ubi socie-
tas ibi jus, enquanto houver sociedade, 
haverá sempre alguma forma de regu-
lação jurídico-internacional para mitigar 
os efeitos da indisponibilidade de alguns 
Estados em cooperar. É por este atesta-
do de imortalidade que o Direito Interna-
cional deve zelar através do reforço do 
multilateralismo, e do compromisso com 
o bem-comum mitigado pelos interesses 
próprios de cada Estado. l
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Notas
1   Tal contradiz o princípio basilar do sistema do Direito 

Internacional: o princípio da proibição do uso da força 
reconhecido pela Carta das Nações Unidas no Artigo 2.º n.º 4, 
e que é reconhecido por muitos como a maior conquista do 
Direito Internacional moderno. A par das duas guerras mundiais 
passadas, a eclosão da agressão da Rússia contra a Ucrânia a 
24 de fevereiro de 2022 fez ressoar os alarmes na Europa. Mais 
recentemente, o ataque a Israel pelo Hamas (7 de outubro de 
2023) e o consequente conflito travado entre estes dois 
sujeitos tem chocado a comunidade internacional.

2 Ainda assistimos a uma maior dificuldade por parte de Estados 
menores no acesso igualitário à justiça, quer pela falta de 
recursos dos mesmos, quer pela falta de influência política  
ou de apoio internacional. Também quanto à participação 
desses Estados em Organizações Internacionais, é de notar 
que o Princípio da Igualdade soberana muitas vezes é 
comprometido quanto a participação daqueles é inferior  
à dos Estados maiores (o exemplo paradigmático é o direito  
de veto dos Estados Unidos, Rússia, China, França e Reino 
Unido no Conselho de Segurança). Contudo, e felizmente, 
regista-se alguma participação decisiva de Estados de reduzida 
dimensão em fóruns internacionais (alguns ainda no seio  
da ONU, outros fora como no caso da Organização Mundial  
do Comércio), o que mostra que tais países podem superar  
as suas limitações através da diplomacia e cooperação 
regional. É o caso dos Estados insulares do Pacífico que têm 
registado uma maior capacidade de influenciar decisões 
internacionais no campo da governança climática e das 
políticas sustentáveis, quer através da participação em fóruns 
internacionais (e.g. Agenda 2030 das Nações Unidas sobre  
o Desenvolvimento Sustentável), quer na influência que tiveram 
na inclusão de um novo tópico no Programa de Trabalhos  
da Comissão de Direito Internacional das Nações Unidas 
(Sea-Level Rise in Relation to International Law). 

3 Podemos definir o Direito Internacional Público como o ramo  
do direito que regula as relações entre atores internacionais, 
como Estados, organizações internacionais e outros sujeitos 
com relevância global, dentro da comunidade internacional.  
Ele estabelece normas e princípios, com base em diversas 
fontes de direito, como tratados, costumes e princípios gerais, 
para garantir a responsabilidade dos atores pelas suas ações  
e promover a resolução de conflitos de forma pacífica.

4 Daqui ressalta que os desafios que lhe são colocados são 
essencialmente de âmbito global, pois dizem respeito  
a interesses comuns internacionais. , seja a questão  
da segurança internacional, seja a mitigação dos conflitos 
internacionais ou dos efeitos adversos das alterações 
climáticas.

5 Nos termos da CNUDM (1982), os Estados costeiros podem 
reclamar, consoante certas circunstâncias, a extensão da sua 
área de jurisdição marítima. Nesse sentido, muitos têm sido  
os pedidos dirigidos à ONU no sentido de alargamento  
das plataformas continentais. Um desses pedidos foi dirigido 
por Portugal em maio de 2009, cuja decisão ainda se aguarda.

6 Ver, entre outros, Marcelo G. Kohen, “Is the notion of territorial 
sovereignty obsolete?”, cit., sem paginação.

7  Para empregar a terminologia usada por Carl Schmitt, Land  
and Sea: A World-Historical Meditation, Telos Press, 2015.

8 Isto tem levado alguma Doutrina a afirmar que o sistema 
internacional está a afastar-se da conceção vestefaliana 
dominante para um modelo com contornos não territoriais.  
M. N. Shaw, “Territory in International Law”, Netherlands 
Yearbook of International Law, Vol. 13, 1982 (pp. 61-91), p. 65

9 Como pode ser inferido de uma leitura do Preâmbulo da 
CNUDM: “Conscientes de que os problemas do espaço 
oceânico estão estreitamente inter-relacionados e devem ser 
considerados como um todo (...) reconhecendo a conveniência 
de estabelecer por meio desta Convenção (...) uma ordem 
jurídica para os mares e oceanos que facilite as comunicações 
internacionais e promove os usos pacíficos dos mares  
e oceanos, a utilização equitativa e eficiente dos seus recursos, 
a conservação dos recursos vivos e o estudo, a proteção  
e a preservação do meio marinho”.

10 Esta ideia da maior limitação do uso dos mares em prol dos 
interesses comuns pode ser encontrada no mais recente Parecer 
Consultivo do Tribunal Internacional do Direito do Mar (Caso n.º 31) 
emanado pelo Tribunal no dia 21 de maio de 2024.

11 “(...) apesar de toda a aparente preocupação com o bem-estar 
dos povos, com o seu progresso social e cultural, com  
a proteção aos subdesenvolvidos, são, como no Direito 
Internacional, no quadro do equilíbrio de forças, os interesses 
das grandes Potências que dominam a resolução ou não 
resolução dos problemas internacionais.”, p. 82, J. da Silva 
Cunha, “Formação e Evolução do Direito Internacional.  
Os ventos da mudança”, Nação e Defesa, 1990 (pp. 63-85).

12 Esta herança deriva da Paz de Vestefália que resultou dos 
Tratados assinados em Vestefália em 24 de outubro de 1648. 
Daqui  resultou o fim da guerra e a definição de uma nova 
ordem internacional baseada na igualdade soberana e na 
independência recíprocas de todos os Estados.

13 A Ucrânia foi alvo de uma agressão ilegal por parte da Rússia 
iniciada a 24 de fevereiro de 2022 em clara violação do Princípio 
da Proibição do uso da força (Artigo 4.º CNU). Já antes, em 2014, 
a Crimeia havia sido anexada pela Rússia. Para uma 
contextualização jurídica, ver Francisco Pereira Coutinho,  
“A Agressão Russa à Ucrânia e o Direito Internacional: Uma 
Tragédia em Quatro Atos”, EPublica, Vol. 10, N.º 1, 2023, pp. 5-17.

14 Veja-se a título de exemplo o caso Tádic (Prosecutor v. Tadic, 
ICTY Appeals Chamber) que ilustra claramente uma incoerência 
notória de instâncias e o papel que esta pode ter na 
fragmentação do Direito Internacional. Em relação  
à proliferação de tribunais, ver Cesare Romano, “The 
Proliferation of International Tribunals: The Pieces of the Puzzle”, 
New York Journal of International Law and Politics, Vol. 31, N.o 
4, 1999, pp. 709-752. Ver ainda Pierre-Marie Dupuy, “The 
danger of Fragmentation or Unification of International Legal 
System and the International Court of Justice”, NYU Journal of 
International Law and Politics, Vol. 31, N.o 4 (pp. 791-807)

15 Por exemplo, no caso da agressão à Rússia houve  
de facto reações internacionais: os EUA e outros países,  
bem como a União Europeia, impuseram sanções maciças  
e sem precedentes contra o Estado russo. Isto mostra que  
as consequências para as infrações existem e dependem  
da ação por parte da comunidade internacional, pois 
não há execução automática. Quanto às sanções 
identificamos restrições às exportações para a Rússia  
tendo em vista limitar a capacidade de a Rússia manter  
a sua capacidade militar intacta.

16 A origem do jus cogens funda-se no direito natural. Alguns 
proponentes desta teoria foram Mark Janis e Mary-Ellen 
O’Connel: a ideia de regras internacionais superiores e fora  
do alcance do consentimento do Estado só pode ser 
explicada através do direito natural enquanto direito superior 
baseado em valores morais. Esta abordagem funda-se  
no vínculo histórico da emergência daquelas normas.  
A abordagem de direito natural entende as regras 
costumeiras como um reflexo de direitos e deveres 
pré-existentes aos Estados; o direito costumeiro vincula  
os Estados, em contraste às obrigações emergentes  
dos Tratados – que são obrigações específicas entre Estados 
contratantes. Como crítica, aponta-se o facto de não 
responder à questão de saber-se quem é que determina o 
conteúdo do direito natural, além de que não é articulável 
com o texto da Convenção de Viena. Ver a Opinião Consultiva 
de 28 de maio de 1951 (“Reservations to the Convention on 
the Prevention of the Crime of Genocide”), na qual o Tribunal 
Internacional de Justiça afirma ainda que a proibição do 
genocídio tem um base de princípios morais e humanitários.

17 Esta visão é seguida por alguns autores. É o caso de 
Koskenniemi, que entende que a natureza vinculativa e 
perentória do jus cogens é mais bem apreendida como uma 
interação entre o direito natural e a visão positivista, o que 
acaba por ser transposto para a ideia da origem e fundamento 
do Direito Internacional como dúplice. Da mesma forma que  
o naturalismo precisa do positivismo para manifestar o seu 
conteúdo, o positivismo necessita do direito natural de modo  
a responder à questão “porque é que um comportamento, 
vontade ou interesse cira uma obrigação vinculativa?”.

18 Em setembro de 2024, vinte e dois ex-ministros latino-
americanos de países como Bolívia, Brasil e Chile enviaram uma 
carta ao secretário-geral da ONU, António Guterres, instando  
à suspensão da Rússia da Assembleia Geral devido  
aos ataques sistemáticos contra civis na Ucrânia. 

19 Como mais recentemente, Donald Trump a propósito  
do Tribunal Penal Internacional. 

20 A fraca adesão à Sociedade nas Nações, por exemplo, expô-la, 
também, ao seu fracasso (EUA não faziam parte, URSS foi 
expulsa em resultado da invasão da Finlândia, etc.). O Direito 
Internacional não era comum a todos até 1945. Hoje, são 193 
os membros das Nações Unidas reconhecidos como Estados, 
ao qual se juntam os membros observadores (Santa Sé  
e Palestina) e os membros com reconhecimento parcial. 
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V
iolent extremism in Sub-Sa-
haran Africa has intensified, 
primarily driven by Islamist mil-
itant groups operating across 

multiple regions. The surge in violence has 
been most pronounced in the Sahel, So-
malia, the Lake Chad Basin, North Africa, 
and Mozambique, where distinct patterns 
of insurgency reflect local conditions and 
contexts. These groups exploit economic 
grievances, religious ideology, weak gov-
ernance, and political instability to expand 
their influence. Across these regions, fatali-
ties linked to militant Islamist violence have 
surged by nearly 60% since 2021, mark-
ing an alarming trend of instability (African 
Center for Strategic Studies, 2024a). The 
Global Terrorism Index report highlights 
that terrorism’s impact is most severe in 
Sub-Saharan Africa, the Middle East and 
North Africa (MENA), and South Asia, with 
Sub-Saharan Africa alone accounting for 
nearly 59% of all fatalities of terrorism-re-
lated deaths in 2023. The epicentre of ter-
rorism has evidently shifted to the Central 
Sahel, where deaths have risen by 2,860% 
and incidents by 1,266% over the past 15 
years (IEP, 2024).
In the Sahel, extremist violence is fuelled 
by state failures in security and govern-
ance. Violent extremist groups (VEGs) 
like Boko Haram, Al-Shabaab, Jama’at 
Nusrat al-Islam wal Muslimeen (JNIM), 
and the Islamic State in the Greater Sa-
hara (ISGS) exploit grievances linked 
to marginalisation, corruption, and re-
source scarcity (Council on Foreign Rela-
tions, 2024). Climate change, economic 
decline, and political fragility have further 
enabled them to embed within vulnera-
ble communities, often positioning them-
selves as alternative providers of security 
and justice. The growing footprint of mili-
tant Islamist groups is no longer confined 
to historically affected regions but is 

(Kuwali, 2022). Thus, religious leaders 
and institutions have a critical role in de-
bunking and correcting misinterpreted 
religious ideologies, reclaiming ortho-
doxy, exposing extremism as heresy, and 
promoting a culture of peace, tolerance, 
and acceptance of unity in diversity. 

Like potholes, like violent 
extremists

Potholes exist on roads throughout all 
regions of the world and present simi-
lar threats to road users. However, their 
diagnoses and causes often vary, and 
how to solve them can differ significantly. 
While some factors, such as heavy traffic 
and water intrusion, may be common to 
every locale, others are unique. In cold 
climates, the “freeze-thaw cycle,” where 
water seeps into cracks in the pavement, 
expands when it freezes, and then cre-
ates cavities that collapse under vehicle 
weight when the ice melts, is the main 
culprit in forming potholes. Conversely, in 
warm climates, heat-induced asphalt sof-
tening is the primary culprit. The same is 
the case with violent extremism. While the 
idea of using violence to achieve ideolog-
ical, religious, or political goals is neither 
new nor exclusive to any region, nation-
ality, or system of belief (United Nations, 
2015), the push and pull factors that drive 
recruitment into violent extremist groups 
vary widely, and it would be a mistake to 
paint them all with the same brush. While 
there are clear common denominators, 
every country – and district – has its own 
story regarding violent extremism (Ham-
ladji & Rizk, 2023). Hence, while it is im-
portant to have global strategies, there is 
a crucial need to think locally and act lo-
cally to counter violent extremism. Stake-
holders intervening in various contexts 
must consider the local factors support-
ing or mitigating extremism in a commu-

also extending into Coastal West Africa. 
VEGs have already expanded their terri-
torial control and influence across Mali, 
Burkina Faso, and Niger, and countries 
such as Ghana, Togo, Benin, and Côte 
d’Ivoire are increasingly at risk of spillover 
violence as groups operating in the Sahel 
push southward. Governments in these 
nations are strengthening counter-ex-
tremism initiatives, but efforts remain 
hindered by limited resources and frag-
ile security structures. Balancing military 
responses with community engagement 
strategies addressing radicalisation’s 
root causes is essential.
The humanitarian toll is severe, with over 
45,000,000 people displaced due to 
violence and insecurity. With 3% of its 
total population forcibly displaced, Afri-
ca has the highest proportion of forcibly 
displaced people, straining fragile econ-
omies, exacerbating food insecurity, and 
overwhelming host communities (ACSS, 
2024b). Many displaced individuals re-
main vulnerable, often trapped in precari-
ous conditions with little hope for stability 
(United Nations, 2024).
Addressing violent extremism requires a 
multidimensional approach beyond mil-
itary action. Strengthening governance, 
expanding economic opportunities, and 
investing in community resilience are 
critical. Security interventions must be 
complemented by policies targeting the 
socioeconomic and political drivers of 
radicalisation. Overreliance on force can 
worsen the problem, underscoring the 
need for proactive prevention strategies. 
According to UNDP (2017), “State secu-
rity-actor conduct is revealed as a prom-
inent accelerator of recruitment, rather 
than the reverse.” Religious leaders and 
institutions play a vital role in counter-
ing extremist ideologies and promoting 
peace, tolerance, and unity in diversity 
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nity. Thus, a multi-tiered holistic approach 
to addressing VE challenges has to in-
clude the engagement of local stakehold-
ers and community influencers, including 
religious and traditional leaders, women, 
and youth. “Nothing about us without us!”  

The chameleon and mousetrap: 
camouflaging tactics of vegs

Just like a chameleon tries to blend with its 
environment, religiously motivated VEGs 
adopt the name, language, symbolisms, 
ideas, and concepts of the religions they 
claim to represent. One of the most effec-
tive strategies used by VEGs is their ability 
to mimic religious orthodoxy to gain cred-
ibility and legitimacy and drive recruit-
ment by carefully appropriating symbols, 
language, and theological concepts that 
resonate with local communities. Rather 
than presenting themselves as radical 
or foreign elements, these groups frame 
their ideologies as a return to the “origi-

nal” or “pure” form of religion, positioning 
themselves as corrective forces against 
perceived corruption or moral decay. 
This strategy is deeply embedded in reli-
gious history, where heretical movements 
frequently claim to embody the true fun-
damental essence of faith while accus-
ing mainstream religious institutions of 
hypocrisy, stagnation, or complicity with 
oppressive political structures. By rein-
terpreting foundational texts and selec-
tively using religious terminology, VEGs 
construct a narrative in which they are 
defenders of the faith under attack from 
external forces. They depict traditional 
religious leaders as compromised by their 
alignment with the state or elite interests, 
thus attempting to delegitimise religious 
orthodoxy while simultaneously claiming 
to uphold its most authentic form. Boko 
Haram, for instance, historically reject-
ed Western education and democratic 
governance, branding them as corrupt-

ing forces contrary to authentic Islamic 
values. Similarly, Al-Shabaab in Somalia 
enforces strict and unnuanced interpre-
tations of Sharia laws in areas under its 
control, providing rudimentary justice 
systems that, in the eyes of some locals, 
appear more consistent and fairer than 
the state’s judicial mechanisms.
VEGs amplify their effectiveness by ma-
nipulating familiar religious principles, 
stripping them of historical and contex-
tual meanings to serve ideological goals. 
Like a mousetrap, where materials that 
are otherwise benign – wood and wire 
– are assembled in a way that conceals 
their inherent danger, VEGs assemble 
and contort benign religious elements 
into dangerous constructs. They pres-
ent theological concepts in familiar and 
credible forms, making it difficult for 
some followers to discern the distortions 
embedded within them. This method is 
particularly effective in communities suf- JA
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FIGURE 1. VIOLENT EXTREMIST GROUPS CURRENTLY ACTIVE IN AFRICA
Source: Africa Center for Strategic Studies, 2024c.
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ALGERIA
Al Oaeda in the Islamic Maghreb (AQIM)

EGYPT
• �Islamic State in Sinai (a.k.a. Wilayat 

Sinai, f.k.a. Ansar Beit al Maqdis (ABM))

SOMALIA
• �Al Shabaab (targeting both 

Somalia and Kenya)
• �Islamic State inSomalia (ISS)  

(a.k.a. Abnaa ul Calipha)

MOZAMBIQUE
• ��Ahlu Sunnah wa Jama’a (ASWJ)  

(a.k.a. “al Shabaab”)

MALI/BURKINA FASO/NIGER
• �Jama’at Nusrat al Islam wal Muslimin (JNIM), 

comprising the following Al Qaeda in the 
Islamic Maghreb (AQIM) affiliates:

- Ansar Dine
- Macina Liberation Front (FLM)
- Al Mourabitoun
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• Ansaroul Islam
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Fi Biladis Sudan)
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fering from oppression, marginalisation, 
or conflict, where resentment fosters 
a readiness to embrace narratives that 
frame violent action as righteous resist-
ance – a pursuit of systemic justice and a 
necessary defence against persecution. 
A “liberation theology” needs to have a 
list of grievances from which to liberate 
people! Ideology without grievance does 
not produce a movement. Extremism 
thrives not just on ideology but also on 
personal and collective grievances, offer-
ing a seemingly just outlet for anger. As 
the UNDP (2017) study found, while 51% 
of recruits cited religion as a motivation, 
57% had limited or no understanding of 
religious texts, underscoring the gap be-
tween perceived faith-based motivations 
and actual religious literacy. The UNDP 
study emphasises the importance of re-
ligious literacy as a resilience-building 
mechanism against VE.
VEGs extend their strategic mimicry be-
yond ideology to governance, filling gaps 
left by weak states. They establish parallel 
institutions – Sharia courts, taxation sys-
tems, and social services – and by imple-
menting religious education programs, 
creating “official jobs” and offering finan-
cial incentives to their recruits, they appeal 
to disenfranchised individuals seeking 
economic stability and spiritual purpose. 
This calculated use of religious symbol-
ism enables VEGs to maintain an illusion 
of orthodoxy, making rejection more dif-
ficult in deeply religious societies. Ulti-
mately, VEGs exploit religious devotion to 
sustain operations and recruitment, often 
blurring the lines between faith and vio-
lent extremism. The UNDP (2017, 2023) 
surveys emphasise the role of religious 
literacy in resilience against extremism, 
highlighting the need for scholars to pro-
actively counter extremist narratives be-
fore they take root. Notably, religion fell 
from the first to the third reason for joining 
extremism, declining by 57% between 
2017 and 2023, demonstrating the effec-
tiveness of sustained religious education.
Like a chameleon adapting to new envi-
ronments, militant groups in Sub-Saharan 
Africa continuously recalibrate. Hardy 
(2019) observed that Boko Haram has 
not been subdued but has relocated, and 
in this way, Boko Haram – the fulcrum of 
violent religious extremism in the Saha-
ra-Sahel – has evolved into an interna-
tional jihadist actor. Across Africa, militant 
groups operate transnationally, forging 

alliances, adapting recruitment tactics, 
and leveraging illicit economies to sustain 
their activities (CSIS, 2024).

Realistic alternatives to violence

One of the most striking developments in 
violent extremism in Sub-Saharan Africa 
is the shifting motivations for recruitment. 
While ideological and religious appeals 
remain potent for framing narratives, 
grievances – real and perceived – are the 
primary drivers. Political exclusion, cor-
ruption, human rights abuses, ethnic dis-
crimination, and economic deprivation 
create conditions that make individuals 
and communities vulnerable to extremist 
narratives. VEGs exploit these frustrations, 
presenting themselves as protectors of 
the disenfranchised and alternatives to 
failing state structures. Many recruits join 
not out of religious conviction but due to a 
lack of economic stability, personal secu-
rity, and social belonging. Among nearly 
2,200 interviewees, one-quarter cited 
job opportunities as their primary reason 
for joining  –  a 92% increase from 2017 
(UNDP, 2023). This aligns with Adigbuo & 
Forae (2023), who highlight that terrorist 
groups sustain themselves through eco-
nomic activities, as seen with Al-Shabaab 
and Boko Haram.
In rural areas with weak state presence, 
the absence of basic services like ed-
ucation, healthcare, and employment 
exacerbates frustrations. Many young 
men, feeling abandoned, seek dignity, 
purpose, and material rewards in VEGs. 
For some, joining offers economic sur-
vival and social agency. However, once 

recruited, extremist ideology binds 
members, provides a “virtuous” identity, 
sustains group cohesion, and dictates 
leadership structures. Even those initially 
drawn to these groups for non-religious 
reasons ultimately become indoctrinated, 
as religious ideology plays a crucial role 
in reinforcing loyalty and legitimising vi-
olence as a necessary means to achieve 
their goals.
If grievances fuel recruitment, good gov-
ernance and inclusive development are 
the antidote. The most effective coun-
ter-extremism strategy is, therefore, not 
military suppression but addressing the 
structural drivers of extremism. Preven-
tion is particularly crucial for states neigh-
bouring conflict zones. Governments 
must invest in basic services, particularly 
in marginalised rural areas, to provide 
legitimate pathways for social mobility, 
economic stability, and political participa-
tion. It is often said, “If you can get ballot 
boxes there for elections, you can get in-
frastructure there too if you have the will 
to.” A holistic approach should prioritise 
education, child welfare, healthcare, and 
quality livelihoods. Investing in young 
men and women is critical, as they are 
primary targets for VEGs. Strengthening 
local governance can empower commu-
nities to resist extremist infiltration by cre-
ating legal and non-violent avenues for 
addressing grievances. This emphasises 
the importance of having well-known 
and viable alternative pathways through 
which citizens can address their grievanc-
es without feeling that they must resort to 
violence to get the government’s atten-
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tion. Without such alternatives, hopeless-
ness and despair become fertile ground 
for recruitment.

Intellectual vaccination: stifling 
recruitment and leadership  

Within VEGs, ideology shapes leader-
ship hierarchies, with the most radical 
interpreters of religious texts assuming 
control. This framework ensures loyal-
ty, discourages defection and justifies 
violence. The religious dimension also 
complicates counterterrorism efforts, as 
military interventions alone fail to address 
the socio-economic and psychological 
drivers of extremism.
Thus, a strategic response to VEG recruit-
ment requires leveraging religious dis-
course to dismantle extremist narratives 
and framings at their core. By undermin-
ing their ideological foundations, this ap-
proach disrupts succession planning and 
reduces their ability to attract charismatic 
individuals with genuine religious knowl-
edge. Much like immunisation against 
disease, countering extremist ideologies 
requires multiple layers or “boosters” of 
intellectual and theological “vaccination” 
to build resistance against radicalisation. 
While a single counterargument may be 
insufficient, a sustained engagement with 
religious teachings, historical precedents, 
and theological discourse can create an 
intellectual and moral barrier against ex-
tremist recruitment. For instance, when 
extremist groups invoke the concept of 
Hijra (migration) to justify relocation to 
their controlled territories, a simple but 
effective counter is to reference historical 
examples such as the Prophet Muham-
mad’s companions living peacefully with 
people of other faiths in Abyssinia for 
several years after the Islamic city-state of 
Madina had been established, or the fact 
that Muslim scholars and leaders, resided 
in non-Muslim lands throughout Muslim 
history without compromising their faith. 
In fact, the only way that Islam has spread 
to the whole world today was that the ma-
jority of the companions of the Prophet 
Muhammad left Madinah after his demise 
and dispersed throughout the world, liv-
ing and mingling peacefully with various 
people and influencing them thereby. 
Though seemingly straightforward, these 
“silver bullet” arguments serve as intellec-
tual inoculations that dismantle extremist 
propaganda by providing well-grounded 
religious counterpoints that are easy for 

ordinary Muslims to understand and use 
when confronted by recruiters or their 
sympathisers.
Beyond individual arguments, broader 
theological literacy is crucial. Extremists 
thrive on misinterpreting religious texts, 
distorting meanings through selective in-
terpretations that neglect contexts. Just 
as mathematical methodologies such as 
BODMAS eliminate ambiguity in complex 
calculations, religious scholarship pro-
vides structured interpretative frameworks 
that clarify theological positions and pre-
vent common misinterpretations. Three 
major fields of classical Islamic jurispru-
dence and legal theory – Principles of Is-
lamic Jurisprudence (Usul al-Fiqh), Islamic 
Legal Maxims (Qawa’id al-Fiqhiyyah), 
and Objectives of Islamic Law (Maqasid 
al-Shari’ah) – establish critical guidelines 
for deriving religious rulings, ensuring that 
interpretations remain consistent with es-
tablished scholarship as well as the spirit of 
Islamic law, rather than being manipulated 
for extremist agendas. Together, they form 
a conceptual toolkit for faith-based critical 
thinking for identifying and responding to 
extremist interpretations and applications 
of Islamic texts (DIN, 2019). 
Strengthening communities through struc-
tured theological education – rather than 
overtly framing efforts as “counter-extrem-
ism” or “PVE” programs – ensures local 
ownership. By engaging scholars, religious 
gatekeepers, and interfaith leaders, these 
efforts cultivate organic resistance to ex-
tremism, reinforcing teachings that em-
phasise justice, ethical governance, and 
peaceful coexistence. Rather than merely 
rejecting extremism, communities become 
equipped to dismantle its ideological foun-
dations and reclaim religious discourse 
from those who distort it.

Conclusion

The persistence and expansion of vi-
olent extremism in Sub-Saharan Africa 
demand a comprehensive approach 
that goes beyond military interventions 
to address the root causes of radicalisa-
tion. Extremist groups exploit govern-
ance failures, economic marginalisation, 
and ideological distortions to recruit and 
sustain their influence, adapting like a 
chameleon to local contexts. Counter-
ing this threat requires strengthening 
governance, promoting economic op-
portunities, and fostering religious lit-
eracy to dismantle extremist narratives 

at their core. Just as potholes require 
context-specific solutions, addressing 
violent extremism necessitates localised 
strategies that engage religious leaders, 
women, and youth in building commu-
nity resilience. Intellectual vaccination 
through credible theological education 
which emphasises critical engagement 
with religious texts and concepts is es-
sential to counter extremist ideologies 
and prevent recruitment. By prioritising 
inclusive governance, economic stabili-
ty, and ideological resilience, states and 
communities can erode the appeal of 
violent extremism and cultivate lasting 
peace. The fight against violent extrem-
ism, therefore, must be holistic – bal-
ancing military responses with strategic 
investments in human development and 
ideological resilience. l

Note
1 M. N. Lemu is Director of Research and Training at the  

Da’wah Institute (dawahinstitute.org), Nigeria, where  
H. O. Ahmad is a Senior Research Fellow. They can be 
contacted at dawahresearch@gmail.com.
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E
specialistas consideram que 
a guerra é um dos fenómenos 
mais complexos, relevantes e 
intrigantes da nossa sociedade. 

Entre estes especialistas, Gaston Bou-
thoul2 (1896-1980) elevou mesmo a guerra 
à condição de “ciência” e deu corpo a um 
conjunto hermético de definições e concei-
tos que conhecemos por “Polemologia”, ou 
seja, o estudo científico, analítico e sistemá-
tico da guerra. A obra de Gaston Bouthoul, 
inicialmente alicerçada numa vertente mais 
social e sociológica, voltou a ganhar espe-
cial atenção e relevo nas últimas décadas, 
nomeadamente com o surgimento das no-
vas formas e conceitos de guerra – híbridas, 
cibernéticas e informacionais, designadas 
por “novas guerras”. Um paradigma que o 
autor já antecipava de certa forma como fe-
nómeno muito mais complexo e relevante, 
e que transitou para uma dimensão global, 
sendo por esse motivo objeto de estudo e 
instrumento geopolítico de análise nas Re-
lações Internacionais.
Neste contexto, encontramos na literatu-
ra moderna todo um corpo de normativos 
conceptuais e doutrinários sobre a guerra, 
também no âmbito dos estudos da Ciência 
Política, Relações Internacionais, da Geopo-
lítica e da Geoestratégia, indo ainda desde a 
Economia (Economia de Guerra), passando 
pela Sociologia (Sociologia Militar), para 
não falar nos múltiplos vetores da Tecnolo-
gia Militar. A guerra é, por esse motivo, um 
elemento perene na relação entre os múlti-
plos atores do sistema político internacional, 
e vista, muitas vezes, como um instrumento 
de coação, negociação, mediação, pressão, 
e essencialmente de afirmação do poder na 
sua forma mais militarista, como defendia 
Colin Grey3 (1943-2020).
Assim, procurando cumprir este deside-
rato, esta reflexão contribui para analisar a 
problemática da guerra, nomeadamente a 
possibilidade de falarmos das “novas guer-
ras”, quer seja mais numa vertente histórica 
e de Relações Internacionais, ora mais filo-

sóficas e sociológicas ou em áreas das tec-
nologias de defesa e das técnicas, táticas e 
procedimentos militares, onde a temática 
da guerra continua a ser inovadora, desa-
fiante, e relevante no contexto da seguran-
ça global. 
Para início de reflexão importa saber se a te-
mática das “novas guerras” consubstancia, 
no âmbito científico, uma matéria relevan-
te e, no contexto académico, um assunto 
pertinente. E, por outro lado, saber se será 
relevante alinhar o passado com o futuro e 
descortinar se foi a guerra que evoluiu na 
sua essência, ou foi o seu conceito mais po-
lemológico que se alterou. Ou, ainda, se em 
termos científicos as “novas guerras” nos 
ajudam a perceber melhor e a descortinar 
novas ameaças, novos desafios e a prever o 
futuro em termos de análise estratégica.
Vejamos então o conceito de guerra e das 
“novas guerras” na sua dimensão mais evo-
lucionista e paradigmática, e procuremos 
alinhar alguns conceitos e ideias para me-
lhor contextualização do artigo, no qual se 
reflete sobre as “novas guerras” e o impacto 
nas Relações Internacionais.

A guerra na versão clássica

A guerra como fenómeno social resulta 
eminentemente de um desacordo substan-
cial, de uma competição feroz ou da tenta-
tiva de salvaguarda da condição, do status 
quo e dos privilégios obtidos. São eminen-
temente atos racionais, sociais, dinâmicos 
e reflexivos, que envolvem elevados recur-
sos e que mobilizam substanciais meios 
humanos, materiais e financeiros. 
A guerra pode, igualmente, ser entendida 
como a continuação da política por outros 
meios, como salienta Carl von Clausewitz, 
sendo ampliada na condição de último 
rácio na defesa da pátria, dos ideais, dos 
valores e da soberania. É também, por essa 
via, entendido como instrumento geopo-
lítico e geoestratégico dos Estados e das 
organizações, ou de atores que não se 
enquadrando no normativo criado pelas 

Escolas de Guerra, vão sendo recorrente-
mente apelidados de híbridas, irregulares 
ou transnacionais. 
Por esse motivo, as guerras ideológicas, 
religiosas, intestinais ou “de sangue” são 
razão e consequência da vontade do ser 
humano na sua lógica mais profunda, e 
afirmam-se na convicção moral e na defesa 
dos valores, das crenças e dos seus inte-
resses perenes. Pois segundo a visão de 
Clausewitz, a guerra é apresentada como 
“…um ato de violência para compelir o opo-
nente a fazer a nossa vontade…”, e estas 
são as guerras que confluem e colocam em 
presença, cada vez mais, um choque de 
culturas, religiões e civilizações, na verda-
deira assunção do pensamento de Samuel 
P. Huntington4 (1927-2008).
Por este motivo, este paradigma implica, 
em larga medida, que a guerra seja enten-
dida não apenas como um fenómeno so-
cial, mas como um conjunto de fenómenos 
intrassociais e intersociais e que importa, 
cada vez mais, estudar, analisar, debater 
e, especialmente no atual contexto global 
onde a guerra está presente e condiciona 
as nossas vidas, efetuarmos uma reflexão 
académica sobre a guerra clássica e princi-
palmente as “novas guerras”.
Se analisarmos a guerra tradicional e as 
novas formas de conflito e pretendermos 
lançar um olhar sobre as guerras do século 
XXI, verificamos que esta sempre acompa-
nhou a história da humanidade e a histó-
ria das sociedades, moldando fronteiras, 
sociedades e principalmente mentalida-
des, convicções e dogmas. No entanto, a 
sua natureza e dinâmica têm passado por 
transformações significativas nas últimas 
décadas. Enquanto os conflitos armados 
clássicos eram caracterizados pelo con-
fronto direto entre Estados com forças 
regulares, os conflitos contemporâneos 
apresentam-nos novos atores, estratégias 
inovadoras e tecnologias emergentes, con-
figurando o que muitos autores denomi-
nam de “novas guerras”. 
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A guerra é elemento perene na relação entre os múltiplos atores do sistema político internacional. 

No entanto, a sua natureza e dinâmica têm passado por transformações significativas nas últimas 

décadas, incluindo novos atores, estratégias inovadoras e tecnologias emergentes, com novas 

formas de conflito – híbrido, cibernético, informacional – que configuram as “novas guerras”.

AS “NOVAS GUERRAS” E O IMPACTO  
NAS RELAÇÕES INTERNACIONAIS1

2.13 Luís Bernardino
Texto entregue em 14 julho 2025
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Importa, assim, discutir a transição das 
guerras tradicionais para as novas formas 
de conflito – híbrido, cibernético, informa-
cional e cultural – procurando compreen-
der as suas implicações para a geopolítica, 
geoestratégia, a soberania e a segurança 
global e principalmente, descortinar se 
existe um nexo entre as “novas guerras” e a 
guerra clássica.
Até ao século XX, as guerras eram predomi-
nantemente travadas entre Estados-nação, 
e tinham como protagonistas grandes 
exércitos regulares e uniformizados (nor-
malmente ao serviço desse Estado com 
vínculos profissionalizados) que desenvol-
viam o combate em extensos campos de 
batalha físicos e de acessível percepção tá-
tica, estando alinhados por objetivos políti-
cos ou territoriais definidos, e normalmente 
empregando regras de empenhamento 
explícitas (em parte influenciadas, mais re-
centemente pelo Direito Internacional Hu-
manitário). Estas guerras constituíam uma 
doutrina no aspeto militar que derivavam 
do pensamento estratégico de Sun-Tzu, 
Clausewitz, Liddell Hart (e outros) e que são 
ainda estudados nas Escolas e Academias 
Militares um pouco por todo o mundo.
Os exemplos mais clássicos constituem, 
entre muitas outras, as Guerras Napoleó-
nicas (1799-1815), a I e a II Guerra Mundial, 
e os múltiplos conflitos regionais com im-
pacto global como a Guerra do Vietname 
(1955-1975) e, mais recentemente, a Guerra 
Irão-Iraque (1980-1988). Estes conflitos, 
ainda que brutais e desconexos, seguiam 
uma lógica interestatal relativamente clara e 
estavam articulados segundo as caracterís-
ticas que abordamos no parágrafo anterior: 
eram as designadas “guerras clássicas”.

As “novas” guerras e o impacto nas 
Relações Internacionais

Por outro lado, desde o final da Guerra Fria, 
observamos uma mudança profunda na 
natureza dos conflitos e na conflitualidade. 
As guerras tornaram-se menos frequentes 
entre Estados (interestatais) e mais co-
muns em contextos internos (intraestatais), 
gerando conflitos (e não necessariamente 
guerras) assimétricos e mais prolongados. 
Conflitos que envolvem novos atores, no-
vas capacidades e novas táticas e técni-
cas de combate. Mary Kaldor5 (1946-) foi 
uma das primeiras especialistas a cunhar 
o termo “novas guerras” para descrever a 
presença de atores não estatais, como milí-
cias, grupos terroristas e empresas militares 
privadas. 

Estes novos protagonistas estavam asso-
ciados à fragmentação da autoridade so-
berana dentro dos Estados e à utilização 
de tecnologias disruptivas emergentes, tais 
como satélites, drones e ferramentas de vi-
gilância digital, transportando a conflituali-
dade e as guerras para as novas dimensões 
do espaço e do ciberespaço.

Neste contexto, surgiu o conceito de “guer-
ra híbrida”, que se refere essencialmente à 
integração de múltiplas formas de conflito 
num único teatro operacional que passou a 
ter cinco dimensões (mar, terra, ar, espaço 
e ciberespaço). Estes conflitos combinam 
conflito convencional (militar direto), guerra 
irregular (uso de táticas de guerrilha e sabo-
tagem), os ciberataques e as campanhas 
de desinformação (guerra da informação). 
Englobam ainda uma maior interferência 
política e económica sobre a guerra, tendo 
os líderes militares passado a “responsabi-
lidade” das decisões militares para o nível 
estratégico-político, passando a guerra a 
ser planeada, coordenada e executada a 
partir do nível politico-estratégico e não do 
nível estratégico-operacional. Um exemplo 
notório é o conflito na Ucrânia, iniciado em 
2014 com a ocupação da Crimeia, onde a 
Rússia foi acusada de usar forças regulares 
sem identificação, designados por “little 
green men”, além de fomentar campanhas 
de desinformação nas redes sociais e ci-
berataques contra infraestruturas críticas 
ucranianas que permitiram, posteriormen-
te, moldar e operacionalizar a campanha 
ofensiva russa sobre a Ucrânia iniciada em 
24 de fevereiro de 2022.
Mas quais são as dimensões e as caracte-
rísticas estruturais das “novas guerras”? As 
“novas guerras” caracterizam-se pelo ele-

vado emprego de meios operacionais nas 
novas dimensões espaço e ciberespaço e, 
noutra medida, também pelo uso diferen-
ciado das tradicionais dimensões: mar, ter-
ra e ar. Um exemplo é a guerra cibernética 
onde a digitalização da guerra, com recurso 
à inteligência artificial e mecânica quântica, 
permitiu a emergência do ciberespaço 
como campo de batalha. Neste novo ce-
nário, os alvos não são apenas militares, 
mas também civis, tais como aeroportos, 
hospitais, redes elétricas e plataformas de 
comunicação, e as fronteiras do conflito 
tornaram-se indecifráveis. 
A guerra cibernética caracteriza-se, assim, 
por uma maior dificuldade em atribuir a 
autoria dos ataques e em identificar quem 
é verdadeiro inimigo, ou qual é o real teor 
da ameaça. Por outro lado, assiste-se ao 
emprego de meios, tecnologias e equipa-
mentos de baixo custo e de fácil aquisição, 
estando, por isso, ao alcance de grupos pe-
quenos e atores menos relevantes e, ainda, 
porque o tempo de resposta é quase nulo 
e os efeitos podem ser massivos e devas-
tadores.
Neste domínio, e mais na vertente aérea, 
as “novas guerras” caracterizam-se pela 
introdução no campo de batalha de meios 
tecnologicamente evoluídos, relativamente 
baratos e de fácil operação, que não só alte-
raram as técnicas, táticas e procedimentos 
operacionais, como alteraram e condicio-
naram o próprio uso do campo de batalha. 
Isto refere-se ao uso massivo de drones e 
às múltiplas missões que lhe estão atribuí-
das, podendo ser uma arma de reconheci-
mento e vigilância, ou atuar em operações 
ofensivas, atuando como vetor explosivo 
ou munição, onde o poder destrutivo e letal 
é muito significativo.
Outra vertente das “novas guerras” pren-
de-se com a designada “guerra informa-
cional” (guerra da informação). A disputa 
por determinadas narrativas e perceções 
tornou-se central nas guerras contempo-
râneas, essencialmente nas operações de 
moldagem e na comunicação estratégica 
(STRATCOM). Neste contexto, governos e 
grupos armados usam o ciberespaço e as 
redes sociais para espalhar propaganda e 
fazer passar uma narrativa que se constitui 
relevante na vertente de moldar a opinião 
publica e os grupos de pressão, em apoio 
da decisão política. 
Por outro lado, procura-se retirar legitimi-
dade aos adversários, desacreditando-os 
no seu propósito por via da desinformação 
e da criação de boatos ou noticias falsas 

“As guerras já não são 
travadas apenas entre 
Estados, em campos de 
batalha delimitados por 
fronteiras. Hoje, os 
conflitos explodem em 
cidades, fluem pela 
internet, e colocam civis 
como alvos centrais.  
As novas guerras são 
difusas, fragmentadas  
e pessoais.”

Kaldor, Mary; In “New and Old Wars: Organized  
Violence in a Global Era”, 1999. 
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(fake news). Numa vertente mais político-
-estratégica, procura influenciar eleições e 
decisões políticas, ou mesmo levar à mobi-
lização ou desmobilização das populações 
para a causa. Esta guerra não se faz com 
equipamento militar convencional, mas sim 
com recurso à persuasão e à guerra psico-
lógica, o que substitui a coerção física e a 
guerra na vertente mais belicista e militar.
Mais recentemente, tem surgido o inovador 
conceito de “guerra cultural”, associada a 
valores e símbolos que, paralelamente aos 
conflitos armados, conduz a disputas cultu-
rais (por identidade ou territorialidade) que 
atuam focados no plano simbólico, religio-
so e identitário. A chamada “guerra cultural” 
envolve confrontos em torno da identidade 
nacional e dos direitos civis e das políticas 
de inclusão, a temática de género e a se-
xualidade e, muito em voga, as narrativas 
históricas (e revisionistas) que conduzem 
ao reacender de conflitos latentes ou con-
gelados. Esta forma de guerra manifesta-se 
na interação pessoal e na repressão social, 
tendo muitas vezes presente os direitos das 
minorias, da liberdade de opção religião e 
o direito a existir e a afirmar-se, e sustenta-
-se frequentemente no embate entre uma 
necessidade de globalização crescente e a 
vontade da defesa da soberania.
As novas guerras desafiam os marcos le-
gais e éticos tradicionais e consubstanciam 
uma mudança que é vetorial na globaliza-
ção e que afeta as organizações, Estados e 
a sociedade em geral. Esta dinâmica apos-
ta agora num bi-multilateralismo efetivo de 
cooperação estratégica para operar nas 
novas guerras – pois que, para problemas 
complexos são exigidas soluções integra-
das, e as “novas guerras” são problemas 
muito complexos que envolvem múltiplos 
atores, exigindo por esse motivo soluções 
integradas. Neste contexto, assistimos 
a um paradigma de “desumanização da 
guerra”, pois com o uso crescente de dro-
nes e inteligência artificial, o distanciamen-
to entre o executor e o alvo aumentou, e o 
risco é a efetiva desumanização do ato de 
matar, transformando a guerra numa simu-
lação computacional – o que levanta ques-
tões morais e éticas profundas sobre o teor 
das “novas guerras”. 
As próximas décadas deverão consolidar e 
ampliar essas tendências e as “novas guer-
ras” irão trazer mais desafios e maior com-
plexidade a um fenómeno que deixou de 
ser perfeitamente compreendido pela Pole-
mologia. Destes novos paradigmas que ca-
raterizam as guerras modernas, salienta-se 

o uso massivo de armas autónomas letais 
e o uso de inteligência artificial estratégica, 
sendo capaz de planear, conduzir, operar 
em cenários de conflito. Salientam-se ainda 
a conflitualidade pelo controle de dados 
(acesso à informação nos data centers 
e aos cabos submarinos) e a inteligên-
cia geoespacial, entre outros fatores. Por 
outro lado, as “novas guerras climáticas”, 
provocadas por escassez de recursos que 
originam fluxos massivos de refugiados ou 
deslocados, associando a guerra à perda 
de segurança humana nas suas múltiplas 
dimensões, serão uma realidade crescente 
no futuro próximo.
A guerra contemporânea é um fenómeno 
complexo, multifacetado e em constante 
mutação. Ao ultrapassar os limites do con-
fronto físico, ela perpassa o mundo digital, 
simbólico e psicológico – o que exige no-
vos instrumentos teóricos e práticos para a 
sua compreensão e gestão. Se no passado 
a guerra clássica era declarada com trom-
betas e tratada com tratados, atualmente 
as “novas guerras” insinuam-se silencio-
samente nos nossos dados, nos nossos 
feeds de internet e nas nossas crenças, 
ideologias e religiões. Entender as “novas 
guerras” e perceber as suas múltiplas cau-
sas e consequências, será talvez o primeiro 
passo para procurar evitá-las.

Conclusões

A guerra reside no seio da sociedade como 
um fenómeno permanente, interativo e 
muito complexo, que coloca, frente a fren-
te, o que o ser humano tem de melhor e 
de pior. Esta diálise maquiavélica centra-se 
na luta de vontades e na subjugação pelos 
interesses, valores ou na defesa da sobe-
rania. A guerra projetou-se ao longo dos 
séculos como um instrumento geopolítico 
de ajustamento social, de dinamização das 
técnicas e tecnologia, e de afirmação de 
vontades político-ideológico-religiosas – 
em regra em favor dos mais fortes e podero-
sos, subjugando os mais fracos e imberbes. 
As “novas guerras”, apresentam-se, depois 
do período da Guerra Fria, como um fenó-
meno muito mais complexo, dinâmico e 
desconhecido, onde a afirmação dos mais 
fracos contra os mais fortes passou a ser 
uma característica dos conflitos intraesta-
tais. As técnicas, táticas, e procedimentos, 
ou seja, a arte operacional alterou-se e 
transportou-se a guerra para novos do-
mínios (espaço e ciberespaço), dando 
evidencia aos conflitos híbridos e maior 
protagonismo e mediatismo a grupos terro-

ristas, fações ou movimentos de libertação, 
bem como atores que são apátridas, sem 
rosto e que operam numa zona cinzenta e 
sem regras.
Neste contexto, as Relações Internacio-
nais vêm assumindo grande parte do es-
tudo científico que a Polemologia entendia 
como estudo da guerra, permitindo uma 
abordagem mais abrangente, multidimen-
sional e global dos fenómenos da conflitua-
lidade, que tem agora novos atores, novas 
causas, novas técnicas e táticas, e que con-
substanciam o que conhecemos como as 
“novas guerras”. l
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Notas
1 Esta reflexão académica resulta de um resumo adaptado  

da nota de abertura desenvolvida para a 16ª Edição da Revista 
“HOPLOS” da Universidade Federal Fluminense (UFF) – Brasil, 
intitulado “A Guerra Clássica…e as Novas Guerras”, publicado 
em 03/07/2025, disponível em: https://periodicos.uff.br/
hoplos/issue/view/3239

2 Gaston Bouthoul, o sociólogo francês que fundou a 
Polemologia, o estudo científico da guerra, foi um jurista  
e sociólogo, que criou o termo “Polémologie”, que propõe uma 
abordagem científica e sociológica para entender os conflitos 
armados e a agressividade organizada nas sociedades 
humanas. Gaston Bouthoul entendia a guerra não como um 
acidente ou aberração, mas como um fenómeno recorrente  
e funcional nas sociedades humanas.

3 Colin S. Gray foi um escritor britânico-americano sobre 
geopolítica e professor de Relações Internacionais e Estudos 
Estratégicos na Universidade de Reading (UK), onde foi  
o Diretor do Centro de Estudos Estratégicos. Teorizou sobre  
o poder dos Estados e definiu uma metodologia de perceção 
do poder no contexto internacional associado a fatores 
tangíveis e intangíveis do poder. Foi conselheiro de defesa dos 
governos britânico e americano, e serviu de 1982 a 1987  
no Comité Consultivo sobre Controle de Armas e Desarmamento, 
tendo publicado 30 livros sobre História Militar e Estudos 
Estratégicos, bem como artigos sobre a teorização do poder  
e da guerra.

4 Samuel Phillips Huntington foi um cientista político 
norte-americano influente nos círculos politicamente mais 
conservadores. Tornou-se conhecido pela sua análise do 
relacionamento entre os militares e o poder civil, pela sua 
investigação acerca dos golpes de estado e, principalmente, 
pela sua polémica teoria do choque de civilizações, inspirada 
pelo historiador e filósofo polaco Feliks Koneczny, segundo  
a qual os principais atores políticos do século XXI seriam 
Civilizações e não os Estados, e as principais fontes de conflitos 
após a Guerra Fria não seriam as tensões ideológicas, mas as 
tensões culturais. O conceito do choque de civilizações surge 
pela primeira vez num artigo publicado em 1993, na Revista 
Foreign Affairs, e veio a revolucionar o conceito das “novas 
guerras”.

5 Mary Henrietta Kaldor é professora de Governança Global  
e diretora do Núcleo de Investigação em Sociedade Civil  
e Segurança Humana da London School of Economics (LSE).  
É autora de inúmeros livros, entre eles: “The Ultimate Weapon 
is no Weapon: Human Security and the Changing Rules of War 
and Peace” e neste contexto salientam-se especialmente as 
obras “New and Old Wars: Organised Violence in a Global Era” 
e “Global Civil Society: An Answer to War” (1999).
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T
he greater Horn is today, argu-
ably, in its most conflictual era 
in forty years. The most vola-
tile in decades, this volatility is 

driven by a multitude of factors, includ-
ing territorial disputes between states, 
adverse influences by extra-regional 
powers with interests in rare earth miner-
als and other valuable raw materials, ac-
companying transactional engagements 
by middle and big powers, tribal and 
ethnic tensions, climate change, and 
compounded by governance-democra-
cy-security deficits.
A polycrisis in the making, spoilers such 
as Al-Shabaab, March 23 (M23), the Is-
lamic State in Iraq and Syria (ISIS), and 
work of the African Union (AU), Intergov-
ernmental Authority on Development 
(IGAD), Southern Africa Development 
Community (SADC), East African Com-
munity (EAC) and other multi-lateral and 
regional institutions difficult, but they 
have also worsened the conflicts and se-
verely destabilised the region.

The Greater Horn region 

Encompassing Ethiopia, Somalia, Dji-
bouti, Eritrea, Sudan, South Sudan, 
Kenya, Uganda, and the outliers – the 
Democratic Republic of Congo (DRC), 
Rwanda, and Burundi – the region faces 
a complex web of interconnected con-
flicts. Some of these conflicts are inter-
linked, driven by a multiplicity of equally 
interconnecting reasons for their being 
– political, economic, ethnic, climate, 
and massive infiltration by extra-region-
al actors. In most cases, it is impossible 
to address one set of conflicts without 
addressing the larger dynamics with-
in the Horn and Greater Lakes conflict 
system.  Increasingly locked in a web 
of conflicts now spanning the South-
ern African state of Mozambique, the 

theatres of violence seem to have been 
expanding, and a polycrisis is in the 
making.
While leading institutions, countries, and 
players such as the AU, IGAD, SADC, 
Kenya, and Ethiopia have played leading 
roles in helping mitigate conflicts in the 
region (Dizolele et al, 2025), non-state ac-
tors such as Oromo Liberation Movement 
(OLM), Fano (ethno-nationalist Amhara 
militia), Tigray People’s Liberation Front 
(TPLF), M23, Sudan Armed Forces (SAF), 
Rapid Support Forces (RSF), and the 
more ideologically leaning groups such 
as Al-Shabaab, ISIS, Allied Democratic 
Forces (ADF), and others, continue to fan 
the storms of violence in the region.

Extra-regional powers active in the re-
gion include the USA, Qatar, United Arab 
Emirates (UAE), Saudi Arabia, United 
Kingdom, France, China, Turkey, Egypt, 
and others – all pursuing their national 
interests, some worsening the conflicts. 
USA, in particular under the Trump presi-
dency, is seen more as a transnational ac-
tor, eyeing short-term gains on minerals 
from the rich central Africa region over 
long-term genuine peace and develop-
ment goals for the countries his adminis-
tration is involved with. 

Inter-country rivalries, particularly Ethio-
pia-Eritrea, Somalia-Ethiopia, and DRC-
-Rwanda complicate the resolution of 
regional conflicts. The breakaway self- 
-declared republic of Somaliland signed 
a deal with Ethiopia for the latter to ac-
cess Red Sea port, which has led to 
rising tensions between Somalia and 
Ethiopia, with Egypt (Kurtz et al, 2024) 
and Eritrea (Brookings, 2025) seeing 
the conflict as a chance to gaining entry, 
and reason to intervene, and thus pur-
suing their geopolitical and econom-
ic interests in the region by exploiting 
those fissures.

Sudan 

What has been a deeply conflictual 
State, beginning with a long-running 
war of independence for South Sudan, 
then an outbreak of civil war in Darfur, 
Sudan is now embroiled in the most 
debilitating internal conflict ever seen 
in its history since independence. Now 
a scene of the world’s largest displace-
ment, the conflict has displaced close 
to 15 million Sudanese, with close to 
11 million internally displaced, and a 
further 4 million as refugees (WHO, 
2025). The RSF and SAF are locked in 
a never-ending battle for supremacy, 
threatening to tear the country further, 
with extra-regional powers taking sides 
in the conflict (ICG, 2024).

Somalia 

While severe conflicts and tensions 
exist between states in the Horn, the 
opportunistic non-State actors have 
compounded the polycrisis of refu-
gees, displacement, hunger, and climate 
change, all wrapped into one, to deepen 
geopolitical tensions, now expanding 
into the larger Sahel and Middle East 
Conflict systems, and emerging resource 

Some of these conflicts 
are interlinked, driven by 
a multiplicity of equally 
interconnecting reasons 
for their being – political, 
economic, ethnic, 
climate, and massive 
infiltration by  
extra-regional actors.

JA
N

US
 2

02
4–

20
25

  
2.

 G
ue

rr
as

: a
s 

m
ed

iá
ti

ca
s 

e 
as

 e
sq

ue
ci

d
as CONFLICT RESOLUTION IN TIMES OF POLYCRISIS: 

ACTORS IN THE GREATER HORN OF AFRICA 
CONFLICT SYSTEM

The Greater Horn of Africa region faces a complex web of interconnected conflicts. The theatres 

of violence seem to have been expanding, and a polycrisis is in the making, with opportunistic 

non-State actors compounding interlinked crises of refugees, displacement, hunger, and climate 

change, and deepening geopolitical tensions.
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disputes in the Red Sea basin. An insur-
gent group that has deployed numerous 
acts of terror, Al-Shabaab, continues to 
consolidate its positions around South 
and Central Somalia, thus increasing 
its legitimacy in the face of a weakened 
state.  It has used various methods, in-
cluding a combination of acts of terror, 
humanitarian service, and offering judi-
cial services to intimidate and enhance 
its legitimacy in the eyes of the Somali 
public (Kurtzer et al, 2022).

Ethiopia

Tribal tensions pitting Amhara, Afar, Oro-
mo, and Tigray defy the Ethiopian gov-
ernment’s attempts to neutralise such 
conflicts, threatening further disintegra-
tion, thus complicating the climate-in-
duced conflict and famine further. The 
seat of Africa’s premier institution – the 
African Union, Addis Ababa, is grappling 
with a major polycrisis, in which its arch 
enemy, Eritrea, poised to exploit for its 
strategic interests.

Democratic Republic of Congo 

Rooted in decades-old perennial conflict 
over the control of gold, coltan, and co-
balt, amongst many riches, the miner-
al-rich Democratic Republic of Congo 
has been thrown into perpetual humani-
tarian crisis since its independence. Most 
recent severe war with the March 23 
(M23) movement has resulted in about 9 
million refugees and internally displaced 
in the latest violent vortex (UNHCR, 2025). 
The United Nations Peacekeeping Mission 
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This alliance is significant 
in expanding the RSF's 
operational theatre, particularly 
in South Kordofan and Blue 
Nile states, and potentially 
providing new supply routes. 
The group controls parts of 
South Kordofa.

Led by Gibril Ibrahim, officially joined the war 
in support of the SAF since mid-November 
2023. JEM had previously signed a peace 
agreement with the transitional government 
in August 2020.

Minnawi & 
Tambour factions 
- These factions, 
led by Minni 
Minnawi and 
Mustafa Tambour 
respectively, 
also abandoned 
neutrality around 
mid-November 
2023 to support 
the SAF. Minawi 
cited RSF’s 
violations of 
sovereignty 
and human 
rights abuses as 
reasons for their 
involvement.

The Malik Agar 
faction of the SPLM-N 
is aligned with the 
SAF. Malik Agar 
was appointed as 
the deputy head 
of the Transitional 
Sovereignty Council  
in May 2023. This 
faction had signed  
a peace agreement  
in August 2020.

FIGURE 1. CONFLICT ACTORS IN SUDAN (2025)
Source: Elaborated by the author.

KEY

  Primary Actors

  Secondary Actors

  Tertiary Actors

  Neutral Actors

  Belligerents

  Comrades/Allies

  Neutral

  Proxy conflicts

KEY NOTES

Egypt – Ethiopia: �Tensions over the Grand Ethiopian Renaissance �Dam 
(GERD) remain a background factor.

UAE – Saudi Arabia: �These Gulf powers back opposing sides in �Sudan, 
reflecting broader regional competition. 

Ethiopia – Sudan: �Border disputes and refugee flows are ongoing 
�issues.  
The RSF’s alliance with SPLM-N al-Hilu near the 
Ethiopian �border adds another layer. 

Chad – Sudan: �There is a long history of proxy wars between Chad � 
and Sudan. The current conflict risks reigniting this, 
with Chad �allegedly supporting the RSF and SAF 
potentially retaliating, �possibly using aligned  
Darfur forces if feasible.

A major development is the SAF’s recapture of Khartoum in March� 
2025, including the Presidential Palace and key government� 
buildings. This marked a strategic and symbolic victory for the �SAF, 
forcing the RSF to retreat from the capital, though the RSF� termed it  
a “tactical decision” and vowed to return.

Despite setbacks in Khartoum, the RSF continues to dominate� large 
areas, particularly in Darfur and parts of Kordofan. The RSF,� along 
with allied political and armed groups, signed a charter in �February 
2025 aiming to consolidate control over these territories,� raising 
concerns about a de facto partition of the country. 

Justice and
 Equality Movement

(JEM)

Sudan Liberation
Movement (SLM) 

Sudan People’s
Liberation Movement/� 

Army–North
(SPLM-N al-Hilu)

TamazuJ – 
they reportedly joined

forces with the RSF 
around Aug. 2023

Non-RSF � 
Janjaweed militias

United
Arab Emirates 

(UAE)

Chad
Ethiopia Eritrea

Uganda

Algeria

Turkey

Ukraine

QatarIran  

Saudi Arabia

Egypt

Russia
 (Wagner Group)

SPLM/A - N (Agar)

IGAD
EU & US

UN

AU

Sudan
Liberation

Movement/Army
(SLM/A) – al Nur

Rapid Support� Forces 
(RSF)

(Gen. Mohamed�  
Hamdan Dagalo) 

Sudan Armed �Forces  
(SAF)

(Gen. Abdel  
Fattah� al-Burhan) 
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in the DRC (MONUSCO) has been unable 
to pacify the nation. The United States un-
der Donald Trump and Qatar have estab-
lished a two-track conflict resolution 
process, between DRC and Qatar (the 
Washington DC process) and between 
DRC and the M23 rebel group (the Doha 
process). Both are likely to yield short-
term results, but long-term peace and 
development are unlikely if the processes 
remain externally-driven and transac-

tional (read mineral exploitation), as is the 
case with the Washington DC process.

Conclusions

 At a time of massive global geopolitical 
disruptions, and where multilateralism 
continues to be undermined, and even 
rejected, as a credible and inclusive 
platform to negotiate peace and end 
conflicts, countries in the greater Horn 
of Africa will have to rethink on how to 

sustainably end the conflicts and develop 
their countries. Leaders and policy-mak-
ers in the region are advised go back to 
the drawing boards to redesign and de-
ploy locally-led initiatives that take into 
account local resources and conditions 
that produce those conflicts, while limit-
ing external interference. The emerging 
polycrisis threatens to dwindle the re-
gion’s quest for long-term peace, if urgent 
locally-driven solutions are not found. l
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(Military assistance), 
ties to al Shabaab  
and IS in Somalia

(Strategic partnership) 
ties to al Shabaab

(security and humanitarian assistance)

(300 military 
personnel, 
Aden Abdulle 
Airport)

(11,900 TROOPS)
Uganda (4,500 troops) 
Ethiopia (2,500 troops) 
Djibouti (1,520 troops) 
Kenya (1,410 troops) 
Egypt (1,091 troops)

(Security 
sector, donated 
68 armored 
vehicles)

(450 military 
personnel)

(State-building and security, 
development assistance,  
and humanitarian aid)
• �EUCAP, EUTM and EUNAVFOR

(Somalia Country Fund)
(Resilience, institutions and 
economic development)

(Economic stability, 
financial assistance)

(180 troops in Bosaso)

FIGURE 2. CONFLICT ACTORS IN SOMALIA (2025)
Source: Elaborated by the author.

KEY

  Primary Actors

  Secondary Actors

  Tertiary Actors

  Belligerents

  Comrades/Allies

  Proxy conflicts

MAIN AREAS OF OPERATION

Al-Shabaab – �Southern and central Somalia, increasing activity near Mogadishu, Shabelle regions

Federal Gover�nment of Somalia (FGS) and Allied Forces – Parts of central Somalia, Mogadishu, 
conducting operations in Hirshabelle, South-West, and Galmudug

Federal Memb�er State Forces (e.g., Puntland Security Force, Jubaland forces) – Respective Federal 
Member States (Puntland, Galmudug, Hirshabelle, South-West, Jubaland)

Islamic State in Somalia (ISS) – Golis Mountains, Bari region, Puntland

AL SHABAB 
(3,000 – 7,000 fighters)

Federal Government
of Somalia/Somali 

National Army  
(30,000 troops)

Islamic State in Somalia 
(1,000 fighters)

Somaliland
(13,000 troops)

Ansar Allah 
(Houthis)

Arab League

IMF

World Bank Sweden

Italy

Canada

Israel

State-level
Security Forces

Ethiopia
(8,000 - 10,000  

non-AUSSOM troops)

Clan-based Militias

Jubaland

Puntland

SouthWest
Hirshabelle

AQAP Egypt
Kenya

UAE

Saudi Arabia

UN

Turkey

Qatar

USA

EU

Eritrea

AUSSOM

IGAD/AU

Galmudug
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(increasingly targeting M23)

Close to 16,000 troops in the region

Alliance of� Patriots for a Free  
and� Sovereign Congo 

FIGURE 3. CONFLICT ACTORS IN DRC (2025)
Source: Elaborated by the author.

KEY

  Primary Actors

  Secondary Actors

  Tertiary Actors

  Belligerents

  Comrades/Allies

  Neutral

  Proxy conflicts

KEY NOTES

Burundi: �Have 1000+ troops in the country under an �independent bilateral 
agreement with DRC. The troops combat �the Red-Tabara rebel group  
and prevent M23 advancements.

Uganda: �Have 3000+ troops in the country deployed under �Operation  
Shujaa, a joint mission with FARDC aimed at �combating the  
Islamic State-linked ADF. 

EAC: �Deployed troops under the EACRF but was criticized owing to�its 
restricted mandate which did not adopt an offensive approach� 
towards M23, and had to withdraw.

Qatar has been hosting M23 and a high-level DRC delegation �for negotiations.

China vs US
• �Competition over strategic minerals, especially  

cobalt and lithium.
• �US investment in “friend-shoring” minerals via the Minerals  

for Security Partnership (MSP), involving DRC.
• China controls 60–70% of DRC’s mining rights.

Russia vs US
• �Russia seeks influence via military cooperation  

and the Wagner-approach.
• �The US pushes back with sanctions, military aid,  

and strategic partnerships.

Rwanda Armed
Forces (RAF)

Congo River Alliance
(backed by Former 

�President, Joseph� Kabila)

Mai-Mai Rushaba 

Twirwaneho

RED-Tabara

Kyahanda
Chini� ya Kilima Patriotic � 

Resistance�  
Front-Ituri

Zaire-FPAC
PARECO

MONUSCO

Uganda

Burundi

SADC Mission 
in DRC

Wazalendo

Qatar
EU and US 

SADC; EAC;
UN; AU

MARCH 23� MOVEMENT 
(M23)

ARMED FORCES OF
DEMOCRATIC REPUBLIC

OF CONGO (FARDC) 

Russia

China Mercenaries 
�from Eastern and� 

Central Europe

NDC-R� 
(Défense du� 

Congo-Rénové) FCR� 
(Front Commun�de 

la Résistance)

https://au.int/sites/default/files/documents/39186-doc-african_journal_onterrorism_june_2020.pdf
https://au.int/sites/default/files/documents/39186-doc-african_journal_onterrorism_june_2020.pdf
https://doi.org/10.2307/j.ctt183p650
https://doi.org/10.2307/j.ctt183p650
http://www.brookings.edu/events/rising-risks-of-conflict-in-the-horn-of-africa/
http://www.brookings.edu/events/rising-risks-of-conflict-in-the-horn-of-africa/
https://shorturl.at/jX2OE
https://shorturl.at/jX2OE
http://www.crisisgroup.org/global/10-conflicts-watch-2024
http://www.swp-berlin.org/10.18449/2024C50
http://www.swp-berlin.org/10.18449/2024C50
http://www.csis.org/analysis/concurrent-crises-horn-africa
http://www.csis.org/analysis/concurrent-crises-horn-africa
https://shorturl.at/zVQwq
https://reporting.unhcr.org/operational/situations/democratic-republic-congo-situation
https://reporting.unhcr.org/operational/situations/democratic-republic-congo-situation
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“Enquanto vizinho mais próximo da Europa,  
África é uma prioridade geopolítica fundamental 
para a União Europeia. A União Europeia  
é o principal parceiro de África nos domínios  
da energia, da paz e segurança, da transição 
ecológica, do comércio e do investimento,  
bem como da transformação digital.”

Conselho da União Europeia, 2022
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As Missões da União Europeia em Moçambique, com relevo para a EUTM-MOZ, têm pretendido 

responder à crise na região de Cabo Delgado com recurso a uma combinação de instrumentos que 

pretendem incorporar uma “Abordagem Integrada”, com foco nas capacidades locais e na segurança 

humana.

GESTÃO DE CRISES EM ÁFRICA: O CASO DA UE  
EM CABO DELGADO1

2.15 Paula Luz
Texto entregue em 26 agosto 2025

D
esde meados de 2017 que 
a região de Cabo Delgado, 
ao norte de Moçambique, é 
assolada pela insegurança 

e violência, fruto da presença de grupos 
terroristas que semeiam o pânico nas po-
pulações locais, afetando a segurança re-
gional e global. Face a esta instabilidade 
crescente, as autoridades governamen-
tais de Moçambique solicitaram, de entre 
outros atores, apoio à União Europeia 
(UE), de modo a desenvolver uma inter-
venção militar que possa contribuir para a 
paz e a segurança no seu território.
Neste contexto, parece ser crucial equa-
cionar os conceitos de defesa e segurança 
para melhor enquadrar esta temática, onde 
será focado, sobretudo, o conceito de 
segurança humana e a sua importância na 
questão da segurança e desenvolvimento, 
sendo a proteção das populações um dos 
objetivos primordiais desta missão.
Sendo assim, serão abordadas especi-
ficamente nesta reflexão as Missões da 
União Europeia, nomeadamente a EUTM-
-MOZ, que entrou em vigor em julho de 
2021, embora a sua declaração de Full 
Operational Capability (FOC), tenha ape-
nas sido declarada em setembro de 2022. 
Esta missão viria a ser substituída pela 
EUMAM-MOZ, em setembro de 2024, 
com foco no aconselhamento, orientação 
e monitorização às Quick Reaction Force 
(QRF) das Forças Armadas e de Defesa 
de Moçambique (FADM), a operar até 
junho de 2026.

batentes do nordeste da República De-
mocrática do Congo, em 2019. 
Após 2020/21, os ataques alastraram a 
toda a região de Mocímboa da Praia e, 
nomeadamente, na Vila de Palma (perto 
da fronteira com a Tanzânia), mas cir-
cunscritos à província de Cabo Delgado. 
Após o “Ansar al Sunna” declarar obe-
diência ao DAESH/ISIS, desde 2023 é 
considerado como o “Estado Islâmico em 
Moçambique” (EIM) e contribui para in-
crementar a violência sobre a população 
local (Idem, p.2).
Entre os anos 2017-2019, face a toda esta 
conjuntura, o conflito provocou cerca de 
nove mil deslocados internos (Almeida, 
2024). E, desde fevereiro de 2025, a vio-
lência, os confrontos armados e as barrei-
ras físicas impediram o acesso da ajuda 
humanitária, provocando uma inseguran-
ça generalizada, tendo sido deslocadas 
mais de dez mil pessoas, principalmen-
te das regiões de Macomia e Meluco 
(OCHA, 2025).
Atualmente, cerca de quatro mil soldados 
ruandeses e setecentos soldados tanza-
nianos operam ao longo da fronteira entre 
os dois países, garantindo um ambiente de 
segurança possível (Cardoso, 2025, p.2).
Segundo Joseph Borrel, ex-alto repre-
sentante da UE para os Negócios Es-
trangeiros e a Política de Segurança, a 
presença das tropas das Forças de De-
fesa do Ruanda tem sido determinante 
para realizar progressos e continua a ser 
fundamental, especialmente tendo em 

Ainda no contexto das missões da UE, 
importa referir também o conceito de “In-
tegrated Approach”, como este conceito 
se insere no contexto africano e em que 
contornos esta abordagem integrada é 
aplicada neste continente. Por último, é 
prosseguido um questionamento sobre 
que mecanismos existem de auditoria da 
UE e de que forma é avaliado e fiscalizado 
o (in)sucesso destas missões em África. 

Os antecedentes da crise

A província de Cabo Delgado está loca-
lizada na região norte de Moçambique, 
delimitada a norte pelo Rio Rovuma, a 
oeste pela província de Niassa e a sul 
com Nampula, e o Oceano Índico a sua 
fronteira a leste (Magaia et al, 2025). A 
capital de Moçambique, Maputo, está a 
cerca de dois mil e seiscentos quilóme-
tros da província de Cabo Delgado.
O atual conflito na região de Cabo Delga-
do teve o seu início em meados de 2017, 
quando crentes moçambicanos começa-
ram a professar uma vertente da ideologia 
extremista do Islão, juntamente com se-
guidores da mesma fé no sul da Tanzânia 
(Cardoso, 2025, p.1).
A posição extremista do grupo autode-
nominado “Ansar al Sunna” (conhecidos 
por “mashababos”), ligados à Al Qaeda, 
começou por se manifestar na cidade 
portuária de Mocímboa da Praia com al-
guns ataques violentos contra a popula-
ção local, tendo degenerado para ações 
mais violentas após a chegada de com-
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População total de Moçambique (2024)
33,2 milhões

População da Província de Cabo Delgado (2023)
2,74 milhões

Distância entre Maputo  
(capital do país) e Pemba  
(capital da província)  

   1.600 kms
   2.440 kms

MAPA: MOÇAMBIQUE, PRINCIPAIS REGIÕES E CIDADES
Fonte: European Union Institute for Security Studies, 2019 e Mozambique data portal.

conta a retirada da Missão da Comunida-
de de Desenvolvimento da África Austral 
em Moçambique (SAMIM), em julho de 
2024. Esta medida complementar cons-
titui um testemunho do apoio da UE às 
“soluções africanas para os problemas 
africanos” e, no âmbito da luta mundial 
contra o terrorismo, servirá também os 
interesses da UE na região (Conselho da 
União Europeia, 2024).
Deste modo, pretende-se uma análise 
sobre as Missões da UE em Moçambi-
que, e como estas são determinantes 
para garantir a paz e segurança das suas 
populações, não colocando de parte a vi-
são humanitária das mesmas.

A segurança e defesa  
em Moçambique

Importa distinguir os conceitos de segu-
rança e defesa, bem como a forma como 
estes se enquadram nestas dinâmicas, 
sendo a defesa e a segurança instrumen-
tos de uma estratégia nacional. A defesa 
nacional é um conjunto de atividades 
que permite ao Estado proteger-se de 
uma determinada ameaça que coloque 
em causa os interesses nacionais, isto é, 
corresponde ao exercício de uma função 
de natureza coletiva que visa garantir a 
segurança nacional (Vicente, 2011).
O conceito de segurança tem evoluído 
ao longos dos tempos, o que nos per-
mite dizer que vai além da ausência de 
ameaças militares e não militares. Se, 
durante a Guerra Fria, o debate em torno 
da segurança estava centrado na segu-
rança nacional e no uso da força como 
instrumento de reação face às amea-
ças, após a queda do Muro de Berlim 
as ameaças militares secundarizaram-se 
face às preocupações das populações, 
tendo sido associadas às vertentes eco-
nómicas, sociais e políticas num con-
texto de desenvolvimento e progresso 
social2 (Idem).
Neste contexto, o conceito de seguran-
ça, embora não possa ser dissociado 
das vertentes ambiental, da comunidade, 
alimentar, económica, pessoal, política e 
da saúde, afastou-se de um modelo cen-
trado no Estado e ganhou uma dimensão 
humana, ou seja, na segurança das po-
pulações e das pessoas, numa vertente 
de desenvolvimento e abandonando a 
vertente militar (Idem).
O conceito de segurança humana alterou 
o paradigma da ingerência da soberania 
estatal, sobrepondo-se a necessidade de 

proteger as populações, o respeito face 
às ameaças e riscos existentes (Idem), 
ou seja, a segurança de cada Estado 
garante-se para além das suas fronteiras 
geográficas, onde não há segurança sem 
desenvolvimento nem desenvolvimento 
sem segurança.
Resumidamente, estamos perante no-
vas ameaças ao nível da segurança dos 
Estados: a) ao nível transnacional (cri-
minalidade organizada, ciberterrorismo, 
pirataria, etc.); b) ao nível estatal (Es-
tados “falhados”, Estados “fora-da-lei”, 
que colocam em causa as democracias, 
apoiam grupos terroristas, etc.); e c) 
ao nível sub-estatal (multiplicação de 
conflitos violentos), constituindo uma 
ameaça à segurança e estabilidade in-
ternacional (Idem).

A EUTM-Moçambique

A Missão da União Europeia para a For-
mação Militar em Moçambique (EUTM-
-MOZ) entrou em vigor a 12 de julho de 
20213, com o lema “Estamos Juntos” 
(União Europeia, 2021). Contudo, os pri-
meiros elementos foram destacados para 
Moçambique em setembro, a Capacida-
de Operacional Inicial foi declarada a 1 de 
novembro desse ano e a declaração de 
Capacidade Operacional Plena (FOC, na 
sua sigla em inglês) apenas a 9 de setem-
bro de 2022 (Pereira et al, 2022, pp.17-18).
A EUTM-MOZ, tal como está descrito no 
artigo 1 da Decisão PESC, 2021/1143, teve 
como objetivo estratégico “apoiar as uni-
dades das Forças Armadas e de Defesa 
Moçambicanas selecionadas para cons-
tituir uma futura Força de Reação Rápida 

ZÂMBIA
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A cooperação entre  
os países envolvidos 
parece ser a base  
para que se verifique  
uma estabilização  
da segurança  
e o restabelecimento 
das necessidades 
fundamentais  
das populações.
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(QRF), para que desenvolvam as capa-
cidades necessárias e sustentáveis para 
restabelecer a segurança em Cabo Del-
gado”. Deste modo pretendia-se apoiar 
o desenvolvimento de estruturas e meca-
nismos de controlo e comando da QRF; 
formação especializada, inclusive nas 
questões relacionadas com o terrorismo; 
formação no domínio do cumprimento 
das disposições legais em matéria de Di-
reitos Humanos e do Direito Internacional 
Humanitário; apoio ao desenvolvimento 
de estruturas e mecanismos de comando 
e controlo; formação em matéria de utili-
zação de equipamentos ou plataformas 
militares, quando disponibilizados pela 
UE e que não sejam projetados para for-
necer força letal (União Europeia, 2021, 
Artigo 1). Além do mencionado acima, a 
EUTM-MOZ teve também como objeti-
vos contribuir para a sensibilização da UE 
para a situação em matéria de segurança 
em Moçambique, em especial em Cabo 
Delgado; coordenar-se com a Delegação 
da UE, as Nações Unidas e as organiza-
ções não-governamentais presentes em 
Moçambique, nomeadamente tendo em 
vista aplicar uma política no âmbito do 
género e dos direitos humanos (Idem).
Portugal exerceu o cargo de Comando da 
Força nesta missão; participaram nesta 
missão 115 militares (65 de Portugal) do 
restante de 12 Estados-membros (Dire-
ção-Geral de Política de Defesa Nacional, 
2023, p.43).
Em 2021, foi criado o Mecanismo Eu-
ropeu de Apoio à Paz (EFP – European 
Peace Facility)4 com vista a apoiar ações 
externas da UE no domínio militar ou da 
defesa, com o objetivo de prevenir con-
flitos, preservar a paz, reforçar a segu-
rança e a estabilidade internacional. Este 
mecanismo passou a permitir que a UE 
financie ações destinadas a capacitar Es-
tados terceiros, organizações regionais 
e internacionais no campo militar e da 
defesa, destacando substancialmente o 
contexto do contributo da missão para a 
segurança regional (Conselho da União 
Europeia, s.d.).
No contexto da estratégia “Integrated Ap-
proach” da UE, a missão teve como obje-
tivo a formação de cinco companhias de 
Fuzileiros Navais da Marinha de Guerra 
de Moçambique, desenvolvendo-se na 
unidade de Catembe (Maputo) e ainda 
seis companhias das Forças Especiais, 
instalada na cidade de Chimoio, província 
central de Manica; e também no Ramo da 

Força Aérea, tendo formado 44 militares 
como controladores aéreos avançados, 
com capacidade de operarem no apoio 
de futuras operações aéreas (Idem).
Ainda no âmbito do conceito de “Integra-
ted Approach5, a EUTM-MOZ constitui 
um dos instrumentos adotados pela UE 
para enfrentar a crise em Cabo Delgado, 
integrando um conjunto combinado de 
ferramentas com os principais objetivos 
de prevenção de conflitos e apoio ao 
diálogo, assistência humanitária e coo-
peração para o desenvolvimento, apli-
cando assim uma “abordagem integrada 
aos conflitos e crises externas” (Idem, 
p.56)6 – ou seja, tentar prevenir os con-
flitos antes que estes gerem ameaças e 
riscos alargados (incluindo no continente 
europeu), através de missões de estabili-
zação, sendo estas um grande desafio no 
continente africano.

A UE encerrou, no dia 11 de setembro 
de 2024, a Missão EUTM-MOZ. Para um 
dos Comandantes da EUTM-MOZ, esta 
missão “cumpriu com destreza, saber e 
elevado profissionalismo os objetivos, 
partilhando experiências com as FADM”, 
além do papel fundamental dos militares 
da UE e todo o pessoal de apoio que 
contribuíram para que os objetivos estra-
tégicos da EU fossem cumpridos (Chir-
rinzane, 2024).
Para reforçar as declarações relativas ao 
sucesso das missões de paz em Cabo 
Delgado, a UE dispõe de um conjunto de 
mecanismos com auditorias internas e 
externas e relatórios explicativos sobre o 
uso dos fundos e da forma como estão a 
ser executadas as missões, com o objeti-
vo de garantir a transparência e assegurar 
a responsabilidade em todo este contexto 
(Comissão Europeia, s.d.)7. Contudo, ape-
sar desta transparência formal nos resulta-

dos e avaliações das missões da UE, cabe 
questionar em que medida esse controlo e 
fiscalização é realizado com imparcialida-
de e de que forma é avaliado o (in)suces-
so destas missões em África. Poderia ser 
importante os mecanismos de auditoria 
serem realizados por empresas totalmente 
externas às instituições da UE, que mante-
nham a idoneidade que se pretende nes-
tes relatórios, com base em indicadores 
fidedignos e fundamentados. 
A Missão EUTM- MOZ deu lugar à Mis-
são de Assistência Militar da União Euro-
peia em Moçambique (EUMAM-MOZ), 
que vai operar até ao dia 30 de junho de 
2026, cujo objetivo é de monitorização 
e assistência, num contexto de aconse-
lhamento, mentoria e formação especia-
lizada às unidades de reação rápida das 
Forças Armadas de Moçambique8 (Chir-
rinzane, 2024). Segundo o Comandante 
da Missão da EUMAM-MOZ, esta missão 
pretende equipar de forma sustentada 
estas forças especializadas, para que 
sejam capazes de planear e conduzir as 
operações em toda a região (Idem).
A cooperação entre os países envolvi-
dos parece ser a base para que se veri-
fique uma estabilização da segurança e 
o restabelecimento das necessidades 
fundamentais das populações, em Cabo 
Delgado, o mais rápido possível, tendo 
como referência os valores fundamen-
tais da UE. Esta ação é, cada vez mais, 
baseada numa cooperação bi-multila-
teral9, onde os Estados, as organiza-
ções internacionais e a sociedade civil 
desempenham um papel interventivo e 
dinamizador, visto que problemas com-
plexos requerem soluções integradas.

Conclusões

Neste artigo, conclui-se que as Missões 
da União Europeia em Moçambique re-
fletem os valores da mesma, numa ótica 
de segurança e desenvolvimento, tendo 
como prioridade “as pessoas e para as 
pessoas” e evitar que os conflitos se alas-
trem ao continente europeu.
Estas Missões têm como principal objeti-
vo a formação militar das Forças Armadas 
e de Defesa Moçambicanas, capacitan-
do-as de modo a que consigam respon-
der às constantes ameaças e garantindo 
a segurança da população na região.
Para tal, não colocando de parte os outros 
mecanismos da UE e que são essenciais 
para que as missões referidas tenham o 
sucesso pretendido, o de “Integrated Ap-
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Notas
1 Artigo baseado na comunicação realizada na European 

Conference African Studies (ECAS 2025) que decorreu entre 
25-28 de junho de 2025, em Praga, com o título: Crisis 
Management: The case of EU´s missions in Cabo Delgado 
(Mozambique). Disponível em: https://www.ecasconference.
org/2025/.

2 Todavia, convivemos diariamente com ameaças cada vez mais 
globalizadas, onde os Estados não têm a capacidade de manter 
a segurança isoladamente e não podem ser os únicos 
responsáveis pela mesma. Face às insurgentes ameaças,  
o conceito de segurança, “como uma questão cooperativa  
ou coletiva, tem vindo a assumir – se como uma solução a 
prazo” (Idem). Desde logo, a noção de Segurança Coletiva  
ou Cooperativa vinculada à Organização das Nações Unidas 
(ONU) e a de Defesa Coletiva associada à Organização do 
Tratado do Atlântico Norte (OTAN) traduzem-nos a importância 
de “concentrar a decisão do uso da força numa entidade 
supra-estatal” (Vicente, 2011). 

3 Esta missão surgiu como resposta ao pedido de ajuda  
do governo de Moçambique à UE, devido à violência e terror 
que os grupos terroristas têm disseminado na província  
de Cabo Delgado (Pereira et al, 2022, p. 21). 

4 Através deste mecanismo, a UE cedeu €89 milhões de euros 
para a aquisição de equipamento, com o objetivo de “beneficiar 
as onze unidades moçambicanas a serem formadas pela EUTM, 
incluindo equipamento individual e coletivo, meios de 
mobilidade terrestre, bem como um hospital de campanha” 
(Pereira et al, 2022, p.46). 

5 Este conceito foi introduzido na Estratégia Global para a Política 
Externa e de Segurança da UE (2016), tendo sido adotadas 
Conclusões pelo Conselho da UE em janeiro de 2018 (Pereira  
et al, 2022, p.56). 

6 De forma a que esta abordagem da UE fosse incorporada nas 
suas atividades, a EUTM-MOZ reuniu com outros atores  que 
trabalham nas áreas de cooperação para o desenvolvimento  
ou ajuda humanitária e projetos na área CIMIC (Cooperação 
Civil-Militar), como por exemplo, “a construção de uma  
cozinha comunitária numa associação que apoia mulheres  
e crianças com sida, atividades desportivas com crianças  
e adolescentes para celebrar o Dia Internacional da Criança  
e a Jornada Mundial da Juventude ou uma iniciativa de limpeza” 
onde participaram militares da European Union Training 
Mission, das Forças Armadas e de Defesa de Moçambique  
e da própria sociedade civil para limparem uma praia em 
Catembe (Pereira et al, 2022, p.56). 

7 A Comissão Europeia é responsável pelas auditorias internas 
com vista ao controlo da gestão financeira e operacional  
das missões. Através do seu sistema de auditoria interna  
e das agências da UE, é utilizado o Serviço de Auditoria Interna.  
A Auditoria Externa ao Tribunal de Contas Europeu e a União 
Europeia emite com regularidade avaliações sobre a segurança 
e desenvolvimento em Cabo Delgado (Comissão Europeia, s.d.).

8 Nesta passagem de testemunho, o comandante-geral  
das Missões Militares da UE fez alusão ao ex-presidente  
de Moçambique, Samora Machel, quando referiu que “educar  
o Homem para vencer a guerra, criar uma sociedade nova  
é desenvolver a pátria”, indo ao encontro de que a luta contra  
o terrorismo em Cabo Delgado não tem apenas uma vertente 
militar, mas também económica, socioeconómica e civil 
(Chirrinzane, 2024). 

9 Segundo Luís Bernardino (2023), a cooperação bi-multilateral 
exige um reforço do diálogo bi e multilateral no modo como  
se devem abordar e analisar os problemas globais, sendo  
a cooperação estratégica a ferramenta essencial na resolução 
de conflitos. Ou seja, os Estados deixam de ter o domínio 
absoluto no campo dos protocolos e das iniciativas bilaterais, 
para que as Organizações Internacionais possam assumir  
um papel mais interventivo na resolução dos conflitos 
regionais. Estes serão os grandes desafios do futuro,  
“o de reinventarem a cooperação internacional e de assumirem 
maior protagonismo na defesa dos interesses comuns”. 
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É 
necessário relembrar o contex-
to histórico da Síria para uma 
melhor análise da atualidade. 
A Síria, como grande parte dos 

Estados que hoje compõem a região do 
Médio Oriente, em particular a região do 
“Crescente Fértil”, tem uma história rica. 
“A Síria é um país jovem numa terra anti-
ga” (Syria is a young country in an ancient 
land) (Phillips, 2020). Viu florescer civi-
lizações e impérios (Elba), foi ocupada 
por sucessivos outros impérios, Acádio, 
Assírio, Babilónico, Romano, Otomano, 
entre outros. 
À semelhança de muitos outros Estados 
da região do Médio Oriente, o mapa da 
Síria do século XX foi desenhado durante 
a I Guerra Mundial, pelo acordo Sykes-
-Picot, negociado entre a França e o Rei-
no Unido em 1916. Este acordo viria a ser 
confirmado pela Sociedade das Nações, 
no início da década de 1920, que coloca 
a Síria e o Líbano sob mandato da França. 
A política francesa na Síria assenta no 
apoio das comunidades religiosas do ter-
ritório como forma conter os movimentos 
pan-árabes e o nacionalismo que se afir-
mava na região desde o final do século 
XIX. É nesse período que a França, contra 
a vontade das forças políticas existentes 
– que desejavam criar Estados Árabes 
modernos e laicos, separando assim re-
ligião e política – divide a Síria em quatro 
Estados, com base nas comunidades 
religiosas: Estado Alauita, Estado Druso, 
Estados Sunitas de Alepo e Damasco. 
A independência da Síria será proclama-
da em 1941, mas apenas será efetiva em 
1946, após a II Guerra Mundial. 
Após um longo período de instabilidade 
em razão de sucessivos golpes de Esta-
do, Hafez al-Assad toma o poder em 1970 
através de mais um golpe de Estado e 
torna-se Presidente da Síria em 1971, até 
à sua morte no ano 2000. 
Bashar al-Assad sucede ao pai nesse 
mesmo ano. De início pensou-se que 
Bashar al-Assad poderia definir orien-
tações políticas diferentes das do pai e 

A multiplicidade de intervenientes e a di-
versidade de comunidades étnico-religio-
sas na guerra civil da Síria, tanto internos 
como externos, revela a importância da 
posição geoestratégica da Síria para cer-
tas potências regionais e internacionais. 
Os atores na guerra civil foram múltiplos 
desde o seu início. O apoio de potências 
regionais e internacionais contribuíram 
para o arrastar do conflito (Hall, 2025) 
durante treze anos, assim como para os 
seus impactos devastadores na popula-
ção síria. 
Bashar al-Assad apenas se manteve no 
poder até 2024 com o apoio, em particu-
lar, de dois atores internacionais, o Irão e 
a Rússia. Para o Irão, o regime de Assad 
permitia-lhe alargar a sua influência e 
presença na região. Proporcionava um 
acesso direto ao Mediterrâneo e proximi-
dade do Líbano, essencial para o apoio, 
principalmente em equipamentos milita-
res, ao Hezbollah, força aliada do Irão ao 
longo dos anos, nomeadamente no seu 
combate e desestabilização do Estado 
de Israel. O Irão mantinha uma presença 
significativa na Síria através dos Guardas 
da Revolução, especialmente das forças 
especiais dessa entidade com atuação 
externa, a força Al-Quds. 
A Rússia, por sua vez, trocou o apoio ao 
regime de Bashar al-Assad pela presença 
militar acrescida na região, o que lhe per-
mitiu manter uma base militar no território 
e, sobretudo, garantir a utilização do por-
to de Tartus, o segundo maior porto sírio 
no Mediterrâneo. Representa para a Rús-
sia uma posição geoestratégica funda-
mental na prossecução da sua ambição 
política e estratégica enquanto potência 
global. 
Envolveram-se na guerra civil outros ato-
res regionais, nomeadamente Israel, que 
conduziu várias operações militares em 
território sírio, nomeadamente contra for-
ças iranianas. Também a Turquia lançou 
operações militares no norte da Síria contra 
a influência curda, bem como para consoli-
dar a sua influência regional. A posição dos 

conduzir reformas no sentido da moder-
nização do sistema político, económico e 
social da Síria. Essa esperança foi alimen-
tada pelo facto de Bashar al-Assad se ter 
formado na área da saúde em Londres. 
Aliás, o período entre 2000 e o outono de 
2001 ficou conhecido como a “Primavera 
de Damasco” (Damascus Spring) (Phi-
llips, 2020, p 14). O regime, até à sua que-
da, foi dos mais repressivos e autoritários, 
culminando na guerra civil que começou 
com as revoltas árabes, ou “Primaveras 
Árabes”, em 2011. 

A guerra civil

As revoltas árabes tiveram início na Tu-
nísia em 2011 e contagiaram o Norte de 
África e Médio Oriente em poucas sema-
nas. De Marrocos ao Irão, as populações 
revoltaram-se com o objetivo de forçar al-
terações políticas, económicas e sociais. 
Os resultados imediatos foram diferentes 
em cada um destes Estados. Na Síria, as 
manifestações pacíficas da população 
“evoluíram para um dos conflitos mais 
complexos e devastador do Século XXI” 
(Zarar, Imtiaz, & Zeeshan, 2025, p. 755). 
A Síria sempre foi um país no centro 
de numerosas dinâmicas geopolíticas e 
estratégicas. Desde 2011, a Síria trans-
formou-se num campo de batalha para 
potências regionais e internacionais. 

Com a guerra civil, para 
além da destruição física, 
a Síria enfrentou uma 
fragmentação social e 
política sem precedentes. 
A diversidade étnica  
e religiosa do país, 
outrora um elemento  
da sua riqueza cultural, 
transformou-se num 
fator de divisão e de 
conflito. 
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Após 54 anos de uma ditadura violenta, dirigida pela família Assad, a Síria entrou numa nova fase 

de transição, com fortes implicações internas e, neste momento incertas, que constitui uma reconfi-

guração das alianças na região, uma alteração geopolítica do Médio Oriente e um reposicionamento 

das potências globais. 

A SÍRIA PÓS-ASSAD

2.16 Paula Pereira
Texto entregue em 30 agosto 2025
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países do Golfo em relação à Síria, nomea-
damente a Arábia Saudita e os Emirados 
Árabes Unidos, foi variando ao longo do 
conflito. No início do conflito, estes países 
começaram por apoiar grupos rebeldes, 
tendo certos Emirados restabelecido pro-
gressivamente as suas relações diplomáti-
cas com Damasco com o objetivo de fazer 
face à influência do Irão. 
No que concerne aos atores internos, o 
regime de Bashar al-Assad foi combatido 
por uma diversidade de grupos rebeldes, 
Com a guerra civil, para além da destrui-
ção física, a Síria enfrentou uma fragmen-
tação social e política sem precedentes. 
A diversidade étnica e religiosa do país, 
outrora um elemento da sua riqueza 
cultural, transformou-se num fator de 
divisão e de conflito. As tensões entre 
diversas comunidades – sunitas, alaui-
tas, curdos, cristãos, drusos, para além 
da intervenção de grupos terroristas, 
nomeadamente o Daesh, e Hayat Tahrir 
al-Sham – exacerbaram-se ao ponto de 
ameaçar a integridade territorial do país 
(Figura 1).
As ambições de autonomia dos Curdos, 
no nordeste sírio, apoiados pelos Esta-

dos Unidos no combate ao Daesh, leva-
ram a um confronto direto com a Turquia, 
que considera as Forças Democráticas 
Sírias (FDS) como uma extensão do Parti-
do dos Trabalhadores do Curdistão (Parti 
Karkerani Kurdistan – PKK).
Os confrontos e a atuação do regime de 
Bashar al-Assad levaram à deslocação de 
milhões de pessoas dentro do território 
sírio mas também para fora das fronteiras. 
Os primeiros a receber a maior proporção 
de deslocados sírios foram os países vi-

zinhos. Segundo a Agência das Nações 
Unidas para os Refugiados (ACNUR), 
a guerra civil na Síria levou mais de sete 
milhões de cidadãos a procurarem prote-
ção fora do território, desde 2011, sendo, 
naquele momento, a maior crise humani-
tária mundial. A Turquia recebeu o maior 
número, segundo números do governo  
da Turquia, com um total estimado, a 17 
de julho de 2025, de mais de 2 milhões 
e meio de deslocados, seguindo-se o 
Líbano, a Jordânia, o Iraque e o Egipto. 
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TABELA 1. TOTAL DE REFUGIADOS SÍRIOS REGISTADOS, POR PAÍS DE ASILO 
Fonte: Alto Comissariado das Nações Unidas sobre Refugiados (ACNUR/UNHCR), consultado em julho de 2025.   
https://data.unhcr.org/en/situations/syria

Total 4.308.032 (a 17 de julho de 2025)

País Fonte Data % do total de 
refugiados sírios N.º de pessoas

Turquia Governo da Turquia 17 Jul 2025 60,5% 2.605.508

Líbano UNHCR 30 Jun 2025 16,6% 716.312

Jordânia UNHCR 30 Jun 2025 11,9% 511.177

Iraque UNHCR 30 Jun 2025 7,0% 301.670

Egito UNHCR 30 Jun 2025 3,0% 130.082

Outros (Norte de África) UNHCR 31 Dec 2023 1,0% 43.283

FIGURA 1. CONTROLO DO TERRITÓRIO NA SÍRIA (SITUAÇÃO EM MARÇO DE 2025)
Fonte: Institute for the Study of War and AEI’s Critical Threats Project, 2025.

  Presença de insurgentes pró-regime

  Governo interino liderado pelo HTS

  Forças Democráticas da Síria (SDF)

  �Exército Nacional Sírio apoiado  
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 � �Zona “desmilitarizada” Al Tanf

 � �Grupos da oposição, não identificados

  Forças de Defesa de Israel (IDF)

  Disputa SNA-SDF
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  Território perdido pelo regime

Damasco

Latakia

Tartus

Daraa
Suwayda

Idlib

Aleppo

Raqqa

Tel Abyad

Ras al-Ain

Hama

Homs

Deir al-Zour

Os insurgentes pró-Assad 
continuaram a atacar as forças  

do Governo interino na zona 
costeira da Síria, em menor escala.

As Forças Democráticas Sírias  
apoiadas pelos EUA e o Governo interino 

sírio acordaram um cessar-fogo.ISRAEL

LÍBANO

JORDÂNIA

IRAQUE

TURQUIA

https://data.unhcr.org/en/situations/syria


220

(Tabela 1). Também os Estados-membros 
da União Europeia receberam um gran-
de número de deslocados. Aproximada-
mente 1,4 milhões de pessoas pediram 
e obtiveram, entre 2015 e 2023, proteção 
na UE, sendo que a Alemanha recebeu 
mais de metade (Vignon, 2024). Para a 
comunidade internacional, em particular 
para os Estados mais afetados pela des-
locação de população síria, a resolução 
da situação síria é fundamental.

A queda do regime  
de Bashar al-Assad

A 24 de novembro de 2024, as fações re-
beldes sírias, encabeçadas pelo grupo 
Hayat Tahrir al Sham (HTS), partindo do 
noroeste da Síria (a região de Idlib), lan-
çam uma ofensiva, destabilizando a linha 
de frente congelada há vários anos. No 
espaço de onze dias, os rebeldes con-
quistam Alepo, Hama, Homs e Deraa, 
para chegarem a Damasco a 8 de dezem-
bro de 2024, forçando Bashar al-Assad a 
abandonar o território sírio e a procurar 
asilo na Rússia. 
O grupo HTS orquestrou um ataque mili-
tar planeado durante um ano, integrando 
uma rede de drones, uma coordenação 
entre os grupos do noroeste (HTS) e do 
sul, com operações sincronizadas em tor-
no de Damasco (Christou, 2024). O foco 
russo na Ucrânia, as dificuldades do eixo 
Irão-Hezbollah, a intervenção de Israel 
contra o Hezbollah e a suposta concor-
dância e apoio da Turquia enfraqueceram 
a posição do regime de Assad, facilitando 
o avanço dos rebeldes (Hall, 2025, p.45).
Com a fuga de Assad o seu regime ruiu. 
Os rebeldes libertaram prisões, os sím-
bolos baathistas foram desmantelados 
e uma atmosfera de celebração invadiu 
parte da Síria, em particular Damasco e 
Alepo. Ahmed al-Sharaa, também conhe-
cido como Abu Mohammed al-Joulani, 
líder do HTS, tornou-se a figura central do 
novo poder sírio após a queda do regime. 
Al-Joulani era considerado um terrorista 
por uma parte dos Estados da comuni-
dade internacional, nomeadamente Es-
tados Unidos da América e membros da 
União Europeia. Contudo, considerando 
a situação síria desde a década de 2010, 
Ahmed al-Sharaa representa uma possí-
vel solução para a estabilização e condu-
ção de um processo de transição na Síria, 
razão pela qual o líder sírio recebeu muito 
rapidamente o apoio de grande parte da 
comunidade internacional. 

Em dezembro de 2024, al-Sharaa anun-
ciou a integração de todos os grupos ar-
mados sob a autoridade do Ministério da 
Defesa, com a exceção das forças curdas 
(FDS) mantendo, contudo, uma colabo-
ração com estes grupos. Foram também 
registados vários confrontos e execu-
ções contra diversas comunidades, no-
meadamente os cristãos, os drusos e os 
alauitas, estes últimos pela proximidade 
que mantinham com o antigo regime de 
Bashar al-Assad. Esta situação coloca 
o Presidente interino, Ahmed al-Sharaa, 
numa posição delicada perante a comu-
nidade internacional. De facto, o novo 
Estado sírio é regularmente acusado de 
violação dos direitos humanos. Al-Sharaa 
tinha-se comprometido a proteger todas 
as comunidades presentes no seu terri-
tório, à semelhança do modelo de admi-
nistração que tinha aplicado na região de 
Idlib durante a guerra civil. 

A nível internacional, Ahmed al-Sharaa 
reuniu com delegações estrangeiras 
(Reino Unido, França, Catar, EUA, entre 
outras), afirmando querer instaurar um 
Estado de direito, conseguir o fim das 
sanções e organizar eleições num prazo 
de quatro a cinco anos. Os EUA, bem 
como a União Europeia levantaram as 
sanções, ou parte delas, no sentido de 
dar apoio à transição e garantir um de-
senvolvimento que permita a estabiliza-
ção política e económica na Síria. 

Conclusão

A queda do regime de Bashar al-Assad, em 
dezembro de 2024, marca uma rutura his-
tórica após mais de uma década de guerra 
civil, redesenhando os equilíbrios internos 
e regionais. A ascensão de Ahmed al-Sha-
raa, antigo líder rebelde do Hayat Tahrir 
al-Sham, ilustra a transformação de uma 
insurreição radical em poder estatal, na 
procura da legitimidade. Embora a transi-

ção abra uma janela de oportunidade para 
reconstruir instituições e restaurar uma so-
berania fragmentada, ela permanece frágil 
e sujeita a múltiplas incertezas.
A centralização progressiva dos grupos 
armados sob um Ministério da Defesa re-
novado, a dissolução do Partido Baath e 
as promessas de eleições testemunham 
de uma vontade declarada de romper com 
o passado autoritário. No entanto, as ten-
sões persistentes com as forças curdas e, 
entre outros assuntos a persistência da ló-
gica de vingança limitam o alcance dessa 
recomposição. No plano internacional, o 
reconhecimento do novo poder depende-
rá da sua capacidade em garantir a esta-
bilidade, conter os excessos autoritários 
e fomentar a cooperação em questões 
humanitárias e de segurança.
A Síria pós-Assad encontra-se numa en-
cruzilhada. A consolidação de uma nova 
ordem política assentará num equilíbrio 
delicado entre a inclusão das diferentes 
componentes da sociedade, o restabe-
lecimento de um mínimo de segurança e 
a retoma económica. Sem avanços tangí-
veis nestes três domínios, existe um risco 
elevado de a transição se transformar 
numa nova fase de fragmentação e con-
flito. O sucesso de al-Sharaa dependerá 
menos da sua vitória militar do que da 
sua capacidade em transformar o capital 
político adquirido na guerra num projeto 
estatal sustentável e reconhecido. l

A queda do regime  
de Bashar al-Assad,  
em dezembro de 2024, 
marca uma rutura 
histórica após mais de 
uma década de guerra 
civil, redesenhando  
os equilíbrios internos  
e regionais. 
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T
hese events will affect Turkey, 
Syria, Israel and the entire re-
gion. We are seeing a tectonic 
shift in relations between the 

various players in the Middle East.
Turkey has been deeply involved in Syria, 
most recently as the backer and sponsor 
of Hayat Tahrir al-Sham (HTS) formerly an 
Al-Qaeda affiliate known as the Nusrah 
Front (Jabhat al-Nusrah). HTS was suc-
cessful in overthrowing the Assad regime 
in Syria with just about 30,000/35,000 or 
so fighters and has been led by Ahmed 
al-Sharaa (nom de guerre Abu Moham-
mad al-Jolani), who is now the President 
of Syria. HTS and al-Sharaa formerly 
had their main influence in Idlib but now 
claim authority over the entire country. 
HTS now states that it is “an independent 
entity that follows no organisation or par-
ty, al-Qaeda or other”i. 
Turkey’s objectives are not clear – one 
main objective is to suppress the in-
fluence of Syrian Kurds (YPG) who are 
organised within the Syrian Defence 
Forces (SDF) and control a large swath 
of land in the Northeast of Syria. The SDF 
is actually composed of a very diverse 
group of fighters, including Kurds, Arabs, 
and other minorities.
The SDF, together with US Forces (CENT-
COM) succeeded in defeating ISIS, and 
oversees prisons with ISIS prisoners. In 
March 2025 the leader of the SDF, Gen-
eral Mazloum Abdi agreed to integrate 
the SDF fighters into the Syrian military. 
The number of American CENTCOM 
troops has been significantly reduced by 
President Trump. One issue is what to do 
with the ISIS prisons if the Syrian Kurds 
no longer oversee them. 
Turkey has claimed that the YPG is an 
extension of, and part of, the Kurdistan 
Workers’ Party (PKK) in Turkey – the PKK 
has been responsible for terrorist acts in 
Turkey for many years, and is on the US 
State Department terror list (note that 

and that Syria must be unified under al-
-Sharaa and his presidency (and admin-
istration).
The American approach is complicated 
and often convoluted. President Trump 
lifted sanctions against Syria and al-
Sharaa, although the State Department 
issued a 180-day waiver of secondary 
sanctions under the Caesar Act – which 
allows transactions with Syrian individ-
uals and entities for a 180-day period, 
although the waiver must be reviewed 
every 180 days. Secretary of State Mar-
co Rubio in his phone call with Turkish 
Foreign Minister Hakan Fidan “highlight-
ed the need for an inclusive transition 
in Syria, ensuring the new government 
prevents Syria from becoming a source 
of international terrorism, and denying 
foreign malign actors the opportunity 
to exploit Syria’s transition for their own 
objectives”ii. Senator Jeanne Shaheen 
(D-New Hampshire), Ranking Member 
on the Senate Foreign Relations Commit-
tee recently visited Syria and sponsored 
bipartisan legislation to lift the Caesar 
Act Sanctions completely. Senator Sha-
heen also “conveyed the importance of 
upholding the rights of Syrians from all 
ethnic and religious backgrounds and 
inclusivity in the governance structures 
of Syria”iii. 
Accompanying the Shaheen delega-
tion was US Ambassador to Turkey and 
Special Envoy for Syria Tom Barrack. 
Barrack has been a strong advocate of 
supporting the Syrian central govern-
ment and opposing any move towards 
federalism with the Syrian minority 
groups. Barrack also is a staunch sup-
porter of the Turkish position on Syr-
ia, and also of Turkey’s foreign policy 
initiatives to restore Turkey to the US 
F-35 program (from which Turkey was 
removed because it acquired the Rus-
sian S-400 missile) and also for Turkey 
to receive the F-16’s that Turkey has re-

the YPG is not on the State Department’s 
listing of terrorists). In Turkey itself a 
peace process has been underway with 
the PKK, in which the PKK has agreed 
to put down its arms – a deal negotiat-
ed with the PKK leader, Abdullah Oca-
lan who has been imprisoned for many 
years on the island of Imrali. The ques-
tion remains whether the peace process 
in Turkey with the PKK will influence the 
Syrian Kurds of the YPG and SDF to work 
out a deal with the Syrian government 
that Turkey wants, namely for the SDF 
to become integrated within, and under 
the control of, the Syrian central govern-
ment. Turkey’s main fear is that the Syrian 
Kurds would establish a statelet in Syria 
which then might unite with Kurds in Tur-
key. Interestingly, Turkey has been very 
close to Kurdistan in Iraq, which is an 
autonomous area. 

Turkey has entered into a defence agree-
ment with the Syrian government which 
provides, inter alia, training to Syrian 
forces, but no bases. Turkey has also 
agreed with the Syrian government to 
provide infrastructure assistance, includ-
ing (as has been rumoured) rebuilding 
the airports in Syria.
Most recently, it has been reported that 
the Syrian military has been responsible 
for atrocities against the Druze, Chris-
tians, Kurds and Alawites (Assad was an 
Alawite). 
Turkey’s view has been that the al-Sharaa 
government in Syria is the go-to party 

Turkey’s view has been 
that the al-Sharaa 
government in Syria is 
the go-to party and that 
Syria must be unified 
under al-Sharaa and his 
presidency.
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ISRAEL/IRAN WAR AND THE FALL OF ASSAD

The 12-day Israel/Iran War and the fall of Assad in Syria had a cascading effect on the entire region, 

affecting Turkish Foreign Policy objectives (and Turkish-US relations in particular), but also have ushered 

in a period of uncertainty with the potential of a true cataclysm in Syria and the potential of direct 

conflict between Turkey and Israel, which will significantly impact the entire region.

2.17 Mark Meirowitz
Texto entregue em 4 setembro 2025
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quested from the United States. Turkey 
is also the subject of sanctions under 
the Countering America’s Adversaries 
Through Sanctions Act (CAATSA) which 
were imposed by President Trump (as 
mandated by Congress in the National 
Defence Authorization Act) at the end 
of Trump’s first term in December 2020. 
One element of the sanctions included 
action against Turkey’s Presidency of 
Defence Industries and various key in-
dividuals in the Turkish government. 
Senator Jim Risch (R-Idaho), the chair of 
the Senate Foreign Relations Committee 
stated in the nominating hearing for Am-
bassador Barrack that so long as Risch 
was chairman of the Senate Foreign Re-
lations Committee, Turkey would not get 
the F-35.
Israel now comes into the mix. Indeed, 
al-Sharaa (with his limited number of 
fighters) was able to overthrow the As-
sad regime because of Israel – having 
taken out Iran’s defences and decapitat-
ed Hezbollah – and with Russia (which 
had bases at Tartus, a key base with a 
warm water port in the Mediterranean, 
and at Hmeimim) being preoccupied in 
Ukraine. Israel has been at war with Syria 
literally from the founding of the State of 

Israel. Israel captured the Golan Heights 
from Syria in the Six Day War in 1967. A 
disengagement agreement was signed 
in 1974. Most recently, Israel has extend-
ed its control over the UN buffer zone 
beyond the Golan Heights. Israel and 
Syria have been meeting to discuss their 
relations and the possibility of an agree-
ment. With the rising atrocities against 
minorities in Syria by forces affiliated 
with the Syrian Military, Israel has en-
tered the fray to defend the Syrian Druze 
who have been massacred in Suwey-
da. After al-Sharaa seized power, Israel 
bombed various Syrian bases which Tur-
key wished to take over. There are (and 
have been) Turkish troops in Syria – but 
Israel was concerned about expansion 
of Turkish forces to the south of Syria 
and declared a “security zone” in the 
area. Israel has advocated for a demili-
tarised zone in southern Syria to create 
a buffer against hostile forces and pre-
vent the Turkish military from expanding 
to areas near the Golan Heights. Prime 
Minister Netanyahu declared a “red line” 
such that Israel will not allow Syrian forc-
es south of Damascus. Israel’s addition-
al concern is the continuing sectarian 
violence against Syrian minority groups. 

Turkey and Israel have met in Baku to 
deconflict – but recently there has been 
a tremendous rise in tension between 
Turkey and Israel, following the October 7 
attack by Hamas and the takeover of Syria 
by HTS. Turkey closed its airspace to Is-
rael although this apparently only applies 
to official aircraft and not commercial air-
liner; closed its ports to Israeli ships; ter-
minated trade with Israel; and withdrew 
its ambassador from Israel. In addition, 
Turkey has not identified Hamas as terror-
ists and President Erdogan has labelled 
Hamas operatives as freedom fighters. 
Erdogan has, further, argued that NATO 
(of which Turkey is a member) should 
cease its partnership with Israeliv. While 
there have been serious disagreements 
between Turkey and Israel in the past 
(including the Mavi Marmara incident), 
eventually relations were re-established 
– and Turkish-Israel trade continued un-
affected throughout even the most chal-
lenging times. However, since October 
7th, Turkey has also accelerated the rhet-
oric against Israel and is now in league 
with other States that are proposing to 
recognise a Palestinian State. So, this 
time around, Turkey’s actions against Is-
rael are increasing and are unabated. 
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adFIGURE 1. ISRAEL AND TURKEY PURSUE SECURITY INTERESTS IN SYRIA
Source: The Economist Intelligence Unit 2025.
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Also key to understanding this situation 
is the role of the Arab States in Syria and 
the region. It was made crystal clear 
by the Arab States that Syria is an Arab 
State – indeed various minorities argued 
that the State’s official name should be 
changed to the “Syrian Republic” but this 
was rebuffed and the name of the State 
is, and will be, the “Syrian Arab Repub-
lic”. The Arab States will simply not allow 
Turkey (the heir to the Ottoman empire) 
to achieve hegemony over Syria.
The potential for a clash between Turkey 
and Israel is real and worrisome. So long 
as the minorities in Syria are threatened 
or attacked, Israel will come to their aid. 
Further, one can assume that Israel will 
not permit Turkey to establish bases in 
Syria, and certainly not in the area south 
of Damascus – and extend its influence 
significantly over the Syrian regime. That 
is a non-starter. 
It has been suggested that Ambas-
sador Barrack is changing his ideas 
about Syria (and perhaps about Turkey 
also) by possibly entertaining the idea 
that a federalist system for Syria with 
separate jurisdictions for the minority 
groups might be workable. Clearly, as 
long as al-Sharaa either is intentionally 
ordering the massacre of minorities or is 
unable to control his forces and prevent 
them from massacring the minorities, 
the United States and the international 
community will not support Syria in its 
quest for financial and other support. 
The giant leap of faith accorded to al-
Sharaa either has been a worthwhile 
gamble or a complete con job by a ji-
hadi ruler who wants to establish an Is-
lamist Jihadi State in Syria. That would 
also be mortally dangerous for Israel’s 
security, and the region, and would lead 
to conflict between Israel and Syria – 
and also, with deep concern, possibly 
even between Turkey and Israel.
Here is where the United States comes in 
– President Trump needs to step in soon 
and prevent the situation from escalating 
into calamity. President Trump said when 
he was in Saudi Arabia that he was do-
ing his friend Mohammed bin Salman a 
favour by removing sanctions against 
Syriav. But there must be progress on 
the part of al-Sharaa and his government 
concerning the persecution and murder 
of minority groups. As it stands now, 
there will be no elections for four years 
and Sharia law will be the law of the land 

– and the governing committees are sim-
ply not inclusive of the minorities in Syria.
Russia may get to keep its bases – but 
Iran will likely not be able to make any 
inroads in.
The well-dressed Al-Sharaa who looks 
like a modern and moderate leader 
may actually be a Janus-faced Jihad-
ist who dreams of Syria becoming an 
Islamist State. If this is not the case, 
then al-Sharaa’s actions must meet his 
commitments. As for Turkey, the more 
entrenched Turkey is in Syria and the 
more influence (militarily or otherwise) it 
is able to achieve, the more dangerous 
the situation will be with Israel – and any 
chance for Turkey’s getting back into the 
F-35 program, or obtaining the F-16’s will 
most likely evaporate. Whatever the US 
President and his people might agree 
to, Congress must act on these meas-
ures and they will not support Turkey’s 
request if it continues to accelerate ten-
sions in Syria and with Israel. Also, it is 
unlikely that the Arab States, especially 
the UAE and Saudi Arabia, will permit 
Turkey to “Finlandize” Syria and make 
Syria Turkey’s vassal State, completely 
dependent on Turkey for its military, fi-
nancial and infrastructure needs.

It is hoped that Syria and Israel will 
achieve a better understanding (which 
will surely diminish Turkey’s influence) 
and that Turkey and Israel will restore 
even the level of a “détente” – rather than 
falling down the slippery slope of utter 
disaster. The future of the region, and the 
world, depends on this. l

The potential for a clash 
between Turkey and 
Israel is real and 
worrisome. 
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O 
ciclo histórico de vio-
lência que conduziu ao 
nascimento do Estado 
colombiano – como hoje 

o conhecemos1 –, tem a sua génese 
na criação, nos finais do séc. XVIII, 
do Movimiento Anticolonialista y de Li-
beración Nacional, como resposta ao 
sistema colonial europeu (López, 1978; 
Kline 1983; Guzman, Borda & Luna, 
1962).
Após a eclosão do processo de inde-
pendência, em 18192, a Colômbia expe-
rienciou um fluxo contínuo de conflitos 
internos – disputas políticas, guerra ci-
vil, bandoleirismo, repressão militar –, 
visando a hegemonia política, entre li-
berais e conservadores, e a posse e do-
mínio das terras; no dealbar do século 
XX, aquela que ficou conhecida como a 
“Guerra dos Mil Dias” [1899-1902] terá 
causado mais de 100 mil vítimas (San-
tos, 2019; Kline, 1983).

La Violencia

No decurso das primeiras décadas do 
século XX, persistia um clima de violên-
cia entre fações partidárias, envolven-
do motivações políticas, mas também 
de índole social e económica, como 
forma de luta contra as desigualdades 
sociais, particularmente na distribuição 
e posse das terras.
O assassinato de Jorge Eliécer Gai-
tán, em 9 de Abril de 1948, agravou a 
situação, pois a sua morte provocou 
uma violenta explosão de revolta po-
pular, estendendo-se a várias regiões 
do país – que ficaria inscrita na História 
da Colômbia como El Bogotazo –, se-
guida de uma repressão implacável por 
parte dos governos conservadores que 
tinham regressado ao poder em 1946 
(Arias Trujillo, 2011).
Não tardaria muito que a ditadura mili-
tar instituída por Gustavo Rojas Pinilla 
(1953-1957) esteirasse a revolta campe-

sina e estudantil, que viria a consagrar 
o período conturbado que se seguiria, 
e que ficou conhecido por La Violencia, 
não obstante as “supostas bondades 
da ditadura do General Rojas” (Beltrán 
Villegas, 2019).

A Frente Nacional (1958-1974) foi um 
acordo político entre as principais for-
ças partidárias – Partido Liberal e Parti-
do Conservador –, as quais governaram, 
alternando a presidência, os destinos 
do país, numa representação paritária 
de cargos políticos e de administração 
do Estado. Frequentemente contestada 
– quer quanto à sua legitimidade, quer 
quanto à sua manutenção –, em parti-
cular pela intelligentsia colombiana, a 
Frente Nacional foi vista pela maioria 
como o instrumento que colocou fim à 
ditadura de Gustavo Rojas Pinilla (1953-
1957), instituída através de golpe-de-
-estado militar, restabelecendo assim 
o “primado da Constituição”, ainda que 
tenha acentuado a exclusão e assime-
trias políticas e sociais (García, 2009; 
Paredes & Díaz, 2007).
Neste contexto de violência generali-
zada, a década de 1950 foi terreno fértil 
para a criação de movimentos de guer-
rilhas armadas, minimamente organiza-
das. O Partido Comunista da Colômbia 
parece ter desempenhado um papel 

fulcral na sua implementação e treino 
militar. O seu emprego, qual tática mi-
litar, encontra raízes, em 1781, na Re-
vuelta de los Comuneiros, liderada por 
José Antonio Galán, e cujo juramento 
ficou inscrito para a História: “Em nome 
do Deus dos meus antepassados e da 
liberdade, nem um passo atrás. Sempre 
em frente e o que for necessário, seja” 
(Guzman, Borda & Luna, 1962, p. 138).

FARC-EP3, M-19, ELN

A radicalização política emerge com 
o sucesso da Revolução Cubana, e 
vários grupos aderiram, tácita ou ex-
plicitamente, à luta armada, que con-
sideravam a única forma de combater 
o regime. Rejeitavam o Partido Comu-
nista, ou as FARC (Fuerzas Armadas 
Revolucionarias de Colombia), que 
acusavam de subordinação ao primeiro. 
Em meados dos anos 1960 foram cria-
das duas organizações guerrilheiras: o 
Ejército de Liberación Nacional (ELN), 
pró-cubano, e o Ejército Popular de Li-
beración (EPL), de matriz marxista-le-
ninista e maoísta. No início da década 
de 1970, nasce o Movimiento 19 de Abril 
(M-19), que apelava ao nacionalismo 
popular. Durante vários anos, estes mo-
vimentos permaneceram confinados às 
zonas periféricas, não logrando a con-
solidação militar, ou sequer perturbar 
o regime. Em 1982, surge a primeira or-
ganização paramilitar – o Muerte a Se-
cuestradores (MAS), liderada por Pablo 
Escobar e o Cartel de Medellín (Pécaut, 
2019, pp. 86-87).
Lewis Tambs, Embaixador dos EUA 
na Colômbia (1983-1985), e alvo de 
ameaças de morte por parte de vários 
narcotraficantes (em particular, Pablo 
Escobar) devido aos pedidos de extra-
dição para os EUA de traficantes colom-
bianos, denominou esta “aliança, entre 
grupos guerrilheiros e grupos paramili-
tares, de narcoguerrilla” (cit. em Castillo, 

A radicalização política 
emerge com o sucesso 
da Revolução Cubana,  
e vários grupos 
aderiram, tácita  
ou explicitamente,  
à luta armada, que 
consideravam a única 
forma de combater  
o regime.
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Uma multiplicidade de atores estão envolvidos no conflito colombiano. Analisar a génese e evolução 

destas organizações, bem como as suas dinâmicas internas e as relações de aliança, competição e 

confronto é fundamental para apreender a complexidade das dinâmicas de conflitualidade e violência 

armada na Colômbia.
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1987, p. 233). Tambs parecia prenunciar 
a complexa teia de alianças, corrupção 
e influências estabelecidas, por e en-
tre grupos guerrilheiros, paramilitares 
e agentes estatais, como variáveis que 
seriam determinantes no conflito arma-
do que sucederia por décadas. O domí-
nio territorial, e os canais de produção, 
armazenamento, transporte e distribui-
ção da cocaína provocaram um rasto de 
conflitos violentos que causaram eleva-
do número de vítimas.
Os grupos guerrilheiros defendiam o 
derrube e transformação do Estado. Gra-
dualmente, as FARC e o ELN, as maiores 

e mais bem estruturadas organizações 
armadas da Colômbia, afirmaram o seu 
poder e reivindicaram mais território, 
gerando uma crise política do Estado e 
acentuando o sentimento de “soberania 
fragmentada” (Gill, 2016, p. 17).
Manwaring (2002; 2010, p. 67) consagra 
a ideia de “trindade profana”4, criando 
“um Estado virtual dentro do Estado, e 
um Estado-fantasma entre os Estados”; 
esta trindade já havia sido proposta por 
Kaplan (2000) e Lee (1990). Lee refere 
que nos finais da década de 1990, as 
FARC exerciam controlo político e mili-
tar de zonas de cultivo e produção de 
cocaína, cobrando taxas de 10-15%, 
quer a cultivadores, quer àqueles en-
carregues de processar e produzir pasta 
de cocaína. Em resposta, os “sindica-
tos da cocaína” contrataram exércitos 
privados bem armados para proteger 
laboratórios, rotas de abastecimento e 
envios de cocaína, contra tentativas de 
extorsão de grupos como as FARC e o 
ELN (Lee, 1990, p. 166).
Segundo Gentry & Spencer (2010), as 
FARC foram criadas em 1964 como gru-
po insurgente rural, afiliado ao Partido 
Comunista da Colômbia (PCC), que em-

preendeu a luta armada em defesa das 
populações rurais pobres. Vigilância e 
controlo recíprocos, entre FARC e PCC, 
levaram à criação de apêndices políti-
cos – como a Unión Patriótica (UP) ou 
o Partido Comunista Clandestino Co-
lombiano (PCCC) –, resultado de diver-
gências doutrinárias e quanto às formas 
de luta. Segundo Ríos (2017), “las FARC 
toman el ataque sobre la República de 
Marquetalia del 27 de mayo de 1964 
como su mito fundacional”, tendo em 
1966 adoptado a denominação FARC 
e, em 1982 – por ocasião da VII Confe-
rencia Guerrillera –, adicionado a sigla 
EP (Ejército del Pueblo), numa referên-
cia explícita ao marxismo-leninismo-
-castrismo que esteiram a sua matriz 
político-ideológica.5

Para Gentry & Spencer (2010, p. 457-
460), as FARC são uma organização 
eminentemente militar. A sua unidade 
básica é a “Frente” – de base geográ-
fica e orientação tática, composta por 
pequenas unidades de combate que 
conduzem operações militares segun-
do diretrizes do Comando Central. A 
unidade básica da Frente é a Compa-
nhia, que integra Esquadras e UTC – 

Os “sindicatos da 
cocaína” contrataram 
exércitos privados bem 
armados para proteger 
laboratórios, rotas de 
abastecimento e envios 
de cocaína, contra 
tentativas de extorsão 
de grupos como  
as FARC e o ELN.
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FLUXOS ESTIMADOS COM BASE NAS APREENSÕES REGISTADAS.
Nota: *América do Norte, excluindo o México. Sudeste da Europa, incluindo a Turquia.
Fonte: United Nations Office on Drugs and Crime (UNODC), 2025.
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Unidades Táticas de combate; duas ou 
mais Companhias constituem uma Co-
luna; as Frentes, por sua vez, estão or-
ganizadas em Blocos e dois Comandos 
Conjuntos: o Secretariado e o Estado-
-Maior-Central, cabendo ao primeiro as 
orientações estratégicas e operacio-
nais dos Blocos.
O Secretariado reportava ao Estado-
-Maior Central (EMC) sempre que as 
FARC planeavam uma ação armada, e 
era responsável por orientar os Blocos 
quanto à tática e tipologia de alvos, pri-
mários e alternativos, a executar (Ferro 
& Uribe, 2002; Gentry & Spencer, 2010; 
Márquez, 2020).
Em termos organizacionais, as FARC 
apresentam uma estrutura hierárquica 
piramidal, modelo castrense. Contudo, 
e ao invés do suposto comando ver-
tical, Gentry & Spencer (2010, p. 459) 
referem vulnerabilidades ao nível da li-
derança estratégica e operacional: 
“FARC’s command structure reflects the 
strong personalities of its leaders, Latin 
American political culture, and a lack 
of rigid command hierarchies or doctri-
nal command and control relationships 
within FARC – traits that provide some 
operational strength but also generate 
weaknesses and potentially exploitable 
vulnerabilities. The unusually decentra-
lized system works because of orga-
nizational discipline and the personal 
relationships that senior leaders have 
with each other”.
De acordo com Gutiérrez & Thomson 
(2020), “the more involved a rebel group 
is in the illicit drug industry, the less po-
litical it becomes”. Para os autores, o 
envolvimento das FARC no narcotráfi-
co alternou, em momentos diferentes, 
entre a preponderância do fator políti-
co-doutrinário e os proventos económi-
cos que visavam o seu financiamento e 
subsistência. 
O Movimiento 19 de Abril (M-19) foi 
formado em 1974 por Jaime Bateman 
Cayón, Antonio Navarro Wolff e Carlos 
Toledo Plata. Ficou conhecido pelos 
seus ataques contra empresas multi-
nacionais, embaixadas estrangeiras, 
e raptos com pedido de resgate. Em 
Novembro de 1985, o M-19 atacou o 
Palácio da Justiça, com vista à destitui-
ção do presidente Betancur. A respos-
ta improvisada e amadora do Exército 
terminou em tragédia, resultando na 
morte de dezenas de pessoas, incluin-

do metade dos membros do Supremo 
Tribunal (González, 2010; MMP, 2015; 
Pécaut, 2019).
Em 1989, o grupo tornou-se um partido 
político e passou a denominar-se La 
Alianza Democrática M-19 (AD M-19), 
extinguindo-se pouco tempo depois.

O ELN é o último grande grupo guerri-
lheiro da Colômbia e uma das organi-
zações criminosas mais poderosas da 
América Latina. Mais recentemente, 
estendeu a sua área de operações à 
Venezuela, tornando-se uma “guerrilha 
binacional” (Medina Gallego, 2019; In-
Sight Crime, 2024). Fundado nos anos 
1960, e claramente influenciado pela 
Revolução Cubana, onde grande par-
te dos seus membros recebeu treino 
de guerrilha, só em 1964 se constituiu 
como grupo guerrilheiro armado. Em 7 
de Janeiro de 1965, sob o comando de 
Fabio Vásquez Castaño, efetuou o seu 
primeiro ataque, em Simacota, data que 
assinala oficialmente a sua criação.
Recusando no início envolver-se no trá-
fico de droga, constitui hoje um dos ex-
poentes do narcotráfico internacional. 
Calcula-se que integre cerca de 6.000 
combatentes, sem contar com uma 
rede de “milicianos” infiltrados, quer na 
população colombiana, quer na vene-
zuelana, embora os objetivos que pros-
segue em cada país sejam distintos: 
na Colômbia, um confronto insurgente 
com o Estado e grupos armados anta-
gónicos; na Venezuela – considerada a 
maior organização criminosa a operar 

na fronteira colombo-venezuelana –, 
como força paramilitar, apoiada por, e 
de apoio, ao governo de Nicolás Madu-
ro (Villamarín, 1973; InSightCrime 2024).
O ELN está implantado em 231 muni-
cípios, de 19 dos 32 departamentos da 
Colômbia, e em 8 dos 24 estados da 
Venezuela; apresenta uma estrutura de 
comando federada, dependente de um 
Comando Central (COCE), a quem cabe 
a coordenação entre as Frentes e o 
processo de tomada de decisão (Jahn, 
2025).

Grupos paramilitares 

A génese dos grupos paramilitares na 
Colômbia remonta ao final da déca-
da de 1970, quando pequenos grupos 
de autodefesa surgiram na região de 
Magdalena Medio, com o objetivo de 
enfrentar as guerrilhas campesinas e 
colaborar com o exército nos esforços 
da contraguerrilha. Em 1982, em Puerto 
Boyacá, foram criadas as bases do que 
viriam a ser as Autodefensas Unidas de 
Colombia (AUC): exércitos privados, 
em cooperação estreita com as elites 
locais, regionais e nacionais (Ríos, 
2017; Insight Crime, 2024). As AUC fo-
ram criadas com a missão de controlar 
e deter a expansão de grupos guer-
rilleros de izquierda. Foram membros 
fundadores, os irmãos Fidel Castaño 
(1951-1994), alias Rambo; Carlos Cas-
taño (1965-2004), alias el Comandan-
te, e José Castaño (1957-2007), alias El 
Profe (Manwaring, 2002).
BACRIM, ou Bandas Criminales, é o 
termo genérico utilizado pelo governo 
colombiano para designar organiza-
ções criminosas que surgiram após a 
desmobilização das AUC, em 2006. As 
BACRIM mais proeminentes são Los 
Urabeños, Los Rastrojos, Los Puntille-
ros e o ERPAC - Ejército Revoluciona-
rio Popular Antiterrorista Colombiano. 
Ao invés das AUC, embora dela quase 
todos “descendentes”, as BACRIM não 
têm objetivos políticos e cooperam, 
não raro, tanto com grupos guerrilhei-
ros, como com organizações de narco-
tráfico (MMP, 2019).
As Autodefensas Gaitanistas de Colom-
bia (AGC) – também conhecidas por 
Gaitanistas, Clan del Golfo e Urabeños 
– emergem na sequência da extinção 
de inúmeras estruturas paramilitares 
colombianas. Vicente Castaño, em 
2006, rejeitou o processo de desmo-

A génese dos grupos 
paramilitares na 
Colômbia remonta  
ao final da década  
de 1970, quando 
pequenos grupos  
de autodefesa  
surgiram na região  
de Magdalena Medio, 
com o objetivo de 
enfrentar as guerrilhas 
campesinas e colaborar 
com o exército  
nos esforços da 
contraguerrilha.
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bilização das AUC e criou uma unidade 
paramilitar autónoma. O seu atual líder, 
Jobanis de Jesús Ávila, alias Chiqui-
to Malo, foi incluído em 2023 na “lista 
Clinton” dos EUA, dado as suas cone-
xões com o Cartel de Sinaloa (Cambio 
Colombia, 2023; Máseri, 2023; Insight 
Crime, 2025).

Síntese conclusiva

Procedemos à análise, diacrónica e 
sincrónica, da multiplicidade de ato-
res envolvidos no conflito colombiano 
com vista a, por um lado, conhecer a 
génese e evolução histórica de cada 
uma das organizações envolvidas; por 
outro, perceber, num dado momento e 
contexto, as relações de aliança, coo-
peração, competição e confronto, quer 
entre estas, quer no seu interior, em 
disputas violentas pela sua liderança. 
Amiúde, intervém um outro ator, assaz 
fundamental neste processo relacional: 
o Estado colombiano. Como postulou 
Manuel Jose Arce (1830, p. 9) nas suas 
Memorias – militar e liberal salvadore-
nho, primeiro Presidente (1825-1829) 
da República Federal de Centroamérica 
–, “Las Fuerzas (Armadas) eran mi ob-
jeto predilecto, porque Nación que no 
puede defenderse, subsistirá mientras 
otras la dejen subsistir”. Uma verdade 
perene… l
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Notas 
1 Sofrendo sucessivas (re)denominações, face a inúmeros 

processos de aliança, integração ou cisão com outras 
entidades político-geográficas: Vice-reino de Nueva Granada 
[1717-1809], República de Gran-Colombia [1819], República  
de Nueva Granada [1830], Confederación Granadina [1858)], 
Estados Unidos de Colombia [1863], até à atual denominação 
de República de Colombia [1866]; Cf. Restrepo (1992); Davis 
(1977, pp. 1-41).   

2 Por referência à emancipação de Nueva Granada do jugo  
do Império Espanhol, então firmada pela “Campanha  
de Libertação” de Símon Bolívar. 

3 Adiante, referida apenas por FARC.
4 Para além das FARC-EP e ELN, completam esta “trindade”  

as Autodefensas Unidas de Colombia (AUC), mais tarde 
renomeadas de Autodefensas Gaitanistas de Colombia (AGC) 
ou Clan del Gulfo.

5 Para Ríos & Azcona (2019, p. 83), a par do Sendero Luminoso, 
no Peru, e da Frente Farabundo Martí de Libertação Nacional 
(FMLN), em El Salvador, estamos perante o grupo guerrilheiro 
com maior capacidade militar, implantação territorial  
e legitimidade popular, especialmente nas zonas rurais  
e periféricas do país.

Referências

Arce, M. J. (1830). Memoria: De la Conducta Publica y 
Administrativa. Imprenta de Galvan.

Arias Trujillo, R. (2011). Historia de Colombia contemporánea 
(1920-2010). Ediciones Uniandes.

Beltrán Villegas, M. A. (2019). La dictadura de Rojas Pinilla (1953-
1957) y la construcción del “enemigo interno” en Colombia: el 
caso de los estudiantes y campesinos. Revista Universitaria 
de Historia Militar, 8(17): 20-47. https://dialnet.unirioja.es/
descarga/articulo/7444955.pdf 

Cambio Colombia (2023). Chiquito Malo, máximo líder del Clan 
del Golfo, fue incluido en la lista Clinton, 26 Septiembre. 
https://cambiocolombia.com/conflicto-armado-en-colombia/
chiquito-malo-maximo-lider-del-clan-del-golfo-fue-incluido-
en-la-lista 

Castillo, F. (1987). Los Jinetes de La Cocaína. Editorial 
Documentos Periodísticos.

Davis, R. H. (1977). Historical Dictionary of Colombia.  
The Scarecrow Press.

Ferro, J. G., y Uribe, G. R. (2002). El orden de la Guerra:  
Las FARC-EP entre la Organización y la Política.  
Centro Editorial Javeriano.

García, E. M. (2009). El Frente Nacional y su naturaleza 
antidemocrática. Revista Facultad de Derecho y Ciencias 
Políticas, 39(110): 157-184. http://www.redalyc.org/articulo.
oa?id=151412842007 

Gentry, J. & Spencer, D. (2010). Colombia’s FARC: A Portrait of
Insurgent Intelligence, Intelligence and National Security, 25(4): 

453-478. http://dx.doi.org/10.1080/02684527.2010.537024 
Gill, L. (2016). A Century of Violence in a Red City: Popular 

Struggle, Counterinsurgency, and Human Rights in Colombia. 
Duke University Press.

González, E. P. (2010). La Tragedia del Palacio de Justicia: 
Cúmulo de Errores y Abusos. Editorial Oveja Negra.

Gutiérrez, J. A. & Thomson, F. (2020). Rebels-Turned-Narcos? 
The FARC-EP’s Political Involvement in Colombia’s Cocaine 
Economy, Studies in Conflict & Terrorism. https://doi.org/10.10
80/1057610X.2020.1793456 

Guzman, G., Borda, O., and Luna, E. (1962). La Violencia  
en Colombia, Vols. I e II. Editorial Iqueima.

InSight Crime (2024). Autodefensas Unidas de Colombia 
(AUC), 11 Junio. https://insightcrime.org/es/noticias-crimen-
organizado-colombia/auc-perfil/ 

InSight Crime (2024). Ejército de Liberación Nacional (ELN),  
18 Junio. https://insightcrime.org/es/noticias-crimen-
organizado-colombia/eln-colombia/ 

InSight Crime (2025). Los Gaitanistas – Clan del Golfo,  
18 de marzo. https://insightcrime.org/es/noticias-crimen-
organizado-colombia/urabenos-perfil/

Jahn, O. (2025). “New bloody guerrilla clashes in Colombia: 
FARC and ELN fight fierce battles in the northeast”. Defense 
Magazine, 31 Enero, https://www.defensemagazine.com/
article/colombia-war-farc-eln  

Kaplan, R. D. (2000). The Coming Anarchy. Random House.   
Kline, H. F. (1993). Colombia: Democracy Under Assault. 

Routledge. 
Lee, R. W. (1990). The White Labyrinth: Cocaine and Political 

Power. Transaction Publishers.   
López, J. O. (1978). El proceso político, militar y social de la 

Independencia. In Schrader, C. [coord.]. Manual de Historia  
de Colombia. Planeta Colombiana Editorial.

Manwaring, M. G. (2002). Non-State Actors in Colombia: Threats 
to the State and to the Hemisphere. Small Wars & Insurgencies, 
13(2):68-80. http://dx.doi.org/10.1080/09592310208559182 

Manwaring, M. G. (2010). Gangs, Pseudo-militaries, and Other 
Modern Mercenaries: New Dynamics in Uncomfortable Wars. 
University of Oklahoma Press.

Mapping Militants Project (MMP). “April 19 Movement”, August 
2015. https://mappingmilitants.org/node/330

Mapping Militants Project (MMP). “Bandas Criminales.” Last 
modified August 2019. https://mappingmilitants.org/node/347

Mapping Militants Project (MMP). “Revolutionary Armed 
Forces of Colombia”, July 2019. https://mappingmilitants.org/
node/508

Máseri, S. G. (2023). EE. UU. incluye a alias ‘Chiquito Malo’, jefe 
del ‘clan del Golfo’, en la lista Clinton, 26 Septiembre. https://
www.eltiempo.com/mundo/eeuu-y-canada/ee-uu-incluye-
a-alias-chiquito-malo-lider-del-clan-del-golfo-en-la-lista-
clinton-809742

Medina Gallego, C. (2019). Ejército de Liberación Nacional: 
Historia de las Ideas Políticas (1958-2018). Universidad 
nacional de Colombia.

Paredes, Z., Díaz, N. (2007). Los orígenes del Frente Nacional  
en Colombia. Presente y Pasado, Revista de Historia, 
12(23):179-190. http://erevistas.saber.ula.ve/index.php/
presenteypasado/article/view/14353 

Pécaut, D. (2019). Modernización y enfrentamientos armados  
en la Colombia del siglo XX. Editorial Universidad del Valle.

Restrepo, C. (1992). Las primeras constituciones políticas  
de Colombia y Venezuela. Ayer, 8: 75-146. http://www.jstor.org/
stable/41324236 

Ríos, J. (2017). Breve Historia del Conflicto Armado en Colombia. 
Libros de la Catarata.

Ríos, J. y Azcona, J. M., coord. (2019). Historia de las guerrillas  
en América Latina. Libros de la Catarata.

Villamarín, L. A. (1973). Operación Anorí 1973. Derrota militar  
del ELN: Muerte de Antonio y Manuel Vásquez Castaño. 
Ediciones Luis Alberto Villamarín Pulido.



230

O 
Acordo de Paz de 2016 é o 
corolário de um longo pro-
cesso de negociação polí-
tica, com múltiplos atores, 

com vista ao fim da violência armada na 
Colômbia. Nas décadas de 1980 e 1990, 
tiveram lugar as primeiras negociações 
de paz com as FARC-EP1, o Movimiento 
19 de Abril (M19) e o Ejército Popular de 
Liberación (EPL). Em 2006, a desmobi-
lização das Autodefensas Unidas de Co-
lombia (AUC).

Colombianização 

Tal como refere Jordan (1999), a hege-
monia das organizações criminosas na 
Colômbia levou à criação de um novo 
conceito, colombianização, que define 
a situação social que resulta do contexto 
social e securitário gerado pelo narcotrá-
fico. Nas palavras do autor, “a colombiani-
zação caracteriza-se pela desintegração 
das estruturas políticas, económicas e 
sociais, e por um estado permanente de 
crimes violentos, como assassinatos polí-
ticos, execuções e violações dos direitos 
humanos. (…) A colombianização aplica-
-se ao crescimento massivo de violência 
na sociedade” (pp. 83 e 165-166).
Não obstante a ligação, mais ou menos 
explícita, de vários intervenientes deste 
processo no narcotráfico, alguns deles 
tinham, paralelamente, objetivos políti-
cos e económicos diferenciados. O nar-
cotráfico era um meio para atingir outro 
fim, e a violência apenas um mecanismo 
do processo. 
O termo colombianização sugere que “o 
Estado enfrenta desafios, quer quanto ao 
seu funcionamento básico, quer quanto à 
sua capacidade de governar. Mais do que 
apenas violência e corrupção, a colom-
bianização sugere o início de um Estado 
falhado” (Jordan, 1999; Carpenter, 2005).
Para outros, como Ballvé & McSwee-
ney (2020), que defendem a analogia e 
aplicabilidade do termo aos cartéis de 

droga mexicanos, “a colombianização 
implica uma série de traços patológicos 
– violência, crime organizado, corrupção, 
instabilidade – que se deslocaram auto-
nomamente da Colômbia e infetaram a 
América Central”. 

Rumo a uma paz (pouco) duradoura?

Em 24 de Novembro de 2016, o Estado 
colombiano e as FARC assinavam, no 
Teatro Colón, em Bogotá, o Acuerdo Fi-
nal para la Terminación del Conflicto y la 
Construcción de una Paz Estable y Dura-
dera, colocando fim a um conflito armado 
que durou cinquenta e três anos. O do-
cumento firmado, acordado em Havana, 
Cuba, depois de quatro anos de longas 
e intensas negociações, incluía seis pon-
tos essenciais, sintetizados por Restrepo 
(2022) do seguinte modo:
1) Uma reforma rural integral;
2) Participação política democrática;
3) �Fim do conflito armado (Processo de 

desarmamento, desmobilização e rein-
tegração – DDR);

4) �Políticas de combate às drogas ilícitas;
5) Reparação às vítimas do conflicto;
6) �Implementação e verificação dos pres-

supostos anteriores. 
Como postulou Stedman (1997, p. 5), 
“peacemaking is a risky business. The 
greatest source of risk comes from spoi-

lers – leaders and parties who believe that 
peace emerging from negotiations threa-
tens their power, worldview, and interests, 
and use violence to undermine attempts 
to achieve it”. De acordo com Stedman 
(2003, p. 102), a existência de violência 
“impõe desafios fundamentais aos acor-
dos de paz”. No decurso do processo 
negocial, não raro, ocorrem ações de 
natureza tática ou estratégica que visam 
retardar, alterar ou mesmo anular a obten-
ção, com sucesso, da tão almejada paz. 
São expedientes dilatórios, mais ou me-
nos violentos, que visam minar a confian-
ça entre as partes, impelindo à exclusão e 
à dissidência, esta última, quase sempre, 
num regresso à violência armada. Os pro-
cessos de paz estão vulneráveis a estes 
mecanismos de sabotagem – que Sted-
man designa por ‘spoilers’ –, provocando 
cisão, discórdia e confronto no processo 
de negociação. Neste sentido, e no que 
concerne a conflitos armados em curso, 
poder-se-á dizer que a Colômbia possui 
já larga experiência em negociação e 
desmobilização (Stedman, 2003; Nilsson 
& Kovacs, 2011).
Segundo Lagorgette (1906, p. 34), “a 
coexistência universal de forças antago-
nistas” é a base de todas as guerras, que 
divide sob quatro tipologias. Para o autor, 
um dos pioneiros nos estudos dos con-
flitos, a “guerra é e sempre foi um meio, 
nunca um fim” (p. 51). Beales (1931, pp. 
3-5), elenca de forma clara as tipologias 
de guerra enunciadas por Lagorgette: 
1) �Guerra impulsiva: agressão não provo-

cada;
2) �Guerra como meio: para um fim espe-

cífico;
3) �Guerra como meio: para um fim jurídico 

– que designa por ‘guerras justas’;
4) �Guerra como meio: para um fim gené-

rico.
Beales, porém, refere que “a caracterís-
tica comum a esta tipologia resulta de 
disputas criadas pelas relações entre 

No decurso do processo 
negocial, não raro, 
ocorrem ações  
de natureza tática  
ou estratégica que 
visam retardar, alterar 
ou mesmo anular  
a obtenção, com 
sucesso, da tão 
almejada paz. 

JA
N

US
 2

02
4–

20
25

  
2.

 G
ue

rr
as

: a
s 

m
ed

iá
ti

ca
s 

e 
as

 e
sq

ue
ci

d
as

Nos últimos anos, verifica-se um aumento das ameaças e assassinatos na Colômbia, dirigidos a assi-

nantes do Acordo de Paz. Várias zonas periféricas continuam a ser terrenos férteis para a atuação 

de grupos armados ligados ao narcotráfico, dissidentes das FARC, ou paramilitares e a população 

civil é esquecida neste jogo de vontades armadas.

DISSIDÊNCIAS E ASSASSINATOS SELETIVOS  
NA COLÔMBIA (2020-2025) 

2.19 Hermínio Matos
Texto entregue em 9 setembro 2025
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Estados” e que, “embora a solução para 
a guerra seja uniforme, as disputas que 
utiliza podem variar enormemente” (p. 4).

Dissidências, paramilitarismo  
e assassinatos 

O primeiro alto quadro das FARC a renun-
ciar ao Acordo de Paz foi Néstor Grego-
rio Vera Fernández, alias Iván Mordisco. 
Seguiram-se-lhe Leider Johani Noscue 
(1991-2022), alias Mayimbú; Henry Caste-
llanos Garzón (1965-2021), alias Romaña; 
Hernán Darío Velásquez (1963-2021), 
alias El Paisa; Miguel Botache Santillana 
(1963-2022), alias Gentil Duarte, e Lucia-
no Marín Arango, alias Iván Márquez .
O Congresso da Colômbia ratificou o 
Acordo de Paz entre o Governo e as FARC 
e, durante a desmobilização, monitoriza-
da pela ONU em 2017, cerca de 13.300 
combatentes FARC depuseram as armas. 
Mais tarde, em 2017, a liderança das FARC 
fundou um partido político, mantendo o 
acrónimo FARC-PP: Fuerza Alternativa 
Revolucionaria del Común – Partido Polí-
tico, ou Partido Comunes (Partido Comu-
nes, 2017; Flórez & Lewis, 2024).
As FARC passaram, assim, de um exército 
guerrilheiro a partido político. Nem o go-
verno, nem os rebeldes, cumpriram todos 
os compromissos assumidos. Grupos 
guerrilheiros, amiúde designados por 
dissidentes das FARC, incluem grupos 
rearmados e outros que nunca foram des-
mobilizados (Beittel, 2021).  
Visando confrontar um inimigo volúvel 
e amplamente disseminado territorial-
mente, com grande capacidade tática e 
de inteligência e contrainteligência, logo 
em 2006, o então Ministro da Defesa 
Juan Manuel Santos, na continuação da 
linha dura do seu antecessor Álvaro Uri-
be, procedeu à reforma do ‘Concerbe-
ro’ – fórum onde têm assento os líderes 
das várias unidades de inteligência das 
Forças Armadas colombianas (Fuerzas 
Armadas de Colombia – FAC) – face à 
ausência de uma cultura de partilha de 
informações entre os diversos órgãos 
da inteligência militar. Foram criadas as 
denominadas ‘burbujas’ (bolhas) de in-
formações, integrando várias áreas de 
especialização – recolha de informa-
ções, processamento e análise, gestão 
de fontes –, lideradas por um oficial de 
alta patente. Uma outra inovação de 
Manuel Santos, no quadro da estreita 
cooperação entre as FAC e a Polícia Na-
cional, foi a designação de vinte alvos de 

“elevado perfil”2, os quais era necessário 
localizar e rastrear, com vista à sua cap-
tura ou eliminação.
Configurava-se uma nova abordagem 
contra insurgente, reflexo de longos anos 
de confronto com forças guerrilheiras e 
grupos paramilitares, dando ênfase ao 
vetor (contra)inteligência no planeamen-
to, e execução, de operações militares/
policiais. 

Não obstante, uma nova dinâmica parece 
ter emergido no conflito ainda em curso. 
Vários grupos não-estatais violentos sur-
giram, logo a partir das tentativas de des-
mobilização e reintegração das AUC pelo 
Presidente Álvaro Uribe (2006-2010). 
Esta ameaça veio a consolidar-se, tendo 
em conta o modus operandi das BACRIM, 
o regresso às armas das AGC (Autodefen-
sas Gaitanistas de Colombia), o sempre 
presente ELN, as várias fações dissiden-
tes das FARC-EP, e ainda as disputas 
violentas entre todos eles – pelo domínio 
territorial, produção, armazenamento e 
rotas de distribuição do narcotráfico. 
Para Flórez & Lewis (2024, pp. 56-57), 
estas renovadas organizações crimino-
sas podem, em contexto, estabelecer 
uma “federação criminosa” que venha 
a tornar-se – se é que não se tornou já – 
um importante ator não-estatal terrorista, 
criminoso e insurgente no contexto co-
lombiano. No mesmo sentido, Martin & 
Romano (1992, pp. 14-15) conceberam o 
conceito de “crime sistémico multinacio-
nal”, em resultado da convergência de 
quatro tipologias criminais englobantes: 
terrorismo, espionagem, tráfico de dro-
ga e tráfico de armas. Hodiernamente, 
acrescem outras tipologias criminais que 
revestem esse carácter transnacional e 
global: cibercriminalidade, ciberterroris-
mo, ameaças NRBQ, tráfico de seres hu-

manos, fluxos migratórios, e as redes de 
imigração ilegal. Multinacional, no senti-
do em que atravessam fronteiras de dois 
ou mais países, com impacto nos seus 
cidadãos e instituições; sistémico, dado 
o carácter organizacional multifacetado 
destas organizações, fortemente hierar-
quizadas – com recursos, comunicações 
e capacidade logística estruturadas –, 
que lhes permitem um alcance transna-
cional ou mesmo global.
Desde a assinatura do Acordo de Paz que 
se verifica um aumento das ameaças e 
assassinatos, dirigidos especificamente 
contra assinantes do Acordo, ex-guerri-
lheiros FARC, incluindo líderes sociais e 
políticos, locais e regionais. A ação pas-
siva do Estado colombiano não logrou a 
prevenção, monitorização, controlo e res-
posta eficaz contra os inúmeros assassi-
natos seletivos que têm ocorrido, neste 
período temporal, em zonas periféricas 
cuja vulnerabilidade territorial e político-
-administrativa emergente da desmobi-
lização guerrilheira são terrenos férteis 
para a atuação de grupos armados liga-
dos ao narcotráfico, dissidentes FARC, ou 
paramilitares, com esse objetivo.       
A Figura 2 quantifica o número de 
massacres perpetrados por esses 
grupos armados. Os seus alvos são, 
maioritariamente, assinantes do Acordo, 
líderes políticos e sociais, defensores e 
activistas dos DDHH na Colômbia; nal-

Estas renovadas 
organizações criminosas 
podem, em contexto, 
estabelecer uma 
“federação criminosa” 
que venha a tornar-se 
– se é que não se tornou 
já – um importante ator 
não-estatal terrorista, 
criminoso e insurgente 
no contexto colombiano.
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FIGURA 1. FAÇÕES DISSIDENTES  
DAS FARC-EP
Fonte: Juan Esteban & Valentina Parada, El País, 24 Agosto 2025. 
https://elpais.com/america-colombia/2025-08-24/las-multiples-
-disidencias-de-colombia-cuatro-grupos-han-negociado-por-
-separado-con-el-gobierno-petro.html

  EMC – Estado Mayor Central (alias Iván Mordisco)   

  �EMBF – Estado Mayor de Bloques y Frente (alias 
Calarcá Córdoba), composto por Bloque Jorge 
Suárez Briceño, Bloque Magdalena Medio e Frente 
Comandante Raúl Reyes.

  Frente 57 [Yair Bermúdez] – (alias Óscar Barreto)    

  Segunda Marquetalia – (alias Iván Marquez)
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https://elpais.com/america-colombia/2025-08-24/las-multiples-disidencias-de-colombia-cuatro-grupos-han-negociado-por-separado-con-el-gobierno-petro.html
https://elpais.com/america-colombia/2025-08-24/las-multiples-disidencias-de-colombia-cuatro-grupos-han-negociado-por-separado-con-el-gobierno-petro.html
https://elpais.com/america-colombia/2025-08-24/las-multiples-disidencias-de-colombia-cuatro-grupos-han-negociado-por-separado-con-el-gobierno-petro.html
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guns casos, contra indivíduos ligados à 
cultura e às artes, elementos de comuni-
dades indígenas, e ambientalistas. 
O Observatorio de Conflictos, Paz y Dere-
chos Humanos (INDEPAZ) da Colômbia, 
define ‘massacre’ como “o homicídio in-
tencional e simultâneo de várias pessoas 
(três ou mais), indefesas e vulneráveis, 
por um mesmo autor, e em iguais circuns-
tâncias de tempo, modo e lugar”.  A  “tipo-
logia de alvos” maioritariamente visados 
coincide com os tipos de vítimas dos 
massacres perpetrados contra aderentes 
do Acordo de Paz na Colômbia.

Síntese conclusiva

Para Hoffman (2017, p. 247), “terrorist 
campaign is like a shark: it must keep 
moving forward – no matter how slowly 
or incrementally – or die”. São quatro os 
atores principais deste conflito interminá-
vel: o Estado colombiano, os movimentos 
guerrilheiros ativos, os grupos paramilita-
res, e as vítimas do conflito. Estes últimos, 
a população civil colombiana, é esque-
cida neste jogo de vontades armadas: a 
Colômbia “es una arteria rota de América. 
En los campos siguen cayendo las gen-
tes humildes. ¿Cuántos son los muer-
tos?” (Guzman, Borda & Luna,1962)
As palavras de Luciano Marín Arango, 
alias Iván Márquez (2020, p. 338), são pre-
monitórias quanto a um futuro próximo, ou 
já em curso, do conflito na Colômbia: 
“La Reunión Extraordinaria de coman-
dantes, FARC-EP, La Lucha Sigue, lan-
zaba su Manifiesto para el despertar de 
las conciencias, tejiéndose en el telar 

continuo en ese mentado y clandestino 
renacer constante. Y la consigna ¡hemos 
jurado vencer y venceremos!, de los com-
batientes de Bolívar y Manuel, viajaba to-
nante sobre el lomo del viento”.
Nesta dialética de vontades, entre o Es-
tado colombiano e os seus “inimigos”, 
na perspetiva schopenhaueriana das 
conceções alheias ao princípio da razão, 
para cada um dos lados “o mundo é a sua 
representação”. Até porque, como escre-
veu Montaigne, verdade e mentira têm a 
mesma fisionomia… l
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Notas 
1   Doravante, referida apenas pelo acrónimo FARC.
2 Maioritariamente, membros do Secretariado e líderes  

dos Comandos e Blocos das FARC; em El País (2011).  
“La guerra contra las FARC se gana con inteligencia”:  
www.elpais.com.co/judicial/la-guerra-contra-las-farc-se-gana-
con-inteligencia.html 
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FIGURA 2. MASSACRES E ASSASSINATO DE ADERENTES DO ACORDO DE PAZ (2020-2025) 
Nota: Os dados sobre 2025 cobrem o período entre janeiro e agosto.
Fonte:  Elaborado com base em dados do Indepaz (2020-2025).
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E
sta análise pretende fazer uma 
avaliação sumária do impasse 
das diligências de paz para o 
leste da República Democrá-

tica do Congo (RDC) no âmbito das ini-
ciativas levadas a efeito pela Conferência 
Internacional sobre a Região dos Gran-
des Lagos (CIRGL)2. Uma reflexão que 
se centra nos principais aspetos sobre a 
não implementação do Acordo de Paz de 
Washington entre a RDC e o República do 
Ruanda, assinado em 27 de junho de 2025 
nos EUA. Pretende-se, assim, analisar e 
fazer uma avaliação situacional ao nível 
politico-estratégico-operacional, no sen-
tido de descortinar as principais causas e 
consequências para a segurança regional 
da não implementação do supracitado 
acordo de paz, e procurar ainda identificar 
as principais opções para a continuidade 
do processo de paz na região. 

A situação operacional na área  
de operações  

Dos múltiplos conflitos que existem em 
África, o conflito no leste do Congo e 
abrangendo toda a região dos Grandes 
Lagos é, segundo especialistas (Maia, 
2019; Bapolo, 2024), dos conflitos mais 
complexos, mortíferos e incompreendidos 
no continente africano. O conflito nas pro-
víncias orientais da RDC, nomeadamente 
nas regiões de Ituri, Kivu Norte e Kivu Sul 

nos últimos meses tem se intensificado, 
salientando-se a ocupação de significa-
tivos territórios pela Aliança Rio Congo/
Movimento 23 de Março (AFC/M23)3 e os 
seus aliados externos, e ainda pela quebra 
e incongruência de sucessivos acordos 
de paz e de cessar-fogo entre as partes 
em conflito. Estes desenvolvimentos coin-
cidiram, recentemente, com uma maior 
expansão regional do conflito, não só por 
meio de destacamentos militares unilate-
rais de atores externos que têm chegado 
à região e que se envolvem, direta ou in-
diretamente, no conflito, mas também pela 
sublevação (afirmação) de grupos locais 
que têm assumido maior protagonismo no 
conflito, contribuindo para uma maior ex-
pansão e regionalização do mesmo. 
Apesar das iniciativas de paz em anda-
mento e das múltiplas reuniões de alto 
nível, os esforços para estabilizar a região 
continuam a enfrentar desafios significati-
vos, constatando-se que as populações 
civis sofrem, cada vez mais, o impacto 
do conflito, originando deslocamentos 
de população forçados e generalizados 
– demonstrativo da insegurança e graves 
violações do Direito Internacional Huma-
nitário e dos Direitos Humanos a que a 
comunidade internacional assiste impa-
vidamente na região dos Grandes Lagos. 
Neste contexto, salienta-se especialmen-
te a atividade operacional da AFC/M23 e 

os seus aliados externos, que capturaram 
conjuntamente áreas estratégicas e ricas 
em minerais nas províncias de Kivu Norte 
e Kivu Sul, incluindo as duas capitais pro-
vinciais, Bukavu e Goma, respetivamente. 
O risco de a AFC/M23 conquistar territó-
rios adicionais permanece muito relevan-
te, apesar da extensão militar excessiva 
do movimento e dos desafios para impor 
segurança regional e controle da popu-
lação em áreas especificas. Recorde-se 
que, no início de 2025, na fase mais aguda 
do conflito, o Uganda duplicou unilateral-
mente a sua presença militar na RDC, des-
tacando as Forças de Defesa Popular de 
Uganda (FDPU/UPDF) para as províncias 
de Kivu Norte e de Ituri sem a aprovação 
prévia do governo da RDC, o que pareceu 
uma provocação e ingerência no conflito 
– e que veio mais tarde a confirmar-se4. 
Por outro lado, constata-se que o uso de 
equipamentos militares tecnologicamen-
te avançados – incluindo sistemas de in-
terferência nas comunicações, sistemas 
de defesa aérea de curto alcance e o uso 
drones armados – constitui uma clara vio-
lação do regime de sanções impostas e 
não tem contribuído para a efetivação do 
cessar-fogo na região. Além disso, a pre-
sença de várias forças mistas no território 
da RDC, que aumentou drasticamente 
durante as principais ofensivas (tal como 
a tomada de Goma) e manteve-se em to-

“…Violence, humanitarian crises and instability driven 
by warring factions continue to roil the eastern part 
of the Democratic Republic of Congo, despite a peace 
agreement newly signed with Rwanda, senior United 
Nations briefers today warned the Security Council, 
urging “collective action” to end the conflict…”

Bintou Keita  
Representante Especial do Secretário-Geral da ONU na República Democrática  
do Congo e Chefe da Missão de Estabilização das Nações Unidas na República  

Democrática do Congo (MONUSCO), 27 de junho de 2025, UN – SC/16105.
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O conflito no leste da RDC tem sido marcado pela quebra e incongruência de sucessivos acordos 

de cessar-fogo entre as partes em conflito, pela complexidade dos atores políticos e grupos armados 

envolvidos e pelas ramificações regionais, bem como pelos grandes impactos da violência nas popu-

lações, com poucas perspetivas de estabilização securitária e de paz.

O PROCESSO DE PAZ NA REPÚBLICA DEMOCRÁTICA 
DO CONGO: UM DESAFIO REGIONAL COM IMPACTO 
GLOBAL1

2.20 Luís Bernardino
Texto entregue em 10 setembro 2025
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dos os territórios controlados pela AFC/
M23 e as forças aliadas – que estiveram 
ativamente envolvidas em combate, em 
operações de cerco e busca com vista 
a suprimir a resistência remanescente e 
proporcionar segurança à liderança da 
AFC/M235 – também não tem contribuído 
para o cessar-fogo na região. 
O controle da AFC/M23 sobre grande par-
te do Kivu Norte e do Kivu Sul garantiu o 
acesso à região e permitiu que a República 
do Ruanda mantivesse o controlo das fron-
teiras terrestres e lagunares com a RDC, 
especialmente nos territórios ricos em 
minerais e terras férteis, tendo contribuído 
para aumentar a influência político-militar 
do Ruanda na RDC. Adicionalmente, 
destaca-se que a AFC/M23 reforçou a sua 
presença militar por meio de recrutamento 
forçado e adesão de voluntários em larga 
escala – incluindo ex-combatentes das 
Forças Armadas da RDC (FARDC) e Waza-
lendo6, bem como membros da diáspora 
e, ainda, ex-elementos das RDF.
Neste cenário multicomplexo, vários ato-
res políticos e grupos armados, incluindo 
alguns Wazalendo, mudaram de lado após 
as rápidas conquistas territoriais da AFC/
M23, constatando uma elevada atividade 
de treino e presença militar na região, em 
que praticamente todos os recrutas (jo-

vens soldados) passaram por um treino 
militar e ideológico obrigatório, o qual en-
fatizava o retorno dos refugiados congole-
ses e o derrube do governo em Kinshasa 
como os principais objetivos da rebelião.

A Aliança do Rio Congo/Movimento 
23 de março (AFC/M23)

A AFC/M23 consolidou sua prática estabe-
lecida de instalar administrações paralelas 
em territórios recém-conquistados, forma-
lizando ainda mais a sua governança como 
potência militar ocupante de facto. Essas 
estruturas visavam consolidar o controle e 
gerar receita. A AFC/M23 removeu à força 
autoridades tradicionais e silenciou atores 
da sociedade civil considerados “não so-
lidários”, submetendo-os frequentemente 
à tortura ou matando-os. A AFC/M23 ope-
rou as suas estruturas de governança pela 
imposição sem salvaguardas legais bási-
cas ou mecanismos de responsabilização, 
resultando em severas punições. Por outro 
lado, o governo da RDC continua a depen-
der dos grupos armados Wazalendo e das 
Forças Democráticas de Libertação de 
Ruanda (FDLR) como forças representa-
tivas, embora as ofensivas da AFC/M23 e 
seus aliados tenham quase neutralizado a 
aliança “FARDC-Wazalendo-FDLR”.
Para lidar com a escassez de mão de obra 

militar, o Governo da RDC acelerou o pro-
cesso de recrutamento e treino para a Re-
serva de Defesa Armada. Por outro lado, 
o saque de material bélico abandonado 
pela AFC/M23 expôs as fraquezas estrutu-
rais críticas do exército da RDC, incluindo 
a gestão de material militar e de sobres-
salentes, resultando numa fragilidade lo-
gística no apoio às operações terrestres. 
Releva-se ainda que a ocupação militar 
de centros urbanos importantes pela AFC/
M23, incluindo as cidades capitais de 
Goma e Bukavu, desencadeou uma onda 
de graves violações dos direitos humanos 
por todas as partes envolvidas no conflito.
Os relatórios oficiais indicam que elemen-
tos da AFC/M23 e aliados realizaram uma 
campanha sistemática de repressão nas 
áreas ocupadas, incluindo execuções ex-
trajudiciais, prisões arbitrárias, tortura in-
discriminada, raptos e desaparecimentos 
forçados, bem como invasões noturnas a 
hospitais e casas particulares. Enquanto 
isso, combatentes das FARDC e Wazalen-
do em retirada cometeram saques gene-
ralizados, violência sexual e assassinatos 
indiscriminados, tornando a situação caó-
tica e muito perigosa.
A recente reintegração de soldados das 
FARDC acusados de violações graves 
nas Forças Armadas consolidou ainda 
mais a impunidade dentro das fileiras das 
FARDC e causou alguma celeuma nas co-
munidades e na sociedade civil. Sabe-se, 
contudo, que todas as partes em conflito 
realizaram assassinatos em represália 
sob suspeita de colaboração com o lado 
oposto e que são frequentes incidentes 
de violência coletiva, inclusive em Kinsha-
sa. Estes incidentes aumentaram essen-
cialmente após a captura de Goma pela 
AFC/M23, visando indivíduos percebidos 
como apoiantes da AFC/M23 ou do Ruan-
da, muitas vezes com base apenas na sua 
aparência física ou idioma, gerando con-
flitos e insegurança constante no seio da 
população7. 

As outras causas do conflito

A mineração ilegal em territórios contro-
lados pela AFC/M23, o contrabando para 
o Ruanda de minerais não elegíveis para 
comércio, a sua mistura com a produção 
ruandesa e subsequente exportação 
para atores a jusante atingiram níveis 
sem precedentes. Isso representou uma 
séria ameaça à integridade e credibi-
lidade da rastreabilidade de minerais 
e prejudicou o comércio de minerais 
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alFIGURA 1. ZONAS OCUPADAS NO LESTE DA RDC
Fonte: Relatório sobre a situação de segurança e humanitária nos Estados-membros da Conferência Internacional  
sobre a Região dos Grandes Lagos (RESTRICT), agosto 2025.

  Áreas ocupadas antes de agosto de 2024      Áreas ocupadas após o cessar-fogo
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“3TG” . A província de Ituri permaneceu 
envolvida em violência intercomunitária 
persistente entre a Coopérative pour le 
Développement du Congo/Union des Ré-
volutionnaires pour la Défense du Peuple 
Congolais (CODECO/URDPC) e o Grupo 
Armado do Zaire9, contribuindo para o 
agravamento da situação na região.
A CODECO/URDPC foi responsável pela 
maioria das violações documentadas e 
conhecidas na região, incluindo assassi-
natos em massa e ataques a locais que 
abrigaram deslocados internos para fugir 
do conflito. A liderança deste grupo não 
garantiu a responsabilização pelos graves 
abusos contra civis, refletindo tolerância 
interna a tal conduta. Todas as comuni-
dades continuaram a ser afetadas pelo 
recrutamento de crianças e pela violência 
sexual ligada ao conflito, fenómenos que 
permanecem ainda por investigar pela 
comunidade internacional (Idem). 
Neste contexto, a CODECO/URDPC e o 
Grupo Armado do Zaire continuaram a 
controlar as minas de ouro nos territórios 
de Djugu e Mahagi, em Ituri, constatan-
do-se que alguns membros da assem-
bleia parlamentar provincial e nacional 
estão envolvidos em operações ilegais 
de mineração de ouro e que fizeram 
pagamentos à CODECO/URDPC para 
garantir a sua auto-segurança. O ouro ex-
traído ilicitamente de Ituri continua a ser 
contrabandeado, principalmente através 
de Kampala, capital do Uganda. 
Por outro lado, o envio unilateral de tropas 
da UPDF pelo governo do Uganda para 
os territórios de Djugu e Mahagi, em Ituri, 
exacerbou as tensões locais e encerra o 
risco de fomentar a violência intercomuni-
tária. Indivíduos sancionados pela comu-
nidade internacional, tais como Thomas 
Lubanga e Innocent Kaina10, criaram um 
movimento político-militar com o objeti-
vo declarado de se opor ao governo da 
RDC. Ambos permaneceram sediados 
em Kampala, onde a sua presença e ati-
vidades de sustentação beneficiaram do 
apoio das autoridades ugandesas.
Releva-se ainda que na região dos “Al-
tos Planaltos”, Charles Sematamae11 e 
Michel Rukunda12 assumiram também 
o comando do grupo Twirwaneho após 
o assassinato do indivíduo sancionado 
“Makanika”, oficializando a aliança de 
Twirwaneho com a AFC/M23. O aumen-
to maciço de tropas burundianas, bem 
como o apoio de Ruanda à AFC/M23, 
que avança em direção às áreas fronteiri-

ças com o Burundi, contribuíram também 
para aumentar as tensões entre o Ruanda 
e o Burundi, tornando ainda mais com-
plexo e insolúvel o conflito na região.

Conclusão

Neste complexo cenário de interesses 
regionais, parece existir pouca margem 
para um cessar-fogo que seja efetivo; as 
causas que alimentam este conflito são 
induzidas por interesses regionais (e in-
ternacionais) que dificilmente tenderão 
a normalizar a situação securitária na re-
gião dos Grandes Lagos.
As iniciativas de paz no leste da RDC têm 
um impacto no princípio em que são exe-
cutadas algo conturbado e assentam num 
modelo controverso de implementação, 
porquanto não parece possível que este 
conduza a que os beligerantes envolvidos 
diretamente no conflito armado possam 
contribuir para um cessar-fogo e avançar 
para a resolução do conflito na região. Os 
interesses regionais sobrepõem-se à paz 
e a comunidade internacional não parece 
engajada numa verdadeira solução de 
compromisso com a paz. 

Atualmente, assiste-se a um crescimento 
do receio da população para com os re-
beldes da AFC/M23, que assentando num 
modelo de governação paralela, apos-
tando na governação desde Kinshasa e 
sendo opositores aos regimes da RDC, 
mantêm um conflito regional sem fim à vis-
ta. Um conflito onde o Burundi, Uganda, 
Ruanda e a RDC são poderes errantes na 
busca de vantagem operacional para ga-
rantir o controlo dos recursos e minerais 
estratégicos que alimentam a economia 
regional e global. l
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Notas
1 Este artigo tem por base a análise dos últimos documentos 

enquadrantes do Processo de Paz na República Democrática 
do Congo e uma entrevista a um Perito Militar (anónimo)  
junto do Mecanismo Conjunto de Verificação Alargado  
da Conferência Internacional sobre a Região dos Grandes 
Lagos (CIRGL).

2 Webiste da ICGLR: https://icglr.org/
3 A AFC/M23 (Aliança Rio Congo/Movimento 23 de Março) é uma 

coligação de grupos rebeldes que atua no leste da RDC, com  
o objetivo de lutar contra o governo congolês e as Forças 
Democráticas para a Libertação do Ruanda (FDLR). A AFC/M23 
é conhecida por controlar territórios na província de Kivu Norte, 
tendo protagonizado avanços significativos nos últimos anos, 
nomeadamente a captura da cidade de Goma em 2022. Para 
mais informação: www.mod.gov.rw/news-detail/press-release-
afc-m23-hands-over-fdlr-fighters-to-rwanda-defence-force

4 Esses destacamentos ocorreram fora da estrutura e das zonas 
operacionais previamente acordadas com o governo da RDC.  
O destacamento das FDPU nas proximidades das posições  
do AFC/M23, combinado com o alinhamento público do 
Comandante das Forças de Defesa da FDPU com a RDF, 
suscitou algumas interrogações sobre os reais objetivos  
do Uganda. O apoio das FDPU desempenhou um papel 
fundamental na expansão territorial e na ocupação de novos 
territórios pela AFC/M23 (Bapolo, 2024).

5 Para uma análise desta questão, ver: https://correiokianda.info/
analise-geopolitica-do-acordo-de-paz-entre-a-rdc-e-ruanda-
assinado-em-washington/

6 Os “Wazalendo” são um grupo de combatentes irregulares 
oriundos da província de Kivu Norte e composto por milicianos 
aliados aos oficiais das FARDC e que se opõem ao Movimento 
23M. Para mais informação: https://adf-magazine.com/
pt-pt/2024/01/wazalendo-acrescenta-se-a-complexa-rede- 
de-combatentes-do-leste-da-rdc/

7 Entrevista realizada em 1 setembro de 2025 (por email) a um 
Oficial de Ligação em funções como Expert Militar junto do 
Mecanismo Conjunto de Verificação Alargado da Conferência 
Internacional sobre a Região dos Grandes Lagos.

8 Os minerais “3TG” referem-se ao estanho (Tin), tântalo 
(Tantalum), tungsténio (Tungsten) e ouro (Gold). Coletivamente 
conhecidos como “minerais de conflito”, estes são minerais cuja 
extração e lucros podem estar ligados a conflitos armados e a 
violações dos direitos humanos, especialmente na RDC e nos 
países vizinhos. Para mais informação: https://policy.trade.ec.
europa.eu/development-and-sustainability/conflict-minerals-
regulation/regulation-explained_en

9 Conforme consta no relatório elaborado em Goma,  
em 6 de setembro de 2025, no âmbito do Processo de Paz  
na RDC, no contexto do Mecanismo Conjunto de Verificação 
Alargado da Conferência Internacional sobre a Região dos 
Grandes Lagos.

10 Consultar Democratic Republic of Congo-Rwanda Peace 
Agreement ‘Major Step Forward towards Ending Conflict’, 
Mission Head Tells Security Council, Urging Collective  
Action, ONU, 27.06.2025: https://press.un.org/en/2025/
sc16105.doc.htm

11 Mais informação sobre o general Charles Sematamae:  
https://www.imurenge.com/news/general-sematama-the-new-
leader-of-twirwaneho-announces-alliance-with-afcm23-to-
oust-president-flix-from-power

12 Mais informação sobre Michel Rukunda : https://main.un.org/
securitycouncil/en/content/michel-rukunda
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E
ste artigo analisa a atuação da 
Organização das Nações Uni-
das (ONU) em Angola, com 
foco nas missões de verifica-

ção (UNAVEM I, II e III). Contextualiza-
-se a intervenção no cenário da Guerra 
Fria, em que a rivalidade entre o Movi-
mento Popular de Libertação de Angola 
(MPLA) e a União Nacional para a Inde-
pendência Total de Angola (UNITA) es-
calou para uma prolongada guerra civil. 
A análise descreve como a UNAVEM I foi 
crucial para a retirada de tropas estran-
geiras, enquanto a UNAVEM II, apesar 
de seus esforços, falhou em consolidar 
a paz após as eleições de 1992. Por fim, 
o artigo examina a UNAVEM III, que, 
baseada no Protocolo de Lusaka, de-
monstrou a importância da persistência 
diplomática para a desmobilização das 
forças e a eventual resolução do conflito. 
Destaca-se, também, o papel da diplo-
macia e o contributo do Brasil nessas 
operações de paz.

Contexto

Com o fim do colonialismo português 
em meados da década de 1970, a África 
viu-se no epicentro de um processo de 
reconfiguração política e social, impul-
sionado por um novo ímpeto de auto-
determinação. Contudo, em Angola, o 
sonho da independência foi rapidamen-
te ofuscado pela realidade da Guerra 
Fria, que transformou a nação em um 
campo de batalha por procuração en-
tre as duas superpotências. A rivalidade 
entre os principais movimentos de liber-
tação – o Movimento Popular de Liberta-
ção de Angola, a União Nacional para a 
Independência Total de Angola e a Fren-
te Nacional de Libertação de Angola 
(FNLA) – escalou para uma brutal guerra 
civil, alimentada por um vasto arsenal 
de apoio externo da União Soviética, 
dos Estados Unidos e de outros atores 
regionais, como Cuba e a África do Sul 
(Nunes, 2020; Silva, 2018).

As Missões UNAVEM: Um processo 
de paz em três fases

No cenário de alta complexidade da 
guerra civil angolana, a intervenção da 
ONU foi um processo evolutivo, dividido 
em três missões de verificação sucessi-
vas. Cada uma delas teve um mandato 
específico, adaptado à dinâmica do con-
flito e aos acordos de paz firmados pelas 
partes beligerantes.
• �UNAVEM I: O marco inicial para a re-

tirada
A primeira Missão de Verificação das 
Nações Unidas para Angola, a UNA-
VEM I, foi estabelecida em um mo-
mento crucial de tensão entre os 
movimentos de libertação. O seu prin-
cipal objetivo era promover a negocia-
ção entre o MPLA e a UNITA, além de 
supervisionar o cumprimento da Reso-
lução 435 (1978) do Conselho de Segu-
rança da ONU (Nações Unidas, 2000). 
Esta resolução, um marco diplomático, 
visava o afastamento das forças milita-
res estrangeiras, o que levou à retirada 
gradual das tropas cubanas e sul-afri-
canas do território angolano. A missão, 
que durou de 1989 a 1991, foi composta 
por 70 observadores militares de dez 
países. O Brasil, em particular, teve um 
papel de destaque com a chefia da mis-
são pelo General Péricles Gomes, cuja 
atuação conferiu respeito e reconheci-
mento internacional aos observadores 
brasileiros (Duarte, 2002; Sebastião, 
2019).

• �UNAVEM II: A tentativa frustrada de 
eleições
A segunda fase da intervenção da ONU, 
a UNAVEM II, surgiu em 1991 como 
resultado do Acordo de Bicesse, assi-
nado em Portugal. O acordo, mediado 
por um grupo de observadores inter-
nacionais, estabeleceu um cessar-fogo 
entre a UNITA e o MPLA e designou a 
UNAVEM II para a difícil tarefa de fisca-
lizar as primeiras eleições democráticas 
do país.

O conflito devastador, que perdurou por 
décadas, expôs a incapacidade das par-
tes em chegar a um acordo duradouro 
e destacou a necessidade urgente de 
uma intervenção externa. Nesse cenário 
de caos e incerteza, a Organização das 
Nações Unidas (ONU) emergiu como 
um ator crucial, assumindo a difícil tare-
fa de facilitar a paz. A atuação da ONU 
em Angola manifestou-se por meio de 
uma série de missões de verificação, que 
buscavam desde a retirada de tropas es-
trangeiras até à fiscalização de eleições 
e a desmobilização de combatentes dos 
movimentos de libertação.

Este artigo tem como objetivo principal 
analisar a natureza e o impacto das mis-
sões de verificação das Nações Unidas 
(UNAVEM I, II e III) no processo de paci-
ficação de Angola, focando no período de 
1989 a 1991. Para tal, este trabalho descre-
ve os mandatos específicos de cada mis-
são, examina os desafios enfrentados num 
contexto de profunda polarização e avalia 
o papel da diplomacia multilateral na bus-
ca por uma solução para o conflito (Sebas-
tião, 2019). Ao aprofundar essa análise, é 
possível compreender as complexidades 
da atuação da ONU e o longo caminho 
percorrido por Angola em direção à paz.

No cenário de alta 
complexidade da guerra 
civil angolana, a 
intervenção da ONU foi 
um processo evolutivo, 
dividido em três missões 
de verificação sucessivas. 
Cada uma delas teve  
um mandato específico, 
adaptado à dinâmica  
do conflito e aos acordos 
de paz firmados.
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A presença da Organização das Nações Unidas em Angola, materializada nas missões UNAVEM I, II e III, 

foi um fator importante para a gestão e a eventual resolução da guerra civil. Cada missão teve um papel 

distinto na complexa transição do país, da guerra à paz.

O PAPEL DAS MISSÕES DA ONU NA CONSTRUÇÃO 
DA PAZ EM ANGOLA (1989-1997)

2.21 Tiago Abrão Vilinga
Texto entregue em 10 setembro 2025



239

Apesar da presença de diversas fi-
guras de destaque na assinatura do 
acordo, a missão foi marcada pela 
fragilidade institucional. A derrota da 
UNITA no ato eleitoral de 1992 não foi 
aceite pelo seu líder, Jonas Savimbi, 
que alegou fraude. A recusa em acei-
tar o resultado eleitoral levou o país a 
um novo e sangrento período de con-
flito, tornando os esforços diplomáti-
cos da UNAVEM II insuficientes para 
sustentar a paz (José, 2008; Rodri-
gues e Migon, 2019). Após o reinício 
dos combates em outubro de 1992, 
entre o Governo e a UNITA, o mandato 
da UNAVEM II foi reajustado de forma 
a apoiar as partes a chegarem a acor-
do para completar o processo de paz.

• UNAVEM III: O recomeço rumo à paz
Em 1994, a ONU lançou a UNAVEM III 
para suceder à missão anterior e au-
xiliar na restauração da paz e ativar a 
reconciliação nacional com base nos 
acordos de paz, assinados em 31 de 
maio de 1994 e do Protocolo de Lu-
saka, assinado em 20 de novembro de 
1994, assim como na aplicação das re-
soluções do Conselho de Segurança 
das Nações Unidas. 
A implementação do Protocolo de Lu-
saka, assinado na Zâmbia, tornou-se 
o novo e principal objetivo da missão. 
Este acordo estabeleceu um conjunto 
de tarefas complexas e abrangentes 
para a UNAVEM III, incluindo a moni-
torização do cessar-fogo, a verifica-
ção da retirada e do aquartelamento 
das forças da UNITA, a supervisão da 
recolha e armazenamento de arma-
mentos, além do apoio logístico e hu-
manitário. A missão foi estendida até 
1997, a fim de assegurar o cumprimen-
to integral dos seus objetivos (Bernar-
dino, 2013).

A Resolução 796 do Conselho de Se-
gurança da ONU solicitou a coopera-
ção do governo angolano e o reforço 
da sua equipa de Direitos Humanos, 
reconhecendo a necessidade de uma 
abordagem multifacetada para alcan-
çar a paz duradoura (Nações Uni-
das Peacekeeping, 1997; Sebastião, 
2020).

Apesar de algumas lacunas e das com-
plexidades inerentes ao cenário ango-
lano, a ONU considerou a UNAVEM III 
um sucesso, com base nas diretrizes de 
seu mandato. A missão contou com a 
participação de mais de 4.000 militares, 
observadores e civis de diversas nacio-
nalidades (Sebastião, 2020).

Considerações finais

A presença da Organização das Na-
ções Unidas em Angola, materializada 
nas missões UNAVEM I, II e III, foi um 
fator crucial para a gestão e a eventual 
resolução da guerra civil. Cada missão 
teve um papel distinto na complexa 
transição do país, da guerra à paz. En-
quanto a UNAVEM I foi decisiva para 
a retirada das forças estrangeiras e o 
início do processo de diálogo, a UNA-
VEM II, apesar de seus esforços, não 
conseguiu evitar a retomada do confli-
to, demonstrando as dificuldades em 
supervisionar processos eleitorais num 
cenário de profunda desconfiança.
O sucesso da UNAVEM III, ancorado no 
Protocolo de Lusaka, demonstra que a 
persistência diplomática e a aplicação 
de mandatos robustos são essenciais. 
Embora o processo não tenha sido per-
feito, a missão representou um avanço 
significativo na desmobilização das for-
ças e no restabelecimento da ordem. O 
histórico das missões UNAVEM, soma-
do à subsequente Missão das Nações 

Unidas em Angola (MONUA), serve 
como um estudo de caso sobre os de-
safios e as conquistas das operações 
de paz. A experiência angolana rea-
firma que, mesmo em cenários de alta 
complexidade, o esforço internacional 
e a cooperação diplomática são pilares 
fundamentais para a consolidação da 
paz e da estabilidade em nações que 
enfrentam conflitos internos. l
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Toda a correspondência relativa a este anuário  
(pedidos, críticas e sugestões) deve ser dirigida a:

OBSERVARE – Observatório de Relações Exteriores

RUA DE SANTA MARTA, 56 • 1169-023 LISBOA
anuariojanus.observare@autonoma.pt

https://observare.autonoma.pt/anuario/

Deus ambivalente de dois rostos 

contrapostos, de origem indo-europeia  

e um dos mais antigos de Roma. Deus  

das transições e das passagens, 

assinalando a evolução do passado para  

o futuro, de um estado a outro, de uma visão 

a outra, de um universo a outro, deus das 

portas. Preside aos começos. O primeiro 

mês do ano (Janeiro, Janua, Januaris:  

a porta do ano) é-lhe consagrado. Guardião  

das portas, que ele abre e fecha, tem por 

atributos a varinha do porteiro e a chave.

O seu duplo rosto significa que ele vigia 

tanto as entradas como as saídas, que olha 

tanto para o interior como para o exterior, 

para a direita e para a esquerda, para a frente 

e para trás, para cima e para baixo, a favor  

e contra. Os seus santuários são sobretudo 

arcos, como as portas ou galerias  

em lugares de passagem. 

(segundo o Dicionário dos Símbolos, Teorema, Lisboa, 1994)

JANUS (IĀNVS)

mailto:anuariojanus.observare@autonoma.pt
https://observare.autonoma.pt/anuario/


Editado desde 1996-97 pelo 
OBSERVARE – Observatório  
de Relações Exteriores  
da Universidade Autónoma  
de Lisboa, o Anuário JANUS  
é coeditado em parceria  
com o Clube de Lisboa  
a partir da edição de 2024-2025. 

O Anuário Janus tem uma abordagem 
holística das relações internacionais,  
desde as políticas externas dos governos, 
à comunidade das nações e às interações 
das sociedades, cruzando vários domínios 
desde os da política, diplomacia,  
estratégia, ambiente, economia, 
tecnologia, ou cultura, com particular 
atenção às dinâmicas e fenómenos  
sociais mais atuais. 

O Anuário conta, como habitualmente,  
com duas secções: uma geral, sobre  
a conjuntura internacional, onde figuram 
artigos sobre dinâmicas e fenómenos 
relevantes da atualidade; outra específica, 
sobre uma temática em forma de dossier 
que, nesta edição, é dedicada às guerras 
mediáticas e “esquecidas”, onde se incluem 
artigos sobre a conflitualidade violenta, 
com foco em estudos de caso.

Para não perderem atualidade, os artigos 
vão sendo disponibilizados online.  
A edição completa do Anuário JANUS  
é publicada em versão digital e em  
formato impresso no final do ano.

JANUS 2023 – Ibero-América: uma aproximação interdisciplinar à Região

JANUS 2022 – O País que Somos, o(s) Mundo(s) que Temos
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JANUS 2018-2019 – A dimensão externa da segurança interna

JANUS 2017 – A comunicação mundializada

JANUS 2015-2016 – Integração regional e multilateralismo

JANUS 2014 – As metamorfoses da violência (1914-2014)

JANUS 2013 – As incertezas da Europa

JANUS 2011-2012 – Portugal num mundo em mudança

JANUS 2010 – Meio século de independências africanas

JANUS 2009 – Aliança de Civilizações: um caminho possível?

JANUS 2008 – O que está a mudar no trabalho humano

JANUS 2007 – Religiões e política mundial

JANUS 2006 – A nova diplomacia

JANUS 2005 – A guerra e a paz nos nossos dias

JANUS 2004 – O mundo e a justiça

JANUS 2003 – A convulsão internacional

JANUS 2002 – A política externa portuguesa

JANUS 2001 – Actualidade das migrações

JANUS 1999-2000 – Dinâmicas e tendências das relações externas
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